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A todos os extrativistas e agricultores 
familiares do Acre 
Apresentação
É com grande prazer e satisfação que o Instituto 
Federal de Ciência Tecnologia e Inovação – IFAC, por meio da 
Editora IFAC, vem oferecer este presente para toda a comuni-
dade do Acre. Aqueles amantes desta parte tão rica da Ama-
zônia podem agora conhecer mais sobre as pessoas, o lugar e a 
relação homem – terra nos seus ambientes.
As três atividades exercidas na área rural no Acre, 
como extrativismo madeireiro e não madeireiro, agricultura e 
a pecuária foram tratados neste livro. A caracterização socioe-
conômica dos principais atores de cada segmento e sua relação 
com o ambiente onde vivem foram comtemplados nas primei-
ras linhas de cada capítulo com ricos textos introdutórios.
O extrativismo não madeireiro apresenta uma forte re-
lação homem – natureza. Essa temática no presente livro foi 
representada por seis bons textos que relataram três verten-
tes: a) coleta e exploração de produtos do vale do Juruá onde 
não ocorre a castanheira; b) Perspectivas biotecnológicas do 
bambu Guadua e sua conservação; e c) o extrativismo e explo-
ração sustentável de importantes palmeiras da Amazônia para 
produção de óleos, açaí e buriti. O extrativismo madeireiro foi 
elegantemente tratado nesta obra com um belo texto sobre a 
exploração florestal sustentável na Amazônia Sul Ocidental.  
Partindo para o segundo grande tema da agricultura, 
duas grandes contribuições abordam aspectos da agricultura 
indígena Kaxinawa praticada no Acre. Um outro texto trata 
do agroextrativismo praticado em reservas extrativistas do 
Acre, onde se pratica agora uma agricultura mais intensiva 
ainda que tipicamente familiar. 
As tecnologias e métodos de cultivo e de conservação 
de recursos genéticos da agrobiodiversidade local foram trata-
dos em capítulos que reportaram várias experiências com uso 
de leguminosas, espécies tropicais para uso na agricultura, 
mandiocas e feijões do Acre. 
Finalizando o tema agricultura do Acre, foram trata-
dos, ainda, dois assuntos: a) a conservação dos alimentos re-
digido por colabores externos; e b)  aspectos da produção de 
palmito de pupunha em assentamento rural produzido por um 
docente do IFAC Campus Cruzeiro do Sul. A terceira temática 
tratou da história da pecuária no Acre, um assunto polêmico e 
muito bem tratado pelo professor da UFAC.  
Um livro que trata da produção de alimentos não pode 
se furtar de discutir sobre a segurança alimentar e soberania 
alimentar tão bem tratadas no capítulo 19 desta obra. Assim, 
foi composto este livro.
O livro foi publicado graças ao esforço de pessoas de 
três instituições: Instituto Federal de Ciência Tecnologia e 
Inovação - IFAC, Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuá-
ria - Embrapa Acre, e a Universidade Federal do Acre - UFAC, 
que uniram esforços para concretizar este livro e a Editora 
IFAC que acreditou e gerenciou a produção do livro. 
Uma parte desta obra resume textos construídos por 
acadêmicos egressos de programas de pós-graduação das áre-
as de ecologia, produção vegetal, biotecnologia e biodiversida-
de amazônica em funcionamento na Universidade Federal do 
Acre – UFAC.
Uma outra parte do livro foi redigida por autores que 
discutem como se dá a relação homem – ambiente rural no 
Acre sob diversos aspectos, como: exploração correta dos re-
cursos florestais,  importância da conservação da agrobiodi-
versidade e práticas agrícolas locais em posse dos nativos. As-
suntos sobre ocupação das terras do Acre e o êxodo rural atual 
deixam a obra mais abrangente e audaciosa. 
A realização desta obra se deve ao esforço institucio-
nal do Centro Vocacional Tecnológico de Referência em Agro-
ecologia e Produção de Orgânicos - CVT Agroecologia Acre e 
ao Núcleo de Agroecologia do Vale do Juruá – NAV – Juruá.
Este livro foi direcionado a leitores interessados em 
atualizar-se sobre o potencial de desenvolvimento do Acre prin-
cipalmente na área rural. O leitor não encontrará receitas de 
sistemas de produção. Aqui são discutidos outros temas ligados 
a informações sobre o uso e conservação de plantas no Acre.  
Boa leitura!
Os organizadores

PREFÁCIO
A realização de uma pesquisa é sempre marcada por 
diversas etapas e sensações. As etapas vão desde a construção 
teórica, a definição de metodologia, participante, financiamen-
to, trabalho de campo, conclusões e publicações. Na prática, o 
trabalho e o suor do pesquisador vão definir os caminhos e o 
sucesso da pesquisa.
As dificuldades, principalmente de financiamento, 
em um país que ainda não conseguiu perceber que a pesqui-
sa científica é o verdadeiro caminho para o desenvolvimento, 
muitas vezes fazem com que grandes projetos de pesquisa não 
sejam concluídos.
Quando falo de sensações, refiro-me ao lado emocio-
nal, que nem sempre é levado em consideração. Geralmente, 
quando se fala em pesquisa científica a imagem popular que 
se tem é de processos mecânicos guiados por seres humanos 
frios e calculistas, que “simplesmente” realizam trabalhos me-
cânicos e que nada têm de emocional.
Isso não é verdade. A conclusão de uma pesquisa en-
volve sensações gigantescas, que vão além dos aspectos finan-
ceiros e pragmáticos. Envolve sensações como a de realização 
profissional, missão cumprida, amor ao trabalho e, acima de 
tudo, a superação de dificuldades.
Portanto, a conclusão de uma pesquisa representa a 
melhor sensação de realização pessoal e profissional que um 
pesquisador pode vivenciar.
No livro “Conservação e Tecnologias para o desenvol-
vimento agrícola e florestal do Acre” o leitor vai ter a possibili-
dade de viajar por uma série de sensações materializadas em 
um conjunto de pesquisas científicas que vão evidenciar as-
pectos multidisciplinares sobre as características e potenciais 
produtivos do estado do Acre.
O livro vem mostrar o potencial produtivo do Acre, evi-
denciado no extrativismo, que, além de fazer parte da cons-
trução histórica e cultural, demostra que ainda tem muito a 
contribuir com o desenvolvimento econômico e social do Acre.
A agricultura familiar, com seu potencial de capila-
ridade e de sustento de pequenos produtores em todas as re-
giões, suas potencialidades e possibilidades, contribui com o 
fornecimento de produtos para suprir as necessidades alimen-
tares da família acreana.
A pecuária vem ao longo das últimas cinco décadas 
mostrando que não é possível pensar a economia do Acre sem 
trabalhar o potencial produtivo e de geração de riqueza da 
pecuária acreana.
A diversidade produtiva materializada em produtos 
como a mandioca, a banana, as sementes florestais, a pupu-
nha, o açaí, são a prova de que é possível ampliar a produção 
de forma diversificada, respeitando as condições ambientais e 
produtivas da região. 
Não tenho dúvidas de que a realização desta publica-
ção, por um grupo de pesquisadores de formação tão ampla, 
vai levar o leitor a um conjunto de sensações sobre as dificul-
dades encontradas pelos geradores de riqueza no Estado do 
Acre. Vai mostrar os desafios e apontar caminhos para melho-
rar a produção e produtividade do extrativismo, da agricultu-
ra familiar e da pecuária no Acre.  
A grande contribuição, sem nenhuma dúvida, é mos-
trar que é possível fazer pesquisa no Acre, contribuir para o 
desenvolvimento das atividades produtivas, mesmo com todas 
as dificuldades de fazer pesquisa no Brasil, especialmente, no 
Estado do Acre.
A maior contribuição será a de provar, por meio de pes-
quisas científicas, que existe um potencial latente de produção 
a ser explorado no Estado do Acre e que com um pouco mais de 
suporte governamental, seria possível melhorar as condições 
de produção e produtividade do extrativismo, da agricultura 
familiar e da pecuária no Acre. 
Os trabalhos aqui apresentados são as provas cabais 
dessas possibilidades. Boa leitura!
Professor Dr. Carlos Alberto Franco da Costa
Economista, Docente da Ufac, 
Doutor pela Universidade de Salamanca, Espanha 
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Capítulo 01
Usos de produtos florestais não madeireiros 
em três comunidades do Juruá, Acre
Bianca Cerqueira Martins, Thauana Ariana Xavier Silva, Eliane de Oliveira,
Antonia Cleiciane Peixoto de Oliveira e Maiane dos Santos Monteiro
1. Introdução 
A utilização do capital natural é inevitável e impres-
cindível, cabendo aos profissionais gerar conhecimento que 
subsidiem o manejo planejado dos recursos de forma dinâmi-
ca e sustentável, resultando em atividades que possam gerar 
benefícios duradouros. É essencial conhecer e entender as im-
plicações dessas atividades.
De modo geral os Produtos Florestais Não Madeireiros 
(PFNMs) incluem paisagens, processos, materiais e substân-
cias que se podem utilizar a partir de áreas vegetadas, exce-
to a madeira aproveitável para o segmento de serraria.  Os 
PFNMs têm origem em distintos locais e fitofisionomias, como 
exemplo podem ser citados diferentes produtos: frutos, seivas, 
gomas, óleos, resinas, fibras, folhas, sementes e outros produ-
tos da flora à fauna. Além disso, constituem-se matéria-prima 
em diversos tipos de indústria, ainda que sua exploração, mui-
tas vezes, se dê de maneira inadequada. Todavia, o manejo 
inadequado não deve ser confundido com o extrativismo de 
baixa tecnologia, o qual Drummond (1996) considerou ecologi-
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camente sustentável e economicamente viável, quando reali-
zado com base nas culturas tradicionais. 
Pesquisas que analisam a exploração dos PFNMs nos 
aspectos econômico, ambiental e social, contribuem direta-
mente para o entendimento das limitações do uso e das dis-
tintas oportunidades socioeconômicas que esses produtos ofe-
recem. 
O extrativismo de PFNMs é uma atividade importan-
te para o Acre, especialmente, na regional Juruá que está lo-
calizada no extremo oeste do estado, compreendendo os rios 
Juruá e Moa (ACRE, 2010a) além de inúmeros outros corpos 
hídricos. No município de Cruzeiro do Sul e redondeza, obser-
va-se o comércio permanente e informal de PFNMs que se de-
senvolve e se adapta às mudanças sazonais, ambientais e cul-
turais. Nesta região, a exploração dos PFNMs é realizada em 
condições precárias de extração, transporte e comercialização. 
Este Capítulo propõe retratar os perfis socioeconômi-
cos de famílias residentes em três comunidades, caracterizar 
a importância dos PFNMs para a subsistência, geração de 
renda e desenvolvimento da economia local, além de caracte-
rizar a diversificação do uso da floresta. Buscou-se estimar o 
quanto a exploração dos produtos florestais não madeireiros 
pode ser considerada uma alternativa socioeconômica para 
alavancar a situação das famílias moradoras de locais próxi-
mos às florestas, como por exemplo, de comunidades da Re-
gional do Juruá/AC. A pesquisa teve o intuito de verificar se 
há uma diversidade de PFNMs sendo utilizada pelas comuni-
dades da Amazônia e se esses são de grande importância na 
renda das famílias. 
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2. A importância dos Produtos Florestais Não 
Madeireiros
Na Segunda Conferência das Nações Unidas sobre 
o Meio Ambiente e Desenvolvimento (RIO 92), o uso dos re-
cursos florestais não madeireiros foi bastante discutido, em 
função da importância dos mesmos para o desenvolvimento 
sustentável, isso ressaltou uma visão racional quanto a uti-
lização desses recursos, passando a ser uma atividade reco-
nhecidamente fundamental para a maioria das tomadas de 
decisões relacionadas com o uso ou extração dos recursos flo-
restais (FIEDLER et al., 2008). 
Ticktin (2004) mencionou que, o interesse pelos PFNMs 
percebido nos últimos anos, também, está associado a forma de 
exploração, devido a existir uma expectativa de que resulte em 
menos impactos, quando comparada com a exploração madei-
reira e outros usos do solo.  Além disso, a tendência percebida 
aponta para um tipo de manejo de PFNMs que pode proporcio-
nar benefícios ambientais e sociais, com a comercialização dos 
produtos naturais pelas populações rurais, inserindo-as desta 
forma na economia local (NEUMANN; HIRSCH, 2000). 
Várias comunidades da Amazônia utilizam os PFNMs 
como fonte de recursos para subsistência representando gran-
de valor para a economia regional e local (SOUZA et al., 2011). 
Para Pereira et al. (2010), a floresta desempenha um papel 
fundamental na economia da maior parte das famílias agro-
extrativistas, pois é dela que são extraídos PFNMs, os quais 
ajudam a garantir o sustento das famílias. 
Os PFNMs são explorados há muitos séculos pelas co-
munidades para várias finalidades como; uso medicinal (ervas, 
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óleos), alimentação, cosméticos, artesanatos (biojóias), constru-
ção civil, fabricação de utensílios e fornecem matéria-prima para 
empresas pequenas e de grande porte, como a cadeia da casta-
nha (MATOS, 2008).  Entre os maiores entraves ao desenvolvi-
mento do extrativismo amazônico estão a alta margem de lucro 
dos intermediários, o desperdício, a qualidade da matéria-prima 
e o baixo preço recebido pelos extrativistas (GUERRA, 2008).
De acordo com o IBGE (2018), os PFNMs produzidos 
na Amazônia somaram, aproximadamente, R$ 539 milhões, 
58% da produção nacional de R$ 931 milhões, sendo que, o 
produto de maior valor agregado, foi o açaí, alcançando em 
2011 um valor de R$ 304,4 milhões.
No Brasil, o mercado de PFNMs continua desvaloriza-
do por falta de incentivo dos Órgãos responsáveis pela implan-
tação de novas tecnologias, esses poderiam dar suporte aos 
coletores, tendo em vista que, os benefícios econômicos que os 
mesmos recebem são bastante pequenos se comparados com 
os recebidos pelos atravessadores, beneficiadores e exportado-
res (PASTORE-JUNIOR; BORGES, 1997). 
Observa-se que, a análise de mercado e as técnicas de 
valoração de PFNMs são pouco disseminadas no Brasil, as-
sim, é importante a realização de estudos que aprofundem 
as questões de mercado e de valoração, devido a extensão e 
a diversidade de todos os ecossistemas florestais no território 
brasileiro (SANTOS et al., 2003).
O potencial de mercado dos PFNMs vem crescendo 
com o aumento da oferta de produtos não tradicionais, em 
função da extração das florestas ou do cultivo em sistemas 
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agroflorestais (BENTES-GAMA, 2005). Santos et al. (2003) 
ressaltam que, o aumento de preços dos produtos florestais é 
devido a diversidade e serviços que os mesmos oferecem, tanto 
para a subsistência, quanto para o comércio.
O mercado de PFNMs é bastante variado e essa va-
riação se dá pelo fato de que a diversidade se encontra nas 
inúmeras espécies passíveis de serem aproveitadas. Baseado 
nessa diversidade, a comunidade responsável pela distribui-
ção de tais produtos deverá determinar o mercado e o perfil 
de compradores que ela tem condições de atender, visto que os 
compradores de cada PFNM têm perfis diferentes, por isso a 
comunidade responsável deve se basear num plano de negócio 
que especifique possibilidades e limitações com relação à pro-
dução e ao beneficiamento (MACHADO, 2008). 
Desde a pré-história, os povos tradicionais já faziam 
uso da prática de extração, por exemplo as tribos indígenas 
que utilizam palhas de palmeiras para coberturas de casas, 
os pajés que são os médicos da família, em virtude do conheci-
mento da medicina da floresta, há a utilização de vários des-
ses materiais, como acessório pessoal, bolsas feitas de fibras, 
colares e pulseiras de sementes. Homma (1982) afirmou que o 
extrativismo foi uma das primeiras formas de exploração eco-
nômica, além de contribuir com a socioeconomia das famílias 
que residem na floresta.
O extrativismo é uma prática que faz parte da cultura 
das populações que residem na região Amazônica e isso co-
meçou com as populações indígenas e foi intensificado desde 
o século XVII pelos portugueses, porém no século XVIII com 
o período denominado “drogas do sertão” a região começou 
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a despertar o interesse devido a estes produtos, em virtude 
do elevado valor econômico da borracha na Europa, com isso, 
iniciaram os primeiros ciclos extrativistas propriamente di-
tos (GUERRA, 2008). De acordo com Simoni (2010) a prática 
extrativista ainda carece de tecnologia adequada, por falta de 
incentivo de ações governamentais que, de certa forma, não 
valorizam os benefícios que advém dessa atividade.
Com base na exploração de PFNMs, a maior popu-
lação extrativista, no Brasil é formada pelos colonos, índios 
e seringueiros (BALZON et al., 2004). Os Autores afirmam 
que a falta de informações referente aos PFNMs advém da 
variabilidade de sua produção e mercados, sendo que, essa 
falta constitui-se como barreira à sua conservação e ao de-
senvolvimento de estratégias mercadológicas necessárias ao 
crescimento e desenvolvimento dessa atividade. Isso porque 
os produtores são, na sua maioria, formados por famílias com 
baixa escolaridade e, quase sempre, sem nenhuma instrução 
quanto aos mercados, tecnologias e recursos financeiros, sen-
do subjugados a vender sua produção a preços baixos para in-
termediários locais ou para marreteiros/atravessadores, que 
são pessoas que adentram ao interior da floresta para adquirir 
os produtos, mantendo-as dependentes e limitando a alavan-
cagem de investimentos no setor (BALZON et al., 2004). 
Para Pastore Junior; Borges (1997), os benefícios so-
cioeconômicos não são claramente identificáveis, especialmen-
te, devido a presença de atravessadores e da dificuldade de 
acesso aos locais de extração aos pontos de comercialização. 
Para Bentes-Gama (2005) uma das alternativas para acabar 
com a intermediação dos atravessadores é a comercialização 
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de PFNMs a partir de associações comunitárias e cooperati-
vas, além de proporcionar um preço mais justo aos envolvidos 
nesta atividade. 
O texto que constitui este Capítulo unifica os resulta-
dos de três pesquisas realizadas por acadêmicos do curso de 
Engenharia Florestal vinculado ao Centro Multidisciplinar da 
Universidade Federal do Acre (UFAC). As pesquisas visaram 
compreender o contexto local do extrativismo, analisado dian-
te do desafio da diversificação do uso dos recursos florestais 
e o aproveitamento dos PFNMs como soluções geradoras de 
benefícios socioeconômicos significativos para as populações 
que realizam atividades tradicionais com base nos princípios 
de sustentabilidade.
3. Metodologia do estudo
O estudo foi desenvolvido em três comunidades distin-
tas no Vale do Juruá: a. comunidade ribeirinha do Projeto de 
Desenvolvimento Sustentável Rio Croa (PDSRC); b. comuni-
dade da Vila Assis Brasil em Cruzeiro do Sul e; c. comunidade 
do Ramal do 20 em Mâncio Lima.
O relevo na região é considerado suave com alguns 
trechos mais acentuados e diversidade de solos, mas predo-
minando: Argissolos (65 %), Luvissolos (19 %) e 16 % distribu-
ídos entre Gleissolos e Neossolos Flúvicos. O clima é do tipo 
equatorial, quente e super úmido com altas temperaturas, 
predominando elevados índices de precipitação e alta umida-
de relativa do ar. A temperatura média anual gira em torno de 
24,5ºC, com mínima variando entre 17,4 e 20,4 ºC e máxima 
de até 32º C. A sazonalidade climática é uma característica 
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marcante, apresentando breve estação seca, havendo duas es-
tações bem definidas: inverno com chuvas intensas e verão 
com chuvas escassas. O regime pluviométrico tem uma média 
de 2000 mm a 2500 mm anuais (ACRE, 2010).
Inicialmente, para a identificação das famílias que 
utilizam PFNMs, houveram visitas pré-agendadas com di-
rigentes de instituições públicas, privadas e entidades não 
governamentais, as quais fazem parte do contexto da pro-
dução familiar como: Secretaria Estadual do Meio Ambien-
te (SEMA), Secretaria de Estado de Extensão Agroflorestal 
e Produção Familiar do Estado do Acre (SEAPROF), Secre-
taria Municipal do Meio Ambiente (SEMMAM), Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos de Mâncio 
Lima (SEMEIA), Associação dos Produtores Rurais da Ma-
loca Barão e Sindicato de Trabalhadores Rurais de Mâncio 
Lima (STRML), Instituto de Meio Ambiente do Acre (IMAC), 
Instituto de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) 
e Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio), Grupo de Mulheres Pacha Mama Náua, Mulheres 
de Fibra, Associação dos Seringueiros Agroextrativista da Ba-
cia do Rio Croa e Alto Lagoinha (ASAEBRICAL).
As entrevistas semiestruturadas ocorreram de acor-
do com o método empregado por Denzin; Lincoln (1994) por 
meio de visitas presenciais. Na oportunidade das entrevistas 
foram apresentados os objetivos da pesquisa e o roteiro de 
questões elaboradas para a abordagem junto aos entrevista-
dos responsáveis pela extração e/ou manipulação de PFNMs. 
Antes da entrevista foi realizada a assinatura entre as partes 
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do termo de consentimento livre e esclarecido, preconizado 
pela resolução 196/1996 que disciplina pesquisas envolvendo 
seres humanos, bem como pela Lei Nº 13.123/2015 que “dis-
põe sobre o acesso ao patrimônio genético, sobre a proteção 
e o acesso ao conhecimento tradicional associado e sobre a 
repartição de benefícios para conservação e uso sustentável 
da biodiversidade”.
O perfil de cada entrevistado foi construído a partir 
de parâmetros socioeconômicos como: nível de escolaridade, 
composição familiar, tipo de moradia, abastecimento de água 
e acesso à energia elétrica, renda familiar e acesso aos benefí-
cios dos Programas de inclusão social. No tocante às atividades 
produtivas foram levantadas as espécies agroextrativistas ex-
ploradas, quantidade de produtos extraídos, técnicas extração 
e beneficiamento, consumo interno familiar e a comercializa-
ção do excedente, além do tempo investido na comercialização 
de produtos e subprodutos. Finalmente, foram estimados os 
custos de produção, rendimento e o retorno econômico mensal 
de cada atividade agroextrativista. 
No Ramal dos 20, algumas famílias foram indicadas 
com a ajuda da SEMA.  Na comunidade do PDS Rio Croa foi 
realizado um painel junto às lideranças locais visando a sele-
ção de famílias para as entrevistas. A seleção das famílias vi-
sitadas no PDS Rio Croa teve o auxílio fundamental da ASAE-
BRICAL, fundada em 2003, no levantamento das informações 
da pesquisa de campo. Em todas as três comunidades foi es-
clarecido que o intuito do trabalho visava em última análise 
dar subsídios para a tomada de decisões para implantação de 
políticas públicas visando o desenvolvimento local, pautadas 
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em propostas para o fortalecimento da agricultura, extrativis-
mo e bem-estar social. 
Neste estudo foram entrevistadas 86 famílias, sendo 
26 moradores do Ramal do 20; 30 famílias da Vila Assis Brasil 
e os demais 30 do PDS Rio Croa. A população envolvida cor-
responde a 300 indivíduos. Os dados quantitativos foram ana-
lisados estatisticamente, por meio das frequências absoluta e 
relativa, médias e gráficos de distribuição. 
4. Aspectos sociais e econômicos das famílias 
extrativistas 
Gênero e faixa etária. A proporção encontrada com 
relação ao gênero divergiu entre os entrevistados das comu-
nidades. Na comunidade do PDS Rio Croa as mulheres extra-
tivistas foram a maioria (67 %), enquanto nos demais sítios 
houve a predominância de homens no comando das atividades 
extrativistas, detectando-se 77 % e 67%, na Vila Assis Brasil e 
Ramal do 20, respectivamente. O número expressivo de entre-
vistados pertencentes ao sexo feminino está relacionado com 
a atividade de coleta e, principalmente, com o beneficiamento 
dos produtos extrativistas. O alto percentual de homens en-
volvidos na extração dos PFNMs é explicado pela exigência de 
maior força e destreza na coleta dos cachos de açaí (Euterpe 
precatoria), buriti (Mauritia flexuosa) e patauá (Oenocarpus 
bataua). Essas espécies são palmeiras que apresentam altura 
elevada, assim a tarefa de colheita de cachos pesados é reali-
zada, geralmente, pelos homens.
A idade dos entrevistados nesta pesquisa variou entre 
16 e 72 anos. A idade mínima foi identificada no PDS Rio Croa 
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
39
e a maior na Vila Assis Brasil. Na comunidade do PDS Rio 
Croa, o grupo mais atuante (23%) pertence à faixa etária en-
tre 28 a 34 anos. A faixa etária entre 64 e 70 anos foi a menor 
encontrada (3%). Os demais entrevistados foram classificados 
nas faixas de 16 a 28 anos (27 %) e na faixa de 34 a 46 anos 
foram encontrados 47 %. Na Vila Assis Brasil a idade dos en-
trevistados variou entre 21 e 72 anos. Os entrevistados com 
idade entre 20 e 40 anos foram 26,67%. A menor porcentagem 
ficou na classe entre 41 a 50 (13,33%). Para as faixas etárias 
entre 51 e 72 anos obteve-se a porcentagem de 16,67%. Os re-
sultados revelam que os jovens participam significativamente 
das atividades extrativistas, denotando uma busca pela inde-
pendência econômica a partir dos conhecimentos tradicionais 
e aprendizados com seus antepassados. A idade não foi um 
critério analisado no Ramal do 20. 
De acordo com Souza (2012) a participação dos jovens 
vem revitalizando o sistema agroextrativista com inovações, 
permitindo a continuidade da exploração com modernização, 
gerando a competitividade tão exigida pelo mercado. A parti-
cipação dos jovens em pesquisas para PFNMs, estimuladas 
por instituições conduz para o manejo adequado dos recursos 
naturais e aperfeiçoamento das técnicas utilizadas para agre-
gar valor aos produtos.
Escolaridade: Na Tabela 1 estão demonstrados os 
percentuais do grau de instrução escolar por comunidade. Em 
todos os grupos entrevistados foi verificada alta frequência 
de pessoas com ensino fundamental incompleto, seguida de 
pessoas com ensino médio completo. Abreu (2009) realizou 
um levantamento da escolaridade de moradores da Reserva 
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Extrativista Chico Mendes e verificou que, apesar de 60 % 
dos entrevistados apresentarem escolaridade, 37 % possuíam 
apenas o ensino fundamental incompleto e 40 % não eram 
alfabetizados. 
Tabela 1. Escolaridade dos moradores de três comunidades do 
Vale do Juruá, AC.
Comunidade 
Escolaridade em percentagem ( %)
Ensino 
fundamental 
incompleto
Ensino 
fundamental  
completo
Ensino 
médio 
incompleto
Ensino 
médio 
completo
Ensino 
superior 
completo
não 
alfabetizado
Ramal do 20 54 8 12 22 - 4
PDS Rio Croa 47 3 3 27 10 10
Vila Assis 
Brasil 44 - 10 20 3 23
Total 145 11 25 69 13 37
Fonte: As Autoras.
A quantidade de pessoas que cursaram o ensino supe-
rior é reduzida, o acesso de moradores da área rural do Acre 
é ainda um desafio, pois envolve a disponibilidade de trans-
porte, alimentação e vagas em moradias estudantis nos locais 
onde há campus de ensino técnico e graduação.
Ocorrência de doenças. Diversas doenças crônicas 
e agudas foram relatadas pelos moradores em todas as comu-
nidades. Apenas 17 % das famílias residentes na Vila Assis 
Brasil; 20 % do PDS Rio Croa e 18 % das famílias do Ramal 
dos 20 declararam não ter apresentado qualquer tipo de doen-
ça nos últimos 3 anos.  
A malária foi a doença mais relatada entre os entre-
vistados alcançando 23 % das famílias do Ramal do 20, sendo 
que, 4 % contraíram malária e hepatite simultaneamente. Os 
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
41
percentuais de ocorrência da malária, foram ainda maiores 
na Vila Assis Brasil (47%) e no PDS Rio Croa (57%) onde os 
moradores relataram ter contraído a doença nos últimos cinco 
anos. A malária é uma doença parasitária histórica e a mais 
importante patologia humana endêmica na Amazônia confor-
ma relata COSTA et al. (2010).
Além da malária, no Ramal do 20 outras patologias 
importantes foram relatadas pelos moradores como: hepatite 
(12 %), epilepsia (11 %) e câncer (8 %). Na Vila Assis Brasil a 
dengue atingiu 13 % dos moradores, seguida pelas infecções 
(7 %). Cerca de 7 % dos moradores da comunidade do PDS Rio 
Croa já foram acometidos por dengue. 
A ocorrência e a disseminação de doenças estão rela-
cionadas com a infraestrutura de saneamento básico e a as-
pectos ligados às condições de higiene praticadas (BRASIL, 
2008). Em um contexto social em que não há a destinação cor-
reta dos efluentes domésticos, a contaminação da água consu-
mida pode explicar os casos de hepatite relatados. De acordo 
com IBGE (2018), o número de internações por diarreia al-
cança uma internação por cada mil habitantes. Nem sempre 
a água que é disponibilizada para a população passa por um 
processo de tratamento prévio, e as condições de manutenção 
do encanamento do sistema são inadequadas. 
Acesso a programa social. Nas comunidades estu-
dadas, o Programa de assistência as famílias de baixa renda 
“Bolsa Família” atende mais da metade das famílias. Conside-
rando o universo total dos entrevistados constatou-se que, 56 
% deles realizam consultas médicas periódicas para verifica-
ção do peso e altura das crianças, além de manterem os filhos 
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regularmente na escola e 71% das mulheres realizam o exame 
preventivo do câncer de útero. Os aposentados recebem uma 
complementação na renda pelo Instituto Nacional de Seguri-
dade Social, tendo sido apurado que este benefício atinge 12 
%, 13 % e 7 % para as comunidades Ramal do 20, Vila Assis 
Brasil e PDS Rio Croa, respectivamente. Mas muitas famílias 
não recebem qualquer benefício social externo, totalizando 
38% no Ramal do 20 e 30 % na Vila Assis Brasil.
Tipos de moradia e saneamento. O número médio 
de residentes por moradia na Vila Assis Brasil foi 5,5 supe-
rando a média nacional que são quatro pessoas por família, 
segundo IBGE (2018). Situação semelhante foi observada nas 
comunidades do Ramal do 20 e no PDS Rio Croa com 5 pesso-
as por unidade familiar. 
As moradias no Ramal do 20 possuem uma média de 
quatro cômodos e a maioria (73 %) é construída com tábuas de 
madeira e 27 % de alvenaria. Os tipos de piso que mais ocorre-
ram foram: cerâmica (8 %), cimento (31 %) e madeira (61 %). 
As coberturas das casas são alumínio (46%) e de fibra (54 %). 
Nesta comunidade todos têm acesso a água encanada, sendo 
que 90% da água é tratada pelos moradores. 
A maioria das moradias da Vila Assis Brasil tem em 
média quatro cômodos, 83% destas construídas com madeira e 
cobertura de fibra. As demais moradias (17%) são construídas 
com madeira e apresentam cobertura de palha. 
No PDS Rio Croa, o número de cômodos por moradia no 
PDS Rio Croa variou de três a nove, sendo a média  4,6.  Mais 
da metade dos entrevistados (56%) possuem casas de madeira; 
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37 % de alvenaria e 6,67 % são casas mistas, nesses casos a 
alvenaria é empregada na cozinha e banheiros e a madeira na 
construção dos quartos. Em relação ao tipo de piso, 47 % são de 
madeira, 37 % revestidos de cimento, 13 % de cerâmica e 3 % 
mistos de cimento e madeira. Quanto ao tipo de cobertura, 47 
% de telha de fibra, 45% de alumínio e 7 % de zinco. Algumas 
benfeitorias como as varandas e pergolados foram constatas em 
27% das casas, seno construídas com palhas de palmeiras como 
caranaí (Mauritia limnophila) e o cocão (Attalea tessmannii).
Na Vila Assis Brasil, 96 % das famílias entrevistadas 
adotam o descarte da água cinza a céu aberto, diretamente no 
quintal, enquanto apenas 4 % possui fossa séptica. No PDS 
Rio Croa os efluentes domésticos são descartados diretamente 
no quintal (sem nenhum tratamento) por 47 % dos entrevista-
dos. Em 20 % das moradias neste local os efluentes domésticos 
oriundos da lavagem de roupas, louças e embarcações, banho 
e o esgoto são despejados diretamente no rio Croa, e somen-
te 3 % dos informantes alegaram possuir fossa séptica. O rio 
Croa por ser um rio lento facilita a sedimentação de dejetos 
no fundo que pode comprometer a vida aquática, além de ser 
prejudicial aos próprios moradores. 
A destinação correta do lixo na Vila Assis Brasil é pra-
ticada por 40 % dos entrevistados através da coleta de lixo re-
alizada pelo Município. Outros 34 % dos moradores queimam 
os resíduos sólidos e 23 % destinam uma parte para a coleta ou 
praticam a queima ou, ainda, enterram no quintal. No Ramal 
do 20, o lixo doméstico sólido ainda consiste em um problema 
social, pois menos da metade dos moradores, cerca de 46 %, 
acessam o serviço municipal de coleta regular de lixo. Dos que 
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não têm acesso ao serviço, 15 % jogam no quintal e 39 % quei-
mam. No PDS Rio Croa, cerca de 45 % dos entrevistados desti-
nam os resíduos sólidos em caixas de coleta pública, no entanto 
48 % dos entrevistados revelaram que queimam o lixo domésti-
co e outros 7%, também, enterram os resíduos no quintal. 
A queima e a prática de enterrar desordenadamente os 
resíduos sólidos orgânicos e não orgânicos podem afetar nega-
tivamente o ar, a água e o solo, podendo ocasionar problemas 
de saúde humana ao ambiente. De acordo com Santos e Silva 
(2010) a destinação dos resíduos diretamente no rio, no quintal 
ou à queima ocasionam problemas ligados às enchentes e inun-
dações elevando o risco de ocorrência de endemias como a den-
gue, leptospirose e leishmaniose. De acordo com Lima (1995) 
os resíduos sólidos quando depositados em locais inapropriados 
sem tratamento poluem o solo e alteram suas características 
físicas, químicas e biológicas, causando problemas estéticos e 
produtivos, e elevando o risco de problemas na saúde pública. 
Renda familiar. A partir do rendimento mensal mé-
dio obtido com as informações fornecidas pelos entrevistados, 
as famílias das três comunidades foram agrupadas em três 
classes: a. carente ou de baixa renda (recebem mensalmente 
menos de um salário mínimo); b. estável ou médio (recebem 
mensalmente um salário mínimo) e; c. emergente ou de alto 
rendimento (recebem mensalmente mais de um salário míni-
mo). Na classe carente foram alocados 42,31% dos entrevista-
dos, na classe estável 30,77 % e na classe emergente 26,92 %. 
No Ramal do 20 a renda média mensal familiar variou 
de R$ 45,00 a R$ 3.717,00/mês. Foi evidenciado que as meno-
res rendas são das famílias que produzem os vinhos de açaí, 
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buriti e patauá. A renda mensal mais elevada é resultante da 
comercialização de produtos com maior valor agregado, arte-
sanatos como; quadros, baús, conjuntos de mesa e cadeiras de 
paxiúba. A renda média mensal das famílias extrativistas do 
PDS Rio Croa variou de R$ 125,00 a R$ 583,00. Na Vila As-
sis Brasil 57 % das famílias têm renda menor que um salário 
mínimo, sendo o menor valor mensal estimado em R$ 200,00. 
5. Diversificação do uso dos PFNMs
Foram levantados os principais PFNMs explorados 
pelas comunidades. A identificação das espécies foi realizada 
com base na indicação do nome vulgar, pela colaboração dos 
próprios moradores.  Os nomes científicos foram pesquisados 
na rede mundial de computadores e literatura especializada. 
Para a classificação do uso dos PFNMs foram estabe-
lecidas seis classes distintas, em função da combinação entre 
o número de espécies aproveitadas e o número de produtos 
obtidos por cada espécie. Um resumo da metodologia usada 
para quantificar a diversificação de uso nas três comunidades 
estudadas está demonstrado na Tabela 2.
Tabela 2 - Classes de diversificação de uso dos PFNMs.
Classe Características
1 1 espécie explorada e um produto obtido
2 1 espécie explorada e dois ou mais produtos obtidos
3  2 a 5 espécies exploradas e um produto obtido
4  2 a 5 espécies exploradas e dois ou mais produtos obtidos
5 > 5 espécies exploradas e um produto obtido
6 > 5 espécies exploradas e dois ou mais produtos obtidos
Fonte: As Autoras.
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6. Coleta e comercialização de PFNMs em três 
comunidades do vale do Juruá. 
Comunidade ramal do 20: As principais espécies 
florestais da região utilizadas pelas famílias do Ramal do 20 
são: Mauritia flexuosa – buriti (44%), Euterpe precatoria - açaí 
(24 %), Heteropsis flexuosa - cipó titica (12 %) e Socratea exor-
rhiza - paxiubão (5%). As espécies de menor frequência (2,44 
%) foram citadas apenas uma vez pelos entrevistados. O extra-
tivismo vegetal é praticado como complemento às atividades 
agrícolas por 60 % das famílias da comunidade do Ramal do 
20. Outras 40 % das famílias não fazem uso dos PFNMs. Nes-
ta Comunidade, as classes de diversificação do uso de PFNMs 
identificadas segundo a Tabela 2 foram: Classe 1 (61,54 %); 
Classe 3 (34 %); Classe 4 (3,85 %). Não foram identificadas 
famílias enquadradas nas Classes 2, 5 e 6.
Das espécies mais utilizadas nesta comunidade são ex-
traídas pelo menos sete matérias-primas. Observou-se que es-
pécies distintas podem gerar produtos de mesmo nome, como 
é o caso do açaí e buriti dos quais se explora o fruto e o vinho. 
Os produtos mais extraídos pelas famílias do Ramal do 20 são 
frutos, sementes e cipós, representando 53, 24 e 12 %, respec-
tivamente. Os produtos explorados em menor frequência nes-
ta localidade são: caule do paxiubão, fibras, palhas e talas de 
buriti. Outros produtos de menor expressão econômica na co-
mercialização e renda são obtidos a partir do beneficiamento 
das palmeiras como: biojóias, cestas, artesanatos decorativos, 
óleos, sabonetes e vassouras. 
Para a coleta dos produtos na floresta são empregadas 
diferentes técnicas. O instrumento usado na derrubada e cole-
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ta dos frutos e das palhas em baixa altura é a foice. A peconha 
é utilizada para coleta de cachos localizados em alturas ele-
vadas, quando é necessário escalar as plantas. Outras formas 
de colheita são menos utilizadas como a escalada com corda, o 
facão e outras formas combinadas como a escalada com corda 
e coleta no chão. 
A maior parte dos produtos florestais (66 %) é extraída 
no final da estação chuvosa, que coincide com o mês de março. 
Na estação seca, maio a agosto, a exploração e/ou coleta de 
produtos florestais é realizada por 17 % das famílias. As de-
mais famílias (17 %) fazem exploração durante todo o ano. A 
maioria dos PFNMs da região (61%) é coletada na terra firme 
e na várzea, 24 % apenas na terra firme e somente 15 % explo-
rados somente na várzea. 
Cerca de 46 % dos produtos explorados são comerciali-
zados na própria comunidade. O modal de transporte de cargas 
menores é realizado com ajuda de carrinho de mão, como é o 
caso da comercialização dos vinhos de açaí, buriti e patauá. Os 
produtos do artesanato são geralmente transportados por bici-
cletas e motocicletas, representando 28 % do total dos produtos. 
As cargas mais pesadas, mais raras, ou que se destinam a lo-
cais mais distantes, são transportadas por caminhão e ônibus.  
Uma parte da comercialização dos PFNMs se dá local-
mente representando 42 % do que é produzido, caracterizando 
a venda direta sem intermediários, sendo que os visitantes 
compram 30 % e a comunidade local absorve 12 %. A venda 
de produtos para consumidores diretos em Cruzeiro do Sul 
representa 9 % do total produzido. Os moradores que comer-
cializam a produção apenas na comunidade totalizaram 10 %. 
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Aproximadamente 27 % da produção é vendida exclusivamen-
te para atravessadores. 
A participação de atravessadores na cadeia produtiva 
dos produtos florestais viabiliza a comercialização de vários 
produtos na região, sendo em muitos casos a única alternati-
va para escoamento da produção. Neste tipo de venda indire-
ta é praticado um preço bem inferior ao preço de mercado do 
produto, proporcionando uma remuneração ínfima ao extrati-
vista. O intermediário invariavelmente embute os custos de 
transporte e uma margem de lucro elevada resultando em um 
preço de venda muito acima do praticado quando da aquisição 
na comunidade.
O perfil das famílias entrevistadas no Ramal do 20 
contemplou moradores classificados nas classes carente, es-
tável e emergente segundo os critérios da renda familiar. A 
alimentação básica nesta comunidade é composta de arroz, 
feijão, farinha e carne de caça e da produção animal como: 
gado, galinha e pato. Uma parte das famílias complementam 
a alimentação com produtos coletados na mata ou cultivados 
no quintal agroflorestal a redor da casa. O consumo interno de 
açaí, patauá e de buriti é frequente entre os moradores. 
Comunidade PDS Rio Croa: O perfil das famílias en-
trevistadas no PDS Rio Croa contemplou apenas a classe ca-
rente, ou seja, recebem renda mensal menor que um salário 
mínimo.  Não foram identificadas famílias que atendessem 
aos perfis das classes estável e emergente.
A manutenção das famílias do PDS Rio Croa tem no 
extrativismo de PFNMs um complemento às atividades agro-
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pecuárias que são praticadas com baixa intensidade. Das fa-
mílias entrevistadas, 60 % explora regularmente PFNMs nas 
seguintes modalidades de uso: Classe 1 - 28 %; Classe 3 - 28 %; 
Classe 4 - 16 % e Classe 6 - 39 %, segundo a Tabela 2. 
Ao todo 36 espécies florestais foram citadas como fon-
tes de matéria-prima utilizadas para diversas finalidades. A 
frequência das espécies mais utilizadas e sua respectiva por-
centagem de uso foram: Swientinia macrophylla (7,6 %), Ery-
thrina amazonicae (6,7 %), Calycophyllum spruceanum (6,7 
%), violeta (5,7 %), Urena lobata (4,7 %). As espécies com me-
nor frequência de utilização foram: Aspidosperma discolor, Pi-
per peltatun, Thoracocarpus sp., Cedrela sp., Heteropsis  sp., 
Dalbergi gracilis, Elaesis guineenses, Attalea butyracea, Sa-
pium glandulosum, Phytelephas macrocarpa, Artrocaryam 
murumuru, Guazuma ulmifolia., Hyrinima alchorneoides, Ta-
bebuia sp., Iriartea deltoidea que corresponderam a 1 % cada.
Comunidade Vila Assis Brasil: Na Vila Assis Brasil, 
foram identificadas 36 espécies florestais exploradas, a maio-
ria utilizada para a fabricação de artesanato e medicamentos. 
No entanto a maior diversificação na exploração de espécies e 
de PFNMs não proporcionou aumento na renda direta gerada 
por esses produtos, pois muitos produtos são utilizados para o 
consumo próprio. 
As principais espécies utilizadas pelos extrativistas 
são: buriti, açaí, cipó titica e o paxiubão. Estas espécies são 
usadas na produção de biojóias, cestos, artesanatos decorati-
vos mobiliários, óleos, sabonetes, vassouras e, principalmente, 
para confecção de vinhos beneficiados a partir de frutos de 
açaí e buriti. 
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Uma parte dos produtos são consumidos na comunida-
de ou trocados com vizinhos como; bolsas, alimento (suflê), lu-
minárias, cestos, caixas, vinhos, pulseiras, anéis, cordões, chás, 
remédios caseiros. No tocante ao uso dos produtos explorados 
na floresta foi computado que 36 % é destinado ao artesanato, 
33 % apresentam uso medicinal ou cosmético, 11 % são utiliza-
dos como corantes para decorar objetos do artesanato, 5 % são 
para uso mágico em rituais religiosos como o Santo Daime.  
Dentre as partes das plantas mais utilizadas se desta-
cam sementes (28 %), cascas (19 %), cipós (17 %), fibras (5 %), 
folhas (5 %) e flores (5 %). 
Na comunidade da Vila Assis Brasil as principais téc-
nicas de coleta utilizadas reveladas pelos entrevistados foram: 
coleta com facão (47 %), coleta no chão (30 %), supressão (17 
%), escalada com peconha associada ao uso do facão ou foice (6 
%). A principal época de coleta ocorre entre outubro e março 
(81 %), o restante da produção é explorado na época seca. A 
maior parte das espécies são exploradas na terra firme e na 
várzea (36 %), 33 % na terra firme e 31 % apenas na várzea. 
O público consumidor dos produtos desta comunidade 
são os visitantes, compradores de feiras municipais ou regio-
nais e moradores de comunidades próximas. De acordo com 
Guerra (2008), o conhecimento do público e do mercado con-
sumidor é importante pois orienta a fabricação de produtos 
de qualidade e em quantidade compatível com a oferta e a 
demanda. A maior parte da produção local dos PFNMs é feita 
pela venda direta sendo que os próprios moradores escoam 
seus produtos até os locais de venda, não tendo sido constata-
da a presença de intermediários atuando nesta comunidade.
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A base da alimentação das famílias é composta pelo 
consumo de arroz, feijão, carne bovina, peixes, carne de caça, 
vinhos de açaí e buriti. A criação de pequenos de animais do-
mésticos como aves, entre elas pato, peru e galinha, comple-
menta a alimentação proteica. A venda ou troca de animais 
entre vizinhos e visitantes complementam a renda familiar. 
A renda obtida com a venda dos PFNMs na Comu-
nidade Vila Assis Brasil é bastante reduzida.  Constatou-se 
que, todos os entrevistados recebem menos que um salário 
mínimo mesmo com a boa diversificação de produtos, mes-
mo os 40 % que exploram mais de cinco espécies florestais e 
obtém dois ou mais produtos. A renda advinda dos PFNMs é 
baixa, sendo inferior a um salário mínimo. Aparentemente, 
a diversificação dos produtos explorados não influenciou na 
melhoria dos rendimentos. Paradoxalmente as famílias que 
comercializam maior variedade de produtos não obtém maior 
renda, em comparação com as que comercializam menor va-
riedade de produtos. 
Dos 30 entrevistados nesta localidade somente 14 co-
mercializam PFNMs. Todos os moradores entrevistados re-
alizavam atividades agropecuárias. As principais culturas 
agrícolas cultivadas são mandioca, milho, arroz e banana. A 
mandioca é a principal cultura energética utilizada, principal-
mente, para a fabricação de farinha, sendo o excedente comer-
cializado. O milho, arroz e a banana são utilizados, principal-
mente para consumo próprio. 
Relacionando o número de espécies e produtos explo-
rados com a condição socioeconômica das famílias percebe-se 
que, a maioria dos moradores (61,5 %) que explora uma espé-
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cie se dividem entre carentes e emergentes, 26,9% cada uma. 
São 23,1 % de famílias alocadas na classe estável.  Para essas 
famílias o extrativismo representa uma complementação da 
renda mensal. 
As atividades extrativistas são realizadas por 60 % 
das famílias, mas contribuíram, com menos de 1 salário míni-
mo por mês para a formação da renda. A maior parte da renda 
é advinda do trabalho assalariado, benefícios de programas 
sociais e da atividade agropecuária, como: diárias de serviços, 
emprego no serviço público (saúde e educação), aposentadoria 
e comercialização da produção de farinha de mandioca. 
O número de pessoas com idade entre 20 e 25 anos é 
representativo nesta comunidade. A participação dos jovens, 
se capacitados para desenvolverem atividades com PFNMs, 
poderão inverter a situação atual com uma produção contínua 
e rentável, caso agreguem mais valor aos PFNMs e alcancem 
novos mercados. 
A maioria dos extrativistas explora apenas uma espé-
cie e apresenta um padrão socioeconômico comum a todas as 
categorias, pois os que exploram mais de duas espécies e múl-
tiplos produtos, em geral, ganham menos de um salário míni-
mo e carecem dos mesmos serviços sociais básicos. Além dis-
so, a maioria dos extrativistas é considerada carente, tendo 
complementada sua renda com benefícios sociais do governo 
federal, como bolsa família e aposentadoria. Esta constatação 
é corroborada por Sawyer et al., (1999) quando argumentam 
que a atividade extrativista faz parte de um leque de ativi-
dades dos agricultores familiares contribuindo mais para a 
segurança alimentar em detrimento da geração de renda.
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7. Considerações finais
Os resultados desta pesquisa corroboram com Fiedler 
et al. (2008) ao defenderem que a exploração dos PFNMs não 
contribui para a redução dos níveis de pobreza das comunida-
des florestais ou melhoria da qualidade de vida das comunida-
des extrativistas. Para autores os PFNMs são armadilhas da 
pobreza e a perspectiva de uma vida melhor pelo uso econômi-
co desses produtos é uma mera ilusão.
Assim a melhoria da qualidade de vida das pessoas 
que têm como atividade principal a extração de PFNMs difi-
cilmente atingirá a totalidade dos direitos fundamentais es-
tabelecidos pela Constituição Brasileira de 1988. Por outro 
lado Bentes-Gama (2005) considera que os PFNMs participam 
como um incremento à renda de diversas comunidades rurais 
em todas as regiões brasileiras, de forma especial nas regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, e não podem ser negligencia-
das. O extrativismo pode ser uma alternativa economicamen-
te viável para comunidades rurais das regiões tropicais como 
a Amazônia, desde que se dediquem esforços para a valori-
zação dos serviços ambientais ecossistêmicos mantidos pelas 
comunidades.
Nesse mesmo sentido Souza et al. (2011) defendem a 
exploração dos os PFNMs, mesmo significando uma renda bai-
xa, pois têm a função de preservar as florestas da Amazônia, 
possibilitando diversificada fonte alimentar aos seus habitan-
tes com grande potencial de mercado, interno e externo.  Outro 
ponto que merece atenção é o trabalho invisível de conserva-
ção de da fauna e flora em uma região de alta biodiversidade 
de espécies. Cabe ressaltar que, a enorme riqueza de espécies 
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vegetais existentes não se restringe às espécies arbóreas, mas, 
também, às espécies herbáceas e trepadeiras, e que este tipo 
de vegetação é extremamente raro no Brasil. 
As comunidades estudadas apresentaram perfis socioe-
conômicos distintos. A relevância dos PFNMs para a subsistên-
cia em todas é expressiva. É inegável que a geração de renda 
afeta o desenvolvimento da economia local, que começa a apre-
sentar os primeiros empreendedores buscando a diversificação 
no uso dos PFNMs, embora esses ainda não tenham conseguido 
incorporar vantagens com relação aos critérios socioeconômicos.
A diversificação do uso de PFNMs e a melhoria na 
condição socioeconômica não são produzidas na mesma pro-
porção, mas os PFNMs merecem destaque quanto a impor-
tância para a composição da renda e garantia da segurança 
alimentar. As atividades agropecuárias associadas à explo-
ração dos PFNMs garantem a segurança alimentar local e 
melhor qualidade de vida.
As políticas públicas relacionadas ao incentivo do ma-
nejo florestal comunitário podem materializar as expectativas 
e as perspectivas na forma de um Plano de Manejo Florestal 
Sustentável de modo a abranger a todas as etapas da cadeia 
produtiva. O esforço para que estas políticas públicas atinjam 
os moradores da região deve ser norteado pelas instituições 
públicas e ONGs estimuladas pela população local.  
As comunidades apresentaram perfis socioeconômicos 
distintos. A relevância dos PFNMs para a subsistência, em to-
das elas, é expressiva. É inegável que a geração de renda afeta 
o desenvolvimento da economia local, que começa a apresentar 
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os primeiros empreendedores buscando a diversificação no uso 
dos PFNMs, embora esses ainda não tenham conseguido in-
corporar vantagens com relação aos critérios socioeconômicos.
A diversificação do uso de PFNMs e a melhoria na 
condição socioeconômica não são produzidas na mesma pro-
porção, mas os PFNMs merecem destaque quanto a impor-
tância para a composição da renda e garantia da segurança 
alimentar. Mas as atividades agrícolas são essenciais e, por 
isso, também, demandam investimentos para que as Comu-
nidades consigam garantir sua segurança alimentar e uma 
melhor qualidade de vida.
Falta ao Manejo Florestal Comunitário a materializa-
ção das expectativas e perspectivas na forma de um Plano de 
Manejo Florestal Sustentável, de modo a abranger a todas as 
etapas das cadeias produtivas. Isso é ainda mais importante, 
quando uma pequena comunidade do interior da Amazônia 
ousa tentar inserir seus produtos em um mercado viciado e 
ludibriado com a oferta de produtos que apenas representam 
o sentido figurado da sustentabilidade.
Deve haver um esforço para que as políticas públicas 
cheguem aos moradores da Região, inclusive assistência téc-
nica para a realização do extrativismo com base nos princípios 
do MFC, além de investimentos voltados para o acesso a mer-
cados com oportunidades de maior valoração dos produtos.
Considera-se estratégica a ampliação do levantamen-
to para um grupo maior de extrativistas, incluindo Unidades 
de Conservação, de modo que seja possível obter uma caracte-
rização bastante aproximada da realidade. 
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1. Introdução
Nos últimos séculos, desde a taxonomia binomial pro-
posta por Linnaeus, existem, aproximadamente, 78% do total 
de espécies de angiospermas preditas na terra que ainda estão 
depositadas em coleções de herbários ou na floresta aguardan-
do identidade botânica (CHRISTENHUSZ; BYNG, 2016). O 
bambu é uma das muitas espécies que ainda carece de nomen-
clatura botânica precisa.
Os bambus estão classificados na subfamília Bambu-
soideae que é uma das 12 subfamílias pertencente à família 
Poaceae segundo Soreng et al. (2015). Os bambus estão acomo-
dados botanicamente em cerca de 88 gêneros e apresenta, apro-
ximadamente 1400 espécies (LIN et al., 2012). De maneira ge-
ral, os bambus podem ser divididos em dois grandes grupos: a) 
bambus considerados lenhosos, mais facilmente identificáveis e 
de maior importância econômica pertencentes às tribos Arun-
dinarieae e Bambuseae e b) bambus herbáceos que são mais 
raros e característicos de áreas de sub-bosques pertencentes à 
tribo Olyreae, representando possivelmente um clado originado 
dos bambus lenhosos (KELCHNER, 2013; YANG et al., 2008). 
Capítulo 02
Conservação e diversidade de 
bambu Guadua no Acre
Susana Maria Melo Silva, Jonny Everson Scherwinski Pereira e Wendeson Castro da Silva
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
62
Os bambus são plantas predominantemente tropicais, 
perenes, renováveis, de rápido crescimento e com alta produ-
ção de biomassa. A maior ocorrência de bambu é verificada em 
zonas quentes e com alto índice pluviométrico e ocorrem no-
tadamente em regiões tropicais e subtropicais da Ásia, África 
e América do Sul. Uma minoria de espécies de bambus ocorre 
em regiões temperadas de altas latitudes. Os bambus lenho-
sos alocados na tribo Bambuseae são os mais amplamente dis-
tribuídos no mundo (JUDZIEWICZ; CLARK, 1993) (Figura 1).
Figura 1 – Mapa da distribuição natural do bambu no planeta.
Fonte: http://www.eeob.iastate.edu/research/bamboo/maps/world-total-woody
Devido às suas características de durabilidade, resis-
tência, facilidade de manuseio e impermeabilidade, o bambu 
vem sendo utilizado em diversas atividades que incluem do 
paisagismo à construção civil (OLIVEIRA, 2013; PARASKE-
VA et al., 2017). O bambu é fonte de matéria-prima para a ali-
mentação humana e animal, sendo também utilizado na recu-
peração de áreas degradadas e no controle da erosão (BHATT 
et al., 2005; MOKTAN et al., 2009; GRECO, 2011). 
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O bambu é uma planta do tipo C4 que resgata o CO2 
com maior eficiência sendo uma espécie alternativa utiliza-
da para sequestro de carbono e diminuição do efeito estufa 
(NATH et al., 2015; RIAÑO et al., 2002). As populações de 
bambu, no campo, atuam como abrigo para espécies de aves e 
mamíferos e são considerados ecossistemas únicos (YEASMIN 
et al., 2015). Guilherme e Santos (2009) relataram um total 
de 266 espécies de aves associadas a florestas de bambu no 
estado do Acre. Destas, foram registradas 20 espécies (7,5%) 
consideradas estritamente associadas à floresta de bambu. 
A Amazônia é uma floresta heterogenia, com grandes 
áreas de bambu ao longo dos seus milhares de quilômetros 
de extensão. As florestas abertas dominadas por espécies de 
bambu do gênero Guadua sp. cobrem cerca de 180.000 km2 
do Sudoeste da Bacia Amazônia, incluindo o sudeste do Peru, 
norte da Bolívia e o oeste do Brasil (NELSON et al., 1997; 
SILVEIRA, 2005) (Figura 2).
Figura 2 – Distribuição das florestas com bambu (Guadua spp.) no 
sudoeste da Amazônia, detectados através de imagem de satélite. 
Fonte: Silveira (2006).
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O Estado do Acre está situado na região Sul-Ocidental da 
Amazônia brasileira, apresenta florestas dominadas por bambu 
Guadua spp. e é considerado a maior reserva natural de bambu 
do planeta (Figura 2). Espécies do gênero Guadua são arborescen-
tes e possuem crescimento vegetativo, geralmente, apresentam 
espinhos nos colmos e ramos. (JAZEN, 1976).  Assim como outros, 
a maioria das espécies de bambus do gênero Guadua apresentam 
um único evento de reprodução sexuada (semélparas). O gênero 
apresenta floração gregária e ocorre em ondas seguido da morte 
da touceira (JAZEN, 1976; SILVEIRA, 2001).
A história da dinâmica e do futuro das florestas com 
baixa altitude de bambu ainda não estão bem compreendidas 
(OLIVIER; PONCY, 2009). O grande gargalo ainda está volta-
do para a busca por conhecimentos básicos do gênero Guadua 
sp. como: a. número de espécies, b. aspectos biológicos e eco-
lógicos, c. problemas taxonômicos envolvidos na identificação 
das espécies, d. estrutura populacional e e. monitoramento dos 
eventos de mortalidade em massa de touceiras que ocorrem 
entre 3 e 60 anos para bambus tropicais (LONDOÑO, 2013).
O objetivo deste capítulo é relatar a diversidade de 
espécies de bambu Guadua descritas no Acre. No texto, são 
discutidos: o conhecimento botânico atual de Guadua spp. no 
Acre, potencial econômico das espécies e os desafios à conser-
vação dessa espécie de bambu no Acre.
2. Diversidade de espécies de bambu arbóreo do 
gênero Guadua descritas no Acre.
Nas imagens de satélite e em alguns meios de comuni-
cação são relatados milhões de hectares de floresta com bambu 
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Guadua, no entanto, pairam dúvidas em torno da abrangên-
cia, incidência e ocorrência das espécies que estão distribuídas 
no Acre. Nesta pesquisa, são relatadas algumas espécies já co-
nhecidas pela literatura especializada e outras espécies em es-
tudo que apresentam afinidades com espécies que ocorrem em 
outros países que ainda não haviam sido registradas no Brasil. 
Os dados foram obtidos através de buscas bibliográfi-
cas em bases de dados eletrônicas específicas obtidas da rede 
mundial de computadores como: Trópicos, Flora do Brasil, 
Plant List e GBIF, além de consulta em artigos científicos e 
expedições de coletas botânicas com observações de campo.
1. Guadua weberbaueri Pilg
A espécie Guadua weberbaueri é um bambu lenhoso, 
arborescente e espinhoso (Figura 3). Apresenta uma estru-
tura vegetativa modular composta de rizomas, brotos aéreos 
sem ramos e folhas, colmos com ramos e folhas verdes. Esse 
bambu possui um sistema subterrâneo rizomático extensivo 
(formando manchas clonais, que medem, até 100 metros de 
extensão), persistente e ramificado apresentando crescimento 
horizontal próximo à superfície do solo em torno de 20 cm de 
altura (SILVEIRA, 2001). 
G. weberbaueri atinge altura dos colmos, que varia de 
10-18 metros e diâmetro entre 6 e 8 cm, apresentando colmos 
verdes quando jovens. A folha caulinar é triangular, ereta com 
bainha, formato elíptico-lanceoladas e mede entre 13 e 17 cm 
de comprimento por 2,0 a 3,5 cm de largura, apresentando 
alta densidade de colmos nas áreas de ocorrência (AFONSO, 
2011; CASTRO et al., 2013). 
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A inflorescência da espécie G. weberbaueri é do tipo 
espigueta, flor lódica e produz frutos do tipo cariopse carnoso. 
Essa espécie já foi relatada, ocorrendo até a 1500 m de alti-
tude na cordilheira dos Andes (CLARCK, 1995). O rizoma de 
G. weberbaueri é classificado como paquimorfo e os espinhos, 
distribuídos ao longo dos nós dos ramos, agem como gavinhas, 
permitindo à planta escalar emaranhados de cipós e copa das 
árvores vizinhas (SILVEIRA, 2001) (Figura 3).
Figura 3 – Estruturas vegetativas de G. weberbaueri: A - Touceira 
com folhas verdes; B- Colmo evidenciando do nó e espinhos; 
C  –  Colmos.
Fonte: https://api.gbif.org
A espécie é encontrada na região Amazônica do Brasil 
e em diversos outros países da América do Sul como: Bolívia, 
Peru, Colômbia, Equador, Guiana, Guiana Francesa e Vene-
zuela. A extensão da ocorrência da espécie é estimada em cer-
ca de 4 milhões de km2 (Figura 4).
No Acre a sua ocorrência já foi relatada nos municípios 
de Rio Branco, Senador Guiomard, Capixaba, Xapuri, Assis 
Brasil, Bujari, Sena Madureira, Manoel Urbano, Santa Rosa do 
Purus, Marechal Thaumaturgo e Cruzeiro do Sul (GBIF, 2018). 
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Figura 4 - Distribuição de G. weberbaueri. 
 
Fonte: https://www.gbif.org/species/4127578
O bambu G. weberbaueri possui um ciclo de vida de 
até 30 anos e apresenta um único evento de reprodução se-
guido de morte da touceira após a floração (SILVEIRA, 2001). 
Uma população sincronizada do sudoeste da Amazônia G. we-
berbaueri pode cobrir dezenas a milhares de quilômetros qua-
drados conforme Griscom e Ashton (2003).
A espécie G. weberbaueri é dominante em extensas áre-
as de dossel da floresta de terra firme no sudoeste da Amazô-
nia. No Acre, é encontrada em áreas de floresta primária per-
turbada, floresta e capoeira de terra firme com baixa incidência 
de árvores e em bordas de estradas, sendo bastante abundante 
nas áreas de ocorrência (GIBF, 2018). Uma grande quantidade 
de espécies da fauna está associada aos maciços de G. weber-
baueri com alta relação de dependência para a sobrevivência. 
2. Guadua sarcocarpa Londoño & P.M.Peterson
A espécie Guadua sarcocarpa é um bambu lenhoso, 
arborescente e provido de espinhos. O colmo atinge entre 10 e 
20 m altura e de 8 a 10 cm de diâmetro, sendo verde quando 
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jovem, ereto na base, arqueado no topo, glabro e verrucoso, se-
mi-escandente, apresentando entrenó oco. A folha de G. sarco-
carpa é caulinar triangular ou estritamente triangular, ereta, 
coriácea, lisa, lanceolada e mede de 13 a 24 cm de comprimen-
to e 18 a 35 mm de largura. A inflorescência da espécie ocorre 
em espiguetas e abriga frutos do tipo cariopse e carnoso. Os 
frutos são carnosos e os brotos são comidos por roedores, como 
a pacarana (Dinomys branicki). O rizoma da planta é do tipo 
paquimorfo com um sistema subterrâneo de caráter entoucei-
rante, formando manchas /aglomerados ao longo da sua área 
de incidência (Figura 5) (LONDOÑO; PETERSON, 1991).
Figura 5 – Aspectos morfológicos de G. sarcocarpa. 
Fonte: https://api.gbif.org
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Carvalho et al. (2013) identificaram uma área de 
33.100 km2 coberta por G. sarcocarpa na região sudoeste da 
Amazônia. Os autores relatam que G. sarcocarpa é semélpa-
ra, monocárpica e apresenta floração do tipo gregária e ciclo 
de vida entre 27 e 28 anos.
A espécie já foi descrita na América do Sul no Brasil 
(Amazônia), Bolívia e Peru. (Figura 6). No Acre a sua ocorrência 
foi relatada nos municípios de Rio Branco, Assis Brasil, Bujari, 
Sena Madureira, Manoel Urbano, Santa Rosa do Purus, Mare-
chal Thaumaturgo, Porto Walter e Cruzeiro do Sul (GBIF, 2018). 
Figura 6 - Distribuição de Guadua sarcocarpa. 
Fonte: https://www.gbif.org/species/4128264.
No Acre a espécie encontra-se distribuída em florestas 
primárias de terra firme e ocorre em vários tipos de associa-
ções com outras espécies como: Guadua weberbaueri, espécies 
da família Marantaceae, palmeiras e samambaias. G. sarco-
carpa pode ser encontrada em áreas de borda de floresta pri-
mária, ambientes de capoeira e em clareiras. Os colmos ficam 
dispersos no estrato mais baixo da floresta primária, e esti-
ma-se que há um número médio de 2000 colmos por hectare 
(LONDOÑO; PETERSON, 1991). 
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Além da ocorrência de Guadua sarcocarpa, mais 
duas subespécies do grupo foram relatadas no Acre: Guadua 
sarcocarpa subs. purpuraceae e Guadua sarcocarpa subs. 
Sarcocarpa, sendo que esta última ocorre nos municípios de 
Feijó e Porto Walter. Especificamente sobre Guadua sarco-
carpa subs. purpuraceae há registros, no estado, nos mu-
nicípios de Cruzeiro do Sul, Marechal Thaumaturgo, Porto 
Walter, Feijó e Sena Madureira. A característica marcante 
da subespécie de G. sarcocarpa subs. purpuraceae está rela-
cionada à coloração vermelha-púrpura das flores e estames, 
apresentando também ovários longos e frutos carnosos le-
vemente púrpuros (Figura 7). No caso G. sarcocarpa subs. 
Sarcocarpa, as características mais marcantes são: estames 
amarelados, ovário longo, fruto carnoso e longo (LONDOÑO; 
PETERSON, 1991).
Figura 7 – Frutos e flores de Guadua sarcocarpa subsp. purpuraceae 
(A) e colmos adultos (B) observados na Resex Cazumbá Iracema, 
Sena Madureira, AC. 
Fonte: Susana Melo
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3. Guadua superba Huber
G. superba é uma espécie de bambu de hábito entou-
ceirante, arborescente e apresenta rizoma paquimorfo, medin-
do cerca de 8 a 20 m de altura. A espécie apresente folha do 
tipo lanceoladas, caulinar, triangular, ereta; colmo ereto ou 
arqueado com presença de ramos longos duplos, que saem dos 
nós, com diâmetro máximo de 20 cm (Figura 8). A inflorescên-
cia de G. superba é do tipo espigueta com flor lodícula e fruto 
cariopse com pericarpo aderente (GRASSBASE, 2015; FLORA 
DO BRASIL, 2018).  
A literatura é carente em informações relacionadas à 
biologia e ecologia da espécie G. superba, no entanto, é semél-
paras, monocárpica e apresenta comportamento com gregário 
e ciclo de vida estimado entre 29 e 32 anos (SILVEIRA, 2001), 
como as demais espécies de bambu. A distribuição geográfica 
da espécie compreende a América do Sul e está presente no 
Brasil, Bolívia, Peru, Colômbia, Suriname e Equador (GIBF, 
2018) (Figura 10).  
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Figura 8 – Aspecto de Guadua superba ocorrente no município de 
Brasileia, Acre. 
Fonte: DRUMOND; WIEDMAN (2017).
Figura 9 - Distribuição espacial de Guadua superba. 
Fonte: https://www.gbif.org/species/ 4128212
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No estado do Acre, ela ocorre de forma nativa nos mu-
nicípios de Brasiléia, Sena Madureira, Acrelândia, Cruzeiro 
do Sul, Plácido de Castro e Santa Rosa do Purus.  A espécie 
é encontrada em áreas úmidas. Na maioria dos registros, ela 
foi encontrada em beira de rios, igarapés, áreas de várzea e 
floresta ombrófila aberta. Sua distribuição é associada à pre-
sença de água (GBIF, 2018).
4. Guadua chaparensis Londoño & Zurita
Guadua chaparensis é uma espécie de bambu arbo-
rescente, lenhosa com rizoma paquimorfo. Os colmos apre-
sentam coloração verde esbranquiçado quando jovem e verde 
escuro na maturidade sendo eretos na base e arqueados do 
meio ao ápice; medem de 18-25 metros de altura e apresen-
tam diâmetro de 6-12 cm. O colmo de G. chaparensis é do tipo 
segmentado, cilíndrico, oco ou cheios de água. Os nós da es-
pécie apresentam tricomas quando jovens. A partir dos nós, 
são originados ramos secundários com espinhos curvados. Os 
entrenós são longos e medem de 20 a 50 cm. As folhas são lan-
ceoladas e medem entre 15 e 23 cm de comprimento e de 1,3 a 
2,0 cm de largura.
A distribuição de G. chaparensis inicial foi apenas na 
Bolívia, nos departamentos de Cochabamba, Carrasco e Cha-
pares (Figura 10) (LONDOÑO; ZURITA, 2008). No ano de 
2017, foram relatadas populações restritas de Guadua chapa-
rensis ao longo da Floresta Estadual do Antimari localizadas 
junto às estradas vicinais Ouro e Toco Preto no município de 
Sena Madureira, Acre. Na oportunidade, observou-se apenas 
a parte vegetativa e não se verificou a presença de flores e 
frutos (Figura 11).
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Figura 10. Distribuição geográfica de inicial G. chaparensis até 2016.
 
Fonte: https://www.gbif.org/species/ 4128212
Figura 11 – Colmo com espinhos (A), ramo com folhas (B) e mancha 
de colmos na floresta (C) de Guadua chaparensis na Floresta 
Estadual do Antimari, Sena Madureira, AC.
Fonte: Susana Melo
A espécie ocorre ao longo de rios e riachos estando ou 
não associada à ocorrência de espécies Guadua sarcocarpa, 
Cecropia sp., Costus sp. Os seus nomes populares são taboca 
ou taquara (LONDOÑO; ZURITA, 2008).  
No Acre, a G. chaparensis foi observada em ambientes 
de terra firme e em margens de igarapés, floresta aberta e 
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áreas de capoeira e borda de pastagem. Assim como as demais 
espécies anteriormente citadas, a G. chaparensis é semelpara, 
monocárpica e de comportamento gregário. Ainda não existe 
registro sobre a longevidade correta da espécie. As primeiras 
informações de campo ainda não relatadas na literatura apon-
tam para um ciclo de vida de 27 a 32 anos. 
5 Guadua aff. lynnclarkiae Londoño
A espécie Guadua lynnclarkiae apresenta coloração 
verde com listras verdes de tonalidade mais escuras quando 
jovem. O colmo é lenhoso, arborescente, espinhoso, cilíndri-
co, oco, ereto na base e arqueado no ápice, medindo de 20 a 
27  metros de comprimento e diâmetro que varia de 9 a 17  cm. 
O rizoma é do tipo paquimorfo com raízes suporte grossas (Fi-
gura 12). O nó dessa espécie é solitário e de cor branca de 
onde surgem emitidos ramos e galhos com espinhos longos e 
grossos em formato de gancho, formando um emaranhado ao 
redor da touceira, o que limita o acesso de pessoas. A folha 
apresenta forma lanceolada a linear e mede de 18 a 23 cm 
de comprimento. A folha caulinar é triangular, apresenta cor 
café e é provida de pelos ao longo da folha e margem, propor-
cionando aspecto brilhante. 
A distribuição de G. lynnclarkiae atinge a região de 
Moyobamba situada no Departamento de San Martín, ao no-
roeste do Peru, que apresenta entre 800 e 900 m de altitude. 
A espécie é frequente nas margens dos rios e córregos (LON-
DOÑO, 2013). (Figura 14). No Acre, pequenas manchas de 
G. lynnclarkiae foram encontradas na localidade Vila do V, 
que pertence ao município de Porto Acre, em 2017. Ainda não 
há registros sobre a longevidade da espécie no campo.  
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Figura 12 – Aspecto dos colmos com ramos laterais e espinhos (A) 
e touceira de Guadua lynnclarkiae (B) observas no município de 
Porto Acre, AC. 
Fotos: Susana Melo
No Acre, a G. lynnclarkiae não ocorre em áreas de 
inundação e as manchas ocorrentes sobrevivem ao desmata-
mento da floresta realizado para fins agrícolas. Na floresta 
clímax e em capoeiras velhas diversas espécies das famílias 
botânicas convivem com G. lynnclarkiae como; Heliconiaceae, 
Piperaceae, Araceae, Convolvulaceae, Cyperaceae, Melastoma-
táceas, Ciclantáceas, Poaceae estão associadas à ocorrência de 
G. lynnclarkiae. Plantas da família Moraceae como o Ficus sp. 
habitam a camada superior deste bambu. No Peru, a G. lyn-
nclarkiae recebe o nome comum de Marona e no Acre são co-
nhecidas popularmente com taboca, tabocão ou taboca gigante 
(LONDOÑO, 2013). 
A falta de conhecimento dos moradores locais a res-
peito da importância e dos usos do bambu tem reduzido as 
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populações naturais de G. lynnclarkiae pelo uso do fogo, pois 
os moradores tratam como espécie invasora.
3. Usos e conservação de Guadua no Acre
Ao longo de milênios, países asiáticos com a China e o 
Japão utilizam o bambu como um recurso florestal em diver-
sas áreas, desde a alimentação até como instrumento de guer-
ra. Na Índia, o bambu é conhecido como a madeira dos pobres. 
Em países como a Colômbia e o Equador espécies de bambus 
nativos são bastante estudadas e adquirem os mais variados 
usos (KLEIN; HIDALGO-MORALES, 2006; GALLÓN; TOR-
RES; CABRERA, 2011; MUÑHOZ – FLÓRES, 2011). 
No Brasil, a utilização dos bambus e seus derivados 
ainda é tímida quando comparada com outros produtos de ori-
gem florestal. As espécies exóticas de Guadua sp. de origem 
asiática e as nativas aqui relatadas são usadas para a fabri-
cação de celulose, visando a extração da fibra para confecção 
de sacaria para cimento, construção civil, indústria cosmética, 
alimentação na forma do broto, paisagismo, combate à erosão 
do solo e no reflorestamento. 
O governo Federal tem financiado iniciativas no desen-
volvimento e pesquisas com base na lei n° 12.484, que dispõe 
sobre a política nacional de incentivo ao manejo sustentado e 
ao cultivo do bambu. Neste sentido, são apoiados eventos que 
servem de troca de experiências entre fornecedores de matéria 
prima, empresários da indústria de transformação em peque-
na e média escala. 
No campo do desenvolvimento científicos, trabalhos 
recentes que analisam a ecologia, botânica, genética, aspectos 
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da propagação clonal e estrutura populacional entre outros 
estão sendo desenvolvidos provendo avanços no conhecimento 
dos bambus (ALMEIDA, 2016; LEÃO, 2017; MIRANDA, 2016; 
SILVA, 2017). A contribuição da pesquisa acadêmica para a 
cadeia de valor do bambu visa obter o máximo de informações 
com vistas ao uso e conservação, estudos tecnológicos, econô-
micos com reflexos sociais notadamente dos bambus nativos 
ainda bem desconhecidos. 
No cenário local, o governo do Acre tem realizado al-
guns esforços voltados para o uso do bambu como um impor-
tante recurso florestal de conservação, como: implantação de 
viveiros  contendo espécies de bambu nativo; incentivo ao ma-
nejo das populações de espécies nativas mais promissoras; de-
senvolvimento de oficinas para a utilização de brotos de bam-
bu na gastronomia; apoio ao uso do bambu na construção civil 
e no artesanato; estudos sobre a propagação vegetativa para 
a produção em grande escala (AGÊNCIA DE NOTÍCIAS DO 
ACRE, 2018; GOVERNO DO ESTADO DO ACRE, 2017).
O grande desafio relacionado ao uso comercial das es-
pécies de bambu que ocorrem no Acre está em torno de temas 
relacionados à sua biologia, ecologia e distribuição da espécie. 
É urgente a implementação de um Plano de Desenvolvimento 
Sustentável que garanta a manutenção, permanência e con-
servação das cinco espécies de bambu descritas no Acre.
Para vencer os gargalos existentes com bambu Gua-
dua no Acre, é preciso investimentos em diversas frentes 
como: a) identificação taxonômica; b) conhecimento do ciclo 
de florescimento; c) manutenção dos ecossistemas que abri-
gam as manchas de bambu; e d) manejo adequado da coleta 
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de colmos maduros evitando perdas da biodiversidade local 
e regional. 
Outros estudos com as espécies de bambu no Acre são 
essenciais para o uso e conservação como: compreensão da di-
nâmica do fluxo gênico e dos polinizadores envolvidos; conhe-
cimento da estrutura populacional, perfis genéticos e massas 
clonais; quantificação da extensão correta de ocorrência das 
manchas; melhor entendimento dos eventos de domesticação; 
investimento em plantios de espécies comerciais em áreas de-
gradadas sem supressão no hábitat natural; restauração de 
matas ciliares usando G. superba adaptada em  ambientes 
úmidos como várzeas, rios e igarapés.
Diversos serviços ambientais, ecológicos e econômicos 
podem estar associados às espécies de Guadua que ocorrem 
no Acre. O mais importante, para que haja de fato um uso 
adequado e eficiente das espécies com potencial de explora-
ção é o investimento em conhecimentos científicos básicos e 
no envolvimento de todos os atores da cadeia produtiva dos 
bambus nativos do Acre. Esta pesquisa foi cadastrada junto 
Sisgen com o registro A5AA3EA.
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1. Introdução
Os bambus pertencem à família Poaceae, subfamília 
Bambusoideae. Constituindo um grupo de gramíneas, an-
giospermas, que dominam amplamente grandes áreas, são a 
quarta família com maior número de espécies no mundo. As 
plantas de bambu são encontradas em florestas nativas, nas 
regiões de climas temperado e tropical, com alta precipitação, 
o que contribui para seu ótimo desenvolvimento (BAMBOO 
PHYLOGENY GROUP, 2012).
O Brasil é o país com a maior diversidade de bambus 
do mundo, porém sua exploração ainda é pequena, diante de 
seu potencial para o uso em diversas áreas como construção 
civil, produção de papel e recuperação ambiental. O uso dos 
bambus vem aumentando após a Lei 12.484, de 08 de setembro 
de 2011, que incentiva seu manejo sustentável e cultivo. Toda-
via, sua cultura requer aplicação de tecnologias e processos, 
que viabilizem a utilização dos colmos para comercialização. 
Os bambus possuem um valor econômico importante, 
especialmente, em países da Ásia e Colômbia, onde há fomen-
Capítulo 03
Potencial agrícola de bactérias endofíticas 
obtidas de bambu Guadua spp.
Sônia Maria Lima Santos do Vale, Paulo Arthur Almeida do Vale, 
Clarice Maia Carvalho e Amauri Siviero
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to para o cultivo dessa espécie vegetal, com ênfase no seu po-
tencial de uso na alimentação, como medicinal, produção de 
cosméticos, fabricação de instrumentos musicais, construção 
civil, fabricação de papel, proteção de margens de rios, recu-
peração ambiental (SILVA, 2010).
O bambu gigante é muito difundido no Brasil a apre-
senta boas qualidades físico-mecânicas. Esse bambu é utili-
zado como material para construção civil e seu broto também 
é usado na alimentação. As regiões com grande produção de 
brotos comestíveis situam-se em Jacareí e Mogi das Cruzes, 
no estado de São Paulo, e as espécies mais utilizadas são: 
Phyllostachys pubescens, Endrocalamus latiflorus, Dendroca-
lamus asper e Dendrocalamus giganteus.
Os bambus são plantas de crescimento rápido e gran-
des competidoras dentro de florestas desmatadas. No Acre, as 
plantas de bambus ocupam áreas de florestas e clareiras e seu 
potencial econômico está voltado para exploração como ma-
téria prima na construção civil, fabricação de móveis, instru-
mentos musicais, tacos, laminados e outros objetos.
A demanda crescente de mudas de bambu tem levado 
à necessidade de expansão do cultivo para atender o mercado, 
que enfrenta problemas para produção em larga escala atra-
vés da propagação convencional das mudas. Um método inte-
ressante para incrementar a produção das plantas é o empre-
go de técnicas de cultivo utilizando as bactérias promotoras de 
crescimento vegetal.
As plantas abrigam uma ampla variedade de micror-
ganismos conhecidos como microrganismos endofíticos, que 
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contribuem para aumentar seu crescimento, pois são fungos 
e bactérias, responsáveis pela da síntese de várias sustâncias 
e processos que fornecem moléculas químicas para o seu 
desenvolvimento. Os microrganismos endofíticos vivem no 
interior de plantas e habitam de modo geral suas partes aé-
reas, como folhas e caules, não promovendo aparentemente 
nenhum dano a seus hospedeiros.
O uso de fertilizantes químicos no solo torna o processo 
muito caro, além de trazer prejuízos ambientais, contaminado 
água e solo. Os sistemas agrícolas estão se modificando em 
direção à melhoria da qualidade ambiental, sem comprometer 
a produção agrícola. A utilização de fertilizantes biológicos é 
uma alternativa para o manejo sustentável, com tecnologias 
que utilizam bactérias promotoras do crescimento vegetal.
A micropropagação é um método importante que pode 
suprir a demanda do bambu, porém tem limitações relaciona-
das à contaminação por fungos e bactérias que podem compro-
meter a produção das mudas no laboratório. A maior parte dos 
contaminantes são microrganismos associados à própria plan-
ta (endofíticos), o que torna mais difícil o seu controle (ESPO-
SITO-POLESI, 2011).
O cultivo de plantas in vitro com o objetivo de obter 
plantas sadias e em larga escala, conhecido como micropropa-
gação, é muito eficiente, porém não acontece em um ambiente 
completamente livre de microrganismos. Ao contrário, estu-
dos demonstraram a presença de bactérias benéficas no meio 
de cultura, que podem contribuir com a produção de fitormô-
nios, controle de microrganismos causadores de doenças, além 
de promover resistência ao estresse (TARAZI, 2010).
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Esses microrganismos exercerem diversas funções 
importantes para o hospedeiro e são potencialmente úteis na 
agricultura, na indústria farmacêutica e de defensivos agríco-
las, visto que muitas espécies de microrganismos endofíticos 
são conhecidas por promoverem o crescimento vegetal e a pro-
teção biológica em plantas.
Esta pesquisa teve por objetivo caracterizar as bacté-
rias endofíticas de Guadua spp. e estimar o seu potencial de 
uso agrícola como solubilizados de fosfato e fixação de nitro-
gênio. Esta pesquisa foi cadastrada junto a plataforma Sisgen 
sob o registro: A36505E.
2. Características gerais do bambu Guadua
A planta de bambu é um representante da família Po-
aceae, que pertence à subfamília Bambusoideae, apresentan-
do 1.439 espécies descritas. As espécies são divididas em dois 
grupos: os bambus lenhosos e os bambus herbáceos e estão 
relacionadas diretamente aos estudos das relações filogené-
ticas entre as plantas desse grupo (BAMBOO PHYLOGENY 
GROUP, 2012).
Os dados moleculares mais recentes mostraram que 
a subfamília Bambusoideae pode ser dividida em três tribos, 
Bambusaea, Arundinarieae e Olyreae (WYSOCKI et al., 
2015). A tribo Arundinarieae, que compreende os bambus le-
nhosos de clima temperado, possui 533 espécies; Bambuseae 
tem como representantes os bambus lenhosos tropicais que 
possuem 784 espécies, e a tribo Olyreae é composta pelos 
bambus herbáceos que possuem 122 espécies (SUNGKAEW 
et al., 2009).
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As tribos Bambuseae e Olyreae ocorrem no Brasil e 
já foram descritas 258 espécies de bambus nativos, distribuí-
das em 35 gêneros, sendo 165 endêmicas. As espécies do gêne-
ro Guadua são arbóreas, possuem espinhos nos colmos e nos 
ramos, além disso, são plantas semelparas; ocorre apenas um 
evento de reprodução sexuada e monocárpicas e elas morrem 
logo após este evento (FILGUEIRAS; VIANA, 2017).
O bambu em geral possui folhas acuminadas que se 
afinam nas pontas e flores inicialmente verdes, que se tornam 
amareladas e pardo-claras com o tempo e apresenta espigue-
tas paniculadas em forma de pirâmide, florescendo entre 30 e 
60 anos (GUILHERME et al., 2017).
As espiguetas dos bambus podem ser bissexuais, es-
piguetas peculiares das pseudoespiguetas (Arundinariea e 
Bambuseae) e unissexual na subfamília Olyreae. As espigue-
tas consistem de 0, 1, 2 ou vários glumes, uma ou mais flores 
diminutas até um completo desenvolvimento de todas as es-
piguetas durante o período de crescimento. As espiguetas são 
formadas por dois pares de brácteas ou glumas que envolvem 
a flor e após a formação da semente irão constituir a casca 
das sementes. As glumas do par superior são denominadas de 
lema e pálea (LONDOÑO, 2010).
O crescimento do bambu acontece por meio de rizomas 
subterrâneos que são caules modificados de onde são geradas 
as raízes e os colmos. Embora seja uma gramínea, os bambus 
possuem hábito arborescente, apresentando parte aérea cons-
tituída pelo colmo, folhas e ramificações e outra subterrânea 
composta pelo rizoma e raiz (Figura 1).
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Figura 1. Partes constituintes do bambu.
 
Fonte: Silva (2010).
A subfamília Bambusoideae apresenta espécimes pe-
renes que ocorrem em florestas tropicais ou temperadas, sa-
vanas ou pastos, beira de rios, pântanos. O rizoma é do tipo 
leptomórfico presente ou ausente, herbáceo ou lenhoso. As 
folhas da subfamília são dísticas, com lígula externo ausente 
(Olyreae) ou presente e possuem lígula adaxial membranoso 
ou como papel com ou sem franjas presentes em Arundina-
rieae e Bambuseae. Basicamente, existem dois grupos dis-
tintos de bambus quanto ao tipo de rizoma: a) formam tou-
ceiras (simpodiais); e b) os alastrantes (monopodiais). Muitos 
autores consideram ainda a existência de um terceiro tipo 
intermediário o semi-entouceirante ou anfipodial que apre-
senta características dos dois tipos anteriores (LONDOÑO, 
2010) (Figura 2).
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Figura 2. Diferentes tipos de rizomas de bambu. 
Fonte: Silva (2010).
As bainhas dos bambus são frequentemente auricula-
das ou com franjas, as lâminas relativamente extensas, pseu-
dopecioladas, nervura paralela, mesófilo não radiado, camada 
paliçada ausente, grandes células fusionadas e bem desenvol-
vidas nas folhas de sombra As células de braços geralmente 
são bem desenvolvidas e invaginadas assimetricamente; ana-
tomia Kranz ausente, padrão fotossintético C3, nervura me-
diana complexa ou simples (LONDOÑO, 2010).
2.1 Distribuição geográfica do bambu Guadua
As espécies da subfamília Bambusoideae encontra-se 
amplamente distribuída e ocorrem entre 46° N e 47° S de la-
titude, com altitude desde o nível do mar até 4.300 metros. 
A estimativa de diversidade varia dentro da literatura, mas 
uma compilação mostra 1.439 espécies descritas dentro de 116 
gêneros (BAMBOO PHYLOGENY GROUP, 2012).
Os bambus lenhosos são distribuídos naturalmente 
pelas áreas tropicais e temperadas da Ásia, Austrália, Áfri-
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ca e da América (GUERREIRO; LIZARAZU, 2010). Há evi-
dências de que os ancestrais dos bambus lenhosos evoluíram 
na era Pós-Cretácea no hemisfério sul (BYSTRIAKOVA et 
al., 2003).
O Brasil é o país que concentra a maior diversidade 
de bambu do continente Americano. Ao todo, são 34 gêneros 
de bambu, abrigando 232 espécies das quais 174 são conside-
radas endêmicas. Muitas espécies de bambu, no Brasil, ainda 
não foram formalmente descritas (FILGUEIRAS; GONÇAL-
VES, 2004). Outros países da América Latina apresentam 
grande diversidade de espécies de bambus como: Colômbia 
(70), Venezuela (60), Equador (42), Costa Rica (39), México 
(37) e Peru (37) (LONDOÑO, 2010). 
Um gênero importante da subfamília Bambuseae é o 
Guadua. O gênero é composto por bambus lenhosos de médio 
e grande porte, que podem atingir mais de 30 metros de altura 
e 15 centímetros de diâmetro, distinguindo-se dos demais da 
tribo, pela presença de espinhos nos nós, os quais podem variar 
em número e forma, dependendo da espécie. O gênero Guadua 
apresenta ampla distribuição no novo mundo, e possui 25 espé-
cies, a maioria distribuídas no México, América Central, Amé-
rica do Sul, exceto no Chile, em habitats de savanas, cerrados, 
florestas tropicais de terras baixas (LONDOÑO, 2010).
No Brasil, são reconhecidas 19 espécies nativas de 
Guadua, sendo cinco endêmicas. As espécies de Guadua estão 
distribuídas em todo o país, porém os especialistas relatam a 
existência de espécies ainda não identificadas (FILGUEIRAS; 
VIANA et al., 2017).
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As espécies de bambu pertencentes ao gênero Gua-
dua ocorrem na Amazônia especialmente no Acre e Pará 
sendo denominadas localmente de taboca ou taquarucú. Es-
tudos realizados no Projeto Radam, por meio de imagens de 
satélites, determinaram a existência de aproximadamente 7 
milhões de hectares de bambus nativos no estado do Acre, 
com destaque para a espécie Guadua weberbaueri (PEREI-
RA; BERALDO, 2007).
A espécie Guadua peniculata está amplamente distri-
buída, ocorrendo desde o México até o Brasil, onde pode ser 
encontrada desde o Pará até o Rio Grande do Sul. A espé-
cie Guadua superba ocorre nos estados do Acre, Amazonas e 
Pará, e pode atingir até 30 metros de altura e 15 centímetros 
de diâmetro do colmo, sendo considerado o bambu nativo mais 
alto no Brasil. No estado do Acre, ocorre uma faixa de bambu, 
cuja espécie ainda não foi identificada, que possui muita se-
melhança com Guadua angustifolia (FILGUEIRAS; VIANA, 
2017), o qual é reconhecido por Londoño e Zurita (2008), como 
Guadua chaparensis. 
No Acre, existe uma extensa área de ocorrência natu-
ral de bambus nativos e espécies exóticas de interesse econô-
mico, que corresponde à maior floresta de bambus do mundo, 
com aproximadamente 600 mil hectares da planta. Segundo 
Silveira (2005), o gênero Guadua de ocorrência no Acre, pos-
sui as mesmas características morfológicas dos bambus que 
são comercializados nas regiões Sul e Sudeste, onde se veri-
fica sua utilização para fabricação de artesanato e móveis, 
além de apresentar um grande potencial para a produção de 
carvão vegetal.
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2.2 Principais características das espécies Guadua 
weberbaueri Pilger e Guadua chaparensis Londoño & Zurita 
que ocorrem no Acre.
Guadua weberbaueri Pilger: A espécie G. weber-
baueri é nativa no Acre e ocorre desde 1.500 m de altitude 
na Cordilheira dos Andes, passando pela região de Pucallpa 
até Puerto Maldonado no Peru, e atinge o Brasil através dos 
interflúvios das terras baixas no Acre, onde ocupa clareiras e 
grandes extensões das florestas (SILVEIRA, 2005). 
Guadua weberbaueri pertence à tribo Bambuseae e 
subtribo Guaduinae, e consiste de um bambu lenhoso, arbo-
rescente e espinhoso, cuja estrutura vegetativa é composta de 
rizomas, brotos aéreos sem ramos e sem folhas e colmos com 
ramos e folhas (SILVEIRA 2005). 
Esse bambu possui um sistema de rizoma subterrâneo 
ramificado e muito extenso, que cresce próximo ao solo. Seu 
rizoma é curto, grosso, curvado e achatado, sendo classificado 
como paquimorfo. Cada rizoma está conectado ao pescoço de 
outro rizoma. Esse pescoço do rizoma é produzido pelas gemas 
meristemáticas presentes nos internós do corpo do rizoma. 
(LONDOÑO, 2010).
Os colmos são eretos na base e arqueados apicalmente, 
com 3-6 m de altura, diâmetro de 3-4 cm, espessura de parede 
de 0,8 a 1 cm. Os brotos são verdes com pilosidade esbran-
quiçada. A folha é caulinar maculada, e quando jovem com 
pubescência dorsal e basal, glabrescentes; bainha com aurícu-
las fimbriadas de cor café em forma de língua, fímbrias cor de 
marfim maior que as aurículas. A planta apresenta espinhos 
nos ramos de folhagem em número de um ou dois espinhos 
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por nó e dimorfismo foliar evidente. A lâmina da folha atinge 
até 12 cm de largura, com nervuras, verde escura, glabra pelo 
feixe e tomentosa no dorso; lígula exterior verde-amarela ou 
roxa (LONDOÑO, 2010).
OLIVIER et al. (2009) estudaram flores e frutos de G. 
weberbaueri no período de 2002 a 2005. Selecionando diferen-
tes estágios de maturação e estudando o interior das toucei-
ras, encontraram colmos folhosos, colmos desfolhados e ramos 
florescendo. As inflorescências de G. weberbaueri são comple-
xas interactantes, brácteas com sinflorescências, com pseudo-
espigas. Os autores reportaram, em estudos de crescimento, 
que os juvenis desenvolvidos a partir dos frutos carnosos co-
letados nos colmos de G. weberbaueri também exibiram todas 
as características de G. weberbaueri, especificamente as aurí-
culas e fímbrias bem desenvolvidas nas margens da lígula das 
folhas dos colmos, apresentando fimbrias medindo 16-20 mm 
de comprimento. 
G. weberbaueri apresenta potencial econômico para 
utilização como matéria prima na construção civil, fabrica-
ção de móveis, instrumentos musicais, tacos, laminados e 
outros objetos. 
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Figura 3. Aspectos gerais do bambu Guadua weberbaueri que 
ocorre no Acre. 
Fotos: Marcos Silveira. 
Guadua chaparensis: A espécie G. chaparensis se 
caracteriza por apresentar rizomas paquimorfos, colmos com 
até 25 metros de altura, 7 a 12 centímetros de diâmetro, ereto 
na base com 18 a 25m de comprimento, encurvando-se do meio 
para o ápice, apresentando-se verde esbranquiçado quando jo-
vem, adulto é verde escuro (Figura 4). G. chaparensis se dife-
rencia das outras espécies por apresentar folhas com bainhas 
subglaborosas, fimbriadas ausentes no cume, lígulas interio-
res púberas, lâminas de folhas abaxialmente glabras e pseu-
dopecíolos abaxialmente glabrescentes. Os internós do colmo 
oco medem 22–50 cm de comprimento, é verde escuro e dis-
talmente glabro. Possui nós do colmo com crista supra-nodal 
distinta, os ramos dendróides laterais e extravaginais. Dois, 
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três ou vários ramos complementares, um ramo dominante 
(LONDOÑO; ZURITA, 2008).
Figura 4. Aspectos gerais de uma touceira do bambu Guadua 
chaparensis que ocorre no Lago do silencio. 
Fotos: Amauri Siviero.
A espécie G. chaparensis apresenta de 5 a 8 folhas por 
ramo. As bainhas das folhas de G. chaparensis são glabras 
na superfície e a margem externa peluda. A lígula apresenta 
membrana ciliada, medindo de 0,3 a 0,5 mm de comprimento, 
aspecto pubescente na superfície abaxial e colar com ligação 
externa. A base da lâmina de folha de G. chaparensis apresen-
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ta uma breve conexão semelhante a um pecíolo para a bainha, 
com 0,2 - 0,4 cm de comprimento. As lâminas de folha são line-
ares ou lanceoladas, variando de 15 a 23 cm de comprimento 
e 13 a 20 mm de largura e apresentando nervura de lâmina 
foliar conspícua. A forma da venação da lâmina da folha de 
G. chaparensis é proeminente, apresentando de 11 a 14 veias 
secundárias transversais distintas com margens escabrosas 
(LONDOÑO; ZURITA, 2008; LIZARAZU et al., 2013).
3 Interações entre plantas de bambu e bactérias 
endofíticas.
As bactérias, actinomicetos e os fungos endofíticos são 
microrganismos encontrados frequentemente em muitas es-
pécies vegetais ora disponibilizando nutrientes importantes 
como fosfato e nitrogênio ora contribuindo para o seu cresci-
mento através da síntese de fitormônios. Muitos estudos têm 
demonstrado a utilidade dos endofíticos para a promoção de 
crescimento vegetal, que ocorre principalmente pela produção 
de fitormônios como auxinas, citocininas, giberelinas, ácido 
abscísico e etileno (TSAVKELOVA et al., 2006).
Os microrganismos endofíticos podem apresentar ati-
vidades biológicas antitumoral, anti-inflamatória, antioxi-
dante, antimicrobiana, bem como produção de enzimas, entre 
outros produtos com aplicação biotecnológica (NAIR; PADMA-
VATHY, 2014).
A colonização mais intensa de microrganismos em por-
ções basais em detrimento dos apicais de Bambusa vulgaris foi 
relatada por Torres et al. (2016). No caso específico de estudos 
com fungos filamentosos em associados endofiticamente a Bam-
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busa vulgaris, os tecidos coletados em porções mais próximas 
ao colmo apresentam maior intensidade de colonização com mi-
crorganismos em relação aos mais distantes (DANTAS, 2017). 
Vários estudos de diversidade de comunidades bacte-
rianas foram feitos em espécies florestais como bambu, euca-
lipto e em espécies agrícolas como hortaliças, tomate, mamão, 
feijão, milho, abacaxi e ornamentais como orquídeas e helico-
nia. Esses estudos mostraram a importância dos organismos 
endofíticos na disponibilização de nutrientes para plantas, 
promoção de crescimento e proteção contra patógenos. 
Estudos moleculares com o gene 16S RNA em explan-
tes de bambus in vitro identificaram algumas espécies de bac-
térias endofíticas, além como Sphingomonas e Methylobacte-
rium (COLETTA et al., 2010). Darma et al., (2016) testaram 
um metabólito secundário produzido por Bacillus subtilis iso-
lados do bambu (Bambusa edulis Munro) e verificaram que 
este confere proteção contra alguns fungos patogênicos como 
Sclerotium rolfsii e Ganoderma sp.
A grande diversidade de microrganismos endofíticos é 
um fato importante, que contribui para o seu uso na agricul-
tura, especialmente sua aplicabilidade na promoção de cres-
cimento de plantas de interesse econômico no Brasil, como o 
eucalipto (PAZ, 2009) e tomateiro (BARRETTI et al., 2008). 
Os microrganismos endofíticos podem contribuir para 
a aclimatização das mudas de bambu, proporcionado boas ca-
racterísticas morfológicas aos bambus, uma vez que várias es-
pécies de bactérias já foram encontradas em tecidos e órgãos 
de plantas, conferindo vários benefícios, como o melhor de-
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sempenho no crescimento de espécies de interesse econômico. 
(TARAZI, 2010; DARMA et al., 2016).
A contaminação por microrganismos como fungos, bac-
térias e actinomicetose é um problema frequente em espécies 
de bambu. Estudos genéticos feitos utilizando duas espécies 
de bambu Dendrocalamus giganteus e Bambusa vulgaris man-
tidos in vitro e em biorreatores de imersão temporária mos-
traram quatro bactérias endofíticas com maior ocorrência: 
Pseudomonas sp., Burkholderia sp., Stenotrophomonas sp. e 
Staphylococcus sp. Esses gêneros são conhecidos por sua poten-
cialidade de promoverem o desenvolvimento de outras espécies 
de plantas, seja como promotores de crescimento, na produção 
de fitormônios, na defesa contra patógenos e controle biológico 
de pragas (DARMA et al., 2016; MELATTI et al., 2008).
Diversos trabalhos têm focado a identificação de agen-
tes bacterianos endofíticos contaminantes em cultura in vitro 
em Guadua angustifolia como Bacillus sp. que foi isolado e iden-
tificado por Cruz-Martín et al. (2007). Ramírez et al. (2009) iso-
laram as bactérias Xanthomonas, Pseudomonas, Agrobacterium 
e Erwinia, também, relatadas na literatura como fitopatógenos, 
de tecidos de Guadua angustifolia Kunth cultivados in vitro.
As espécies Pantoea agglomerans e P. ananatis foram 
identificadas por Nadha et al. (2012) como os principais con-
taminantes bacterianos nos segmentos nodais do bambu Gua-
dua angustifolia cultivados in vitro. Da mesma forma, atra-
vés de técnicas moleculares usando a região 16S rDNA, foram 
identificadas as bactérias endofíticas Janibacter sp. e Serratia 
marcescens contaminantes de meio de cultura in vitro presen-
tes e Bambusa balcooa (RAY et al., 2017).
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4. Caracterização de bactérias endofíticas 
isoladas de Guadua spp. no Acre.
As primeiras pesquisas envolvendo estudos com as bac-
térias endofíticas isoladas de bambu no Acre tiveram início em 
2017 com o trabalho de coleta, isolamento, purificação e preser-
vação de bactérias endofíticas obtidas das espécies de G. cha-
parensis e G. weberbaueri. As amostras de folhas de indivíduos 
das duas espécies de bambu foram obtidas nos municípios de 
Rio Branco e Sena Madureira. Os trabalhos de laboratório fo-
ram desenvolvidos no Laboratório de Microbiologia da Univer-
sidade Federal do Acre.
Nas pesquisas in vitro, foram utilizadas as folhas e os 
caules obtidos do material coletado de bambus que estavam lo-
calizados em áreas de mata virgem (Lago do Silencio) e em ca-
poeiras situadas em Rio Branco e Sena Madureira. O material 
vegetal sadio foi submetido a assepsia e posteriormente as partes 
vegetais foram plaqueadas em meios de cultura específicos para 
estabelecimento, isolamento e obtenção das bactérias que habi-
tam o interior das plantas meios de cultura com adição de extrato 
vegetal obtido pela trituração de partes das folhas e pecíolo dos 
bambus coletados em campo. Parte das bactérias foram criopre-
servadas, visando à manutenção realizada a baixíssimas (-85ºC) 
e à preservação das características genéticas e estudos futuros.  
4.1 Diversidade e crescimento das bactérias 
endofíticas de bambu Guadua spp.
Ao todo nesta pesquisa foram isoladas 289 bactérias en-
dofíticas distintas a partir das dos ramos e folhas coletadas de 
plantas de bambus Guadua weberbaueri e Guadua chaparensis 
oriundas dos três locais de coleta. A princípio foram avaliadas 
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as características de crescimento das colônias em relação aos ti-
pos de meio de cultura utilizados. Assim, os isolados cresceram 
de forma diferenciada nos quatro tipos de meios utilizados. 
A diversidade de espécies e as principais característi-
cas morfológicas das bactérias endofíticas isoladas nas duas 
espécies de Guadua estudadas estão demonstradas na Figura 
5. A maioria das bactérias 87% apresentou crescimento rápi-
do in vitro, superando o número daquelas que apresentaram 
crescimento lento ou fastidiosas. Os meios de cultura caldo 
triptona de Soja (TSB) e Luria-Bertani (LB) com ou sem adi-
ção de extrato foram eficientes para o isolamento das bacté-
rias endofíticas do bambu e foram observados dois tipos de 
crescimento bacteriano, isto é, bactérias de crescimento rápi-
do e bactérias de crescimento lento (ou fastidiosas). 
A avaliação morfológica das bactérias isoladas foi rea-
lizada através das características macro e micromorfológicas 
das colônias obtidas do cultivo in vitro. A análise macromorfo-
lógica foi realizada analisando os seguintes aspectos: a) tama-
nho: puntiforme quando menores que 1,0 mm; b) forma: cir-
cular, irregular ou rizoide; c) bordas: lisa, lobulada, franjada 
ou ondulada; d) consistência: cremosa, viscosa, granulosa ou 
seca; e) coloração:  amarela, rosada, branca, castanha, alaran-
jada e f) brilho: brilhante ou opaca. 
Nesta pesquisa, as bactérias foram ainda categoriza-
das quanto à velocidade de crescimento das colônias in vitro. 
As bactérias que se desenvolveram rapidamente no período de 
uma semana foram classificadas como de crescimento rápido e 
as aquelas colônias que apresentaram crescimento lento após 
sete dias foram classificadas como fastidiosas. 
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Através das médias de diâmetro dos halos formados foi 
possível classificar as bactérias isoladas endofíticas de bambu 
nativo Guadua spp. por tipo de arranjo de bactérias nas cate-
gorias: diplobacilos, diplococos, estafilococos, estreptobacilus e 
estreptococos  conforme demonstrado na Figura 6. 
Figura 5. Características morfológicas das colônias de bactérias 
endofíticas isoladas de bambus Guadua spp. A1 e A2: meios de 
cultura TSB e LB com e sem adição de extrato; B1 e B2: aspecto 
geral de bactérias endofíticas obtidas de fragmentos de caule e 
folhas respectivamente; C1, C2 e C3: diversidade de diferentes 
formas e cores e D1 e D2: colônias purificadas pelo método de 
esgotamento por estrias isoladas utilizando meio TSB.
Fotos: Sônia Maria Lima Santos do Vale
A1
C1
D1 D2
C2 C3
A2 B1 B2
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Figura 6. Média de diâmetro dos halos formados e tipos de arranjo 
de bactérias endofíticas isoladas de bambus Guadua spp. no Acre. 
Fotos: Sônia Maria Lima Santos do Vale
Considerando-se os tipos de arranjos de bactérias iso-
ladas dos bambus das três áreas, as mais abundantes foram 
os estreptococos com 37,5% (n=99), seguidos pelos estrepto-
bacilos 23,1% (n=61), diplococos 22,0% (n=58) e estafiloco-
cos 10,6 (n=28). Os grupos mais raros foram os diplobacilos 
4,2% (n=11), cocobacilos 1,5% (n=4) e tétrades 1,1% (n=3) (Fi-
gura 5). Trabalhos recentes destacam o grupo dos bacilos e 
estafilococos como bactérias endofíticas de grande importân-
cia na agricultura, como promotores de crescimento vegetal 
(VENDAN et al., 2010).
As bactérias foram analisadas quanto à composição 
das paredes através do método de coloração de Gram, confor-
me metodologia descrita por Pelczar et al. (1996), contando 
com os seguintes procedimentos: a) coleta de células bacteria-
nas com auxílio da alça bacteriológica das colônias; b) deposi-
ção em uma gota de solução salina em uma lâmina de vidro; 
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c) adição de solução de cristal violeta por 1 minuto; d) adição 
de corante lugol por 1 minuto; e) adição de álcool etílico a 95% 
por 1 minuto; f)  deposição em uma gota de solução de sa-
franina por 1 minuto; e g) lavagem entre cada reagente com 
água corrente. Após coloração e secagem, as lâminas foram 
montadas em lamínulas e submetidas à observação através 
de microscópio óptico comum, visando caracterizar a forma e o 
arranjo das bactérias, assim como a classificação em bactérias 
do tipos gram positiva ou negativa. 
As colônias bacterianas isoladas de folhas e pecíolos 
de Guadua chaparensis e Guadua weberbeauri apresentaram 
diferentes características morfológicas, como coloração ama-
rela, laranja, rosa, castanha e branca; consistência cremosa, 
viscosa e seca; forma puntiforme, circular, irregular, rizoide; 
borda inteira, franjada e lobulada, a maioria brilhante, e pou-
cas opacas.
5. Testes biológicos de solubilização de fosfato 
e fixação de nitrogênio por bactérias endofíticas isola-
das de Guadua spp.
O fósforo e o nitrogênio são macronutrientes neces-
sários em quantidades grandes pelas plantas, uma vez que 
fazem parte da composição estrutural de ácidos nucleicos, 
proteínas e coenzimas (SANTOS, 2013; TOSTA, 2009). A ca-
rência desses elementos pode prejudicar a produção agrícola 
de muitas espécies de plantas sob fatores de estresse como 
mudanças climáticas, solos desgastados, então é necessária 
a disponibilização de microrganismos benéficos que podem 
solucionar os problemas de produção agrícola (SAHARAN; 
NEHRA, 2011; SANTOS, 2013).
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5.1 Testes de solubilização de fosfato por 
bactérias endofíticas obtidas de Guadua chaparensis e 
Guadua weberbeauri no Acre
O potencial de utilização biotecnológica de microrga-
nismos endofíticos se deve a ações como: controle de pragas 
via indução de resistência a insetos e patógenos, promoção de 
crescimento vegetal, solubilização de fosfatos de rocha, fixação 
biológica de nitrogênio, contribuindo para a redução da utili-
zação de agroquímicos. 
A população microbiana de origem endofítica, quan-
do associada aos tecidos da planta, pode promover a solubili-
zação de fosfatos inorgânicos e torna aquele fósforo insolúvel 
disponível para as plantas, abrindo a possibilidade de em-
prego em programas de interação com organismos fixadores 
de nitrogênio. 
No caso específico das bactérias endofíticas obtidas de 
Guadua spp. do Acre, os isolados bacterianos foram subme-
tidos ao teste de solubilização de fosfato inorgânico. O expe-
rimento consistiu na adição de fosfato insolúvel ao meio tor-
nando-o turvo quando o resultado era positivo denunciando a 
capacidade de uso do fosfato pela bactéria.
Neste trabalho, foi utilizado meio de cultivo composto 
de glicose 10 g; NH4Cl, 5 g; NaCl, 1 g; MgSO4.7H2O; CaHPO4, 
0,8 g; ágar, 15 g, ajustando-se o pH do meio para 7,2. As bac-
térias foram inoculadas no meio de cultivo, incubadas a 28°C 
por 72 horas. As bactérias foram capazes de solubilizar fos-
fato, formando um halo claro ao redor de suas colônias, men-
surados os diâmetros das colônias e do halo de solubilização 
obtendo-se o índice de solubilização. Foi feita uma média dos 
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índices de solubilização obtidos entre as três repetições. Dos 
289 bacterianos isolados testados no experimento, 113 foram 
positivos para solubilização de fosfato.  
Os isolados caracterizados como estafilococos Gram
-positivos apresentaram maior média de índices de solubili-
zação de fosfato com 4,61, seguido dos estreptococos, estrepto-
bacilos, diplococos e diplobacilos, que também apresentaram 
índice médio de solubilização significativos de 3,9, um índice 
considerado alto para a capacidade desses isolados de solubi-
lizar o fosfato inorgânico.
DANTAS et al., (2015) também relataram que bac-
térias endofíticas presentes em quatro espécies de bambu 
foram capazes de solubilizar fosfato inorgânico in vitro, uti-
lizando o índice de solubilização que foi obtido pela relação 
entre o halo da colônia de bactérias e o halo de solubilização. 
Os autores detectaram que apenas nove das 23 bactérias fo-
ram consideradas positivas para solubilização de fosfato nos 
isolados que apresentaram halo translúcido de solubilização 
no entorno das colônias.
Neste trabalho, verificou-se que os grupos diploba-
cilos e estreptobacilos apresentaram alta capacidade de so-
lubilização de fosfato, sendo estes resultados corroborados 
com o estudo feito por Saharan; Nehra (2011) que sugere 
o uso de estirpes bacterianos de Bacillus como fertilizan-
tes naturais, pois quando inoculados em solos com pouca 
disponibilidade de minerais aumentaram a absorção de nu-
trientes em plantas de pimenta e pepino, uma vez que os 
microrganismos endofíticos podem fornecer fosfato e nitro-
gênio para as plantas.
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5.2 Teste de fixação de nitrogênio por bactérias 
endofíticas obtidas de Guadua chaparensis e Guadua 
weberbeauri no Acre
A literatura é rica em trabalhos envolvendo as bac-
térias endofíticas conhecidas como diazotróficas, as quais vi-
vem nos tecidos internos das plantas, colonizando as folhas, 
caules, frutos e raízes e trazendo diversos benefícios para as 
plantas, como a fixação biológica do nitrogênio. Surette et al., 
(2003) estudaram as bactérias endofíticas isoladas de Daucus 
carota L. e identificaram que bactérias do gênero Staphylococ-
cus apresentaram atividade promotora de crescimento devido 
a solubilização de fosfatos e fixação de nitrogênio.
As bactérias endofíticas obtidas de Guadua chaparen-
sis e Guadua weberbeauri, no Acre, foram avaliadas quanto à 
capacidade de fixar nitrogênio atmosférico utilizando o méto-
do de crescimento em meio de cultura livre de nitrogênio. Nes-
sa condição, o semissólido desprovido de fonte nitrogenada é 
capaz de criar um ambiente com baixo nível de oxigênio seme-
lhante ao que ocorre no solo e na planta onde estão localizadas 
as bactérias diazotróficas. 
Neste ensaio, as bactérias foram cultivadas em tubos 
de vidro com a seguinte composição: ácido málico, K2HPO4, 
MgSO4.7H2O, NaCl, KOH, solução de micronutrientes, azul 
de bromotimol, vitaminas e água destilada. Os tubos com meio 
de cultura contendo 289 bactérias distintas foram incubadas a 
28º C por 72 horas. 
A presença de véu no meio de cultura indicou a capa-
cidade de fixação de N2 pela bactéria. No presente estudo, 181 
dos tubos incubados (52 %) apresentaram bactérias endofíti-
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cas fixadoras de nitrogênio atmosférico, sendo caracterizadas 
como bactérias endofíticas diazotróficas, positivas para fixa-
ção de nitrogênio, podendo ser indicadas para sua utilização 
na promoção de crescimento vegetal. 
6. Considerações finais
As colônias bacterianas isoladas de folhas e pecíolos 
de Guadua chaparensis e Guadua weberbeauri apresentaram 
diferentes características morfológicas. Essas características, 
juntamente com as características microscópicas, como: es-
treptococos, diplococos, estreptobacilos, estafilococos, diploba-
cilos, cocobacilos e tétrades demonstraram grande diversida-
de de bactérias nos três locais de coleta. Tais características 
podem ser utilizadas para orientar na identificação dos isola-
dos até o nível de gênero e espécie, permitindo que se faça a 
coleta de grupos de maior interesse, visando estudos futuros.
As bactérias endofíticas obtidas a partir do bambu 
Guadua spp., neste trabalho, apresentam propriedades fi-
siológicas favoráveis para serem utilizadas na promoção de 
crescimento vegetal, porque a maioria dos isolados foi capaz 
de solubilizar o fosfato inorgânico, com índices médios de so-
lubilização acima de 3 que é considerado alto. Cerca de 52 % 
dos isolados bacterianos foram capazes de fixar o nitrogênio 
atmosférico e disponibilizar esse nutriente para a planta em 
forma de amônia. 
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Potencial biotecnológico de espécies vegetais 
oleaginosas ocorrentes em comunidades 
extrativistas do Acre
Capítulo 04
Naila Fernanda Sbsczk Pereira Meneguetti e Amauri Siviero
1. Introdução
A maioria das populações tradicionais da Amazônia 
dependem da biodiversidade para o sustento de suas famí-
lias. Esses povos têm seus direitos assegurados pela Política 
Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comu-
nidades Tradicionais (PNPCT) instituída através do Decreto 
Federal 6.040/2007 (BRASIL, 2007). As diretrizes principais 
da PNPCT buscam promover o desenvolvimento sustentável 
dos povos e comunidades tradicionais com ênfase no reconhe-
cimento, fortalecimento e garantia dos direitos territoriais, 
sociais, ambientais, econômicos e culturais com respeito e va-
lorização da identidade, formas de organização e das institui-
ções estabelecidas (BRASIL, 2017).
O desenvolvimento sustentável, de acordo com a 
constituição de 1988, é aquele capaz de suprir as necessi-
dades da geração atual sem comprometer a capacidade de 
atender as necessidades das futuras gerações (BRASIL, 
1988; WWF, 2017).
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Uma das melhores alternativas para as populações 
tradicionais praticar o desenvolvimento sustentável é o extra-
tivismo sustentável. O extrativismo é a atividade de manejar 
adequadamente os recursos naturais disponíveis ao homem, 
explorando produtos de origem animal, vegetal ou mineral. O 
extrativismo é a mais antiga atividade humana pois antecede 
a agricultura, pecuária e a indústria (MIRANDA, 2016).
Dentre os produtos de importância extrativista na re-
gião amazônica se destaca a exploração de óleos e gorduras 
vegetais obtidos através de processos variados (MARTINS, 
2017). O potencial biotecnológico de óleos e gorduras vegetais 
na Amazônia ainda não são completamente conhecidos. O pre-
sente capítulo tem por objetivo analisar o potencial biotecnoló-
gico das principais espécies oleaginosas vegetais que ocorrem 
em áreas extrativistas do estado do Acre, Brasil. 
2. Família Arecaceae
A família Arecaceae também conhecida por Palmae in-
clui as espécies conhecidas pelo nome popular de “palmeiras” e 
é constituída por mais de 190 gêneros e aproximadamente 2.370 
espécies (HENDERSON, 2000). As espécies estão distribuídas 
por todo o mundo e são abundantes em áreas úmidas das regi-
ões tropicais e subtropicais (BAUERMANN et al., 2010). 
As espécies da família Arecaceae apresenta um conjun-
to de características botânicas muito peculiar com grande valor 
ornamental, econômico e nutricional. Entre as espécies da fa-
mília que apresentam importância merecem destaque: o buriti 
- Mauritia flexuosa; o murumuru -Astrocaryum murumuru; o 
açaí - Euterpe precatoria, ouricuri - Atallea phalerata; o patauá 
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- Oenocarpus bataua; a bacaba - Oenocarpus mapora; e o tucu-
mã - Astrocaryum aculeatum (BAUERMANN et al., 2010). A 
seguir são analisadas e discutidas as principais potencialidades 
de cada espécie de palmeiras mais importantes para o Acre.
2.1 Buriti (Mauritia flexuosa)
O buriti é uma palmeira ocorrente na América do Sul 
e pode ser encontrada no Brasil, com registros nos estados 
do Acre, Amazonas, Rondônia, Mato Grosso, Goiás, Pará, Mi-
nas Gerais, São Paulo, Piauí e Maranhão. No Acre, a espécie 
M. flexuosa possui distribuição na maioria dos municípios com 
maior concentração nas cercanias de Cruzeiro do Sul e em Rio 
Branco (BELTRÃO; OLIVEIRA, 2007; SANTOS et al., 2011). 
O buritizeiro é também conhecido como muriti, palmei-
ra-dos-brejos, carandá-guaçu, buriti-do-brejo. A polpa do fruto 
é consumida na forma de doces, sorvetes, sucos ou vinhos; as 
folhas são utilizadas na fabricação de cordas e no artesanato; 
o tronco é útil na confecção de canoas e na construção civil; e 
as raízes na medicina popular como remédios caseiros (SOU-
SA et al., 1996).
Além do alto valor nutritivo, o óleo de buriti é uma fonte 
valiosa de ácidos graxos monoinsaturados e rico em vitaminas, 
notadamente a pró-vitamina A e E. O óleo refinado de buriti 
é indicado como alternativa para melhorar o perfil lipídico em 
humanos e animais (SILVA et al., 2009; AQUINO et al., 2015).
O óleo de buriti também se mostra eficiente em diver-
sas atividades médicas como: cicatricial, antibacteriano, anti-
plaquetário, antitrombótico, antioxidante, antimicrobiano, tra-
tamento e prevenção da xeroftalmia, deficiência de vitamina A 
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
118
redução de danos causados por radiação e aumento na viabili-
dade celular de fibroblastos (BATISTA et al., 2012; BOVI, 2015; 
FUENTES et al., 2013; KOOLEN et al., 2013; SANTOS, 2005). 
2.2 Murumuru (Astrocaryum murumuru)
O murumuru ou murmuru é uma espécie frutífera 
nativa da Amazônia e do norte da América do Sul e está dis-
tribuída em todos os estados, frequente ao longo dos rios e em 
áreas temporariamente inundadas. A planta ocorre em for-
mações florestais densas ou semi-abertas, principalmente no 
estuário do Rio Amazonas e afluentes assim como no alto e 
baixo Amazonas até a fronteira com a Bolívia e o Peru (RO-
CHA; POTIGUARA, 2007). 
Apesar do seu potencial econômico, o murumuru é 
pouco explorado comercialmente, provavelmente pela dificul-
dade em seu manuseio, visto que possui muitos espinhos no 
caule e folhas. No mercado, são comercializados produtos que 
utilizam o óleo do fruto de murumuru como matéria-prima 
como o Cheysoap que é um produto que contem trigliceríde-
os saponificados usado como aditivo em formulações para fa-
bricação de sabonetes. O óleo de murumuru é usado na in-
dústria de cosméticos para fabricação de sabonetes, cremes e 
xampus. Na indústria alimentícia é utilizado na produção de 
margarinas. O murumuru é também utilizado como secativo 
de tintas e uma alternativa na geração de energia como bio-
combustível (PEREIRA et al., 2006; ROCHA; POTIGUARA, 
2007; BEZERRA, 2012). 
A gordura de murumuru em pequenos tamanhos de 
partícula forma um sistema eficaz e tem alta penetrabilida-
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de na pele tornando-se uma opção na veiculação de formula-
ções para uso farmacêutico e cosmético. As nanopartículas da 
manteiga de murumuru têm um bom potencial para uso como 
sistema de encapsulamento de compostos bioativos solúveis 
em lipídios. Testes in vitro demonstraram que o óleo essencial 
de murmuru apresenta potencial inibidor de fitopatógenos 
(SENA, 2016; GOMES et al., 2014; ABREU et al., 2014). 
2.3 Açai (Euterpe precatoria)
O açaí é nativo da Amazônia brasileira e é um produto 
importante para a alimentação e diversificação da produção 
florestal de muitas comunidades extrativistas. O açaí é uma 
palmeira de grande importância cultural, econômica e social 
na região Norte, com elevado potencial agronômico, tecnológi-
co, nutricional e econômico (ALBIERO et al., 2012; ROCHA, 
2004, YUYAMA et al., 2011). A agregação de valor do açaí é 
uma realidade, principalmente, nos mercados locais e regio-
nais. Atualmente o mercado de açaí avança a passos largos 
para o mercado nacional e internacional, chegando fortemente 
na Europa e EUA (FADDEN, 2005). 
O açaí é um alimento energético popularmente consu-
mido pela população amazônica na forma de suco, tradicional-
mente conhecido como vinho de açaí. O suco é consumido puro 
ou misturado com adoçantes, farinha de mandioca ou tapioca, 
camarão ou peixe salgado em todas as regiões do Brasil, con-
forme o costume local (YUYAMA et al., 2011). 
A polpa dos frutos do açaí é utilizada na preparação 
de sorvetes, sucos, bebidas isotônicas e como corante na in-
dústria de alimentos. O açaí é um alimento nutricionalmente 
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completo e contém altos teores de lipídeos e fibras; proteínas; 
minerais como cálcio, magnésio, potássio, níquel, manganês, 
cobre, boro e cromo e vitaminas B1 e E. (GALOTTA; BOA-
VENTURA, 2005; OLIVEIRA et al., 2000). 
O açaí apresenta potencial profilático no combate à 
aterosclerose e é um potente antioxidante natural importante 
na eliminação dos radicais livres. Devido a sua grande quan-
tidade de fibras favorece o trânsito intestinal. Os elevados te-
ores de potássio, cálcio e pigmentos antioxidantes, como as 
antocianinas, favorecem a melhor circulação do sangue e a 
prevenção de doenças cardiovasculares (ROCHA, 2015).
2.4 Ouricuri (Attalea phalerata)
O ouricuri também é conhecido como acuri e bacuri, 
segundo Negrelle (2015). A espécie é natural de várzeas altas 
e ocorre desde o Acre, no oeste amazônico, até o baixo Ama-
zonas nos estados de Pará e Amapá, estendendo-se à região 
do Planalto Central, formando os famosos acurizais (GONZA-
LEZ, 2008; SALIS et al., 2007). 
A espécie apresenta alto potencial econômico devido 
à diversidade de usos populares, incluindo o emprego como 
fonte alimentar, recurso forrageiro, material para construção 
civil e fonte de energia como biodiesel (NEGRELLE, 2015). 
A polpa do ouricuri é consumida na forma in natura, 
cozida ou assada. O óleo do mesocarpo do fruto tem poten-
cial de aproveitamento na alimentação humana e animal e é 
bastante utilizado na fabricação de cosméticos, sabões, sendo 
uma alternativa para a produção de energia, principalmente 
em comunidades isoladas (FERREIRA et al., 2006). 
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2.5 Patauá (Oenocarpus bataua)
O patauá é uma palmeira nativa da Amazônia cujo 
fruto apresenta grande potencial ecológico, social e econômico, 
principalmente para as populações tradicionais. O óleo extraí-
do do fruto possui propriedades culinárias e pode ser utilizado 
na indústria de cosméticos e para geração de energia, como um 
biodiesel (BRANDÃO; OLIVEIRA, 2014). Dos frutos desta pal-
meira, extrai-se uma bebida muito apreciada entre extrativistas 
conhecida como “vinho de patauá”. O patauá possui potencial de 
geração de renda através da extração do óleo de alta qualidade 
que é extraído a partir da polpa e da amêndoa (SINGH, 2015). 
A espécie apesenta grande quantidade de ácidos gra-
xos insaturados que é semelhante ao óleo oliva (DARNET et 
al., 2011). O patauá é rico em vários aminoácidos com exceção 
ao teor de triptofano e lisina, que ocorre em menor concen-
tração, sendo comparável à carne bovina e ao leite humano 
(SINGH, 2015).
O óleo de patauá, além de comestível, é também 
empregado na produção de cosméticos, indicado para o trata-
mento capilar, lubrificação de armas e na medicina popular no 
combate de doenças pulmonares como asma, bronquite, tuber-
culose e pequenos ferimentos (SINGH, 2015).
2.6 Bacaba (Oenocarpus mapora)
A bacaba está dentre as espécies perenes nativas da 
Amazônia, com grande potencial de uso econômico, ecológico 
e alimentar, apresentando bons atributos para incorporação 
em sistemas agroflorestais (PEREIRA et al., 2013). Possui im-
portância na alimentação da população amazônica local como 
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
122
fonte nutricional, em virtude do seu aporte energético e sua 
diversidade de uso (SOUSA et al., 2016).
A polpa é usada para produzir um vinho que é bas-
tante nutritivo e energético, podendo também ser utilizada de 
forma similar à do açaizeiro, com o refresco servindo para a 
produção de sorvetes, picolés, geleias e licores. Da amêndoa, é 
extraído um óleo amarelo-claro de sabor agradável, sem odor 
que pode ser empregado na alimentação com características 
semelhantes ao azeite de oliva (OLIVEIRA; MOURA, 2010; 
GONZALEZ et al., 2008).
As bacabas contêm compostos fenólicos, flavonoides e 
antocianinas, apresentando atividade antioxidante se compa-
rada ao açaí, amora-preta, mirtilo, cranberry, tâmaras, goia-
ba, framboesa, ginja e nozes (GUIMARÃES, 2016). 
2.7 Tucumã (Astrocaryum aculeatum)
A palmeira do tucumã se destaca pelas múltiplas utili-
dades que possui, principalmente, pelo potencial do fruto como 
alimento (ELIAS et al., 2006). Seu aproveitamento está asso-
ciado à exploração adequada da polpa extraída do mesocarpo, 
e o desafio atual é elevar o tempo de prateleira, visando à dis-
ponibilidade no período da entressafra (YUYAMA et al., 2008). 
A polpa do fruto é consumida in natura ou na forma de 
sorvetes, sanduíches, creme para pães, tapioca e suco. O tucu-
mã possui alto valor energético, é rico em caroteno, proteínas, 
sais minerais, lipídios, carboidratos, pró-vitamina A, ajudan-
do na prevenção de carências nutricionais (GONZALEZ, 2008; 
YUYAMA et al., 2008). O óleo extraído do mesocarpo do tucu-
mã é comestível e apresenta cor amarela e características or-
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ganolépticas e nutritivas de alto valor para a indústria de ali-
mentos, sendo, também, utilizado como matéria-prima para 
fazer sabões (FERREIRA et al., 2008; GONZALEZ, 2008).
3. Família Clusiaceae
A família Clusiaceae inclui aproximadamente 50 gê-
neros e 1200 espécies distribuídas, notadamente, nas regiões 
tropicais do globo. A família engloba árvores, arbustos, lianas 
e plantas herbáceas de interesse econômico na produção de 
frutos comestíveis, madeiras, derivados químicos de interesse 
farmacêutico e tintas (JUNIOR et al., 2005). No Brasil, a fa-
mília Clusiaceae é representada por mais de 20 gêneros e 180 
espécies e algumas são utilizadas na medicina tradicional. No 
estado do Acre, a espécie mais utilizada dessa família é o ba-
curizeiro Platonia insignis com grande potencial biotecnológi-
co (WANDERLEY, 2003; FRANÇA et al., 2009).
O bacurizeiro é uma espécie arbórea nativa da Ama-
zônia, descrita também no Paraguai. O fruto de bacuri é con-
sumido cru ou na forma de suco. A agroindústrializacão se ba-
seia na produção de sorvetes ou geleias (MUNIZ et al., 2006; 
SOUZA et al., 2001).
O óleo da semente dos frutos do bacuri tem sido usado 
no tratamento de doenças de pele em humanos e animais. O 
produto da decocção de sementes de bacuri tem sido usado 
no combate da diarreia e doenças inflamatórias humanas. O 
bacuri apresenta característica de efeito pró-oxidante, indu-
zindo a morte celular in vitro. Entre outros efeitos significa-
tivos dessa planta se destacam seu caráter anti-HIV, anti-in-
flamatório, antiplasmodiais, anticitotóxicos e antileishmanial 
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(SOUZA et al., 2001; COSTA JÚNIOR et al., 2011). (COSTA 
JÚNIOR et al., 2013).
4. Família Fabaceae
A família Fabaceae, antigamente denominada Legu-
minosae, é considerada uma das mais importantes dentre o 
grupo das angiospermas e é uma das principais responsáveis 
pela grande diversidade vegetal em florestas tropicais (FER-
NANDES; GARCIA, 2008). 
Na região neotropical, a riqueza e a abundância de 
espécies do componente arbóreo evidenciam-se em diferentes 
tipos florestais, tendo as Leguminosae um papel de destaque 
como elemento florístico nas principais formações florestais 
brasileiras (BORTOLUZZI et al., 2006). Entre as plantas des-
sa família, encontradas no estado do Acre, recebem destaque 
pelo seu potencial extrativista as diversas espécies de Copaíba 
- Copaifera spp. e o Pracaxi - Pentaclethra macroloba.
4.1 Copaíba (Copaifera spp.)
As copaibeiras conhecidas também como pau-de-óleo, 
copaúva, copai, copaibarana, copaíbo, copal, marimari e bálsa-
mo dos jesuítas, são árvores comuns na América Latina e são 
relatadas nas regiões Amazônica, Sudeste e Centro-Oeste do 
Brasil (FRANCISCO, 2005; PIERI et al., 2009). Copaifera sp. 
é um gênero botânico que agrega 72 espécies descritas, sendo 
que 16 delas são encontradas exclusivamente no Brasil (VEI-
GA JUNIOR; PINTO, 2002; PIERI et al., 2009).
Os trabalhos realizados sobre o gênero Copaifera 
spp., em sua maioria, são relacionados à extração do óleo do 
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tronco conhecido como óleo de copaíba. Na região Norte bra-
sileira, as populações tradicionais fazem uso do óleoresina 
da copaíba como combustível na iluminação pública pelo 
fato de ser fonte rica e renovável de hidrocarbonetos e é 
intensamente avaliado como uma fonte de biocombustível 
(VEIGA JUNIOR; PINTO, 2002). O óleoresina da copaíba é 
indicado como solventes em pinturas de porcelanas, aditivo 
na confecção de borracha sintética e aditivos de alimentos 
com aprovação pelo Food and Drugs Administration (FDA) 
(PIERI et al., 2009). 
Na indústria de cosméticos, o óleo essencial de copaíba 
é bastante utilizado como excelente fixador de odores, com-
ponente na fabricação de cremes, sabonetes, xampus e ama-
ciantes de cabelos. Na medicina alternativa, como remédios 
caseiros, o óleo de copaíba apresenta propriedades emolientes, 
bactericidas e anti-inflamatórias (PACHECO et al., 2006; RI-
GAMONTE AZEVEDO et al., 2006).
Na indústria farmacológica, já foram demonstradas 
diversas aplicações do óleo de copaíba como: antiblenorrágico, 
anti-inflamatório, antigonorréico, antitetânico, antirreumáti-
co, anti-herpético, anticancerígeno, antitumoral, antiasmático 
e antiasséptico. A copaíba é também utilizada no tratamento 
de doenças como: cistiteincontinência urinária, sífilis, bron-
quite, inflamações de garganta, hemoptise, pneumonia, sinu-
site, dermatite, eczema, psoríase, cicatrizante de feridas, úl-
ceras e intrauterino, leishmanicida, antimalárico, leucorréico, 
contra paralisia, dores de cabeça. Destaca-se também o uso 
da copaíba como estimulante, afrodisíaco e profilática contra 
acidentes ofídicos (VEIGA JUNIOR; PINTO, 2002). 
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
126
4.2 Pracaxi (Pentaclethra macroloba)
O pracaxi é encontrado no Brasil, Colômbia, Costa 
Rica, Cuba, Guiana, Honduras, Jamaica, Nicarágua, Panamá, 
Peru, Suriname, Trinidad e Tobago e Venezuela. No Brasil, 
é encontrado nas margens de rios e em áreas de várzea e em 
algumas áreas de terra firme nos Estados do Acre, Amazo-
nas, Amapá, Pará, Roraima e Bahia (SANTIAGO et al., 2005; 
CRUZ; BARROS, 2015).
Além do nome pracaxi, a espécies é também conhecida 
como pau-mulato, paracachí, parauachi, parauácochi, para-
caxy, paroacaxi, paranacaxy, parachy, pracachy, paracaxi, pa-
róa-caxí, paroa-caxy, paranakachy, paraúacaxy, pracachi, pa-
raná-cachê, paraná-cochi, pashaco pracaxi e pracuchi (CRUZ; 
BARROS, 2015).
O óleo do pracaxi tem potencial para diversos fins in-
dustriais, como óleo de cozinha usado em frituras, margarina, 
lubrificante, sabão, fabricação de velas. Na indústria cosmé-
tica, é utilizado em condicionador, hidratante e alisante para 
cabelos (PHYTOTERÁPICA, 2017).
O pracaxi apresenta variados usos na medicina po-
pular e é indicado no combate de asma, úlceras, inflamações, 
bronquites e efeito cicatrizante dermatológico. A planta pos-
sui atividade inseticida notadamente sobre o mosquito Aedes 
aegypti, podendo ser usada como antídoto contra acidentes ofí-
dicos (SANTIAGO et al., 2005; CRUZ; BARROS, 2015).
5. Família Lecythidaceae
A família Lecythidaceae é de ocorrência pantropical 
e compreende 25 gêneros e aproximadamente 400 espécies, 
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sendo constituída desde arbustos a grandes árvores (CAR-
VALHO et al., 1998). As espécies dessa família são restritas 
às regiões tropicais e têm seu melhor desenvolvimento em 
florestas úmidas da América do Sul (MORTON et al., 1997; 
AZAMBUJA, 2012). 
Na Região Norte do Brasil, podem são relatadas cer-
ca de 106 espécies distribuídas em 10 gêneros distintos, in-
dicando ser a região Amazônica o grande centro de diversi-
dade da família (SMITH et al., 2012; AZAMBUJA, 2012). Na 
região amazônica, em especial no estado do Acre, a principal 
espécie da família é Bertholletia excelsa com grande poten-
cial biotecnológico.
5.1 Castanha-do-brasil (Bertholletia excelsa)
A castanha-do-brasil, também conhecida como casta-
nha-do-pará e castanha-da-Amazônia é uma espécie nativa 
da Amazônia que ocorre em áreas não inundáveis de terra 
firme. O fruto apresenta alto valor alimentar e com expres-
são no comércio nacional e internacional. A castanha-do-bra-
sil é o principal produto extrativista da pauta de exportação 
da Amazônia notadamente no Pará (SALOMÃO, 2009). O 
fruto da castanheira, após a decadência do ciclo da borracha, 
passou a ser o principal produto extrativo destinado à expor-
tação da Região Norte do Brasil (LOCATELLI et al., 2005; 
PEDROZO et al., 2011). 
O óleo extraído da castanha-do-brasil, além de co-
mestível, é usado na fabricação de tintas (PEDROZO et al., 
2011). Na indústria cosmética, o óleo é utilizado na fabrica-
ção de loções cremosas, óleo de banho, óleo para massagem, 
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sabão em barra, sabão líquido, creme amaciante capilar, 
condicionador, creme de barbear e creme pós-barba caseiro 
(GONZALEZ, 2008).
Na indústria farmacológica, o consumo do óleo de cas-
tanha-do-brasil tem sido associado aos benefícios para a saú-
de humana como auxílio nas funções da tireoide e de sistema 
imunológico, prevenção do câncer de próstata, funções do fíga-
do e pulmão, além de ação na redução do colesterol (GUIMA-
RÃES; GOES, 2014). 
O óleo de castanha-do-brasil apresenta composição 
rica em ácidos graxos e princípios ativos eficientes na redução 
do crescimento fúngico em ensaios laboratoriais e na produção 
de aflatoxinas. A atividade dos ácidos graxos atua bloqueando 
o metabolismo e inibindo o crescimento de espécies de fungos 
(MARTINS, 2014).
6. Família Malvaceae
A família Malvaceae possui ocorrência pantropical, 
abarcando cerca de 250 gêneros com mais de 4200 espécies 
descritas. No Brasil, ocorrem aproximadamente 400 espécies 
alocadas em 80 gêneros, sendo constituídas por espécies her-
báceas, subarbustos, arbustos, árvores e lianas (CEAP, 2017). 
O gênero Theobroma sp. abrange 22 espécies vege-
tais nativas da região amazônica e todas apresentam frutos 
com valor comercial. Um reduzido número de espécies é ex-
plorado na floresta extrativamente ou cultivada em grandes 
plantações comerciais em regiões quentes e úmidas da mata 
atlântica como Theobroma cacao e Theobroma grandiflorum 
na Bahia. (MOREIRA, 2009).
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6.1 Cupuaçu (Theobroma grandiflorum)
O cupuaçu é uma fruta originaria do sul e sudeste da 
Amazônia, é apreciado por sua polpa ácida e de aroma intenso 
e constitui-se em importante matéria-prima para a indústria 
de processamento, com uso para a produção de sucos, sorve-
tes, doces, geleias, iogurtes, biscoitos e outras iguarias (SOU-
ZA et al., 1999; SANTOS et al., 2010). 
As sementes do cupuaçu também são aproveitadas 
para retirada de sua manteiga, possui excelentes caracterís-
ticas nutritivas e dele é possível extrair uma pasta semelhan-
te à que produz chocolate e manteiga de cacau. O “chocola-
te” produzido do cupuaçu é denominado de cupulate, com a 
vantagem de ser obtida por um processo mais econômico. A 
manteiga também é usada na indústria de cosmético para a 
fabricação de pomadas, batons, cremes e xampus (SOUZA et 
al., 1999; SANTOS et al., 2010; LIMA, 2013). 
Na região amazônica, o cupuaçu é uma das oleagino-
sas com potencial para produção de biodiesel (LOPES et al., 
2013), porém, os seus outros potenciais são mais rentáveis.
O cupuaçu é um alimento de alto valor nutritivo, e 
possui vantagem em relação ao chocolate por apresentar bai-
xos teores de cafeína e teobromina, também é rico em ferro, 
fósforo, proteína, taninos e fibras, além das vitaminas C, B1, 
B2 e B5 (SANTOS, 2007). 
6.2 Cacau (Theobroma cacao)
O cacaueiro é uma planta perenefólia, originária da 
floresta tropical da Bacia do rio Amazonas, na América do Sul 
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(WOOD, 1985). Em ambientes sombreados de floresta e sem 
poda humana, sua altura pode chegar a 20 metros, contudo, 
em condições de cultivo usualmente sua altura varia de 3 a 5 
metros (MÜLLER; GAMA-RODRIGUES, 2012). 
Essa planta dá origem ao fruto chamado cacau, que é 
produzido principalmente devido a suas sementes que, após 
secas e beneficiadas, são a base de chocolates e derivados (SO-
DRÉ, 2007). O chocolate aumenta os níveis de serotonina no 
cérebro, um neurotransmissor que ajuda a regular o humor e 
comportamento, diminuindo, assim, os sintomas da depressão 
e tensão pré-menstrual. Isso também ocorre devido aos altos 
níveis de gordura, o que eleva os níveis de endorfina no san-
gue, produzindo uma sensação de prazer (PANTMED, 2017).
Na culinária, as sementes também podem ser consumi-
das após fermentadas ou assadas. A polpa do fruto é utilizada 
para a produção de sucos, geleias, destilados finos, sorvetes e li-
cores. A manteiga de cacau é usada para fazer loções, bálsamos 
para o lábio, cosméticos e cremes para tratar queimaduras. O 
óleo protege a pele e tem uma vida útil muito longa quando con-
dicionado em boas condições. O extrato de cacau dilata a artéria 
coronária, aumentando o fluxo de sangue para o coração, poden-
do eventualmente reduzir a pressão arterial (PANTMED, 2017).
7. Família Meliaceae
A família Meliaceae, tem distribuição pantropical e 
possui atualmente oito gêneros neotropicais, ocorrendo em to-
das as regiões do Brasil (PASTORE, 2003).
Nas populações tradicionais da região amazônica, 
recebe destaque a espécie Carapa guianensis, devido ao 
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grande potencial biotecnológico do seu óleo, esse que será 
abordado a seguir.
7.1 Andiroba (Carapa guianensis)
A andiroba ocorre no sul da América Central, Colôm-
bia, Venezuela, Suriname, Guiana Francesa, Peru, Paraguai, 
nas ilhas do Caribe e em toda a Região Amazônica. Também é 
conhecida como andiroba-saruba, iandirova, iandiroba, cara-
pá, carapa, nandiroba, andirobinha, andiroba branca, andiro-
ba-doigapó, carape, jandiroba, penaiba (SOUZA et al,. 2006).
O óleo extraído de suas sementes possui aproxima-
damente 70% de óleo que possui as seguintes propriedades 
farmacológicas: antissépticas, anti-inflamatórias, cicatri-
zantes, inseticidas, antidiarreica, antirreumática, emolien-
te, febrífuga, helmíntica, hepática, purgativa, repelente, tô-
nica, vermífuga (PLANTAMED, 2017). Também é utilizado 
para iluminação, preparação de sabão e cosméticos (SOUZA 
et al., 2006).
8. Família Myristicaceae
A família Myristicaceae, possui cerca de 18 gêneros 
e 400 espécies distribuídas nas florestas pluviais tropicais e 
subtropicais. Cinco gêneros são endêmicos na América, cinco 
na África, três em Madagascar e cinco na Ásia. No continente 
americano, o centro de distribuição da família encontra-se na 
parte ocidental da bacia amazônica (RODRIGUES, 2002). 
No estado do Acre, a principal espécie dessa família, 
utilizada no extrativismo, é Virola surinamensis, espécie esta 
que terá suas potencialidades destacadas a seguir.
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8.1 Ucuuba (Virola surinamensis)
A ucuuba é uma árvore nativa da várzea de toda a re-
gião amazônica, estendendo sua ocorrência até o Maranhão e 
Pernambuco (LORENZI, 1992). O nome da árvore significa na 
língua indígena UCU (graxa) e YBA (árvore), que pode chegar 
a uma altura de 25 a 35 metros (PESCE, 1941).
Da semente da ucuuba extrai-se um tipo de gordura 
conhecida vulgarmente como sebo de ucuuba (ROSA et al., 
1999), e de acordo com Rodrigues (1972) apresenta diversas 
aplicações, entre elas: 
• Confecção de sabões, em substituição ao sebo ani-
mal, em mistura com outros óleos como o de andi-
roba e de babaçu; 
• Fabricação de velas, devido ao elevado teor em á-
cidos graxos sólidos como o mirístico, palmítico e 
esteárico;
• Utilização do ácido mirístico para emprego nas 
indústrias de cosméticos, perfumaria e confeitaria; 
• Fabricação de cera para assoalho em mistura com 
outras gorduras; 
• Produção de manteiga vegetal em substituição à 
manteiga de cacau;
As ucuubas ainda provam o seu elevado valor na culi-
nária, pois possuem um triglicerídeo (trilaurina) de grande 
poder nutritivo, merecendo maiores estudos para o seu apro-
veitamento (GALUPPO; CARVALHO, 2001). 
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Essa espécie também apresenta diversas aplicações 
na medicina popular (ROSA et al., 1999), sendo utilizadas 
para a cura de reumatismo, artritismo em geral, cólicas, dis-
pepsias e erisipelas. Os índios levavam em suas viagens o sebo 
das sementes, para aplicação em ferimentos e fechar buracos 
provenientes de bicho-de-pé (GALUPPO; CARVALHO, 2001).
A análise de perfil de ácidos graxos mostrou que a 
composição da gordura de ucuuba é predominante por ácidos 
graxos saturados, principalmente dos ácidos mirístico e láuri-
co. A atividade antimicrobiana da gordura tem inibição contra 
Staphylococcus aureus (CORDEIRO, 2015).
9. Considerações finais
Foram evidenciadas 15 espécies, pertencentes a 07 
famílias (Arecaceae, Clusiaceae, Leguminosae ou Fabaceae, 
Lecythidaceae, Malvaceae, Meliaceae, Myristicaceae) de olea-
ginosas, com potencial biotecnológico ocorrentes nas comuni-
dades extrativistas do estado do Acre. 
Os dados mostram que essas oleaginosas pesquisa-
das, possuem potencial principalmente para a indústria de 
alimentos (com grande potencial nutricional), indústria de 
cosméticos e principalmente para indústria, farmacológi-
ca.  São necessários estudos futuros, que comprovem suas 
atividades, podendo gerar novos produtos e patentes e con-
sequentemente recursos para as comunidades tradicionais, 
visto que o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético, ga-
rante que parte dos ganhos, sejam destinados para o conhe-
cimento tradicional associado da localidade onde a espécie 
foi coletada.
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1. Introdução
O Brasil é o terceiro polo mundial de fruticultura com 
produção anual aproximada em 43,8 milhões de toneladas e lí-
der em produção e exportação de sucos de frutas (IBGE, 2015). 
A Amazônia possui a flora mais rica e mais diversificada do 
mundo é considerada com o maior repositório de recursos ge-
néticos vegetais, entre os quais se destacam espécies frutíferas 
com grande potencial alimentício, social e econômico (DIAS et 
al., 2010). Entre as fruteiras nativas da Amazônia merece des-
taque o açaizeiro, atualmente, largamente consumido por ha-
bitantes da região norte e demais regiões brasileiras bem como 
no exterior (YAMAGUCHI et al., 2015; YUYAMA et al., 2011). 
A espécie de palmeira Euterpe precatoria Mart. tam-
bém conhecida popularmente como açaí-solteiro, açaí-solitá-
rio, açaí-da-mata, açaí-do-amazonas ou juçara é uma palmei-
ra típica da Amazônia Ocidental (AGUIAR; MENDONÇA 
2003). O açaí se destaca pela produção de dois produtos 
alimentares economicamente rentáveis: o fruto e o palmito 
(YAMAGUCHI et al., 2015).
Extrativismo do açaizeiro Euterpe precatoria 
Mart. no Acre
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As partes mais utilizadas dos frutos são o epicarpo e 
o mesocarpo, de onde é extraído um líquido espesso conhecido 
como suco de açaí que é industrializado e comercializado nas 
formas: in natura, polpa congelada, sorvete, geleia, creme, io-
gurte, molhos e licores (TEIXEIRA; SILVA, 2010). O conheci-
do suco de açaí, obtido de E. precatória, tem chamado muita 
atenção nos últimos anos como uma das novas superfrutas pe-
los consumidores (YAMAGUCHI et al., 2015) e seu consumo 
vem se expandindo notadamente devido aos benefícios preco-
nizados para a saúde humana.
A polpa do açaí apresenta características essenciais à 
nutrição humana como: fonte energética; fibra alimentar; mine-
rais, como cálcio, potássio, zinco, magnésio; ácidos graxos oleicos 
e linoleicos e as antocianinas (YUYAMA et al., 2011; SANTOS 
et al., 2016). Foram identificadas atividades anti-inflamatória e 
propriedades antioxidantes no E. precatoria, superiores à polpa 
da palmeira Euterpe oleraceae que ocorre na parte oriental da 
Amazônia (KANG et al., 2012). A produção excessiva de radicais 
livres no organismo humano, através da respiração, conduz a 
problemas e danos celulares crônicos responsáveis pelo desen-
volvimento de doenças (SHAMI; MOREIRA, 2004).
Estudos recentes revelaram que a suplementação de 
polpa de açaí das espécies E. oleraceae e E. precatoria liofili-
zadas na dieta de ratos provocaram melhora da memória de 
trabalho dos animais e na redução do fator de necrose tumoral 
devido à ação antioxidante e anti-inflamatória presentes na 
polpa (CAREY et al., 2017).
Pesquisas com a raiz de E. precatoria identificaram 
atividade citotóxica, antioxidante e antiofídicas justificando o 
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uso da planta na medicina tradicional por brasileiros e peru-
anos como anti-inflamatório envolvido na cura de doenças re-
nais e hepáticas e no combate a picada de cobras (GALOTTA; 
BOAVENTURA, 2005; GALOTTA et al., 2008). 
Há muito tempo, populações tradicionais como se-
ringueiros, extrativistas, ribeirinhos e indígenas consomem 
frutos das duas espécies de açaizeiro. Atualmente a coleta na 
floresta e a extração de açaí em áreas de cultivo são responsá-
veis pela sobrevivência de muitas famílias das regiões Norte 
e Nordeste do Brasil. Em 2015, segundo dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) a produção de 
frutos de açaizeiro foi de 216,071 toneladas, sendo a maior 
parte concentrada no estado do Pará seguido pelo Amazonas, 
Maranhão e Acre.
No estado do Acre, a espécie E. precatoria ocorre nas 
florestas nativas em todos os municípios com valor estimado 
de produção de R$ 7 milhões. Nos municípios Feijó e Plácido 
de Castro, foram produzidas 1.855 e 810 toneladas de frutos, 
respectivamente (IBGE, 2015).
A produção de açaí solteiro e do açaí perfilhante (E. 
oleraceae) do Acre tende a aumentar com a instalação de no-
vas unidades de beneficiamento dos frutos do açaí em Plácido 
de Castro e Senador Guiomard (LIMA, 2010).
Nos últimos dez anos esta palmeira vem se destacan-
do devido às qualidades nutricionais e por ser considerada a 
mais abundante da Amazônia (STEEGE et al., 2013). Segun-
do o IBGE entre os anos de 2006 a 2012, a quantidade produ-
zida de frutos de açaizeiro por meio do extrativismo foi prati-
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camente constante. A partir de 2012, verifica-se um aumento 
linear na produção de frutos desta espécie atingindo em 2015 
uma produção de 5.454 toneladas de frutos, demonstrando 
uma forte tendência de crescimento (Figura 1).
Figura 1. Produção de frutos de E. precatoria no Acre em toneladas 
entre 2006 e 2015.
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Fonte: adaptado de (IBGE, 2015).
Praticamente toda a produção dos frutos do açaizeiro 
no estado é consumida nos municípios de Rio Branco e Cru-
zeiro do Sul, que são os municípios mais populosos do esta-
do, e uma pequena fração atinge mercados do sudeste do país 
(SILVA, 2011; WADT et al., 2004). Assim, este capitulo trata 
da classificação botânica do açaí, usos, pós-colheita e proces-
samento dos frutos e o desafio na comercialização do produto, 
sendo redigido com autorização no Sistema Nacional de Ges-
tão do Patrimônio Genético e do Conhecimento Tradicional 
Associado - SisGen, cadastrada sob número A6A46CC.
2. Classificação taxonômica e descrição botânica 
O açaizeiro pertence ao gênero Euterpe, família Are-
caceae, que engloba aproximadamente 190 gêneros e 2.364 
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espécies (HENDERSON, 2000). A distribuição do gênero 
é predominantemente tropical e subtropical (GOVAERTS; 
DRANSFIELD, 2005).
A espécie E. precatoria é uma palmeira neotropical de 
sub-dossel que apresenta monocaule (solitário), estipe lisa ou 
com anelamento visível de coloração cinza claro desprovida de 
espinhos (Figura 2) (ROCHA et al., 2004). A planta apresenta 
caule ereto atinge em média 3 a 23 m de altura e 4 a 23 cm de 
diâmetro, sustentando um capitel de 5 a 10 folhas (FERNAN-
DES, 2016; HENDERSON, 1995; YAMAGUCHI et al., 2015). 
O açaí solteiro apresenta bainha foliar proeminente, folhas 
pinadas, planas, estreitas e pêndulas (HENDERSON, 1995; 
LORENZI et al., 2010).
O açaizeiro solteiro apresenta raízes adventícias na 
base do estipe, formando um anel espesso de raízes aéreas de 
cor purpúrea com até 1,5 cm de diâmetro que podem alcançar 
80 cm do nível do solo (CASTRO; BOVI, 1993). O açaí solteiro 
produz, em média, 3 a 4 cachos por ano, com uma variação de 
peso de 3 a 7 kg por planta (CASTRO, 2000; FERREIRA et al., 
2009; ROCHA, 2004).
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Figura 2. Aspecto geral de uma palmeira Euterpe precatoria.
Foto: Hellen Sandra Freires da Silva Azevedo.
As inflorescências de E. precatoria são constituídas 
por raquis de 30 a 95 cm de comprimento onde se originam 70 
a 200 raquilas, medindo 35 a 80 cm, dependendo da inflores-
cência (HENDERSON, 1995; LORENZI, 2010). O número mé-
dio estimado de flores por inflorescência de E. precatoria é de 
110.000 na proporção aproximada de 73.000 flores masculinas 
para 37.000 femininas (KUCHMEISTER et al., 1997).
Os frutos E. precatoria são globosos; verdes quando 
imaturo, vermelhos no estágio intermediário e de coloração 
púrpura-negra quando maduros medindo 1,0 a 1,3 cm de diâ-
metro. Cada fruto contém uma única semente com endosperma 
sólido e homogêneo (HENDERSON, 1995; LORENZI, 2010). A 
semente deste açaí preenche a maior parte do fruto é globosa e 
de coloração marrom escura com diâmetro médio de 11,5 mm. 
Numa das extremidades da semente, localiza-se o poro germi-
nativo e na outra, o hilo (AGUIAR; MENDONÇA, 2003).
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3. Distribuição geográfica de E. precatoria. 
O gênero Euterpe agrega cerca de 28 espécies locali-
zadas na América Central e América do Sul, distribuídas em 
toda a bacia amazônica (YAMAGUCHI et al., 2015). As espé-
cies E. precatoria, E. oleraceae e E. edulis são consideradas as 
mais importantes do ponto de vista econômico devido a comer-
cialização da polpa do fruto de E. precatoria e E. oleraceae e 
do palmito de E. edulis altamente valorizados nos mercados 
interno e externo (OLIVEIRA et al., 2009).
A espécie E. precatoria é uma palmeira amplamente 
distribuída pela América Central ocorrendo em países como: 
Belize, Guatemala, Honduras, Nicarágua, Costa Rica e Pana-
má. Na região norte da América do Sul, a espécie ocorre na 
Colômbia, Venezuela, Trinidad, Guianas, Equador, Peru, Bo-
lívia e no Brasil, especialmente, na Amazônia Central e Oci-
dental (CASTRO; BOVI 1993; HENDERSON, 1995).
E. precatoria é classificada em duas variedades botâ-
nicas: E. precatoria var. longevaginata que ocorre na América 
Central e Andes; e E. precatoria var. precatoria mais restrita à 
bacia Amazônica. De acordo com o ambiente, a palmeira pode 
apresentar variações em alguns de seus caracteres, notadamen-
te, no porte e hábito (HENDERSON, 1995; LORENZI, 2010).
Na Amazônia brasileira, E. precatoria ocorre nos es-
tados do Acre, Rondônia, Amazonas e Pará (HENDERSON, 
1995; LORENZI, 2010; YAMAGUCHI et al., 2015). No Acre, 
ocorrem as duas variedades, sendo que a E. precatoria var. 
longevaginata ocorre na fronteira com o Peru na Serra do Di-
visor, e a E. precatoria var. precatoria ocorre nos 22 municí-
pios do Acre (IBGE, 2015) (Figura 3).
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Figura 3. Produção extrativista de frutos de açaí em toneladas nos 
principais municípios produtores do Acre.
Fonte: (IBGE, 2015).
4. Ecologia, sistema reprodutivo e fenologia de 
E. precatoria
A espécie E. precatoria ocorre em vários habitats, de 
forma individual em grandes populações e em diferentes ní-
veis de agrupamentos. A planta é comum em várzeas, mas 
também ocorre em rampas andinas íngremes de até 200 m de 
altitude (KAHN; HENDERSON, 1999).
A presença de pneumatóforos ajuda o sistema radicu-
lar a respirar em solos inundados.  Castro e Bovi (1993) suge-
rem que a espécie esteja adaptada a terras inundadas. Hen-
derson (1995) sugere que a adaptação em terras inundadas 
parece ser fisiológica e não morfológica.
Na região do Alto Acre, a densidade média de adultos 
na floresta de baixio é de 57 a 60 indivíduos por hectare, apre-
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sentando agrupamentos densos de indivíduos. Na terra firme, 
a média flutua entre 28 e 39 indivíduos por hectares em agru-
pamentos mais esparsos (BAYMA et al., 2008; COSTA, 2001; 
ROCHA, 2002).
Os frutos de E. precatoria fazem parte da dieta de 
vários animais que são dispersores de sementes na flores-
ta. No Acre os principais animais silvestres que ajudam na 
dispersão da espécie são pássaros das famílias Psittacídeae 
(papagaios; araras), Ramphastidae (tucanos) e Cracidae (ja-
cus) (ROCHA, 2002).
As espécies do gênero Euterpe são monóicas, alógamas 
(fertilização cruzada), dicogâmicas do tipo protândrica. Desta 
forma, as flores masculinas do açaí fornecem pólen antes que 
as flores femininas estejam receptivas. A autopolinização di-
ficilmente ocorre devido à separação temporal das anteses de 
flores masculinas e femininas. O período de floração de uma 
inflorescência é lento e gradativo, sendo denominado de fase, 
e diferencia-se para flores femininas e masculinas. A duração 
das fases femininas e masculinas é, respectivamente, três e 
dezessete dias (KUCHMEISTER et al., 1997).
A polinização é entomófila com participação do vento 
e da gravidade na fecundação das flores (OLIVEIRA et al., 
2009). Tanto flores masculinas como femininas produzem néc-
tar atraindo besouros das famílias Staphylinidae, Chrysome-
lidae e Curculionidae, e abelhas da família Halictidae são vi-
sitantes constantes (HENDERSON; GALEANO 1996).
O período de frutificação da espécie E. precatoria pode 
ocorrer durante todo o ano, sendo a estação menos chuvosa, 
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que no Acre vai de julho a novembro, o período de maior abun-
dância (RAUPP, 2010). Na literatura, é possível observar va-
riação no período de frutificação, dependendo do local de ocor-
rência da palmeira se em terra firme, áreas não inundadas; 
baixios, florestas que inundam sazonalmente ou na várzea 
alta (PINTO et al., 2010).
No estado do Acre, é possível verificar diferentes perío-
dos de frutificação do açaizeiro. Em Epitaciolândia, a produção 
dos frutos em áreas de baixio se inicia em março até junho, sen-
do o auge os meses entre abril e maio. Na terra firme, a produção 
dos frutos ocorre entre junho e outubro com pico de produção nos 
meses de julho e agosto. A emissão de cachos pelos indivíduos 
ocorre irregularmente o que faz com que a produção e a matura-
ção dos frutos de açaí sejam desuniformes (ROCHA, 2002). 
No município de Xapuri, o período de frutificação ocor-
re em abril nas áreas de baixio, indo até setembro na terra 
firme (COSTA, 2001). No município de Feijó, o período de fru-
tificação do açaí ocorre em áreas de baixio ocorre nos meses de 
janeiro a maio, e em terra firme o pico de produção ocorre no 
final de maio até agosto (SILVA, 2011).
5. Usos e produtos de E. precatoria
A espécie E. precatoria possui grande importância 
socioeconômica e cultural na região Norte, pois faz parte da 
história de vida das populações tradicionais e indígenas que 
mantiveram vivos e disseminaram o hábito de consumo do 
suco de açaí. Assim há propostas da planta de açaí ser de-
clarada como patrimônio da alimentação amazônica (FER-
NANDES, 2016).
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Os múltiplos usos do açaí, além do fruto, envolvem ou-
tras partes da planta como a gema apical que é usada como 
palmito para alimentação humana, sendo consumida fresca, 
saladas e como na ração animal (WADT et al., 2004). A palmei-
ra do açaí é uma planta usada para paisagismo e recuperação 
de áreas degradadas (PINTO et al., 2010; TEIXEIRA; SILVA, 
2010). As folhas podem ser utilizadas em coberturas de casas e 
as fibras das folhas são utilizadas no artesanato na confecção 
de cestos, tapetes e chapéus (FERREIRA, 2005; GALOTTA; 
BOAVENTURA, 2008). O caule é empregado em construção 
civil rurais, cercas e lenha (TEIXEIRA; SILVA, 2010). 
As sementes do açaí são utilizadas como adubo orgâ-
nico após compostagem e na confecção de biojóias como: brin-
cos, pulseiras, colares, cortinas. Os cachos são utilizados na 
confecção de vassoura (Wadt et al., 2004). A raiz da planta 
é usada como remédio caseiro na forma de chá no combate a 
verme, anemia e em problemas nos rins e fígado. O sumo das 
raízes novas também é utilizado no tratamento de picada de 
cobra (PINTO et al., 2010).
O açaí solteiro vem se destacando economicamente 
pelo alto potencial de mercado da polpa extraída dos frutos. 
O consumo dos frutos do açaí é feito após processamento. A 
fruta fresca apresenta baixo rendimento da parte comestível. 
A forma mais comum de consumo é denominada açaí cremoso, 
obtido a partir de um creme semicongelado, combinado com 
frutas, cereais, leite condensado, creme de leite, granola, pei-
xe e outros alimentos (OLIVEIRA et al., 2009).
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6. Propagação, colheita, pós-colheita e 
processamento dos frutos de E. precatoria 
A espécie E. precatoria é cultivada em diferentes ar-
ranjos produtivos no Acre. O açaí solteiro é uma espécie ideal 
para uso em sistemas agroflorestais na agricultura familiar 
com variações no espaçamento de plantio e em monocultivo. O 
açaizeiro prefere solos de média à alta fertilidade, profundos e 
moderadamente drenados (WADT, 2005). 
A propagação das plantas exige uma fase de viveiro. A 
semente é o único mecanismo de propagação de E. precatoria 
devido ser uma planta que não apresenta perfilhos (AGUIAR; 
MENDONÇA, 2003; COSTA, 2015). A germinação das semen-
tes e a emergência de plântulas em viveiros pode ser lenta e 
desuniforme (LIMA, 2014). Segundo Pivetta e Luz (2013), os 
principais fatores que influenciam o processo de germinação 
são: grau de maturação do fruto, presença ou não de pericar-
po, dormência física, tipo de substrato, umidade do substrato 
e temperatura do ambiente. A temperatura mais adequada 
para a germinação é de 25 °C.
A variação na percentagem de germinação e emergên-
cia de plântulas de E. precatoria em duas populações distintas 
ocorreu de forma lenta e gradativa. Aos 150 dias de viveiro foi 
verificada uma taxa de germinação entre 8 a 98% e a percen-
tagem de emergência entre 7 a 97%. O fato está relacionado à 
ocorrência de dormência que inibe a germinação de sementes 
mesmo em condições favoráveis (LIMA, 2014).
Além dos estudos de germinação de sementes de E. 
precatoria, tem sido realizada pesquisas para verificar a tole-
rância das plântulas em ambientes com diferentes níveis de 
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irradiância. Melhores resultados do crescimento do açaí em 
mudas em viveiro foram obtidos sob sombreamento de 75%, 
com a obtenção de melhor desenvolvimento em altura, diâme-
tro do colo, número de folhas, massa seca total e redução ao 
ataque de antracnose (NOGUEIRA et al., 2016).
Na literatura há uma carência de estudos relaciona-
dos à fase vegetativa, fenologia e sobre produtividade do açaí 
solteiro em condições naturais de ocorrência em sistema de 
monocultivo. Neste contexto, preconiza-se a adubação orgâni-
ca que deve ser aplicada na cova em uma mistura com ferti-
lizantes sintéticos e solo para enchimento da cova. O período 
mínimo de curtimento do substrato orgânico é de 30 dias an-
tes do plantio.
No estádio de formação da cultura deve-se ter aten-
ção com a época de adubação.  A adubação fosfatada pode ser 
realizada de uma única vez. No caso do aporte de nitrogênio 
e potássio, recomenda-se aplicação de 30 kg.ha-1 e 15 kg.ha-1 
de K2O, parceladas no início, meio e final do período chuvoso 
(WADT, 2005). 
Na fase reprodutiva, o açaizeiro é bastante exigente 
em nutrientes.  Visando garantir boa produtividade, reco-
menda-se que a adubação de formação da planta seja fre-
quente ao longo dos primeiros anos da cultura no campo. A 
aplicação dos fertilizantes deve ser lateralmente à linha, a 
uma distância aproximada de 10 cm das plantas, entretan-
to, para adubação nitrogenada e potássica, recomenda-se o 
parcelamento em três aplicações, no início, meio e final do 
período chuvoso (WADT, 2005) 
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A colheita dos frutos de E. precatoria é realizada no 
sistema extrativista de maneira artesanal por escaladores, 
usando um equipamento denominado peconha que consiste 
num aro feito com fibras extraídas de árvores e um facão preso 
na cintura do corpo. A peconha é enrolada nos pés do coletor 
que escala o estipe até a altura dos cachos e o facão é usado 
para o corte dos cachos. O tempo decorrido, em cada palmeira, 
para subida, corte dos cachos e descida da palmeira foi estima-
do em 20 minutos. Este processo oferece risco ao trabalhador, 
pois os estipes podem atingir até 20 metros de altura (FER-
REIRA et al., 2009; YAMAGUCHI et al., 2015).
Uma alternativa viável ao uso da peconha e facão para 
a colheita dos frutos de açaí é a utilização de um equipamento 
desenvolvido por empresa particular para colheita de E. ole-
raceae no estado do Pará. O equipamento é acoplado no estipe 
da palmeira com faca de corte na extremidade promovendo a 
derrubada dos cachos e pode atingir no máximo 15 metros de 
altura (PORTAL AMAZÔNIA, 2016).
Após a coleta dos cachos os frutos de E. precatoria são 
separados da ráquis ainda no campo, reduzindo o risco de con-
taminação por microrganismos e impurezas. O local deve ser 
protegido com lona plástica, evitando o contato dos frutos com 
o solo (PINTO et al., 2010). Após a chamada debulha, os frutos 
são selecionados, eliminando os podres, danificados, verdes e 
chochos. Nesta etapa ocorre a retirada de folhas, ráquilas e 
material estranho. Em seguida os frutos são acondicionados 
em caixas, de preferência plásticas, e mantidos em locais are-
jados, evitando exposição ao sol, dessecamento e fermentação. 
(BEZERRA, 2007; PINTO et al., 2010).
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O tempo de conservação dos frutos de açaí na etapa 
de pós-colheita é maior quando o transporte é feito em câma-
ras refrigeradas ou em embalagens de polipropileno cobertas 
com gelo. O tempo ideal entre a colheita e o beneficiamento 
do açaí deve ser no máximo de 12 horas. O resfriamento dos 
frutos é essencial para garantir a qualidade do produto final 
(BEZERRA, 2007).
Uma nova inspeção dos frutos deve ser realizada no 
local de processamento, visando eliminar as impurezas do 
campo. Os frutos passam por quatro lavagens: 1ª.  imersão 
em água visando a remoção de resíduos aderidos na super-
fície; 2ª. imersão em uma solução contendo 20, 50 e 250 g/
ml de cloro ativo por 20 minutos, garantindo a assepsia eli-
minando microrganismos patogênicos; 3ª. aspersão de água 
potável, visando a remoção do excesso de cloro dos frutos; e 
4ª. branqueamento ou escaldadura com  água entre 40 e 60 
ºC entre 10 e 60 minutos, dependendo do grau de matura-
ção dos frutos. A operação de branqueamento dos frutos pode 
ser feita em três minutos com a temperatura da água a 80 
ºC. Este procedimento permite o amolecimento do epicarpo e 
mesocarpo do fruto, facilitando o processo de extração da pol-
pa (BEZERRA, 2007; FERNANDES, 2016). Após o preparo, 
o açaí deve ser mantido numa temperatura abaixo de 5 ºC, 
segundo Lima et al., (2014).
A polpa extraída dos frutos apresenta consistência 
pastosa e é obtida por extração manualmente ou com uso de 
máquinas despolpadoras. Dependendo da concentração de só-
lidos totais, a polpa de açaí é classificada em três categorias: 
tipo A - açaí grosso ou especial com mais de 14% de sólidos 
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totais; tipo B - açaí médio ou regular contendo de 11 a 14% de 
sólidos totais e tipo C - açaí fino ou açaí popular apresentando 
de 8 a 11% de sólidos totais (BRASIL, 2000).
7. Desafios ao cultivo comercial de Euterpe 
precatoria no Acre
A palmeira E. precatoria apresenta grande potencial 
econômico para o estado do Acre sendo explorada principal-
mente de forma extrativista. A procura pela polpa de açaí é 
grande e crescente no Brasil e no mundo, estimulando o surgi-
mento de plantios comerciais (NOGUEIRA et al., 2016).
No estado do Acre, a fruticultura é uma atividade de 
grande importância econômica e social, particularmente para 
o segmento do extrativismo e da agricultura familiar, tendo 
em vista as condições de clima e solo propícias ao cultivo de 
frutíferas, notadamente, as espécies nativas como o açaí sol-
teiro (FRANKE et al., 2001).
Almeida (2015) testou o consórcio do açaizeiro com a 
bananeira comprida em diferentes espaçamentos e verificou 
que o consórcio não influenciou o crescimento, desenvolvimen-
to, qualidade física e química de banana, no entanto, o açai-
zeiro em monocultivo apresentou melhor desenvolvimento no 
primeiro ano de cultivo.
O extrativismo é uma atividade sustentável e mere-
ce atenção especial, pois permite que a floresta seja rentável, 
conservando a estrutura e a biodiversidade. Um dos desafios 
atuais enfrentados pelas famílias agroextrativistas do Acre é a 
diversificação da produção, identificando produtos e mercados 
com o objetivo de elevar a renda familiar. Diversos produtos 
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florestais não madeireiros têm potencial de comercialização 
com destaque para a polpa de frutos do açaí solteiro (WALLA-
CE; FERREIRA, 2016).
A exploração dos frutos de açaizeiro se baseia princi-
palmente no extrativismo de populações nativas. A demanda 
local por esse produto tem sido crescente e tem despertado 
o interesse de empresários para investimentos na sua indus-
trialização. O incentivo ao cultivo de açaí em quintais agroflo-
restais e sistemas agroflorestais ocorrem através de políticas 
públicas e organizações não governamentais, no entanto, ain-
da são tímidas no Acre (COSTA; RODRIGUES, 2014).
A polpa do açaizeiro é comercializada nos supermer-
cados e feiras livres nos diversos bairros e pontos comerciais 
dos municípios acreanos. Considerando o crescente consumo 
de açaí no Acre e no Brasil, aumenta a preocupação com qua-
lidade higiênico-sanitária do produto, uma vez que a venda 
informal da polpa do açaí nem sempre atende às exigências 
sanitárias, reduzindo a qualidade do produto e colocando em 
risco a vida do consumidor.
No Acre, foram registrados em 2016, 21 casos da do-
ença de chagas devido à ingestão via oral de açaí in natura, 
sendo 15 casos no município de Feijó. Segundo dados da Divi-
são de Vigilância em Saúde da Secretaria de Estado de Saúde 
(SESACRE), 19 casos foram confirmados pelo consumo da pol-
pa do açaí contaminada pelo protozoário Tripanosoma cruzi 
causador da doença de chagas. O hospedeiro do T. cruzi são 
as espécies do inseto barbeiro: Triatoma infestans, Triatoma 
sordida, Triatoma brasiliensis, Triatoma pseudomaculata e 
Panstrongylus megistus.
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A adoção de boas práticas na colheita e no processa-
mento do suco do açaí é imprescindível para garantir a quali-
dade da polpa. A fiscalização sanitária das unidades de bene-
ficiamento de polpas de açaí deve ser reforçada para garantir 
a saúde pública. 
O fruto do açaizeiro apresenta alta perecibilidade e a 
inexistência de estrutura de armazenamento frigorificado nos 
municípios é um dos grandes entraves encontrados pelos pro-
dutores. Além disso, a distância dos grandes centros de con-
sumo e as precárias condições dos ramais acreanos, também 
dificultam o escoamento do produto. Uma alternativa para 
agregar valor ao produto seria a indicação geográfica para o 
açaí de Feijó, pois é o município que se destaca em produ-
ção de frutos. Culturalmente, a população acreana relata que 
existe um diferencial no sabor, textura, cor e aroma no suco de 
açaí nativo do município de Feijó.
Diante dos principais entraves e dificuldades apresen-
tadas, algumas estratégias podem elevar a eficiência da cadeia 
produtiva do açaizeiro E. precatoria no estado do Acre, tornan-
do-a mais competitiva como: estudos do tamanho do mercado 
de açaí nos municípios acreanos; capacitação de extrativistas 
na operação de colheita com mais segurança;  protocolos de 
higienização dos frutos do campo até o processamento final do 
produto; estimulo ao desenvolvimento de pesquisas voltadas 
para o melhoramento genético e manejo da espécie e revitali-
zação da indústria de processamento de polpa de açaí. 
As mudanças nas fases de produção, colheita, bene-
ficiamento e higiene na extração da polpa, armazenamento 
e comercialização do produto são necessárias. Os avanços no 
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manejo e exploração dos açaizais nativos e na industriali-
zação do açaí no Acre abrem perspectivas de novos merca-
dos e empregos, revertendo em renda aos agricultores locais, 
além de auxiliar na valorização de extrativismo, mantendo a 
floresta em pé, reflorestamento através de sistemas agroflo-
restais e, desta forma, contribuindo para a conservação da 
biodiversidade.
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
166
8. Referências 
AGUIAR, M. O.; MENDONÇA, M. S. Morfo-anatomia da 
semente de Euterpe precatoria Mart. (Palmae). Revista 
Brasileira de Sementes, v. 25, n.1, p. 37-42. 2003.
ALMEIDA, U. O. Consórcio de bananeira terra, cultivar 
d’angola, com açaizeiro (Euterpe precatoria Mart.) em 
diferentes espaçamentos. 2015. 77 f. Dissertação (Mestrado 
em Agronomia). Universidade Federal do Acre.
BAYMA, M. M. A.; WADT, L. H. O.; SÁ, C. P.; BALZON, T. 
A. SOUSA, M. M. M. Custo e rentabilidade da atividade 
de extração de açaí em áreas de baixio na Reserva 
Extrativista Chico Mendes, Seringais Porvir, Filipinas, 
Etelvi, no Acre. Embrapa Acre-Comunicado Técnico 
(INFOTECA-E). 2008. 56p. 
BEZERRA, V. S. Açaí congelado. Área de Informação da 
Sede-Coleções Criar, Plantar, ABC (INFOTECA-E). 2007.
BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento. Instrução Normativa nº 1, de 7 de 
janeiro de 2000. Regulamento técnico geral para fixação dos 
padrões de identidade e qualidade para polpa de fruta. Diário 
Oficial da União, Brasília, DF, 10.jan.2000.
CAREY, A. N.; MILLER, M. G.; FISHER, D. R.; BIELINSKI, 
D. F.; GILMAN, C. K.; POULOSE, S. M.; SHUKITT-HALE, 
B. Dietary supplementation with the polyphenol-rich açaí 
pulps (Euterpe oleraceae Mart. and Euterpe precatoria Mart.) 
improves cognition in aged rats and attenuates inflammatory 
signaling in BV-2 microglial cells. Nutritional Neuroscience, 
v. 20, p. 238-245. 2017.
CASTRO, A. O Extrativismo do açaí na Amazônia central. 
Em: A floresta em jogo – o extrativismo na Amazônia 
central. UNESP: São Paulo, 2000, p. 129-138.
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
167
CASTRO, A.; BOVI, M. L. A. Assaí. In: CLAY, J. W.; 
CLEMENT, C. R. (Eds.). Selected species and strategies to 
enhance income generation from Amazonian forests. Rome: 
FAO, (FAO Working Paper, 6). 1993, p. 58-67.
COSTA, C. R. X. Temperatura, luz e tolerância à 
dessecação na germinação de sementes de açaí-do-
Amazonas. 2015. 28f. Dissertação. (Mestrado em Agronomia). 
Unesp. Faculdade de Ciências Agrárias e Veterinárias. 
Jaboticabal, SP.
COSTA, F. M.; RODRIGUES, F. Q. Agroflorestas na 
paisagem amazônica. Guia de campo para implantação de 
sistemas agroflorestais nos vales dos rios Tarauacá, Envira e 
Purus. (Cartilhas, WWF). 2014. 44p.
COSTA, J. A. Metodologia para manejo da espécie “açaí” 
(Euterpe precatoria): um modelo para conservação 
da biodiversidade e incremento de renda em áreas 
extrativistas. Rio Branco: Pesacre/Sefe. 2001. 66p.
DIAS, J. R. M. D.; PEREZ, D. V.; SILVA, L. M. da.; LEMOS, C. de 
O.; WADT, P. G. S. Normas DRIS para cupuaçuzeiro cultivado 
em monocultivo e em sistemas agroflorestais. Pesquisa 
Agropecuária Brasileira, v. 7, n. 45, p. 64-71. 2010.
FERNANDES, E. T. M. B. Caracterização de polpas de açaí 
do acre e processamento de néctar misto parcialmente 
desengordurado. 2016. 102 f. Tese. (Doutorado em 
Biodiversidade e Biotecnologia). Universidade Federal do 
Acre. Rio Branco, AC.
FERREIRA, E. J. L. Açaí solteiro. In: SHANLEY, P.; 
MEDINA, G. Frutíferas e plantas úteis na vida amazônica. 
Belém: CIFOR/Imazon. p. 171-175. 2005. 
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
168
FERREIRA, E. J. L.; SILVA, R. F.; SOUZA, R. A. P. H. E. 
Aspectos extrativistas e mercadológicos da cadeia produtiva do 
açaí-solteiro (Euterpe precatoria Mart.) em Rio Branco, Acre. 
In: VII Congresso Brasileiro de Sistemas Agroflorestais. 2009. 
FRANKE, I. L.; BERGO, C. L.; AMARAL, E. F. do; ARAÚJO, 
E. A. de. Aptidão natural para o cultivo de açaí (Euterpe 
oleraceae Mart. e Euterpe precatoria Mart.) no Estado 
do Acre. Rio Branco: Embrapa Acre, 2001. 5 p. (Embrapa 
Acre. Comunicado técnico, 142).
GALOTTA, A. L. Q. A.; BOAVENTURA, M. A. D.; LIMA, L. 
A. R. S. Antioxidant and cytotoxic activities of ‘açaí’ (Euterpe 
precatoria Mart.). Química Nova, v. 31, p. 1427-1430. 2008.
GALOTTA, A. L. Q. A.; BOAVENTURA, M. A. Constituintes 
químicos da raiz e do talo da folha do açaí (Euterpe precatoria 
Mart., Arecaceae). Química Nova, v. 28, n. 4, p. 610-613. 2005.
GOVAERTS, R.; DRANSFIELD, J. World Checklist of 
Palms. The Board of Trustees of the Royal Botanic Gardens, 
Kew, 2005, 1-223p.
HENDERSON, A. The genus Euterpe in Brazil. In: REIS, 
M.S.; REIS, A. (Eds.) Euterpe edulis Martius – (Palmiteiro) 
biologia, conservação e manejo. Itajaí: Herbário Barbosa 
Rodrigues, 2000. p. 1-22.
HENDERSON, A. The palms of the Amazon. Oxford 
University Press: New York. 1995.
HENDERSON, A.; GALEANO, G. Euterpe, Prestoea, and 
Neonicholsonia (Palmae: Euterpeinae). New York: New 
York Botanical Garden. Flora Neotropica, n. 72, p. 1-90. 1996.
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA 
(IBGE). 2015. Produção da Extração Vegetal e da 
Silvicultura. Disponível em: <http/ www.ibge.gov.br/> 
Acesso em: 14 março 2018.
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
169
KAHN, F.; HENDERSON, A. Overview of the Palms in the 
Varzea in the Amazon Region. Advances in Economic 
Botany, v. 13, p. 187-196. 1999.
KANG, J.; THAKALI, K. M.; XIE, C.; KONDO, M.; TONG, Y.; OU, 
B.; MARJORIE, B. M.; SCHAUSS, A. G.; WU, X. Bioactivities of 
açaí (Euterpe precatoria Mart.) fruit pulp, superior antioxidant 
and antiinflammatory properties to Euterpe oleraceae Mart. 
Food Chemistry, v. 133, p. 671–677. 2012.
KUCHMEISTER, H.; GOTTSBERGER, I.S.; GOTTSBERGER, 
G. Flowering, pollination, nectar standing crop, and nectaries of 
Euterpe precatoria (Arecaceae), an Amazonian rain forest palm. 
Plant Systematics and Evolution, v. 206, p. 71-97. 1997.
LAMOTTE, S. Fluvial dynamics and Sucession in the 
lower Ucayali basin, Peruvian Amazonia. Forest Ecology 
Management. v. 33, n. 34, p. 141 –156. 1990.
LIMA, M. F.; EUFRÁSIO, J. B.; SILVA, E. B.; SILVA, B. O.; 
BRAGA, L. V.; CRUZ, T. L.; SILVA, A. C. Situação higiênico-
sanitária dos manipuladores de açaí no bairro do Coroado em 
Manaus, AM. Anais Programa Ciência na Escola, v. 2. 
p. 134-140. 2014.
LIMA, P. P. Caracterização da variabilidade genética, 
sistema de cruzamento e parâmetros de germinação e 
emergência de Euterpe precatoria Mart. em populações 
do baixo rio Solimões. 2014. 56 f. Dissertação. (Mestrado 
em Ciências Agrárias). Instituto Nacional de Pesquisas da 
Amazônia. Manaus, AM.
LORENZI, H. Flora brasileira: Arecaceae (palmeiras). 
Editora Plantarum, Nova Odessa; São Paulo. 2010.
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
170
LUNZ, A. M. P.; SALES, F.; ANDRADE NETO, R. C.; 
NOGUEIRA, S. R.; ARAÚJO, C. S.; LIMA, L. F. Crescimento 
de açaizeiro em monocultivo e em sistema agroflorestal no 
município de Rio Branco, Acre. In: Congresso de Brasileiro de 
Sistemas Agroflorestais, Cuiabá, X. 2016. 
NOGUEIRA, S. R.; ANDRADE NETO, R. de C.; LUNZ, A. 
M. P. Sombreamento para controle da Antracnose na 
produção de mudas de açaí-solteiro. Embrapa Acre-
Fôlder/Folheto/Cartilha (INFOTECA-E). 2016.
OLIVEIRA, M. S. P.; MOCHIUTTI, S.; NETO, J. T. F. 
Domesticação e melhoramento do Açaizeiro. In: BORÉM A.; 
LOPES M. T.; CLEMENT, C. R. Domesticação e Melhoramento 
– Espécies Amazônicas. Viçosa: Editora UFV, 2009, p. 207-235.
PINTO, A.; AMARAL, P.; GAIA, C.; OLIVEIRA, W. Boas 
práticas para manejo florestal e agroindustrial de 
produtos florestais não madeireiros: açaí, andiroba, 
babaçu, castanha-do-brasil, copaíba e unha-de-gato. 
PA: Imazon, Manaus, 2010. 180p.
PIVETTA, K. F. L.; LUZ, P. B. Efeito da temperatura e 
escarificação na germinação de sementes de Euterpe oleraceae 
(Mart.) (Arecaceae). Revista de Biologia e Ciências da 
Terra, v. 13, p. 83-88. 2013.
PORTAL AMAZÔNIA. Máquina otimiza colheita de 
acaí no Acre. Disponível em: <http://portalamazonia.com/
noticias/maquina-otimiza-colheita-de-acai-no-acre> Acesso 
em: 02.ago.2017.
RAUPP, S. V. Distribuição, Abundância e Fenologia 
Reprodutiva de Palmeiras em uma Floresta de Terra 
Firme da Amazônia Central. 2010. 84 f. Tese (Doutorado 
em Ecologia). Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia. 
Manaus, AM.
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
171
ROCHA, E. Aspectos ecológicos e sócio-econômicos do 
manejo de Euterpe precatoria Mart. (Açaí) em áreas 
extrativistas no Acre, Brasil. 2002. 143f. Dissertação 
(Mestrado em Engenharia Ambiental). Universidade de São 
Paulo. Piracicaba, SP.
ROCHA, E.; VIANA, V. M. Manejo de Euterpe precatoria 
Mart. (açaí) no seringal Caquetá, Acre, Brasil. Scientia 
Florestalis, v. 65, p. 59-69. 2004.
SANTOS, I. H. V. S.; AZEVEDO, M. S.; BASTOS, W, R.; 
SANTOS, M. R. A. Nutritional value in processed products of 
acai (Euterpe precatoria), na Amazonian fruit. International 
journal of current Research, v. 8, p. 42809-42814. 2016.
SHAMI, N. J. I. E.; MOREIRA, E. A. M. Licopeno como agente 
antioxidante. Revista de Nutrição, v. 17, n. 2, p. 227-236. 2004.
SILVA, M. G. Relatório Técnico: Mapeamento da cadeia 
produtiva da polpa do açaí no Acre (WWF). Rio Branco. 
2011. 78p.
STEEGE, T. H.; NIGEL, C. A.; PITMAN, D. S., BARALOTO, 
C.; SALOMÃO, P. GUEVARA, E. Hyperdominance in the 
Amazonian tree flora. Science, v. 342, n. 6156, p. 124-192. 2013.
TEIXEIRA, G. A.; SILVA, J. N. A morfologia e o uso da 
espécie Euterpe precatoria Mart. na Amazônia. In: Congresso 
Nacional de Botânica,61, Manaus: SBB. 2010. 
WADT, L. H. O.; RIGAMONTE-AZEVEDO, O. C.; FERREIRA, 
E. J. L.; CARTAXO, C. B. C. Manejo de açaí solteiro 
(Euterpe precatoria Mart.) para produção de frutos. 
Embrapa Amazônia Oriental-Folderes /Folhetos/Cartilhas 
(INFOTECA-E). 2004. 13p.
WADT, P. G. S. (Org.). Manejo do Solo e Recomendação 
de Adubação para o Estado do Acre. Rio Branco, AC: 
Embrapa Acre, 2005. 635p.
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
172
WALLACE, R. H.; FERREIRA, E. J. L. Usos, extração e 
potencial de produção de frutos de três espécies de palmeiras 
nativas na Reserva Extrativista Chico Mendes, Acre: 
implicações para a extração comercial. In: SIVIERO, A. (eds.) 
Etnobotânica e botânica econômica do Acre, Rio Branco, AC: 
Edufac, p. 288- 298. 2016.
YAMAGUCHI, K. K. L.; PEREIRA, L. F. R.; LAMARÃO, C. V.; 
LIMA, E. S. Amazon acai: Chemistry and biological activities: 
A review. Food Chemistry, v. 179, p. 137-151. 2015.
YUYAMA, L. K. O.; AGUIAR, J. P. L.; SILVA FILHO, D. F.; 
YUYAMA, K. Caracterização físico-química do suco de açaí de 
Euterpe precatoria Mart. oriundo de diferentes ecossistemas 
amazônicos. Acta Amazônica, v. 41, n. 4, p. 545-552. 2011.
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
173
O extrativismo de frutos de miriti (Mauritia 
flexuosa) e a reprodução ribeirinha na Ilha 
Sirituba, Abaetetuba, Pará: Um exemplo para o Acre
Capítulo 06
Fagner Freires de Sousa, Camila Vieira-da-Silva e Flávio Bezerra Barros
1. Introdução
A Amazônia brasileira é reconhecidamente um am-
biente megabiodiverso que concentra grande número de espé-
cies vegetais e animais úteis aos povos, igualmente diversos e 
heterogêneos, que a povoam. A utilização adequada dos recur-
sos naturais, como reportou Lévi-Strauss (1989), exige conhe-
cimento intrínseco o qual só é possível através da relação que 
os povos tradicionais e indígenas estabelecem com o ambiente 
em que vivem.
Os ribeirinhos amazônicos são povos tradicionais e in-
dígenas que habitam os ambientes de ilhas e várzeas da Ama-
zônia, relacionando-se, em maior ou menor escala, com a terra 
firme, água e a floresta (FRAXE, 2000; WITKOSKI, 2007). 
O ambiente de várzea impõe regras e dita o modo de 
vida de muitos ribeirinhos. Esse é o caso da Ilha Sirituba que 
está situada numa planície aluvial de inundação e sofre in-
terferência diária das marés, o que limita a prática da agri-
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cultura. O extrativismo de recursos florestais e aquáticos é a 
principal atividade produtiva dos ribeirinhos.
Nesse cenário, duas importantes espécies de palmei-
ras apresentam papel de destaque na economia ribeirinha: o 
açaí (Euterpe oleraceae Mart.) e o miriti ou buriti (Mauritia 
flexuosa L.f.). O extrativismo do açaí e do miriti garante no 
verão e no inverno respectivamente o sustento das famílias, 
gerando alimento, trabalho e renda (COTTA, 2010; SOUSA 
et al., 2015).
A importância do açaí é amplamente reconhecida, 
pois o fruto está presente na alimentação diária do ribei-
rinho com grande aceitação comercial nos mercados local, 
regional, nacional e internacional. O açaí é uma importante 
fonte de renda aos ribeirinhos e apresenta grande potencial 
de produção, tornando-se o carro-chefe em termos de comer-
cialização de produtos (CIALDELLA; ALVES, 2014; CHA-
VES et al., 2015). 
Entretanto, o açaí é uma espécie que produz frutos 
apenas durante a safra, que na região de Abaetetuba, ocorre 
entre os meses de agosto e outubro, que corresponde ao cha-
mado verão amazônico. Durante a entressafra do açaí, que vai 
de janeiro a junho, que coincide com o inverno amazônico, a 
região enfrenta um período de escassez de frutas, o que pro-
voca um momento de famitura, agravada pela proibição da 
pesca das principais espécies de peixes comerciais em virtude 
do defeso (NASCIMENTO, 2006; SOUSA et al., 2015). 
Nesse contexto, a exploração comercial do miriti vem 
se expandido na região de Abaetetuba e, apesar de apresentar 
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certa invisibilidade, tem ganhado mercado nos últimos anos, 
representando 70% a 80% da renda líquida dos ribeirinhos 
durante a entressafra do açaí (COTTA, 2010; SOUSA et al., 
2015). Desta forma, o extrativismo do miriti é considerado por 
muitas famílias como o açaí do inverno, pois garante a repro-
dução social, alimento e renda comparável à importância do 
açaí no período de verão amazônico (SOUSA, 2016).
O conceito de reprodução social empregado nesta pes-
quisa é aquele defendido por Moreira (2004) à luz dos ideais 
de Bourdieu (1972), Garcia Jr. (1983) e Martins (2000), para 
quem reprodução social é:
“... reprodução social é a produção de bens necessários 
à subsistência e à reprodução biológica e, indissocia-
velmente, à reprodução da estrutura das relações so-
ciais e ideológicas nas quais se realizam e legitimam 
as atividades de produção, mas também a criação de 
estratégias para mantê-las, destacando a importância 
da disponibilidade de recursos naturais e um nível mí-
nimo de renda”.
A partir da realidade sociocultural dos ribeirinhos da 
ilha Sirituba, no nordeste paraense, este texto se propõe a 
caracterizar o extrativismo de frutos de miriti, quantificando 
a contribuição do açaí do inverno para a reprodução social 
das famílias ribeirinhas locais sendo um exemplo para o es-
tado do Acre. 
2. Metodologia do trabalho
A pesquisa foi realizada na ilha Sirituba, localizada 
em Abaetetuba, Pará, junto a ribeirinhos extrativistas de mi-
riti das comunidades Santa Maria e Costa Sirituba no período 
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de agosto de 2014 a julho de 2015. O estudo de caso foi ado-
tado como estratégia de metodologia de pesquisa (BECKER, 
1994). O trabalho foi conduzido com o auxílio de métodos 
quanti-qualitativos, com aplicação de questionários semies-
truturados (GOODE; HATT, 1960), entrevistas não-diretivas 
(MICHELAT, 1987) e observação participante (BEAUD; WE-
BER, 2007).
A aplicação de questionários semiestruturados foi re-
alizada a fim de caracterizar os estabelecimentos de produção 
familiar (EPF) dos ribeirinhos que praticam o extrativismo, 
descrevendo as atividades práticas produtivas, divisão do tra-
balho e mão de obra empregada. 
As entrevistas foram agendadas com antecedência e 
realizadas com o auxílio de gravador de voz, mediante autori-
zação formal dos interlocutores, conforme instruções de Beaud 
e Weber (2007). Após as entrevistas formais, foram obtidos 
dados de entrevistas não-diretivas, num segundo momento, 
com o propósito de conhecer a história das comunidades e do 
extrativismo local de miriti.  
A observação participante foi realizada durante os 
meses de janeiro a maio com expedições de campo com perma-
nência mínima de uma semana. Essa etapa atende as conside-
rações do postulado por Beaud e Weber (2007), para quem, ao 
observar realidade local, o pesquisador se insere, é aceito pela 
comunidade e participa dos eventos do grupo estudado para 
melhor compreender as práticas dos atores. Assim, a imersão 
em campo visou o acompanhamento dos ribeirinhos na execu-
ção das atividades de coleta, pós-colheita, raspagem, processa-
mento e comercialização do miriti. 
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Os dados primários coletados em campo foram enri-
quecidos com os secundários, obtidos de pesquisa bibliográ-
fica, o que possibilitou o entendimento do funcionamento das 
áreas de várzea da Ilha Sirituba e seus condicionantes para a 
adoção de práticas agroextrativistas. 
Local de trabalho: A Ilha Sirituba está localizada 
no rio Pará, na região estuaria do município de Abaetetuba, 
Pará. A área total da Ilha Sirituba é de 758,32 ha e está sob a 
gestão da Superintendência do Patrimônio da União no Esta-
do do Pará (SPU/PA) (Figura 1). 
Figura 1. Mapa de localização da ilha Sirituba, município de 
Abaetetuba, Pará.
Fonte: Idesp (2011)
A Ilha Sirituba é formada por quatro comunidades 
tradicionais ribeirinhas, comportando 307 famílias agroex-
trativistas. As comunidades que constituem a Ilha Sirituba 
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são: Costa Sirituba, Costa Campompema, Tabatinga e Santa 
Maria do rio Sirituba. As comunidades Costa Sirituba e Santa 
Maria se destacam no extrativismo do miriti e compreendem 
o nosso locus de pesquisa. 
As famílias assentadas assumiram o compromisso 
de promover o uso sustentável das várzeas outorgado no 
documento de Termo de Autorização de Uso Sustentável 
(TAUS) do Programa Nossa Várzea, gerenciado pela SPU/
PA. Recentemente, foi implantado, na área, o Projeto de As-
sentamento Agroextrativista (PAE) Santa Maria da Ilha Si-
rituba que abriga 248 famílias agroextrativistas ribeirinhas 
(BRASIL, 2013). 
A Ilha Sirituba é uma ilha fluvial situada na região de 
várzea de Abaetetuba e sofre influência constante das marés, 
constituindo o elemento dominante da hidrografia das várzeas 
próximas ao litoral. Os movimentos alternados de ascensão e 
descida da água do mar originados pelas atrações que a lua e 
o sol exerce sobre a terra (marés) tem influência na direção da 
correnteza, intensidade da sedimentação, qualidade da água, 
transporte de sementes e na oscilação do nível das inundações.
O movimento das marés é diário com fluxo de subida 
(enchente), com duração de 6 horas e 12 minutos quando ela 
atinge elevação máxima, denominada de maré alta ou pre-
amar. No auge da preamar, o movimento da maré cessa por 
cerca de 7 minutos, iniciando-se logo em seguida o refluxo ou 
vazante com duração também de 6 horas e 12 minutos. Esse 
momento de ponto de abaixamento é denominado de maré bai-
xa dura em média sete minutos (LIMA et al., 2001).
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O movimento da maré é responsável pela deposição 
de sedimentos na várzea em faixa próxima ao rio e reduzindo 
consecutivamente ao se se afastar da margem. Segundo Lima 
et al. (2001), a sedimentação é cada vez menor na proporção 
que a água vai se distanciando do rio, acarretando um desnível 
suave da margem para o centro o que dá origem a faixas distin-
tas, denominadas várzea alta, várzea baixa e igapó (Figura 2).
Figura 2. Representação da várzea, mostrando as faixas de várzea 
alta, baixa e igapó.
 
Fonte: Hiraoka; Rodrigues (1997).
As condições ambientais da várzea limitam a prática 
da agricultura, pois nos solos inundáveis se restringe às cul-
turas hidrófilas como o arroz, juta e a cana-de-açúcar (LIMA 
et al., 2001). Assim, historicamente, as atividades produtivas 
nas florestas da Ilha Sirituba foram predominantemente vol-
tadas ao extrativismo vegetal.  
3. Breve histórico do extrativismo na Ilha Sirituba
O extrativismo é entendido, segundo Vieira-da Silva 
e Miguel (2014), como uma exploração contínua de determi-
nada espécie que resulta no acúmulo de conhecimentos sobre 
a mesma e, consequentemente, em práticas específicas de 
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manejo para cada espécie explorada, o que pode se asseme-
lhar a um sistema de cultivo, o qual se insere no calendário 
de produção e também é subordinado ao movimento cíclico 
das águas, o qual dita regras e impõe sazonalidade nas ativi-
dades exercidas. 
A primeira atividade de produção praticada na ilha 
foi o extrativismo de espécies madeireiras e da seringa para a 
extração da borracha que declinaram desde a década de 1960. 
Nesse período, houve o esgotamento de espécies madeireiras 
de interesse comercial, que foram praticamente dizimadas 
na região, e a baixa demanda por borracha. Paralelamente, 
houve o período de produção de cana-de-açúcar que foi a base 
da economia local durante décadas e conheceu o declínio em 
virtude da competição com a produção canavieira do sudeste 
e nordeste na década de 1970. Os ribeirinhos tiveram experi-
ência com o cultivo do arroz, no entanto, a oferta de arroz sem 
casca beneficiado de outras regiões a baixo custo o levou ao 
rápido declínio dessa atividade.
Assim, a partir da década de 1970, o extrativismo vol-
tou a apresentar importância como principal atividade pro-
dutiva dos estabelecimentos de produção familiar dos ribei-
rinhos na ilha Sirituba. As espécies madeireiras de interesse 
comercial já se encontravam quase em extinção, predominan-
do uma vegetação secundária composta também de palmeiras 
de açaí e miriti. 
Primeiramente voltou-se para a exploração do palmito 
de açaí (Euterpe oleraceae), comercializado junto às indústrias 
de palmito instaladas na região. A partir da década de 1990, 
a extração do palmito declinou devido à crescente expansão 
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do mercado interno e externo de frutos do açaí que hoje figura 
como a principal atividade produtiva ribeirinha. Os ribeiri-
nhos locais passaram a realizar uma verdadeira mudança na 
paisagem como relata Hiraoka (1993) sobre o adensamento de 
açaizais nos EPF’s ribeirinhos do Pará.  
As práticas de manejo vegetal consistiam na elimi-
nação de espécies de baixo interesse comercial, alimentar e 
ecológico em detrimento do açaí, sacrificando espécies  como: 
miritis, mangas (Mangifera indica), tapereba (Spondias mom-
bin), jambo (Syzygium jambos e Syzygium malaccense L.O), 
seringa (Hevea brasiliensis) e o facão (Clitoria fairchildiana). 
Paralelamente, houve a introdução de algumas espécies fru-
tíferas como a banana (Musa spp.), inga (Inga edulis), caju 
(Anacardium occidentale) e outras espécies que se adaptam às 
condições da várzea.
Atualmente os estabelecimentos de produção familiar 
da Ilha Sirituba, tal como de outras comunidades de várzea do 
estuário amazônico, são considerados sistemas agroflorestais 
(NODA et al., 2001; WITKOSKI, 2007; CASTRO et al., 2009), 
pois combinam o extrativismo vegetal, cultivo de frutíferas e 
produção animal com a criação de pequenos animais como ga-
linhas, patos e porcos. 
A produção animal é geralmente voltada para o 
suprimento da demanda proteica familiar e o excedente é 
destinado à comercialização. A renda da venda de animais é 
realizada quando a família enfrenta problemas de doença ou 
morte, ou é destinada para viagens em festividades (GARCIA 
JÚNIOR, 1983; CANTO, 2007).
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A caça da mucura (Didelphis marsupialis) é praticada 
na região, pois o animal é muito apreciado pelos ribeirinhos 
que o destinam para a alimentação da família. Os ribeiri-
nhos também praticam a pesca realizada nos rios e igarapés 
locais ou imediações da ilha. Parte da produção pesqueira é 
de consumo da família, outra parte é comercializada fora da 
propriedade.
A captura de camarão usando as armadilhas do tipo 
matapi visa predominantemente o consumo familiar em vir-
tude da redução do estoque natural de camarão nos últi-
mos anos. A confecção do matapi é uma atividade econômica 
acessória praticada por todas as famílias da ilha durante 
todo o ano.
A coleta de fibras, sementes, frutos notadamente do 
miriti, açaí, andiroba (Carapa guianensis) e copaíba (Copai-
fera spp.) gera renda para as famílias, embora invisível nas 
estatísticas oficiais. No entanto, o extrativismo de miriti é o 
que mais apresenta destaque no mercado de Ilha Sirituba que 
é reconhecida popularmente como a ´ Ilha do miriti´ (BARROS; 
AZEVEDO, 2014). 
4. O extrativismo de miriti na Ilha Sirituba
Nesta seção, serão apresentados os principais aspec-
tos do extrativismo de miriti na Ilha Sirituba, iniciando com 
um breve histórico da atividade. São relatadas as principais 
mudanças de uso da terra registradas e a descrição das ativi-
dades que compreendem a prática e sua importância para a 
reprodução social dos ribeirinhos.
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Não se sabe ao certo quando os ribeirinhos da Ilha Si-
rituba começaram a integrar a coleta de frutos de miriti ao sis-
tema extrativista, direcionando a produção para alimentação 
familiar, e o excedente para a comercialização. Com base nas 
informações junto aos entrevistados, conclui-se que as famí-
lias praticavam essa atividade que se perpetuou por gerações, 
reproduzindo-se até os dias atuais conforme relatos a seguir:
“Isso já é antiguidade já... é tradição de bisavô, avô, pai, 
mãe... coisa de muito tempo já... quando eu me entendi 
por gente isso já existia, já trabalhavo com o miriti.” (Ma-
ria Conceição, 67 anos, extrativista, Santa Maria, 2014).
“Eu trabalho com o miriti desde quando eu me entendi, 
porque meus pais trabalhavo com isso, com a fruta... 
desde criança eu trabalho com o miriti” (Ronildo Cardo-
so, 42 anos, extrativista, Santa Maria, 2014).
“Eu comecei a trabalhar com o miriti foi desde o tempo 
do meu pai, né? De primeiro era eles que trabalhavo em 
cima do miriti, né? Ai ele começou a vender miriti... ai 
a gente já fazia parte do serviço dele, né? Nós era filha 
dele tudo solteira ainda, começemo trabalhar com ele 
assim, todos nós filhos ajudava ele (...) ai depois vai, ele 
morre e nós fiquemo sempre trabalhando com o miriti. 
Meus irmão, eu... eu não trabalho hoje em dia porque eu 
não dou  conta mais, sabe? Mais meus irmão trabalha... 
meu filho. Meu filho já é quem comanda” (Maria Iraci, 
42 anos, extrativista, Santa Maria, 2014)”.
A partir da análise das transcrições dos moradores 
da Ilha Sirituba, constata-se que as práticas e conhecimen-
tos relacionados ao extrativismo de miriti são repassados de 
pai para os filhos que se apropriam delas e as reproduzem 
ao formarem novos núcleos familiares, perpetuando o extra-
tivismo de miriti.
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A reprodução geracional do extrativismo de miriti, 
ao longo dos anos, sofreu algumas mudanças nas práticas de 
exploração e processamento com a inclusão de novas tecnolo-
gias demandadas pelas exigências do mercado consumidor. As 
principais mudanças ocorreram na introdução de equipamen-
tos de coleta e nas práticas de despolpamento dos frutos.
A princípio, apenas os frutos maduros caídos eram co-
letados de miritizerios e transportados em rasas de miriti até 
a residência, onde eram selecionados e lavados. Passados um 
a dois dias, os frutos eram imersos em água quente em potes 
de barro, visando o amolecimento.
Atualmente, a coleta dos cachos é feita após a identifi-
cação do desprendimento natural dos primeiros frutos madu-
ros com o auxílio de facão. A quantidade de frutos coletados 
aumentou em virtude do aumento da demanda por miriti. Os 
potes de barro, que antes comportavam no máximo duas ra-
sas de miriti, foram substituídos por tambores de flandres que 
chegam a comportar 12 rasas conforme relatado abaixo.
O processamento e a comercialização dos frutos tam-
bém passaram por algumas mudanças. Antes, os frutos eram 
apenas amolecidos e levados para a cidade, onde eram co-
mercializados a retalho, isto é, em unidades. Com o tempo, 
alguns compradores e os batedores, beneficiadores de miriti 
para produção de vinho, começaram a solicitar apenas a pol-
pa em decorrência da dificuldade de extrair a polpa dos fru-
tos. Os batedores alegam que os frutos do miriti são grandes 
e possuem caroços resistentes, o que danificava o equipamen-
to usado para despolpar o açaí, ora empregada também no 
despolpamento do miriti. Assim, os consumidores passaram 
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a exigir o despolpamento do miriti pelos ribeirinhos, processo 
denominado de raspagem, na Ilha Sirituba, conforme se refe-
rem nos relatos:
“No tempo que a minha mãe amolecia miriti, e até eu 
amolecia uns tempos atrás, né? (...) nós levava tudo em 
caroço, a fruta, pra nós revender na cidade, né? E de uns 
tempo pra cá, ta fazendo o quê? Uns 10 anos e pouco, 
começou esse negócio de raspagem do miriti, né? (Eron-
dina, 56 anos, extrativista, Santa Maria, 2015)”. 
A introdução da etapa de raspagem no beneficiamento 
do miriti pelos extrativistas aumentou o tempo de trabalho, 
levando as famílias a dispenderem maior número de horas 
para o beneficiamento. Anteriormente, o miriti era amolecido 
durante o dia e raspado durante a madrugada, garantindo a 
qualidade da polpa que, por ser muito perecível, requerer o 
despolpamento próximo ao horário da comercialização, uma 
vez que a comunidade não tinha acesso à energia elétrica. 
A partir de 2011, a ilha Sirituba teve acesso à energia 
elétrica e foram instalados refrigeradores. Assim, muitas fa-
mílias começaram a realizar o despolpamento durante o dia, 
armazenando a polpa sob refrigeração até o momento da ven-
da. Todavia, por exigência de alguns intermediários, algumas 
famílias ainda realizam o despolpamento ou raspagem duran-
te a madrugada oferecendo, um produto natural e fresco.
A pesquisa de campo detectou que no passado pratica-
mente todas as famílias da Ilha Sirituba praticavam o extra-
tivismo de miriti, no entanto, a adesão total dos ribeirinhos 
aos programas sociais governamentais, como Bolsa Família, 
Bolsa Verde e Seguro Defeso estimulou a desistência da ati-
vidade.  Atualmente, apenas 24 famílias praticam o extrati-
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vismo em escala comercial de miriti na Ilha Sirituba, o que é 
bem inferior à totalidade de anos atrás. Todavia, a totalidade 
das famílias locais coletam os frutos para o consumo interno.
5. Conhecimentos e práticas de manejo dos 
ribeirinhos sobre extrativismo do miriti
A safra do miriti na ilha ocorre durante o inverno en-
tre outubro e novembro, quando as palmeiras mais velhas co-
meçam a eliminar os frutos, e estende-se até maio ou junho 
dependendo do regime de chuvas. O pico de produção e coleta 
ocorre no período de janeiro a março.
A coleta se inicia na queda dos primeiros frutos, quando 
o produto atinge preços melhores em virtude da reduzida ofer-
ta do fruto.  Nesta época os ribeirinhos coletam frutos de alta 
maturação obtidos dos primeiros cachos e o beneficiamento tem 
início com a construção da casa do miriti (Figura 3). A obra é 
uma barraca construída nas imediações da residência, feita em 
estrutura de madeira com cobertura de palha, onde são realiza-
das as atividades de pós-colheita do miriti.
Figura 3. Aspecto da casa do miriti com as divisórias.
Fonte: Autores
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A casa do miriti é constituída por três ambientes dis-
tintos cada um com função definida: a) cama, onde o miriti é 
disposto para terminar o processo de maturação; b)  área de 
amolecimento na qual são improvisados fogareiros que rece-
bem os tambores de flandres para hidratação e amolecimento 
dos frutos; e c) área de raspagem onde a família se reúne para 
extração da massa do miriti.
O extrativismo de miriti em Sirituba, assim como ou-
tras atividades agroextrativistas, envolve toda a família, com 
divisão de trabalho organizada e amparada por noções de gê-
nero, idade e geração. Os trabalhos são comandados pelo pai 
como chefe da família. Na pesquisa de campo, o comando femi-
nino foi detectado em apenas três famílias que eram formadas 
por mulheres solteiras ou viúvas. Nesse caso, a filha e ou o filho 
mais velho assume o comando de chefe da família e a adminis-
tração do estabelecimento de produção (MOTA et al., 2011).
Dessa forma, compete ao chefe da família comandar o 
processo da divisão do trabalho no campo e no processamento, 
contando com a ajuda de outros membros da família. Assim, 
é montado um sistema de divisão de tarefas a serem executa-
das, baseadas na atribuição das atividades para cada membro 
da família, fato também observado por Brandão (1993) em ou-
tras sociedades camponesas.
Todos os membros da família, com exceção de crianças 
menores de seis anos de idade, recebem alguma atribuição a 
ser desempenhada em conjunto ou separadamente. Os laços 
de parentesco são marcantes nas comunidades da Ilha Siritu-
ba, no entanto, algumas atividades podem ser executadas por 
pessoas externas ao núcleo familiar temporariamente. 
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Os contratados temporários são considerados como 
membros extensivos da família, que auxiliam no trabalho 
sem que haja remuneração. O pagamento desse trabalho é 
retribuído também na forma de mão de obra, na casa do vi-
zinho, dentro do sistema de mutirão. Esse fato revela fortes 
laços de reciprocidade na comunidade, como pautado por 
Mauss (2003) e demonstrada no relato abaixo, colhido na 
comunidade.
“Meu irmão me ajuda, às vezes minha mãe me ajuda 
quando ela ta por aí, minha cunhada, minhas irmãs, 
todos os meus irmão, graças a Deus. Quando é pra ras-
par miriti se amontoa gente de madrugada aí [na casa 
do miriti], um ajuda o outro. Quando eles têm também, 
a gente vai pra lá também... ´(Manoel Cardoso, 39 anos, 
extrativista, Santa Maria, 2015)”.
O trabalho no extrativismo de miriti compreende uma 
série de atividades em ambientes distintos como: a) Flores-
ta ou mato - manejo, corte dos cachos; debulha, transporte e 
corte de lenha; b) casa do miriti - debulha dos frutos do ca-
cho, lavagem, disposição na casa do miriti para pretar, seleção 
dos miritis para amolecimento, enchimento dos tambores com 
água, amolecimento do miriti, raspagem, embalamento e em-
barque; e c) cidade - comercialização.
O extrativismo de recursos vegetais é uma atividade 
produtiva baseada na exploração de espécies nativas através 
do aniquilamento ou da coleta envolvendo pouco ou nenhum 
trato cultural (HOMMA, 1992). No caso do miriti na ilha Siri-
tuba, a prática do extrativismo se aproxima mais da definição 
utilizada por Vieira-da-Silva e Miguel (2014). Na Ilha Siritu-
ba, foram registradas diversas práticas de manejo das plantas 
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que envolvem desde a limpeza da área à seleção de palmeiras 
a serem exploradas. 
A limpeza da área visa a extração do açaí, no entanto, 
ajuda indiretamente os miritizeiros mantidos no açaizal por 
serem benéficos ao açaí e apresentarem valor econômico im-
portante à reprodução familiar durante a entressafra do açaí. 
A prática de limpeza envolve a operação de desbaste 
da vegetação da área, conservando apenas espécies com eleva-
da produção de matéria orgânica e que mantêm o solo úmido 
conforme registrado por Araújo e Alves (2015). 
Os miritizeiros se encontram fora da área de açaizal. 
Faz-se a limpeza da área imediatamente próxima às palmei-
ras, visando facilitar o acesso aos frutos, evitar ocorrência de 
ofídios e promover produção precoce das palmeiras como ob-
serva a dona Maria da Conceição, ribeirinha de Santa Maria: 
O miritizeiro bota fruto a partir de oito anos se tiver numa 
área limpa; na capoeira fechada só com vinte anos. (Manoel 
Cardoso, 39 anos, extrativista, Santa Maria, 2015).
A seleção de palmeiras é uma prática baseada no em-
pirismo e nos saberes dos ribeirinhos que reportaram existir 
miritis bons e ruins para a produção de frutos. Os melhores 
miritis são identificados e conservados. Os filhos destas plan-
tas ao seu redor são preservados de poda, visando a conserva-
ção, pois darão frutos tão bons quanto a mãe.
O trabalho de coleta do miriti é realizado, predomi-
nantemente, durante o período da manhã, no mato (terra fir-
me) e na floresta de várzea, como se referem localmente aos 
dois ambientes. A forma de coleta dos frutos é feita de duas 
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maneiras: a) coleta dos frutos caídos embaixo das palmeiras; 
e b) corte dos cachos.
A coleta dos frutos caídos é praticada por praticamen-
te todas as famílias da Ilha Sirituba, sendo, predominante-
mente, destinada ao consumo familiar, não requerendo um 
montante elevado de frutos. A coleta é feita duas a três vezes 
na semana e envolve todos os membros da família sem restri-
ção de gênero e idade.
Em campo, constatou-se certa predominância de mu-
lheres e crianças realizando essa atividade. Esse tipo de co-
leta envolve saberes e valores simbólicos, pois os frutos são 
coletados de plantas nomeadas, localmente, que são conside-
rados mais saborosos e preferidos para o consumo da família. 
As mulheres, às vezes acompanhadas dos filhos e dos homens, 
adentram a floresta (mato) caminhando ou usando pequenas 
canoas e munidos de rasas e terçado, dirigindo-se às palmeiras 
mãe para a coleta.
Ao chegarem nas palmeiras, escolhem os frutos um a 
um até encherem as rasas, tomando o cuidado para não cole-
tarem frutos verdes, chochos ou apodrecidos (Figura 4).  A es-
colha dos frutos é criteriosa, conforme relatam as moradoras 
Maria de Jesus Ferreira e Osélia Ferreira: ...Tem árvore que 
tá caindo, mas tem muito verde no meio, aí tem que escolher. 
(Maria de Jesus Ferreira, extrativista, Santa Maria, 2015). 
(...) qual tá pesado, tá verde; qual tá mais leve, tá bom (Osélia 
Ferreira).
O Senhor Ronaldo Ferreira, um morador local, acres-
centa ainda que caem frutos vermelhos e pretos, os quais de-
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vem ser separados, pois amolecem em tempos diferentes, dado 
o distinto estágio de maturação. Além disso, deve-se ter o cui-
dado de não misturar com frutos moles, pois esses já estão em 
senescência e podem comprometer a qualidade da massa. As 
crianças ajudam na coleta e, aos poucos, vão se apropriando 
dos conhecimentos necessários para reproduzirem a atividade 
mais tarde, quando se tornarem adultos.
Figura 4. Dona Maria da Conceição com paneiro de miriti juntado 
embaixo de uma palmeira no seu quintal.
Fonte: Autores
O corte dos cachos é uma forma de coleta realizada 
com fins comerciais ocorrendo também em propriedades de 
outros ribeirinhos vizinhos que não comercializam o miriti na 
cidade. A produção do vizinho é doada ou vendida ainda na 
árvore para os extrativistas beneficiadores. 
Esse tipo de coleta surgiu há cerca de 20 anos a partir 
da maior demanda pelos frutos de miriti no mercado local. Du-
rante a safra de 2014/2015, foram identificadas 24 famílias ri-
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beirinhas praticando o extrativismo com fins comerciais, 14 da 
comunidade Santa Maria e 10 da comunidade Costa Sirituba. 
A coleta de cachos de miriti é realizada durante a ma-
nhã, a partir das 8 horas, fugindo da ocorrência de chuvas 
durante a tarde que dificulta a escalada das árvores para cor-
te dos cachos. Não é indicado realizar a escalada antes das 8 
horas, pois os troncos das palmeiras ainda estão molhados e 
lisos devido à água do orvalho. Outro fator é a ocorrência de 
animais peçonhentos como cobras que procuram o tronco e as 
copas do miritizeiro como abrigo durante a noite, abandonan-
do-o quando o sol esquenta após as 8 horas.
A escalada das árvores para o corte do cacho é pra-
ticada exclusivamente por homens denominados cortadores, 
pois a atividade é de alto risco e pesada, exigindo habilidade 
e força. Os cortadores não escalam diretamente o miritizeiro 
em virtude da estipe da palmeira ser grossa o que dificulta a 
escalada. Uma árvore alta e de tronco relativamente fino é 
selecionada próxima à palmeira para a escalada e, a partir 
desta, uma folha de miriti é amarrada aos galhos da árvore 
escalada, formando uma passagem ou ponte que possibilita 
o acesso do cortador à copa do miritizeiro para o corte dos 
cachos (Figura 6). Em 2015, o preço da operação de corte dos 
cachos era de R$ 20,00 por árvore. 
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Figura 5. Representação esquemática da escalada do miritizeiro 
na Ilha Sirituba.
Fonte: Autores
Quando não há uma árvore tão próxima ao miritizeiro 
que possibilite a construção da passagem direta, a escalada é 
realizada em uma árvore mais próxima, carregando consigo 
um tronco de açaizeiro que é utilizado para formar a ponte de 
passagem. Nesse caso, o preço pago ao cortador para a o corte 
dos cachos e coleta dos frutos é mais elevado, sendo estimado 
em R$ 25,00 por árvore no ano de 2105.
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O corte dos cachos somente é realizado das palmeiras 
que estão eliminando frutos maduros, uma vez que os frutos 
verdes não amolecem. Os miritizeiros a serem escalados são 
identificados pela presença de frutos maduros no chão na pro-
jeção da copa da árvore conforme relata o morador Roberto 
Pacheco, cortador de miriti da comunidade Santa Maria: A 
pessoa está vendo de baixo da árvore qual está caindo, o que 
está caindo é o que está maduro, só corta o que está maduro 
(Roberto Pacheco, Santa Maria, 2016). 
Os cachos são transportados com os frutos para a resi-
dência. As mulheres ocasionalmente acompanham seus mari-
dos, auxiliando na tarefa de coleta dos frutos que se desprende-
ram dos cachos no momento da colheita e são acondicionados 
em cestos denominados de rasas ou em sacos para posterior 
transporte.
6. Aquisição da produção local visando à 
comercialização externa de miriti
Além da coleta dos frutos para consumo da família, 
nos últimos anos iniciou-se a compra de frutos in natura, pelos 
ribeirinhos, da produção de outras ilhas próximas e rios da 
região (Figura 6). 
Geralmente a compra é realizada por meio do telefone 
ou pessoalmente, na feira, junto a moradores de outras comu-
nidades. Os laços de parentesco, amizade e compadrio estabe-
lecidos entre os ribeirinhos das ilhas vizinhas a Ilha Sirituba 
formou uma rede de troca de informações, estabelecendo for-
tes relações sociais e mercantis muito comuns no campo entre 
camponeses (SABOURIN, 2009; 2011).
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Figura 6. Ribeirinho vizinho chegando na comunidade em Costa 
Sirituba com miriti para comercialização da produção.
 
Fonte: Autores
A aquisição de frutos de miriti pelos ribeirinhos de 
Costa Sirituba ocorre durante todo o período de safra median-
te contratos verbais firmados com beneficiadores na cidade, 
visando atendimento da demanda diária de matéria prima. A 
aquisição externa de miriti de outras ilhas garante a constân-
cia no fornecimento de frutos e polpa de miriti em atendimen-
to à demanda dos beneficiadores.
Os ribeirinhos da comunidade Santa Maria, geralmen-
te, efetuam a comercialização da produção na feira e realizam 
a aquisição de frutos de outras ilhas, notadamente, no final 
da safra, que coincide com a época da semana santa e espora-
dicamente durante a safra, conforme relata o senhor Rosivan 
Pacheco residente em Santa Maria:
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“Eu conheço uns quanto que traz, só que agora ainda 
não tão trazendo, né? a gente tem ainda muito aqui, aí 
ainda não falamos com ninguém pra trazer. Só agora 
depois da semana santa, quando falha o daqui, o nosso, 
que nós corta, né? aí nós encomenda”. (Rosivan Pache-
co, 41 anos, extrativista de Santa Maria, 2015).
A aquisição da safra de outras comunidades é realizada 
por rasa ou basqueta, que são entregues pelos ribeirinhos das 
outras ilhas. O preço médio de compra registrado durante a 
safra de 2014/15 foi de R$ 2,50 a R$ 4,50 para a rasa e a bas-
queta, respectivamente. A rasa e a basqueta são recipientes 
utilizados para o armazenamento dos frutos e usados local-
mente como unidades de medida para comercialização, cor-
respondendo a cinco e quinze kg de massa de miriti após a 
raspagem.
A respeito da aquisição externa de miriti é importan-
te destacar a presença marcante das relações de parentesco, 
compadrio e amizade no estabelecimento das trocas comer-
ciais entre ribeirinhos das distintas comunidades.
Os conhecidos dos moradores, quando não são extra-
tivistas primários, atuam como pontes para o estabelecimen-
to de relações com e entre os extrativistas. Tal comporta-
mento reflete o enraizamento (embeddedness) definido por 
Granovetter (1985). O que suscita as trocas econômicas en-
tre camponeses é a força dos laços fracos (GRANOVETTER, 
1992) capazes de gerar condições privilegiadas de aproxima-
ção, oportunizando transpor distâncias sociais e o estabele-
cimento relações de confiança e respeito com e entre atores 
sociais distintos, gerando um capital social, conforme descri-
to e abordado por Sabourin (2009).
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O capital social está vinculado às relações de recipro-
cidade e solidariedade permeadas de relações humanas como 
a proximidade, interconhecimento e o reconhecimento de va-
lores éticos de confiança e reputação que auxiliam o estabe-
lecimento de trocas comerciais. As trocas estabelecidas entre 
ribeirinhos, embora visem à produção material não estão en-
gessadas somente no plano econômico, sobretudo em laços de 
reciprocidade binária ou terciária prevalecendo as relações in-
terpessoais (SABOURIN, 2009).
Isso não significa dizer que não haja espaço para rela-
ções com atores desconhecidos. Muitos extrativistas primários 
que chegam à Ilha Sirituba ou na feira oferecendo o miriti 
e propondo estabelecer laços comerciais são denominados ex-
trativista-beneficiadores como menciona o senhor Rosivan Pa-
checo morador de Santa Maria:
Eles vêm com a gente na feira, aí chega lá assim, per-
gunta pra gente se a pessoa não quer comprar o miriti; 
quando dá pra comprar, se o cara quiser comprar, en-
comenda, né? Eles trazem pra gente o miriti. (Rosivan 
Pacheco, 41 anos, extrativista de Santa Maria, 2015).
As redes interpessoais são, caracteristicamente, afe-
tivas e seletivas (SABUORIN, 2009). Dessa forma, torna-se 
muito mais difícil inserir-se e permanecer na rede quando não 
se é conhecido por pelo menos um integrante dela, pois, como 
pontuado pelo senhor Manoel Bernardo Silva, extrativista-be-
neficiador de Santa Maria: É preferível comprar de conhecido, 
que a gente sabe que o miriti é bom (Manoel Silva). 
Essa visão é compartilhada por diversos outros ex-
trativistas-beneficiadores das duas comunidades e foi reve-
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lada nas entrevistas de campo a respeito dos extrativistas 
de má fé que comercializam miriti sem qualidade, conforme 
relata a senhora Lourdes Cardoso, extrativista-beneficiado-
ra de Santa Maria:
“A gente encomenda, porque a gente já tem uns quan-
tos conhecidos, agora que a gente já fez amizade... aí 
a gente fala. Uns já vieram até oferecer pra nós. Aí já 
traz direto. E assim, a gente também já quer comprar 
de pessoas que a gente conhece, porque sabe que vai 
amolecer, né? por que tem até isso, tem pessoas que 
faz sacanagem, que as pessoas falam que tocam fogo 
na água pra “pretar”, às vezes verde, não ta bom, né? e 
também tem gente que deixa o miriti no mato, né? ain-
da tem isso, que pega aquela água, às vezes não amole-
ce direito... eu já compro mais de conhecidos” (Lourdes 
Cardoso, 42 anos, extrativista-beneficiadora de Santa 
Maria, 2015).
Assim, é a confiança que torna e mantém próspera a 
relação econômica, uma vez que o contrato moral vale mais 
do que o contrato formal e é aquele que mantém a cooperação 
forte entre os agentes sociais da rede. No caso de transgressão 
das regras, na qual se perdeu a confiança, a sanção negativa é 
a exclusão imediata do ator da rede, uma vez que a reputação 
do ator que a praticou foi abalada, tornando insustentável sua 
permanência (SABOURIN, 2011).
7. Transporte e processamento: pretar, amolecer e 
raspar do fruto de miriti. 
O transporte dos frutos para as casas de miriti depende 
de três fatores como: tipo de coleta; local das plantas de miriti 
na unidade de produção e da quantidade de miriti coletado. 
O transporte de frutos caídos nas cercanias das residências 
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é feito na rasas que são carregadas na cabeça quando trans-
portado pelas mulheres ou no ombro pelos homens. Todavia, 
quando os frutos com a maturação ideal estão mais distantes 
da casa, realiza se o transporte utilizando embarcações até o 
ponto mais próximo.
A produção da colheita realizada através do corte dos 
cachos geralmente é transportada usando embarcações, nas 
quais são carregados os cachos de miriti, assim como frutos a 
granel ou frutos acondicionados em rasas ou em sacos, caso os 
frutos sejam debulhados no campo.
Quando o volume da produção na colheita de cachos é 
grande, o meio de transporte utilizado são embarcações maio-
res e a hora do traslado da carga coincide com a maré cheia. 
Assim a embarcação adentra na floresta através dos igarapés, 
chegando mais perto das palmeiras em produção, reduzindo o 
tempo de carregamento das embarcações e o investimento em 
combustível, conforme constatado no relato de Roberto Pache-
co, cortador de miriti e morador da comunidade Santa Maria, 
a seguir: Com a água maior assim na terra é melhor, que a 
pessoa não carrega, né? mete a rabeta e só coloca pra dentro; 
agora na maré seca é obrigado a carregar. (Roberto Pacheco, 
Santa Maria, 2016).
Os frutos são desembarcados no porto. O desembarque 
é realizado por no mínimo dois homens, embora as mulheres 
também auxiliem nessa atividade (Figura 7). Uma divisão de 
trabalho é estabelecida nessa operação. Uma pessoa fica na 
embarcação, retirando os frutos, enquanto a outra pessoa fica 
em terra no porto, recebendo os cachos, rasas e sacos contendo 
frutos soltos.
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O receptor dos cachos costuma realizar a operação de 
debulha à medida que recebe cada cacho, acondicionando os 
frutos em basquetas para posterior condução à casa do miriti. 
Os frutos soltos - que se desprenderam do cacho durante o 
transporte - são acondicionados, pelo ribeirinho que permane-
ce na embarcação, em rasas, para posterior condução à casa 
do miriti.
Figura 7. Desembarque do miriti 
Fonte: Autores
A expressão local colocar para pretar é utilizada pe-
los ribeirinhos e refere-se ao final do processo de maturação 
completa dos frutos colhidos precocemente, complementando 
a etapa de pós-colheita.  O processo é possível pelo fato de o 
miriti ser um fruto climatérico que, uma vez colhido, apresen-
ta aumento da taxa de respiração, produção e concentração 
de etileno, permitindo o amadurecimento na fase pós-colheita 
(CHITARRA; CHITARRA, 2005).
 Os frutos são dispostos no chão da casa do miriti em 
um espaço chamado de cama (Figura 8.A), permanecendo no 
local no período de cinco a sete dias, tempo suficiente para 
a maturação completa. Nesta etapa, ocorre vários processos 
metabólicos de oxidação de tecidos, ocasionando o escureci-
mento da coloração da casca, resultante da degradação da clo-
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rofila, dando lugar aos pigmentos carotenoides (CHITARRA; 
CHITARRA, 2005), o que dá origem à expressão, utilizada pe-
los ribeirinhos, conforme é observado no relato a seguir:
“A gente vem com ele, coloca assim num lugar, né? tem 
que ser aquele lugar mais fresco pra ele fique ventilan-
do, não tenha tanta quentura assim pra ele ficar abafa-
do. Ai ele vai, vai, vai [cerca de 7 dias] ele dá o sinal pra 
cair aquele bico que ele tem, depois que ele cai o bico ele 
ta bom pra utilizar já, a gente coloca de molho, ai que 
taca o fogo e no outro dia vai tirar a polpa” (Ronildo Car-
doso, extrativista de miriti, 42 anos, Santa Maria, 2014).
Paralelamente ocorrem mudanças na estrutura das 
células dos tecidos internos do fruto resultando no amoleci-
mento da polpa e desprendimento da casca e do pedúnculo 
chamado de bico. A separação espontânea do bico do fruto 
para os ribeirinhos de Sirituba marca o fim do processo de 
amadurecimento dos frutos. 
Diariamente, os ribeirinhos efetuam uma escolha dos 
frutos, selecionando aqueles que serão levados para a etapa 
seguinte de amolecimento. A etapa de seleção ou escolha dos 
frutos consiste em identificar e descartar frutos que apresen-
tam injúrias e podridões sendo considerados impróprios ao 
consumo e comercialização (Figura 8. B).
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Figura 8. A) Cama de amadurecimento do miriti dividida em 
sessões com separação dos frutos colhidos em dias diferentes, 
facilitando a seleção; B) Extrativista escolhendo miriti para 
amolecer na basqueta.
  
Fonte: Autores
Os frutos coletados no chão também são colocados para 
pretar, uma vez que o desprendimento natural dos miritis do 
cacho não coincide com o estágio final de maturação (SOUZA 
et al., 1984). No entanto, quando o miriti é cortado, esses fru-
tos completam o processo de maturação entre dois e três dias. 
Nesse intervalo, de tempo é realizado o corte da lenha, ativi-
dade executada pelos homens que também se encarregam de 
fazer o fogo que vai receber os tambores de frutos com água 
para o amolecimento dos frutos.
O amolecimento na verdade é a etapa do branquea-
mento dos frutos, realizando tratamento térmico em tambores 
de metal, com o objetivo de facilitar o processo seguinte da 
raspagem. A temperatura elevada atinge a polpa, facilitando 
o desprendimento da casca e do caroço (Figura 9). 
Antes da etapa do tratamento térmico do miriti, os 
frutos são colocados de molho no tambor, aproximadamente, 
por 12 horas, visando a hidratação e otimizando a eficiência 
A B
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no processo de amolecimento. Os frutos escolhidos são depo-
sitados no tambor no final da tarde e permanecem imersos 
durante a noite como conta o senhor Manoel Cardoso: 
“A gente coloca hoje, por exemplo, pra ficar na água lá 
[no tambor] que é pra ele ir tornando, pra tocar fogo só 
amanhã... é seis dias aqui [na cama] pra pretar, com seis 
dias ele cai o cabo [pedúnculo], tem algum que já ta sol-
tando do cabo já... a gente escolhe pra afogar lá dentro, 
pra ele ir tornando, porque quando ele fica assim, ele fica 
meio fofo, a gente coloca na água que é pra ele tornar a 
voltar ao normal, se a gente colocar e tocar logo o fogo 
nele, desse daqui, fica pedrado, ele não amolece bacana”.
Figura 9. Tambores de miriti no fogo utilizados para amolecimento 
de frutos de miriti.
 
Fonte: Autores
O processo de amolecimento é realizado em três eta-
pas, denominadas, localmente, de ´três fogo´, com elevação 
gradual e crescente de temperatura, da seguinte forma: a) 
fogo brando, realizado pela manhã com temperatura da água 
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próxima à 50 º C; b) segundo fogo por volta das 12 horas, quan-
do a água adquire temperatura mais alta até cerca de 70º C e 
c) terceiro fogo realizado ao final da tarde, permitindo que a 
temperatura da água chegue a perto dos  100 ºC, apagando-se 
o fogo imediatamente ao iniciar a fervura.
A última etapa exige conhecimento empírico, pois não 
se utilizam termômetros para o controle da temperatura. Os 
conhecimentos acumulados com a prática cotidiana são neces-
sários para a realização do controle da temperatura da água 
que é feito a partir do contato das mãos do ribeirinho com 
a água do tambor. Assim, esse controle depende da sensação 
térmica do extrativista na determinação correta do momento 
de elevar, baixar e cessar o fogo como pode ser observado pelo 
relato do senhor Ronildo:
“...a gente trabalha com ele é metido três fogo no dia. A 
gente mete de manhã, fraquinho, só que dê pra dá uma 
amornada bacana nele, sabe? Ai o segundo a gente dá 
pra base de meio dia, uma hora da tarde, aí já é mais 
quente, você aguenta a mão bacana ainda. Aí, no ter-
ceiro você pode deixar esquentar mesmo, até você não 
querer... não querendo aguentar mais a mão, a gente 
tira o fogo. A gente mede com a mão a temperatura da 
água lá e a gente sabe a temperatura que a água está. 
Ai ele não nega nenhum, um tambor de 200 litros todos 
ficam bom lá”. (Ronildo Cardoso, 42 anos, extrativista 
de miriti, Santa Maria, 2014).
O controle do fogo no tambor é uma atividade 
executada exclusivamente por pessoas mais velhas que pos-
suem experiência no amolecimento do miriti, sendo executada 
pelo pai, pela mãe ou por um filho mais velho que já adquiriu o 
conhecimento adquirido pela moradora extrativista de miriti 
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de Santa Maria, Nazaré Pacheco: O miriti coze... coze e pronto, 
não amolece mais. 
A percepção do ponto ideal do tempo de cozimento 
e da técnica do amolecimento é compartilhada por todos os 
extrativistas locais. Caso a temperatura da água atinja tem-
peraturas muito altas, além da fervura ideal no início do amo-
lecimento, a polpa do fruto adere ao caroço dificultando a eta-
pa da raspagem. Terminada a fase das altas temperaturas e 
amolecimento, os frutos de miriti permanecem de molho até o 
esfriamento total da água seguindo para a raspagem.
Estando moles, os frutos de miriti são removidos dos 
tambores com o auxílio de rasas e depositados na casa do mi-
riti, onde os membros da família iniciam a raspagem (Figura 
10.A e 10.B). A raspagem é uma operação coletiva que reúne 
homens, mulheres e crianças, providas de colheres e bacias, 
que trabalham sentados em bancos de madeira. A raspagem 
é procedimento que consiste na remoção da casca dos frutos, 
visando obter a polpa ou massa. 
A habilidade dos ribeirinhos na execução da raspagem 
do miriti é impressionante. Adultos e crianças raspam os fru-
tos, tendo o cuidado de eliminar frutos duros, injuriados e po-
dres, isto é, impróprios ao consumo e à comercialização. Para-
lelamente, é eliminado o limo, um tipo de resina que recobre a 
casca dos frutos que se misturados à massa altera a coloração 
do vinho reduzindo a qualidade e o valor de venda.
As mulheres e as crianças utilizam luvas protetoras 
durante a raspagem, evitando ferimentos provocados pelas rí-
gidas escamas da casca do miriti (Figura 10 C). O uso de luvas 
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na etapa de raspagem, dentro do grupo social, é visto como 
“coisa de mulher e de criança” uma vez que homens raspam 
sem proteção para as mãos. 
Figura 10. A) Remoção de frutos de miriti do tambor para 
raspagem. B) Reunião familiar para raspagem de frutos de miriti. 
C) Raspagem do miriti com uso de luvas pelas mulheres. D) Aspecto 
da embalagem da massa de miriti.
Fonte: Autores
A massa do miriti é embalada em sacolas de polietile-
no, com capacidade para 5 kg e acondicionadas em basquetas 
para posterior transporte (Figura 10.D). A produção da massa 
varia conforme a quantidade de miriti raspado vindo do tam-
bor e a proporção de polpa e casca do fruto, conforme relata a 
moradora Benedita Cardoso, 80 anos, extrativista de miriti 
de Santa Maria: O miriti sendo do carnudo, bonito de massa 
dá dez [sacolas por tambor], agora não sendo, o máximo é oito 
sacolas, sacola de 5kg.
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A raspagem, geralmente, acontece no período noturno, 
principalmente na comunidade Costa Sirituba, embora algu-
mas famílias realizem a raspagem durante o dia. Durante a 
safra do miriti, as famílias costumam dormir entre 19 e 20 
horas e iniciar o processo de raspagem e entre 23 e 24 horas 
dependendo da quantidade de miriti. A execução do trabalho 
de raspagem pode se estender até às 5 horas da manhã, sin-
cronizando-se com o horário de transporta até o mercado para 
comercialização, conforme relato da moradora da comunidade 
de Santa Maria, Sebastiana Cardoso.
Nós levanta onze horas da noite pra raspar esse miri-
ti, quando nós termina, às vezes é cinco horas da ma-
drugada... tem gente que levanta onze horas porque 
não raspa um tambor, é dois tambor, três... aí, o cara 
termina de raspar esse miriti, embala tudo na sacola, 
arruma tudo, coloca na montaria ou no barco a motor 
e leva pra cidade Às vezes a gente acorda uma hora da 
madrugada, meia noite...é! pra raspar, pra sair cinco 
e meia daqui pra levar [pra cidade], é meu filho, né? 
que leva (Ana Santos, 71 anos, extrativista, Costa Si-
rituba, 2015).
O trabalho noturno é considerado pelos extrativistas 
como penoso, pois horas de sono são sacrificadas e nem sem-
pre repostas no outro dia. No entanto, esse trabalho gera alta 
sociabilidade entre membros das famílias, pois é marcada por 
conversas sobre os mais variados assuntos, como: novelas, fu-
tebol, causos, histórias das caçadas de mucura e das pescarias, 
acompanhadas com muito café. Assim, o trabalho coletivo da 
raspagem é também um momento de reforço dos laços entre as 
pessoas, fato observado também em outras populações tradi-
cionais, conforme Mota (2005) e relatado localmente pela mo-
radora Osélia Ferreira: 
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“Conversa um com outro, é uma divertição... porque a 
gente ta raspando o miriti, mas ta conversando, ta con-
tando piada um pro outro ali, acha graça... ali sai muita 
sacanagem, né? nós principalmente (risos), é só saca-
nagem nossa, em casa. Acha graça, é um caçoando do 
outro, é aquela brincadeira, sabe? Ta raspando, mas ta 
se divertindo ali”.
8. Comercialização de miriti em Abaetetuba. 
Nas primeiras horas da manhã, mesmo antes do raiar 
do sol, os homens começam a levar as basquetas com as saco-
las de massa de miriti e os paneiros com miriti mole para as 
embarcações (Figura 11.A). 
À medida que se aproxima o nascer do sol, aumenta 
a movimentação nas casas de miriti, com grande circulação 
de extrativistas que, ao encerrarem a operação de raspagem 
do miriti, transitam pela vizinhança, formando rodas de con-
versa regadas a café. Entre os assuntos tratados, destaca-se 
a capacidade de atendimento da demanda do cliente, frente à 
quantidade de massa obtida na raspagem da noite e a neces-
sidade ou não de aquisição de massa produzida por terceiros 
para completar o pedido.
Os extrativistas, geralmente os homens, saem para a 
cidade por volta das 5h30min, com as embarcações carregadas 
(Figura 11.B e C).  Nos portos da cidade, o miriti é desembar-
cado e levado para a feira por um carregador (Figura 11.D), 
ao qual paga-se R$ 2,00 por basqueta. Na feira, é realizada a 
entrega do miriti aos clientes fixos, que lá ficam à espera da 
chegada dos extrativistas para receber as sacolas de massa 
de miriti. É também na feira, que os extrativistas que não 
mantêm clientes fixos comercializam seus produtos: a massa 
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de miriti e o miriti mole “a retalho” - como se referem à comer-
cialização dos frutos em unidades.
Figura 11. A e B) Embarque da massa de miriti para levar à cidade; 
C) Embarcação carregada de massa de miriti a caminho da cidade; 
D) Desembarque da massa na cidade;
Fonte: Autores
A comercialização do miriti estabelece uma forte re-
lação entre a Ilha Sirituba e a cidade de Abaetetuba, princi-
pal mercado consumidor do miriti beneficiado. As principais 
formas de comercialização do miriti são: massa composta por 
polpa e casca, comercializada em sacolas de 5 kg; e frutos amo-
lecidos, comercializados por unidade.
A sacola contendo a polpa ou massa é a principal forma 
de comercialização de miriti praticada por todos os extrativis-
tas da comunidade Costa Sirituba. Os extrativistas da comu-
nidade Santa Maria praticam a comercialização de sacolas e 
de frutos moles.
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Os principais compradores são os beneficiadores se-
guidos pelos consumidores em geral. Os comerciantes inter-
mediários ou marreteiros realizam a compra da polpa em Aba-
etetuba para posterior comercialização em outras cidades. 
Os extrativistas mantêm contratos de venda com os 
beneficiadores (batedores e mingauleiros), formando um ar-
ranjo produtivo local em rede. Diariamente uma quantidade 
pré-definida de sacolas foram comercializadas com preços que 
variavam de R$ 8,00 a R$ 10,00, em 2014.  
Os extrativistas de Santa Maria realizam a comercia-
lização na feira de Abaetetuba (Figura 12) junto a consumido-
res locais diversos, recebendo entre R$ 4,50 e R$ 11,00 por sa-
cola de 5 kg e R$ 1,00 em cada 10 a 15 unidades do fruto mole. 
Embora a comercialização do miriti seja praticada há 
muito tempo na cidade de Abaetetuba, o mercado para o mi-
riti, ainda, é muito instável e, consequentemente, o preço do 
fruto na feira é muito variável e dependente da demanda e do 
preço do açaí. O aumento da oferta de frutos de açaí na feira 
força os preços para baixo, refletindo também na redução dos 
preços de miriti. Quando há uma elevação nos preços do açaí 
no mercado, sobe também o preço da sacola, atingindo até R$ 
11,00 para uma sacola de 5 kg de miriti.
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Figura 12. Ribeirinho de Sirituba comercializando miriti na feira 
de Abaetetuba
 
Fonte: Autores
Apesar disso, no inverno o miriti é o recurso natural 
disponível na ilha, responsável pela maior geração de renda. 
Muitos ribeirinhos afirmam que, entre os meses de janeiro a 
maio, a comercialização do miriti garante a maior parte da ren-
da das famílias, que encontram nele a possibilidade de reprodu-
zir-se física e socialmente, uma vez que possibilita a aquisição 
de alimentos não produzidos no lote e outros bens de consumo 
requeridos pela família, como pode ser observado a seguir:
 “As vez a gente não tinha, agora a gente tem né? Come 
do que a gente quer, e as vez a gente não tinha nada, 
de primeiro não tinha comida pra gente comer assim, 
passava fome. Agora não, depois de ter o miriti, a gente 
passa bem, né? Ele ajuda muito” (Maria, 35 anos, extra-
tivista, Costa Sirituba, 2015).
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Através do acompanhamento de extração e da comer-
cialização do miriti junto às famílias da Ilha Sirituba, foi cons-
tatado que o extrativismo de miriti gerou renda líquida mensal 
média de R$ 748,03 para os extrativistas que comercializam 
na feira e de R$ 1.179,97 para famílias que comercializam por 
encomenda antecipada junto a beneficiadores. 
O extrativismo não é apenas uma prática acessória da 
economia camponesa. A atividade extrativista pode garantir 
autonomia relativa familiar, conforme Witkoski (2007). A ge-
ração de renda para as famílias na Ilha Sirituba alcançava, em 
média, um valor mensal superior ao salário mínimo da época.
A importância da comercialização do miriti, através de 
venda direta ao consumidor, foi destacada por Cymeres et al. 
(2005), no Pará, e por Ruiz et al. (2001), no Peru. A importân-
cia através da eliminação do intermediário tem repercussão 
direta na elevação da renda pela venda direta do produto ao 
consumidor, aproximando agricultor-consumidor e criando la-
ços de confiança e fidelidade. No arranjo produtivo do miriti 
entre Ilha Sirituba e Abaetetuba, os agricultores familiares 
construíram os mesmos laços com os seus principais agentes 
de comercialização. 
9. A importância do miriti na alimentação ribeirinha
Toda hora a gente come miriti
O miriti é consumido na Ilha Sirituba de diversas for-
mas: in natura, vinho, licor, mingau, chopp gelado em saqui-
nhos, pudim e como molho no acompanhamento de camarão 
ou pescado. O consumo ocorre durante o período do chamado 
inverno amazônico, coincidindo com a safra do miriti e com a 
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entressafra do açaí. O açaí é também muito apreciado entre os 
ribeirinhos com grande importância na dieta local. 
O fruto do miriti é também apreciado pelos ribeirinhos 
de Sirituba que dizem consumi-lo “toda hora” durante o inver-
no. Através dos relatos colhidos nas observações de campo, foi 
possível observar o consumo de miriti e de seus derivados em 
todas as refeições, desde o desjejum matinal até o jantar.
O miriti coletado para o consumo da família se dife-
rencia daquele destinado à comercialização, que é coletado de 
miritizeiros especiais, selecionados. As palmeiras adotadas 
pelas famílias recebem nomes específicos e são reconhecidas 
como excelentes produtoras de bons frutos destinados, exclu-
sivamente, para alimentação da família, presenteados para 
vizinhos, amigos e parentes. As plantas são miritizeiros an-
tigos e que produzem frutos de coloração amarelo intenso ou 
branca considerados mais doces e saborosos.
A colheita dos frutos para o consumo familiar consiste 
em coletar ou juntar os frutos caídos embaixo das palmeiras. 
Assim, quando se trata do miriti destinado para o “bebe”, isto 
é, para o consumo no núcleo familiar, a preferência é pelos 
frutos com ponto de maturação ideal “que caem”  por apresen-
tar um sabor doce e mais agradável. Essas observações foram 
constatadas nos relatos a seguir:
O miriti gostoso é o que cai, que está bem maduro... o 
cortado é azedo, até o vinho sai azedo (Miguel Souza, 82 
anos, aposentado, Santa Maria, 2014).
O sabor do que cai é melhor, ele não é muito azedo, é 
melhor o que cai (Cacildo Ferreira, 52 anos, extrativista, 
Santa Maria, 2014).
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O que cai assim no chão o miriti é melhor, sabe como é? 
O que corta assim, como já é cortado já tem uma diferen-
ça um bucadinho” (Nazaré Pereira, 60 anos, extrativis-
ta, Santa Maria, 2014).
A fruta amolecida, o vinho e o mingau são as princi-
pais formas de consumo do miriti na Ilha Sirituba. A forma 
de consumo direta dos frutos amolecidos é a mais ocorrente 
e acontece a qualquer momento quando a “fome aperta”. Os 
frutos são consumidos após serem amolecidos, raspando a pol-
pa com colher ou diretamente com os dentes. Muitas famílias 
amolecem os frutos e conservam em geladeira para consumo 
como sobremesa após o almoço, no café da manhã ou tarde, 
sempre acompanhado com farinha de mandioca ou mingau 
baré, preparado à base de farinha de mandioca e água. como 
pode ser observado nos relatos a seguir:
A gente come o miriti, toma o vinho, faz mingau e assim 
vai levando (...) O miriti a gente come com farinha, faz 
o vinho dele, come com a comida no almoço, na janta as 
vez (...) o mingau é só de manhã, só na hora da merenda, 
umas oito horas a pessoa toma o mingau pra esquentar, 
pra dá lugar pra comida né? Eu mesmo se não tiver um 
mingau de manhã é muito ruim... tem que tomar, todo 
dia pra mim tem que ter! (Carlos, 46 anos, extrativista, 
Santa Maria, 2015).
Eu faço o mingau, eu faço o vinho dele... dele mesmo o 
que a gente consome aqui, é pra comer ele mesmo, come 
e é muito bom. Tem miriti que é muito bom pra comer, 
nem fale até! Que a pessoa come mesmo, que se for fazer 
a vontade. A gente coloca de molho que é pra comer ele 
assim, sabe como é? O mingau bebe todo mundo, o min-
gau do miriti é bom... pra mim é melhor que o mingau 
de açaí. Você faz o mingau de arroz, você coloca o vinho 
do miriti é demais bom. O próprio de farinha, você faz 
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o mingau de farinha e coloca o vinho do miriti grosso, 
nem fale de tanto bom que é! (Nazaré Pereira, 60 anos, 
extrativista, Santa Maria, 2014).
O vinho, que consiste na polpa do miriti batida com 
água, é consumido com maior frequência no almoço, sendo 
menos comum no jantar, pois consideram o vinho de miriti 
muito forte ou pesado para o consumo no jantar ou a noite. O 
vinho é misturado com farinha de mandioca, formando um pi-
rão que consiste na principal fonte de carboidratos da refeição 
local. O pirão é consumido sempre acompanhado de uma fonte 
proteica, que pode ser camarão, peixe, carne de caça ou bovina 
de preferência salgada.
O mingau é um alimento preparado à base de arroz ou 
farinha, vinho de miriti e sal. O mingau de miriti é o alimento 
de maior preferência entre os ribeirinhos e seu consumo é um 
ritual típico das comunidades da Ilha Sirituba. A ingestão do 
mingau se dá diariamente durante a manhã por volta das oito 
ou nove horas, durante o lanche ou a merenda da manhã. O 
costume local é que uma pessoa não almoça antes de beber o 
mingau de miriti que tem a função de esquentar o estômago 
para receber o almoço.
O fruto do miriti se destaca como alimento de alto 
potencial na garantia da segurança alimentar de populações 
amazônicas. A polpa de muriti é um alimento precioso e nu-
tritivo e é rico em vitaminas A e β-caroteno. O fruto apresen-
ta conteúdo significativo de proteínas, carboidratos e lipídeos 
fundamentais à saúde humana (AGUIAR et al., 2005; AL-
MEIDA; AGOSTINI-COSTA, 2008), 
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O miriti é consumido na forma de mingau, bolos, bis-
coitos, pudins, vinho, licor, sorvete e molhos para acompanhar 
pescados e camarão (BARROS; SILVA, 2013). Outros usos ali-
mentares do miriti são relatados por comunidades amazôni-
cas, como no Peru (MÁCIA, 2004) e Equador (SANTANA et 
al., 2008) e no Amapá (RIBEIRO, 2010).
10. Considerações finais
A reprodução social ribeirinha, no tocante ao extra-
tivismo do miriti na Ilha de Sirituba, apresentada sob di-
versos âmbitos, reflete a reprodução do conhecimento inter 
e intra-geracional ao se propagar para as gerações as práti-
cas e conhecimentos adquiridos na execução das atividades, 
manejo e preservação dos costumes associados à extração e 
consumo local do miriti. Observa-se que reprodução cultu-
ral das atividades de manejo da planta, colheita, preparo e 
consumo de alimentos à base de muriti é marcada pela tra-
dição compartilhada entre os ribeirinhos que, geração após 
geração, mantêm o extrativismo do miriti como um sistema 
de produção de suas unidades de produção bem como de 
suas famílias.
O extrativismo do miriti garante alimentação e renda 
ao ribeirinho, suprindo as suas necessidades biológicas e ma-
teriais e reflete diretamente na reprodução biológica, através 
do consumo do fruto e seus derivados. O extrativismo do miriti 
gera renda, viabilizando a aquisição de alimentos e bens de 
consumo requeridos pela unidade de produção familiar num 
momento de pressão comercial sobre os recursos naturais na 
várzea durante o inverno amazônico.
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Dessa forma, pode-se concluir que o extrativismo do 
miriti na Ilha Sirituba corrobora o ideário defendido por Har-
ris (2006) de que os ribeirinhos amazônicos são “modernos em 
sua renovação constante do passado no presente”.  
A prática tradicional da extração do miriti é reprodu-
zida e (re) construída de geração em geração sempre se adap-
tando às novas tendências do mercado e da sua realidade sem, 
contudo, alterar sua identidade, a essência do seu modo de 
vida ribeirinho. Assim, os ribeirinhos da Ilha Sirituba seguem 
suas vidas sempre ajustando, conciliando e incorporando as 
externalidades ao seu mundo das águas.
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Dinâmica e estrutura florestal em área explorada 
sob regime de manejo florestal sustentável na 
Amazônia Sul Ocidental, Brasil
Capítulo 07
Mário Humberto Aravena Acuña, Luís Cláudio de Oliveira, Marcus Vinício Neves D’ Oliveira, 
Carlos Alberto Franco da Costa e Moisés Barbosa de Souza
1. Introdução
A complexidade da estrutura florestal na Amazônia, 
a falta de políticas públicas e de recursos financeiros limitam 
as pesquisas mais apuradas sobre a estrutura e dinâmica das 
florestas multiâneas, em áreas sob regime de manejo florestal 
sustentável (MFS).
O conceito básico de sustentabilidade, o qual consis-
te em manejar aos recursos naturais de maneira que os des-
cendentes possam utilizar os mesmos benefícios e em iguais 
quantidades que os da geração atual, originou-se, ao parecer, 
no século XVIII, com Hartig e Cota, no ano de 1804. Todavia, 
florestas naturais são complexas, limitando a análise e a prog-
nose florestal, devido a fatores como: i. a heterogeneidade de 
espécies; ii. carência de estudos sobre idade; iii. o tamanho de 
populações florestais tropicais e iv. carência de métodos ro-
bustos de análise (SANQUETTA et al., 1996).
O MFS abrange todas as funções da gestão de um em-
preendimento florestal inclusive a ordenação e controle da pro-
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
226
dução florestal de madeiras em toras exploradas em florestas 
nativas na Amazônia. O principal objetivo é a produção cons-
tante de madeira no longo prazo, sendo imprescindíveis para 
isso, obter as informações sobre o crescimento, recrutamento 
e a mortalidade da densidade arbórea. O conhecimento da es-
trutura da floresta é de vital importância para o manejador 
florestal. O conhecimento da complexidade e da dinâmica das 
espécies é essencial no planejamento estratégico, operacional 
e tático na utilização sustentável e conservação dos recursos e 
estoques madeireiros (SCHNEIDER, 2004; TEIXEIRA et al., 
2007; D’OLIVEIRA et al., 2013; 2017).
Na Amazônia, existe carência de estudos sobre a rela-
ção entre a produção sustentada de madeira e a intensidade de 
exploração ou corte. A principal demanda tecnológica é a fal-
ta de estudos mais refinados, incluindo projeções de produção 
florestal e da resposta da floresta explorada sob distintos re-
gimes de intensidade de corte e de tratamentos silviculturais. 
Também existe a demanda de procurar evidências dos impac-
tos dos fenômenos climáticos atípicos ocorridos nas últimas 
décadas, com maior frequência na região, e que têm afetado 
as florestas. A Amazônia foi afetada por fenômenos climáticos 
extremos e as florestas impactadas pelo estresse hídrico e por 
fortes tormentas (NELSON et al., 1994; NEGRÓN-JUAREZ 
et al., 2010; HIGUCHI et al., 2011). Os efeitos decorrentes 
dos eventos climáticos extremos podem diminuir a produção 
primária líquida da biodiversidade devido ao aumento da 
mortalidade das árvores (NEMANI, et al., 2003; BAKER et 
al., 2004; CLEMENT; HIGUCHI, 2006; BOISVENUE; RUN-
NING, 2006; TOLEDO et al., 2011).
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No estado do Acre, o MFS vem sendo implantado há 
mais de duas décadas, abrangendo a concessão de terras esta-
duais licitadas para exploração sob regime dos Planos de Ma-
nejo Florestal Sustentável (PMFS). Isso demanda de estudos 
de monitoramento florestal, para o qual, a Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária do Acre (Embrapa Acre) detém expe-
rimentos desde 1990, em áreas exploradas sob regime de MFS 
e em áreas testemunhas (D’OLIVEIRA et al., 2013; 2017).
Este capítulo é resultado da análise de um experimen-
to da EMBRAPA AC, de uma área submetida ao MFS, para o 
estudo da dinâmica da densidade arbórea de tipologia vegetal 
de floresta ombrófila aberta com presença de espécies de Gua-
dua spp. (taboca ou bambu), no período pós-exploração, apli-
cando o modelo de análise matemático determinístico da Flo-
resta Balanceada de Meyer (1952) (SOUZA; SOUZA, 2005).
O capítulo demonstra ferramentas de apoio e pesquisa 
ao MFS na Amazônia que sejam úteis para avaliar as medi-
das silviculturais adotadas, ou a efetuar, o planejamento es-
tratégico, operacional e táctico, e prever ciclos de corte. Esta 
estratégia atende o princípio da sustentabilidade florestal na 
exploração de madeira tropical em toras na Amazônia.
2. Florestas Tropicais: dinâmica florestal e 
monitoramento
Para propiciar a produção florestal, é necessário estu-
dar a dinâmica florestal: i. o crescimento diamétrico das ár-
vores; ii. ingresso de novas árvores na densidade arbórea; e 
iii. a mortalidade. Na Amazônia têm sido utilizadas parcelas 
permanentes para estudos da dinâmica florestal, associadas a 
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longos períodos de monitoramento, os que oferecem informa-
ções seguras sobre recrutamento, mortalidade e mudanças do 
diâmetro do povoamento florestal (SHEIL, et al., 1995; MA-
LHI et al., 2002; LEWIS et al., 2004; TEIXEIRA et al., 2007; 
LAURANCE et al., 2009). As parcelas permanentes continu-
am a ser reconhecidas, pela ciência florestal, como a melhor 
maneira de tratar o monitoramento de florestas tropicais. As 
primeiras parcelas permanentes foram implantadas no ano 
de 1978, no estado do Pará, na Floresta Nacional do Tapajós 
(HIGUCHI, 1987). 
O estudo da dinâmica florestal em florestas multiâne-
as requer, ainda, a utilização da teoria de projeção de tabelas 
de povoamento, as que permitem estimar as mudanças estru-
turais da floresta, mediante a utilização de modelos de cres-
cimento e produção aplicados às informações obtidas no mo-
nitoramento em uma série de determinados espaços de tempo 
(HIGUCHI, 1987; SANQUETTA et al., 1996; 1999; AZEVE-
DO et al., 2008; BRAZ; MATOS, 2014).
O estudo da dinâmica florestal permite realizar a pre-
visão da produção de biomassa em florestas tropicais com o ob-
jetivo de: i. definição do ciclo de corte; ii. definição de datas de 
intervenção silvicultural; iii. análise qualitativa da evolução 
dos estoques de biomassa; iv. estimativa do valor dos estoques 
visando ciclos futuros; iv. predição da dinâmica da estrutura 
da floresta; e v. indicador da sustentabilidade econômica, eco-
lógica e social dos PMFS.
A legislação brasileira prevê o monitoramento de flo-
restas tropicais na Portaria 048/ 95 do Instituto Brasileiro de 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), 
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que determina que o monitoramento ambiental é uma exigên-
cia legal e tem como objetivo avaliar o crescimento e a dinâ-
mica florestal, além dos impactos causados pelas operações de 
exploração florestal e aos efeitos naturais (IBAMA, 2010).
A atividade de monitoramento das florestas tropicais também 
tem sido objeto das preocupações e tema central das reuniões, nesse 
sentido, das Nações Unidas nas últimas décadas. Na reunião mundial 
realizada em Genebra, em julho de 2013, foi concluído que o monitora-
mento das florestas naturais na Amazônia, exploradas e não exploradas, 
estão muito longe de cumprir o seu papel fundamental na formulação 
do princípio da sustentabilidade da atividade, que é de acompanhar os 
efeitos antrópicos e naturais dos impactos às florestas naturais e rema-
nescentes de exploração florestal para segurar os níveis de estoques, no 
mesmo patamar, para as futuras gerações (ONU / FAO, 2015).
Estudos de regeneração natural, quantificação dos estoques 
madeireiros, estudo da dinâmica do crescimento das árvores rema-
nescentes e da ocupação de clareiras são a forma mais comum para se 
obter resultados consistentes para auxiliar no planejamento da sustenta-
bilidade do ecossistema e na produção de madeira em in natura (em to-
ras), além de oferecer sugestões para minimizar os impactos negativos 
decorrentes da exploração florestal e dos impactos naturais. 
Na análise da relação entre produção sustentada de madeira e 
intensidade de exploração existe a clara necessidade de estudos sobre 
as respostas da floresta em diferentes intensidades de exploração e de 
tratamentos silviculturais para futuras projeções. Inventários florestais 
contínuos propiciam uma ótima oportunidade de melhorar as estima-
tivas de biomassa acima do solo, pois esses dados são abundantes e 
geralmente coletados em grandes áreas, utilizando métodos planejados 
para representar a população de interesse. Na década de 2000, foram 
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formadas redes internacionais, como RAINFOR (MALHI et al., 2002) 
e a TMFO (SIST; FERREIRA, 2007), dedicadas a organizar os resulta-
dos e promover o estudo da dinâmica das florestas, pois estudos de lon-
go prazo ainda são escassos, pontuais e insuficientes para representar os 
grandes ecossistemas tropicais manejados (D’OLIVEIRA et al., 2013).
A tecnologia atual deve garantir a manutenção dos estoques, 
valorando a floresta amazônica em conjunto com o avanço das pesqui-
sas tecnológicas. A sustentabilidade da atividade depende diretamente 
da correta gestão na extração dos recursos naturais e nas taxas anuais 
conclusivas, decorrentes de robustas pesquisas e análises da estrutu-
ra da floresta e dos resultados dos monitoramentos do potencial rege-
nerativo. Um povoamento balanceado deve avaliar o crescimento do 
estoque para prever a estrutura futura, definindo um valor diamétrico 
esperado e estimar o grau de intervenção antrópica (SOUZA; SOUZA, 
2005; BRAZ; MATOS, 2015).
A metodologia aplicada pela EMBRAPA – AC, nos monito-
ramentos nos anos de 2001, 2004, 2007 e 2011, utilizou inventários 
florestais contínuos para efetuar a análise da evolução e comportamento 
dos estoques da densidade arbórea e das variáveis da dinâmica florestal 
(D’OLIVEIRA et al., 2013).
Durante o período analisado, de 2001 a 2011, foi constatada 
no monitoramento de 2004, a morte das espécies de Guadua spp. Nesse 
período, ocorreram fenômenos climáticos extremos originados pelo El 
Niño, com estresse hídrico em 2005 e 2010, e excesso hídrico derivado 
de fortes tormentas convectivas, acompanhadas de ventos de alta velo-
cidade no inverno amazônico ocorrido entre os anos de 2010 e 2011.
O cálculo dos limites da produção primária líquida da 
densidade arbórea foi realizado pelo método determinístico 
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de Floresta Balanceada de Meyer (1952), no período de 2001 
a 2011 e entre os monitoramentos dos anos de 2001; 2004; 
2007 e 2011. 
3. Metodologia do estudo
O estudo visou analisar a evolução dos estoques de 
densidade arbórea da estrutura florestal da área de estudo 
submetida ao MFS na Amazônia, no período pós-exploração 
florestal, aplicando, para isso, o modelo matemático e deter-
minístico da Floresta Balanceada de Meyer.
O estudo foi realizado na Unidade Produção Anual 
Tabocal (UPA Tabocal), que pertence à base científica do Go-
verno do Estado do Acre, a Floresta Estadual do Antymari, 
localizada nos municípios de Sena Madureira e Bujari (68°01’ 
a 68°23’W; 9°13’ a 9°31’S) e distante a 120 km da capital do 
estado, Rio Branco (Figura 1).
A Floresta Estadual do Antymari é uma unidade de 
conservação de posse pública estadual. Tem uma superfície de 
76.832 hectares (ha) e nela habitam 52 famílias de extrativis-
tas. O clima é do tipo Awi, quente e úmido, com precipitação 
anual de cerca 2.000 milímetros por ano e temperatura média 
anual de 25o C, com umidade relativa média do ar acima dos 
75%. A época chuvosa coincide com os meses de setembro a 
abril. O período de déficit hídrico situa-se entre maio e agos-
to. Os solos predominantes são latossolos amarelos distróficos 
com alto conteúdo de argila. A área tem topografia suave, com 
altitude máxima de 300 metros (FUNTAC, 1989). 
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Figura 1. Mapa de localização da Unidade Produção Anual Tabocal 
na Floresta Estadual do Antymari, Acre, Brasil.
Fonte: D’Oliveira et al. (2013)
O PMFS da Floresta Estadual do Antymari é de res-
ponsabilidade do Governo do Estado do Acre e do Conselho 
Consultivo da unidade de conservação e tem como missão a de 
contribuir com ações voltadas para a implantação das ativida-
des previstas no planejamento.
A UPA Tabocal detém tipologia vegetal de Floresta Om-
brófila Aberta com presença de espécies de Guadua spp., que 
representa uma baixa capacidade de exploração madeireira, de 
5 a 10 metros cúbicos por hectare (m3.ha-1) de espécies com va-
lor de mercado, ou comerciais. (D’OLIVEIRA et al., 2013).
Visando atender a demanda de pesquisa sobre a estru-
tura e a dinâmica florestal da Floresta Estadual do Antymari, 
o monitoramento do manejo florestal sustentável na UPA Ta-
bocal teve início no ano de 1999 com a instalação de 10 parce-
las permanentes pela EMBRAPA AC. A exploração ocorreu no 
ano de 2000 e os monitoramentos aconteceram em 1999, 2001, 
2004, 2007, 2011 e 2018 (ainda em processamento de análise). 
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O PMFS compreendeu o Plano de Operação Anual 
(POA) de uma área inicial de exploração florestal de 1000 ha. 
As 10 parcelas permanentes implantadas de 1 ha (100 m x 
100 m), foram subdivididas em 100 sub-parcelas de 10 m x 10 
m (Figura 2), das quais, 20% foram aleatoriamente avaliadas.
No inventário florestal foi registrada a medida da cir-
cunferência à altura do peito (CAP), ou distante a 1,3 m do 
solo, plaqueadas todas as árvores com diâmetro à altura do 
peito (DAP) maior ou igual a (≥) 5 cm em 20% das sub-parce-
las escolhidas aleatoriamente, e nas árvores com DAP≥20cm 
no total das 10 parcelas permanentes. Todas as informações 
foram apontadas na ficha florestal.
As análises dos dados da ficha florestal foram regis-
tradas e ordenadas, contendo: i. identificação do indivíduo; ii. 
ano; iii. número da parcela permanente; iv. número da sub
-parcela permanente; v. número da árvore (plaqueta na flores-
ta); vi. nome comum; vii. nome científico; viii.família botânica; 
ix. característica ecológica (pioneira); x. estado de saúde da 
árvore; xi. CAP; xii. DAP; xiii. equivalência em metros qua-
drados de área basal (AB); xiv. metros cúbicos de volume (V); 
xv. mega-gramas de biomassa (AGB); xvi. tratamento silvicul-
tural; xvii. danos na floresta remanescente; xviii. iluminação 
da copa; xix. forma da copa; xx. presença de cipós; xxi. espécie 
comercial; e xxii. espécie não-comercial.
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Figura 2. Modelo de implantação de parcelas permanentes de 
monitoramento pela Embrapa Acre na Floresta Estadual do 
Antymari  
 Fonte: D’Oliveira et al. (2013)
Para consolidar a consistência dos dados, foram utiliza-
das as ferramentas contidas no programa Microsoft – Excel e as 
distribuições diamétricas foram ajustadas através de equações 
não lineares, utilizando o PROC NLIN do SAS 9.1.3. Cary, NC: 
SAS Institute Inc.
Estimativas e cálculos efetuados para análise da dinâ-
mica florestal: 
i. DAP: obtido dos valores em CAP cm, os quais foram conver-
tidos a DAP mm, pela equação:
DAP mm = CAP cm / (PI / 10)(Eq. 1),
onde: PI: constante (3,1416...).
ii. Área basal (AB): obtida aplicando a equação: 
AB = (PI * (DAP mm / 1000) ^ 2) / 4(Eq. 2)
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onde: AB: área basal expressa em metros quadrados por hec-
tare (m2.ha-1).
iii. Volume (V): aplicação da fórmula desenvolvida pela Fun-
dação de Tecnologia do Acre (FUNTAC, 1989) adequada para 
florestas nativas no Acre:
[V = 0.000308* (((DAP mm / 10)))^ 2.1988)](Eq. 3)
onde: V: volume expresso em m3.ha-1.
iv. AGB: biomassa calculada utilizando uma equação alomé-
trica desenvolvida para uma floresta semelhante no sul da 
Amazônia proposta por Nogueira et al. (2008):
[AGB = (EXP (-1.716+2.413 * LN (DAP mm/10))/1000)] (Eq. 4)
onde: AGB: biomassa seca expressa em Megagramas por hec-
tare (Mg.ha-1); EXP: função exponencial; Ln: logaritmo nepe-
riano em mm.
v. Recrutamento ou ingresso de novas árvores no estudo: re-
presentam a densidade arbórea que nos monitoramentos de 
2004, 2007 e 2011 apresentaram DAP≥20cm. As taxas efeti-
vas anuais foram calculadas aplicando a equação desenvolvi-
da por Schneider (2004):
[TaaR = ((1+( ∑ R1/ ∑ V0) 
1/t))-1)*100] (Eq. 5)
onde: TaaR: taxa anual do recrutamento; ∑ R1: somatória das 
árvores recrutadas expressos na estimativa; ∑ V0: somatória 
dos indivíduos vivos na medição atual expressa na estimativa; 
t: tempo em anos representado pelo período entre as medições 
analisadas.
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vi. Mortalidade: calculada de acordo com a fórmula de Sheil 
et al. (1995):
[TaaM = ((1+( ∑ M1/ ∑ V0) 
1/t))-1)*100] (Eq. 6)
onde: TaaM: taxa anual de mortalidade; M1: número de ár-
vores mortas entre as medições analisadas; V0 : número de 
árvores vivas na medição anterior à atual.
vii. Crescimento: pode ser calculado com todas as estimativas 
utilizando a equação:
[TaaC = ((1+( ∑ V1/ ∑ V0) 
1/t))-1)*100] (Eq. 7)
onde: TaaC: taxa anual de crescimento; V1: total de vivas no 
monitoramento presente.
3.1 Estudo da Dinâmica e estrutura em área 
explorada sob regime de manejo florestal da Floresta 
Estadual do Antymari.
Floresta Balanceada de Meyer (1952): Conhecer a es-
trutura de uma floresta sob regime de MFS, no período de 
pós-exploração seletiva, serve de auxílio na condução da es-
trutura da floresta remanescente para um sistema de classes 
de diâmetros balanceadas, as que podem ser obtidas através 
de aplicação de sistemas silviculturais durante o ciclo de corte 
(SOUZA; SOUZA., 2005).
A distribuição diamétricas da densidade arbórea em flores-
tas tropicais nativas, apresenta a figura de “J” invertido, onde a abun-
dância de árvores decresce na medida que aumenta o valor central da 
classe. O “J” invertido expressa graficamente a sobreposição de curvas 
normais que pode ser interpretado como classe de idade ou classes de 
tamanho em florestas inequinêas (BRAZ, 2010).
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O sistema de balanceamento dos diâmetros pelo ‘q’ de De 
Lioucourt, ou método BDq de seleção, é um sistema recomendado 
para ser aplicado em florestas multiâneas. A expressão ‘q’ denomi-
nada de Quociente de De Liocourt demonstra a dependência entre o 
número de árvores entre as classes diamétricas sucessivas e se baseia 
no suposto que não podem existir árvores na classe presente, ou n+1, 
se não existiam nas classes anteriores (SCHNEIDER; FINGER, 2000; 
SCHNEIDER, 2004; SOUZA; SOUZA, 2005).
A razão ‘q’ de De Lioucourt representa a razão entre o núme-
ro de indivíduos da menor classe pela imediatamente posterior, além 
de permitir fazer inferências sobre o recrutamento e a mortalidade em 
florestas naturais. A determinação da área basal (AB) balanceada pelo 
método BDq determina o processo de manejo seletivo, permitindo con-
duzir a floresta para uma produção planejada. O sistema BDq torna pos-
sível utilizar o conceito de floresta balanceada, tendo como resultado a 
descrição das características de uma floresta normal, a partir do estudo 
de povoamentos irregulares, expressa em uma constante de proporcio-
nalidade entre o número de árvores por categoria diamétrica sucessiva 
chamado de ‘q’ de De Liocourt.
A manutenção do equilíbrio da estrutura diamétrica de uma flo-
resta explorada depende do MFS para conduzi-la a uma distribuição futu-
ra que esteja balanceada para alcançar um nível de produção sustentada, 
através da área basal balanceada ou o ‘q-balanceado’ (qb), que consiste 
em um sistema de manejo no qual se retira o incremento corrente, no pe-
ríodo do ciclo de corte, sem que a estrutura e volume inicial sejam altera-
dos, obtendo níveis de produção economicamente viáveis e sustentáveis.
Em sistemas florestais, em uma classe de diâmetro definida, 
não aparecem indivíduos que não estejam dependentes de um proces-
so anterior sujeito às variáveis da dinâmica florestal, o crescimento, a 
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mortalidade e o recrutamento, bem como a permanência na classe ou 
extração. O modelo de De Lioucourt obedece a essa dinâmica natural. 
O ‘q’ de De Lioucourt permite distinguir as estatísticas interespecífi-
cas de dominância, competição, probabilidade de movimentação entre 
as classes diamétricas, do crescimento, recrutamento e da mortalidade, 
indicando, com isso, a necessidade de reposição nas classes exploradas 
pela diferença entre as observações e os balanceamentos dos diâmetros.
Uma floresta planejada de produção, ou Floresta de Produção 
(BRAZ et. al. (2015) deve comportar a intervenção antrópica de forma 
a manejar a estrutura diamétrica para um ponto desejado que obedeça 
o planejamento do empreendimento, sugerindo, ainda, com isso, que a 
determinação das taxas de corte devem ser pautadas pela busca desse 
ponto de equilíbrio de recuperação dos estoques utilizados. De Liou-
court demonstrou que uma distribuição diamétrica sustentável pode ser 
expressa por um quociente relativo às classes de diâmetro posteriores, 
o que demanda a modelagem correta dessa relação para obter com isso, 
uma Floresta de Produção constante.
Para aplicar a metodologia, a densidade arbórea foi 
distribuida em 11 classes diamétricas de 10 centímetros (cm) 
de amplitude, com limite inferior DAP≥20 cm. O valor central 
(VC) da classe diamétrica representa a média, em cm, entre o 
limite inferior e superior empresso.
O método determinístico de Meyer seguiu as seguintes 
etapas:
i. Determinação do limite inferior (Linf) e superior (Lsup) oti-
mizado pelo ajuste do ‘q’ de De Liocourt em relação à densida-
de (n) observada nas classes diamétricas nos monitoramentos 
de 2001, 2004, 2007 e 2011;
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ii. Cálculo da AGB balanceada e a AGB observada nos moni-
toramentos de 2001; 2004; 2007 e 2011;
iii. Determinação da diferença (Δ) relativa percentual (%) en-
tre as AGB observadas e às AGB balanceadas por grupos de 
classes diamétricas;
iv. Tabela das diferenças percentuais dos índices anuais efe-
tivos da evolução dos estoques da AGB observadas e as AGB 
balanceadas da densidade arbórea, calculados com base nos 
saldos dos monitoramentos de 2001, 2004, 2007 e 2011 confor-
me a distribuição de classes de tamanho.
Cálculo das estimativas do modelo de Floresta Balan-
ceada de Meyer:
i. O ‘q’ observado para distribuições não balanceadas resulta 
da equação:
q0= N1 / N2 logo qn = Nn / Nn+1 (Eq. 8)
onde: q0: quociente ‘q’ observado; N1: abundância das árvores 
que permaneceram na primeira classe de DAP; N2:abundân-
cia das árvores que permaneceram na segunda classe de DAP; 
Nn:I-ésima classe de DAP; n+1:i-ésima classe de DAP+1 (clas-
se imediatamente seguinte);
ii. O n balanceado (abundância balanceada) resulta da equação:
qn =∈(β0+(β1.VC)) (Eq. 9)
onde: qn: ‘q’ de De Liocourt balanceado; : coeficiente estimado 
0; : coeficiente estimado 1; VC: valor central da classe de diâ-
metro em cm. 
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iii. O coeficiente estimado 0 ou  é calculado pela equação: 
𝛽0 = 𝐿𝑁 [   Ʃ ( 𝐴𝐵𝐶𝑑 ∗ 40000
Ʃ𝑉𝐶2 ∗ 𝜋
]   (Eq. 10)
onde:;∑ : somatória; ABCd: total de área basal por hectare 
(m2. ha-1) em cada classe diamétrica; VC2: valor central (cm) 
de cada classe elevado ao quadrado.
iv. O coeficiente estimado 1 ou  foi calculado conforme a equação:
𝛽1 =  𝐿𝑁 𝑞𝑛
−10 (Eq. 11)
v. O ‘qn’ ou ‘q balanceado’ resulta das frequências balanceadas 
calculado com a equação:
𝑞𝑛 =  𝑁𝑛
𝑁𝑛+ 1 (Eq. 12)
onde: qn: quociente de “q” balanceado; Nn: abundância da 
classe diamétrica inferior; Nn+1: abundância da i-êsima clas-
se diamétrica.
vi. Cálculo da biomassa: Para construir a tabela das estima-
tivas da AGB observadas e as AGB balanceadas, os valores 
das abundâncias encontradas foram calculadas, aplicando a 
equação de Noqueira et al. (2008) utilizando o DAP do VC, em 
cm, de cada classe:
AGB = (EXP (-1.716+2.413 . LN (DAP/10))/100 (Eq. 13)
onde: AGB: biomassa expressa em Mg.ha-1.
vii. As diferenças relativas ou percentuais, quando compara-
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dos os valores encontrados nas AGB observadas e balancea-
das, foram calculadas conforme a equação: 
𝛥± = 𝐴𝐺𝐵 𝑜𝑏𝑠
𝐴𝐺𝐵 𝑞𝑛 − 1 100 (Eq. 14)
onde: Δ±: diferença percentual, positiva ou negativa.
viii. Taxas anuais dos estoques de AGB: A construção da 
tabela contendo os índices anuais da evolução dos estoques 
da AGB da densidade arbórea em grupos de tamanho, nos 
monitoramentos de 2001, 2004, 2007 e 2011, conforme ob-
servado nas classes de DAP, utilizou como base de cálculo os 
saldos dos estoques de AGB encontrados em 2001, de acordo 
com a fórmula: 
𝑇𝑥%𝑎𝑎 =  𝑆𝑇𝑐𝑡 +  1𝑆𝑇𝑐𝑡 (^ 1𝑛� − 1 ) 100 (Eq. 15)
onde: Tx%aa: taxa percentual anual; STct + 1: valor da AGB 
observada presente, na classe de tamanho; STct: valor da AGB 
observada em 2001 na classe de tamanho; n: número de anos 
do intervalo entre os monitoramrntos avaliados.
4. Resultados da análise e avaliação do 
crescimento, recrutamento e mortalidade de espécies 
comerciais exploradas na Floresta Estadual do Antymari
O modelo determinístico da Floresta Balanceada de 
Meyer (1952) determinou os índices da produção primária lí-
quida da fotossíntese na UPA Tabocal, através da determi-
nação dos limites inferior e superior balanceados e estimados 
em densidade (n) da densidade arbórea AGB, expressa em 
Mg.ha-1, utilizando o produto dos saldos absolutos observados 
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e os encontrados no resultado do ajuste do ‘q’ de De Liocourt 
através da aplicação da equação exponencial de Meyer.
Para cálculo dos limites balanceados, foram utilizadas 
as informações do saldo de número de árvores (n) observado e 
balanceado nos monitoramentos de 2001, 2004, 2007 e 2011 e 
os saldos na estimativa em área basal. O ‘q’ observado foi cal-
culado pelo ajuste exponencial de Meyer (Tabela 1).
Os saldos dos estoques da densidade arbórea demons-
tram a dinâmica florestal da área estudada, pois incluem nas 
classes de diâmetro, os efeitos do crescimento, ingresso de no-
vas árvores (recrutamento) e da mortalidade decorrente dos 
fenômenos antrópicos e atípicos.
O ‘q’ balanceado de 2001 resultou em um n de 2,17; em 
2004 de 1,92; em 2007 de 2,31; e em 2011 de 2,24.
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Tabela 1.  Cálculo do ‘q’ balanceado conforme a densidade 
observada (n) e a área basal observada nos monitoramentos de 
2001; 2004; 2007 e 2011, pelo ajuste de Meyer.
Cd f2001
AB_
obs
AB_
bal
q_
obs
q_
bal
Cd f2007
AB_
obs
AB_
bal
q_
obs
q_
bal
25 722 3,54 3,68 2,16 2,17 25 900 4,42 4,92 2,51 2,31
35 334 3,21 3,32 2,17 2,17 35 358 3,44 4,17 1,85 2,31
45 154 2,45 2,53 2,23 2,17 45 193 3,07 2,97 2,57 2,31
55 69 1,64 1,74 2,16 2,17 55 75 1,78 1,92 1,88 2,31
65 32 1,06 1,12 2,91 2,17 65 40 1,33 1,16 2,50 2,31
75 11 0,49 0,69 1,00 2,17 75 16 0,71 0,67 2,67 2,31
85 11 0,62 0,41 2,75 2,17 85 6 0,34 0,37 0,75 2,31
95 4 0,28 0,23 1,00 2,17 95 8 0,57 0,20 1,60 2,31
105 4 0,35 0,13 2,00 2,17 105 5 0,43 0,11 5,00 2,31
115 2 0,21 0,07 2,00 2,17 115 1 0,10 0,05 0,33 2,31
125 1 0,12 0,04   125 3 0,37 0,03   
Cd f2004
AB_
obs
AB_
bal
q_
obs
q_
bal
Cd f2011
AB_
obs
AB_
bal
q_
obs
q_
bal
25 634 3,11 2,97 1,81 1,92 25 891 4,37 4,69 2,29 2,24
35 351 3,38 3,03 1,99 1,92 35 389 3,74 4,10 2,05 2,24
45 176 2,80 2,60 2,26 1,92 45 190 3,02 3,03 2,75 2,24
55 78 1,85 2,02 2,11 1,92 55 69 1,64 2,02 1,82 2,24
65 37 1,23 1,47 2,47 1,92 65 38 1,26 1,26 2,00 2,24
75 15 0,66 1,02 1,88 1,92 75 19 0,84 0,75 3,80 2,24
85 8 0,45 0,68 1,14 1,92 85 5 0,28 0,43 0,56 2,24
95 7 0,50 0,44 1,75 1,92 95 9 0,64 0,24 3,00 2,24
105 4 0,35 0,28 4,00 1,92 105 3 0,26 0,13 1,00 2,24
115 1 0,10 0,18 0,33 1,92 115 3 0,31 0,07 1,00 2,24
125 3 0,37 0,11   125 3 0,37 0,04   
Onde: Cd: classe diamétrica de amplitude de 10 cm, valor central em cm; 
f2001: densidade observada no monitoramento de 2001; f2004: densida-
de observada no monitoramento de 2004; f2007: densidade observada no 
monitoramento de 2007; densidade observada no monitoramento de 2011; 
AB_Obs: área basal observada; AB_bal: área basal balanceada; q_obs: ‘q’ 
de deLiocourt observado no monitoramento; q_bal ‘q’ de deLiocourt balan-
ceado no monitoramento. Fonte: Autores
O total da área basal observada em cada monitora-
mento apresentou taxas anuais de crescimento líquido de 1,9% 
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entre 2001 e 2004; de 3,8% entre 2004 e 2007 e de 0,3% entre 
2007 e 2011. Em todo o período estudado, de 2001 a 2011, a 
taxa anual de crescimento em área basal foi de 1,8%. 
Tabela 2.  Total de área basal observada em cada monitoramento 
e taxas anuais de crescimento, calculadas com base no saldo do 
estoque de cada monitoramento em relação ao estoque de 2001.
Estimativa AB_2001 AB_2004 AB_ 2007 AB_2011
AB total 13,98 14,80 16,56 16,74
% anual 1,9 3,8 0,3 1,8
Onde: AB total: soma da área basal observada nas classes diamétricas nos 
monitoramentos de 2001; 2004; 2007 e 2011; % anual: taxa anual de cres-
cimento em área basal; Fonte: Autores 
Na Figura 3, são apresentados os quadros dos monito-
ramentos de 2001; 2004; 2007 e 2011, contendo a expressão dos 
limites inferior e superior da UPA Tabocal calculado do ajuste 
exponencial de Meyer, balanceado pelo ‘q’ de De Liocourt.
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Figura 3. UPA Tabocal. Resultados do ajuste do ‘q’ pela equação 
exponencial de Meyer (1952). Abundância observada, em negrito 
no formato de Δ, nos monitoramentos de 2001, 2004, 2007 e 2011. 
Determinação do limite inferior em linha em negrito segmentada 
e do limite superior em linha em negrito pontilhada.
Fonte: Autores
A densidade arbórea, como esperado, apresentou o 
modelo de ‘J’ invertido em todos os monitoramentos. Observa-
se que no ano de 2001, logo após a extração das toras, a distân-
cia entre os limites é menor que as distâncias calculadas em 
2004 e 2007. Isso possivelmente acontece nesses anos devido 
à grande movimentação da dinâmica florestal ocorrida, ao pa-
recer, pela abertura de área basal, produto da ação antrópi-
ca no ano de 2000, e pelo efeito de mortalidade, ao parecer, 
decorrente do fenômeno climático atípico da seca ocorrida na 
Amazônia em 2005 (Figura 2). 
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No resultado de 2011, a distância entre os limites in-
ferior e superior é menor do que encontrada nos anos de 2004 
e 2007, assemelhando-se à distância calculada em 2001. Isso 
possivelmente evidencia a recuperação dos estoques da densi-
dade arbórea entre 2001 e 2011 (Figura 2).
Existe aumento de árvores entre os monitoramentos 
de 2001 e de 2007. Em 2011, observa-se uma queda na densi-
dade arbórea.
O ajuste exponencial de Meyer (1952) permitiu calcular 
a densidade balanceada pelo ‘q’ de DeLiocourt e estimá-los AGB. 
As AGB e foram calculadas dos n balanceados pela equação ex-
ponencial de Meyer e comparada com as AGB observadas nos 
monitoramentos florestais de 2001, 2004, 2007 e 2011 (Tabela 3).
Em negrito, as classes diamétricas onde os valores de 
biomassa observados são maiores que os balanceados (Tabela 3).
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Tabela 3. UPA Tabocal. Biomassa acima do solo (AGB) observada 
e balanceada pelo ajuste do ‘q’ de De Liocourt. Estimativas em 
Mega-gramas por hectare (Mg.ha-1).
Cd AGB_o01 AGB_b01 AGB_o04 AGB_b04 AGB_o07 AGB_b07 AGB_o11 AGB_b11
25 30,7 31,8 26,9 25,7 38,2 42,5 37,8 40,6
35 31,9 33 33,6 30,1 34,2 41,4 37,2 40,8
45 27 27,9 30,9 28,7 33,8 32,8 33,3 33,4
55 19,6 20,9 22,2 24,2 21,3 23 19,6 24,1
65 13,6 14,4 15,8 18,9 17 14,9 16,2 16,1
75 6,6 9,4 9 13,9 9,6 9,1 11,4 10,1
85 9 5,8 6,5 9,8 4,9 5,3 4,1 6,1
95 4,3 3,5 7,4 6,6 8,5 3 9,6 3,6
105 5,4 2,1 5,4 4,4 6,8 1,6 4,1 2
115 3,4 1,2 1,7 2,9 1,7 0,9 5,1 1,1
125 2,1 0,7 6,2 1,8 6,2 0,5 6,2 0,6
Total 153,6 150,8 165,6 166,9 182,3 175 184,6 178,6
Onde: AGB_o01: biomassa da densidade arbórea observada em 2001; 
AGB_o04: biomassa observada em 2004; AGB_o07: biomassa observada 
em 2007; AGB_oi1: biomassa observada em 2011; AGB_b01: biomassa ba-
lanceada em 2001; AGB_b04: biomassa balanceada em 2004; AGB_b07: 
biomassa balanceada em 2007; AGB_b11: biomassa balanceada em 2011. 
Fonte: Autores
No monitoramento de 2001, só as classes com DAP 
maior ou igual a 80 cm apresentaram superávit na AGB aci-
ma do limite superior do balanceamento de Meyer. A classe 
diamétrica de valor central de 85 cm apresentou o maior cres-
cimento observado de estoques.
Na medição de 2004, o cenário muda e observa-se 
que após 4 anos da exploração florestal, as classes diamétri-
cas menores que o DAP de 60 cm e as classes de VC de 95 
cm e 105 cm apresentam um maior estoque de biomassa que 
o balanceado.
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No monitoramento de 2007 todas as classes de DAP≥90 
cm apresentam estoques maiores que o balanceado de Meyer. 
Apresentam déficit as classes de VC de 25 cm; 35 cm; 55 cm; 
e 85 cm.
No ano de 2011, nenhuma classe diamétrica abaixo de 
DAP<60 cm, como também a classe de VC de 85 cm, apresen-
tam déficit no estoque de biomassa em relação ao limite supe-
rior balanceado de Meyer.
Considerando o total dos estoques de AGB, ao longo 
dos monitoramentos florestais, só não apresentou superávit o 
ano de 2004, representando o pior período quatro anos após a 
exploração florestal. A classe diamétrica com DAP≥50<60 cm 
não apresentou superávit em nenhum dos monitoramentos 
analisados. As classes diamétricas com DAP<40 cm apresen-
taram superávit somente no ano de 2004.
A classe diamétrica de valor central de 85 cm só apre-
senta superávit no estoque observado em relação ao limite su-
perior balanceado no ano de 2001. Nos outros monitoramen-
tos, os estoques não alcançam o limite superior balanceado. 
Foi calculada a diferença relativa percentual, ao IC 95%, en-
tre os valores de AGB balanceados e observados em Mg.ha-1 e 
divididos em classes diamétricas de 10 cm (Figura 4). 
No monitoramento de 2001, as classes menores ou 
iguais ao valor central de 75 cm observadas foram deficitá-
rias em relação ao balanceado. O maior déficit foi da classe 
de VC de 75 cm com -29,4%. As classes diamétricas com DAP 
menor ou igual a (≤) 70 cm foram deficitárias em taxas me-
nores que 5,5%. 
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As altas taxas encontradas no grupo de tamanho de 
DAP≥80 cm deve-se ao número reduzido de árvores de grande 
diâmetro existentes nas classes, quando qualquer movimen-
tação apresenta resultados em altas taxas de crescimento.
No monitoramento de 2004, observa-se um superávit 
nos estoques de AGB das classes com DAP≤50 cm, com 11,6% 
a maior de taxa positiva na classe de VC de 35 cm.
As classes diamétricas entre 50 cm e 90 cm forma de-
ficitárias em relação ao balanceado. Observa-se uma queda no 
rendimento das classes de 105 cm e 115 cm. O mesmo fenôme-
no de déficit nas classes de DAP≤80 cm, somadas às classes de 
VC de 85 cm e 115 cm.
Na medição de 2007, que compreende o período de 
2004 a 2007, as classes diamétricas de VC de 25 cm; 35 cm e 
55 cm apresentaram taxas deficitárias maiores que em todos 
os outros monitoramentos.
As classes diamétricas de VC de 65 cm; 75 cm; 95 cm; 
105 cm; e 115 cm recuperam sua performance de 2004, com ta-
xas positivas dos estoques observados em relação aos limites 
superiores calculados.
No período entre 2007 e 2011, a classe diamétrica de 
VC de 85 cm e todas as com  DAP≤70 cm apresentaram taxas 
deficitárias dos estoques observados em relação ao balancea-
do. Só as classes com DAP≥90 cm apresentaram superávit na 
relação das AGB observadas e balanceadas. Foi considerada 
também a avaliação determinística da dinâmica florestal pela 
divisão em grupos de classes de tamanho (Tabela 4).
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Figura 4. UPA Tabocal. Diferenças percentuais das taxas anuais 
entre as AGB observadas e balanceadas em 2001, 2004, 2007 e 2011 
e as balanceadas em Mg.ha-1. 
Fonte: Autores
O grupo das grandes árvores, com DAP≥80 cm só apre-
sentou uma taxa negativa em 2004. De forma geral, os maiores 
índices de superávit de AGB observada em relação à AGB ba-
lanceada são bem maiores nesse grupo de classes diamétricas.
Todos os grupos de tamanho apresentaram um índice 
negativo em 2001, menos o grupo das grandes árvores com 
DAP≥ 80 cm. O grupo de classes que compreende a extração 
de toras, de DAP≥50<80 cm, não apresentou índices superavi-
tários. No ano de 2007, houve uma taxa ao redor de 0 %.
No total, os três grupos de tamanho compreendidas com 
DAP≤80 cm não conseguem apresentar índices positivos quando 
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considerados o total dos monitoramentos. Só o grupo das grandes 
árvores com DAP≥80 cm apresenta resultados positivos. 
A maior taxa deficitária acumulada nos monitoramen-
tos de 2001; 2004; 2007 e 2011 ocorreu no grupo de densidade 
arbórea com DAP≥50<80 cm, estrato que compreende as árvo-
res que estão potencialmente aptas para um novo corte. 
O desempenho do total da densidade arbórea com 
DAP≥20 cm não apresentou taxas superavitárias ao longo dos 
monitoramentos,  a não ser no ano de 2004, quando atinge 
4,3% de taxa acima do balanceado. 
Tabela 4.  Diferenças relativas da AGB observada sobre a AGB 
balanceada dividida em grupos funcionais entre os monitoramentos 
dos anos de 2001, 2004, 2007 e 2011. Estimativas em Mega-gramas 
por hectare (Mg.ha-1).
Grupo 
diamêtrico
(cm)
2001 2004 2007 2011 Total
≥20<30 -3,7 4,9 -10,2 -6,8 -15,8
≥30<50 -3,3 10,2 -11,1 -6,1 -10,4
≥50<80 -8,8 -14,8 0,1 -9,7 -33,1
≥80 68,6 -4,5 103,5 72,5 240
≥20_PopTot -3,3 4,3 -9 -6,2 -14,2
Onde: ≥20<30: grupo onde ocorre o maior percentual de recrutamento de 
arvores com DAP≥20<30 cm; ≥30<50: grupo de formação dos estoques de 
biomassa da densidade arbórea com DAP≥30<50 cm; ≥50<80: grupo onde 
ocorre a extração de toras com DAP≥50<80 cm; ≥80; ≥20: grupo das gran-
des árvores com DAP≥80 cm; ≥20_PopTot : Total da densidade estudada 
com DAP≥20 cm; 2001; 2004; 2007; 2011: anos de monitoramento florestal; 
Total: diferença percentual acumulada nos monitoramentos, positiva ou 
negativa. Fonte: Autores
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A análise determinística da Floresta Balanceada de 
Meyer (1952) possibilitou também obter os limites e sua evo-
lução relativa anual ao longo dos monitoramentos compara-
dos com o saldo do estoque. Na Tabela 5, são apresentadas as 
taxas anuais de evolução, positiva ou negativa, dos saldos dos 
estoques de AGB, dividida em grupos de tamanho ou classes 
diamétricas, nos monitoramentos de 2004; 2007 e 2011, em 
relação ao saldo do estoque de AGB do ano de 2001.
Tabela 5. Ilustração gráfica da evolução das taxas anuais, de 
superávit ou deficitárias, dos saldos de biomassa (Mg,ha-1) nos 
monitoramentos de 2004, 2007 e 2011 com base no estoque de 
biomassa no monitoramento de 2001 na UPA Tabocal.
Estoques de 
biomassa (cm) 2001-2004 2001-2007 2001-2011
≥20<30 -3,7 3,9 2,3
≥30<50 2,9 2,3 1,7
≥50<80 6,9 3,5 2,2
≥80 11,5 4,9 4
≥20 1,9 2,9 1,8
Onde: Estoques de biomassa: grupos de classes diamétricas; ≥20_TotPop: 
Total da densidade arbórea estudada com DAP≥20 cm; ≥20<30: Grupo onde 
ocorre a maior percentual de recrutamento de árvores com DAP≥20<30 
cm; ≥30<50: Grupo de tamanho onde está em formação o estoque futuro de 
madeira tropical em toras, com DAP≥30<50 cm; ≥50<80: Grupo onde ocor-
re a exploração de toras de madeira tropical, com DAP≥50<80 cm; ≥80cm: 
Grupo das grandes árvores, com DAP≥80 cm. Fonte: Autores
O único grupo de classe que apresentou índice negativo 
em toda a análise foi a da densidade arbórea com DAP≥20<30 
cm com taxa negativa de -3,7% ao ano, no período pós-extra-
ção das toras entre 2001 e 2004. Todos os demais índices dos 
saldos dos estoques foram positivos. D’Oliveira e Braz (2006) 
determinaram uma redução do volume de madeira de -7,2% 
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depois da exploração numa floresta em similares condições no 
Acre. Vasconcelos et al. (2009), analisando uma floresta em 
condições similares no estado do Acre, encontraram uma mé-
dia de 215,54 m³.ha-1 de volume antes da exploração, a qual 
experimentou uma queda de -5,4% constatados nos anos se-
guintes ao da exploração.
Observa-se uma queda substancial nos índices com-
preendidos entre 2001 e 2011 em relação aos de 2001 e 2007, 
em todos os grupos funcionais e no total da densidade arbórea. 
A taxa anual de crescimento dos estoques de biomassa nesses 
períodos foi de 1,8% e 2,9%.
A melhor taxa de aumento dos estoques de AGB, obser-
vada o total de densidade arbórea, ocorreu no período de 2001 a 
2007, com uma média total de 2,9% ao ano. Entre 2001 e 2011. 
A taxa cai para 1,8% ao ano, similar a observada entre 2001 
e 2004. Teixeira et al. (2007) avaliando o crescimento de AGB 
em uma área sem exploração em uma floresta ombrófila densa 
de terra-firme no estado de Amazonas, encontraram uma taxa 
anual média de crescimento dos estoques de 1,7% (c.n.).
O grupo das classes diamétricas com DAP maior ou 
igual a 80 cm, consideradas de grandes árvores, apresentou 
taxas maiores em todas as relações de comparação de evolu-
ção de estoques de AGB com base nos saldos de 2001.  
Mortalidade: A mortalidade foi calculada em taxas 
anuais entre os monitoramentos e é apresentada na Figura 5. 
Nos quatro anos seguintes a exploração florestal, entre 2001 
e 2004, a maior taxa de mortalidade anual foi apresentada no 
estrato de classes com DAP≥20<30 cm com 2,7%. 
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Figura 5. Taxas anuais de mortalidade entre os monitoramentos 
analisados divididos em grupos de tamanhos.
Onde: 2001-2004: monitoramento realizado entre 2001 e 2004; 2004-2007: 
monitoramento realizado entre 2004 e 2007; 2007-2011: monitoramento 
realizado entre 2007 e 2011; 2001-2011: monitoramento realizado entre 
2001 e 2011. Fonte: Autores
O total de AGB da densidade arbórea teve uma taxa 
de 2,0% ao ano. O grupo de classes diamétricas com DAP≥80 
cm não teve mortalidade nesse intervalo. Vasconcelos et al. 
(2009) avaliaram a dinâmica em uma floresta ombrófila densa 
associada com floresta ombrófila aberta, na mesma região do 
Acre, entre 1999 e 2001, e encontraram uma taxa de 2,6% ao 
ano (c.n.), quatro anos após a exploração florestal. Teixeira 
et al. (2007), analisando transectos em uma floresta ombró-
fila densa de terra-firme na região de Manaus, no estado de 
Amazonas, entre 200 e 2004, em área sem exploração florestal 
(testemunha), determinaram uma taxa anual de mortalidade 
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de 1,13%. Na mesma áreas e em épocas diferentes, Higuchi et 
al. (1997) determinaram uma taxa anual de 1,03%, e Rocha 
(2001) concluiu em 0,86% ao ano de mortalidade. 
O grupo de tamanho com DAP≥50<80 cm apresentou 
as maiores taxas de mortalidade nos pares de monitoramen-
tos observados entre 2004 e 2007; 2007 e 2011; e 2001 e 2011. 
A maior taxa anual de mortalidade ou perda de AGB, foi ob-
servada no intervalo entre 2007 a 2011 com 4%. Essa taxa é 
superior a outros estudos na região amazônica, em iguais e 
diferentes grupos de classes avaliadas, em áreas manejadas e 
não-manejadas e em diferentes tipologias (OLIVEIRA; BRAZ, 
1988; TEIXEIRA et al., 2007; AZEVEDO et al., 2008; VAS-
CONCELOS et al., 2009). Nos outros intervalos, a taxa anual 
oscila mais próxima das encontradas em outros trabalhos.
A classe de tamanho com DAP≥80 cm, das grandes ár-
vores, foi a menos atingido pela mortalidade. A maior taxa 
anual ocorreu entre 2004 e 2007 com 1,4%, seguido de 2007 a 
2011 com 1,1% ao ano. Vasconcelos et al. (2009) encontraram 
taxas anuais de 3,6% nesse estrato em estudos similares na 
região do Acre.
Recrutamento: o ingresso de novas árvores ocorreu 
entre 2001 e 2011 a uma taxa anual de 4,5% na classe diamé-
trica com DAP maior ou igual a 20 ≥ e <30 cm. Essa taxa 
é maior que as encontradas em estudos realizados na região 
amazônica, em diversas tipologias e em áreas submetidas ao 
MFS (D’OLIVEIRA et al., 2017). Vasconcelos et al. (2009), 
na região do Acre determinaram uma taxa anual média de 
2,5% (c.n.).Teixeira et al. (2007); Higuchi et al. (1997) e Rocha 
(2001) avaliaram a mesma área sem perturbação antrópica, 
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em diferentes épocas, em uma floresta ombrófila densa de ter-
ra-firme na região de Manaus, estado do Amazonas identifi-
caram taxas anuais de recrutamento de 1,65%, 1,1% e 0,9%.
5. Conclusões sobre a dinâmica florestal 
calculada de acordo com a Floresta Balanceada de 
Meyer
A aplicação do modelo matemático e determinístico da 
Floresta Balanceada de Meyer oferece a possibilidade de esti-
mar a evolução da dinâmica florestal entre monitoramentos rea-
lizados ao longo de uma série de inventários florestais contínuos.
O crescimento da floresta foi positivo indicando a recu-
peração, porém, as densidades observadas ainda não superam 
as balanceadas, consideradas ótimas para uma nova interven-
ção florestal.
A classe de tamanho com diâmetro maior ou igual a 
80 cm apresenta maior crescimento e menores taxas de mor-
talidade quando comparado com os outros grupos de classes 
diamétricas.
Mais estudos devem ser realizados visando a especifi-
cação das taxas anuais para oferecer ferramentas silvicultu-
rais para facilitação da consolidação de espécies com valor de 
mercado ou comerciais.
A mortalidade analisada em curtos períodos apresen-
ta evidências dos fenômenos climáticos atípicos ocorridos en-
tre 2001 e 2011.
O monitoramento de florestas tropicais é de suma im-
portância tanto para o manejador de florestas como para ado-
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ção de políticas públicas no sentido de aplicar o manejo flores-
tal sustentável na Amazônia.
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1 Introdução
A Amazônia é considerada um dos berços da agricultu-
ra, sendo o estado do Acre incluído em um importante centro 
de origem e domesticação de plantas cultivadas da Amazônia 
Ocidental (PIPERNO, 2011). A grande diversidade linguística 
da Amazônia Ocidental sugere um passado cultural antigo e 
complexo (HORNBORG, 2005) coerente com a evidência botâ-
nica para um centro de origem e domesticação de plantas cul-
tivadas, porém, poucos vestígios arqueológicos estão associa-
dos a esse processo (McMICHAEL et al., 2012). A agricultura 
indígena encontrada atualmente no estado do Acre representa 
muitos aspectos dos sistemas agrícolas que se consolidaram 
nesse centro de origem.
O estudo dessa agricultura nos ajuda a compreen-
der como a biodiversidade agrícola foi criada e manejada no 
Agrobiodiversidade no Acre: um exemplo da 
agricultura dos Kaxinawá do Rio Humaitá*
Capítulo 08
Paola Cortez Bianchini, Fabricio Bianchini e Paul Richard Momsen Miller
* Parte dos dados apresentados neste texto foram publicados em: MILLER, P. R. M. “Bai Kui”, 
a roça verdadeira; “Ava-Ti”, a população branca. dois momentos na intensificação da horticul-
tura indígena. [recurso eletrônico] :[S. l.: s. n.]. Disponível em: http://search.ebscohost.com/
login.aspx?direct=true&db=cat07205a&AN=uls.331600&lang=pt-br&site=eds-live&scope=-
site. Acesso em: 5 fev. 2020. Cadastro SISGEN ACE2577.
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ambiente amazônico, como sugerido por estudos botânicos, e 
como esses sistemas podem ser conciliados com os registros 
arqueológicos existentes na região.
Figura 1 - Famílias linguísticas atuais no Acre.
Fonte: ACRE, (2007).
2. Diversidade linguística e agrícola do Acre
Sete troncos linguísticos estão distribuídos pela 
América do Sul (DAVIUS, 2011). No Acre, essa divisão se 
manifesta pela concentração de falantes Arawak em torno 
do rio Purus (Figura 1), e os falantes do tronco Pano, no nor-
te do Estado. Hornborg (2005) argumenta que no sudoeste 
amazônico o tronco Pano-Tacana foi dividido pela expansão 
Arawak na Amazônia, da mesma forma que a expansão Tu-
pi-Guarani dividiu os falantes Jê no sul dos falantes Jê do 
Centro-Oeste (Figura 2).
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Esses movimentos migratórios sugerem que troncos 
linguísticos são, de fato, identificados com modelos agrícolas 
que exploram ambientes diferentes de formas e intensidades 
diferentes, criando um mosaico de manejo ao longo do tempo. 
Qual o papel da agricultura dos falantes Pano, aparentemente 
pouco estudada e compreendida e onde estavam os agricul-
tores que formaram os sistemas agrícolas associadas com o 
centro de origem proposto por Piperno (2011)?
Figura 2 - Distribuição de troncos linguísticos na América do Sul, 
destacando a cunha Aruák no Rio Purus no Acre.
Fonte: DAVIUS, (2011).
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3. Centro de origem da Amazônia Ocidental 
Segundo Piperno (2011), espécies cultivadas de grande 
importância, como mandioca, amendoim, pimenta e moranga 
são identificadas como originárias de um centro de origem e 
diversidade que inclui Acre, Rondônia, Mato Grosso e Bolívia, 
e uma origem próxima, mas difusa, da pupunha. A horticul-
tura baseada na mandioca deixou poucos registros arqueoló-
gicos em seu centro de origem na Amazônia ocidental, onde se 
encontra Manihot esculenta subsp. flabellifolia, identificada 
por Olsen e Schaal (1999) como o parente silvestre mais próxi-
mo da mandioca domesticada, com ocorrência em um arco do 
Acre até Mato Grosso. 
A antiguidade desse centro que deu origem à mandio-
ca e ao amendoim pode ser estimada a partir da descoberta de 
restos destas duas espécies encontrados em sítios arqueológi-
cos no litoral norte do Peru, com idade de 8.500 anos antes do 
presente (a.p.) (PIPERNO, 2011), que estão fora dessa área 
original, mas tem melhores condições de preservação e onde 
é possível acumular registros que dão ideia da antiguidade, 
extensão e importância desse modo de agricultura.
As rotas que ligaram a Amazônia ao litoral Pacífico 
permitiram a difusão de germoplasma e outros componentes 
culturais nas duas direções, criando uma esfera de interação 
cultural muito maior e mais antiga do que o imaginado antes 
dessas descobertas (VALDEZ, 2008). No sítio de Santa Ana/
La Florida, na fronteira entre Equador e Peru, na Bacia do 
Rio Marañon, ofertas funerárias datadas de 4.270 anos a.p. 
antecedem em sofisticação objetos datados da mesma época no 
litoral (ZEIDLER, 2008). Esse autor afirma que existiu, nesse 
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ambiente de transição entre terras baixas e altas (800 m de 
altitude), um sistema de hierarquia social, simbologia cosmo-
lógica e sofisticação de artesanatos anteriores a outras mani-
festações de complexificação cultural na esfera de interação 
que inclui a Amazônia, as terras altas e o litoral Pacífico.
O sítio de Santa Ana/La Florida é considerado o pre-
cursor do mais importante sítio de simbologia cosmológica da 
esfera de interação cultural que inclui a Amazônia, as terras 
altas e o litoral Pacífico - Chavín de Huántar, localizado em 
outra rota entre a Amazônia e o Pacífico.  Nesse local se en-
contra um templo contendo o Obelisco Tello, datado de 2.800 a 
2.900 anos a.p., repleto de simbologia amazônica. A Figura 3, 
reproduzida de Roe e Roe (2010) mostra mandioca, amendoim 
e pimenta brotando de um jacaré-açu, chamado nessa mitolo-
gia de dragão.
Espécies domesticadas da Amazônia Ocidental, adota-
das por pescadores do litoral Pacífico, estão representadas no 
Obelisco, junto com conchas do Pacífico. A cosmologia repre-
sentada no Obelisco é objeto de estudo por Roe e Roe (2012) 
que comparam os componentes simbólicos do Obelisco com a 
cosmologia de tribos da Amazônia peruana, encontrando para-
lelos surpreendentes entre o ele e os mitos das tribos Amahua-
ca e Shipibo, falantes de línguas Pano. O Obelisco ilustra os 
mitos de origem de povos Pano e sua horticultura, com o dra-
gão defendendo as roças de mandioca e amendoim, e as ten-
tativas dos heróis da mitologia Pano de obter essas culturas.
Alguns mitos dos Kashinawa espelham os mitos ilus-
trados no Obelisco Tello, como, por exemplo, o mito sobre a 
canoa do jacaré-açu, originando a diferenciação entre alguns 
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povos e sua agricultura. Nesse mito os Kaxinawá procuram 
outras terras para residir, encontrando um imenso jacaré-a-
çu num ponto do rio. Instalam-se próximos ao jacaré-açu e se 
aproximam dele, pedindo que ele os ajude a atravessar o rio. O 
jacaré-açu permite, desde que lhe forneçam carne para comer 
e que não seja de animais de sua própria espécie. As pessoas 
passam os dias caçando e aos poucos vão atravessando o rio 
pelo jacaré-açu, até que um deles que não havia caçado, en-
contra um filhote de jacaré, mata e entrega ao jacaré que lhes 
está ajudando. Quando o jacaré-açu percebe que é carne de 
animal de sua espécie afunda no rio com todos os que estão em 
cima dele e nunca mais aparece. Esse mito também é contado 
por outras etnias Pano no Acre. Outro mito Kaxinawá relata 
a transformação de um homem encantado em quatipuru (es-
quilo) que trouxe como mágica a macaxeira e o amendoim dos 
roçados que os Kaxinawá haviam perdido. Certa noite, duran-
te uma caçada distante, ele se transforma em morcego e re-
torna à aldeia para espiar o que a esposa está fazendo em sua 
ausência. Ela o estava traindo, ele, com raiva, transforma-se 
novamente em quatipuru e leva todos os legumes Kaxinawá.
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Figura 3 - Dragão macho com mandioca e amendoim.
 
Fonte: Reproduzida de Roe, (2010).
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Piperno e Pearsall (1998) estranham a ausência de mi-
lho no Obelisco Tello onde relatam como “Plants the Cayman 
Neglected”, dada a antiguidade dos registros de pólen de mi-
lho em muitos sítios arqueológicos, como em Puerto Maldo-
nado (Peru), no rio Madre de Dios no sudoeste da Amazônia, 
próximo ao estado do Acre.  Ali, foram encontradas evidências 
de ocupação humana e atividade agrícola datada desde 7.400 
anos a.p., e pólen de mandioca e milho a partir de 4.400 anos 
a.p. (BUSH; SILMAN, 2007). 
A natureza do milho associado aos horticultores de 
mandioca foi descrita por Grobman et al. (2012) como um 
componente menor e fugaz de uma horticultura diversifica-
da, no litoral do Peru, em sítios de até 6.500 anos a.p. Eles 
identificam, pelos sabugos, o tipo de milho, como pipoca, 
“Confite Chavinense” e “Proto-confite Morocho”. Essa pipoca 
tem grãos pontudos e espigas pequenas e pode ser facilmen-
te identificada ainda hoje na América do Sul com nomes de 
Pixingá, Pisankilla ou Pisangallo (BRIEGER et al., 1958). 
Esses milhos foram identificados por Barbara McClintock e 
outros pesquisadores (McCLINTOCK et al., 1981) como con-
tendo cromossomos similares a “Palomero Toluqueño”, uma 
pipoca antiga do México Central, podendo assim representar 
uma primeira onda de milho na América do Sul, difundido 
por horticultores de mandioca.  
A presença da mandioca e a ausência do milho no Obe-
lisco Tello, portanto, podem indicar que a horticultura tropical 
não se restringiu à formação de “vilarejos de pequenas socie-
dades autônomas” como argumenta a Roosevelt (1980), mas, 
de fato, lançou as bases da complexificação das sociedades sul
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-americanas, incluindo um sistema regional de rotas entre o 
Pacífico e a Amazônia. A intensificação do milho, associado 
por Roosevelt (1980) com a complexificação das sociedades a 
partir de 2.800 anos atrás na Amazônia, foi um incremento 
posterior e importante para dar continuidade ao processo ini-
ciado pela horticultura tropical.
4. O roçado verdadeiro Kaxinawá e o modelo de 
Harlan
A alimentação indígena atual é oriunda principalmen-
te da produção nos roçados de terra firme e de praia. Outras 
fontes de alimentação são provenientes dos quintais agroflo-
restais, da caça e pesca, do manejo ou criação de animais e do 
extrativismo. No entanto, o principal modo de produção agrí-
cola é nos roçados de terra firme com a prática de coivara. Os 
índios da etnia Kaxinawá denominam esse tipo de agricultura 
de bai kui, que é o roçado cultivado em floresta de terra fir-
me, ou roçado verdadeiro (AQUINO; IGLESIAS, 1994). Esses 
roçados de terra firme são implantados preferencialmente em 
solos mais arenosos, mais apropriados para o cultivo da maca-
xeira em detrimento dos solos mais argilosos.
O roçado de terra firme representa um sistema de pro-
dução denominado horticultura por Piperno e Pearsall (1998), 
que os próprios Kaxinawá traduzem com perfeição para o por-
tuguês como a produção de legumes do roçado (Figura 4). Para 
os Kaxinawá são legumes do roçado espécies como a macaxei-
ra, o milho, o algodão, entre outras agrícolas anuais, mas tam-
bém espécies frutíferas como o mamão, o abacaxi e a banana.
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Figura 4 - Desenho indígena representando a produção de 
legumes e sua festa tradicional, o Katxa Nawa.
 
Fonte: Docência Indígena/UFAC, (2012).
Esse sistema de roçado inclui espécies com outras 
origens geográficas (Figura 5), que nas palavras de Harlan 
(1995), representa a soma de tentativas em muitas localida-
des, que se fundiram no tempo para criar sistemas eficientes 
de produção de alimentos. Nessa visão de Harlan (1995), a 
mandioca, o amendoim, a moranga e a pimenta foram domes-
ticadas em locais próximos.  Taioba, cará, batata doce, aba-
caxi, abóbora e algodão foram acrescentados de outros locais 
neotropicais, ao longo do tempo, para consolidar o sistema de 
produção. O milho, milho pipoca e feijão foram acrescentados 
em dois momentos distintos a partir de difusão de origens me-
soamericanas e a banana e a cana de açúcar vieram após a 
colonização europeia (BITOCCHI et al., 2012).
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First, we will not and cannot find a time or place whe-
re agriculture originated. We will not and cannot because it 
did not happen that way. Agriculture is not the result of a 
happening, and idea, an invention, discovery or instruction 
by a god or goddess. It emerged as a result of long periods of 
intimate coevolution between plants and man… The coevolu-
tion took place over millennia and over vast regions measured 
in terms of thousands of kilometers. There were independent 
tentative in many locations that fused over time to produce 
effective food production systems. Origins are diffuse in both 
time and space (HARLAN, 1995).
Figura 5 - Ilustração do roçado Kaxinawá.
Fonte: José de Lima Kaxinawá - AAFI. Tradução: Yubí: Taioba, Pua: Inha-
me, Yuxu: batata yuxu, Tawa: Cana de açúcar, Kari: Batata doce, Kã kã: 
Abacaxi, Mani: Banana, Barã: Mamão, Shapu: Algodão, Pui Kamã: Tin-
gui, Tama: Amendoim, Atsa: Macaxeira, Sheki: Milho.
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A Tabela 1 apresenta dados de levantamento realizado 
nos roçados de terra firme, em 2005 e 2006, na Terra Indígena 
Kaxinawá do rio Humaitá (TIRH), localizada no município de 
Feijó/AC, correspondente a área geográfica 22 da Figura 2, na 
qual foram identificadas, com nomes em português e na língua 
indígena Kaxinawá (hãtxa kuĩ), 15 diferentes espécies agríco-
las anuais e frutíferas, classificadas como legumes. Dessas, 
são nomeadas pelos indígenas 23 tipos de macaxeira (Atsa), 
17 de banana (Mani), sete de amendoim (Tama), seis de milho 
(Sheki), cinco de cana (Tawa) e tingui (Puikamã), e 4 a 3 tipos 
das demais espécies encontradas. 
Tabela 1 - Espécies e variedades de plantas cultivadas em roçados 
na Terra Indígena Kaxinawa do rio Humaitá 
1 Euphorbiaceae Macaxeira
Manihot esculenta 
Crantz
Atsa
nome comum nome indígena                 nome comum nome indígena
Cumaru Kumã Atsa Pacaré -
- Pesi Atsa Mexupa Arara Shawã Atsa
- Pesi atsa Hushupa Gato Preto Inu Atsa
- Sanĩ Atsa Mexupa São João Nawã Atsa
- Sanĩ Atsa Hushupa - Txuri Atsa
- Hepe Atsa Caboquinha Branca/
Sutinga 
Ĩkã Hũtsis
- Yuri Atsa Roça Amarela Nunu Mawã Atsa
Campa Varejão Kãpa Keyatapa - Shebũ Atsa
Campa“baixa” Kãpa Txãpapixta - Parã Atsa
Milagrosa Muka Atsa Moça Branca Hushu Atsa
Roça Branca Atsa Hushupa Caninana Kana Atsa
Roça Doce  Niayuxu Cangaíba TxũtxũAtsa
Batata                                   Espécie não Identificada                                   Yuxu 
nome comum nome indígena nome comum nome indígena
Batata Doce Nixiyuxu
3 Musaceae Banana Musa spp Mani
Continua
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Banana Grande/
Comprida 
Bekã Mani Chifre de Bode 
vermelho 
-
Chifre de Bode Branco Sitĩ Mani Hushupa Banana Branca Dētu Mani
Chifre de Bode Preto Sitĩ Mani Mexupa Banana Sapo -
Najá Pani Mani Banana Roxa Himi Mani
São Tomé Ĩka Mani Banana Macaco Himi Mani Hushupa
Roxa Branca Ĩka Mani Mexupa Engana Menino -
Banana Tanja Bãka Mani Baié Pequeno Maniwa Txãpa
Maçã Muka Mani Baié Grande Maniwã Keyatapa 
Banana Duro Bitsitsi Prata -
4 Poaceae Cana-de-açúcar Saccharum 
officinarum L.
Tawa
Canafita Xiwa Tawa Piojota Branca Kuxi Tawa Hushupa
Cana Caiana Babu Tawa Piojota Vermelha Himitawa
Piojota Kuxi Tawa Mexupa 
5 Arecaceae Taioba
Xanthosoma 
sagittifolium L.
Yubĩ
Taioba Branca Kapa Nawa - Shane Yubĩ
Taioba Roxa Patxi Yubĩ - Kanapã Yubĩ
6 Convolvulaceae Batata Doce
Ipomoea batatas (L.) 
Lam.
Kari
- Acua Kari - Iskuhina Kari
Batata Doce Branca Xaxa Kari 
7 Dioscoreaceae Inhame
Colocasia esculenta 
(L.) Schott
Pua
Inhame Preto Pua Mexupa Ceará Meta pua 
Inhame Branco Pua Hushupa 
8 Malpighiacea Tingui
Mascagnia rigida 
Loef.
Puikamã
-
-
Puikamã Shãtxuku 
Hushuapa
- Puikamã Shãtxuku Taxipa
- Puikamã Kumexupa
Pesmi - Sika 
9 Poaceae Milho Zea mays L. Sheki
Milho Massa Shekikuĩ Pipoca Branco 
Milho Mucho Buna Itsu Pipoca Vermelho 
Kulina Sheikuĩ Paxiupa Cearense Nawã Sheki 
10 Fabaceae Amendoim Arachis hypogaea L. Tama
Mudubim Listrado Kene Tama Mudubim Branco Hushu Tama
Continua
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Mudubim Vermelho Txuritama Mudubim Preto Mexu Tama
Meduim Mãkutama - Hua Tama
- TeskēTama
11 Caricaceae Mamão Carica papaya L. Barã
Mamão Comum Shane Barã Mamão Goiaba Yukã Barã
Mamão de Corda Teshpã Barã Mamão Roxo 
12 Bromeliaceae Abacaxi (Ananas comosus) Kãkã
Abacaxi Mushaxa Abacaxi Mexupa
Abacaxi Mushauma Anana Pote Xumukãkã
13 Cucurbitaceae Abóbora Cucurbita Pepo L. Nixi Barã
Preto Nixi Barã Mexupa Manteguinha Nixi Barã Taxipa
Branco Nixi Barã Hushupa 
14 Malvaceae Algodão Gossypium hirsutum L. Shapu
Branco Shapu Hushupa - Mexu Shapu
Roxo Mashe Shapu Vermelho Daku Shapu
15 Fabaceae Feijão Phaseolus vulgaris L. Yusu
Manteguinha Xiu Pese Yusu Costelinha Pixi Yusu
Feijão branco Yusu Hushupa Carretinha Shestxa Yusu
16 Cucurbitaceae Melancia
Citrullus vulgaris 
Schrad.
Barã Maxianua
Melancia Comum Tũku Barã Maxixe Barã Hushupa
Melancia Grande Barã Ewapa
Fonte: Cortez (2006).
A macaxeira conhecida como São João (Nawã Atsa) e a ba-
nana Baié Pequeno (Maniwa Txãpa) são consideradas pelos Kaxi-
nawa como chefe da roça e chefe das bananas, respectivamente. Essas 
variedades são plantadas antes que as outras, na borda dos roçados 
para garantir que os roçados tenham boa produtividade e não sejam 
atacados por pragas.
A Figura 6 mostra o registro da uma área de roçado 
na TIRH com pimenta, banana, abacaxi e caju, corroborando 
com os modelos propostos por Harlan (1995) e Piperno e Pe-
arsall (1998).
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Figura 6 - Área de roçado na TIRH com abacaxi (Ananas comosus), 
mamao (Caryca papaya) e banana (Musa sp.)
Foto: Paola Cortez Bianchini
4.1 Os roçados de praia na TIRH
O roçado de praia representa outro conjunto de prá-
ticas, identificadas com a fase posterior da “neolitização” da 
agricultura amazônica, como definido por Hornborg (2005). 
Nos roçados de praia, são cultivadas espécies agrícolas como: 
amendoim (Arachis hipogea), milho (Zea mays), melancia (Ci-
trullus lunatos), feijão de praia (Vigna unguiculata) e jerimum 
(Curcubita spp.). Os plantios nas praias são realizados duran-
te as vazantes dos rios, época em que se formam as praias. 
A agricultura de praia, antes restrita ao amendoim, 
ganhou grande relevância com o milho de alta produtividade 
vindo do Caribe e inaugurou a segunda etapa da neolitiza-
ção da Amazônia, com complexificação social nas regiões onde 
a mandioca e milho se complementavam em áreas de terra 
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firme e várzea. Possivelmente, a colheita e armazenamento 
do milho aumentava o risco de saques às comunidades que 
plantavam milho, por causa da concentração da safra, criando 
a necessidade de estruturas de defesa dos paióis, uma das in-
terpretações dos geoglifos encontrados no Acre.
Os roçados de terra firme e de praia representam dois 
momentos importantes na pré-história agrícola da Amazônia. 
Essa evidência indica que a agricultura Kaxinawá representa 
uma longa tradição de horticultura que evoluiu no Acre e áre-
as vizinhas e um vasto conhecimento ecológico.
4.2. A neolitização da mandioca
O manejo da mandioca nos sistemas hortícolas no oeste 
da Amazônia ilumina as teorias sobre a origem e “neolitização” 
da mandioca. Autores acreditam que a mandioca foi domestica-
da na forma menos tóxica, exigindo um mínimo de preparo para 
o consumo. A tradição de consumo de mandioca doce em lugares 
como o litoral do Peru e Panamá e a presença precoce de fitóli-
tos de amido de mandioca em sítios arqueológicos levam auto-
res como Piperno e Holst (1998) a acreditar na domesticação e 
irradiação inicial de variedades menos tóxicas. A ausência de 
raspadores e beijuzeiros em sítios arqueológicos mais antigos, 
artefatos usados no preparo de mandioca mais tóxica, indicam 
uma lenta evolução de tecnologia e germoplasma na agricultura 
indígena da Amazônia, levando a mandioca a sair do seu papel 
hortícola e assumir o papel de mercadoria passível de armaze-
namento, transporte e trocas, na forma de farinha de mandioca.
O estado do Acre tem o parente silvestre mais próxi-
mo da mandioca, Manihot esculenta subsp. flabellifolia, iden-
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tificada por Olsen e Schaal (1999), com ocorrência em um arco 
do Acre até Mato Grosso. A presença de parentes silvestres 
possibilita o cruzamento ocasional, explicitado em um mito 
de origem dos Kashinawá sobre a traição de uma mulher 
que era casada com um quatipuru encantado (esquilo), que 
trouxe através de uma mágica todos os legumes que os ín-
dios haviam perdido. Quando o animal descobriu que havia 
sido traído e que iria ser morto pelos cunhados, o quatipuru 
se transformou novamente num quatipuru roxo e foi embora 
levando todos os legumes da aldeia. Atualmente, os indíge-
nas Kaxinawá afirmam que é por isso que toda vez que eles 
formam seus roçados e nasce uma macaxeira brava, esta é 
denominada de macaxeira do quatipuru chamada em hãtxa 
kuĩ “kapa atsa banani”.
Esse mito demonstra o valor do sistema de melhora-
mento desenvolvido na mandioca. A mandioca é multiplicada 
por sistema clonal, mas a permanência em roças por mais de 
um ano permite o florescimento e produção de sementes. Es-
sas sementes podem ser de cruzamentos entre clones ou com 
Manihot silvestre e podem permanecer no solo até uma nova 
derrubada, quando a queima quebra a dormência das semen-
tes. As plantas que nascem de sementes nas roças novas são 
observadas e testadas, sendo incorporadas por multiplicação 
clonal se aprovadas em qualidade e produtividade, como des-
crito por Rival e McKey (2008).  
A utilização de capoeiras de seis anos de idade para 
as roças novas permite o aproveitamento, pelos Kaxinawá, de 
toda a diversidade gerada por meio de propagação sexual da 
mandioca e o banco de sementes resultante.
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Provavelmente a transformação da mandioca de legu-
me para commodity ocorreu em agroecossistemas como esses, 
em que a tecnologia de destoxificação e a genética da mandio-
ca evoluíram em paralelo.  A farinha de mandioca, como com-
modity, permitiu o armazenamento e comércio de um produto 
com elevado valor calórico, representando a primeira fase de 
neolitização. Mas como cultura, ainda, segue os padrões da 
horticultura, com elevado uso de material de propagação (ma-
nivas) em proporção à produção subsequente de alimento. Por 
isso, a horticultura tropical é limitada na sua expansão, pelo 
peso e perecibilidade dos propágulos e a lenta multiplicação 
posterior em novas áreas agrícolas.  Em compensação, havia 
grande segurança alimentar, porque muitas raízes podem ser 
armazenadas na lavoura por longos períodos.  Para a mandio-
ca ser útil na expansão rápida de povos agrícolas, precisou es-
perar a segunda etapa de neolitização, a introdução do milho 
com grande plasticidade genética e alta produtividade.
5. Agroflorestas e domesticação de palmeiras 
frutíferas.
A tradição de horticultura alimenta outro aspecto de 
agrobiodiversidade amazônica - a lenta domesticação de árvo-
res frutíferas, principalmente, palmeiras como a pupunha, pa-
tauá, açaí, buriti e bacaba. Wiersum (1997) associa a domes-
ticação de árvores frutíferas, especificamente, com sistemas 
agrícolas denominados de horticultura. 
As áreas utilizadas como roçados vão gradativamente 
sendo transformadas em agroflorestas por meio de enriqueci-
mento com plantas nativas e exóticas de usos múltiplos, in-
clusive para atração de caça. Esse processo propicia um am-
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biente que favorece o conhecimento ecológico das espécies e os 
processos de domesticação, como os que estão ocorrendo com 
palmeiras. Áreas que foram enriquecidas com açaí e pupunha 
não voltam ao ciclo dos roçados, o que resulta em áreas de flo-
resta com maior densidade de palmeiras ao redor das aldeias. 
A Figura 7 ilustra os estágios de desenvolvimento de 
uma agrofloresta de palmeiras frutíferas plantadas por se-
mentes em área de roçado de milho e macaxeira. O plantio de 
sementes selecionadas é considerado uma das últimas etapas 
de domesticação de árvores frutíferas por Wiersum (1997).
Figura 7 - Estágios de um roçado de milho e macaxeira com plantio 
de sementes de açaí e pupunha até virar capoeira (1 a 4). 
1 ‘No roçado novo plantamos variedades de sementes como açaí e pupunha’
2 ‘O açaí e a pupunha plantados dentro do roçado você pode ver até virar 
capoeira’. Fonte: Agente Agroflorestal Indígena (AAFI) Leonel Melo Bane 
Macário Kaxinawá. Tradução: AAFI Josias Pereira Maná Kaxinawá.
21
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3 ‘A pupunha é muito bom e podemos comer até moída (tipo massa)’
4 ‘Na época de amadurecer o açaí vai colher da capoeira e prepara com 
suco, é muito bom pra tomar’. Fonte: Agente Agroflorestal Indígena (AAFI) 
Leonel Melo Bane Macário Kaxinawá. Tradução: AAFI Josias Pereira 
Maná Kaxinawá.
Observa-se que as tipologias vegetais predominantes na 
TIRH são Floresta Ombrófila Aberta Terras Baixas com Bambu 
(Abb) e Floresta Ombrófila Aberta Terras Baixas com Palmeiras 
(Abp), alternando-se entre Abb+Abp e Abp+Abb (ACRE, 2007). 
A mesma tipologia é observada na região circundante à TIRH, 
formada também por outras TIs, inclusive de índios isolados. 
Essa informação pode ser correlacionada com o manejo tradicio-
nal indígena de formação de agroflorestas a partir dos roçados.
A Tabela 2 apresenta levantamento de espécies pere-
nes plantadas e com mais de um metro de altura, encontra-
das em 12 quintais agroflorestais e 5 agroflorestas nas cinco 
aldeias da TIRH com as respectivas famílias botânicas. As 
espécies foram classificadas como nativas ou exóticas, sendo 
consideradas espécies exóticas as introduzidas de áreas fora 
do continente americano. Cabe ressaltar que, embora tenham 
43
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sido consideradas como espécies nativas em função do recorte 
do trabalho, espécies como açaí touceira e castanha do Brasil 
não ocorrem naturalmente na TIRH, bem como a graviola e a 
variedade de pupunha encontrada.
Tabela 2 – Famílias botânicas e espécies encontradas em quintais 
e sistemas agroflorestais na TIRH
Família Nome comum Nome científico Quintal SAF Origem
Arecaceae Coco Cocos nucifera L 22 26 E
Dendê Elaeis guineensis L. 5 E
Buriti Mauritia flexuosa L. 9 57 N
Açaí de touceira Euterpe oleracea Mart. 17 636 N
Patauá Oenocarpus bataua Burret. 90 N
Pupunha Bactris gasipaes H.B.K. 2 60 N
Açaí Euterpe precatoria M. 50 N
Anarcadiaceae Caju Anacardium ocidentale L. 7 14 N
Cajá Spondias mombin L. 2 N
Manga Mangifera indica L. 1 3 E
Annonaceae Graviola Annona muricata L. 58 201 N
Biribá Rollinia musosa Baill 4 N
Carambola Averrhoa carambola L. 4 E
Condessa Annona reticulata L. 1 N
Ata/Pinha Annona squamosa L. 3 N
Bromeliaceae Abacaxi Ananas comosus (L.) Merril 5 74 N
Caricaceae Mamão Carica papaya L. 17 20 N
Fabaceae Ingá Inga sp. 1 2 N
Ingá de metro Inga edulis 3 19 N
Cereja Amburana acreana (Ducke) A.C. Sm. 10 N
Laureceae Abacate Persea americana Mill. 4 2 N
Lecytidaceae Castanha Bertholletia excelsa HBK 2 N
Malpighiaceae Acerola Malpighia glabra L. 1 48 E
Cipó Banisteriopsis caapi Griseb Mart 9 7 N
Moraceae Amora Rubus fruticosus Agg. 16 E
Jaca Artocarpus intregrifolia L. 1 N
Myrtaceae Goiaba grande Psidium guajava L. 1 9 N
Jambo Eugenia malaccensis L. 2 E
Musaceae Banana Musa sp. 11 E
Passifloraceae Maracujá Passiflora edulis Sims 7 50 N
Continua
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Rubiaceae Café Coffea sp. 8 E
Apuruí Duroia hirsuta Poepp. 4 N
Rutaceae Laranja Citrus sinensis L. 59 64 E
Lima Citrus sinensis L. 27 E
Limão tahiti Citrus aurantifolia (Christm.) 
Swingle
13 E
Limão cravo Citrus limonia Osbeck 5 E
Tangerina Citrus reticulata Blanco 26 6 E
Sterculiaceae Cacau Theobroma cacao L. 7 N
Cupuaçu Theobroma grandiflorum Willd 70 N
Cacauí Theobroma speciosa Spleg 3 N
Total 310 1575
QUI = Quintal, SAF = Agrofloresta, O = origem, N = Nativa e E = Exótica. 
Fonte: Cortez (2006).
A implantação de uma agrofloresta na TI é realiza-
da a partir do plantio de mudas e sementes de árvores de 
interesse, espécies nativas e exóticas, sendo que destas, as 
espécies do gênero Arecaceae apresentam maior relevância. 
As palmeiras assumem grande importância, pois têm múlti-
plos usos entre os povos indígenas tanto para a alimentação, 
quanto para construção de casas (cobertura, piso e paredes), 
artesanato e outros utensílios, confecção de flechas e lanças, 
atração de caça etc. Delas são extraídos óleos essenciais de 
altíssima qualidade, tanto por suas propriedades medicinais 
e cosméticas, quanto pelo valor energético e alimentar.
Nos quintais agroflorestais, há predominância de 
espécies introduzidas mais recentemente e que necessitam 
de maior intensidade de manejo e luz como as do gênero 
Citrus spp, e o coco da baía. Porém, são para os quintais 
que são trazidas espécies de interesse encontradas nas áre-
as onde serão implantados roçados ou agroflorestas, sejam 
elas herbáceas, arbóreas ou outras, de forma a gerar co-
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nhecimentos sobre as plantas não domesticadas através de 
experimentação, com as tentativas de cultivo e observação. 
Espécies de açaí, buriti, patauá, bacaba, pupunha e outras 
palmeiras estão sendo cultivadas através da coleta de se-
mentes e mudas da mata em quintais e agroflorestas na 
Terra Indígena.
Os conhecimentos tradicionais e o manejo aplicados 
nos roçados e agroflorestas indígenas, comparados ao conhe-
cimento científico produzido acerca da pré-história da Amazô-
nia, permitem inferir que os roçados Kaxinawá são o que atu-
almente se denomina por sistema agroflorestal e que a prática 
de enriquecimento desses roçados ao longo de décadas pode 
ter definido a tipologia florestal predominante no Acre, que é 
a Floresta Aberta com Palmeiras. 
Os roçados são primórdios de agroflorestas, já que 
esses roçados são enriquecidos com diversas espécies, resul-
tando em agroflorestas análogas às formações vegetais circun-
dantes, com muitas palmeiras nativas. O que também pode 
ser interpretado como uma formação vegetal que foi moldada 
pelos povos indígenas que, atualmente, não estariam copiando 
as formações de maneira análoga, e sim definindo-as.
6. Considerações finais
A agricultura dos Kaxinawá representa o modelo de 
horticultura tropical responsável pela domesticação da man-
dioca, batata doce, cará, taioba e outras culturas originárias 
dos neotrópicos.  A roça Kaxinawá provavelmente é a forma 
agrícola original no Acre. As espécies plantadas e o manejo 
utilizado são próprios para grandes áreas da floresta ombrófi-
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
286
la aberta das terras baixas.  No passado, antes do colapso de-
mográfico, a ocupação possivelmente era maior, com potencial 
para ter modificado grandes áreas, gerando as subformações 
com palmeiras, bambus e cipós.
A biodiversidade de mandioca tem sua origem no ma-
nejo genético clonal e por sementes, como praticado em roças 
Kashinawá. Provavelmente, a domesticação da mandioca ocor-
reu em sistemas agrícolas que deram origem às roças Kashi-
nawá, e a manutenção e ampliação da diversidade genética é 
fruto das práticas observadas. A grande quantidade de varie-
dades evidencia essa diversidade genética. Cada variedade é 
uma coleção de linhagens com fenótipos parecidos, agrupados 
por tipos, portanto, a variabilidade genética, diferente da ba-
nana, é maior ainda.
A domesticação de palmeiras frutíferas ocorre em sis-
temas agrícolas como dos Kashinawá. Provavelmente a pu-
punha originou de manejo como esse, e os gêneros Euterpe 
e Oenocarpus estão em processo de domesticação. O estudo 
mais aprofundado das espécies de palmeiras plantadas nas 
roças será de grande interesse à ciência.
A pré-história agrícola do Acre está presente nos sis-
temas agrícolas dos Kaxinawá, esperando para ser descrito 
e compreendido. O modelo de ocupação de solos arenosos e 
declivosos por horticultura contribui para a distribuição de 
impacto sobre uma grande área e a ausência de registros ar-
queológicos concentrados em poucos pontos. 
Neves (2008) pergunta por que há um hiato nos regis-
tros arqueológicos na várzea amazônica durante o Holoceno 
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médio (7.000 a 3.000 anos a.p.). Possivelmente, nesse período 
o foco da expansão agrícola era o modelo “bai kui”, longe das 
várzeas e sobre a vegetação menos densa nas cabeceiras dos 
rios. Do ponto de vista linguístico, Lathrap (1970) sugere que 
falantes Pano se expandiram nas cabeceiras dos rios Madre 
de Dios, Purús, Juruá e Ucayali. Noelli (2008) sugere uma di-
nâmica parecida para falantes do tronco Tupi entre os rios 
Madeira e Xingu, principalmente em Rondônia, citando datas 
entre 5.000 e 3.000 anos a.p. Se esse arco no sudoeste da Ama-
zônia foi de fato ocupado dessa maneira no médio Holoceno, 
o modelo “bai kui” preenche um vazio arqueológico e ajuda 
a compreender a ocupação pré-Colombiana da Amazônia. O 
modelo “bai kui” pode ter modificado extensas áreas, contri-
buindo para o enriquecimento com palmeiras e a formação da 
floresta ombrófila aberta das terras baixas, a formação flores-
tal de maior ocorrência no Estado do Acre.
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Pragas e doenças da Terra Indígena Kaxinawa de 
Nova Olinda e práticas agroecológicas de controle
Capítulo 09
Rodrigo Souza Santos, Amauri Siviero, Sonia Regina Nogueira; 
Paulo Eduardo França Macedo e Moacir Haverroth
1 Introdução
Os estudos envolvendo povos indígenas vêm paulati-
namente crescendo embora, ainda, representem grande desa-
fio aos pesquisadores em função das peculiaridades culturais, 
linguísticas, questões de logística e aspectos burocráticos.
As espécies agrícolas domesticadas pelos índios da 
Amazônia ao longo dos tempos, hoje, fazem parte da dieta de 
muitos povos do mundo. As espécies agrícolas e florestais são 
amplamente utilizadas pelos agricultores familiares tradi-
cionais, notadamente, pelas populações indígenas do Acre e 
são componente essencial na alimentação humana e animal 
nas aldeias. 
O Acre detém rica agrobiodiversidade de espécies 
florestais e agrícolas, com destaque para espécies alimenta-
res e medicinais, as quais apresentam grande conhecimento 
tradicional associado. O conhecimento das espécies agrícolas 
e seus usos fornecem elementos para a conservação desses 
recursos genéticos. 
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As plantas na Terra Indígena Kaxinawá de Nova Olin-
da são cultivadas em quintais agroflorestais nas redondezas 
das casas e em roçados de terra firme, preferencialmente, em 
áreas de capoeira e raramente em matas densas. Nos roça-
dos estabelecidos em áreas de várzea, as plantas aproveitam 
a riqueza dos sedimentos depositados nas cheias dos rios que 
fertilizam naturalmente o solo. 
No entanto as condições climáticas reinantes na re-
gião amazônica como altas temperaturas e umidade do ar ele-
vada favorecem a ocorrência e o desenvolvimento de doenças, 
pragas e plantas daninhas. A ocorrência de pragas e doenças 
nas áreas agrícolas utilizadas pelos Kaxinawá de Nova Olinda 
e por outras etnias indígenas no Brasil pode prejudicar a pro-
dução e comprometer a qualidade dos alimentos produzidos. 
A pesquisa sobre as técnicas e práticas de manejo tra-
dicional da agrobiodiversidade, cultivo e uso dos recursos na-
turais no contexto indígena, incluindo as estratégias empre-
gadas no controle de pragas e doenças, pode trazer grandes 
benefícios para o manejo dos recursos naturais e no desenvol-
vimento de uma agricultura sustentável nos trópicos.
O levantamento dos insetos associados aos cultivos in-
dígenas, dos patógenos causadores de doenças e a compressão 
dos impactos destes na produtividade das espécies agrícolas 
e florestais cultivadas é o primeiro passo para o controle das 
pragas e doenças. O entendimento da relação das plantas com 
as pragas e os patógenos na agricultura indígena é ferramenta 
essencial para subsidiar estratégias de controle e mitigação 
dos prejuízos econômicos causados na produção.
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Com base no exposto, são fundamentais os estudos 
das espécies agrícolas e das doenças das culturas agrícolas 
manejadas por populações indígenas do Acre. Nesse contexto, 
este capítulo tem como objetivo relatar as pragas e os proble-
mas fitopatológicos das espécies cultivadas na Terra Indígena 
Kaxinawá de Nova Olinda, bem como propor e incentivar o 
uso de práticas e estratégias agroecológicas de controle. Esta 
pesquisa foi cadastrada junto a plataforma SisGen sob regis-
tro AC6CAF0, para os trabalhos com as pragas, e A36505E 
para trabalhos com patógenos e plantas da TIKNO.  
2. O povo indígena Huni Kuin (Kaxinawá)
A etnia Kaxinawá (Huni Kuin) é o grupo indígena mais 
populoso do Acre, cujos territórios se concentram na fronteira 
entre o Brasil, Peru e Bolívia. As aldeias Kaxinawá no estado 
do Acre se espalham pelos rios Tarauacá, Jordão, Breu, Muru, 
Envira, Humaitá e Purus. 
Os primeiros relatos de viajantes na região do Alto 
Juruá, que falam sobre o povo indígena Kaxinawá, conside-
ram os rios Muru, Humaitá e, principalmente o Iboiçu (três 
afluentes do Envira), como hábitat original dos Kaxinawá, an-
tes da chegada dos seringueiros. Eles ocupavam a margem 
direita desses rios, sendo a margem esquerda ocupada pelos 
indígenas da etnia Kulina (McCALLUM, 1989).
O povo Kaxinawá ou Huni Kuin (gente verdadeira) 
como eles se denominam, vive em terras situadas no Brasil e 
Peru. No estado do Acre, o território do povo Kaxinawá loca-
liza-se nas regiões dos vales do Purus e Juruá, enquanto que 
no Peru, seu território está localizado a partir do rio Curanja. 
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As comunidades Kaxinawá, no estado do Acre, estão localiza-
das em 12 terras indígenas, em cinco municípios, situadas nos 
rios Breu, Jordão, Tarauacá, Muru, Humaitá, Envira e Purus. 
Dessas 12 Terras Indígenas, três são compartilhadas com os 
Ashaninka, os Shanenawá e os Madijá, correspondendo a uma 
área de 633.213 ha (VALLE DE AQUINO; IGLESIAS, 2006). 
A etnia Kaxinawá constitui-se na maior população 
indígena do estado do Acre e, já em 2006, consistia em apro-
ximadamente 43% do contingente indígena do Estado. Sua 
língua pertence à família linguística Pano, que eles chamam 
de hantxa-kuin (língua verdadeira), cuja riqueza manifesta-
se, inclusive, pela diversidade musical (VALLE DE AQUINO; 
IGLESIAS, 2006; HAVERROTH, 2016).
Dentre as organizações sociais indígenas ligadas 
aos Kaxinawás no Acre têm destaque três associações como: 
a) Associação dos Seringueiros Kaxinawás do Rio Jordão 
(ASKARJ), b) Associação das Produtoras de Artesanato das 
Mulheres Trabalhadoras de Tarauacá e Jordão (APAMINK-
TAJ); e c) Associação de Seringueiros, Produtores e Artesãos 
Kaxinawá de Nova Olinda (ASPAKNO). 
Todas essas associações atuam no interesse das comu-
nidades indígenas por meio de parcerias firmadas com orga-
nizações não governamentais indígenas e não indígenas, tais 
como a Comissão Pró Índio do Acre (CPI/AC), atuando em pro-
jetos na área educacional, e com a União das Nações Indígenas 
(UNI), no fortalecimento político-institucional das aldeias. 
Outras instituições têm firmado parcerias com o povo 
Kaxinawá, com destaque para ações na área de produção ex-
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trativista, como o Banco da Amazônia ou pelo Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Entre os 
Kaxinawá e demais povos indígenas, a representação política 
junto ao governo federal é realizada por meio da Fundação 
Nacional do Índio (FUNAI) que concentra seus esforços em 
processos de identificação, regularização das terras indígenas 
(FERREIRA, 2010).
3 A Terra Indígena Kaxinawá de Nova Olinda
A Terra Indígena Kaxinawá de Nova Olinda (TIKNO) 
foi criada pelo decreto n.º 294, de 29 de outubro de 1991, com 
uma área de 27.533 ha e perímetro de 9.935 km. A vegetação 
da região é constituída de Floresta Ombrófila Aberta (54,62%) 
e Floresta Ombrófila Densa (45,38%) (INSTITUTO SOCIO-
AMBIENTAL, 2015). 
A TIKNO pertence ao município de Feijó e está lo-
calizada no rio Envira, afluente do rio Tarauacá, o qual, por 
sua vez, deságua no rio Juruá. A Terra Indígena Kaxinawá 
de Nova Olinda possui pouco mais de 27 mil hectares, sendo 
constituída atualmente por cinco aldeias: Nova Olinda, For-
moso, Boa Vista, Novo Segredo e Porto Alegre, sendo esta úl-
tima fundada em 2015. Ao todo, a TIKNO abriga uma popula-
ção de, aproximadamente, 500 pessoas (Figura 1).
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Figura 1. Localização da Terra Indígena Kaxinawá de Nova Olinda.
 
Fonte: Siviero; Haverroth, (2016).
Os Kaxinawá de Nova Olinda possuem sua própria or-
ganização, através da Associação dos Seringueiros, Agriculto-
res e Artesãos dos Kaxinawá de Nova Olinda (ASPAKNO). A 
ASPAKNO tem sido parceira em projetos ligados às diversas 
instituições públicas como: a) Empresa de Assistência Técnica 
e Extensão Rural do Estado do Acre (EMATER); b) Secretaria 
de Estado do Meio Ambiente (SEMA); c) Secretaria de Estado 
de Educação e Esporte (SEE); d) Secretaria de Extensão Agro-
florestal e Produção Familiar do Estado do Acre (SEAPROF); 
e) Fundação de Cultura Elias Mansour (FEM); f) Universidade 
Federal do Acre (UFAC); e g) Empresa Brasileira de Pesqui-
sa Agropecuária (Embrapa Acre). A comunidade Kaxinawá de 
Nova Olinda vem procurando se organizar, via sua associação, 
nos últimos anos, em busca de maior visibilidade e reforço de 
sua identidade cultural Huni Kuin, já que a população dessa 
terra indígena se formou a partir de vários núcleos familiares, 
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outrora dispersos por antigos seringais da região (Seringais 
Porto Rubim e Nova Olinda) na época dos primeiros contatos 
iniciais com os brancos na primeira década do século XX, bem 
como por famílias oriundas de outros territórios Kaxinawá 
(VALLE DE AQUINO; IGLESIAS, 2006). 
Um dos projetos de sucesso na área de produção agro-
pecuária e florestal executado na TIKNO foi realizado pela Em-
brapa Acre e diversos parceiros junto a TIKNO denominado: 
Etnoconhecimento e Agrobiodiversidade entre os Kaxinawá de 
Nova Olinda. Nessa oportunidade, diversas atividades de pes-
quisa e extensão foram realizadas entre 2010 e 2019.
Esse projeto realizou grandes esforços na formação 
de agentes agroflorestais, de maneira a possibilitar os proces-
sos de gestão ambiental em terras indígenas e a introdução e 
disseminação de novas práticas agroflorestais, que respeitem 
e incorporem saberes e práticas tradicionalmente utilizadas 
pelas populações indígenas em suas atividades agrícolas e de 
manejo da floresta. 
Uma das vertentes agroflorestais de atuação do proje-
to realizado pela Embrapa Acre junto a TIKNO foi o enriqueci-
mento de quintais e roçados com árvores frutíferas, madeiras 
de lei, palmeiras e outras espécies de uso cotidiano, visando 
proporcionar novas fontes de alimentação e renda para as fa-
mílias (SANTOS et al., 2015; HAVERROTH, 2016).
4 Atividades agroextrativistas e florestais entre 
os Kaxinawá
As atividades produtivas em áreas indígenas, geral-
mente, giram em torno da coleta de frutos da floresta, caça, 
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pesca e cultivo de espécies agrícolas em roçados e nas várzeas. 
Os trabalhos agropecuários numa aldeia são geralmente di-
vididos por gênero e idade. Há atividades realizadas somente 
por mulheres, outras exclusivamente por homens, algumas 
reservadas aos mais jovens. Porém há também trabalhos que 
podem ser realizados por qualquer pessoa da comunidade, de 
ambos os sexos e de qualquer faixa etária (LAGROU, 2004). 
A atividade de caça nas aldeias indígenas é realizada 
exclusivamente pelo homem, sendo aprendida desde a infância, 
e cercada de técnicas e rituais, como observar os hábitos de 
cada tipo de animal, reconhecer seus rastros e imitar seus 
sons. Já a atividade da pesca é realizada tanto por homens 
quanto mulheres, utilizando principalmente o timbó (Ateleia 
glazioviana Baill; Fabaceae), cipó venenoso que, quando dilu-
ído na água, mata os peixes e faz com que flutuem na superfí-
cie, tornando mais fácil capturá-los (LAGROU, 2004). 
Apesar de ser tradicionalmente voltada para a subsis-
tência, sabe-se que a agricultura praticada entre os povos indí-
genas é extremamente rica e diversificada. Nos últimos anos, 
tem-se constituído em fonte de renda para muitas populações 
do Acre. O aumento da renda familiar pela comercialização 
de produtos agrícolas tem, todavia, enfrentado obstáculos nos 
mercados restritos das sedes municipais, devido à precarieda-
de dos meios de transporte, dos baixos preços desses produtos 
e do limitado poder aquisitivo da população urbana. 
As principais espécies agrícolas cultivadas na TIKNO 
são: a) mandioca (Manihot esculenta Crantz), b) banana (Musa 
spp.), c) amendoim (Arachis hypogaea L.), d) milho (Zea mays 
L.), e) feijão (Phaseolus vulgaris L.), f)  taioba (Xanthosoma sa-
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gittifolium (L.) Schott), g) cará (Dioscorea alata L.), h) abacaxi 
(Ananas comosus (L.) Merril), i) cana-de-açúcar (Saccharum 
officinarum L., j) algodão colorido (Gossypium hirsutum L.) e 
outras espécies de fruteiras e hortaliças de menor expressão. 
A banana é a fruteira cultivada nos quintais agroflorestais, ro-
çados e, mais intensivamente, em várzeas altas na beira do rio 
para consumo interno e comercialização em mercado de Feijó 
(Figura 2). (TAVARES, 2005; SIVIERO; HAVERROTH, 2016). 
Figura 2. Cultivo de banana na Terra Indígena Kaxinawá de Nova 
Olinda, Feijó, AC.
Foto: Rodrigo Souza Santos.
Para os Kaxinawá de Nova Olinda, a terra é de uso 
coletivo. As famílias são chefiadas pelos homens que fazem 
seus roçados utilizando os espaços disponíveis para o plantio 
de forma que toda a comunidade possa utilizá-los. Os Kaxi-
nawá de Nova Olinda manejam e conservam uma rica diver-
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sidade de espécies agrícolas de grande importância alimentar, 
medicinal, social e cultural, na comunidade, em diversos agro-
ambientes, como quintais agroflorestais e roçados (SIVIERO; 
HAVERROTH, 2016).
5. As principais pragas ocorrentes na TIKNO
O trabalho de pesquisa teve início mediante assinatu-
ra de termo de consentimento prévio dos moradores da TIKNO 
em atendimento às exigências do Sistema Nacional de Gestão 
do Patrimônio Genético e do Conhecimento Tradicional Asso-
ciado (SisGen) que é um instrumento para auxiliar o Conselho 
de Gestão do Patrimônio Genético – CGen na gestão do patri-
mônio genético e do conhecimento tradicional associado. 
Os insetos fitófagos e herbívoros são responsáveis por 
cerca de 15% de perdas de tudo que é produzido na agricultu-
ra. Por esse motivo, há necessidade de se controlar algumas 
espécies de insetos consideradas nocivas. Entretanto, essa 
prática deve ser realizada com técnicas que apresentem um 
impacto ambiental mínimo, não promovam a seleção de po-
pulações resistentes de pragas e sem riscos de contaminação 
ambiental e do aplicador (GALLO et al., 2002).
Dessa forma, é preconizado que controle de pragas 
deve ser realizado segundo as técnicas do Manejo Integrado 
de Pragas (MIP) que envolve os seguintes passos: a) reconheci-
mento da praga; b) fenologia da cultura e fisiologia da planta; 
c) avaliação populacional da praga chave; d) reconhecimento 
e avaliação de inimigos naturais; e) estudos climáticos sobre 
a praga e seus inimigos naturais; f) estabelecimento do nível 
de controle e dano econômico da praga chave; g) seleção de 
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agentes de controle biológico; e h) estabelecimento de modelos 
para futuros surtos da praga em questão (GALLO et al., 2002; 
GLIESSMAN, 2005).
Os métodos agroecológicos estão em consonância com 
o MIP, pois apresentam alternativas para o combate de pra-
gas, utilizando técnicas que visam o mínimo impacto ambien-
tal. Esses métodos buscam aplicar o princípio da prevenção, 
fortalecendo o solo e as plantas através da promoção do equi-
líbrio ecológico em todo o ambiente.
O controle agroecológico de insetos e outros organis-
mos-praga devem ser realizados empregando medidas pre-
ventivas tais como: 1. plantio na época correta e com varie-
dades adaptadas ao clima e solo da região; 2. consorciação de 
culturas; 3. uso da adubação orgânica, rotação de culturas, 
adubação verde, cobertura morta e plantio direto; 4. plantio de 
variedades resistentes às pragas e doenças; 5. manejo seletivo 
do mato evitando a erosão do solo; 6. uso de adubos minerais 
pouco solúveis admitidos por lei; 7. uso de plantas que atuem 
como quebra ventos ou como armadilhas e 8. uso de produtos 
fitossanitários alternativos (ALTIERI et al., 2003).
No âmbito do projeto de Etnoconhecimento e Agrobio-
diversidade entre os Kaxinawá de Nova Olinda, desenvolvi-
do entre a Embrapa e a TIKNO, o controle de insetos preco-
nizado na agricultura da TIKNO foi embasado em métodos 
agroecológicos, de baixo custo e com mínimo risco ambiental 
e ao homem. Também foram indicados métodos agroecológi-
cos de controle de insetos que fossem acessíveis aos indígenas 
e que tivessem eficiência comprovada no controle das pragas 
mais importantes ocorrentes nos roçados da TIKNO.
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5.1 Estudos de prospecção de insetos-praga da TIKNO 
Os estudos prospectivos dos insetos-praga associados 
aos cultivos na TIKNO foram executados dentro da atividade 
intitulada: Levantamento e manejo de insetos considerados 
problema na agricultura Kaxinawá. Essa atividade está liga-
da ao projeto intitulado: Etnoconhecimento e Agrobiodiversi-
dade entre os Kaxinawá de Nova Olinda que foi executado 
entre 2011 e 2014.
Nesta pesquisa foram realizadas expedições se-
mestrais a TIKNO com a presença dos indígenas que atua-
ram como guias de campo, sendo nomeados pelas lideranças 
Kaxinawá representativas locais. Ao todo, foram realiza-
das coletas de insetos nos roçados das aldeias: Nova Olinda 
(09°06’06,2”S; 70°42’55,2”W), Novo Segredo (09°05’45,5”S; 
70°41’34,7”W), Formoso (09°07’29,0”S; 70°45’37,3”W) e Boa 
Vista (09°05’16,9”S; 70°41’34,785”W).
Nessa fase de trabalho de levantamento, foi emprega-
da a metodologia denominada coleta ativa descrita por Gallo 
et al. (2002). O método consiste em caminhar pelos cultivos 
agrícolas indígenas observar e registrar a presença de insetos 
nas diversas partes das plantas como caules, folhas, flores e 
frutos (Figura 3).
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Figura 3. Indígenas realizando coleta ativa de insetos em roçado 
de mandioca da TIKNO. 
Foto: Priscila Viudes.
Os insetos foram capturados com auxílio de pinças 
entomológicas ou manualmente, não sendo utilizado nenhum 
tipo de armadilha durante o período de estudo. No período 
entre as expedições, dois Agentes Agroflorestais Indígenas 
(AAFI) foram treinados para realizar coletas periódicas men-
sais preservando os insetos em frascos de vidro identificados, 
contendo álcool a 70%. 
Pela metodologia utilizada e sem uso de nenhum tipo 
de armadilhas, os insetos capturados pelos indígenas foram 
os perceptíveis a olho nu e que se destacaram nas amostra-
gens, pelo tamanho ou pela alta densidade populacional. No 
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entanto, não se descarta a possibilidade de insetos de tama-
nho reduzido como: tripes, pulgões, moscas-brancas e ácaros 
fitófagos estarem presentes nos cultivos agrícolas dos Kaxi-
nawá de Nova Olinda.
Para a prospecção de inimigos naturais (himenópteros 
parasitoides), foi instalada uma armadilha de interceptação de 
voo (Malaise) no interior de mata primária de onde estão sendo 
identificados insetos capturados entre 2015 e 2019 (Figura 4).
Figura 4. Armadilha do tipo Malaise para captura de insetos 
instalada em mata primária na TIKNO sendo monitoradas por 
indígenas.
Foto: Rodrigo Souza Santos.
A cada expedição de campo, todo o material entomo-
lógico coletado pelos indígenas foi recolhido e trazido para o 
Laboratório de Entomologia da Embrapa Acre, onde foi sub-
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metido a triagem sob microscópio estereoscópio e, com auxílio 
de literatura, apropriada foram identificados ao menor nível 
taxonômico. Nessa fase, foram consultadas obras entomológi-
cas específicas de referência como: Pereira; Almeida, (2001); 
Baccaro, (2006); Triplehorn; Johnson, (2011) e Buzzi, (2013). 
Os insetos que não puderam ser identificados por esse método, 
incluindo os himenópteros parasitoides capturados, foram en-
viados a especialistas.
Uma parte dos representantes de insetos, classifica-
dos por Ordem, foi submetia à montagem entomológica, sendo 
etiquetados e preservados em via seca (Figura 5a). Os demais 
insetos permaneceram conservados em via úmida em frascos 
de vidro rotulados (Figura 5b). Todos os insetos preservados 
em via seca ou úmida fazem parte da Coleção Entomológica 
da Embrapa Acre. 
Figura 5. Insetos coletados na TIKNO preservados em via seca (A) 
e em via úmida (B). 
Fotos: Rodrigo Souza Santos. 
Nesta pesquisa, foram realizadas um total de 93 coletas men-
sais em todas as aldeias e capturados um total de 2.610 insetos, incluin-
do indivíduos imaturos, pertencentes a seis ordens distintas como: Hy-
menoptera, Orthoptera, Hemiptera, Coleoptera, Isoptera e Lepidoptera. 
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Um total de 475 insetos foi preservado em via seca e o restante em via 
úmida. (Tabela 1).  
As ordens de insetos, bem como seu respectivo núme-
ro de espécimes capturados durante a realização do estudo 
foram: Hymenoptera (1.443), Hemiptera (525), Orthoptera 
(309), Coleoptera (190), Lepidoptera (128) e Isoptera (15) (Ta-
bela 1). O resultado obtido nessa primeira fase de coleta re-
velou que as aldeias Nova Olinda e Boa Vista contribuíram 
com as maiores e menores porcentagens do total de insetos 
coletados com 38,9% e 13,7%, respectivamente.
Tabela 1. Número de insetos coletados na TIKNO por Ordem e 
porcentagem de ocorrência.  
Ordem Total (%)
Hymenoptera 1.443 55,3
Hemiptera 525 20,1
Orthoptera 309 11,8
Coleoptera 190 7,30
Lepidoptera 128 4,90
Isoptera 15 0,60
Total 2.610 100
Fonte: Autores.
Foi verificado que os insetos-praga ocorrentes nos ro-
çados, nas cinco aldeias componentes na terra indígena Kaxi-
nawá de Nova Olinda, são os costumeiramente encontrados 
em monocultivos, cultivados por produtores em vários muni-
cípios do estado do Acre, no entanto, ocorrendo na terra in-
dígena em baixos níveis populacionais, conforme resultados 
apresentados na Tabela 2.
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Tabela 2. Insetos associados aos cultivos agrícolas Kaxinawá de 
Nova Olinda, Feijó, AC.
Fonte: Autores.
Os insetos fitófagos e herbívoros também estão disseminados 
em todos os roçados amostrados, nas quatro aldeias. Uma hipótese para 
esse resultado seria pelo fato de os insetos estarem presentes na região 
e/ou pela introdução de insetos via mudas de plantas contaminadas, 
oriundas de outros municípios do Estado, bem como pela troca de ma-
terial botânico pelos indígenas entre aldeias e em Feijó. 
Cultura Nome Científico Inseto (Família, 
Gênero ou Espécie)
Nome Popular
Mandioca Manihot 
esculenta Crantz
Vatiga sp.
Gargaphia sp. Percevejo-de-renda
Erinnyis ello L. Mandarová-da-mandioca
Acrididae Gafanhoto
Atta sexdens rubropilosa Forel Formiga saúva limão
Acromyrmex sp. Formiga quenquém
Banana Musa spp.
Cosmopolites sordidus 
(Germar) Moleque-da-bananeira
Telchin licus (Drury) Broca-gigante da bananeira
Taioba
Xanthosoma 
sagittifolium (L.) 
Schott
Acrididae Gafanhoto
Pentatomidae Percevejo verde
Tettigoniidae Esperança
Acromyrmex sp. Quenquém
Milho Zea mays L.
Sitophilus zeamais Mots. Gorgulho-do-milho
Spodoptera frugiperda (J.E. 
Smith) Lagarta-do-cartucho
Acromyrmex sp. Quenquém 
Atta sexdens rubropilosa Saúva limão
Cará Dioscorea alata L.
Acrididae Gafanhoto
Pentatomidae Percevejo verde
Gryllus sp. Grilo
Atta sexdens rubropilosa Saúva limão 
Cana-de-açúcar Saccharum 
officinarum L. Diatraea saccharalis (Fabr.) Broca da cana-de-açúcar
Abacaxi Ananas comosus (L.) Merril
Thlastocoris laetus Mayr Percevejo-do-abacaxi
Strymon megarus (Godart) Broca-do-abacaxi
Amendoim Arachis 
hypogaea L.
Cerotoma sp.
Vaquinha
Diabrotica speciosa (Germar)
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Como os plantios são realizados em clareiras no interior da 
mata, há possibilidade de os agentes de controle biológico como: fun-
gos, parasitoides e predadores que sobrevivem na mata ao plantio e vi-
ce-versa e, consequentemente, atuarem nas populações de insetos-pra-
ga, mantendo-as em baixos níveis populacionais.
Durante o período de estudo foi constatado que os principais 
insetos-praga na agricultura Kaxinawá são: os curculionídeos: gorgu-
lho-do-milho (Sitophilus zeamais Motschulsky), moleque-da-bananei-
ra (Cosmopolites sordidus (Germar) (Coleoptera: Curculionidae) e for-
migas cortadeiras (Atta sexdens rubropilosa Forel e Acromyrmex sp.) 
(Hymenoptera: Formicidae). Essas pragas são causadoras de impactos 
significativos na produção agrícola, reduzindo a qualidade e a quanti-
dade dos alimentos.
Com relação aos roçados de mandioca, foram constatadas mui-
tas áreas abandonadas devido ao ataque de formigas cortadeiras, princi-
palmente do gênero Atta. O moleque-da-bananeira também se encontra 
amplamente disseminado nos bananais na TIKNO, haja vista que novos 
plantios são iniciados utilizando mudas de bananais velhos altamente 
infestados por ovos, larvas e/ou adultos do inseto. Na Figura 6, estão 
representados os principais insetos ocorrentes em cultivos agrícolas da 
TIKNO, segundo os levantamentos realizados e os relatos dos indígenas.
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Figura 6 - Principais insetos ocorrentes em cultivos agrícolas da 
TIKNO: a. mandarová-da-mandioca (Erinnyis ello); b. moleque-
da-bananeira (Cosmopolites sordidus); c. gorgulho-do-milho 
(Sitophilus zeamais) e d. formiga quenquém (Acromyrmex sp.).
Fotos: Rodrigo Souza Santos.
Analisando o específico caso do gorgulho-do-milho, a 
forma de armazenagem das espigas de milho pelos indígenas 
com as espigas amarradas e penduradas no teto das casas pro-
porciona acesso livre dos insetos aos grãos, conforme está de-
monstrado na Figura 7. 
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Figura 7. Armazenagem de espigas de milho utilizada pelos indígenas 
Kaxinawá de Nova Olinda, Feijó, AC para o controle do gorgulho. 
Foto: Rodrigo Souza Santos.
Com relação à riqueza de espécies vegetais cultivadas 
em roçados, o destaque foi a aldeia Boa Vista que apresentou 
sete principais espécies: mandioca, banana, cará, taioba, ca-
na-de-açúcar, graviola, milho e o abacaxi. As espécies se re-
petiram em menor número nos roçados das aldeias Formoso, 
Nova Olinda e na aldeia Novo Segredo. Siviero e Haverroth, 
(2016) já haviam relatado a grande riqueza de espécies agríco-
las em roçados e em quintais agroflorestais da TIKNO.  
6. Estudos das principais doenças ocorrentes na 
TIKNO.
As condições climáticas reinantes na região amazônica 
como altas temperaturas e umidade do ar elevada favorecem 
a ocorrência e o desenvolvimento de doenças. O controle de 
doenças de plantas pode ser físico, químico, cultural, biológico 
e as resistência genética. A adoção de práticas de controle de 
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patógenos simultaneamente, ou seja, a aplicação simultânea 
de diversas estratégias de controle como controle genético, 
cultural e biológico é conhecido como o manejo integrado de 
doenças de plantas. 
Os estudos sobre as espécies agrícolas cultivadas e das 
formas de combate das doenças das culturas utilizadas por 
populações indígenas pode ser a chave para o controle de do-
enças de plantas, reduzindo os problemas fitopatológicos. 
As informações sobre a ocorrência de doenças coleta-
das nesta pesquisa foram obtidas a partir de observação par-
ticipante em campo e entrevistas abertas com os moradores 
sobre relatos de casos de ocorrência de doenças na área. Fo-
ram visitados, ao todo, 32 roçados e quintais agroflorestais 
nas quatro aldeias: Formoso, Nova Olinda, Boa vista e Novo 
Segredo. A diversidade vegetal manejada pelos moradores 
presente nos quintais agroflorestais é maior em relação ao ro-
çado, pois constituída de plantas de uso alimentar, medicinal, 
ornamental e ritualístico. 
No período de agosto de 2016 a abril de 2018, amos-
tras de todo material vegetal com sintomas de doença foram 
coletados na TIKNO e carreados para o Laboratório de Fitopa-
tologia da Embrapa Acre, em Rio Branco, visando o diagnós-
tico das doenças.  Após identificação das plantas doentes na 
TIKNO todo o material foi fotografado, coletado e herborizado 
no próprio local com vistas à diagnose por comparação com 
sintomas clássicos das doenças de cada espécie.  
Os tecidos vegetais analisados foram folhas sinto-
máticas, separadas por lesões velhas e novas para facilitar 
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a identificação. Os métodos utilizados foram o de isolamento 
direto usando estruturas do patógeno e o indireto. No método 
indireto material foi cortado e os fragmentos desinfestados em 
soluções sequenciais de álcool 70%, hipoclorito de sódio 2%, 
imersão em água esterilizada e, secos em papel filtro. Em la-
boratório o material coletado em campo foi submetido à câma-
ra úmida para esporulação.
O material vegetal foi levado à câmara de fluxo lami-
nar e plaqueado em meio de cultura ágar-água (AA). Os fun-
gos isolados foram mantidos em placas e acondicionados em 
estufa de crescimento a 25ºC. Os isolados de fungo com micélio 
característico foram repicados para meio de cultura batata-
dextrose-ágar (BDA), sendo novamente mantidas em câmaras 
de crescimento, a 25ºC para o desenvolvimento das colônias 
puras e esporulação do patógeno. 
A identificação dos patógenos ocorreu por meio do pre-
paro de lâminas para visualização em microscópio óptico, ob-
servando o tamanho das estruturas do patógeno e com o uso de 
chaves de identificação de doenças associadas ao levantamento 
bibliográfico em literatura fitopatológica especializada, visan-
do obter o diagnóstico. A classificação taxonômica das espécies 
foi realizada com base nos caracteres morfológicos de conídios 
e tamanho dessas estruturas (ALFENAS; MAFIA, 2007). 
A avaliação das principais doenças que ocorreram em 
plantas de mandioca e de amendoim colorido da TIKNO foi 
realizada em levantamentos realizados na TIKNO durante 
expedições científicas junto aos agricultores familiares indí-
genas e paralelamente nas variedades de mandioca e amen-
doim coloridos cultivados no Campo Experimental da Embra-
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pa Acre, situado em Rio Branco.  A atividade de isolamento e 
caracterização dos patógenos foi executada a partir de plantas 
sintomáticas coletadas na TIKNO, também provenientes de 
experimentos conduzidos na Embrapa Acre, com variedades 
de feijão colorido e mandioca. 
O uso da resistência genética a patógenos é a forma 
mais econômica de controle de uma doença de planta. Parte 
de uma pesquisa recente desenvolvida pelo projeto de Etnoco-
nhecimento e Agrobiodiversidade entre os Kaxinawá de Nova 
Olinda consistia em estudar o comportamento de dez varie-
dades de mandioca e seis variedades de amendoim colorido 
perante as doenças. 
Nesta pesquisa, foram estudadas em Rio Branco se-
mentes de seis variedades de amendoim colorido e manivas de 
dez variedades de mandioca dos roçados da TIKNO. Para este 
trabalho foram adotadas escalas diagramáticas de avaliação 
de incidência e severidade das doenças apropriadas para esses 
patossistemas. A lista das principais doenças de plantas cul-
tivadas ocorrentes na TIKNO está demonstrada na Tabela 3. 
Na Figura 8, estão demonstrados os principais sintomas das 
doenças diagnosticadas em laboratório.
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Tabela 3. Principais doenças de plantas cultivadas ocorrentes na 
TIKNO.
Hospedeiros Nome científico Nome da doença Nome do patógeno
Abacaxi Ananas 
comosus L.
Podridão do olho
Figura 8 a
Phytophthora 
nicotianae var. 
parasitica
Açaí solteiro Euterpe 
precatoria Mart
Antracnose 
Figura 8 b
Colletotrichum 
gloeosporioides
Amendoim Arachis 
hypogeae L.
Mancha preta
Figura 8 c Passalora personata
Banana Musa sp.
Sigatoka negra Figura 8 d Mycosphaerella 
fijiensis
Mancha de Cordana 
Figura 8 e Cordana musae
Café Coffee arabica L.
Mancha manteigosa e 
antracnose do fruto
Figura 8 f
Colletotrichum spp.
Caju Anarcadium 
occidentale L.
Antracnose
Figura 8 g Colletotrichum spp.
Cana de açúcar Saccharum 
officinarum L.
Mancha vermelha 
Figura 8 h
Colletotrichum  
falcatum
Citros Citrus sinensis Mancha areolada dos citrosFigura 8 i Rhizoctonia solani
Graviola Annona 
muricata L.
Queima do fio 
Figura 8 j Pellicularia koleroga
Heliconia Heliconia 
rostrata R. & P.
Sigatoka amarela (conídio) 
Figura 8 k e Mancha de 
Cordana (conídio) 
Mycosphaerella 
musicola; Cordana 
musae
Pimenta Capsicum 
chinensis Jacq.
Antracnose
Colletotrichum spp.
Pupunha
Bactris 
gasipeaes 
H.B.K.
Antracnose
Figura 8 l Colletotrichum spp.
Mamão Caryca papaya L.
Varíola
Figura 8 m Asperisporium caricae
Continua
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Mandioca
Manihot 
esculenta 
Crantz
Mancha parda pequena
Figura 8 n Cercospora vicosae
Mancha parda grande 
Figura 8 o
Cercosporidium 
henningsii
Mancha branca
Figura 8 p
Phaeoramularia 
manihotis
Antracnose
Figura 8 q Colletotrichum spp.
Podridão mole
Figura 8 r
Phytophthora 
drechsleri
Maracujá Euterpe edulis Mancha de CladosporiumFigura 8 s
Cladosporium 
herbarum
Milho Zea mays L. Queima foliar de Rhizoctonia Figura 8 t
Rhizoctonia solani
Fonte: Autores.
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Figura 8. Sintomas das principais doenças diagnosticadas na TIKNO. 
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Figura 8: Podridão do Olho em abacaxizeiro (a), Antracnose em açaizeiro 
(b), Mancha Preta em Amendoim (c), Sigatoka Negra em Bananeira (d), 
Mancha de Cordana em Bananeira (e), Mancha Manteigosa em Cafeeiro 
(f), Antracnose em Cajueiro (g), Mancha Vermelha em Cana-de-açúcar (h), 
Mancha Areolada em |Citros (i), Queima do Fio em Gravioleira (j), Man-
cha de Cordana em Heliconia (K), Antracnose em Pupunha (l), Varíola do 
Mamoeiro (m), Mancha Parda Pequena em mandioca (n), Mancha Parda 
Grande em mandioca (o), Mancha Branca em mandioca (p), Antracnose em 
Mandioca (q), Podridão Mole em mandioca (r), Verrugose em Maracujazei-
ro (s) e Queima Foliar de Rhizoctonia em milho (t). Fotos: Amauri Siviero.
Q R S T
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6.1 Avaliação de doenças em variedades de 
mandioca da TIKNO. 
As dez variedades de mandioca coletadas na TIK-
NO foram multiplicadas vegetativamente, visando realizar 
avaliações agronômicas e fitopatológicas.  O experimento foi 
conduzido no Campo Experimental da Embrapa Acre em de-
lineamento experimental de blocos ao acaso composto por três 
blocos contendo oito tipos de amendoins coloridos que foram 
os tratamentos do experimento. 
Em seguida a limpeza da área foi realizada com uso de 
roçadeira e grade leve. Antes do plantio das manivas, foi re-
alizada a análise de solo e a correção da acidez com aplicação 
de calcário na dosagem de 1,5 t/ha. O plantio foi realizado em 
covas com, aproximadamente, cinco centímetros de profundi-
dade no espaçamento de 1 x 1 m.  
Na avaliação de doenças foliares foram registradas 
notas da infecção de folhas do terço médio de cada planta, to-
talizando quatro plantas em cada bloco. No processo de ava-
liação de doenças da parte aérea das plantas em condições 
naturais de infecção foram detectadas as seguintes doenças: 
mancha parda – Cercosporidium henningshi, mancha parda 
grande – Cercosporidium vicosae e mancha branca - Phaeora-
mularia manihotis.
As doenças foram quantificadas em campo pela severi-
dade, estimando-se a porcentagem de área foliar com sintomas, 
usando uma escala diagramática desenvolvida por MICHERE-
FF et al., (1998) dividida em cinco etapas, que vão de 0 a 32 % 
de área foliar infectada. Os resultados da reação de resistência 
de variedades de mandioca da TIKNO em relação às manchas 
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foliares das visitas técnicas em campo e do experimento condu-
zido na Embrapa Acre estão demonstrados na Tabela 3.
Tabela 3. Reação de variedades de mandioca da TIKNO em relação 
às manchas foliares.
Variedade Aldeia Cor da polpa Uso
Mancha branca Mancha parda
Feijó Rio Branco Feijó Rio Branco
Amarelinha Nova Olinda amarela mesa x 4,42 d* xx 3,25 bc
Paraguá Nova Olinda branca mesa 1,08 b x 2,58 bc
Arpãozinho Formoso branca mesa 1,00 b xxx 2,92 bc
Kampa preta Formoso branca mesa x 0,08 a x 3,50 bc
Sacaí Formoso creme mesa e Farinha x
1.17
bc x 1,17 a
Milagrosa Formoso amarela Farinha 1,33 bc x 4,00 c
Paxiubão Boa vista creme mesa 0,92 b xx 3,92 bc
Caboquinha Boa vista branca mesa x 0,25 ab xxx 2,08 ab
Juriti Novo segredo creme
mesa e 
farinha 2,58 cd x 2,17 ab
Manteiguinha Novo segredo amarela mesa x 4,75 d x 6,17 c
*Dados seguidos pela mesma letra não diferem entre si ao nível de 5 % de 
probabilidade. Fonte: Autores.
A maioria das manchas foliares da mandioca não afe-
tou significativamente a produção de raiz pela planta. Os índi-
ces de severidade quantificado pela percentagem de área foliar 
doentes são bem baixos para todas as variedades. No caso da 
mancha branca, os índices de severidade foram baixíssimos, 
no entanto a variedade Kampa preta foi a mais resistente e as 
variedades Amarelinha, Juriti e Manteiguinha foram as mais 
suscetíveis ao patógeno com muitas manchas, no entanto sem 
causar danos as folhas. 
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As variedades Amarelinha e Manteiguinha mostra-
ram maior suscetibilidade à mancha branca (Phaeoramula-
ria manihotis) e à mancha parda. As variedades Arpãozinho 
e Caboquinha foram suscetíveis a manchas em Feijó e em Rio 
Branco. Estudos matemáticos apontaram não haver correla-
ção entre a resistência das variedades. Não foi encontrada 
correlação positiva nas reações de resistência das variedades 
para a mancha parda e mancha branca.  
6. 2 Avaliação de doenças em amendoim colorido 
coletados na TIKNO.
Na safra 2016/17, foi realizado um experimento de 
campo, visando avaliar a reação de resistência de cinco varie-
dades de amendoins coloridos cultivados na TIKNO em rela-
ção à doença mancha preta, causada por Passalora personata 
em Rio Branco. O objetivo dessa pesquisa foi de identificar 
uma possível fonte de resistência genética nesse material em 
relação à reação à mancha preta, uma das doenças importan-
tes do amendoim nesse caso
A incidência de doenças no campo foi feita através da 
contagem do número de plantas atacadas pelo patógeno du-
rante o ciclo. A severidade de ataque da doença foi realizada 
mediante aplicação de escala diagramática de avaliação de do-
enças foliares do amendoim, sendo aplicadas especificamente 
para cada patógeno ou em infecção mista manchas foliares, 
identificando em campo variedades com resistência a doenças, 
conforme Moraes et al. (1998).
O ensaio foi conduzido em campo e cada parcela foi 
constituída por 20 metros de cada genótipo em delineamento 
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inteiramente casualizado. A avaliação da doença foi realizada 
120 dias após o plantio, utilizando dois métodos: a) usando 
uma escala com notas de 1 a 10 atribuídas à parcela consi-
derando a desfolha e b) usando escala de notas de 1 a 4 que 
avalia a severidade via contagem de número de manhas nos 
folíolos (MORAES et al., 1998)
Os resultados da avaliação de doenças em amendoim 
aferido pelas médias obtidas pelos genótipos Roxo, Bege, Pre-
to, Listrado e Vinho para o primeiro método foram: 5,67; 5,33; 
6,67; 6,33 e 7,33 respectivamente. As médias das notas de se-
veridade da doença de 15 folíolos adultos coletados do terço 
médio das hastes foram: 3,60; 3,53; 3,53; 3,80 e 3,67 para os 
mesmos genótipos. 
Concluiu-se que todos os genótipos são suscetíveis ao 
patógeno para os dois métodos de avaliação empregados, no 
entanto, o amendoim de coloração bege apresentou menores 
valores de desfolha e menor número de lesões por folíolo, indi-
cando haver algum comportamento de resistência parcial ao 
patógeno.
7. As práticas agroecológicas de controle de 
pragas e doenças na TIKNO 
A prospecção de insetos permitiu analisar os insetos
-praga associados aos cultivos, definindo os mais importantes 
de acordo com seus níveis populacionais e pelos danos causa-
dos nas culturas por meio de levantamentos de campo e dos 
resultados das armadilhas. A prospecção e a identificação dos 
principais insetos-praga da TIKNO consistiram na primeira 
fase da pesquisa, na qual identificou-se que formigas cortadei-
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ras, gorgulho do milho e o moleque-da-bananeira foram consi-
derados os principais insetos-praga, devendo ser controlados.
Nessa segunda fase, o enfoque das ações em entomo-
logia e fitopatologia na TIKNO foi voltado para a capacitação 
dos indígenas sobre os métodos agroecológicos de combate às 
pragas e às doenças. 
A capacitação dos indígenas locais foi realizada por 
meio de oferta de cursos e oficinas direcionadas aos agentes 
florestais e comunidade indígena em geral. Parte dessa ati-
vidade de capacitação foi realizada concomitantemente ao le-
vantamento de insetos, prospecção de inimigos naturais como 
os himenópteros parasitoides em mata primária com utiliza-
ção de armadilha de interceptação de voo denominada arma-
dilha Malaise (Figura 4). O resultado desta pesquisa auxiliará 
no avanço do conhecimento dos agentes de controle biológico 
de pragas ocorrentes nessa região da Amazônia. 
Durante o período de execução desta atividade, foram 
realizadas três oficinas de fitossanidade abordando: a) fabrica-
ção e uso de caldas agroecológicas com propriedades repelen-
tes/inseticidas, b) calda fungicida, c) confecção de armadilhas 
tipo queijo e tipo telha feitas com o pseudocaule de bananeira 
para controle do moleque e d) coleta e preparação do cipó-vick, 
Tanaecium nocturnum (Barb.Rodr.) Bur. e K. Schum. (Bigno-
niaceae) para o combate dos principais insetos-pragas regis-
trados no levantamento (Figura 8).
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Figura 8. Aspectos de uma atividade de extensão mostrando a 
fabricação de caldas agroecológicas para combate de pragas e 
doenças na TIKNO.
Foto: Rodrigo Souza Santos.
A oficina de fitossanidade realizada na TIKNO sobre 
a utilização de caldas agroecológicas no controle de insetos na 
agricultura Kaxinawá foi realizada demonstrando a fabrica-
ção de dois tipos de caldas agroecológicas: a) calda de fumo, na 
qual se misturam uma parte de agua e outra parte a base de 
folhas de fumo (Nicotiana tabacum L.); e b) calda de pimenta 
feita à base de pimenta-do-reino (Piper nigrum L.). Essas cal-
das possuem propriedades inseticidas/repelentes, podendo ser 
aplicadas diretamente nos cultivos agrícolas, para o combate 
e a prevenção do ataque de insetos herbívoros/fitófagos, co-
mumente encontradas na agricultura Kaxinawá (Ortópteros, 
Coleópteros, Hemípteros, Lepidópteros).
Calda de fumo: A receita da calda à base de fumo 
foi adaptada de Rodrigues e Gonzaga (2001) e os ingredientes 
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
325
são: 1 kg de fumo-de-corda triturado, 10 l de água e 100 g de 
sabão neutro derretido ou 100 ml de detergente neutro. 
O preparo da calda de fumo é feito adicionando o fumo 
triturado junto com a água e deixando em repouso num reci-
piente fechado por sete dias. Posteriormente, o líquido é co-
ado com auxílio de uma peneira fina acrescentando o sabão 
derretido ou detergente neutro. O produto está pronto para 
ser aplicado como um extrato nas plantas com auxílio de um 
pulverizador manual ou costal.
Calda de pimenta.  A receita da calda à base de pi-
menta-do-reino e álcool foi adaptada de Cagnini et al. (2014) e 
consiste numa mistura dos seguintes ingredientes: 100 gramas 
de pimenta-do-reino moída, 2 l de álcool, 100 g de alho descas-
cado e 50 g de sabão neutro adicionado a cada pulverização.
O preparo da calda de pimenta consiste em juntas de 
100 gramas de pimenta-do-reino com um 1 litro de álcool em 
um vidro fechado ou numa garrafa com tampa. A preparação 
deve ser mantida em repouso por uma semana. Posteriormente 
deve-se triturar 100 gramas de alho misturar a um litro de ál-
cool mantendo o recipiente fechado e repousando por sete dias.
No momento da aplicação da calda, deve-se dissolver 
as 50 g de sabão em um litro de água quente, colocando um 
copo de extrato de pimenta junto a meio copo de extrato de 
alho.  O líquido deve ser bem misturado e colocado no pulve-
rizador com capacidade para dez litros de água. A mistura 
deve ser bem agitada completando-se o volume do pulveriza-
dor com água até 20 litros. A calda de pimenta com alho é 
recomendada para controle de pulgões, percevejos, vaquinhas, 
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cochonilhas e grilos em plantas frutíferas e hortícolas (AN-
DRADE; NUNES, 2001).
Outras técnicas agroecológicas no controle de insetos 
na agricultura dos Kaxinawá de Nova Olinda também foram 
desenvolvidas em atividades de extensão para serem empre-
gadas pelos indígenas, visando o controle de insetos-pragas 
como as formigas e para o moleque da bananeira.  
Controle de formigas cortadeiras com gergelim: Nesse mé-
todo, foram utilizadas sementes de gergelim (Sesamum indicum L.), 
que foram depositadas bem próximas à trilha construída pelas das for-
migas cortadeiras ou mesmo nas redondezas dos ninhos ou olhos dos 
formigueiros, agindo como uma isca formicida. Esse procedimento visa 
facilitar o encontro das formigas com a isca e carregamento até o formi-
gueiro mais próximo. 
O gergelim possui em suas folhas e sementes uma substância 
tóxica chamada sesamina a qual tem atividade fungicida, atuando ne-
gativamente sobre o fungo que serve de alimento à colônia conforme 
Burg; Mayer, (2002) e Peres Filho; Dorval, (2003).
A utilização de calda microbiológica também foi em-
pregada no combate às formigas cortadeiras. Para tanto, 
faz-se necessário o uso de duas a quatro laranjas ou limões 
mofados. Moer os frutos e os deixar fermentar de quatro a 
cinco dias em um recipiente com água um pouco de melado ou 
açúcar. Diluir 10 % do líquido em água e aplicar em todos os 
olheiros, repetindo a aplicação após uma semana. 
As laranjas ou limões caídos são geralmente coloniza-
dos por fungos do gênero Penicilium (Trichocomaceae), que 
causam os mofos de coloração verde ou azul. Esses fungos pro-
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duzem substâncias alelopáticas que, uma vez introduzidos no 
formigueiro, provoca a morte do fungo que as formigas corta-
deiras se alimentam (BURG; MAYER, 2002).
Controle do moleque-da-bananeira: Para o con-
trole do moleque-da-bananeira, foram instaladas armadilhas 
do tipo telha e queijo nos bananais. As armadilhas foram con-
feccionadas aproveitando partes do próprio pseudocaule da 
planta de banana que, uma vez colocadas no solo, atraem os 
insetos para as iscas efetuando, posteriormente, a catação ma-
nual e destruição dos indivíduos. 
Para a fabricação da armadilha do tipo telha foram 
utilizados pedaços de pseudocaule de, aproximadamente, 50 
cm de comprimento, que são partidos ao meio por um corte 
longitudinal formando duas metades que devem ser dispostas 
na base das touceiras das plantas. No caso da armadilha do 
tipo queijo, é utilizada a base da bananeira cortada a 40 cm do 
solo , na qual se faz um corte em bisel (Figura 9).  
Figura 9. Aspectos da confecção de armadilhas do tipo queijo (a) e 
telha (a) para controle do moleque-da-bananeira na TIKNO.
Fotos: Rodrigo Souza Santos.
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Para fins de monitoramento do moleque da bananei-
ra na área recomenda-se a utilização de 20 armadilhas tipo 
queijo ou telha por hectare. Semanalmente as armadilhas 
são vistoriadas e os insetos capturados, coletados manual-
mente e exterminados. O nível de controle é uma média de 
cinco insetos/semana. Visando o controle mais forte em áreas 
muito infetadas, deve-se aumentar a quantidade de armadi-
lhas por hectare de 40 para 100 armadilhas/hectare (BOR-
GES; FANCELLI, 2015).
Controle do gorgulho-do-milho: O principal en-
foque abordado para as perdas de grãos de milho, devido ao 
ataque de S. zeamais, foi uma mudança no sistema de ar-
mazenamento e estocagem utilizado pelos Kaxinawá. Nessa 
oportunidade foi recomendado aos indígenas que, logo após a 
colheita, as espigas fossem debulhadas e os grãos de milho en-
sacados ou acondicionados em garrafas tipo PET de dois litros. 
Também, como forma de expurgo dos grãos, foi recomendada 
a utilização de T. nocturnum (cipó-vick). O cipó-vick é uma 
planta cianogênica, com alta concentração de ácido cianídrico 
(HCN), liberado naturalmente pelas folhas e talos da planta a 
sofrer injúrias (FAZOLIN et al., 2009).
Calda bordalesa para controle de doenças. A 
calda bordalesa foi descoberta casualmente na França, em 
1882, para controlar o míldio em videira e até os dias de hoje 
é eficiente no combate a doenças foliares causadas por fungos 
como; míldio, ferrugem, requeima, pinta preta, cercosporio-
se, antracnose, manchas foliares, podridões e outras. A calda 
também tem efeito secundário contra bacterioses em diver-
sas culturas.
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A calda bordalesa revelou efeito repelente contra al-
guns insetos, tais como: cigarrinha verde, cochonilhas, trips 
e pulgões. Os componentes da calda bordalesa como sulfato 
de cobre e cal apresentam baixa toxicidades e contribuem na 
nutrição das plantas por meio do aporte de cálcio e cobre. A 
preparação caseira da calda bordalesa a 1% é mais econômica 
sendo constituída de 100 gramas de sulfato de cobre, 100 g de 
cal virgem e 10 litros de água. 
Num balde, dissolver 100 g sulfato de cobre em 5 litros 
de água. Num segundo balde com capacidade para 10 litros, 
colocar 100 gramas de cal virgem, adicionando vagarosamen-
te a água até obter uma pasta. Posteriormente, coloca-se o 
restante da água até completar 5 litros. Em seguida, despejar 
os 5 litros da solução de sulfato de cobre no segundo balde, 
agitando bem a mistura mecanicamente. 
Uma vez pronta, a calda bordalesa tem validade por 
até três dias. Visando melhor aderência da calda nas plantas, 
pode-se utilizar alguns produtos que atuarão como espalhan-
tes adesivos naturais, tais como; 10 a 15 gramas de açúcar 
ou 200 ml de leite desnatado para cada 10 litros de calda. É 
importante que o equipamento pulverizador seja capaz de 
propiciar uma distribuição uniforme das gotas sobre a planta, 
inclusive na parte inferior das folhas, promovendo uma boa 
cobertura da calda bordalesa e elevando a eficiência na pre-
venção de doenças (MOTTA, 2008). 
8. Considerações finais
A agricultura praticada pelos Kaxinawá de Nova Olin-
da é predominantemente familiar e visa a subsistência da 
família com alguma comercialização do excedente agrícola e 
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florestal em mercados das cidades próximas. As espécies agrí-
colas mais importantes na TIKNO são: mandioca, banana, mi-
lho e o amendoim. As plantas são cultivadas em consórcios em 
pequenas áreas, às vezes, com mistura varietal. 
Os Kaxinawá de Nova Olinda cultivam as plantas em 
roçados abertos na floresta e em capoeiras situadas distantes 
das moradias em regime de pousio, pois os roçados mudam de 
lugar a cada ciclo de plantio. Esse nomadismo de áreas favore-
ce o fluxo de agentes de controle biológico da mata de entorno 
para o plantio. 
As práticas agrícolas de rotação de áreas e de culturas 
somada à alta proximidade dos roçados em relação à floresta 
proporciona a manutenção da população de patógenos e inse-
tos-praga em baixos níveis populacionais à semelhança de um 
controle biológico genético natural em equilíbrio.  
A mesma analogia pode ser estendida para os patóge-
nos causadores de doença, ou seja, os patógenos quando não 
encontram o mesmo hospedeiro por perto e enfrenta uma alta 
agrobiodiversidade entre e intra específica, dificilmente são 
capazes de causar epidemias de doenças.  
A prospecção de insetos e patógenos realizada na pri-
meira fase do projeto permitiu analisar os insetos associados 
aos cultivos e definir os mais importantes de acordo com seus 
níveis populacionais e danos causados. 
Assim, as formigas cortadeiras, o gorgulho do milho e 
o moleque-da-bananeira foram considerados os principais in-
setos-praga, causando impactos negativos na produção e, por-
tanto, com necessidade real de serem controlados.
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Durante as atividades de extensão de práticas agro-
ecológicas de controle de pragas e doenças, foram demons-
tradas medidas de controle usando princípios agroecológicos 
eficientes e de baixo custo no combate a pragas e doenças. 
Relatos dos indígenas que empregaram as caldas e produtos 
verificaram redução no ataque de insetos-praga e de doenças 
nas plantas. 
A utilização dessas técnicas de controle deverá colabo-
rar na redução de perdas de alimentos ocasionadas pelo ata-
que de pragas e doenças, impactando na segurança alimentar 
da comunidade. 
O resultado obtido nesta pesquisa permitiu acessar 
o conhecimento das pragas e doenças das principais espécies 
agrícolas da Terra Indígena Kaxinawá de Nova Olinda e, num 
segundo momento, desenvolver um trabalho participativo so-
bre a importância das práticas agroecológicas no combate das 
pragas e doenças da TIKNO.
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A produção agropecuária nas 
Reservas Extrativistas do Acre*
Capítulo 10
Amauri Siviero, Paulo Eduardo Ferline Teixeira e Rosana Cavalcante dos Santos
1. Introdução
A Reserva Extrativista é uma área utilizada por popu-
lações extrativistas tradicionais, cuja subsistência se baseia 
no extrativismo e, complementarmente, na agricultura e cria-
ção de animais de pequeno porte tendo como objetivos básicos 
proteger os meios de vida e a cultura dessas populações asse-
gurando o uso sustentável dos recursos naturais da unidade.
A Reserva Extrativista é definida como uma área utili-
zada por populações extrativistas tradicionais, cuja subsistên-
cia baseia-se no extrativismo e, complementarmente, na agri-
cultura de subsistência e na criação de animais de pequeno 
porte, e tem como objetivos básicos proteger os meios de vida 
e a cultura dessas populações, e assegurar o uso sustentável 
dos recursos naturais da unidade segundo a lei 9.985 de 18 de 
julho de 2000 que institui o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação (SNUC) (BRASIL, 2000).
* Parte dos dados apresentados neste texto foram publicados em: TEIXEIRA, P. E. F.; SI-
VIERO, A. A produção de animais domésticos nas Reservas Extrativistas do Acre. In: SAN-
TOS, R.C.; SIVIERO, A. (Eds.). Agroecologia no Acre. 1ed., Rio Branco: Editora IFAC, 2015, 
v. 1, p. 477-497.
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Uma Reserva Extrativista (RESEX) é aberta para vi-
sitações sendo autorizadas atividades de explorações econô-
micas de modo sustentável aos moradores. A área é também 
aberta para pesquisa científica voltada à conservação da na-
tureza mediante prévia autorização do órgão responsável pela 
administração da unidade junto ao Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICMBio) visando atendimen-
to das normas especificas (BRASIL, 2000).
O Brasil possui atualmente 62 Reservas Extrativistas 
com jurisdição federal e 26 sob jurisdição estadual totalizan-
do uma área de 14.433.967 hectares. O estado do Acre possui 
cinco reservas extrativistas federais ocupando uma extensão 
territorial de 2.704.354 hectares correspondendo a 18,73% da 
área das reservas extrativistas brasileiras (ACRE, 2010). 
A soberania e a segurança alimentar dos agricultores 
familiares moradores em RESEX são o primeiro passo para 
conservação ambiental em unidades de conservação na Ama-
zônia.  A produção agrícola nas RESEX é tipicamente familiar 
e se baseia no cultivo de espécies de consumo interno e venda 
do excedente. 
Em diversas áreas de conservação no Acre, se observa 
a ocorrência de sistemas de consórcio de espécies, mistura va-
rietal, culturas solteiras em pequenas parcelas (lavoura bran-
ca); sistemas de criação de animais; sistemas de processamen-
to dos produtos agrícolas adaptados e ocorrência de atividades 
complementares, tais como extrativismo, prestação de servi-
ços ambientais e a combinação dos sistemas de cultivo com os 
de criação de grandes e pequenos animais (CARNEIRO DA 
CUNHA; ALMEIDA, 2002; SIVIERO, 2000).
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O estado do Acre está definindo suas cadeias produti-
vas nos últimos tempos. A primeira a se organizar foi a cadeia 
produtiva de bovino de corte, que vem se estruturando desde a 
década de 1960 após as crises da borracha.  A criação extensiva 
de gado bovino de corte em Reservas Extrativistas é um assun-
to polemico concentradora de renda e exige grandes extensões 
de áreas o que contrasta com os objetivos e finalidades conser-
vacionistas das unidades de conservação. A cadeia produtiva da 
castanha-do-brasil (Bertholletia excelsa H.B.K.) e a da borracha 
(Hevea brasiliensis (Willd. ex A. Juss.) Müll. Arg.) foram forta-
lecidas na década de 2000 sob o lema da sustentabilidade sendo 
um início para a discussão dos ativos ambientais das RESEX.
A partir do ano de 2010 o estado do Acre começou a 
fortalecer as cadeias produtivas da piscicultura, avicultura, 
suinocultura, seringa, milho e do bambu iniciando um proces-
so de diversificação da produção na tentativa de gerar alter-
nativas de renda aos agricultores familiares moradores nas 
reservas extrativistas. Com base no exposto e considerando 
que a literatura é pobre em levantamentos, dados de campo e 
informações sistematizadas acerca da produção agropecuária 
em RESEX do Acre este capítulo tem como objetivo analisar a 
produção agropecuária nas Reservas Extrativistas do Acre e 
relatar sua importância para a população local composta basi-
camente por agricultores familiares extrativistas.
2 Metodologia da pesquisa e descrição das 
Reservas
Nesta pesquisa foram utilizados dados secundários 
qualitativos e quantitativos secundários para elaboração do 
texto podendo ser classificada como estudo de caso. Para Mar-
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ques (2004), estudo de caso é um tipo de estudo intensivo sobre 
um fato, fenômeno ou situação particular de um determinado 
sujeito. O objetivo maior do método é explicar a verdade sobre 
o objeto de estudo e não alcançar grandes generalizações. As-
sim segundo Creswell (2007) complementa o método expondo 
que autor explora em profundidade o caso a ser pesquisado, 
que são agrupados por tempo e atividade, sendo a coleta de 
dados feita durante um tempo prolongado.
A análise documental foi feita através de buscas na li-
teratura junto a rede mundial de computadores, consulta aos 
planos de manejo das RESEX federais e estaduais e da avalia-
ção dos relatórios dos Planos de Desenvolvimentos Comunitá-
rios (PDC’s) que foram elaborados pelo programa PROACRE 
com recursos do Banco Mundial. Um dos desafios do PROA-
CRE é realizar um levantamento da produção agrícola, da pe-
cuária e do extrativismo nas comunidades visando fomentar 
políticas públicas para comunidades locais.
O Acre possui 164.123 km² em extensão territorial 
sendo que 16,74% (2.704.354 ha) da área são ocupadas por 
reservas extrativistas federais (RESEX) sendo elas: RESEX 
Riozinho da Liberdade, RESEX Alto Juruá, RESEX Alto Ta-
rauacá, RESEX Chico Mendes e RESEX Cazumbá Iracema. 
Na Tabela 1 estão listadas RESEX do Acre por município cor-
responde e extensão em hectares de cada uma das RESEX.
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Tabela 1 - Relação das Reserva Extrativista com seus respectivos 
município e áreas em hectares. Adaptado de ACRE (2010).
Município
Área do 
município 
(ha)
Área da RESEX 
no município (ha)
Área da 
RESEX no 
município (%)
Área da RESEX 
em relação ao 
município (%)
RESEX Riozinho da Liberdade
Tarauacá 1.555.343 309.288 95,59 19,89
Porto Walter 613.554 4.107 1,27 0,67
Marechal 
Thaumaturgo 774.383 1.131 0,35 0,15
Cruzeiro do Sul 792.494 9.038 2,79 1,14
RESEX Alto Juruá
Marechal
 Thaumaturgo 774.383 535.887 100 69,20
RESEX Alto Tarauacá
Tarauacá 1.555.343 57.456 37,63 
Marechal 
Thaumaturgo 774.383 7.079 4,64 
Jordão 542.877 95.234 62,37 17,54
RESEX Chico Mendes
Brasiléia 433.619 204.015 21,81 47,05
Epitaciolândia 165.913 59.289 6,34 35,73
Assis Brasil 287.592 23.095 2,47 8,03
Sena Madureira 2.527.810 191.950 20,52 3,69
Rio Branco 922.258 211.608 22,62 0,91
Capixaba 171.341 6.327 0,68 3,69
Xapuri 525.093 300.473 32,12 57,22
RESEX Cazumbá Iracema
Sena Madureira 2.527.810 737.037 97,71 29,16
Manoel Urbano 938.696 17.239 2,29 % 1,84
Fonte Adaptado de Acre, (2010).
Como se pode observar na Tabela 1 a RESEX Chico 
Mendes é a maior em área abrangendo sete municípios do es-
tado do Acre, com uma área total de 996.757 hectares sendo a 
segunda maior RESEX do Brasil. A partir destas informações, 
será apresentada uma breve descrição das RESEX do Acre 
(ACRE, 2010). Importante salientar que a castanha-do-brasil, 
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a mais importante espécie florestal não madeireira explorada 
pelos agroextrativistas do Acre, não ocorre naturalmente na 
parte mais ocidental do Acre onde ficam situadas três reser-
vas extrativistas contempladas neste estudo; Riozinho da Li-
berdade, Alto Tarauacá e Alto Juruá.
3 Produção agropecuária na RESEX Riozinho da 
Liberdade
A Reserva Extrativista Riozinho da Liberdade foi cria-
da em 17 de fevereiro de 2005, possui uma extensão de 323.564 
hectares, está localizada na bacia do rio Liberdade abrangen-
do os municípios de Tarauacá, Porto Walter, Marechal Thau-
maturgo e Cruzeiro do Sul. As comunidades mais importantes 
da reserva são Periquito e a Bom Futuro (BRASIL, 2005).
Os antigos seringais do rio Liberdade já não produzem 
mais borracha e a maioria das famílias pratica agricultura 
em roçados e plantações nas praias do rio no período seco. O 
Riozinho da Liberdade foi a região de maior produção de bor-
racha natural no começo do século XX sendo considerada como 
o refúgio dos índios devido à fartura de caça, pesca, frutos, 
madeira e solo fértil, no entanto, foi também palco de corre-
rias organizadas pelos seringalistas contra os índios afastados 
da área (OCHOA et al., 2003). 
Os índios Arara foram os últimos a habitar as mar-
gens e centros do Riozinho. Após o chamado segundo ciclo da 
borracha (1943) o governo brasileiro manteve por algum tem-
po os seringalistas a frente dos seringais com o monopólio da 
borracha via Banco da Amazônia e Superintendência de Pro-
dução da Hevea (SUDEVEA). A resistência dos seringueiros 
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e índios ao desmatamento e abertura de fazendas cresceu nos 
anos oitenta e noventa 
As principais espécies agrícolas cultivadas na RESEX 
em ordem decrescente de importância são: mandioca, milho, 
feijão, arroz e banana em plantio de lavoura branca ou consor-
ciadas. Uma pequena parcela das famílias cultivam espécies 
de hortaliças (Figura 1). As etapas para o cultivo na comuni-
dade abrangem a derruba e queima da vegetação em processo 
de regeneração. No solo recém-queimado é cultivado primei-
ramente o arroz seguido da mandioca e milho. Após dois ou 
três anos de cultivo a terra é deixada em repouso quando via 
sucessão vegetal recompõe a fertilidade do solo. 
O PROACRE, em seu levantamento para elaboração 
dos PDC´s, realizou a pesquisa em duas principais comunida-
des da RESEX Riozinho da Liberdade. As comunidades julga-
das mais importantes são a Comunidade Periquito e a Bom 
Futuro. As informações deste tópico foram retiradas dos PD-
C´s Periquito e Bom Futuro (2011).
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Figura 1. Principais espécies agrícolas cultivadas na RESEX 
Riozinho da Liberdade.
Fonte: PDCS Bajé de Baixo e Belfort (2011).
A produção de farinha de mandioca na reserva é feita 
de forma totalmente artesanal. As casas de farinha com piso 
de chão são utilizadas para o beneficiamento e processamen-
to da mandioca é rústica e dispõe de poucos equipamentos e 
mínima higienização. O processo para a produção da farinha 
apresenta basicamente as seguintes etapas: 1.  retirada de 
lenha com uso de machado para abastecer os fornos; 2. des-
cascamento manual de raízes; 3.  transporte de água para 
lavagem das raízes; 4. trituração das raízes e da massa mo-
ída; 5. prensagem da massa com uso de equipamentos ainda 
rústicos; 6. peneiramento manual da massa, 7. escaldadura e 
torra da massa em fornos de lenha com revolvimento manual 
e 7. ensacamento  da farinha em sacos de fibra.
O plantio nas praias também se constitui em uma 
importante atividade produtiva das famílias da comunidade 
Bom Futuro e Periquito onde são cultivadas diversas espécies 
no período seco como: melancia, feijão e abóbora. Os solos das 
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áreas de várzeas são ricos em nutrientes dos sedimentos por 
ocasião das cheias do rio Liberdade.
Na comunidade Periquito são os produtos comercia-
lizados onde a farinha de mandioca, feijão, milho, banana e 
o arroz tendo um papel importante para geração de renda 
familiar, diferente do Bom Futuro onde somente a farinha 
de mandioca é vendida. O armazenamento da produção da 
reserva é feito em 85% das famílias é feitos na própria resi-
dência. Boa parte da produção é perdida em virtude da inci-
dência de pragas. 
A criação de animais domésticos não é expressiva na 
RESEX Riozinho da Liberdade. A comunidade pratica a ex-
ploração apenas de aves para a subsistência e utiliza da caça 
como fonte principal de proteína alimentar, característica 
local. A baixa exploração de animais é explicada pela falta 
de mercado em relação aos produtos agrícolas.  Na Figura 2 
estão demonstradas as percentagens de famílias que produ-
zem animais domésticos em suas residências. As principais 
atividades são a avicultura, bovinocultura de corte, bovino-
cultura de leite e outras criações, considerando essas outras 
criações como porcos, peru, galinha d’angola, ovelhas, ca-
bras, cavalos e burros. 
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Figura 2. Percentagem das famílias que produzem animais 
domésticos nas comunidades Periquito e Bom Futuro.
Fonte: PDCS Periquito e Bom futuro (2011).
Quando se avalia a produção animal, pode notar a pre-
sença de grande quantidade de criação de aves nesta RESEX. 
Estas aves, por sua vez são para consumo próprio dos extrati-
vistas, subsistência, visto apenas 8% da população na comu-
nidade Periquito e 2 % da comunidade Bom Futuro realiza a 
comercialização de aves.
A renda das famílias é composta pela agricultura em 
49% das familiais da comunidade Periquito e 25%, da comu-
nidade Bom Futuro.  A segunda maior fonte de renda da po-
pulação da RESEX Riozinho da Liberdade é a aposentadoria 
sendo que possui 24% e 39 % da população é composta por 
aposentados nas comunidades Periquito, e Bom Futuro, res-
pectivamente (Figura 3).
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Figura 3. Composição da renda das famílias das comunidades 
Periquito e Bom Futuro.
 Fonte: PDCS Periquito e Bom futuro (2011).
A criação de animais domésticos não é expressiva na 
RESEX Riozinho da Liberdade explicado pela distancia do 
mercado consumidor. Observa-se que a comunidade pratica 
a exploração apenas de aves para a subsistência e utiliza da 
caça como fonte de proteína alimentar.  A renda da agricultu-
ra e dos salários dos aposentados compõe boa parte da renda 
da RESEX fazendo com que a parte animal seja de menor im-
portância econômica.
4. Produção agropecuária na Reserva Extrativista 
Alto Juruá
A Reserva Extrativista do Alto Juruá está localizada 
no extremo oeste do Acre no município de Marechal Thauma-
turgo e fica isolada por via terrestre dos demais municípios 
acreanos. Os únicos acessos são via aérea e navegação partin-
do de Cruzeiro do Sul.
A reserva possui uma área territorial de 535.887 hec-
tares, classificada em terceira posição quanto à extensão terri-
torial no estado do Acre. A área da reserva faz fronteira ao sul 
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com o Peru, e na mesma bacia hidrográfica com diversas et-
nias indígenas como; Ashaninka, Kampa, Jaminawa-Arara e 
Kaxinaua todas em território brasileiro. As comunidades mais 
importantes da reserva são Foz do Bagé de Baixo, Belfort e 
Restauração. O acesso à área da Reserva pode ser por via aé-
rea, saindo de Cruzeiro do Sul até o município de Marechal 
Thaumaturgo, ou de barco pelo rio Juruá o que pode durar de 
três a quatro dias (ACRE, 2010).
Os sistemas produtivos na RESEX se iniciaram antes 
de sua criação, que foi em 1990 conforme decreto 98.836 de 23 
de janeiro de 1990 (BRASIL, 1990a). A atividade extrativista 
local iniciou por volta de 1890, com imigrantes vindos princi-
palmente do nordeste, passando por diversas fases de acordo 
com o ciclo da borracha. Ao longo do último século a popula-
ção local tem se ocupado com atividades de agricultura, caça, 
pesca, artesanato e borracha. Com o declínio do comércio da 
borracha na década de 80 a agricultura ganhou força. Os habi-
tantes locais são seringueiros que eram arrendatários, clien-
tes de patrões (CARNEIRO DA CUNHA; ALMEIDA, 2002). 
Ao longo do tempo a produção agrícola de mandioca 
e feijão substituiu a borracha como fonte de renda, sendo as 
áreas de cultivo localizadas nas margens de rios. Simultanea-
mente a pecuária na Reserva Extrativista do Alto Juruá avan-
çou constituindo a segunda fonte principal de renda seguida 
de agricultura, trabalho assalariado, pensões e programas de 
transferência de renda como bolsa família superando a renda 
das atividades do setor primário (RUIZ-PEREZ et al., 2005).
O PROACRE em seu trabalho na elaboração dos PD-
C´s, realizou o levantamento em duas principais comunidades 
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da RESEX Alto Juruá. As comunidades julgadas mais im-
portantes são a Comunidade Foz do Bagé de Baixo, Belfort e 
Restauração. As informações deste tópico foram retiradas dos 
PDC´s Foz do Bagé de Baixo, Belfort e Restauração (2011).
As espécies agrícolas mais cultivadas em áreas de RE-
SEX Alto Acre em ordem de importância são: mandioca (Ma-
nihot esculenta Crantz), milho (Zea mays L.), arroz (Oryza 
sativa L.), banana (Musa sp.), abacaxi (Ananas comosus L.) 
e feijão (Phaseolus vulgaris L.). (Figura 4). O cultivo se dá 
em pequenas áreas, denominadas de roçados, em regime de 
consórcio sucessional rotacionado apresentando baixos índi-
ces de produtividade no entanto colabora com a renda familiar 
(PANTOJA et al., 2009; SIVIERO et al., 2012). 
A fabricação da farinha de mandioca segue os mes-
mos padrões observados na RESEX Riozinho da Liberdade. 
Do cultivo da mandioca, além da farinha são fabricados o 
beiju, pé-de-moleque, tucupi, goma e a tapioca. Observou-se 
na comunidade Belfort forte ocorrência de plantios de lavou-
ra branca feijão além do tabaco (Nicotiana tabacum L.) para 
comercialização sendo comum encontrar nesta comunidade, 
próximo às casas, galpões para destacamento e secagem das 
folhas de fumo.
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Figura 4. Principais espécies agrícolas cultivadas nas comunidades 
da RESEX Alto Juruá.
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Fonte: PDCS Bajé de baixo, Belfort, Os Borges, Restauração , Triunfo e 
Triunfo PNSD (2011).
O calendário da produção realizado com os moradores 
mostrou que há um processo de consorciamento para a pro-
dução da cultura de mandioca, milho e arroz. A produção de 
feijão é realizada em roçados não havendo vinculação direta 
ao ciclo hidrológico do rio.
Na comunidade Triunfo espécies de fruteiras são plan-
tadas em roçados e nos quintais, como graviola, mamão, coco, 
limão, laranja, cana-de-açúcar abacaxi. A melancia é plantada 
nos roçados durante o período de verão. As mulheres plantam 
pequenas hortas ou canteiros nos quintais e cultivam basica-
mente: cebolinha, couve, coentro, pimenta e maxixe, cuja fi-
nalidade é complementar ou temperar as refeições da família.
Na comunidade Belfort a maioria dos agricultores 
nunca recebeu acompanhamento técnico da produção e mui-
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tas vezes chegam a perder produção devido ao ataque de pra-
gas e pela falta de conhecimento para o controle. Dentre as 
principais pragas destacam-se a lagarta no tabaco e o queima 
no feijão. Alguns agricultores utilizam agrotóxicos na planta-
ção de tabaco indevidamente ocorrendo até o uso do DDT.
No tocante a caça a RESEX apresenta alta diversida-
de de primatas e mamíferos, com 16 espécies e 130 espécies 
mamíferos respectivamente, destacando a onça pintada, onça 
parda, ariranha, lontra, anta, veados, peixe boi, e queixada. 
Quanto aos anfíbios, 84 espécies foram registradas, 115 es-
pécies de peixes encontradas, 527 espécies de aves registra-
das, destacando-se mutum, araras, papagaios, garça, e gavião 
real. Entre os répteis destacam-se jacaretinga, e jacaré açu. 
Os extrativistas também realizam a caça, visto que faz parte 
da cultura do seringueiro esta atividade, e está presente no 
seu habito alimentar diário (ACRE, 2009; RAMOS, 2005).
A Figura 5 apresenta a quantidade de animais domés-
ticos na RESEX. Pode se observar uma grande quantidade de 
aves presente nestas comunidades, chamando a atenção para 
a comunidade Restauração, que possui 1042 animais. Outro 
ponto que se chama a atenção é a quantidade de gado de leite 
também da comunidade Restauração.
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
352
Figura 5. Quantidade de animais produzidos nas comunidades 
Bagé de Baixo, Belfort e Restauração.
Fonte: PDCS Foz do Bajé de baixo, Belfort e Restauração (2011).
Apesar de a comunidade Restauração apresentar uma 
alta quantidade de aves, um número de maior de famílias que 
criam aves está na comunidade Belfort. A comunidade Res-
tauração por estar localizada em posição mais isolada do mu-
nicípio de Marechal Thaumaturgo poucas famílias comerciali-
zam animais utilizando mais para consumo interno. 
Em relação aos animais preferidos pelas famílias da 
RESEX criarem são as aves, em segundo lugar aparece o gado 
de corte. Pantoja et al (2009) observou que entre o ano de 1995 
à 2000 houve um aumento de 50% nas famílias que criavam 
gado de corte na RESEX, fato aconteceu pelo declínio da ex-
ploração da borracha na região devido à crise da borracha e o 
aumento da lucratividade da bovinocultura de corte.
Pode se observar nas Figuras 2 e 6 que tanto a RE-
SEX Alto Juruá quanto a RESEX Riozinho da Liberdade, as 
famílias não têm o hábito da piscicultura. Isso acontece, pois 
a região é rica em igarapés e rios de grande porte, fornecendo 
qualidade e quantidade de peixe para os moradores.
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Figura. 6 Percentagem das famílias que produzem animais 
domésticos.
Fonte: PDCS Foz do Bajé de baixo, Belfort e Restauração (2011).
Quanto à composição de renda das famílias da RESEX 
Alto Juruá, pode se observar a concentração de pessoas as-
salariadas e que recebem benefícios sociais nas comunidades 
Bagé de Baixo, Restauração e Triunfo PNSD e Triunfo, confor-
me está demonstrado na Tabela 2. A agricultura como princi-
pal fonte de renda foi observada na comunidade Belfort onde 
48% das famílias pratica agricultura com venda do excedente 
ocorrendo, consequentemente um menor número de pessoas 
recebendo benefícios e assalariados.
Tabela 2. Composição da renda familiar das principais 
comunidades da RESEX Alto Juruá.
Comunidade/
Atividade Bagé Belfort  Borges Restauração Triunfo PNSD Triunfo
agricultura 6 48 66 3 21 31
pecuária 1 7 30 4 4 9
benefícios sociais 47 10 3 30 41 27
funcionalismo 46 35 1 63 34 11
extrativismo - - - - - 22
Fonte: PDCS Bajé de baixo, Belfort, Os Borges, Restauração , Triunfo e 
Triunfo PNSD (2011)
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A renda da atividade agrícola é mais forte nas comuni-
dades Os Borges e Belfort. A comunidade Os Borges também 
tem destaque a pecuária na composição da renda das famílias. 
Nesta comunidade há grande criação doméstica de animais de 
pequeno porte como aves (galinhas, patos, gansos e perus) e 
animais de grande porte como bovinos e suínos. A área desti-
nada para a criação de aves e suínos são os quintais das casas, 
local em que os animais são criados livremente, uma vez que 
não há estruturas de confinamento para alimentação. A cria-
ção e comercialização de gado de corte e de leite segundo os 
moradores é a atividade mais rentável da comunidade.
Pode-se observar que na maioria das comunidades da 
RESEX Alto Juruá, com exceção da comunidade Triunfo, não 
se cumpre uma das principais funções da unidade de conser-
vação que é o extrativismo onde nenhuma família obtém fonte 
de renda do extrativismo. 
Os moradores da Comunidade Triunfo PNSD, espe-
cialmente os mais velhos, tem grande conhecimento e tradição 
de produzir objetos artesanais para uso e venda, como vas-
souras, abanos, peneiras, paneiros, cordas, chapéus e cestas, 
confeccionados com matérias-primas extraídas da floresta. 
Utilizam na confecção destes produtos em fibras e folhas de 
palmeiras, cipós, madeira e raízes. Os tipos de produtos, as 
matérias-primas, as técnicas utilizadas foram herdadas dos 
mais velhos, passando de pai para filho.
5 Produção agropecuária na RESEX Alto Tarauacá.
A Reserva Extrativista Alto Tarauacá está localiza-
da nos municípios de Tarauacá, Marechal Thaumaturgo e 
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
355
Jordão e possui uma extensão de 159.769 hectares, sendo 
classificada como a quinta RESEX em extensão territorial 
no estado do Acre. A reserva foi criada em oito de novembro 
de 2000 e as comunidades mais importantes são: Alagoas e 
Massapê (BRASIL, 2000b).
A RESEX Alto Tarauacá, como todas as outras, foi 
criada com o objetivo de promover a sustentabilidade da ati-
vidade extrativista e amenizar os problemas relacionados à 
falta de serviços básicos de saúde e educação. A criação desta 
reserva contribui para a redução das retiradas ilegais e preda-
tórias de madeira de lei, especialmente o cedro (Cedrela spp.) 
e mogno (Swietenia macrophylla King.)
O PROACRE, em seu levantamento para elaboração 
dos PDC´s, realizou o levantamento em duas principais comu-
nidades da RESEX Alto Tarauacá. As comunidades julgadas 
mais importantes são a Comunidade Alagoas e Massapê. As 
informações deste tópico foram retiradas do PDC´s Alagoas e 
Massapê (2011).
A RESEX Alto Tarauacá apresenta sistemas de pro-
dução agropecuários e extrativismo estabelecidos destacan-
do-se a exploração da borracha e castanha-do-brasil e outros 
produtos extraídos em menor quantidade como; cipó-timbó 
(Serjania laruotteana Cambess.), açaí (Euterpe oleraceae L.), 
patauá, bacaba (Oenocarpus bacaba M.), cajá (Spondias lu-
tea L.), cipó-de-ambe (Philodendrum sp.), bacuri (Platonia 
insignis Mart.), jatobá (Hymenaea courbaril L.), pupunha 
(Bactris gasipaes Kunth), copaíba (Copaifera langsdorffii 
Desf.), breu-branco (Protium heptaphyllum March.), cupua-
çu (Theobroma grandiflorum (Willd ex Spreng) Schum., su-
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cuba (Himatanthus sucuuba (Spruce ex. Müll.Arg) Woodson 
e buriti (Mauritia flexuosa L.).
As comunidades da reserva têm uma característica 
produtiva tipicamente agrícola, baseado na agricultura de la-
voura branca de culturas anuais como o plantio de feijão, ar-
roz, banana e mandioca que é praticado por mais de 70 % das 
famílias para subsistência sendo o excedente comercializado 
nos municípios mais próximos, principalmente Jordão. Mere-
ce destaque a produção de hortaliças na comunidade Massapê 
que é essencialmente para consumo próprio (Figura 7). 
De maneira geral os agricultores familiares utili-
zam, em média, 1,0 ha para o cultivo das espécies agrícolas, 
de forma consorciada e a força de trabalho é composta de 01 
a 03 membros da família. O armazenamento da produção é 
realizado em paiol próprio ou em suas residências. As proprie-
dades possuem, em média, 85% de hectares de floresta primá-
ria e 8% de hectares de capoeira sendo as áreas destinadas a 
agricultores varia de 1% de hectares e as áreas destinadas à 
pastagem cerca de 6% hectares por família.
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Figura 7. Principais espécies agrícolas cultivadas na RESEX 
Alto Tarauacá.
 
Fonte: PDCS Alagoas e Massapê (2011).
O calendário de produção agrícola inclui ainda outros 
produtos tais como a banana que é cultivada para consumo 
em 89% das propriedades e comercializada por apenas 11% 
das famílias. As hortaliças são cultivadas para consumo por 
aproximadamente 18% das famílias e apenas por 2% para fins 
comerciais. 
As principais espécies frutíferas exploradas no local 
são: graviola (Anona muricata L.), caju (Anacardium occi-
dentale L.), mamão (Carica papaya L.) e variedades de citros; 
limão (Citrus limonia Tanaka), laranja doce (Citrus sinensis 
Osbeck) e a tangerina (Citrus reticulata Blanco) que são pro-
duzidos por 25% das famílias somente para o consumo.
A caça faz parte da rotina e dieta dos moradores locais. 
Os animais mais caçados são: paca, porquinho e veado-cam-
peiro. Mais de 90% das famílias consomem pescado dos rios, 
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igarapés e lagos da reserva. As espécies mais encontradas são: 
piaba, cará, mandi, piau, traíra.
Na pecuária ocorre a criação de pequenos, médios e 
grandes animais nas comunidades. Há registros de criações 
de patos, galinhas, porcos, bovinos, cavalos, burros, ovelhas, 
capotes e cabritos. O escoamento da produção é difícil princi-
palmente na época da seca, que vai de junho a setembro, com 
melhor acesso pelos ramais.
Em números, a comunidade Alagoas produz 1500 aves 
e 500 bovinos. Esse número representa uma utilização das 
aves para a subsistência e o excedente para a comercialização. 
Isso vale também para o gado de corte, que a maior visão dos 
produtores é a comercialização, situação não bem vista pela 
lei de criação das RESEX. A comunidade Massapê, 88% da 
população também produzem aves para consumo e comerciali-
zação. Em relação aos bovinos, 21% da comunidade produzem 
bovinos de corte e 54% bovinos de leite (Figura 7). 
Quando se observa a Figura 8 de composição de ren-
da, a agricultura e criação de animais chama a atenção em 
participação da renda familiar. Diferente das outras RE-
SEX, a Alto Tarauacá tem em média 33% da comunidade 
com rendas da venda de animais. A prática do extrativismo 
é insignificante nas duas comunidades estudadas. Atual-
mente não de extrai a borracha e nesta região do Acre não 
ocorre naturalmente a castanha-do-brasil o que faz esta ati-
vidade ser inexpressiva. 
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Figura 8 Composição da renda das famílias da RESEX Alto 
Tarauacá.
Fonte: PDCS Alagoas e Massapê (2011).
6. Produção Agropecuária na Reserva Extrativista 
Chico Mendes
A Reserva Extrativista Chico Mendes foi criada pelo 
Decreto n° 99.144, de 12 de Março de 1990 e está localizada 
nos municípios de Brasiléia, Epitaciolândia, Assis Brasil, Sena 
Madureira, Rio Branco, Capixaba e Xapuri. A reserva possui 
uma extensão de 996.757 hectares, sendo classificada como a 
maior RESEX em extensão territorial no estado do Acre, e a 
segunda maior do Brasil, perdendo somente para Verde para 
Sempre, localizada no Pará (BRASIL, 1990b).
A RESEX Chico Mendes é a maior reserva extra-
tivista do Acre em extensão territorial e consequentemente 
em abrangência de municípios sendo que 32% da reserva se 
localiza no município de Xapuri. As principais comunidades 
da RESEX Chico Mendes são: Icuriã, Maloca, Amapá-Centro, 
Apodi, Cumaru, Divisão, Dois Irmãos, Filipinas, Rio Branco, 
São Pedro, Porangaba e Triunfo.
A vegetação da área é composta por florestas abertas 
de terra firme, onde ocorrem espécies madeireiras e outras ex-
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ploradas pelos agroextrativistas como a seringueira e as casta-
nha-do-brasil. A RESEX é grande produtora de látex, pois no 
município de Xapuri foi construída a NATEX, empresa produ-
tora de preservativos masculinos de látex natural sendo uma 
parceria público privada gerando emprego e renda para os ex-
trativistas e a população local. Considerando o calendário anu-
al de atividades agrícola o extrativismo da castanha-do-brasil é 
complementar a produção de borracha. O município de Xapuri, 
Brasiléia e Rio Branco possuem unidades da COOPERACRE 
que possui uma usina de beneficiamento de castanha-do-brasil.
O PROACRE, em seu levantamento para elaboração 
dos PDC´s, realizou o levantamento em duas principais comu-
nidades da RESEX Chico Mendes. As comunidades julgadas 
mais importantes são a Comunidade Icuriã, Maloca, Amapá-
Centro, Apodi, Cumaru, Divisão, Dois Irmãos, Filipinas, Rio 
Branco, São Pedro, Porangaba e Triunfo. As informações des-
te tópico foram retiradas dos PDC´s Icuriã, Maloca, Amapá-
Centro, Apodi, Cumaru, Divisão, Dois Irmãos, Filipinas, Rio 
Branco, São Pedro, Porangaba e Triunfo (2011).
Os outros produtos agrícolas são explorados na reser-
va como frutas, óleos, resinas e palmitos que são colhidos ao 
longo do ano, período que os agricultores familiares não está 
ocupado nas atividades de borracha e castanha.
A RESEX é rica em espécies frutíferas como; açaí, pa-
toá e bacaba frutas bastante apreciada pelos moradores da 
região. Na região de Assis Brasil observa-se uma menor ocor-
rência das espécies usadas no extrativismo (castanha e bor-
racha) o que explica a maior tendência da população para o 
cultivo de espécies agrícolas. 
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O açaí (Euterpe precatoria) é de ocorrência natural 
e abundante na região contudo sua comercialização ainda é 
reduzida. São extraídos na área para consumo próprio tam-
bém outros produtos como; cipó-timbó, patauá, bacaba, cajá, 
cipó-de-imbé, bacuri, jatobá, palmito, pupunha, copaíba, breu
-branco, cupuaçu, sucuba e buriti. 
O cipó-timbó é extraído por 43,4% da população e uti-
lizado na confecção de artesanato. As espécies madeireiras 
mais exploradas são a itaúba, uma madeira nobre utilizada 
para confecção de embarcações, cedro e cerejeira, extraída 
para consumo interno e venda. As espécies agrícolas mais cul-
tivadas na reserva são feijão, arroz, milho e mandioca com 
destino principal para a subsistência da família sendo o exce-
dente comercializado nas cidades mais próximas.
As culturas permanentes são pupunha (Bactris gasi-
paes HBK) e o café (Coffea arabica L.) sobretudo em Brasiléia. 
Na reserva ocorre a criações de animais de pequeno, médio e 
grande porte, como galinhas, patos, bovinos, cavalos, burros, 
ovelhas, capotes, utilizados para autoconsumo sendo parte 
destinada a comercialização. A região do Alto Acre é a mais 
importante na criação de bovinos, aves, suínos e com um pe-
queno plantel de ovinos.
Conforme a Figura 9 percebe-se que mais de 50% das 
famílias das comunidades criam aves em suas colocações. Isso 
se deve à maior proximidade e melhor acesso das comunidades 
aos municípios acreanos. Segundo o trabalho de Lima, et.al., 
(2008), que analisa a utilização de produtos no consumo das 
famílias da reserva, observou que 97,06% das famílias conso-
mem carne de aves em suas dietas semanalmente, e 91,18% 
consome ovos em sua dieta.
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Figura 9 – Percentagem das famílias que produzem animais 
domésticos na RESEX Chico Mendes
Fonte: PDCS Icuriã, Maloca, Amapá Centro, Apodi e Cumaru (2011).
Em relação à criação destes animais Paiva e Martins, 
(2013) encontraram que a produção de aves em propriedades 
na RESEX é de forma extensiva, coma utilização de baixa tec-
nologia nesta produção. Isto também ocorre, registrados pelos 
autores, na criação de bovinos de leite e ovinos, com princípios 
de base agroecológicas.
A região do Alto Acre é a maior na criação de bovi-
nos de corte, aves e suínos, também com uma participação de 
ovinos. Na comunidade Icuriã, mais 80% das famílias dizem 
criar bovinos de corte. Já a comunidade Porangaba, 60% das 
famílias também realizam esta atividade. Segundo Wallace; 
Gomes (2016) em seus estudos na RESEX, observaram um 
aumento no desmatamento visando a exploração da madeira 
e abertura de pastagens para produção de gado de corte. O 
rebanho leiteiro é mais tímido, porém 20% de quase todas as 
comunidades possuem um animal produtor de leite conforme 
demonstrado na Figura 10.
Quando se observa a percentagem de famílias que co-
mercializam animais, o que chama a atenção na Figura 10 é a 
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comercialização de bovinos de corte. Em seguida a comerciali-
zação de aves.
Figura 10 – Percentagem das famílias que comercializam animais 
domésticos.
Fonte: PDCS Icuriã, Maloca, Amapá Centro, Apodi e Cumaru (2011).
Em relação à composição da renda da RESEX Chico 
Mendes, tem se concentrado em várias atividades, devido ao 
grande número de pessoas que moram e o tamanho territorial. 
Observa-se que a agricultura, criação de animais e extrativis-
mo estão nos pontos de maior concentração de renda familiar. 
Conforme a Tabela 3 pode se observar que a comunidade que 
possui maior número de famílias com renda do extrativismo, 
possui menor renda venda da agricultura e pecuária. E o in-
verso também é proporcional.
Em sua pesquisa Castelo, (2000) encontrou que o pa-
trimônio das famílias que moram na RESEX no ano de 1999 
era em média de 4.203,11. Deste patrimônio, 47,35% são ani-
mais de produção. Isso comprova ainda mais a presença de 
animais de produção na reserva.
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Tabela 3. Composição da renda das famílias da RESEX dados em 
porcentagem.
Comunidades Agricultura Pecuária Programa Social Assalariado Extrativisvismo 
Outra 
atividade Aposentado 
Icuriã 14 61 23 2 - - -
Maloca 15 31 39 - 15 - -
Amapá-Centro 22 16 4 16 42 - -
Apodi 1 18 24 - 57 - -
Cumaru 13 34 9 22 20 2
Divisão 32 31 5 9 22 1 -
Dois Irmãos 25 9 15 7 16 10 18
Filipinas 1 7 3 4 73 1 11
Rio Branco 1 9 1 0 75 4 0
São Pedro 36 0 1 47 4 12
Porangaba 7 23 14 - 30 - 26
Triunfo 31 9 6 11 22 - 21
Fonte: PDCS da RESEX Chico Mendes (2011).
Como já observado, esta RESEX é a maior do Acre, 
está inserida em uma região de produção industrial de aves, 
bovinos, suínos, castanha-do-brasil e seringueira. Há áreas 
da RESEX que tem melhor acesso e outras piores. Tem áreas 
que possuem mais seringueiras e castanheiras e outras menor 
quantidade explicando a alta diversidade de fontes de renda.
7. Produção Agropecuária na Reserva Extrativista 
Cazumbá-Iracema
A RESEX Cazumbá-Iracema está localizada nos mu-
nicípios de Sena Madureira e Manoel Urbano. Ela possui uma 
extensão de 754.276 hectares, sendo classificada como a se-
gunda RESEX em extensão territorial no estado do Acre. Ela 
foi criada em 2002 conforme decreto S/N de 19 de setembro de 
2002 (BRASIL, 2002).
A ocupação dos seringais alcançou o rio Iaco e seus 
principais tributários, os rios Macauã e Caeté, surgindo o 
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município de Sena Madureira, o mais importante da região. 
As comunidades ao longo dos rios Caeté e Macauã e igara-
pés menores são constituídas de ex-seringueiros e pequenos 
agricultores descendentes dos primeiros grupos de nordesti-
nos que ocuparam a Amazônia Ocidental na segunda meta-
de do século XIX. A comunidade Cazumbá é a mais impor-
tante e fica às margens do Rio Caeté, possuindo cerca de 40 
famílias (MELO, 2002). 
A RESEX tem acesso a partir de Sena Madureira pe-
los rios Caeté e Macauã e pelos ramais do 16 e do Nacélio. Os 
ramais tem acesso bom durante o verão amazônico, e no inver-
no, dependendo da região, o acesso é somente por moto. Seus 
1300 moradores, organizados em 270 famílias, distribuem-se 
em unidades produtivas denominadas colocações (áreas flo-
restais de 300 a 500 ha). Possuem, em geral, baixa escolarida-
de: 50% são analfabetos e cerca de 20% das crianças não fre-
quentam a escola. Sua dieta baseia-se no consumo de animais 
domésticos de pequeno porte, em produtos agrícolas, produtos 
extraídos da floresta, na caça de subsistência e na pesca.
O PROACRE, em seu levantamento para elaboração 
dos PDC´s, realizou o levantamento em cinco comunidades da 
RESEX Cazumbá-Iracema: Médio Caeté, Alto Caeté, 2 Irmãos 
Iracema, Cazumbá e Riozinho do cachoeira. 
As três principais atividades econômicas na Resex 
Cazumbá-Iracema são extrativismo, agricultura e pecuária. 
Aproximadamente 60% da economia das famílias da Resex 
Cazumbá-Iracema se baseia na combinação da agricultura 
familiar e do extrativismo. O recebimento de diárias, salá-
rios públicos e benefícios oriundos de programas sociais são 
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responsáveis por até 40% da renda das famílias. A maioria 
dos produtos usados na alimentação e controle de doenças é 
obtida da floresta usando de diversos agroambientes (BRA-
SIL, 2007).
O uso da terra na Resex Cazumbá Iracema é baseado 
no extrativismo, agricultura, caça e pesca não diferindo quan-
do comparado ao modelo adotado por agricultores familiares 
de outras áreas de RESEX do Acre. As atividades agropecuá-
rias locais segue um padrão geral associado aos agroambientes 
classificados como: quintais agroflorestais, roçados, capoeiras 
de diversas idades, pastagens para criação de gado e açudes 
para criação de peixes e quelônios (SIVIERO et al., 2017).
As três principais atividades econômicas na Resex 
Cazumbá-Iracema são extrativismo, agricultura e pecuária. 
As principais espécies agrícolas cultivadas nas comunidades 
da RESEX Cazumbá Iracema quantificadas pelo número de 
famílias que cultivam estão demonstradas na Figura 11.
Aproximadamente 60% da economia das famílias da 
Resex Cazumbá Iracema se baseia na combinação da agri-
cultura familiar e do extrativismo. O recebimento de diárias, 
salários públicos e benefícios oriundos de programas sociais 
são responsáveis por até 40% da renda das famílias (BRASIL, 
2007). A borracha e a castanha são os principais produtos do 
extrativismo vegetal, extraídos por 32% e 12% das famílias, 
respectivamente (AMARAL et al., 2006).
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Figura 11 - Principais espécies agrícolas cultivadas nas 
comunidades da RESEX Cazumbá Iracema em percentagem de 
famílias que cultivam cada espécie.
 
Fonte: PDCS Alto Caeté, Zirmão, Cazumbá, Médio Caeté e Riozinho (2011).
Outros produtos identificados nas comunidades foram 
a cana, mamão e hortaliças em pequena escala destinada ao 
consumo próprio. As plantações são progressivamente enri-
quecidas com fruteiras e outras espécies florestais, formando 
ou enriquecendo a capoeira. Poucos equipamentos são utiliza-
dos na propriedade, como o facão ou terçado, usado na broca, 
roçagem e outros usos; motosserra, usada na derruba de árvo-
res; e o machado usado, na produção de lenha para torração 
da farinha (SIVIERO et al., 2017). 
O preparo da área, para a maioria das culturas, ocorre 
no mês de maio e junho, com exceção da cultura do feijão cujo 
preparo da área se dá no mês de março. O  plantio da man-
dioca ocorre nos meses de setembro e outubro e a colheita após 
12 meses. A comercialização é realizada nos meses de janeiro 
a março, período de maior trafegabilidade pelo rio. O arroz é 
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plantado em setembro e outubro e colhido após 06 meses. Já a 
comercialização é realizada em abril e maio.
O calendário agrícola local mostrou que há um proces-
so de consorciamento de culturas de mandioca, milho e arroz 
no campo. Esta técnica permite uma melhor utilização do es-
paço disponível para cultivo na propriedade, obtendo-se um 
maior lucro com menos espaço, além de conservar o solo e a 
reduzir a incidência de pragas e doenças na área cultivada.
De maneira geral, a pecuária possui papel secundá-
rio na economia da Reserva. Caracteriza-se como garantia de 
renda ou alimento para casos emergenciais. Apenas 12% das 
famílias não possuem nenhum animal doméstico. Animais 
de pequeno porte são criados para consumo familiar e comer-
cialização, principalmente na cidade de Sena Madureira e, 
eventualmente, entre vizinhos. Foi registrado 7.558 animais 
na RESEX Cazumbá Iracema, e abaixo segue o Gráfico 9 com 
a percentagem dos animais criados, segundo Brasil, (2007). 
(Figura 12).
Figura 12 – Percentagem dos animais domésticos criados na 
RESEX Cazumbá Iracema.
 
0%
10%
20%
30%
40%
50%
60%
70%
Aves Bovinos Porcos Patos Ovinos Equinos e
Asininos
Fonte: PDCS Alto Caeté, Zirmão, Cazumbá, Médio Caeté e Riozinho (2011).
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O gado bovino de corte representa, atualmente, a pou-
pança dos moradores da Reserva, havendo um crescente inte-
resse por esta atividade. Em 2003, 55% das famílias possuíam 
bovinos, havendo, em média, sete cabeças por família segundo 
Brasil (2007).
Segundo mesmo relatório, o leite de vaca é uma im-
portante fonte de proteína na alimentação dos moradores da 
Reserva, espacialmente das crianças, sendo que aproximada-
mente 64% dos moradores ordenham vacas leiteiras. O leite 
produzido não é comercializado, sendo em grande parte con-
sumido “in natura” pelos moradores.
Em relação à pesca foi identificada a prática na RE-
SEX com a captura de diversas espécies como: de mandi, ca-
chorra, traira, pacu, pescada, bacu, piracatinga, branquinha, 
sardinha e a piranha sendo relacionados segundo seus nomes 
populares (BRASIL, 2007). A prática da pesca na RESEX 
Cazumbá Iracema é distinta da RESEX Chico Mendes onde 
não se encontra a prática da pesca devido ao pequeno número 
de rios e igarapés nesta região.
Para Siviero et al. (2017) a pequena criação doméstica 
de animais a caça e a pesca são fontes importantes de proteí-
na animal para a população. A harmonia entre extrativismo, 
agricultura e o manejo da agrobiodiversidade de espécies e 
ambientes sugere que a população local está conservando a 
natureza, prestando assim diversos serviços ambientais para 
a humanidade.
Quando se observa a Figura 13 de composição de renda 
nota-se que a agricultura é praticada em comunidades locali-
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zadas no rio Caeté sendo mais longínqua do acesso à RESEX. 
O extrativismo está estagnado resumindo-se a coleta de cas-
tanha e borracha.  A comunidade Cazumbá é mais populosa e 
abriga pessoas com benefícios sociais, aposentadoria e salários 
compondo fortemente a renda em detrimento da agricultura. 
No médio Caeté e Riozinho está localizada a criação de ani-
mais que chama a atenção em participação da renda familiar. 
Observa baixa tendência ao extrativismo o que á antagônico à 
política pública sobre a finalidade das reservas extrativistas.
Figura 13 – Composição da renda familiar das principais 
comunidades da RESEX Cazumbá Iracema.
 
0
5
10
15
20
25
30
35
40
45
50
Alto Caeté
Zirmão
Cazumbá
Medio Caeté
Riozinho
Fonte: PDCS Alto Caeté, Zirmão, Cazumbá, Médio Caeté e Riozinho (2011).
Os extrativistas também utilizam outros recursos, 
como madeira, óleo de copaíba, açaí, mel e patauá. Todos de-
pendem da agricultura para subsistência e obtenção de ren-
da. Os roçados são geralmente pequenos, com cerca de 1 ha. 
A macaxeira é o único produto cultivado o ano inteiro, sendo 
importante por gerar renda regularmente, com a venda de fa-
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
371
rinha, de fácil comercialização. Animais de pequeno porte são 
comercializados eventualmente. 
A RESEX é importante, pois garante benefícios a 
toda sociedade: ajuda a fixar a população no campo, evitando 
aumento da pobreza na periferia da cidade, contribui para 
a economia local/regional, fornece serviços ambientais, faz 
parte de um sistema de Unidades de Conservação regional, 
funcionando como zona tampão contra impactos ambientais 
sobre o Parque Estadual do Chandless e ajuda a conservar 
amostra representativa da floresta amazônica. Sua imple-
mentação depende da aplicação adequada de seus principais 
instrumentos de gestão e do fortalecimento da organização 
comunitária para, através de uma gestão participativa, con-
ciliar conservação, uso dos recursos naturais e manutenção 
da cultura extrativista.
Os sistemas produtivos da RESEX são da borracha 
e lavoura com ênfase para a produção de mandioca. Outros 
produtos extrativos explorados na reserva são: cipó-timbó, 
açaí, patuá, bacaba, cajá, cipó-imbé, bacuri, pupunha, copaí-
ba, breu-branco, cupuaçu, sucuba e buriti. Quanto a madeira 
a comunidade extrai para uso próprio a itaúba (Mezilaurus 
itauba (Meisn.) Taub. ex Mez., usada para confecção de cano-
as, cedro e a cerejeira (Prunus  spp,) e também contêm plano 
de manejo florestal, aprovado para exploração de madeira do 
modo comunitário.
8. Considerações finais 
A agricultura praticada nas RESEX é tipicamente fa-
miliar com exploração baseada no cultivo da mandioca, bana-
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na, arroz, milho e feijão. Ocorre uma pecuarização das áreas 
com elevação da criação extensiva de bovino de corte e explo-
ração ilegal de madeira. O extrativismo não madeireiro não 
tem a importância socioeconômica desejada principalmente 
em onde não ocorre a castanheira. A maior parte da renda 
familiar não é advinda do agroextrativimo.
Foi detectado que o extrativismo vegetal do látex da 
seringueira, a caça e a agricultura familiar são três dos prin-
cipais elementos que integrados compõe um modo de vida que 
resultou em paisagens atuais. Para manter o padrão de uso 
tradicional, caracterizado resumidamente por atividades de 
extração vegetal e animal com baixas densidades e dispersão 
espacial seria necessário introduzir nos planos de desenvolvi-
mento e de manejo das reservas extrativistas alguma forma 
de zoneamento. 
A avaliação de produção agropecuária nas RESEX do 
Acre é muito importante, pois embasa a tomada de decisões 
para as comunidades. Nas RESEX há grandes oportunidades 
de fontes de renda para ser explorados. Porém, como foi obser-
vado nos dados dos PDC´s, o extrativismo está presente ape-
nas como fonte de renda na RESEX Chico Mendes principal-
mente devido à castanha. E as outras comunidades? Inclusive 
onde não ocorre a castanheira?  vivem de que?
A RESEX Chico Mendes é a que possui maior número 
de famílias que exploram gado um fator que conflita com a lei 
e a filosofia da criação das reservas extrativistas. Esta carac-
terística da RESEX acontece pela proximidade do local a mer-
cados consumidores e pelo acesso fácil ao município.  Porém 
será que a população terá outra fonte de renda além destas 
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apresentadas, visto que há uma alta diferença da biodiversi-
dade nas várias áreas da RESEX? Mas produzem aves e gado 
de leite com bases agroecológicas. As RESEX Riozinho Liber-
dade e Alto Juruá possuem muitas pessoas autointituladas 
extrativistas, no entanto, não exercem atividades há algum 
tempo muitos são aposentados pela previdência, assalariados 
e funcionários públicos. 
A castanha-do-brasil é a única espécie da cadeia de 
produtos extrativistas com viabilidade econômica e social atu-
almente. Há uma necessidade de se ter mais pesquisas para 
melhorar o banco de dados sobre as reservas extrativistas e 
com isso pode se pensar políticas públicas voltadas à susten-
tabilidade a partir do que se pratica.
Outra vertente boa para moradores de reservas extra-
tivistas são associá-las aos serviços ambientais com o paga-
mento para as famílias de uma remuneração pela manuten-
ção das atividades tradicionais agroextrativistas evitando o 
êxodo rural. 
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Produção de sementes de espécies arbóreas 
em sistemas agroflorestais como alternativa 
para Reserva Legal
Capítulo 11
Antônio César Batista Matos e Sílvio Nolasco de Oliveira Neto
1. Introdução
O novo Código Florestal Brasileiro estabelece novas 
regulamentações para as áreas de Reserva Legal (RL) e de 
Preservação Permanente (APP), concedendo novo tratamento 
a elas, inclusive com possibilidades de uso para fins comer-
ciais desde que associado ao manejo sustentável definido em 
normas regidas pela Lei 12.651, de 25 de maio de 2012.
De acordo com as atuais exigências legais, o Cadas-
tro Ambiental Rural (CAR) será o instrumento para gerar e 
integrar as informações ambientais das propriedades e pos-
ses rurais, compondo uma base de dados que visam o contro-
le, monitoramento e planejamento ambiental. Dessa forma, 
cria-se uma perspectiva de exigências e controles mais eficaz 
da adequação ambiental das propriedades rurais que poderá 
implicar em necessidade mais frequente de recomposição da 
vegetação para fins de atendimento à legislação.
Tradicionalmente, o reflorestamento para fins de aten-
dimento ao código florestal é proposto com base na restauração 
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florestal com espécies arbóreas nativas e na regeneração na-
tural, visando exclusivamente o restabelecimento das funções 
ecológicas das áreas. Essa estratégia é entendida como grande 
potencial para o restabelecimento das funções ecossistêmicas 
do ambiente, porém pode ser onerosa e se tornar inviável prin-
cipalmente para milhares de agricultores familiares.
No novo código florestal está prevista a possibilida-
de de recomposição da vegetação e/ou cômputo de áreas já 
existentes de RL e APP cobertas com sistemas agroflorestais 
(SAFs). A opção pela implantação de SAFs em área de RL ten-
de a minimizar os custos de recomposição, agrega valor às ati-
vidades de produção e eleva a renda e o valor da propriedade. 
Assim, as formas de integração entre produção agropecuária e 
florestal com a conservação ambiental são novas alternativas 
à restauração convencional.
Nos últimos anos, experiências com SAFs como estra-
tégias para fins de reflorestamento de RL e APP foram bem 
descritas por Silva (2002); Ramos Filho (2007); Rodrigues et 
al., (2007) e Rodrigues et al., (2008), indicando que podem au-
xiliar na redução de custos de implantação e manutenção de 
áreas de recomposição e/ou elevar a renda com a comercia-
lização dos produtos. Essas experiências foram baseadas em 
concessões que ocorreram na legislação florestal nos últimos 
anos, conforme discutido por Oliveira Neto et al. (2012).
Nesse contexto, além da produção oriunda do compo-
nente agrícola e animal as espécies arbóreas apresentam po-
tencial para produção de madeira e de produtos florestais não 
madeireiros (PFNM) quando utilizadas em SAFs em áreas 
candidatas e recomposição. Essa estratégia reforça o caráter 
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de exploração de baixo impacto conforme prevê a legislação, 
alavanca uma renda extra aos agricultores e auxilia na con-
servação dos ecossistemas florestais (SANTOS et al., 2014).
Dentre os principais PFNM se destaca a produção de 
sementes de espécies arbóreas, com crescente importância no 
cenário florestal devido a sua utilização como recursos básicos 
para programas de restauração florestal, melhoramento gené-
tico e biotecnologia (SARMENTO et al., 2010).
Ante o exposto, o objetivo deste capítulo é apresentar 
informações sobre sistemas agroflorestais como alternativa 
para a recomposição florestal de Reserva Legal, destacando a 
produção de sementes de espécies arbóreas como potencial para 
geração de renda notadamente para a agricultura familiar.
2. Áreas protegidas e sistemas agroflorestais
Conforme determinado pelo Código Florestal Bra-
sileiro (CFB), todo imóvel rural deve destinar parte de sua 
área para composição da reserva legal, além de conservar a 
vegetação nativa, beneficiar a manutenção da biodiversidade 
e auxiliar no equilíbrio ecológico, podendo ser utilizada para 
fins econômicos desde que seja realizado o manejo de forma 
sustentável (MARTINS; RANIERI, 2014).
O artigo número 12 do capítulo quarto do documento 
do novo Código Florestal (BRASIL, 2012) menciona que todo 
imóvel rural deve manter área com cobertura de vegetação 
nativa, a título de Reserva Legal, sem prejuízo da aplicação 
das normas sobre as Áreas de Preservação Permanentes ob-
servadas os seguintes percentuais mínimos em relação à área 
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do imóvel: a) 80% no imóvel situado em áreas de florestas na 
Amazônia Legal; b) 35% no imóvel situado em área de cerrado; 
e c) 20% para imóveis situados em área de campos gerais e nas 
demais regiões do Brasil
Os artigos 20, 21 e 22, contidos no capítulo quarto do 
CFB, definem as diretrizes para manejo florestal sustentável 
com e sem propósito comercial em áreas de RL. O artigo núme-
ro 20 prevê que no manejo sustentável da vegetação florestal 
da RL, poderão ser adotadas práticas de exploração seletiva 
nas modalidades de manejo sustentável sem propósito comer-
cial para consumo na propriedade e manejo sustentável para 
exploração florestal com propósito comercial.
O artigo 21 do CFB descreve que é livre a coleta de 
produtos florestais não madeireiros, tais como frutos, cipós, 
folhas e sementes, devendo-se observar: a) períodos de coleta e 
volumes fixados em regulamentos específicos, quando houver; 
b) época de maturação dos frutos e sementes; e c) adoção de 
técnicas que não coloquem em risco a sobrevivência de indiví-
duos e da espécie coletada no caso de coleta de flores, folhas, 
cascas, óleos, resinas, cipós, bulbos, bambus e raízes.
O artigo 22 determina que o manejo florestal susten-
tável da vegetação da RL com propósito comercial depende de 
autorização do órgão competente e deverá atender as seguin-
tes diretrizes e orientações: a) não descaracterizar a cobertura 
vegetal e não prejudicar a conservação da vegetação nativa da 
área; b) assegurar a manutenção da diversidade das espécies; 
e c) conduzir o manejo de espécies exóticas com a adoção de 
medidas que favoreçam a regeneração de espécies nativas.
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Também, de acordo com o CFB, em propriedades ru-
rais, onde área de RL for menor àquela determinada pela lei, 
será permitida a sua regularização através da recomposição, 
usando espécies nativas e exóticas em sistema agroflorestal. 
Dessa forma, os sistemas agroflorestais são uma alternati-
va para incentivo econômico à restauração de áreas de RL 
(ABDO et al., 2008; CARDOSO, 2009; DEITENBACH, 2008). 
A adoção de SAF em RL é uma oportunidade para o agricultor 
familiar obter renda em áreas até então destinadas somente 
para conservação.
Na implantação de SAF deve-se levar em considera-
ção diversos aspectos como:  objetivos do agricultor; modelo 
de SAF a ser implantado; paisagem local; bioma; e as escolhas 
de espécies, visando atender os princípios ecológicos estabele-
cidos e a legislação (PENEIREIRO et al., 2002; FLORIANI et 
al., 2008; ALTIERI; NICHOLLS, 2011).
Segundo Nair (1993), os sistemas agroflorestais são 
modelos de uso da terra que combinam espécies arbóreas com 
cultivos agrícolas e, ou, animais, de acordo com um arranjo 
espacial e temporal. A integração de diferentes componentes 
nesse sistema de produção visa incrementar interações ecoló-
gicas e econômicas positivas (VALLADARES-PÁDUA et al., 
1997). Segundo Macedo e Camargo (1994), o objetivo dos SAFs 
é garantir maior eficiência de produção por unidade de área e, 
ainda, a capacidade de manter em níveis produtivos os recur-
sos naturais.
Entre os diferentes modelos de sistemas agroflores-
tais propostos, destaca-se o Sistema Agroflorestal Regenera-
tivo e Análogo (SAFRA), caracterizado por apresentar alta 
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diversidade de espécies, estrutura multi-estratificada e fisio-
nomia semelhante à de um ecossistema florestal tropical. O 
SAFRA visa otimizar o aproveitamento horizontal e vertical 
do espaço, compatibilizando a radiação, umidade e nutrientes 
(VIVAN, 1998). No conceito de Duboiset et al. (1996), a agro-
floresta é um ecossistema permanente de aparência seme-
lhante à de uma floresta tropical composto de espécies arbó-
reas e arbustivas, preferencialmente, nativas e por espécies 
agrícolas perenes.
Segundo Schultz et al. (1994), os SAFs indígenas da 
Amazônia são construídos com base no princípio natural de 
sucessão de espécies e na capacidade de alteração ecofisioló-
gica da vegetação. Esse modelo de SAF é um tipo de SAFRA 
ou simplesmente Agrofloresta. O sistema apresenta deter-
minadas características semelhantes aos ecossistemas flo-
restais, com elevado nível de biodiversidade e complexidade, 
capazes de desempenhar funções de ecossistemas e de produ-
ção agropecuária.
Em todos esses modelos de sistemas agroflorestais 
observa-se um grande potencial para a produção de produtos 
agrícolas e florestais, incluindo os não madeireiros. Segundo 
Santos et al. (2003), os produtos florestais não madeireiros 
(PFNM) podem ser coletados em áreas de vegetação natural 
ou quando produzidos em plantios florestais e também em sis-
temas agroflorestais.
Para a FAO (1994), os PFNM podem ser destinados 
para o consumo humano na forma de alimentos, bebidas, 
plantas medicinais e extratos, frutas, bagas, nozes, mel, fun-
gos. Na alimentação animal, os PFNM são usados como fare-
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los e forragens em pastagens. O potencial biotecnológico de 
produtos das espécies do SAF é representado na produção de 
cortiça, resinas, taninos, extratos industriais, plantas orna-
mentais, musgos, fungos, samambaias e óleos essenciais.
O equilíbrio entre produção e conservação dos recursos 
naturais, principalmente, para os PFNM se torna essencial para 
definição de políticas mercadológicas para esses produtos. Uma 
série de ações para tornar viável essa produção deve ser anali-
sada antes do planejamento da escolha das espécies de um SAF. 
Segundo Machado (2008), para se obter sucesso e au-
tonomia em atividades agroflorestais para produção de PFNM 
deve-se considerada a organização comunitária, gestão e a ca-
pacitação dos indivíduos envolvidos, notadamente, nas áreas 
de: associativismo,  cooperativismo, mapeamento da área de 
manejo, inventário das espécies florestais de interesse, técni-
cas de coleta e extração, beneficiamento, processamento, ar-
mazenamento, controle administrativo e financeiro, análise 
de custo de produção, definição de preços, comercialização e 
monitoramento. 
No Brasil, a produção de produtos oriundos da extra-
ção vegetal e silvicultura indicam o potencial da região Norte. 
Essa região é responsável por 91,66% da produção de açaí, 
93,48% de castanha-do-brasil, 92,57% de palmito, 96,41% de 
látex coagulado e 100% de látex líquido oriundos da seringuei-
ra, 99,41% dó óleo de copaíba, 90,72% de amêndoas de cumaru 
e 47,36% da amêndoa de pequi (IBGE, 2017).
Em pesquisa realizada no município de Vitória do Xin-
gu-PA, por Oliveira et al. (2014), foram avaliados dois siste-
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mas agroflorestais: 1) SAF-A composto por cacau - Theobroma 
cacao, mogno africano - Khayai vorensis e ipê-roxo - Handro-
anthus impetiginosus); e 2) SAF-B composto pelas espécies 
açaí - Euterpe oleracea, cupuaçu – Theobroma grandiflorum e 
pupunha – Bactris gasipaes). Os dois sistemas foram avalia-
dos com base na produtividade média anual de cada espécie 
juntamente com os preços de mercado, visando o cálculo da 
receita anual. Os resultados da pesquisa, avaliando a rela-
ção benefício/custo (B/C), indicou que houve retorno de 5,43 
para cada unidade monetária empregada no SAF-A e retorno 
de 18,23 para o SAF-B revelando a viabilidade econômica em 
ambos os sistemas.
O valor presente líquido (VPL) aferido no SAF-A foi de 
R$ 43.993,63 e no SAF-B foi de R$ 248.276,26. A taxa interna 
de retorno (TIR) alcançou percentuais de 28,14% para o SAF
-A e de 69,93% para o SAF-B. Os valores mais expressivos de 
renda encontrados para o SAF-B estão relacionados com a re-
ceita da comercialização do açaí, devido à alta produtividade, 
demanda e preço de mercado elevados.
Os sistemas agroflorestais são conhecidos por diversas 
características: a) abrigam sistemas produtivos mais diversi-
ficados; b) mais eficientes no uso da terra; c) proporcionam 
alternativas de renda ao longo do tempo; e d) auxiliam na con-
versão para sistemas conservativos do ecossistema.
Os dois empreendimentos de sucesso e de grande es-
cala na adoção de SAF na Amazônia são: a) Projeto de Re-
florestamento Econômico Consorciado e Adensado (RECA) si-
tuado no estado do Acre; e b) Cooperativa Agrícola Mista de 
Tomé-Açu (CANTA) localizada no estado do Pará. Esses são 
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modelos importantes da adoção de SAF com envolvimento de 
comunidades de agricultores familiares. O fato mais marcante 
nos dois casos é a forte organização social da comunidade para 
criação de associação e/ou cooperativa, o que foi fundamental 
para o sucesso alcançado (MACEDO et al., 2010).
O entendimento do potencial dos SAFs como agrone-
gócio conciliado com a conservação ambiental apresenta ten-
dência de aumento na medida em que os SAFs estão sendo 
cada vez mais  difundidos no agronegócio empresarial e pes-
quisados por instituições de pesquisa e extensão rural, sendo 
discutido como política pública.
Os SAFs adotados pelos agricultores familiares em 
todo o Brasil se disseminaram na perspectiva de produção 
sustentável garantindo a legalidade do uso da terra em áreas 
protegidas e se adequando à legislação ambiental.
Atualmente diversos mecanismos financeiros para in-
centivo ao PFNM e a implantação de agroflorestas estão em 
curso. Um exemplo é o Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (Pronaf) - modalidade floresta, que 
estimula a geração de renda e capacitação da mão de obra 
na agricultura familiar, através do financiamento de sistemas 
produtivos, notadamente, os sistemas agroflorestais.
Outras formas de incentivo e financiamento do gover-
no federal, em que estão contemplados os SAFs são: a) Progra-
ma de Agricultura de Baixo Carbono (ABC), vinculado ao Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), 
que tem por finalidade a organização e o planejamento das 
ações a serem realizadas para a adoção das tecnologias de 
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produção sustentáveis, selecionadas com o objetivo de res-
ponder aos compromissos assumidos pelo país na redução de 
emissão de gases de efeito estufa (GEE) no setor agropecu-
ário; b) Programa Federal de Manejo Florestal Comunitário 
e Familiar (PMCF) coordenado pelo Ministério de Meio Am-
biente (MMA), que contempla a gestão e fomento ao manejo 
florestal, desenvolvimento sustentável e uso de recursos 
múltiplos, além de bens e serviços da floresta; c) Programa 
de Aquisição de Alimentos (PAA), coordenado pelo Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) que tem 
por finalidade promover o acesso à alimentação e incentivar a 
agricultura familiar.
A modalidade de formação de estoques estratégicos da 
agricultura familiar do PAA possibilita o acesso da produção 
familiar a mercados mais justos e é uma ferramenta impor-
tante para a agregação de renda para as famílias de povos 
tradicionais e indígenas da Amazônia, que vivem em áreas 
distantes dos grandes centros e deficientes em infraestrutura 
social e de transporte, como é o caso da maioria dos agriculto-
res familiares da região Amazônica;
Entre outras iniciativas estatais de alavancagem da 
produção dos SAFs da agricultura familiar destacam-se: a) 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que tem 
como objetivo fortalecer a agricultura familiar por meio da 
aquisição institucional dos alimentos produzidos pelos agri-
cultores familiares agroecológicos; b) Programa de Apoio à 
Comercialização e Fomento da Produção Extrativista (PAE), 
vinculado ao Ministério do Meio Ambiente (MMA), que bus-
ca estruturar arranjos produtivos sustentáveis através de um 
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conjunto de iniciativas que valorizam os conhecimentos dos 
povos tradicionais, indígenas e os agricultores familiares; e c) 
Programa Bolsa Floresta, patrocinado pelo Estado do Ama-
zonas que visa recompensar e melhorar a qualidade de vida 
das populações tradicionais pela manutenção dos serviços am-
bientais prestados às florestas tropicais, reduzindo o desmata-
mento e valorizando a floresta em pé.
3. Produção de sementes de espécies arbóreas
As sementes são um dos PFNM com potencial para 
ser explorado de maneira sustentável e econômica nos ecos-
sistemas florestais e agroflorestais. De acordo com Davide e 
Silva (2008), a produção de sementes florestais normalmente 
é realizada com objetivo de atender programas de restauração 
ambiental, como recomposição de RL e APPs, produção de ma-
deira e de produtos não-madeireiros.
As sementes de espécies arbóreas nativas desempe-
nham grande importância econômica, a exemplo da castanha-
do-brasil, açaí, bem como outras espécies que apresentam mer-
cado em ascensão. A falta de conhecimento técnico sobre as 
sementes florestais e frutíferas de espécies nativas, exigências 
ambientais, dados fitotécnicos, comercialização e da cadeia 
produtiva das sementes como um todo são gargalos a serem 
vencidos. O setor é ainda marcado pela informalidade o que 
limita reais avanços. (RIBEIRO-OLIVEIRA; RANAL, 2014).
Os agricultores devem seguir orientações e boas prá-
ticas em todas as etapas da cadeia de produção de sementes 
desde a coleta nas áreas de produção até a comercialização do 
produto final, visando garantir sucesso na atividade. Davide e 
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Silva (2008) listaram as principais etapas essenciais na pro-
dução de sementes florestais, como descrito a seguir: a) esta-
belecimento de respeito das exigências e diretrizes legais; b) 
escolha do local de coleta de sementes; c) época de coleta; d) 
metodologia de coleta; e) estudos das características fenotípi-
cas para seleção de matrizes; f) registro, marcação e identifi-
cação de plantas matrizes; g) beneficiamento de sementes; h) 
secagem de sementes ;e i) armazenamento de sementes
Aspectos legais: Com relação aos aspectos legais, a 
única espécie florestal nativa que possui regulamentação es-
pecífica para produção de sementes e mudas no Brasil é a Se-
ringueira (Hevea spp.), regida pela Instrução Normativa 29 do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), 
publicada em cinco de agosto de 2009 (FLORES et al., 2011) e 
revogada pela Instrução Normativa nº 26, de 4 de junho de 2018. 
A IN 26 é regulamentada também pela Lei 10.711 de 
cinco de agosto de 2003 e pelo Decreto 5.153 de 23 de julho 
de 2004 do MAPA, que dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Sementes e Mudas, abordando sobre a produção de sementes 
de espécies arbóreas, nativas ou exóticas e as de interesse me-
dicinal ou ambiental.
A inexistência de uma regra específica causava incer-
tezas a respeito da produção e comercialização de sementes e 
mudas de espécies arbóreas. Assim, a atualização deste tema 
veio com a Instrução Normativa no 56, do Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento, de 8 de dezembro de 2011, 
e revogada recentemente pela Instrução Normativa n° 17, de 
28 de abril de 2017, que regulamenta a produção, a comercia-
lização e a utilização de sementes e mudas de espécies flores-
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tais ou de interesse ambiental ou medicinal, nativas e exóti-
cas, visando garantir sua procedência, identidade e qualidade. 
A partir de então, espera-se uma melhor orientação e padro-
nização das atividades relacionadas à produção de sementes e 
mudas de espécies arbóreas, além de garantir a origem e qua-
lidade, e consequentemente, desenvolver a cadeia produtiva.
Como exemplo de desburocratização da nova legisla-
ção, conforme descrito no parágrafo único do Art. 1° da ins-
trução normativa, “dispensa-se das exigências desta Instru-
ção Normativa aqueles que produzem exclusivamente em sua 
propriedade ou de que detenha a posse, e que comercializam 
diretamente ao usuário, até 10.000 mudas por ano de espécies 
nativas, Florestais ou de Interesse Ambiental ou Medicinal”.
Com a revisão dessa legislação, espera-se também que 
a cadeia produtiva se torne mais ágil, o que facilitará o atendi-
mento às políticas públicas ambientais, principalmente as re-
lacionadas à recuperação e conservação da vegetação nativa, 
como a lei n° 12651, de 25 de maio de 2012, através das exigên-
cias do cadastro ambiental rural (CAR) e, consequentemente, 
do programa de regularização ambiental (PRA). Além disso, o 
fortalecimento da cadeia produtiva de sementes e mudas de es-
pécies arbóreas será fundamental para que o Brasil possa cum-
prir os acordos internacionais visando à redução da emissão de 
gases de efeito estufa, como o Acordo de Paris, já que entre as 
práticas indicadas estão a recuperação da vegetação nativa e o 
controle do desmatamento. Outros dois acordos, o Desafio Bonn 
e a Iniciativa 20 x 20, tem o objetivo de restaurar, reflorestar e 
promover a recuperação natural de 12 milhões de hectares de 
florestas até 2030. Adicionalmente, serão implementados 5 mi-
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lhões de hectares de sistemas agrícolas integrados, combinando 
lavoura, pecuária e florestas, também até 2030, e recuperados 5 
milhões de hectares de pastagens degradadas, até 2020, ambos 
inseridos no Plano Agricultura de Baixo Carbono (Plano ABC).
Ao agricultor interessado nessa atividade, sugere-se a 
busca de informações junto aos órgãos de extensão rural e de 
fomento florestal, visando identificar os procedimentos legais 
e informações técnicas, desde a produção até a comercializa-
ção das sementes de espécies arbóreas.
Uma parte da legislação referente ao produtor de se-
mentes e mudas são tratadas na IN 17/2017, no artigo cinco 
do capítulo II, no qual estão listadas as obrigações do produtor 
de sementes: I. responsabilizar-se pela produção e pelo con-
trole da qualidade e identidade das sementes, do material de 
propagação vegetativa e das mudas de espécies florestais, em 
todas as etapas da produção; II. obedecer às normas e aos pa-
drões estabelecidos para cada espécie ou grupo de espécies flo-
restais; III. obedecer à legislação ambiental, no que se refere 
à coleta de sementes, de material de propagação vegetativa ou 
de mudas de espécies florestais; IV. manter as atividades de 
produção de sementes, de material de propagação vegetativa 
ou de mudas de espécies florestais sob a supervisão de res-
ponsável  técnico em todas as fases; V. obedecer, nos prazos 
estabelecidos, às instruções e às recomendações prescritas nos 
laudos de vistorias do responsável técnico; VI. manter regis-
tro atualizado sobre a produção de sementes, de material de 
propagação vegetativa ou de mudas de espécies florestais à 
disposição do órgão de fiscalização; VII. informar ao órgão de 
fiscalização, quando solicitado, a quantidade de sementes, de 
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material de propagação vegetativa ou de mudas de espécies 
florestais produzidos e em produção e VIII. encaminhar os 
seguintes documentos, conforme o caso, ao órgão de fiscali-
zação da Unidade da Federação onde se realizou a produção 
de sementes, de mudas ou de outros materiais de propagação 
vegetativa, até 30 (trinta) de março do ano subsequente como:
a. Relatório Anual de Produção e Comercialização 
de Sementes de Espécies Florestais (Anexo 1), b. Relatório 
Anual de Produção e Comercialização de Mudas de Espé-
cies Florestais (Anexo 2), e c. Relatório Anual de Produção 
e Comercialização de Material de Propagação Vegetativa de 
Espécies Florestais; IX. manter os seguintes documentos à 
disposição do órgão de fiscalização, pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, ressalvado o disposto na legislação específica: a) nota 
fiscal e Termo de Conformidade de Sementes Florestais, ou 
Termo de Conformidade de Material de Propagação Vegeta-
tiva ou Termo de Conformidade de Mudas Florestais, quan-
do as sementes, o material de propagação vegetativa ou as 
mudas forem comprados para a utilização em sua produção; 
b) cópias das declarações da fonte de sementes, da produ-
ção estimada de mudas ou da produção estimada da fonte 
de material de propagação vegetativa, e, conforme o caso, 
acompanhadas da declaração do responsável técnico sobre 
a procedência das sementes, as mudas ou de outro material 
de propagação vegetativa utilizado na produção; c) laudos 
de vistorias emitidos pelo responsável técnico; d) boletim de 
análise das sementes produzidas; e) originais do Termo de 
Conformidade de Sementes Florestais, do Termo de Confor-
midade de Mudas Florestais e do Termo de Conformidade de 
Material de Propagação Vegetativa do material produzido; e 
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f) notas fiscais de venda das sementes, do material de propa-
gação vegetativa e das mudas produzidas.
Além do produtor de sementes, deverão ser credencia-
dos no Registro Nacional de Sementes e Mudas – RENASEM, 
o coletor, o beneficiador, o armazenador e o embalador de se-
mentes, assistido por responsável técnico e inscrito no RENA-
SEM, caso não seja o próprio produtor o responsável. Com base 
na mesma legislação, no Art. 60 são descritas as obrigações do 
comerciante de sementes e mudas: I. comercializar sementes, 
materiais de propagação vegetativa e muda somente de pro-
dutor, embalador ou comerciante inscritos no RENASEM; II. 
manter a identificação original na embalagem ou no recipiente 
da semente, do material de propagação vegetativa e da muda, 
efetuada pelo produtor ou embalador; III.  preservar e manter 
a qualidade da semente, do material de propagação vegetativa 
e da muda, conforme o padrão de qualidade estabelecido; e IV. 
manter à disposição do órgão de fiscalização, pelo prazo de 5 
(cinco) anos: a) notas fiscais que permitam estabelecer a cor-
relação entre as entradas, as saídas e o estoque das sementes, 
dos materiais de propagação vegetativa e das mudas e b) cópia 
do Termo de Conformidade de Semente Florestal, do Termo 
de Conformidade do Material de Propagação Vegetativa ou do 
Termo de Conformidade de Muda Florestal comercializados 
ou em comercialização, conforme o caso.
Segundo Alonso (2013), ao analisar a situação dos vi-
veiros de espécies arbóreas, no estado do Rio de Janeiro, pe-
rante a Instrução Normativa 56/11, de oito de dezembro de 
2011, constatou que esta pode garantir maior profissiona-
lismo nas atividades de produção, no entanto, é vista pelos 
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produtores como muito complexa, gerando conflitos entre as 
diretrizes legais e a realidade nos viveiros.
O atendimento às novas conformidades legais da pro-
dução e comercialização de sementes e mudas de espécies 
arbóreas pode ser estratégico para fins de comercialização, 
principalmente se consideradas as perspectivas do mercado 
de certificação. Nesse contexto, é importante que informações 
técnicas cheguem aos produtores de maneira suficientemente 
clara e aplicada através de programas de extensão rural.
Coleta de sementes: Considerando o potencial de 
produção de sementes nas áreas de Reserva Legal, defini-
ram-se as áreas de coleta de sementes (ACS) para cada espé-
cie, como áreas ou unidades caracterizadas por população de 
espécie vegetal, nativa ou exótica, natural ou plantada, onde 
são coletadas as sementes ou outro material para propagação.
A época recomendada para coleta de sementes é quan-
do estas atingem o ponto de maturidade fisiológica, ou seja, 
quando as sementes atingem máximo acúmulo de matéria 
seca, máxima germinação e vigor. Após o fim da maturação 
ocorrem mudanças visíveis nos aspectos externos como mu-
danças na coloração dos frutos e sementes, consistência dos 
frutos, queda dos frutos e presença de dispersores, o que são 
indicativos importantes de maturidade fisiológica (DAVIDE 
et al., 1995; DAVIDE; SILVA, 2008).
Segundo Nogueira e Medeiros (2007), a coleta de semen-
tes deve seguir métodos que vão desde o mais simples, como re-
colhimento de sementes ou frutos no chão, aos mais avançados 
realizados com máquinas com sistema de vibração, guindaste, 
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
396
material de montanhismo. Davide et al. (1995) indicam preferen-
cialmente a coleta de sementes diretamente nas árvores, exceto 
quando os frutos ou sementes são grandes e poderão ser coleta-
dos no chão. Davide e Silva (2008) alertam para os cuidados do 
coletor de sementes durante a atividade, pois é necessário o uso 
de equipamentos de proteção individual (EPI), como cinturões, 
botinas de sola rígida, perneiras, luvas, capacetes e óculos.
Beneficiamento de sementes: O beneficiamento é 
um conjunto de processos que tem por objetivo retirar mate-
riais indesejáveis e impurezas como sementes vazias, preda-
das, imaturas, quebradas e pedaços de frutos, alas, folhas e 
solo aderidos as sementes, melhorando a qualidade do lote de 
sementes (NOGUEIRA; MEDEIROS, 2007).
Para as espécies arbóreas nativas o beneficiamento é 
geralmente realizado manualmente, devido à grande diver-
sidade de espécies, gerando dificuldades na padronização de 
técnicas adequadas para cada espécie.
A escolha do método depende de cada tipo de fruto. 
No caso de frutos carnosos, normalmente se faz a maceração 
dos frutos sobre peneiras em água corrente. Para frutos secos 
e deiscentes é feita a secagem para promover a abertura dos 
frutos e a agitação para liberação das sementes aderidas a cas-
ca dos frutos; No caso da extração de sementes de frutos secos, 
indeiscentes e fibrosos, que não se abrem naturalmente, é ne-
cessário o uso de ferramentas como facão, martelo, tesoura de 
poda e outros equipamentos para extração das sementes, ge-
rando maior rendimento operacional na obtenção de sementes 
de alta qualidade física e fisiológica (DAVIDE; SILVA, 2008).
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Secagem de sementes: Durante a dispersão de 
sementes de espécies arbóreas, o grau de umidade não é 
compatível com os níveis exigidos para o beneficiamento e 
armazenamento (Davide e Silva, 2008). Assim, torna-se ne-
cessário compreender o comportamento das sementes duran-
te a secagem e o armazenamento e classificá-las de maneira 
adequada para manutenção do potencial de germinação, do 
vigor e da qualidade fisiológica ao longo do tempo. Para rea-
lização da determinação correta do comportamento durante 
a secagem e armazenamento, é utilizado o protocolo proposto 
por Hong e Ellis (1996).
O grau de umidade das sementes arbóreas é bastante 
elevado no momento da coleta que coincide com o ponto de 
maturidade fisiológica. Assim, torna-se necessário fazer a se-
cagem das sementes ortodoxas e intermediárias que são tole-
rantes à dessecação respeitando o grau de umidade específico 
e tolerável, assim como a umidade, forma adequada para o 
seu armazenamento, no tocante à temperatura e tempo (ME-
DEIROS; EIRA, 2006).
A secagem pode ser feita pelo método natural, no qual 
as sementes são expostas sob ação do sol e ao vento, durante 
o dia, e à noite devem ser recolhidas para evitar ganho de 
umidade. O método artificial de secagem é realizado através 
da circulação de ar quente com auxílio de equipamentos apro-
priados e específicos (DAVIDE; SILVA, 2008).
Armazenamento de sementes: O principal objetivo 
do armazenamento de sementes é a manutenção da qualidade 
fisiológica e sanitária das sementes ao longo do tempo. Os fa-
tores como umidade e temperatura influenciam diretamente a 
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viabilidade durante o armazenamento. Além disso, o compor-
tamento de cada espécie ao longo do armazenamento é fun-
damental para escolha da melhor estratégia de conservação 
das sementes. Outros aspectos como; embalagem, qualidade 
inicial e os tratamentos aplicados às sementes também são 
imprescindíveis para garantir a qualidade do lote de sementes 
no armazenamento (DAVIDE E SILVA, 2008; COSTA, 2009).
Desta forma podem-se observar três categorias de 
comportamento das sementes no armazenamento: a) semen-
tes ortodoxas são aquelas que toleram a secagem até 3-5 % de 
umidade e podem ser armazenadas em ambientes com bai-
xas temperaturas por longo período sem perder a viabilidade, 
facilitando o armazenamento e a conservação das sementes; 
b) sementes intermediárias: apresentam certa tolerância à 
secagem, podendo chegar entre 7 e 12 % de umidade e não 
toleram armazenamento em ambientes com baixa tempera-
tura, sendo indicada a temperatura próxima de 10 °C para 
manutenção da viabilidade das sementes; e c) sementes recal-
citrantes são aquelas que geralmente apresentam tamanho 
grande e não toleram a secagem e o armazenamento em bai-
xa temperatura. Normalmente, ocorre redução da viabilidade 
em curto período de tempo, dificultando o processo de arma-
zenamento e da conservação. Nesse caso, o beneficiamento é 
feito imediatamente após a coleta.
A falta de informação do comportamento biológico e 
dos processos de germinação, viabilidade e armazenamento 
de muitas espécies e a falta de padronização de sementes de 
espécies arbóreas gera alta informalização na comercialização 
(WIELEWICKIET al., 2006).
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Calvi e Ferraz (2014) analisaram o cenário da produção 
de sementes e mudas na Amazônia Ocidental e relataram que 
das 788 espécies listadas apenas 26 % já têm algum método defi-
nido para avaliação da qualidade de sementes. A pesquisa mos-
trou que apenas 44 % das espécies foram classificadas de acordo 
com a necessidade de armazenamento. Esses resultados alertam 
para a necessidade de pesquisas com espécies arbóreas nativas 
da Amazônia, visando subsidiar a produção de sementes e mu-
das de espécies de interesse e aquelas ameaçadas de extinção.
O conhecimento do comportamento das sementes de 
espécies arbóreas promove elevação do sucesso em todas as 
fases da produção, garantindo sementes de melhor qualidade 
e, consequentemente, atendendo as necessidades do mercado. 
A desorganização da cadeia produtiva de sementes é 
um obstáculo à sua comercialização, fato que dificulta o sis-
tema produtivo do setor. No campo, são observados descom-
passos e irregularidades entre a produção e a demanda de se-
mentes das mais variadas espécies arbóreas, ineficiência de 
exploração, ausência de planos de manejo florestal e informa-
lidade que levam à uma baixa produtividade.
Para contornar as dificuldades do mercado, coopera-
tivas e associações de agricultores familiares se unem para 
integração de conhecimento, técnicas e mão de obra a fim de 
aumentar a renda das famílias. A produção de sementes pode 
ter diferentes destinos, como para agroindústria de cosméti-
cos, biodiesel, alimentos e biojóias.
Recentemente, empresas produtoras de sementes 
iniciaram a comercialização de sementes de espécies arbóre-
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
400
as nativas, com garantia da origem e qualidade comprovada, 
o que agrega valor ao produto. Há necessidade de oferta de 
cursos de capacitação em colheita e produção de sementes de 
espécies arbóreas nativas, que devem ser promovidos pelo 
Serviço Florestal Brasileiro, Universidades, ONGs e pelas 
Redes de Sementes, visando melhorar a qualidade e a quan-
tidade de semente.
Visando o atendimento dos programas de restauração 
florestal e a valorização das sementes florestais, foram criadas 
em diferentes regiões do Brasil as Redes de Sementes Flores-
tais (PIÑA-RODRIGUES et al., 2007). Essas redes de semen-
tes são formadas por parcerias entre coletores, agricultores, 
comunidades indígenas, viveiristas, instituições públicas, as-
sociações, fundos internacionais ou empresas interessadas na 
conservação, propagação, plantio e fornecimento para comer-
cialização de sementes florestais.
Os principais objetivos das redes de sementes são: a) 
integração das partes envolvidas; b) estruturação do setor de 
comercialização; c) disponibilidade e produção de sementes 
durante todo o ano; c) valorização das florestas e de seus pro-
dutos; d) geração de renda para agricultores; e) capacitação de 
coletores de sementes f) geração de informações técnicas sobre 
a produção e melhorias das técnicas de coleta; e g)  promoção 
de melhorias no beneficiamento e na qualidade das sementes 
florestais. As redes de sementes podem e devem compor parce-
rias de programas de produção e comercialização de sementes 
junto aos agricultores.
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4. Seleção de espécies potenciais para produção 
de sementes em sistemas agroflorestais
Nas últimas décadas, a utilização de sistemas agro-
florestais tem sido difundida como alternativa de uso do solo. 
O diagnóstico e planejamento do modelo a ser utilizado pelo 
agricultor familiar, em muitos casos, parte da sua própria ex-
periência agroflorestal ou da comunidade onde está inserido 
(ARCOVERDE et al., 2004).
A exemplo de outros modelos de produção no planeja-
mento de sistemas agroflorestais devem-se definir os objetivos 
intimamente ligados às espécies de interesse.   Os SAFs de-
vem contribuir para a elevação da renda familiar ao se fazer a 
comercialização de produtos de diversas espécies de interesse 
(LUNZ; FRANKE. 1998).
Silva et al. (2008) elaboraram uma lista com as espé-
cies mais utilizadas em SAFs na região Amazônica, identifi-
cando 48 espécies florestais. As quinze principais espécies e 
mais citadas na literatura foram: pupunha, castanha-do-bra-
sil, açaí, mogno, teca, gliricídia, paricá, ingá, seringueira, acá-
cia, freijó, andiroba, cedro-doce, urucum e cumaru.
Em pesquisa semelhante, Brienza Júnior et al. (2009), 
avaliando uma séria histórica de 25 anos sobre o uso de SAFs 
na Amazônia, registraram 330 espécies catalogadas na base 
de dados. As espécies frutíferas mais citadas na revisão fo-
ram o cupuaçu (Theobroma grandiflorum) (42 %) e a pupunha 
(Bactris gasipaes) (33 %). Os motivos da alta ocorrência são 
a tradição do consumo pelas famílias e grande demanda dos 
frutos e do palmito de pupunha no mercado.
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
402
O mogno (Swietenia macrophylla) e o paricá (Schyzo-
lobium amazonicum) são as espécies madeireiras que seguem 
na lista com 19 e 16% de citações de uso. Um dos destaques 
da lista foi a castanha-do-brasil (Bertholletia excelsa), com 32 
% de citacões na literatura por ser uma espécie nativa de uso 
múltiplo. Outras espécies bastante usadas em SAFs são: o ca-
cau (Theobroma cacao) (13 %) e a seringueira (Hevea brasi-
liensis) com 15 %. Essas duas espécies possuem mercado ga-
rantido face à demanda de sementes e látex.
A seguir, são listadas algumas espécies arbóreas da 
região dos trópicos úmidos, com base no potencial para pro-
dução de sementes em SAFs para diversas finalidades, como: 
produção de mudas; fonte de alimento, semente in natura, 
polpa dos frutos, farinhas, manteiga, sucos, sorvetes, doces, 
geleias, cremes, bolos, licores, óleos, indústrias de cosméticos, 
alimentícia, produtos de limpeza, veterinária, farmacêutica, 
química, perfumaria e confecção de biojóias.
Assim, os agricultores poderão escolher essas espé-
cies arbóreas como opção para produção de sementes, de 
acordo com a experiência ou necessidade de cada proprieda-
de, o que é uma atividade alternativa de renda para áreas 
de Reserva Legal.
Açaí - Euterpe oleracea Mart.
O açaizeiro é uma palmeira da Amazônia Oriental 
pertencente à família Arecaceae. O açaí de touceira é uma 
espécie nativa do Pará com maior ocorrência no estuário do 
rio Amazonas, ocupando uma área aproximada de 10.000 km² 
(ANDERSON, 1990; NOGUEIRA et al., 1995).
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A espécie ocorre também no Amapá, Amazonas, Ma-
ranhão, Guianas e Venezuela. Os açaizais densos ocorrem na-
turalmente em áreas de várzea e igapó. O açaí adulto cresce 
bem em áreas abertas com abundância de sol para o desen-
volvimento dos frutos e em solos bem drenados. As palmeiras 
chegam a alcançar mais de 25 metros, com troncos medindo 
de 9 a 16 centímetros de diâmetro, possuindo, em média, de 4 
a 9 estipes.
Figura 1. Área de produção de Açaí no estado do Amapá.
Foto: Antônio César Batista Matos
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As flores e frutos de açaí ocorrem durante todo o ano 
com maior abundância de frutos na estação seca que vai de ju-
lho a dezembro. Diversas espécies de aves, macacos, pessoas e 
água são os responsáveis pela dispersão das sementes de açaí 
(CYMERYS; SHANLEY, 2005).
Em açaizais cultivados e irrigados, a produção de fru-
tos ocorre durante todo o ano e tem início quando as plantas 
atingem de 3 a 4 anos de idade e a coleta se torna facilita-
da pela baixa altura das plantas (QUEIROZ; MOCHIUTTI, 
2001). (Figura 1).
As plantações de açaí, quando bem conduzidas e im-
plantadas com mudas de boa qualidade, podem produzir até 
seis toneladas de frutos/ha aos seis anos de idade. O açaizeiro 
cultivado com 400 touceiras/ha, apresentando 4 a 5 estipes 
por touceira, atinge o máximo de produtividade por volta dos 
dez anos de idade com 12 toneladas/ha. A produtividade das 
plantas começa a declinar a partir de 12 ou 13 anos (QUEI-
ROZ E MOCHIUTTI, 2001).
No Pará a área manejada de açaí nativo em consór-
cio com espécies nativas com densidade 550 a 650 estirpes/ha 
proporcionou uma produtividade média de 3.200 kg de frutos/
ha/ano (BRONDÍZIO et al., 2003).
As sementes de Açaí podem ser beneficiadas e utiliza-
das para o artesanato, principalmente para confecção de bio-
jóias (SALIMON; MARTINS, 2015). Pesquisa encomendada 
pelo Sebrae Acre indicou que o preço pago aos coletores de 
sementes para fins de artesanato variou entre R$ 0,50 a R$ 
3,00/kg (MUXFELDT; MENEZES, 2005).
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Em feiras de artesanato são confeccionados colares, 
composto em média por 100 sementes de Açaí, podendo ser 
comercializado ao valor R$ 15,00 cada. Em um kg de fruto 
pode ser encontrado, em média, 700 sementes (ARAÚJO et 
al., 1994; CARVALHO et al., 1998). De acordo com o Insti-
tuto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia (Imazon), o 
preço pago pelo fruto em Belém-PA, em 2014, variou entre 
R$ 2,10 e R$ 3,20/kg.
Andiroba – Carapa guianensis Aublet. e Carapa pro-
cera D.S.
As duas espécies mais comuns de andiroba Carapa 
guianensis e Carapa procera são pertencentes à família Me-
liaceae, conhecidas pelo mesmo nome vulgar e são utilizadas 
no comércio sem distinção (FERRAZ, 2003). C. guianensis 
tem distribuição em toda a bacia Amazônica, ocorrendo no-
tadamente em áreas de várzea. A espécie C. procera apre-
senta distribuição mais restrita a algumas áreas de terra 
firme na Amazônia com ocorrência também na África (FER-
RAZ et al., 2002). As duas espécies florescem entre dezem-
bro e março e os frutos podem ser coletados entre abril e 
julho (FERRAZ, 2003).
A produção de frutos de andiroba inicia-se por volta 
dos 10 anos, com grande variação ao longo dos anos. Em ár-
vores nativas, a produção de sementes varia de 50 a 200 qui-
los de sementes/ano/árvore. Em áreas de cultivo, a produção 
varia de 25 a 50 kg/árvore/ano. A cada  quilograma há uma 
média de 55 sementes. Num fruto podem ser encontradas de 
12 a 16 sementes (SHANLEY, 2005).
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De acordo com Clay et al. (2000), uma árvore pode pro-
duzir de 754 até 3.944 sementes por ano na Costa Rica. As 
sementes de andiroba são recalcitrantes, ou seja, não toleram 
dessecamento abaixo de 20 % de umidade. Assim, recomenda-
se o seu transporte acondicionado em sacos plásticos (FER-
RAZ, 2003).
A andiroba é uma árvore de uso múltiplo, podendo ser 
aproveitada para diversas finalidades como óleo e subprodu-
tos. A casca tem uso medicinal e a madeira é utilizada na cons-
trução civil, fabricação de móveis, lâminas e compensados. As 
sementes de andiroba fornecem um dos óleos medicinais mais 
utilizados na Amazônia (SHANLEY, 2005; MENDONÇA; 
FERRAZ, 2007).
Em nível industrial, a extração de óleo das sementes 
de andiroba possui um rendimento que varia de 8 a 12 litros 
para 40 kg de sementes. A extração artesanal de sementes 
de andiroba tem rendimento que varia de 1 a 6 litros para 40 
kg de sementes (CLAYET al., 2000). De acordo com o Imazon 
(2015), o preço pago pelo litro de óleo de andiroba em Belém-
PA, em outubro de 2014, variou entre R$ 35,00 e R$ 40,00.
Babaçu – Orbignya speciosa (Mart.) Barb. Rodr.
O babaçu é uma palmeira pertencente à família Are-
caceae e ocorre em vários países da América Latina e no Bra-
sil. A espécie está distribuída nos estados do Acre, Amazonas, 
Rondônia, Pará, Tocantins, Maranhão, Piauí, Ceará, Bahia, 
Goiás, Mato Grosso e Minas Gerais (LORENZI, 2010). 
O babaçu ocorre naturalmente em planícies e em áreas 
de baixa declividade em vários tipos de solo e condições climá-
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ticas de semiárido, cerrado e tropical úmido em ecossistemas 
florestais como a floresta Amazônica (PINTO et al., 2010).
A espécie é recomendada para recuperação de áreas 
degradadas e para paisagismo. A floração do babaçu ocorre 
entre janeiro e abril, e a frutificação de julho a dezembro. O 
pico de produção de frutos ocorre a partir do mês de agosto. A 
produção de frutos se inicia por volta do oitavo ano e a produ-
ção plena ocorre após os 15 anos. Cada palmeira pode produzir 
de três a cinco cachos por planta e cada cacho pode conter de 
300 a 500 frutos ou cocos, contendo de duas a oito amêndoas 
(CARRAZZA et al., 2012).
As amêndoas de babaçu são utilizadas na alimenta-
ção humana e animal e podem ser utilizadas em indústrias 
de cosméticos, produtos de limpeza, alimentícia, veterinária, 
farmacêutica e química. A partir dos frutos, podem ser confec-
cionadas biojóias com as fatias de endocarpo do coco de babaçu 
(FERREIRA, 2005).
Uma quebradeira de coco de babaçu extrai, em média, 
cinco quilos de amêndoas por dia (CAMPOS, 2006). Um litro 
de óleo de babaçu, obtido a partir de dois quilos de amêndoas, 
chegou a ser comercializado por R$ 5,00, variando entre R$ 
3,30 e R$ 8,00, de acordo com a Conab, em agosto de 2014. Em 
Tocantins, o preço médio de mercado pago por quilo de amên-
doa foi de R$ 1,02 em agosto de 2014 (CONAB, 2014).
Castanha-do-brasil - Bertholletia excelsa Bonpl.
A castanheira B. excelsa, conhecida também como 
castanha-do-pará, pertence à família Lecythidaceae e é 
considerada umas das espécies de maior valor da floresta 
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Amazônica. A espécie B. excelsa ocorre na Bolívia, Peru e no 
Brasil, em áreas de terras firme da Amazônia (LORENZI, 
2002). A espécie faz parte da lista oficial de espécies da flora 
brasileira ameaçadas de extinção, de acordo com a Portaria 
443/2014 do Ministério do Meio Ambiente, e é classificada na 
categoria vulnerável.
Shepard Junior e Ramirez (2011) consideram que a 
castanha-do-brasil é o produto florestal não madeireiro mais 
importante da Amazônia. A cadeia produtiva da castanha 
gera empregos na região e constitui-se como, fonte de renda 
para milhares de famílias (SANTOS et al., 2010; CRONKLE-
TON et al., 2012).
O desenvolvimento e a demanda do mercado de cas-
tanha influenciam diretamente a economia regional, possibi-
litando a conservação da floresta. O extrativismo de castanha 
na Amazônia é considerado uma atividade de baixo impacto 
ambiental, além de promover a permanência do homem no 
campo (TONINI et al., 2008; ANGELO et al., 2013).
A semente da castanha tem alto valor nutritivo e é bas-
tante valorizada no mercado interno e externo. O plantio da 
espécie na Amazônia em SAFs ou mesmo em monocultivo visa 
à reposição florestal. A madeira da árvore da castanheira, ape-
sar da proteção legal, é indicada para construção civil, painéis, 
tábuas para assoalhos e uso geral (LOCATELLI et al., 2010).
A floração da planta ocorre no período de setembro a 
fevereiro, e os frutos amadurecem entre 14 e 15 meses após 
a floração, podendo ser coletados no chão entre dezembro e 
abril, dependendo da região (CYMERYS et al., 2005).
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Locatelli et al., (2010) indicam que a produção se ini-
cia entre 12° e 14° ano em castanhais nativos; entre o quinto 
e o 12.o ano de idade em sistema de cultivo e aos 3,5 anos em 
plantas oriundas de mudas enxertadas.
A produtividade da castanheira é bastante variável 
por árvore, apresentando o fenômeno da bianualidade bem 
definida. De uma maneira geral, o tamanho da árvore está 
diretamente relacionado com a sua produção. Entretanto, isso 
não é regra, pois existem árvores grandes que não produzem. 
Uma castanheira produz em média 29 ouriços por ano e cada 
ouriço possui 16 castanhas, pesando sete gramas cada uma. 
Normalmente, uma árvore tem capacidade de produzir 470 
castanhas (SALOMÃO, 1991).
Segundo Viana et al. (1998), a produção de castanhas 
por árvore varia entre 1,5 e 105 kg de sementes. Tonini et al., 
(2008) estudaram duas populações nativas de castanheira-
do-brasil em Roraima e constataram que o número médio de 
frutos produzidos por árvores foi de 23, com média de 4,07 kg 
de sementes por árvore.
Tonini e Pedrozo (2014) avaliaram as variações anuais 
na produção de frutos e sementes de castanheira-do-brasil em 
florestas nativas de Roraima. Eles verificaram que o número 
médio de ouriços produzidos/árvore/ano variou entre 21 e 115. 
O peso de sementes/árvore variou entre 3,4 e 13,9 kg, e o peso 
máximo foi de 173,8 kg/árvore.
De acordo com o Imazon (2014), o preço pago pelo ou-
riço de castanha em Belém-PA, em março de 2015, foi de R$ 
3,00. Para amêndoa com casca, o valor do litro variou entre R$ 
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5,00 e R$ 7,00 e para amêndoa sem casca o quilo variou de R$ 
18,00 a R$ 40,00. De acordo com Figueiredo e Carvalho (1994), 
as sementes de castanha-do-brasil são classificadas como in-
termediárias. Camargo (1997) menciona que a semente da es-
pécie tem comportamento recalcitrante e são intolerantes à 
dessecação e à baixas temperaturas.
Cumaru – Dipteryx odorata (Aublet) Willd.
O cumaru é uma espécie pertencente à família Faba-
ceae e é amplamente distribuída nas zonas tropicais, sendo 
uma espécie que não tolera temperaturas baixas. Na Amazô-
nia brasileira, a espécie ocorre desde o Acre até o Maranhão 
em solos moderadamente arenosos a muito argilosos bem dre-
nados em diferentes níveis de fertilidade.
A madeira de cumaru é considerada muito densa e 
pode ser usada na construção civil como; vigas, caibros, ripas, 
tacos e tábuas para assoalhos, laminados, molduras, móveis, 
marcenaria, buchas de eixo de hélices de embarcações e eixos 
de moinhos (CARVALHO, 2009).
O crescimento do cumaru é reativamente lento e quan-
do cultivado num espaçamento de plantio de 6,0 x 1,3 metros, 
a planta atingiu 2,5 metros em 6 anos de idade, conforme ob-
servado por Galeão et al., (2003) no Pará.
A floração da espécie ocorre de agosto a outubro no 
Pará e de setembro a outubro no estado do Amazonas.  O perí-
odo de frutificação ocorre de abril e julho, podendo iniciar en-
tre 4 e 5 anos na Amazônia. O número de sementes por quilo 
pode variar de 137 a 500 (EIRA; VIEIRA, 1994).
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A semente é do tipo intermediária e pode ser arma-
zenada por até nove meses, perdendo a viabilidade durante 
o armazenamento (CARVALHO, 2009). Segundo Silva et al. 
(2010), as sementes de cumaru são utilizadas por empresas de 
cosméticos e perfumaria e o preço médio pago ao coletor, em 
2005, foi de R$ 3,00/kg.
Cupuaçu – Theobroma grandiflorum (Willd. ex. 
Spreng.) Schum
O cupuaçuzeiro é uma espécie da família Malvaceae e 
ocorre preferencialmente em várzeas não inundáveis dentro 
de matas primárias da floresta Amazônica, principalmente, 
no estado do Pará (LORENZI, 2002). O porte da planta pode 
variar de quatro a oito metros de altura em cultivos comer-
ciais, podendo atingir 18 m em áreas de ocorrência natural na 
Amazônia Oriental e nordeste do Maranhão (MULLER et al., 
1995). (Figura 2A e 2B).
Figura 2. A. Indivíduo adulto de cupuaçu em produção no Acre (A) 
e aspecto do Fruto de cupuaçu (B).
Fotos: Antônio César Batista Matos
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A floração de T. grandiflorum ocorre entre os meses de 
setembro e novembro e a frutificação entre fevereiro e abril. 
A madeira do cupuaçu é muito pouco utilizada e os frutos são 
comestíveis e bastante apreciados pelas populações do norte 
do Brasil (LORENZI, 2002).
A espécie tem grande importância na exploração eco-
nômica da região Norte. O uso para fins industriais pode atin-
gir vários segmentos da cadeia produtiva como: polpa que 
apresenta sabor agradável, servindo de matéria prima para 
diversos subprodutos. As sementes contêm elevados teores de 
gordura e de teobromina, sendo indicadas para a produção de 
cosméticos e do cupulate, um derivado do cupuaçu com textu-
ra e gosto semelhantes ao do chocolate (RIBEIRO et al., 2005).
A produção de frutos por planta é bastante variável, 
podendo chegar a 100 frutos/planta. Em plantios comerciais 
a produção de frutos tem início no quarto ano com média de 
5 frutos/planta, passando para 10 frutos/planta no quinto 
ano. A produção se estabiliza em torno do sexto ano com 
média de 15 frutos/planta. Em um quilograma de kg de se-
mentes podem ser encontradas de 140 a 200 sementes e o 
número médio de sementes por fruto é de 35 unidades (SOU-
ZA; SILVA, 1999).
A semente do cupuaçu é considerada recalcitrante, 
não apresentando redução da viabilidade com redução do grau 
de umidade até 41% (CRUZ; CICERO, 2008). O preço pago 
por unidade do fruto, em Belém-PA, em março de 2015, variou 
entre R$ 4,00 e R$ 6,00 (Imazon, 2015).
Inajá – Maximiliana maripa(Aubl.) Drude
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O inajazeiro (M. maripa) é uma palmeira da família 
Arecaceae, que ocorre em toda a Amazônia brasileira e demais 
países vizinhos. A maior densidade da espécie ocorre no Esta-
do do Pará e todo o estuário do rio Amazonas, chegando até o 
Maranhão (CAVALCANTE, 1991). 
O inajá é uma palmeira monocaule, com altura que 
varia de 3,5 a 20 metros. É  frequente em ambientes muito 
distintos e ocorre desde áreas abertas até matas úmidas (MI-
RANDA et al., 2001). A planta está adaptada a solos argilosos 
a arenosos, podendo ocorrer em solos encharcados a bem dre-
nados (REVILLA, 2002). 
As sementes do inajá são dispersas por uma fauna 
bastante diversificada, compreendendo animais como cutia, 
anta, cateto, veado de rabo branco, veado mateiro, caxinguelê, 
macaco prego e arara azul (DUARTE, 2008). 
Em florestas nativas, a densidade de inajá pode va-
riar de 16 a mais de 100 indivíduos por hectare principal-
mente em áreas abertas A rápida regeneração da planta após 
a derrubada e queima da vegetação é creditada ao fato de seu 
meristema apical se localizar abaixo do solo, o que permite a 
disseminação por todos os tipos de cobertura florística (CY-
MERYS; FERREIRA, 2005). 
A palmeira inajá é encontrada em abundância 
principalmente em áreas degradadas no Amapá. A planta é 
resistente à queimada, apresenta elevado vigor de regenera-
ção e tem capacidade de fornecimento de uma grande quan-
tidade de sementes. A produção de frutos do inajá inicia por 
volta dos sete anos de idade (BEZERRA, 2011). 
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Fabricio et al., (2009) indicam que a espécie apresenta 
recalcitrância das sementes da espécie, ou seja, baixa viabi-
lidade das sementes ao longo do tempo de armazenamento. 
Segundo Cymerys e Ferreira (2005), a palmeira de inajá pro-
duz normalmente de cinco a seis cachos por ano, podendo ser 
encontrados de 800 a 1000 frutos/cacho.
As peças de artesanato fabricadas com sementes de 
inajá podem ser encontradas em feiras de artesanato. Um anel 
feito de sementes de inajá é comercializado ao valor de R$ 1,00 
a unidade. Outras biojóias, como brincos (R$ 4,00), pulseiras 
(R$ 6,00) e colares (R$ 15,00) são comumente comercializadas 
em lojas de artesanato.
Paricá - Schizolobium amazonicum Huber ex Ducke
O paricá pertencente à família Fabaceae e ocorre na 
Amazônia brasileira, venezuelana, colombiana, peruana e bo-
liviana, Costa Rica, Equador e Honduras. No Brasil, a S. ama-
zonicum  ocorre nos estados do Acre, Amazonas, Mato Gros-
so, Pará e Rondônia em solos argilosos de florestas primárias 
e secundárias, tanto em terra firme quanto em várzea alta 
(CARVALHO, 2007).
A madeira do paricá é utilizada na fabricação de pa-
litos de fósforo, salto para calçados, brinquedos, maquetes, 
embalagens leves, canoas, forros, miolo de painéis, portas, 
formas de concreto, laminados, compensados, celulose e papel 
(SOUSA et al., 2005).
A árvore é indicada para plantios comerciais, sistemas 
agroflorestais e reflorestamento de áreas degradadas devido 
ao seu rápido crescimento e ao bom desempenho tanto em 
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formações homogêneas quanto em consórcios. Devido à arqui-
tetura frondosa e floração vistosa, o paricá é empregado em 
arborização de praças e jardins amplos (Figura 3).
O início dos eventos reprodutivos ocorre entre oito e 
dez anos, em áreas abertas e plantios, e aos 12 anos na flores-
ta. No Pará, a floração do paricá ocorre entre junho e julho e a 
frutificação entre setembro e outubro. A frutificação é anual e 
a dispersão é anemocórica. Um quilograma possui entre 990 e 
1.280 sementes. O peso de 1.000 sementes varia em torno de 
780 a 1010 g. O teor de água das sementes maduras gira em 
torno de 12-13 %. As sementes podem ser armazenadas por 
até três anos em condições de baixa temperatura e 40% de 
umidade relativa do ar, por isso são classificadas como semen-
tes ortodoxas (SOUSA et al., 2005).
Figura 3. Aspectos do crescimento inicial de paricá na Universidade 
Federal do Acre.
Fotos: Eduardo L. P. Mattar
De acordo com técnicos do Centro de Pesquisa do Pa-
ricá, cada árvore pode produzir entre três e seis kg de se-
mentes por ano. O preço pago ao coletor de sementes de pa-
ricá está em torno de R$ 10,00/kg de semente. Segundo a 
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Associação Brasileira de Produtores de Florestas Plantadas 
(ABRAF, 2013) em 2012, a área plantada no Brasil com Pa-
ricá era de 87.901 hectares.
Seringueira - Hevea brasiliensis (Willd. ex A. Juss.) 
Müll. Arg.
A seringueira é uma espécie nativa da Amazônia e per-
tencente à família Euphorbiaceae. É uma planta semidecídua, 
heliófita ou esciófita, que ocorre em solos argilosos e férteis 
da beira de rios e várzeas inundáveis, podendo ser encontra-
da em toda a bacia Amazônica e em parte do Mato Grosso, 
Alto Orenoco e Guianas (LORENZI, 2002; PRIYADARSHAN; 
GONÇALVES, 2003).
Dentre as 11 espécie do gênero Hevea, se destaca a H. 
brasiliensis que é originária do Brasil, tendo a maior capaci-
dade reprodutiva, variabilidade genética e produtividade de 
látex (COSTA, 2001; FRANCISCO et al., 2004).
A seringueira pode atingir até 50 m de altura e 1,5 m 
de diâmetro. Em Belém-PA onde não há estação seca defini-
da, a floração ocorre entre os meses de julho e agosto e a fru-
tificação entre novembro e fevereiro (GONÇALVES, 2007). O 
ciclo produtivo da seringueira é de 25 a 30 anos, quando a 
madeira pode ser utilizada na construção civil para a fabrica-
ção de móveis, caixotes e outros objetos (GONÇALVES, 2002; 
CARMO et al., 2007).
Um subproduto ainda pouco explorado nos seringais é 
a semente que pode ser processada para extração de óleo que é 
utilizado na indústria de tintas, sabões, resinas e combustível. 
O primeiro país a extrair o óleo das sementes de seringueira 
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
417
em escala comercial foi a Índia. Posteriormente foram a Ni-
géria e a Malásia, que adotaram tecnologias mais simples de 
extração. A produção de sementes de seringueira é bastante 
variável devido, principalmente, às condições climáticas da 
safra e vulnerabilidade de doenças.
Na Nigéria a produção média de sementes para o clo-
ne PB 86 é de 73 kg/ha e de 424 kg/ha para o clone PB 5/51. 
Na Índia, cada árvore produz em média 500g de semente. As 
sementes de seringueira são classificadas como recalcitran-
tes, pois perdem a viabilidade ao longo do tempo (GONÇAL-
VES, 2002).
A produção de sementes inicia-se por volta do quar-
to ano e entre seis e sete anos começa a produção de látex 
(IAPAR, 2004). Noal et al. (2013), avaliaram o custo de cada 
semente na produção de mudas de seringueira encontrando o 
valor de R$ 3,00/semente.
Tucumã-do-pará – Astrocaryum vulgare Mart.
O tucumã-do-pará é uma palmeira considerada uma 
planta pioneira e invasora de pastos, no entanto ocorre em 
capoeiras e florestas, alcança em média de 10 a 15 metros de 
altura e possui espinhos ao longo do tronco.
A planta se desenvolve bem em solos pobres de terra 
firme, é bastante resistente ao fogo e tem a capacidade de re-
brotar após as queimadas regenerando-se facilmente através 
de perfilhos. O tucumã-do-pará é nativo do estado do Pará e 
ocorre em todo o leste da Amazônia brasileira, Guiana Fran-
cesa e no Suriname (CAVALCANTE, 1991).
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A espécie é reconhecida por ter vários estipes (tron-
cos) e frutos alaranjados. O florescimento ocorre entre março 
e julho e a frutificação na época chuvosa, que vai de janeiro a 
abril. Uma planta adulta de A. vulgare produz cerca de 50 qui-
los de frutos por ano, mesmo em solos pobres, em 2 a 3 cachos 
anualmente, podendo chegar a mais de 5 cachos por planta.
Cada cacho pesa entre 10 a 30 quilos e pode conter de 
200 a 400 frutos. A frutificação tem início entre quatro e oito 
anos. Os cachos atingem 1,5 a 5 metros de altura, dependendo 
da altura da planta. As sementes são classificadas como recal-
citrantes, segundo Carvalho et al., (2001).
As sementes do tucumã-do-pará são bastante utiliza-
das para confecção de biojóias, que podem ser encontradas em 
feiras de artesanato. Um anel confeccionado de tucumã-do-pa-
rá é comercializado pelo valor médio de R$ 3,00; um par de 
brincos pode ser encontrado por R$ 5,00 e um colar  atinge os 
valores de R$ 15,00 a R$ 20,00 (CYMERYS, 2005).
Ucuúba - Virola surinamensis (Rol. Ex Rottb.) Warb.
A ucuúba (V. surinamensis) é também conhecida como 
ucuuba-branca, ucuuba-cheirosa, bicuíba, árvore-de-sebo e per-
tence à família Myristicaceae. A planta ocorre na Costa Rica, Pa-
namá, Antilhas Menores, Trindad e Tobago, Guiana Francesa, 
Suriname, Guiana, Venezuela, Colômbia, Equador, Peru, Bolí-
via e Brasil, onde pode ser encontrada nos estados do Acre, Ama-
zonas, Rondônia, Roraima, Amapá, Pará, Tocantins, Maranhão, 
Ceará e Pernambuco (LORENZI, 2002; CESARINO, 2006).
O indivíduo adulto V. surinamensis pode atingir até 
40 metros de altura. Apresenta crescimento relativamente 
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moderado, podendo alcançar 2,5 a 3 m de altura aos 2 anos 
de idade. De maneira geral, na Amazônia, a ucuúba ocorre 
tanto em áreas de várzeas quanto em igapós (LEITE; LLE-
RAS, 1993).
A espécie apresenta importante função ecológica pela 
abundante disponibilidade de frutos para aves e outros ani-
mais silvestres, podendo ser utilizada na recuperação de áre-
as degradadas (CESARINO, 2006). Apresenta grande poten-
cial econômico e sua madeira é utilizada na construção civil, 
carpintaria, marcenaria, laminados e compensados (ANDER-
SON et al., 1994; GALUPPO; CARVALHO, 2001).
A planta vem sofrendo intensa exploração nos últi-
mos anos, resultante do extrativismo seletivo (PIÑA-RODRI-
GUES; MOTA, 2000). De acordo com a Portaria n° 443 de 17 
de dezembro de 2014 do Ministério do Meio Ambiente, a espé-
cie foi incluída na lista oficial de espécies da flora brasileira 
ameaçadas de extinção na categoria vulnerável.
A ucuuba apresenta maiores taxas de crescimento em 
ambiente sombreado, com 60 a 80% de sombra. A pleno sol e 
quando submetida ao sombreamento de até 40% de sombra, 
o crescimento da planta foi prejudicado até os 18 meses de 
idade (SILVA et al., 1996; PIÑA-RODRIGUES, 1998). O ciclo 
reprodutivo inicia-se por volta dos 6 anos de idade, a floração 
ocorre entre agosto e novembro, e sua frutificação de janeiro a 
julho (RODRIGUES, 1980). (CESARINO, 2006).
As sementes da ucuuba são envolvidas por arilo de co-
loração vermelha, carnoso e fimbriado (LORENZI, 2002). São 
consideradas recalcitrantes, ou seja, possuem baixa viabili-
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dade durante o armazenamento, e a dispersão das sementes 
pode ser por zoocoria ou hidrocória (CUNHA et al., 1992).
Além disso, o óleo extraído das sementes, também 
chamado de sebo de ucuúba, é rico em trimiristina, cheiro 
agradável, sendo bastante utilizada na fabricação de sabões, 
velas, cosméticos e perfumes. Seu elevado conteúdo de óleo (60 
a 74% nas sementes) deu origem ao nome Ucuúba, que signi-
fica árvore que produz substância gordurosa (RODRIGUES, 
1980; CESARINO, 2006). Em 1 kg de sementes podem ser en-
contradas 750 unidades.
Segundo Ribeiro et al. (2004), ao avaliarem unidades 
produtivas agroflorestais em várzeas de Cametá, no estado do 
Pará, concluíram que indivíduos de Ucuúba com altura média 
estimada de 20 m e CAP ≥ a 94 cm foram considerados adul-
tos e produtores de sementes, com rendimento médio de 60 
kg de semente/árvore/ano. A partir desse rendimento, pode-se 
estimar uma produção média de 580 kg/ha/ano de sementes, 
a qual rendeu o valor médio de R$ 69,60 a unidade produtiva.
5. Considerações finais
Nos últimos anos se intensificaram as discussões a 
respeito dos procedimentos técnicos que tratam da recomposi-
ção das Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal. 
Nesse contexto, a possibilidade do uso alternativo de baixo im-
pacto ambiental dessas áreas tem despertado o interesse de 
técnicos e agricultores. 
Nesta possibilidade, destaca-se o manejo agroflorestal 
sustentável em Áreas de Reserva Legal, e em Áreas de Preser-
vação Permanente na agricultura familiar.  A exploração de 
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espécies arbóreas nativas florestais, madeireiras, frutíferas, 
sementes, castanhas e outros produtos vegetais em consórcio 
com espécies agrícolas de ciclo curto na fase inicial e com as 
espécies perenes posteriormente é a melhor alternativa para 
geração de renda em áreas antes consideradas improdutivas. 
A proposta do consórcio entre espécies florestais e 
agrícolas fica ainda mais interessante junto com o componen-
te animal com a inclusão espécies silvestres locais ou introdu-
zidas construindo modelo agrossilvipastoril.
O mercado de sementes de espécies arbóreas apresen-
ta perspectivas para geração de renda para os agricultores. 
Todavia, a cadeia produtiva para a maioria das espécies e os 
preços de mercado são ainda pouco convidativos, desordena-
dos e instáveis.
A produção de sementes de espécies arbóreas deman-
da conhecimento, capacitação e infraestrutura. A atual legis-
lação, que trata da produção de sementes de espécies arbóreas, 
tende a garantir a origem e qualidade dos produtos, impondo 
a esse mercado maior rigor. Assim, para que as perspectivas 
sejam potencializadas do ponto de vista técnico e de geração 
de renda, a produção deverá atender as normas, principal-
mente, quando se busca mercados certificados.
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Espécies úteis para a agricultura familiar 
dos trópicos úmidos
Capítulo 12
Eduardo Pacca Luna Mattar, Daniel Teixeira Pinheiro,
Tiago Teixeira Viana Barros, Hamilton Carvalho dos Santos Junior,
Guilherme Fontes Valory Gama e Leandro Roberto da Cruz
1. Introdução
Cada espécie vegetal apresenta um uso para a unida-
de de produção como: adubação verde, alimentação animal, 
cerca viva, controle de erosão, quebra ventos, construção civil, 
alimento, recomposição florestal ou outros. Na construção des-
te texto, foram selecionadas algumas plantas que apresentam 
características de forrageiras, recuperadores do solo, fixado-
ras de nitrogênio e carbono e de grande interesse para a agro-
pecuária nos trópicos úmidos.
São dezenas de espécies que apresentam potencialida-
des para uso na pequena propriedade. Neste texto, será dada 
atenção especial a sete espécies de potencial para uso dos agri-
cultores familiares como: cratília, ingá de metro, margaridão, 
puerária, mucuna, gliricídea e leucena, podendo ser usadas 
solteiras ou consorciadas com outras culturas.
Para cada espécie, foi realizada revisão bibliográfica 
sucinta focada nos tópicos: características gerais, propaga-
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ção e uso econômico. adicionalmente, foram incluídos relatos 
de experiências de sucesso na prática pelo uso das em campo 
para algumas espécies. A adoção é ainda um desafio aos in-
teressados em melhoria da qualidade do solo e produção de 
alimentos saudáveis. Assim este capítulo tem como objetivo 
descrever sete espécies úteis para o agricultor familiar dos 
trópicos úmidos. Esta pesquisa foi registrada no SisGen com 
comprovante de acesso cadastrado sob o número ABDC504.
2. Cratília – Cratylia argentea (Desv.) Kuntze:
Informações gerais:
Cratylia é um gênero netropical de leguminosas dis-
tribuído principalmente no Brasil, Peru, Bolívia e nordeste da 
Argentina. A espécie Cratylia argentea (Desvaux) O. Kuntze 
é a espécie mais amplamente distribuída e ocorre, no Brasil, 
em ambientes diversos como: cerrado, floresta amazônica e 
caatinga (QUEIROZ, 1991; LASCANO et al., 2002). A C. ar-
gentea é um arbusto que se ramifica na base do talo e alcança 
até três metros de altura e possui alta capacidade de rebrotar, 
resultante do crescimento vigoroso das raízes, manifestando 
tal capacidade também no período seco (ARGEL; LASCANO, 
1999), com tolerância às secas prolongadas sem a perda das 
folhas (CASTILLO et al., 2007; XAVIER et al., 1997; PIZAR-
RO et al., 1995).
Apesar de se comportar como arbusto, próxima de ou-
tras plantas pode assumir hábito de lianas característica da 
espécie que pode ser interessante para favorecer a competição 
com outras plantas e facilitar o seu estabelecimento. (QUEI-
ROZ, 1991; LASCANO et al., 2002; HERAZO, 2006)
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
441
Adapta-se bem em solos pobres, ácidos e com alta con-
centração de alumínio, mas responde à adubação, com maiores 
rendimentos de matéria seca em trópicos úmidos com solos de 
fertilidade média. A cratília apresenta maior vigor em relação 
a outras espécies de leguminosas como Leucena leucocephala, 
que apresenta crescimento inicial lento, fato que desestimula 
seu uso em campo (KERRIDGE; LASCANO, 1995; 1999).
A cratília é uma espécie que tem a capacidade de reali-
zar simbiose com bactérias fixadoras de nitrogênio (CASTILLO 
et al., 2007; CALAZANS et al., 2010). Argel e Lascano (2002) 
descreveram que a mesma responde à inoculação de cepas de 
Rhizobium de feijão caupí (Vigna unguiculata (L.) Walp.) co-
muns em solos tropicais. Mattar (2015) observou alta capacida-
de de nodulação nessa espécie a partir de 85 dias após o plan-
tio, no entanto não existem produtos inoculantes registrados no 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). 
Propagação:
A cratília é multiplicada via semente, não tendo res-
posta satisfatória em relação à propagação vegetativa (PIZAR-
RO et al., 1995). As sementes não necessitam ser escarificadas 
antes do plantio (LASCANO et al., 2002; SANABRIA et al. 
2004). Apesar do seu potencial de uso, não existem cultivares 
cadastrados no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento (MAPA); e isso é um dos maiores entraves para o uso 
econômico dessa espécie.
Uso econômico: 
O alto valor nutritivo como fonte proteína vegetal na 
alimentação animal de C. argentea a faz se destacar entre as 
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leguminosas arbustivas mais ricas e adaptadas aos solos áci-
dos, possuindo faixa de proteína bruta entre 18% e 30% da 
matéria seca e com apenas vestígios de tanino. O valor protei-
co é próximo ao da Gliricidia sepium e da L. leucocephala, es-
pécies também utilizadas como forragens (COOK et al., 2005). 
A planta é indicada tanto para pastagem em consórcio 
com gramíneas, como para banco de forragem durante esta-
ção seca (COOK et al., 2005). Argel et al. (2000) mencionaram 
a importância de ensilado com folhas de cratília como suple-
mento para vacas leiteiras em propriedades familiares. Sarria 
e  Martens (2013) ressaltaram seu potencial para uso na ali-
mentação de suínos.
Na propriedade Lascañas localizada em Jamundí, 
Vale do Cauca, Colômbia as áreas de pastagem são localiza-
das em terrenos inclinados e com menor fertilidade. Nessas 
áreas o cultivo da cratília é consorciado com o pasto Bahia 
(Paspalum notatum Alain ex Flüggé). (Figuras 1 e 2). 
No processo de implantação é realizada aplicação de 
herbicida em linhas e, após secagem das gramíneas, é procedi-
da a semeadura direta da leguminosa, seguindo espaçamento 
de 70 cm entre linhas e 25 cm entre plantas (AGROPECUÁ-
RIA, 2014).
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Figura 1 – Aspecto geral da cratília como forrageira proteica em 
La Caña, Colômbia.
Fotos: Eduardo Mattar. 
Figura 2 - Aspecto do florescimento de cratília em Rondônia. 
Foto: Murilo Bettarello 
3. Ingá de metro – Inga edulis Mart.
Informações gerais: 
Devido a sua utilidade para as comunidades rurais 
nos trópicos úmidos, essa leguminosa arbórea está distribuída 
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em todo Brasil e Amazônia e disponível para uso dos agricul-
tores familiares.
A espécie apresenta queda de folhas e brotação du-
rante todo o ano (TALORA & MORELLATO, 2000), infecção 
natural com micorriza vesicular-arbuscular (JOHN, 1980) e 
capacidade de nodulação (SOUZA et. al, 1994), mostrando boa 
adaptação para solos pobres (LEEWEN et al., 2002) e cresci-
mento rápido nos trópicos úmidos (MATTAR et. al., 2013).
Propagação:
A propagação da espécie é via semente. Contudo a se-
mente é recalcitrante, condição que dificulta o armazenamento 
(NEVES, 1994), e a baixa longevidade exige a semeadura logo 
após a colheita dos frutos (FONSECA & FREIRE, 2003). Nesse 
contexto, a época de frutificação deve ser considerada para o 
planejamento de atividade que envolva o uso da espécie.
Uso econômico:
Arco-Verde et al. (2008) relatam o benefício do uso de 
poda dessa espécie no aporte de N, Ca e Mg para manutenção 
da fertilidade do solo. SANTOS JUNIOR et al. (2006), mencio-
nam a sua importância na recuperação de áreas degradadas 
por: a) usar eficientemente a energia para a fotossíntese; b) 
utilizar satisfatoriamente os nutrientes limitados no solo; e c) 
apresentar altas taxas de crescimento.
Além disso, a espécie é caracterizada por produzir le-
nha de boa qualidade (BARROS et al, 2012), ter alta taxa de 
sobrevivência (JOSLIN et al, 2011) e bom desempenho em 
solos ácidos (KANMEGNE et al., 2000). É uma opção para 
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uso como adubo verde perene em cultivo em aleias (MAT-
TAR et al., 2013).
Em Cruzeiro do Sul (Acre), no Sítio Progresso, o ingá é 
utilizado como adubo verde perene em sistema agroflorestal e, 
adicionalmente, os seus frutos são comercializados e consumi-
dos e a madeira é utilizada como lenha (Figuras 4 e 5).
Figura 4 - Aspecto da planta e do fruto de ingá de metro.
Fotos: de Eduardo Mattar.
Figura 5 - Inga sendo utilizado como adubo verde em cultivo em aleias.
Foto: de Eduardo Mattar.
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4. Margaridão, botão de ouro ou girassol mexi-
cano Tithonia diversifolia (Hemsl.) A. Gray.
Informações gerais: 
A espécie Tithonia diversifolia é nativa da América 
Central, apresenta ampla plasticidade aos fatores abióticos e 
tolera solos ácidos com baixa fertilidade; possui alta produção 
de biomassa, rápido crescimento e baixa necessidade de 
insumos e de realização de manejo (KATO, 1998). Gachengo 
et al. (1998), em trabalho conduzido no Quênia, mencionaram 
que a limitação no uso dessa espécie como adubo verde está 
na demanda de trabalho em função da grande quantidade de 
biomassa formada. A espécie exige alta luminosidade para a 
acumulação de biomassa (CHUKWUKA et al., 2007).
Devido a suas características, Muoghalu e Chuba 
(2005) classificaram a espécie como planta invasora. Sharrock 
et al., (2004) destacaram que a espécie apresenta associação 
com fungos micorrízicos, principalmente, com Glomaceae.
Propagação:
Essa espécie é utilizada em propagação vegetativa 
para a espécie,  e são poucos os trabalhos com sementes. 
Recomenda-se o uso de estacas de 40 cm, contendo cortes incli-
nados nas extremidades (AGROPECUÁRIA, 2014).
Uso econômico: 
A espécie possui múltipla função, com destaque para: 
alimentação animal, adubação verde, atração de insetos, cer-
ca viva e quebra vento, atividade farmacológica, atividade 
alelopática e fitoterápica (GUALBERTO et al., 2010). Rece-
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be a visita de abelhas africanizadas (MARCHINI et al, 2001), 
apresentando potencial de uso para apicultura. A T. diversi-
folia possui substância com propriedades anti-inflamatórias 
que agem com diferentes mecanismos de ação (PAULA, 2010) 
e possui atividade antimalárica (ELUFIOYE; AGBEDAHUN-
SI, 2004).  Além disso, Valderrama-Eslava (2009) destacou 
que T. diversifolia apresenta potencial de uso no controle de 
formigas cortadeiras da espécie Atta cephalotes.
Souza Junior (2007) descreveu que a T. diversifolia 
apresenta alto valor nutritivo, servindo como alternativa pro-
missora e como suplemento proteico na alimentação animal. 
Ruiz et al. (2014) mencionaram ganhos satisfatórios de peso 
de bezerros que foram alimentados com a espécie e a melhoria 
na saúde dos animais que a consomem. Mahechal et al. (2007) 
descreveram que a T. diversifolia apresentou-se como alterna-
tiva para substituir alimentos concentrados (em até 35%) em 
HolsteinxZebu.
Vansao et al. (2010) relataram que no Vietnã do Norte, 
após 12 meses de crescimento, foi produzida massa fresca co-
mestível de 172 toneladas/ ha/ ano, equivalente a 25 toneladas 
de matéria seca e 6 toneladasde proteínabruta (PB). Tem alta 
produção de biomassa por área com capacidade demelhorar a 
fertilidade do solo e pode ser consumida por cabras.
George et al. (2002) mencionaram que essa espécie 
apresenta potencial para uso em tecnologias agroflorestais, 
considerando a sua influência na melhoria da disponibilidade 
de P para as culturas. Mustonen et al. (2014), em estudo con-
duzido na Costa Rica, indicaram que a biomassa desta espécie 
possui alta quantidade de P e K. Chukwuka et al. (2014) res-
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saltaram que o uso combinado de T. diversifolia e NPK resul-
ta em uma boa estratégia de recuperação de solos.
Fasuyi et al. (2013) descreveram uso seguro da espécie 
T. diversifolia como suplemento proteico em níveis inferiores a 
20% nas rações de suínos em crescimento e indicaram a inclu-
são de 10% de folha na dieta dos animais. Ramírez-Rivera et 
al. (2010) relataram que T. diversifolia é uma fonte alternativa 
de nitrogênio para ovinos em pastagens de baixa qualidade.  
Em pastos com T. diversifolia, a liberação de animais 
deve começar quando a planta atinge entre 100 e 150 cm de 
altura, após um primeiro corte de estabelecimento (ALONSO 
et al, 2013).
O espaçamento a ser utilizado para a espécie depende 
da finalidade do cultivo, relevo e condições ambientais. Lez-
cano et al. (2012) alertaram que T. diversifolia apresenta va-
riações na qualidade nutritiva nos diferentes ciclos fisiológi-
cos. Partey (2011) descreveu que a maior produção de matéria 
seca é obtida quando o corte é realizado em 50 cm de altura e 
com frequência bimestral, entretanto o autor ressaltou que a 
idade das plantas e a região influenciam esse fator.
Na Venezuela, Soto et al. (2012) mostraram que a pro-
porção de 18:3:78 para folhas: hastes frescas: caules grossos 
e que, também, o corte a 60 dias proporcionou duas condições 
favoráveis: boa qualidade bromatológica do material e produ-
ção satisfatória de matéria seca. Souza Junior (2007) concluiu 
que a maior produção de biomassa foi obtida no espaçamento 
0.50 X 0.75 no estádio de pós-floração, mas que quando con-
sideradas a produção de biomassa e a análise bromatológica, 
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o estádio de pré-floração foi mais indicado. Mesmo entendi-
mento de Oliveira et al. (2007), que recomendaram o corte na 
prefloração para uso da T. diversifolia como adubo verde. 
Já Ruiz et al. (2012) indicaram que maior rendimento 
de biomassa foi alcançado com uso de distâncias de 0,50 m 
entre sulcos e com cortes realizados em altura entre 10 a 15 
cm, com frequência de corte de 60 dias para estação chuvosa 
e 80 para seca. 
Na propriedade “La Cabaña”, Ulloa, Vale do Cauca, 
Colômbia, o agricultor Holmes Ureja descreveu que para im-
plantação de Margaridão em área de pastagem, devem-se 
manter os animais no piquete até que ocorra o sobrepastoreio 
e, após, o agricultor indica o uso de herbicida em linhas com 
60 cm de largura a cada 2 m de distância, realizando o plantio 
nas linhas com 1,5m de distância entre plantas (AGROPE-
CUÁRIA, 2014). As Figuras 6, 7 e 8 mostram aspectos de um 
piquete, banco de proteína e do florescimento de margaridão 
na propriedade La Cabaña, Colômbia. Na Figura 09 demons-
tra-se a distribuição geográfica da espécie T. diversifolia no 
Brasil.
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Figura 6 -  Aspecto do margaridão no piquete na propriedade La 
Cabaña, Colômbia.
Foto: Eduardo Mattar.
Figura 7 - Banco de proteína de T. diversifolia. Reserva “Los 
Chagualos”, Colômbia. 
Foto: Eduardo Mattar.
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Figura 8 – Aspecto do florescimento do margaridão. Cruzeiro do 
Sul, Acre.
Foto: Eduardo Mattar.
5. Puerária, Kudzu tropical – Pueraria phaseoloides 
(Roxb.) Benth.
Informações gerais:
É uma leguminosa forrageira perene, herbácea com 
hábito de crescimento trepador, é originária da Indonésia e 
Malásia; está bem adaptada às condições dos trópicos úmidos 
e possui capacidade de incorporar quantidades satisfatórias 
de N (COSTA, 2004). Consegue superar déficit hídrico mode-
rado (PEREIRA – NETTO et al, 1999), presente no período 
seco da Amazônia.
Andrade et al. (2004) demonstraram que há dimi-
nuição na produção de biomassa de Pueraria em condições 
de sombreamento, contudo a espécie sobrevive em ambiente 
com baixa luminosidade. Já Oliveira e Souto (2002) mencio-
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nam que a espécie se beneficia da situação de restrição ame-
na de luz (25%), prejudicando-se em condições com restrições 
mais severas.
Propagação:
A propagação da espécie é multiplicada por semen-
tes, que apresentam dormência física. Assim, métodos de es-
carificação melhoram o índice de germinação, destacando-se: 
exposição ao calor a seco (65o C durante 4 horas) e exposição 
ao ácido sulfúrico concentrado (60 min.) (ALMEIDA, 1979). 
Costa (2004) recomendou em seu trabalho: imersão em água 
quente (80º C por 3 a 5 minutos); imersão em ácido sulfúrico 
concentrado por 20 minutos ou solução de soda cáustica a 20% 
por 30 minutos. A obtenção de sementes não é problema para 
a espécie e existe comercialização no Brasil.
Uso econômico:
A puerária constitui excelente fonte de proteína para 
bovinos na Amazônia (MONTEIRO et al 2009) com teores de 
proteína bruta que variam entre 16 e 19% (COSTA, 2004). 
Apresenta potencial para alimentação de coelhos (AKOUTEY 
et al, 2012), contudo não é recomendada para alimentação de 
suínos (PICRON et al., 2014).
A adubação verde é outra opção de uso; as condições de 
solo melhoraram em relação à percentagem de saturação de 
bases e teor de matéria orgânica (DELARMELINDA, 2010). 
CARVALHO& PIRES (2008) citaram o desenvolvimento de 
Pueraria em microclima sombreado e destacaram seu uso 
como cobertura nos cultivos de espécies florestais, na fruticul-
tura e em sistema silvipastoris.
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Na propriedade Santa Maria Curicaca (Amapá), o 
agricultor Washington Tolosa utiliza puerária como compo-
nente de sistema agroflorestal e em consórcio com frutíferas, 
principalmente, com a função de cobertura vegetal do solo. O 
agricultor destaca a resistência da planta ao sombreamento, 
mencionando a sua permanência em bananal com um ano de 
idade. Também relata a vantagem de que, o manejo nessa con-
dição, é demandado principalmente na coroa das plantas de 
interesse econômico, substituindo a prática de capina em área 
inteira (TECNICAS, 2014). Nessa unidade de produção, o sis-
tema agroflorestal é introduzido no final do sistema bragan-
tino (conforme CRAVO et al., 2005), quando são cultivados: 
banana, cupuaçu, açaí e puerária.
A puerária é utilizada com objetivo de: fornecer mate-
rial orgânico, proteger o solo contra erosão e controlar plantas 
espontâneas.  A Figura 10 mostra a puerária consorciada com 
frutíferas no Amapá. Na Figura 11, está demonstrada a distri-
buição geográfica da espécie P. phaseoloides no Brasil.
Figura 10 - Puerária consorciada com frutíferas no Amapá.
Fotos: Eduardo Mattar.
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6. Mucuna-preta–Mucuna aterrima (Piper & Tracy) 
Merr.
Informações gerais:
É uma leguminosa com desenvolvimento satisfatório 
nos trópicos úmidos. Trata-se de uma herbácea anual com 
ramos trepadores bem desenvolvidos (WUTKE et al., 2007) 
e é considerada uma espécie tolerante ao alumínio (MEDA e 
FURLANI, 2005), ao déficit hídrico (PETTER et al 2013) e re-
sistente aos nematoides do gênero Meloidogyne (WUTKE et 
al, 2007; ROSA et al, 2013).
Propagação:
A espécie é multiplicada via sementes, que apresen-
tam dormência física. Assim, métodos de escarificação melho-
ram o índice de germinação, destacando-se o tratamento com 
sulfúrico concentrado por 10 a 15 minutos, principalmente em 
sementes de tamanho menor (MACIEL et al., 2010). Vale res-
saltar que a secagem das sementes de mucuna no interior das 
vagens, quando separadas da planta mãe, favorece o surgi-
mento da dureza nas sementes (NAKAGAWA et al, 2005). A 
obtenção de sementes não é problema para a espécie e existe 
comercialização no Brasil.
Uso Econômico: 
O principal uso da espécie é na adubação verde. Cunha 
et al., (2011) mencionaram que seu uso como cobertura vegetal 
é interessante por elevar o teor de matéria orgânica no solo.
Na Granja Colonial, que trabalha com cultivo prote-
gido, matéria orgânica, ração fruticultura e produção animal, 
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situado em Mâncio Lima, a mucuna serve como cobertura 
vegetal em áreas de pousio, com objetivo de formar material 
orgânico rico em nitrogênio. É manejada na unidade de pro-
dução, de acordo com a época do ano: no período de chuva, é 
cultivada nos ambientes a céu aberto com uso de calcário e, 
algumas vezes, de adubo químico.
No período de estiagem ela é cultivada do mesmo modo 
nos ambientes protegidos das casas de vegetação (Figura 12). 
Após o tempo de pousio, a planta é roçada para posterior 
plantio das culturas de interesse econômico, como olerícolas 
ou frutíferas (AGRICULTORES, 2014).
Figura 12 – A hortaliças cultivadas em casa de vegetação em 
período de chuva. 12 B  Mucuna cultivada a céu aberto.  Granja 
Colonial, Mâncio Lima, Acre.
  
Fotos: Eduardo Mattar.
7 Gliricídia- Gliricidia sepium (Jacq.) Kunth ex Walp
Informações Gerais:
É uma leguminosa nativa da américa central (ORWA 
et al. (2009) e apresenta simbiose com bactérias fixadoras de 
nitrogênio (STÉFANO et al. 1996). Naturalmente prevale-
cem clima sub-úmido com chuvas na faixa de 900-1500 mm, 
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estando presente em ambiente extremos como: o semi-ári-
do e os locais com pluviosidade de até 3500 mm (HUGHES, 
1987). A gliricidia está presente em todas as regiões do Bra-
sil (Figura 13).
Propagação:
Gliricidia é propagada tanto através de sementes 
quanto por estacas, sendo a propagação vegetativa mais co-
mumente utilizada. Recomenda-se o uso de estacas de 100 cm 
para produção de mudas de Gliricidia (MARTINS et al, 2012; 
COSTA et al. , 2004). Pode ser plantada verticalmente dentro 
de covas ou horizontalmente dentro de sulcos (COSTA et al., 
2004). Não existem cultivares cadastrados no Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA).
Uso Econômico:
É uma espécie de múltipla função, sendo utilizada para: 
cerca viva, alimentação de ruminantes, banco de proteínas, 
cultivo em aleias, adubo verde, uso medicinal, sombreamento, 
produção de mel, lenha, pigmentação de ovos e controle de 
roedores (COOK et al., 2005). É fácil de estabelecer, cultivar e 
manejar e, em diversas localidades, possui crescimento rápi-
do que torna a espécie uma opção interessante para sistemas 
agroflorestais (HUGHES, 1987).
Olivares-Perez et al. (2011) destacaram o uso da es-
pécie como forrageira e Martinele (2014) mencionaram que 
a inclusão de até 400 g Kg -1 de silagem da espécie na die-
ta de cordeiros não afetou a diversidade ou densidade de 
protozoários no rúmen. Costa et al. (2009) indicaram seu 
uso como alimento para ovinos da raça Santa Inês. Contu-
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do Hughes (1987) alertou que muitos animais requerem um 
período de aclimatação durante a transição para o consumo 
dessa espécie.
Bah e Rahman (2001) mencionam que a folha de Gli-
ricidia apresenta potencial de ser utilizada para melhoria das 
propriedades dos solos tropicais. Sridhar (2001) recomendou 
a espécie como fonte alternativa de N para substituir adubos 
minerais. Paulino et al. (2001) destacaram seu uso em sistema 
de cultivo em aleias contendo pomar de frutíferas. Matos et al 
(2005) indicaram o uso da espécie como mourão vivo devido à 
facilidade de propagação e crescimento rápido (Figura 13).
Figura 13 - Uso de estacas grande de gliricídea para formação de 
mourão vivo e plantas adultas Leucaena leucocephala (Lam.) de Wit
Fotos: Eduardo Mattar.
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8. Leucena- Leucaena leucocephala (Lam.) de Wit
Informações gerais:
É uma leguminosa arbórea perene de rápido cresci-
mento. Tem ocorrência natural na América Central, com am-
pla distribuição nos trópicos (COOK, 2005)) e se adapta bem 
às condições climáticas do Brasil (KIILL, 2005). Pode ser en-
contrada nos mais variados ambientes por apresentar carac-
terísticas que a permite sobreviver sob a influência de diver-
sos fatores bióticos e abióticos (HEDGE, 1985). Outro ponto 
de relevância é a possibilidade da Leucena se comportar como 
espécie invasora se não manejada corretamente. 
Propagação:
 A leucena produz uma grande quantidade de semen-
tes viáveis (VEIGA; SIMÃO NETO, 1992), podendo uma plan-
ta produzir até 2000 sementes por ano (MENDES, 2006). As 
sementes possuem dormência imposta pela impermeabilidade 
do tegumento denominada dormência primária, sendo que a 
escarificação mecânica é o principal método utilizado para su-
perar esse tipo de dormência, sobretudo em leguminosas flo-
restais (FOWLER & BIANCHETTI, 2000).
Para superação da dormência nessa espécie, existem 
diferentes recomendações: Franco e Souto (1986) recomenda-
ram a imersão em água a 90°C até o esfriamento da água. No 
entanto, esse tipo de tratamento, apesar de simples de exe-
cutar, pode apresentar dados inconsistentes (TELES et al., 
2000), necessitando de metodologias bem específicas a fim de 
se evitar efeitos da elevada temperatura da água sobre os me-
canismos fisiológicos das sementes (BIANCO et al., 1984).
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Passos et al. (1988) e Teles et al. (2000) indicaram a es-
carificação com ácido sulfúrico concentrado por 4 e 20 minutos, 
respectivamente. No entanto, com base nas Regras para Aná-
lise de Sementes (BRASIL, 2009), o método indicado para que-
brar a dormência de sementes de Leucena é perfuração, corte 
ou escarificação do tegumento na extremidade dos cotilédones. 
É importante ressaltar que, principalmente em regi-
ões secas e pelo fato de apresentar crescimento inicial lento, 
o plantio de Leucena através de mudas é mais recomendável 
para obtenção de estandes mais uniformes e vigorosos (NAS-
CIMENTO, 1982; SOUZA, 1990).
Uso Econômico:
Tem múltiplo potencial de utilização, tais como: recu-
peração de áreas degradadas (PRATES et al., 2000); controle 
de plantas daninhas (BUDELMAN, 1988); uso em sistemas 
agroflorestais (BARNES et al., 1992) e alimentação animal 
(TELES et al., 2000). Para o uso na alimentação animal são 
necessários cuidados, devido a relatos de toxidez em animais 
quando não utilizada de maneira adequada (WEIMER, 1998; 
EL-BEDAWY et al., 1999; OLIVEIRA et al., 2000).
Características como o rápido crescimento, a habilida-
de de crescer em solos de baixa fertilidade, a alta produção de 
sementes, ciclo longo, alto valor alimentício e excelente acei-
tabilidade pelos animais fazem dessa uma espécie com poten-
cial para plantios em regiões secas e sistemas agroflorestais 
(DRUMOND, 2001; LIMA e EVANGELISTA, 2006).
A madeira de leucena é viável para uso como lenha 
para energia e estacas tratadas para cercas, apresentando 
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porcentagem de conversão de carvão de 34,7% sobre o peso 
básico e densidade básica de 620 kg/m3(DRUMOND, 2001). 
As folhas apresentam composto aleloquímicos que permitem 
o controle de diversas plantas daninhas (BUDELMAN, 1988). 
Prates et al. (2000) e Mauli et al. (2009) concluíram 
que o extrato aquoso de folhas de Leucena foi eficiente no con-
trole de plantas daninhas em plantios de milho e soja respec-
tivamente, sem que prejudicasse o desenvolvimento destes. 
Moura et al. (2001) observaram concentrações direta-
mente proporcionais do composto mimosina em relação à con-
centração do extrato, confirmando a afirmação de Chou e Kuo 
(1986), que atribuíram a presença desse composto na ativida-
de fitotóxica sobre plantas daninhas. 
Outra característica importante da Leucena é a capa-
cidade de se associar com microrganismos benéficos do solo, 
fixando nitrogênio por meio da simbiose com bactérias do gê-
nero Rhizobium (Mendes, 2006) e viabilizando a utilização 
de fósforo não disponível com fungos do gênero Mycorrhizae 
(DRUMOND, 2001). Essas características promovem a con-
servação e redução da degradação do solo, favorecendo a pro-
dução sustentável (INGRAM, 1990). 
Em relação à alimentação animal, a folhagem apre-
senta entre 25 e 35% de teores proteicos (DRUMOND, 2001) 
e grande aceitação por caprinos, ovinos e bovinos (ARAÚJO 
et al., 2000). Manella et al. (2002), testando suplementação 
de Leucena na alimentação de bovinos Nelore, observaram 
melhor desempenho dos animais em relação aos que não rece-
beram. Avaliando uma mistura de Leucena e mandioca como 
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suplemento na alimentação de novilhos, Guimarães Filho e 
Soares (1999) observaram ganhos significativos de peso. 
Contudo, Franco e Souto (1986) destacam limitações 
no uso da Leucena para alimentação animal devido, princi-
palmente, à presença de mimosina. Segundo esses autores, 
a ingestão contínua e prolongada de Leucena pode causar to-
xidez em animais não ruminantes ou ruminantes ainda não 
adaptados. Dessa forma, o manejo em função do tempo e da 
quantidade é necessário. 
Na alimentação de frangos, Oliveira et al. (2000) obser-
varam fatores antinutricionais que diminuíram o desempenho 
dos animais. É importante ressaltar que reunindo as carac-
terísticas da espécie e, adicionalmente, por se tratar de uma 
espécie exótica, muitos autores (BLUM et al., 2008; PAULA; 
FERREIRA, 2010; De MELO-SILVA et al., 2014) consideram 
a Leucena como espécie invasora, destacando os riscos que ela 
pode trazer, principalmente, para espécies nativas em áreas 
onde não há um manejo adequado para seu estabelecimento.
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Figura 15 – Plantas de leucena na beira da estrada em Alagoas
Foto de Eduardo Pacca
Fotos de Eduardo Pacca
 
Figura 16: Sistema silvipastoril intensivo com alta densidade 
de leucena e gado bovino se alimentando de Leucena. Fazenda 
Lucerna, Colômbia.
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Diversidade de feijões do Acre, Amazônia
Capítulo 13
Guiomar Almeida Sousa Diniz; Amauri Siviero, Eduardo Luna Pacca Mattar; 
Rosana Cavalcante dos Santos; Priscila Bassinello; 
Joaquim Geraldo Caprio da Costa; Vanderley Borges dos Santos
1. Introdução
O Estado do Acre está localizado no extremo sudoeste 
da Amazônia brasileira, próximo às regiões andinas da Amé-
rica do Sul, fazendo divisa internacional com Peru e Bolívia. A 
localização geográfica do Acre e o histórico de ocupação por po-
pulações tradicionais do Nordeste do Brasil e povos indígenas 
faz com que o Acre detenha uma rica agrobiodiversidade de fei-
joeiro (Phaseolus vulgaris L.) oriundo dos Andes e do México. 
O feijão caupi foi introduzido no Brasil, vindo da Áfri-
ca, durante o século XVI pelos colonizadores portugueses e é 
atualmente distribuído por todo país com maior frequência 
nas regiões Norte, Nordeste e faz parte da tradição de plantio 
em todo o estuário dos rios da Amazônia, onde se extraiu a 
borracha. Por ocasião de dois ciclos de extrativismo da borra-
cha, houve a imigração de nordestinos para o Acre e a introdu-
ção de Vigna unguiculata. A área cultivada e o consumo com 
feijão caupi no Acre representam em torno de 10% em relação 
ao feijoeiro comum. 
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A região mais ocidental do Brasil se tornou um impor-
tante centro de diversidade genética de feijões, com variabi-
lidade quanto cor, tamanho, forma, sabores, hábitos de cres-
cimento, ciclos, adaptação em solos de terra firme e várzeas, 
resistência a pragas, características nutricionais e aspectos 
tecnológicos relacionados ao seu processamento.
Os grãos, vagens verdes e os brotos dos feijões são uti-
lizados na rica culinária local e são a principal fonte de pro-
teína vegetal com disponibilidade durante todo o ano para a 
população local (SIVIERO et al., 2017a). 
No Acre, a erosão genética de variedades locais de fei-
jão-comum e feijão-caupi pode ser agravada, tendo em vista a 
abertura definitiva do trecho da BR 364 que liga Rio Branco 
à região de Cruzeiro do Sul e demais municípios da bacia do 
rio Juruá. Feijões introduzidos pelo mercado de outras regiões 
ameaçam a conservação, mercado local e o costume de con-
sumir um produto local em detrimento do novo, introduzido 
sempre mais barato, pois é produzido em escala comercial. 
Os maiores municípios produtores de feijão caupi no 
Acre são Brasileia, Xapuri (cultivos de barranco e terra firme 
e Marechal Thaumaturgo (várzea). Os maiores municípios 
produtores de feijão comum no Acre são Brasileia, (cultivos 
de barranco e terra firme), Porto Walter e Marechal Thau-
maturgo, destacando-se em cultivos em sistema abafado 
(IBGE, 2018). A região do Juruá produz atualmente 200.000 
toneladas de feijões, apresentando potencial de produzir o 
dobro, falta somente incentivos governamentais na forma de 
políticas públicas. 
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O feijão é a quarta cultura mais importante em gera-
ção de renda no Estado, ficando atrás da mandioca, banana 
e milho. Os dados do IBGE apresentam indicadores de feijão 
comum associados ao caupi ou feijão de corda. Os principais 
produtores são agricultores familiares que utilizam, não in-
tencionalmente, o sistema de cultivo do tipo agroecológico de 
produção com baixo aporte de insumos. 
A cultura do feijão é plantada em todas as regionais do 
estado com destaque para Rio Branco, Brasiléia e Cruzeiro do 
Sul. Na safra 2014/15, foram colhidas, no Acre, 4.657 toneladas 
de feijão. Desse total, 1.830 toneladas foram colhidas na Micror-
região do Vale do Juruá de Cruzeiro do Sul formada pelos muni-
cípios de Cruzeiro do Sul, Rodrigues Alves, Mâncio Lima, Porto 
Walter e Marechal Thaumaturgo (OLIVEIRA et al., 2017).
Este capítulo teve como objetivo analisar a biodiversi-
dade de feijões do Acre nos aspectos agronômicos, tecnológicos, 
morfológicos e composição nutricional de diversas variedades 
crioullas do Acre. Esta pesquisa teve seu registro cadastrado 
junto ao SisGen sob números ABDC504 e A36505E.
2. Sistemas de cultivo de feijões no Acre 
Os feijões locais ou crioulos no Acre são cultivados em 
pequenas áreas com até 1,0 ha, cultivados em várzea e bar-
rancos dos rios, aproveitando a fertilidade dos solos pelos nu-
trientes depositados pelas cheias na época chuvosa. 
Todos os tratos culturais são realizados manualmente 
sem uso de maquinário pesado desde a abertura de covas até 
a colheita. O plantio ocorre entre os meses de maio a junho, 
quando os rios estão com suas águas baixando.
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A colheita do feijão de praia no Acre que é cultivado 
por agricultores familiares é realizada de forma manual na 
época seca, na qual áreas de praia são acessíveis ao cultivo. 
A colheita é familiar, sendo feita pelos próprios membros da 
família. No caso do sistema produtivo de praia, a secagem dos 
grãos, até aproximadamente 12 a 15% de umidade dos grãos, 
dá-se no próprio local de colheita. Após a colheita, as vagens 
são amontoadas, geralmente sobre lonas plásticas, para que 
ocorra a secagem ao sol. 
A planta do feijão caupi apresenta ciclo mais curto que 
o feijoeiro comum, apresenta boa produtividade em ambiente 
rico em nutrientes depositados da última cheia e crescimento 
rápido, fugindo rapidamente das plantas daninhas que cres-
cem ao lado, o que torna  necessárias duas capinas mecânicas 
durante o ciclo.
Há experiências relatadas na literatura do uso pelos 
indígenas da Amazônia do plantio de feijão comum no sistema 
abafado. Essa técnica consiste em espalhar de 35 a 50 kg de 
sementes/ha antes de roçar a capoeira. O procedimento con-
siste em abrir picadas paralelas na vegetação secundária em 
intervalos de 5 m, sendo realizada a semeadura a lanço soltei-
ro na capoeira. 
Nesse sistema de cultivo, a vegetação é derrubada 
com foice ou facão, abafando o feijão e as outras sementes. A 
operação de capina seletiva é realizada podando-se as plan-
tas envelhecidas e florescidas.  As sementes de feijão no sis-
tema abafado germinam e as plantas crescem através da co-
bertura morta, impedindo o crescimento de ervas daninhas, 
conservando a umidade do solo, evitando respingos de solo 
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e isolando a mais importante fonte de inóculo do fungo de 
Thanatephorus cucumeris, causador da mela do feijoeiro (SI-
VIERO et al., 2017b).
Marinho et al. (1997) descrevem que as variedades 
Carioca e Rosinha de feijoeiro comum foram introduzidas no 
Acre pela Embrapa e por agricultores que adquiriram semen-
tes em mercados e feiras.
Segundo os agricultores familiares, cada qualidade 
de feijão tem sua forma de desenvolvimento. Eles distinguem 
pela sazonalidade e localização do plantio. Os feijões de terra 
firme são plantados no “inverno”, entre fevereiro e abril; e os 
feijões-de-praia, cultivados no “verão”, entre maio e julho. O 
feijão é plantado em covas na praia e semeado ou no sistema 
abafado nos roçados de terra firme (PANTOJA, 2004).
Na terra firme, a maioria dos agricultores familiares 
adota o sistema de derruba e queima da floresta no cultivo dos 
feijões. O sistema de plantio mecanizado com preparo do solo, 
semeadura e colheita mecânica, usando máquinas e equipa-
mentos, é raramente adotado no Acre. Os grãos e brotos de 
feijão são utilizados na rica culinária local e são a principal 
fonte de proteína vegetal com disponibilidade durante todo o 
ano para a população local (SIVIERO, et al. 2017b).
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Figura 1 - Aspecto do sistema de cultivo de feijão em terra firme no 
Alto Juruá (abafado) e na Várzea - Acre.
Fotos: Eduardo Pacca
Variabilidade de cultivares A literatura reporta alta 
variabilidade de feijões caupi e comum no Acre. Siviero et al, 
(2017c) caracterizaram 25 variedades de feijões das espécies P. 
vulgaris e V. unguiculata no Acre. Oliveira et al., (2015) descre-
veram aspectos vegetativos e reprodutivos de nove variedades de 
feijão caupi cultivados na Microrregião de Cruzeiro do Sul, AC.
O município de Marechal Thaumaturgo localizado na 
região do Alto Rio Juruá, que faz divisa com Peru, é um dos 
mais isolados do Acre. A região é considerada um berço de 
variedades de feijão comum cultivado em várzea, barranca de 
rio, terra firme e no sistema abafado. Devido ao grande núme-
ro de variedades P. vulgaris e V. unguiculata é conhecidamen-
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te um berço de diversidade e de conservação de variedades 
de feijão (MARTINI, 2017). O poder público local juntamente 
com apoio da Cooperativa Coopersonhos e organizações não 
governamentais já realizaram três edições do Festival do Fei-
jão Crioulo do Alto Juruá. 
Assim, todo o vale do rio Juruá é considerado um cen-
tro de diversidade e de conservação on farm de P. vulgaris e 
V. unguiculata, devido à alta ocorrência de variedades locais 
de feijão comum vindos do Peru e de caupi introduzidas pelos 
nordestinos.
O feijão de terra firme de arranque ou rasteiro é pouco 
cultivado devido ao ataque de pragas desfolhadores e fungos 
de difícil controle. Assim, o cultivo de feijão Phaseolus vulga-
ris em sistema abafado adotado pelos agricultores familiares 
populações tradicionais e indígenas do Alto Juruá e Envira é 
ainda a alternativa mais agroecológica de produção de grão em 
situações favoráveis às pragas e solos de fertilidade natural.
O feijão carioca é variedade de maior preferência entre 
consumidores locais notadamente pelo baixo preço no merca-
do, resultado da importação do produto de outros estados. As 
variedades Carioca Marrom e Rosinha são as mais cultivadas 
entre agricultores por vários anos nas microrregiões do Alto e 
Baixo Acre, podendo ser consideradas variedades acriouladas 
localmente.
3. O feijão nas Reservas Extrativistas do Acre
As Reservas Extrativistas fazem parte das áreas protegi-
das com a finalidade da preservação e da harmonia entre o modo 
de vida das comunidades locais e o desenvolvimento sustentável. 
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Legalmente, uma Reserva Extrativista – RESEX é uma catego-
ria de unidade de conservação de uso sustentável, estabelecida 
pela Lei 9.985/2000 do Sistema Nacional de Unidades de Conser-
vação – SNUC. As RESEX são utilizadas por populações extrati-
vistas tradicionais, cuja subsistência baseia-se no extrativismo e, 
complementarmente, na agricultura de subsistência e na criação 
de animais de pequeno porte e tem como objetivos básicos prote-
ger os meios de vida e a cultura dessas populações e assegurar o 
uso sustentável dos recursos naturais da unidade.
No Acre existem cinco Reservas Extrativistas (Riozi-
nho da Liberdade, Alto Juruá, Alto Tarauacá, Chico Mendes e 
Cazumbá Iracema). Elas ocupam 3.069.502 de hectares, o que 
representa aproximadamente 18% da área territorial do es-
tado (ACRE, 2010). Os habitantes das RESEX são compostos 
por populações tradicionais e povos indígenas, fazendo-se 
nesta apenas abordagem sobre os povos tradicionais.
Em anos anteriores, o trabalho dessas comunidades 
era tipicamente extrativista, herança dos ciclos da borracha e 
da fartura da castanha do brasil (Bertholletia excelsa) nas ma-
tas. Com o declínio da borracha, a derrubada das florestas e o 
aumento populacional, verifica-se que as comunidades diver-
sificaram suas ocupações laborais, ocupando-se cada vez mais 
na agricultura e pecuária, sendo ainda representativo o ex-
trativismo. Maranho et al., (2015), em levantamento feito na 
Reserva Extrativista do Alto Juruá verificaram que a maioria 
dos moradores se identifica como produtor rural (88%), 10% 
como ribeirinhos e 6% como seringueiros.
O feijão é uma das principais lavouras cultivadas nas 
reservas extrativistas do Acre. A Tabela 01 traz a represen-
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tatividade do feijão como cultura relacionada à importância 
que a agricultura tem como meio de subsistência das comuni-
dades. Nas reservas, estão grande diversidade de feijões, in-
cluindo feijão comum (Phaseolus vulgaris), feijão de corda ou 
caupi, (Vigna unguiculata), além de feijão fava, (Canavalia 
sp.) (SEIXAS, 2003).
As informações contidas na Tabela 01 foram extraídas 
do Programa de Desenvolvimento Comunitário (PDC), ela-
borados pelo Programa PROACRE, do Governo do Estado do 
Acre, 2011 e 2012, e esses dados foram obtidos das comunida-
des mais importantes de cada RESEX:  Alto Tarauacá – comu-
nidade Alagoas e Massapê (BRASIL, 2000); Cazumbá Irace-
ma - Médio Caeté, Alto Caeté, 2 Irmãos Iracema, Cazumbá e 
Riozinho do cachoeira (MELO, 2002); Riozinho da Liberdade – 
Periquito e Bom Futuro (BRASIL, 2005); Alto Juruá – Bagé de 
Baixo, Belfort, Os Borges, Restauração, Triunfo PNSD, Triun-
fo (PDC-PROACRE); e Chico Mendes - Icuriã, Maloca, Ama-
pá-Centro, Apodi, Cumaru, Divisão, Dois Irmãos, Filipinas, 
Rio Branco, São Pedro, Porangaba, Triunfo (PDC-PROACRE).
 De acordo com os dados apresentados na Tabela 01, 
verifica-se que a agricultura tem grande importância, sendo 
Riozinho da Liberdade, a RESEX com maior representativida-
de quando comparada à produção de aves, gado e outros, com 
representatividade de 37,0% da renda familiar obtida da agri-
cultura. De acordo com os dados obtidos, em todas as reservas 
do Acre, o feijão está entre as principais lavouras, sendo 50% 
o quantitativo de famílias que o cultivam nessa RESEX.
Destaque deve ser dado à RESEX Alto Tarauacá, dis-
tribuída nos municípios de Tarauacá, Marechal Thaumaturgo 
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e Jordão, onde 94% das famílias são plantadoras de feijão, com 
representatividade de 27,5% da agricultura na renda familiar 
dos seus habitantes. São nesses municípios detentores de gra-
de diversidade de feijão, tanto Phaseolus quanto Vigna, e o 
feijão é a espécie mais cultivada com média de área de cultivo 
de 1 ha, com outras espécies importantes na agricultura como 
arroz, banana e mandioca.
Tabela 01 – Representatividade do plantio de feijão e da agricultura 
na renda familiar entre as principais comunidades das Reservas 
Extrativistas do Acre, (valores médios);
 % famílias que 
plantam feijão
% da agricultura na 
renda familiar 
Alto Tarauacá 94,50 27,50
Cazumbá Iracema 58,00 17,00
Riozinho da Liberdade 50,00 37,00
Alto Juruá 41,17 29,00
Chico Mendes 53,00* 29,00**
Fonte: PDC’s, 2011-2012; *Coleta de dados na Comunidade Semitumba, (2018); 
**IBAMA-ACRE, (2006).  
Na RESEX Cazumbá Iracema, distribuída nos muni-
cípios de Sena Madureira e Manoel Urbano, mais da metade 
das famílias plantam feijão (58%), e apenas a agricultura é 
responsável por 17,20% da renda familiar da RESEX. 
A RESEX Riozinho da Liberdade, estabelecida nos muni-
cípios de Tarauacá, Porto Walter, Marechal Thaumaturgo e Cru-
zeiro do Sul, tem metade dos seus agricultores como plantadores 
de feijão, sendo a terceira cultura mais importante da RESEX. 
A mandioca e o milho são as culturas mais importantes seguidas 
pelo feijão e arroz, tendo principalmente nessas espécies a repre-
sentatividade dos 37,0% da renda familiar das comunidades.
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Estabelecida unicamente no Município de Marechal 
Thaumaturgo, na RESEX Alto Juruá, aproximadamente, 
41,00% das famílias plantam feijão, tendo a agricultura re-
presentatividade aproximada de 29,0% na renda familiar dos 
seus habitantes. A cultura mais importante é a mandioca, se-
guida pelo milho, arroz, banana, abacaxi e feijão. Mattar et 
al. (2011) destacam a RESEX Alto Juruá como detentora de 
grande diversidade de feijão, pois na sua pesquisa em busca 
de sementes crioulas pelo Juruá, encontraram diversidade de 
feijão tanto o comum, sendo 9 variedades: Peruano amarelo, 
Peruano branco,  Mudubim de vara, Gurgutuba roxo, marrom, 
rajado, amarelo e preto e Rosinha; quanto o caupi, sendo 11 
variedades: Mudubim de vara, Mudubim de rama, Manteigui-
nha, Arigozinho, Corujinha, Preto de praia, Branco de praia, 
Barrigudinho, Roxinho de praia e quarentão. 
De acordo com o PDC-PROACRE, o feijão é a cultura 
mais plantada na Reserva Extrativista Chico Mendes, repre-
sentando 29% da renda familiar dos seus habitantes. O feijão 
é plantado por mais da metade das famílias (53,0%), o que de-
monstra a importância para essas comunidades. A variedade 
mais plantada é o Rosinha (Phaseolus vulgaris). Essa produ-
ção também é constituída por outras lavouras como o arroz, 
milho e mandioca. 
Na RESEX Chico Mendes, especificamente na Comu-
nidade Semitumba, o feijão é muito importante na soberania 
e segurança alimentar da população, porém sua produção 
tem diminuído nos últimos anos. Maciel et al., (2010) rela-
tam a porcentagem da renda bruta nos anos de 1996/1997 e 
2006/2006 com o quantitativo de 5,09% e 1,79%, respectiva-
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mente, o que mostra o decréscimo na produção. Cavalcante, 
(2002) também destaca a ocupação de 9,0% da RESEX com 
plantio de feijão em 1996/1997. Em contrapartida, os autores 
são unânimes em relatarem o aumento na produção bovina 
nos últimos anos. 
 Muitos agricultores plantam apenas para a subsis-
tência, e vendem apenas o que sobra do autoconsumo. Eles re-
latam a dificuldade no escoamento da produção, preços baixos 
e dificuldade para encontrar pontos de venda nos centros mais 
próximos. Esse comportamento é descrito no Plano de Manejo 
da Reserva elaborado pelo IBAMA, (2006), pois naquela época 
a reserva ocupava 12.000 ha com o plantio do feijão. 
Os plantios são geralmente consorciados durante o 
ano, sendo primeiro arroz, seguido pelo feijão, milho e man-
dioca, plantados nos meses de abril ou maio, conforme a esta-
ção das chuvas e colhido nos meses de julho ou agosto. 
4. Feijão nas comunidades indígenas do Acre
No Acre, existe atualmente uma população de 19.962 
indígenas vivendo em cerca de 209 aldeias (ACRE, 2017). Es-
sas aldeias estão distribuídas em 36 terras indígenas reconhe-
cidas, com uma superfície agregada estimada em 2.439.982 
hectares, o que equivale a 16% da extensão do estado (CPI
-ACRE, 2018). Há registros de que a domesticação do feijão 
Phaseolus sp., tenha sido realizada por indígenas (BIACHINI, 
2006). Esses povos indígenas são agricultores, conservadores 
da biodiversidade, que há bastante tempo tem a cultura do 
feijão como subsistência e destacam a fartura plantada nas 
praias, como relata Josias Kaxinawá, (ACRE, 2005).  
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O feijão é uma cultura que faz parte dos roçados indí-
genas, e na língua Kaxinawá, ele é chamado de Yusu, sendo 
registradas 4 variedades de feijão, cultivadas entre esses ín-
dios. São eles:  Manteiguinha (Xiu Pese Yusu), Feijão Branco 
(Yusu Hushupa), Costelinha (Pixi Yusu) e Carretinha (Shes-
txa Yusu) (TAVARES, 2005). Haverroth e Negreiros, (2011) 
pesquisaram variedades agrícolas nos roçados do povo indí-
gena Kulina, localizado às margens do Rio Envira, e verifi-
caram que esse povo planta feijão aproveitando a estação de 
baixa do rio para plantar na praia e o identifica como Pidsão 
na língua Kulina.
Os indígenas da etnia Asheninka, localizado às mar-
gens do Rio Envira, cultivam uma grande diversidade de 
feijões nas praias e na terra firme incluindo a variedade de 
feijão peruano. Os indígenas da etnia Yawanawá plantam 
uma variedade de feijão que chamam hiusu (identificada 
por eles como feijão indígena), e o branco chamado de fava 
(CPI-ACRE, 2007). Os indígenas da tribo Huni Kuin rela-
tam consumirem alguns tipos de feijão silvestre encontra-
dos na mata (LAGROU, 1991). Dias et al., (2015) relatam a 
coleta de 40 variedades de feijão-fava (Phaseolus lunatus) 
para comparação morfológica no Território Indígena, Krahó 
e Dias et al., (2008) destacam a coleta de 6 tipos diferentes 
de feijão (Phaseolus vulgaris) para compor estudo do calen-
dário de cultivos desse povo. 
As aldeias cultivam feijão com base no conhecimento 
tradicional, consolidado na sua cultura ao longo dos tempos. 
Tão grande é a importância da cultura para esses povos, que 
para um novo plantio, a floresta, é brocada, (termo regional 
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que significa abertura buracos na mata para plantar), pas-
sa pelo ciclo sucessivo de derrubada, queima e coivara, para 
então ser plantando a lanço ou semeadura. Na nova roça, o 
feijão é a primeira leguminosa a ser cultivada, seguido então 
pela macaxeira ou outra leguminosa, e o cultivo é totalmente 
orgânico (ARAÚJO; KUBO, 2017). 
As sementes utilizadas para o plantio do feijão são as 
mais vigorosas, selecionadas e conservadas a cada ano. Elas 
são colocadas em paneiros (cestos trançados), garrafas de vi-
dro e/ou plásticos.  Em algumas aldeias, o trabalho dos ro-
çados é realizado por homens, mulheres e jovens, de acordo 
com Araújo e Kubo, (2017) Já em outras, é realizado exclusi-
vamente pelas mulheres, como acontece entre os Huni Kuin 
(LAGROU, 1991). 
Por muito tempo, o feijão cultivado nas aldeias era 
exclusivamente para a subsistência, porém atualmente essa 
cultura também é plantada com fins comerciais em diversas 
comunidades (IORIS, 1996). Além disso, a pobreza, a fome e a 
insegurança alimentar têm sido realidade entre alguns povos, 
principalmente em função da redução dos territórios e depre-
dação ambiental (VERDUM, 1995). 
Dessa forma, a manutenção da soberania e segurança 
alimentar é uma questão estrutural, buscada para amenizar 
essa problemática, tendo como escopo a criação de alternativas 
para a produção e escoamento desses alimentos nesses terri-
tórios (ARAÚJO; KUBO, 2017). De acordo com a Lei 11.346, 
de 15 de setembro de 2006, a realização do direito de todos ao 
acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em 
quantidade suficiente, tendo como base práticas alimentares 
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promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e 
que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sus-
tentáveis devem ser implementadas. 
Um exemplo é a experiência desenvolvida por índios 
Asheninka que cultivam feijão para a subsistência e vendem o 
excedente para os mercados próximos como a Cidade de Feijó, 
e para o Programa de Aquisição de Alimentos – PAA. Dessa 
forma, o PAA compra feijão e outros alimentos dos indígenas 
por meio da Companhia Nacional de Abastecimento (CO-
NAB), fraciona e distribui entre as aldeias com situação de 
insegurança, auxiliando na segurança alimentar e nutricional 
desses povos.
  Outro aspecto a ser considerado, refere-se à alimen-
tação escolar. De acordo com a Lei Federal no 11.947 de 16 
de junho de 2009, do total dos recursos disponibilizados para 
alimentação escolar pelo Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE), 30% devem ser utilizados em produtos da 
agricultura familiar, do empreendedor familiar rural priori-
zando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunida-
des tradicionais indígenas e comunidades quilombolas, o que 
tem sido um desafio e precisa de aprimoramento, para que o 
feijão cultivado nas aldeias às margens do Rio Envira chegue 
às escolas indígenas já que muitas recebem alimentos fora dos 
padrões culturais  (ARAÚJO; KUBO, 2017).  
Araújo e Kubo (2017) chamam atenção para os gargalos 
a serem vencidos, pois para realizarem a venda do feijão os pro-
dutores precisam da Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP), 
do Cadastro de Pessoa Física (CPF), Carteira de Identidade, 
além de cadastro na rede bancária federal (BRASIL, 2009). 
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Dessa forma, a implementação do PAA tem sido um desafio, 
principalmente quanto a ampliação do número de famílias, pois 
a maioria dos agricultores indígenas não possui a documenta-
ção civil exigida pelo governo para o cadastro como fornecedor, 
impedindo muitos produtores da venda dos seus produtos. 
Os primeiros passos já foram dados, a venda de parte 
da produção de feijão cultivado de forma orgânica, já é uma 
realidade. A leguminosa é muito apreciada, chegando a ser 
consumido praticamente todos os dias, o que contribui signi-
ficativamente na dieta e fortalecimento da cultura. De acordo 
com o gestor do PAA, o feijão adquirido dos indígenas reú-
ne características como: resistência ao transporte e ao tempo 
de estocagem, apresenta caracteres nutricionais importan-
tes para a nutrição, além de atributos sensoriais bem aceitos 
pela comunidade que é formada principalmente por escolares 
(ARAÚJO; KUBO, 2017).  
Confirmando essas declarações, estudos desenvolvi-
dos por Gomes et al., (2012) com feijões vendidos em Feijó 
(principal centro comercial dos feijões indígenas) verificaram 
que o feijão peruano (principal variedade adquirida pelo PAA) 
apresentou 25,58% de proteínas e 3,98 de minerais, fazendo 
dessa variedade uma das que possui os melhores conteúdos 
nutricionais, com baixos fatores antinutricionais.  
Além disso, os indígenas custeiam toda sua produção, 
não necessitando de aporte bancário, sendo os recursos adqui-
ridos com a venda do feijão aplicados em bens industrializados 
que auxiliam no trabalho da agricultura, caça, pesca e extra-
tivismo, o que melhora cada vez mais os métodos de produção 
desses povos. 
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De acordo com o descrito, observa-se duas realidades 
entre as populações indígenas. Enquanto muitas aldeias pas-
sam por situação de insegurança alimentar, outros conseguem 
na produção agrícola do feijão escoar parte da sua produção. 
Políticas devem ser implementadas para atendimento dessas 
populações afim de auxiliar esses povos em questões técnicas 
e burocráticas. Projetos têm sido desenvolvidos e implemen-
tados pela Embrapa-Acre, mas ainda é pouco para o atendi-
mento ao quantitativo de indígenas. Legislações já existem, 
mas é necessário a aplicação principalmente por órgãos gover-
namentais para que o atendimento a essas comunidades seja 
uma realidade abrangente.  
5. Caracterização morfológica de variedades de 
feijões Acre
Uma alta variabilidade também é encontrada na es-
pécie V. unguiculata - caupi. Santos et al. (2015) avaliaram 
os descritores de variedades de caupi, encontrando alta di-
versidade de caracteres e sugerindo a inclusão do material 
genético em programas de melhoramento. A diferença nos 
grãos foi detectada nos aspectos de: a) cores: creme, marrom, 
avermelhada e preto; b) formas:  reniforme, ovalado, romboi-
de, losangular e arredondado; e c) brilho: brilhante, opaco, 
médio e intenso. 
As principais variedades de feijoeiro comum do Acre 
são: Preto de arranque, Mineirinho Roxo, Rosinha, Carioca, 
Peruano Branco, Peruano Amarelo, Peruano vermelho, En-
xofre ou Canário, Mudubim de Vara, Roxo de Thaumaturgo, 
Gurgotuba Rajado, Preto do Alto Juruá, Gurgotuba Amare-
lo, Gurgotuba Amarelo, Gurgotuba Bege, Preto, Gurgotuba 
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Branco e Gurgotuba Vermelho (SIVIERO et al., 2015; MAT-
TAR et al., 2016). (Figura 01).
As principais variedades de feijão de corda ou caupi 
cultivados no Acre, principalmente, nas barrancas dos rios 
e várzeas apresentam-se nas cores roxo, amarelo, vermelho, 
marrom, marrom claro, preto e branco e nas formas oblonga, 
elíptica e esférica sendo denominadas de diversos nomes co-
muns como: Manteiguinha, Manteiguinha Roxo, Roxinho da 
Praia, Corujinha, Caretinha, Branco de Praia, Preto de Praia, 
Arigó, Arigozinho, Jaguaribe, Quarentão e Mudubim de Rama 
(MATTAR et al., 2016; SIVIERO et al., 2015), sendo algumas 
demonstradas na Figura 2. 
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
499
Figura 2. Principais variedades de feijão comum e feijão de corda 
ocorrentes no Acre
Fotos: Allen Ferraz 
A caracterização morfológica de variedades tradicio-
nais obtidas em coleta realizada na região produtora de feijão 
comum no Acre (Tabela 1) foi realizada na Embrapa Arroz Fei-
jão e os descritores podem ser visualizados nas Tabelas 2 e 3.
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Os resultados indicaram que todas as variedades 
apresentaram presença de cor no cotilédone e no hipocótilo 
emergente. Quanto ao crescimento apenas variedade Enxo-
fre apresenta hábito de crescimento determinado e os demais 
apresentaram hábito de crescimento indeterminado. Quanto 
ao caráter uniformidade da cor da flor, nove genótipos apresen-
taram uniformidade nas cores das asas e estandarte. Apenas 
a variedade Peruano Vermelho apresentou cores uniformes 
nas asas e estandarte, sendo classificada como desuniforme 
para este critério. No aspecto cor da flor, todas as variedades 
apresentaram cor branca com exceção da variedade Peruano 
Vermelho (Tabela 2).
Tabela 3- Caracterização morfológica da planta, vagem e grãos 
de variedades tradicionais de feijão comum oriundas de coleta 
realizada no Acre.
Variedade Município Forma da folha Cor da vagem Cor da semente
Grupo 
comercial
Rosinha Sena Madureira
Longamente 
acuminada Amarela rosa Rosinha
Rosinha Feijó Bruscamenteacuminada Marrom rosa Rosinha
Peruano Amarelo Marechal Thaumaturgo
Longamente 
acuminada Marrom amarelo Amarelo
Mudubim de Vara Marechal Thaumaturgo
Bruscamente
acuminada Marrom rosa Rosa
Peruano Branco Marechal Thaumaturgo
Bruscamente
acuminada Rosada branca branco
Gurgutuba 
Branco
Marechal 
Thaumaturgo
Longamente 
acuminada Marrom Bege Bege
Peruano 
Vermelho 
Marechal 
Thaumaturgo
Bruscamente
acuminada Amarela amarelo Amarelo
Gorgotuba 
Vermelho Cruzeiro do Sul
Bruscamente
acuminada Marrom vermelho 10
Enxofre Cruzeiro do Sul Longamente acuminada Amarela amarelo Amarelo
Rosinha de Moita Tarauacá Bruscamenteacuminada Marrom rosa Rosinha
Fonte: Martini, (2017); Mattar et al., (2017).
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Quanto às características de vagem, todas as varieda-
des apresentaram perfil arqueado e posição do ápice abrupto. 
As variedades apresentaram variações nos caracteres de cor 
da vagem e da semente (Tabela 3). No tocante à orientação do 
ápice da vagem, todas as variedades apresentadas foram clas-
sificadas como dorsal, ou seja, orientação do ápice no sentido 
do dorso com exceção da variedade Peruano.
6. Aspectos tecnológicos de variedades de 
feijoeiro comum e caupi do Acre
O aspecto tecnológico está associado a aplicações de mé-
todos e técnicas para transformação de grãos de feijão em ali-
mento. Diversas variáveis importantes para os processos tecnoló-
gicos relacionados durante o processo de transformação do feijão, 
visando o uso alimentar como: absorção de água antes e após o 
cozimento, tempo de cozimento, percentagens de sólidos solúveis 
no caldo, cor do tegumento e do caldo, teor de fibra dietética, mi-
nerais proteínas e vitaminas (BASSINELLO et al., 2011).
Dessa forma, visando conhecer melhor aspectos tec-
nológicos dos feijões do Acre foi realizada uma coleta de qua-
tro variedades de feijões comum obtidas no Mercado Público 
de Cruzeiro do Sul para estudos de laboratório, sendo: Enxo-
fre, Peruano amarelo, Gurgotuba amarelo e Gurgotuba roxo 
e três variedades de feijão caupi: Manteiguinha, Branco da 
praia e Jaguaribe.
A caracterização agronômica das variedades de feijão 
comum foi realizada em casa de vegetação na Embrapa Ar-
roz Feijão. Os grãos de caupi avaliados foram caracterizados 
através de descritores agronômicos por Santos et al., (2015). 
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Os testes tecnológicos como: absorção de água, tempo de coc-
ção, aspecto do grão cozido, caldo e avaliação de componentes 
nutricionais como teores de fibra, Fe e Zn foram realizados 
no Laboratório de Análises de Alimentos da Embrapa Arroz e 
Feijão em Santo Antônio de Goiás, GO.
6.1 Absorção de água
A quantidade de água absorvida é um parâmetro 
importante, pois pode influenciar no tempo de cozimento. A 
rápida absorção de água dos grãos é um fator importante, 
pois é determinante para aceitação de uma determinada 
variedade pelos consumidores (OLIVEIRA et al., 2010). Os 
grãos secos de feijão têm a capacidade de absorver ou ceder 
água de acordo com o ambiente até atingirem o equilíbrio 
(BRAGANTINI, 2005).
Na Tabela 1, estão demonstradas as percentagens de 
absorção de água pelos grãos por 17 horas de sete variedades 
de feijões do Acre após 17 horas de imersão antes da etapa de 
cozimento.
Tabela 1 – Absorção de água de grãos de variedades de feijoeiro 
comum e feijão caupi cultivados no Acre. Dados em percentagem. 
Feijão Variedade Umidade inicial Umidade final Absorção de água 
P.
 v
ul
ga
ri
s Enxofre 10,78 18,93 75,56
Peruano Amarelo 11,18 24,59 119,91
Gurgutuba Amarelo 14,25 29,65 108,05
Gurgutuba Roxo 15,12 30,52 101,86
V.
 
un
gu
ic
ul
at
a Manteiguinha 10,16 20,15 98,34
Branco da Praia 9,83 23,05 134,48
Jaguaribe 11,05 21,28 92,59
Fonte: Bassinello et al. (2011).
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Na Tabela 1, verifica-se que as variedades Gorgotuba 
Roxo e Gorgotuba amarelo apresentavam o maior valor de umi-
dade inicial, no entanto, não foram aquelas de maior percen-
tagem de absorção de água. Observa-se também que variedades 
como Peruano Amarelo, Gurgutuba Amarelo, Gurgutuba Roxo e 
Branco Da Praia chegaram a dobrar a sua massa, sugerindo um 
tempo menor de cocção se comparadas às demais variedades.
6. 2 Tempo de cocção
Um dos aspectos tecnológicos mais importantes dos 
feijões é o tempo de cozimento definido como aquele que cada 
variedade apresenta entre o início e o final do cozimento, quan-
do os grãos se desmancham, avaliando-se também a formação 
do caldo. A dureza do grão cozido é definida como a força má-
xima necessária para a deformação de 75% das sementes após 
o cozimento (SHIMELIS; RAKSHIT, 2005). 
O tempo de cozimento está diretamente ligado à textu-
ra e consequentemente ao sabor. Quanto maior o tempo de co-
zimento maior o gasto de energia e tempo disponível para o pre-
paro do feijão cozido. Estudos desenvolvidos por Wassimi et al. 
(1988) revelaram que o tempo de cozimento provoca a perda de 
nutrientes e diminui a qualidade nutricional do grão de feijão. 
Analisando os resultados da Tabela 2 verificou-se que 
todas as amostras embebidas em água tiveram o tempo de 
cocção reduzido, confirmando o esperado. Uma vez o grão en-
tumecido, se gasta menos energia para atingir o ponto ideal de 
cozimento concordando com estudos de Oliveira et al., (2010) 
que relata que feijões embebidos apresentam maior rapidez 
no cozimento. 
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Bassinello et al., (2005) relataram que o teor de só-
lidos solúveis no caldo e o teor de minerais são atributos 
importantes da qualidade do grão de feijão que varia con-
forme o genótipo. Os autores completam também que mine-
rais são perdidos do grão para o caldo durante o cozimento 
de feijões, por isso a importância do consumo do caldo de 
feijão com os grãos.
Os aspectos do cozimento foram analisados usando 
dois equipamentos; a) tipo Cozedor de Mattson; e b) panela 
de pressão com proporção de feijão/água de 1:3. Os resultados 
do teste de cocção, teores de fibra e minerais foram obtidos a 
partir das médias de cinco repetições.
Tabela 2 - Tempo de cocção em minutos usando cozedor Mattson e 
panela de pressão antes e após absorção de água, aspecto do caldo e 
qualidade de grãos de variedades de feijão comum e caupi do Acre.
Feijão Variedade
Tempo 
de cocção  
Mattson
Tempo de cocção em panela 
de pressão 
Aspecto do 
caldo Qualidade dos grãosSem 
maceração 
Imerso em
Água 17 
horas
P.
 v
ul
ga
ri
s
Enxofre 61 50 40 espesso 30% inteiro 20% rachado e 50% quebrado
Peruano 
amarelo 52 42,5 20
muito 
espesso
10% inteiro 10% rachado 
e 80% quebrado
Gurgutuba 
amarelo 62 50 20 espesso
40% inteiro 20% rachado 
e 40% quebrado
Gurgutuba 
roxo 50 40 10 espesso 80% inteiros
V.
 u
ng
ui
cu
la
ta
Manteiguinha 19 15 10 Ralo e casca solta
80% inteiros 30% 
quebrados
Branco da 
praia 24 24 10 bom aspecto
80% inteiros 20% 
quebrados
Jaguaribe 19 15 10 bom aspecto casca solta
40% quebrados e 20% 
rachados
Fonte: Autores.
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Os resultados mostram que todas as variedades cau-
pi cozidos sob pressão, após a maceração em água, tiveram 
cozimento em 10 min. Verifica-se também que para o feijão 
comum, a variedade com menor tempo de cocção foi a Gurgu-
tuba roxo cozido em 10 min. A variedade Enxofre teve o maior 
tempo de cozimento (40 min.), seguido pelas variedades Peru-
ano amarelo e Gurgutuba amarelo.
O experimento com Cozedor de Mattson com as amos-
tras não embebecidas, tiveram tempo de cozimento maior para 
todas as variedades quando comparados à cocção em panela 
de pressão. As variedades Enxofre e Gurgutuba tiveram os 
maiores tempos de cocção, seguidos pelas variedades Peruano 
amarelo e Gurgutuba amarelo.
A variedade de feijão comum, Gurgutuba roxo, apre-
sentou as melhores características como menor tempo de coc-
ção, caldo espesso com poucos grãos quebrados. No caso do 
feijão Vigna, as variedades Manteiguinha e o Branco da praia 
obtiveram os melhores caracteres tecnológicos, pois reuniram 
os melhores atributos durante o cozimento, apresentaram-se 
cozidos rapidamente, com poucos feijões quebrados.  
6.3 Avaliação de componentes nutricionais 
O alimento feijão está associado sempre a consumo de 
fibra, minerais, proteínas sendo foco principal na alimentação 
de pessoas em países subdesenvolvidos. Os resultados obtidos 
nesta pesquisa do teor de fibras dos feijões do Acre testados 
estão demonstrados na Tabela 3. O feijoeiro comum apresen-
tou maior quantidade de fibras em relação ao feijão caupi não 
se diferenciando entre si, o mesmo ocorrendo com o feijão cau-
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pi. Soares Junior et al., (2012) pesquisaram teores de fibra em 
nove cultivares de feijão, encontrando valores de 11,76 a 16,25 
% de fibra semelhantes aos teores testados nos feijões do Acre. 
Tabela 3 - Teores de fibra, zinco e ferro de feijões comum de caupi 
cultivados no Acre. 
Feijão Variedade % fibras Ferro (ppm) Zinco (ppm) 
P.
 v
ul
ga
ri
s
Enxofre 16,33 ± 0,01a 63,64 ± 0,37ac 41,27 ± 1,32a
Peruano amarelo 15,11 ± 0,04ab 67,23 ± 0,57a 34,48 ± 1,50bc
Gurgutuba amarelo 14,24 ± 0,01ab 67,55 ± 1,76a 30,91 ± 0,06b
Gurgutuba roxo 15,11 ± 0,01ab 50,27 ± 0,71b 31,42 ± 0,24b
V.
 
un
gu
ic
ul
at
a Manteiguinha 11,59 ± 0,01bc 59,53 ± 1,12cd 36,66 ± 1,69cd
Branco da praia 5,60 ± 0,03c 46,56 ± 0,61b 42,93 ± 0,63a
Jaguaribe 9,06 ± 0,02c 55,68 ± 0,10d 38,93 ± 1,51ad
Médias nas linhas, seguidas da mesma letra não diferem estatisticamente, 
pelo teste de Tukey, ao nível de 5% de probabilidade.
Quanto aos teores de ferro apresentados pelos feijões, 
a variação foi 46,56 a 67,55 ppm sendo o menor valor para o 
caupi Branco da praia. As três variedades de feijões: Peruano 
Amarelo, Gurgutuba amarelo e Enxofre se equivaleram nos te-
ores de fibra. Entre as variedades caupi, a quantidade de ferro 
foi a maior para a variedade manteiguinha com 59,53 ppm.
Os resultados para o componente Zinco presente nas 
amostras demonstraram que a variedade Enxofre se diferen-
ciou das outras de feijão comum e se igualou estatisticamen-
te à variedade Branco da Praia e Jaguaribe ramo praia que 
possui as maiores quantidades desse mineral. Bassinello et 
al., (2008) encontraram teores de 21 ppm de zinco entre cul-
tivares de feijões do grupo carioca bem menores que os fei-
jões crioulos do Acre. 
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7. Aspectos culturais do consumo de feijão comum 
e feijão de corda no Acre 
O feijão é um dos principais responsáveis pela nutri-
ção do povo brasileiro, devido à sua composição em carboidra-
tos proteínas, fibras e minerais. Quem consome feijão regular-
mente, terá menor probabilidade em desenvolver obesidade 
anemia, insuficiência cardiovascular e câncer (SOARES JÚ-
NIOR et al., 2012).
Não diferente disso, o Estado do Acre, tem o feijão como 
importante componente nutricional, principalmente as popu-
lações simples espalhadas pelos interiores. Essas populações 
usam essa leguminosa de forma verde, (em vagens e brotos), 
ou seca grãos maduros e desenvolvem os mais variados pratos 
a exemplo do bife de feijão de corda, para o qual é preparada 
uma massa de feijão já amolecido, acrescentando farinha de 
trigo, adicionado de cheiro verde tomate e cebola, sardinha 
ou atum e frito em óleo quente. Esse prato é acompanhado de 
arroz branco e salada verde (SIVIERO, 2017b).
Os feijões acrianos são consumidos das mais diversas 
formas, saladas de feijão com ou sem derivados de origem ani-
mal e vegetal. Outra forma tradicional é o já bem conhecido 
baião de dois, preparado apenas com feijão e arroz além de ou-
tros variantes do prato que é servido com ovo de galinha caipira 
ou leite de castanha. Dessa forma, verifica-se que o Estado do 
Acre tem a mesma diversidade utilizada na produção, apresen-
tando-se no uso e consumo, uma vez que é preparada na forma 
dos mais diferentes cardápios a partir de feijão. Na Figura 3, 
estão demonstrados aspectos dos principais pratos usando o fei-
jão caupi como ingrediente principal como: salada, baião de dois. 
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Figura 3 - Principais pratos usando o feijão caupi como ingrediente 
principal em salada, baião de dois, feijoada montada e feijão tropeiro.
Fotos: Bruno Imbroisi
8. Conclusão
O estado do Acre apresenta alta diversidade de feijões 
revelada pela ocorrência de dezenas de variedades de feijão 
comum (Phaseolus vulgaris) e caupi (Vigna unguiculata) cul-
tivadas por agricultores familiares. A variabilidade dos feijões 
está presente nas formas, cores, sabores, aspectos agronômi-
cos e nutricionais. Vários são os sistemas de cultivo e de usos 
pela população local. A culinária acreana é rica em pratos e 
receitas populares de alimentos baseados no consumo de fei-
jões como; feijoada, baião de dois, saladas. O material gené-
tico desta pesquisa foi coletado no Acre junto a agricultores 
familiares. A caracterização morfológica local e em laborató-
rios da Embrapa Acre e Embrapa Arroz Feijão revelaram alta 
variabilidade em feijões cultivados no Juruá, mostrando ser a 
região um depositório de patrimônio genético de alto valor em 
agrobiodiversidade para à humanidade.
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A alta variabilidade de feijões em poder de populações 
indígenas e tradicionais do Acre do Acre é um importante pa-
trimônio genético que merece ser conservado em benefício da 
população atual e futura do Acre e do Brasil.
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Variedades de mandioca do Acre*
Capítulo 14
Amauri Siviero, Lauro Saraiva Lessa e Rosana Cavalcante dos Santos
1. Introdução
Origem, domesticação e variedades locais de Manihot 
esculenta
A mandioca, Manihot esculenta Crantz é a mais antiga 
planta cultivada no Brasil. A mandioca está amplamente difun-
dida em países tropicais dos continentes americano, africano e 
asiática e é uma das maiores contribuições da América para a 
erradicação da fome das pessoas em regiões pobres do mundo.
Há evidências seguras da existência de povos indíge-
nas do tronco Arawak que habitavam o norte da Amazônia e 
cultivavam a mandioca há mais de 1000 anos. A região sudo-
este da Amazônia compreendida entre Acre, Rondônia e parte 
da Bolívia é considerada o centro de origem e de domesticação 
da M. esculenta. A domesticação de M. esculenta pode ter sido 
feita pelo homem a partir de alguns híbridos naturais interes-
pecíficos que são mais abundantes nos centros de diversidade 
e de dispersão (ALLEN, 1994). 
* Parte dos dados apresentados neste foram publicados em: SIVIERO, A.; FLORES, P.S. Agro-
biodiversidade, usos e manejo da mandioca no Acre. In: SIVIERO, A.; MING, L.C.; SILVEI-
RA, M.; DALY, D.; WALLACE, R. (Eds.). Etnobotânica e botânica econômica do Acre. 1.ed., 
Rio Branco:Edufac, 2016, p. 236-245. Cadastros Sisgen: A9576DD, A6A46CC e A36505E.
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Olsen e Schaal (1999) investigaram a variação genéti-
ca, origens evolutivas e geográficas da mandioca e a estrutura 
populacional dos parentes silvestres da mandioca concluíram 
que: a) variação genética na cultura é uma espécie derivada 
apenas de um parente selvagem encontrada na subespécie 
M. esculenta selvagem e que pela constituição das populações 
selvagens de Manihot que ocorrem no sudoeste da Amazônia 
indica-se que essa região é o local de origem e domesticação da 
mandioca cultivada (Figura 1). 
A mandioca, Manihot esculenta Crantz, é uma planta 
dicotiledônea, pertencente à família Euphorbiaceae. O Brasil 
tem a maior diversidade de espécies de Manihot, com cerca 
de 40 espécies selvagens (ROGERS; APPAN, 1973). Estudos 
da distribuição da mandioca na Amazônia, incluindo suas es-
pécies silvestres e variedades locais são considerados como 
modelo de relações entre sociedades e os recursos genéticos 
vegetais e indicador das condições ecológicas
Figura 1. Mapa da origem da mandioca adaptado de Olsen e 
Schaal (1999).
Fonte: Olsen; Schaal, (1999).
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A mandioca é uma planta extremamente diversifi-
cada e rica em numerosos tipos e variedades na Amazônia o 
que representa um incontestável reservatório genético para o 
mundo. Rogers (1972) e Martins (1994; 2005) relataram que, 
em roçados antigos, a mandioca (M. esculenta) é cultivada e, 
posteriormente, é ‘abandonada’ onde podem são encontradas 
numerosas espécies silvestres que podem cruzar com a man-
dioca e originar novas raças colonizadoras. 
Trabalhos recentes oferecem novos paradigmas sobre 
a domesticação e a evolução da mandioca cultivada (Manihot 
esculenta). A seleção natural e humana, atuando conjunta-
mente, ampliam a diversidade de mandioca através de três 
processos: a) sistema de cultivo global, que é altamente adap-
tado às pressões ambientais; b) conhecimento, categorização e 
valorização da fenotípica, expressando diferenças varietais; e 
c) (3) a incorporação na forma clonal de propagação da cultura 
de plantas reproduzidas sexualmente, estimulando a diversi-
dade intravarietal e, ocasionalmente, leva à criação de novas 
variedades (RIVAL; MCKEY, 2008).
Por ser amplamente cultivada por diversas popula-
ções indígenas, mestiças, de colonos, ser representada por 
grande número de variedades, a mandioca constitui um 
bom modelo de análise e estudos sobre inter-relações en-
tre sociedade, recursos fitogenéticos e condições ecológicas 
(EMPERAIRE et al., 2003). A ligação agricultor-variedade 
de mandioca é um sinônimo de ligação forte entre homem-
natureza. A compreensão desse laço é a chave para conser-
vação de variedades locais de mandioca, importante tesouro 
para o futuro.
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Com o passar dos anos, graças ao conhecimento acu-
mulado, indígenas e populações tradicionais, novos conjuntos 
gênicos de mandioca de adaptação local foram construídos, de-
senvolvendo padrões de evolução, ampliando a variabilidade 
genética da espécie. A compreensão desses eventos é de suma 
importância para a conservação da espécie (MARTINS, 2005).
Os principais detentores de possíveis materiais silves-
tres ou variedades crioulas de mandioca na Amazônia são as 
populações locais, distribuídos nas diversas terras indígenas, e 
os agricultores situados na terra firme e nas barrancas dos rios. 
A possibilidade de se encontrar materiais silvestres, variedades 
locais ou variedades crioulas junto a agricultores nordestinos ou 
origem sulista que imigraram para a Amazônia é menor. Esses 
agricultores trouxeram suas manivas e variedades dos locais de 
origem, aumentando a carga genética local. A mandioca apresen-
ta uma grande variabilidade fenotípica quando avaliada através 
de caracteres morfológicos relacionados como: modo de reprodu-
ção, dispersão e armazenamento das sementes no solo, na forma 
de banco de sementes, o que permite a introdução de novos re-
combinantes no conjunto original em uso pelos agricultores. 
Recentes pesquisas relatam grandes diferenças na es-
trutura genética e na distribuição espacial da diversidade gené-
tica de variedades de mandioca da Amazônia, denunciando certa 
ausência de padrões robustos de estrutura genética. A pesquisa 
evidencia também a hipótese de dispersão precoce da mandio-
ca na Amazônia brasileira e, ainda, que as mandiocas bravas e 
doces tivessem a mesma origem (PEREIRA et al., 2018). Esse 
conhecimento é valioso para a manutenção e conservação da im-
pressionante diversidade de variedades de mandioca.
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A diversidade genética de variedades da mandioca na 
Amazônia é produto de milhares de anos de domestica-
ção a partir de espécies silvestres. As diversas popula-
ções tradicionais e indígenas locais cultivam um imenso 
leque de variedades de mandioca em seus quintais agro-
florestais e roçados, carregando uma alta e forte dimen-
são cultural e identitária por serem produtos de saberes 
transmitidos de geração em geração, constantemente 
transformados e adaptados a novas condições, compon-
do um verdadeiro patrimônio cultural da humanidade 
(SANTILLI; EMPERAIRE, 2006).
Os recursos genéticos e o conhecimento tradicional 
associado têm um valor de identidade cultural que não pode 
ser renegado. Segundo Emperaire (2002a), ao se manter a 
diversidade genética da mandioca não significa promover a 
marginalização em relação às exigências de mercado. As duas 
dimensões são compatíveis, sobretudo, quando se reconhece 
o papel das populações locais de conservar e melhorar as va-
riedades com retribuição financeira pelo serviço ambiental de 
conservação do patrimônio genético. 
As estratégias para conservação e preservação de 
recursos genéticos in situ necessitam ser planejadas, princi-
palmente para evitar erosão genética. Deverá enfatizar-se a 
conservação da diversidade genética presente nas formas de 
agricultura tradicional. São necessários estudos para melhor 
compreensão do manejo agrícola das roças, da diversidade, dos 
processos envolvidos com a dinâmica evolutiva das etnovarie-
dades e suas interações com os aspectos culturais, econômicos 
e ecológicos das comunidades tradicionais.
Estudos de Emperaire et. al. (2003) confirmam a dis-
tribuição de grupos distintos de Manihot, com alta variabili-
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dade genética, sendo conservadas e manejadas por agriculto-
res familiares na Amazônia. A variabilidade genética vegetal 
mantida on farm em quintais, roçados, sistemas agroflores-
tais, floresta e capoeiras, associada ao processo de seleção 
sociocultural contínua realizada pelos agricultores locais da 
Amazônia e no decorrer da história da agricultura, foram os 
vetores da etnoconservação de Manihot esculenta.  
O manuseio do germoplasma silvestre, etnovarieda-
des de mandioca, bem como de outras espécies vegetais não 
melhoradas e conservadas no tempo por populações locais 
pode e deve ser explorado em programas de melhoramento 
clássico ou participativo. A finalidade principal é a transfe-
rência de fatores genéticos de interesse agronômico para as 
variedades comerciais. 
Portanto, há que se reconhecer o trabalho das comu-
nidades tradicionais no melhoramento, não clássico ou aca-
dêmico, de mandioca no Brasil por dois motivos: a) o trabalho 
contínuo de seleção e adaptação de variedades locais; e b) ma-
nutenção da diversidade genética da espécie no campo. Esses 
elementos significam uma grande contribuição na constitui-
ção dos bancos e coleções de germoplasma de mandioca como 
estratégia ex situ de conservação.
Uma grande vantagem dos programas de melhora-
mento da mandioca é que, uma vez identificadas variedades 
com características desejáveis agronomicamente e mais pro-
missoras, os caracteres podem ser fixados pela reprodução 
vegetativa e novos genótipos são criados por cruzamento ou 
seleção. Os relatos de plantas de mandioca germinadas espon-
taneamente a partir de sementes e incorporadas ao conjunto 
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de clones cultivados pelos agricultores autóctones amplifican-
do a variabilidade genética são bastante comuns (BOSTER, 
1984; MARTINS, 2005).
A mandioca apesar de se adaptar às mais diferentes 
condições edafoclimáticas, apresenta alta interação genótipo x 
ambiente, o que tem limitado o desenvolvimento de uma única 
variedade para diferentes ecossistemas, justificando o grande 
número de variedades utilizadas em todo o país. Esse proces-
so é fruto de seleção continua e incessante, realizada pelos 
próprios agricultores há milênios, presente até os dias de hoje 
(FUKUDA et al., 2006). 
As raízes tuberosas da mandioca possuem formas, 
cores e tamanhos distintos, apresentando grande variação 
entre e dentro de indivíduos de uma mesma variedade. Os 
aspectos vegetativos da parte aérea e raiz são amplamente 
utilizados na caracterização de variedades. A produção da 
raiz de mandioca na Amazônia visa basicamente a produção 
de farinha, goma e venda da raiz para consumo fresco entre 
outros produtos.
A mandioca apresenta uma grande variabilidade feno-
típica quando avaliada através de caracteres morfológicos. A 
seleção e a conservação das espécies silvestres e variedades 
locais da mandioca são práticas que se inscrevem no tempo, 
refletindo a interação homem-natureza em processos de longo 
prazo. O modelo de dinâmica evolutiva da mandioca pressupõe 
que a roça é a unidade básica evolutiva e é o local onde atuam 
os processos de geração, amplificação e manutenção da varia-
bilidade genética, indicando, portanto, que a variabilidade ge-
nética está concentrada dentro da roça (MARTINS, 1994). 
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A mandioca é multiplicada por sistema clonal, mas 
a sua permanência em roças por mais de um ano em capo-
eiras permite o florescimento e produção de sementes. Essas 
sementes podem ser de cruzamentos entre clones ou com Ma-
nihot silvestre e podem permanecer no solo até uma nova der-
rubada, quando a queima quebra a dormência das sementes. 
A utilização de capoeiras mais velhas para novos roçados per-
mite acessar toda a forma de diversidade gerada por meio de 
propagação sexual da mandioca e o banco de sementes resul-
tante (RIVAL; MCKEY, 2008).
Nesse contexto, é importante salientar a função das 
populações tradicionais e indígenas e do sistema de agri-
cultura tradicional como importantes agentes para a con-
servação e ampliação da variabilidade genética na cultura 
da mandioca (MARTINS, 2005). Nos diferentes mecanismos 
descritos, fica evidente o papel do roçado como unidade bá-
sica evolutiva da mandioca, onde atuam os processos de ge-
ração, amplificação e manutenção da variabilidade genética, 
confirmando as pressuposições existentes no modelo de di-
nâmica evolutiva da espécie.
Dessa forma, em cada roçado na Amazônia, pode ser en-
contrada uma diversidade considerável de variedades da man-
dioca. Nem sempre é possível definir com exatidão as caracterís-
ticas específicas ou comuns de uma variedade ou ainda o nome e 
número exato de variedades utilizadas num mesmo local. 
As numerosas espécies silvestres da floresta podem 
cruzar com a mandioca cultivada, que não perdeu a habilidade 
de florescer mesmo cultivada vegetativamente por anos, e ori-
ginar novos genótipos/variedades. Assim, a região representa 
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um reservatório genético da espécie, e as populações indígenas 
e os pequenos agricultores são os principais detentores de pos-
síveis materiais silvestres ou variedades crioulas de mandioca. 
Segundo Cleveland et al. (1994), o roçado de mandio-
ca representa uma importante fonte de diversidade genética, 
principalmente, para características específicas não encontra-
das nas variedades melhoradas. As características de maior 
adaptabilidade às condições edafoclimáticas da região, fonte 
de genes de resistência às principais pragas e doenças e para 
possíveis novos usos da cultura da mandioca, podem ser en-
contradas a partir de variedades locais.
Tendo em vista a ampla diversidade genética dispo-
nível nos roçados dos agricultores, a seleção e introdução de 
variedades tradicionais com características de interesse agro-
nômico em variedades comerciais ainda é o método de melho-
ramento genético mais utilizado para a cultura da mandio-
ca por ser simples e barato. Segundo Hershey (1987), foram 
identificados genes em materiais crioulos diversidade genéti-
ca para quase todos os caracteres de importância econômica 
do germoplasma de M. esculenta.
Nas regiões de maior variabilidade de variedades como 
o Alto Rio Negro, observa-se o intenso intercâmbio de manivas 
por extensos territórios e um maior interesse dos produtores 
por novas variedades e híbridos naturais do banco de semen-
tes em roçados antigos ou abandonados.
Nas demais regiões da Amazônia incluindo o Acre, são 
observados um intercâmbio mais restrito de manivas para plan-
tios e menor interesse por novas variedades, uma vez que as ne-
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cessidades são padronizadas pela demanda de mercado, embora 
o mercado na Amazônia pressione pela manutenção de certa 
diversidade de variedades no campo em função da diversidade 
de produtos comercializados como: farinha d’água, farinha seca, 
tapioca, goma, tucupi, maniçoba, macaxeira e outros produtos.
A partir da avaliação e seleção de variedades locais de 
mandioca, foram recomendadas por instituições de pesquisa 
variedades de mesa com polpa colorida de alto teor de carote-
noides contendo altos níveis de betacaroteno (provitamina A) 
e variedades com polpa vermelha com altos teores de licopeno 
que possui ação antioxidante. Isto demonstra que a caracte-
rização e uso da diversidade genética existente na mandioca 
ainda é uma excelente estratégia para obtenção de variedades 
de interesse ainda pouco explorada.
Apesar da diversidade genética de M. esculenta se 
manter elevada na Amazônia, as condições que levaram à sua 
criação e conservação estão se modificando drasticamente de-
vido à expansão de modelos de agricultura que não privile-
giam a diversidade, resultando na erosão genética das etnova-
riedades de mandioca (EMPERAIRE, 2002a).
A despeito dessa possível ameaça de erosão genética 
da cultura na Amazônia, ainda, existe muita riqueza em va-
riedades de mandioca domesticadas há milhares de anos pelos 
povos indígenas e populações locais (CLEMENT, 2016). Uma 
pesquisa realizada no rio Negro mostra que o número de va-
riedades de mandioca cultivadas em uma comunidade caiu 
pela metade em dez anos, com 66 variedades recenseadas, em 
1996 (EMPERAIRE et al., 2016).
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No sentido inverso ao da conservação, observa-se a ex-
pansão de modelos homogêneos e padronizados de produção 
de mandioca na região centro-sul do Brasil com repercussões 
na Amazônia o que pode causar modificações nos sistemas e 
práticas de manejo tradicionais. As atuais demandas agronô-
micas e econômicas associadas à “racionalização” e à ”moder-
nização” da produção de mandioca incluem a mecanização no 
campo e na agroindústria com emprego de poucas variedades, 
predominando a produção de mandioca em escala empresa-
rial, o que ocupa grandes extensões de plantio, bem diferente 
da realidade da cultura na Amazônia.
Este texto trata da nomenclatura, histórico entre in-
dígenas e agricultores familiares e aspectos sócio-econômicos 
das variedades de mandioca do Acre.
2 A complicada nomenclatura das variedades de 
mandioca. 
A nomenclatura popular de uma variedade de man-
dioca é diversa, o que gera enorme dificuldade na separação 
ou agrupamento dos tipos/variedades. O nome comum man-
dioca é largamente difundido, no entanto, regionalmente as-
sume diversas denominações de aipim, macaxeira, este último 
mais comum na Amazônia.
Uma variedade local de mesmo nome, não raro, assume 
características morfológicas próprias como cor do caule e do pecí-
olo ou a forma das folhas que, muitas vezes, não são considerados 
pelos agricultores. Assim, a uma variedade específica são atribu-
ídos muitos nomes distintos. De outra forma, um mesmo nome 
é atribuído a distintas variedades no campo, gerando confusões.
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A quantidade de variedades de mandioca com diferen-
tes nomes, na maioria das vezes, plantadas conjuntamente 
em um único roçado sugere a existência de uma grande diver-
sidade genética em mandioca contida no roçado. Dessa forma, 
em cada roçado na Amazônia pode ser encontrada uma diver-
sidade considerável de variedades da mandioca.
A variabilidade encontrada nos roçados de mandioca 
pode ser a explicação do grande poder de adaptação da espécie 
em diferentes ambientes. Os agricultores diferenciam as va-
riedades de mandioca no campo pelas suas características de 
cor da polpa, branca, creme ou amarela, pelas qualidades or-
ganolépticas como riqueza em amido e qualidade da farinha. 
Alguns agricultores citam como diferenças entre variedades 
a duração do ciclo, altura e a origem geográfica da variedade.
Um critério que os agricultores usam para separar ou 
agrupar as plantas de mandioca é a divisão entre mandiocas 
bravas e mansas. Essa divisão é registrada em escritos dos 
viajantes e cronistas que estiveram na Amazônia e no litoral 
brasileiro ao longo do século XVI e XVII, com a descrição das 
diferentes categorias.
As variedades mansas e bravas coexistiam na maior 
parte da costa brasileira desde a chegada dos portugueses. Há 
regiões, porém, sobretudo ao norte da Amazônia, onde predo-
minam as variedades bravas, enquanto no sul da Amazônia e 
no sul do país, bem como nas regiões andinas, predominavam 
as variedades mansas (EMPERAIRE et al., 2003).
As mandiocas bravas apresentam um princípio vene-
noso devido à presença de glicosídeos cianogênicos, conhecidos 
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como linamarina e lotaustralina, os quais, sob a ação de ácidos 
ou enzimas, sofrem hidrólise e liberam acetona, açúcar e ácido 
cianídrico (HCN). O HCN inibe a atividade das enzimas da 
cadeia respiratória dos seres vivos. Assim, a variação na con-
centração de glicosídeos cianogênicos nas raízes possibilita a 
classificação prática em mandioca doce ou mansa e mandioca 
amarga ou brava.
Nem sempre é possível definir com exatidão as carac-
terísticas específicas ou comuns de uma variedade ou ainda o 
número exato de variedades utilizadas num mesmo local. A 
associação de dados moleculares e agronômicos é uma impor-
tante fonte de informação para caracterização de variedades 
de mandioca e desfazer confusões geradas sobre a identidade 
genética das variedades.
Os marcadores moleculares são eficientes para ava-
liar as distâncias genéticas entre indivíduos. A diferenciação 
e a redundância entre variedades podem ser confirmadas pela 
análise e estudos de discriminação de variedades com biologia 
molecular uma ferramenta acurada e eficiente identificações 
genéticas em mandioca.
Num estudo empregando marcadores moleculares, 
realizado com as variedades de mandioca coletadas na regio-
nal Juruá, foram identificadas como redundantes entre si as 
variedades: Chico Anjo, Mansa e Brava, Curumim Torcida e 
Curumim Branca. No mesmo estudo, foram classificadas como 
iguais as variedades: Milagrosa e Santa Maria, demonstrando 
existir variação na nomenclatura entre agricultores no campo 
(CAMPOS et al., 2015).
Siviero et al., (2018), em trabalho semelhante, iden-
tificaram como redundantes as variedades amplamente culti-
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vadas no Acre: Caboquinha (Juruá), Paxiubão (Xapuri), BRS 
Ribeirinha (Rio Branco) e Pirarucu (Sena Madureira). Alguns 
problemas associados à coleta, idoneidade do informante e ex-
periência agronômica dos coletores também podem gerar dados 
contrastantes entre a informação do nome da variedade obtida 
no campo e a verdadeira identidade do material genético.
É comum os agricultores plantarem variedades de di-
versos ciclos de maturação em consórcio como uma estratégia 
para manutenção de colheitas em diferentes épocas do ano. 
Esse mito demonstra o valor do sistema de melhoramento de-
senvolvido na mandioca. 
3 Breve histórico das variedades de mandioca 
cultivadas no Acre
Os principais trabalhos desenvolvidos no Acre em man-
dioca visam a conservação de germoplasma e testes agronômi-
cos visando a elevar a produtividade de farinha, goma e outros 
produtos à base do amido da mandioca. No caso da mandioca 
de mesa, são selecionadas variedades que apresentam rápido 
cozimento, cor amarela e mansa, ou seja, baixo teor de ácido 
cianídrico denominada macaxeira. 
No Acre, a mandioca é o principal produto agrícola cul-
tivado em termos de geração de renda. O sistema de produção 
de mandioca no Acre é do tipo familiar e envolve aproximada-
mente, 30 mil agricultores familiares. Em boa parte das áreas 
agrícolas predomina a adoção do sistema de derruba e queima 
para o cultivo usando variedades locais
Nos roçados indígenas e tradicionais de mandioca, no 
Acre, emprega-se uma mistura de variedades de mandioca 
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mansas e bravas, às vezes, consorciadas com outras espécies 
alimentares. A comercialização dos produtos da mandioca au-
xilia na renda familiar e na segurança alimentar de milhares 
de familiares principalmente na Amazônia. A agrobiodiversi-
dade proporciona aos agricultores uma base diversificada de 
produtos que asseguram a soberania alimentar além da renda 
obtida pela comercialização do excedente. 
A distinção entre a mandioca, sinonímia de brava e 
amarga por conter mais ácidos tóxicos, e a macaxeira, mansa 
e doce que contém menos HCN, é bem antiga no Acre, confor-
me relato do Dr, Muniz Varella (VARELLA, 1914). 
...A mandioca, a macaxeira, o milho, o feijão se desen-
volvem com assombrosa facilidade.
A diversidade de variedades de mandioca utilizada pe-
los agricultores no Acre é elevada. Nota-se a ocorrência de um 
processo de conservação e expansão do patrimônio genético da 
espécie Manihot esculenta realizada de maneira não intencio-
nal, pelos agricultores. A ampliação da variabilidade genética 
ocorre através de diversos mecanismos: a) cultivo de mais de um 
genótipo numa mesma área de plantio; b) hábito local de realizar 
trocas de germoplasma na reserva revelado pelos agricultores 
que também possuem alto grau de parentesco, o que facilita o 
intercâmbio de material genético; c) A manutenção de roçados 
antigos com a finalidade específica para coleta de manivas-se-
mente permite o agricultor acessar híbridos naturais do banco 
de sementes em roçados velhos e “abandonados”.  
A ocorrência de variedades de macaxeiras com polpa 
amarela e de rápido cozimento reforça o trabalho dos povos 
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indígenas e tradicionais na conservação de material genético 
de macaxeiras biofortificantes nas cabeceiras dos rios do Acre 
e em toda a região Amazônica (MARTINS, 1994).
A primeira citação de uma variedade específica de 
mandioca cultivada no Acre veio da cidade de Tarauacá, na 
oportunidade chamada SEABRA. A noticia foi veiculada em 
artigo do jornal A reforma na edição do dia 22 de setembro de 
1929 com o titulo: Aos agricultores do município de Tarauacá. 
´.... Tem também um partido de macaxeira Cariry, 
contando com 15000 covas e que é uma variedade 
reputada como uma das mais rendosas na produ-
ção de farinha e uma das mais resistentes e du-
radoura no solo depois de atingido o seu completo 
estado de maturação (A REFORMA, 1929). 
Pode dizer que as primeiras pesquisas com mandioca 
no Acre envolvendo variedades locais ou autóctones de man-
dioca foram iniciadas na Estação Experimental Agrícola ´Jose 
Guiomard´ em 1950 (FOMENTO, 1950). Atualmente, essa 
área comporta o 7.o Batalhão de Engenharia e Construção do 
Exército no Bairro Estação Experimental. 
- .... Instalação de uma Estação Experimental 
Agrícola antigo seringal Empreza editada de todos 
os recursos de técnica moderna com a finalidade 
de facilitar aos colonos sementes e mudas sele-
cionadas, exames de doenças de plantas, etc ...´ 
(FOMENTO, 1950). 
O Jornal do Acre na edição publicada no dia três de de-
zembro reportou, através do Departamento de Produção, um ar-
tigo sobre a cultura da mandioca no Acre, relatando a existência 
de variedades autóctones de mandioca e alertando, já naquela 
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época, sobre a necessidade de um novo sentido na experimen-
tação da cultura da mandioca no Acre (COMUNICADO, 1950). 
´.... A experimentação neste sentido deve ser ini-
ciada na Granja e Estação Experimental onde téc-
nicos devem ser orientados na criação de clones de 
grande copa a caule pouco desenvolvido com rami-
ficação dicotômica ou tricotoma ...´ De preferência 
devem ser dadas a repetidas variedades nas quais 
se verifica a tendência de pequeno fuste e intenso 
engalhamento´ (COMUNICADO, 1950). 
Mais tarde a imprensa publicava a importância dos 
roçados de mandioca como planta que sucede o arroz e milho, 
atingindo boa produtividade em solos pobres. Os roçados da 
mandioca tornam-se campo para pastagens de gado bovino ex-
tensivo ou viram capoeira para serem utilizadas em ate 5 anos 
no sistema de rotação de áreas. 
Em 1954, foi publicado o documento da então Co-
missão de Produção, contendo o Plano de Colonização para 
Tornar o Acre Autossuficiente. As diretrizes dessa primeira 
ação estratégia pública de abastecimento de alimentos atra-
vés da produção local foram publicadas no  jornal O Acre 
(TESE NA CP, 1954).
Silva (1959), no artigo de jornal revelou detalhes sobre 
o processo de  revitalização da seringueira de cultivo redigin-
do um texto de jornal sobre o assunto. O texto foi publicado na 
edição de 31 de dezembro de 1959. Na oportunidade, o autor 
sugere plantar a variedade de mandioca Olho Verde nas en-
trelinhas da seringueira.
 Sejamos Sensatos: Plantemos Seringueiras. Devendo-
se escolher o tipo de mandioca que será de preferência 
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a Olho Verde ou outra do tipo semelhante que cresça 
de forma ereta e pouco esgalhe para não prejudicar as 
seringueiras na colheita da mandioca .... (SILVA, 1959).
Em pesquisa de campo, Rizzi detectou erosão genéti-
ca junto a agricultores do vale do Juruá. O depoimento abai-
xo revela saudosismo do agricultor em relação a perda de 
material genético: 
As qualidades que eu conheci e hoje aqui não se planta 
mais por nome de Fortaleza, Arara, Milagrosa, Juriti, 
Mama-Cutia, Cumaru E Amarelinha. Antônio Souza, 
Seringueiro, 56 anos (RIZZI, 2011).
4 Estudos de variedades de mandioca no contexto 
indígena no Acre
A relação da mandioca com os povos indígenas aqui 
existentes é muito antiga, e a passagem do estado selvagem 
para o domesticado está permeada por uma ampla variedade 
de técnicas e usos, gerando uma grande diversidade de varie-
dades locais. Termos como ‘landraces’, ‘folk variety’, ‘primitive 
variety’ ou ‘etnovariedade’ têm sido definidos como populações 
ecológica ou geograficamente distintas, originadas a partir da 
seleção local realizada por povos indígenas e populações tradi-
cionais, segundo Peroni et al., (1999).
Um estudo comparando a conservação de variedades 
de mandioca pelos povos indígenas e pelas populações tradi-
cionais do Acre constatou que quanto mais tradicional a forma 
de produção maior será a quantidade de variedades conserva-
das registradas. No Alto Juruá, uma média de 48 variedades 
são conservadas em uma Terras Indígena em contraste com 
uma média de 2,5 variedades entre comunidades de serin-
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gueiros. O manejo da biodiversidade é influenciado pela lógica 
econômica e a necessidade de comercialização daqueles que 
são mais integrados ao mercado e em processo de especializa-
ção (PINTON; EMPERAIRE, 2004). 
Um dos exemplos de conservação da agrobiodiversida-
de de mandiocas coloridas e mansas estão demonstrados na 
Tabela 1, na qual Cortez et al., (2016) relataram a ocorrência 
de 24 variedades de mandioca numa mesma Terra Indígena 
da Etnia Kaxinawa. O trabalho fez parte de uma dissertação 
de mestrado e teve o apoio logístico da organização não gover-
namental Comissão Pro-Índio do Acre. 
Tabela 1 - Variedades de M. esculenta cultivadas na Terra indígena 
Kaxinawa do Rio Humaita. Fonte: Adaptado de Cortez et al., (2016).
Nome Comum Nome Indígena Nome Comum Local Nome Indígena
Cumaru Kumã Atsa Pacaré -
- Pesi Atsa Mexupa Arara Shawã Atsa
- Pesi atsa Hushupa Gato Preto Inu Atsa
- Sanĩ Atsa Mexupa São João Nawã Atsa
- Sanĩ Atsa Hushupa - Txuri Atsa
- Hepe Atsa Caboquinha Branca/Sutinga Ĩkã Hũtsis
- Yuri Atsa Roça Amarela Nunu Mawã Atsa
Campa Varejão Kãpa Keyatapa - Shebũ Atsa
Campa“baixa” Kãpa Txãpapixta - Parã Atsa
Milagrosa Muka Atsa Moça Branca Hushu Atsa
Roça Branca Atsa Hushupa Caninana Kana Atsa
Roça Doce  Niayuxu Cangaíba TxũtxũAtsa
Fonte: Cortez et al. (2016).
A grande variabilidade de tipos de mandioca expresso 
no grande número de variedades locais tem sua origem no ma-
nejo genético clonal e por sementes como aquele praticado em 
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roças Kashinawá. Nesse sistema, observou-se a manutenção e 
a ampliação da diversidade genética que é fruto das práticas 
adotadas agora, que, no entanto, são milenares,repassadas 
aos filhos pelos ancestrais e ainda pouco documentadas (COR-
TEZ et al., 2016).
A grande quantidade de variedades no campo eviden-
cia essa diversidade genética, das quais foi pesquisado cada 
genótipo, o nome indígena Huni Kuin (ATSA), significado, ori-
gem e aldeia em que ocorrem as etnovariedades da Terra In-
dígena, através de visita guiada a 12 roçados, em companhia 
dos agricultores responsáveis pela área e outros agricultores 
de aldeias vizinhas (CORTEZ et al., 2016).
Um levantamento de campo sobre a mandioca foi rea-
lizado na Terra Indígena Mamoadate. O estudo revelou uma 
riqueza considerável, quanto ao número e à variabilidade en-
tre as variedades de mandioca e macaxeira cultivadas pelos 
agricultores indígenas Manchineri e Jaminawa como: Prima-
vera, Pirarucu, Cruvela, Metro, Chapéu de Sol, Caboclinha, 
Cangaíba, Pujeira Preta, Chico Preto. A mandioca nas aldeias 
écomida cozida, frita ou como farinha. Da macaxeira as mu-
lheres Manchineri e Jaminawa fazem a caiçuma, que é uma 
bebida que pode ser consumida fermentada com um teor al-
coólico mediano (caiçuma forte) e não fermentada, sem teor 
alcoólico (caiçuma doce). (GOVERNO DO ACRE, 2006).
Dentre as principais espécies agrícolas cultivadas e 
usadas na alimentação entre os Kulinas localizados na Terra 
Indígena do Alto Rio Envira, Acre destacam-se a mandioca, 
a banana e o milho. A mandioca está distribuída em 92% dos 
roçados visitados na pesquisa, sendo registradas 16 varieda-
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des locais de mandioca (poho): sohuehue, maccohui, huesese, 
eppe tohai tohai, macapa, edeni majidsadsa, appani birini, 
cabocca poho, amocca poho, perohana cca, cappa cca, soisa 
cca poho, manao cca poho, poho pohua, poho imani maconi 
(ou ime macohui) e poho ime pacohui caji (HAVERROTH; 
NEGREIROS, 2011). 
Ainda no campo das pesquisas sobre as variedades in-
dígenas cultivadas no Acre, Siviero e Haverroth (2013) descre-
veram diversas variedades de mandioca e macaxeiras cultiva-
das na Terra Indígena kaxinawa de Nova Olinda, Feijó, Acre. 
As variações nas formas, cores e usos podem ser visualizados 
na Figura 2 e na Tabela 2. 
Figura 2 - Aspectos da variabilidade de forma de folha e caule de 
variedades de mandioca cultivadas na Terra indígena kaxinawa 
de Nova Olinda, Feijó, Acre.
Fonte: Autores.     
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Tabela 2 – Características de variedades de mandioca cultivadas 
na Terra indígena kaxinawa de Nova Olinda, Feijó, Acre.
Nome 
Nome 
indígena Huni 
Kuin (Atsa)
Sentido  
próximo Origem aldeia
Cor da 
polpa
Amarelinha Paxinipá atsa amarela local Nova Olinda amarela
 Paraguá Hushupa atsa Branca local Nova Olinda branca
 Arpãozinho Yã atsa
Lago, 
adaptada a 
lagos, rio
kulina (Madijá) Formoso branca
  Kampa preta Mexu atsa Preta Seringal moleza Formoso branca
 Sacaí* Sacaí atsa Pessoa de nome Isaká
Vizinho = 
branco Formoso creme
 Milagrosa* Dau atsa Veneno local Formoso amarela
 Paxiubão Pesi atsa É bom kulina (Madijá) Boa vista creme
 Caboquinha* Caboquinha atsa Caboquinha Kampa Boa vista branca
 Juriti Dey atsa pássaro Roçado Muru Novo segredo creme
Manteiguinha Muru atsa Muru Roçado Muru Novo segredo amarela
Fonte: Adaptado de Siviero e Haverroth (2013). * Não indígenas.
Os pesquisadores concluíram que há variabilidade 
genética nas variedades de mandioca indígenas para di-
versas características botânicas, agronômicas, uso culiná-
rio e industrial. As etnovariedades mostraram resposta 
diferencial aos patógenos de parte aérea avaliados no cam-
po, abrindo possibilidade de seleção de material resisten-
te a doenças. A pesquisa, prospecção e o desenvolvimento 
de variedades de mandiocas biofortificadas, a maioria em 
posse de povos indígenas e populações locais, são necessá-
rios para alavancar o mercado com alimento mais nutritivo 
para a população.
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O uso intenso de órgãos subterrâneos de várias espé-
cies por populações da Amazônia e dos trópicos é uma adap-
tação cultural em resposta aos problemas de armazenamento 
inerentes a climas quentes e úmidos, nos quais os produtos 
da colheita armazenados se deterioram muito rápido. Prova-
velmente, a domesticação da mandioca ocorreu em sistemas 
agrícolas que deram origem às roças indígenas atuais (MAR-
TINS, 2005).
5 Estudos de variedades de mandioca no âmbito 
das comunidades rurais do Acre.
Os estudos sobre a farinha especial de Cruzeiro do Sul 
têm se intensificado em todas as direções. No vale do Juruá 
foi constatado que a escolha da variedade de mandioca que 
é plantada segue os conhecimentos e pretensões dos agricul-
tores que as priorizam de acordo com o tempo em que pre-
tendem colher, o tipo de solo na qual a plantará, a coloração 
preferível ou demandada pelo mercado, a resistência à podri-
dão dentre outros aspectos (SOUZA et al., 2017; VELTHEM; 
KATZ, 2012). 
Na Reserva Extrativista do Alto Juruá, foram levan-
tadas 16 variedades de mandioca junto a 29 agricultores em 
1995. Foi observada uma diversidade mais baixa rio acima, 
onde há um menor número de famílias residindo. As varie-
dades Milagrosa e a Mulatinha eram as mais cultivadas e as 
preferidas para a fabricação de farinha na safra de 1995 (EM-
PERAIRE, 2002b).
Pantoja Franco et al., (2000) constataram o cultivo de 
variedades num mesmo plantio/roçado, denominadas roças de 
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mandioca, na região da Reserva Extrativista do Alto Juruá 
como: Mulatinha, Milagrosa, Bambu, Mata gato, Cumaru, 
Olho verde, Roça preta, Surubim, Amarelinha, Kampa, Ara-
rão, Santa Rosa, Fortaleza, Juriti, Amarelão e Curumim. As 
variedades foram classificadas pelos agricultores como bravas 
(amargas) e mansas (doce).  O estudo incluiu também varie-
dades usadas em aldeias indígenas localizadas no Alto Rio 
Juruá, muitas das quais apresentam o mesmo nome daquelas 
relatadas por Emperaire (2002b).
Na comunidade do Croa, dentre as 19 famílias entre-
vistadas, foi verificada uma diversidade de 18 variedades de 
mandioca (Manihot esculenta): Caboclinha, Rasgadinha Ama-
rela, Maria Faz Ruma, Curimem Roxa, Santa Maria, Chico 
Anjo, Rasgadinha Branca, Roxa, Amarelona, Curimem Doi-
da, Canela de Nambu, Ligeirinha, Branquinha do Talo Verde, 
Branquinha do Talo Vermelho, Curimem Branca,  Fortaleza, 
Arara e  Mulatinha. A variedade Caboclinha é preferida pelos 
agricultores familiares do vale do Rio Juruá por apresentar 
ciclo longo, raízes grossas e produtivas, sem fibras, gerando 
uma farinha homogênea de qualidade bastante famosa (SEI-
XAS, 2008; EMPERAIRE et al., 2016). (Tabela 3). 
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Tabela 3 - Tempo de maturação e ciclo de variedades de mandioca 
cultivadas no Juruá.
Variedade Tempo de maturação  em meses Ciclo
Amarelinha 6  a 18 médio
Branquinha 8  a 24 longo
Curimen Branca 8  a 12 médio
Curimen Preta 8  a 12 médio
Curimen Roxa 8  a 12 médio
Mansa Brava 6  a 12 Curto
Chico Anjo 10 a 18 médio - longo
Caboquinha 12 a 24 longo 
Rasgadinha 12 a 24 longo
Panatí 12 a 24 longo 
Mulatinha 18 a 36 longo 
Fonte: Seixas, (2008).
A produção da famosa farinha de mandioca de Cru-
zeiro do Sul é uma tradição introduzida por imigrantes 
nordestinos que resultou num produto com selo de indica-
ção geográfica por suas características peculiares. Esse co-
nhecimento local está associado ao modo de fazer e deve ser 
preservado como patrimônio local (VELTHEM, 2007; VEL-
THEM; KATZ, 2012).
As variedades de roça são todas mansas e são consu-
midas cozidas ou sob a forma de farinha. O tempo de colheita 
varia de seis meses a dois anos, conforme as características de 
cada variedade. A variedade de roça de maior ocorrência entre 
as famílias é a caboclinha, conhecida também como caetana ou 
pretona, cultivada por onze do total de famílias amostradas. A 
roça caboclinha é conhecida localmente por possuir o talo roxo, 
o caule comprido, as folhas grandes e raízes de coloração bran-
ca apresentando ciclo longo e atingindo melhor momento para 
colheita aos dois anos de idade (EMPERAIRE et al., 2016).
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Nas microrregiões do Baixo e Alto Acre, predominam 
as variedades mansas (m) e bravas (b): Paxiúba (b), Cabocla 
(b), Varejão (m), Chapéu de Sol (b), Aruari (m), Araçá (m), 
Chica de Coca (m), Amarela (b), Manteiguinha (m), Cruvela 
(b), Olho d´água (m), Sutinga (b), Zigue-zag (m), Pão (m), Pa-
nati (b) e Caipora (m). (RITZINGER, 1991).
6 Estudos de variedades de mandioca no âmbito 
da Embrapa Acre.
A agrodiversidade da mandioca do Acre é uma esti-
mativa sempre baixa reduzido baixo número de coletas de 
vegetais realizadas na Amazônia e no estado do Acre quando 
comparada aos levantamentos sistemáticos realizados em es-
tados da região. A descrição, caracterização e conservação do 
material vegetal são também fatores que limitam a falta de 
dados sobre Manihot na Amazônia (EMPERAIRE, 2002a)
A carência de trabalhos de caracterização aliado à ele-
vação da burocracia legislativa atual associada às ações de 
coleta e conservação do material vegetal coletado tem limitado 
o conhecimento sobre as variedades de mandioca do Acre. A 
coleta e a conservação do material genético associados à ca-
racterização morfológica, anatômica, botânica, agronômica e 
da análise genética de germoplasma de mandioca pode mini-
mizar o efeito de uma possível erosão genética. 
A primeira citação de atividade de pesquisa associa-
da à conservação de genótipos de mandioca foi feita pela Em-
brapa Acre em 1975, em projeto que previa estudar adubação 
e época de colheita, avaliando variedades coletadas em Rio 
Branco. Esse foi o início da primeira Coleção de Mandioca da 
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Embrapa Acre, composta pelas variedades: Paxiúba, Branqui-
nha, Caboquinha, Baiana, Metro e Arauari. (EMBRAPA, UE-
PAE DE RIO BRANCO, 1977).
No biênio 1979–1980, o subprojeto introdução, ava-
liação e multiplicação de variedades de mandioca em Rio 
Branco recebeu mais 16 materiais coletados nos municípios 
de Brasiléia e Xapuri: Xerém, Vinagreira, Amarelão, Pão, 
Caruari, Pacaré, Paxiubão, Vassourinha, Olho-roxo, Mansa 
e brava, Amarela catarinense, Cabocla, Goela-de-jacu, Ama-
rela, Branca-boliviana e Varejão (EMBRAPA UEPAE RIO 
BRANCO, 1981). 
Entre 1983 a 1995 foi uma década marcada pela ma-
nutenção e expansão da coleção de mandioca com variedades 
coletadas no Acre e a introdução de genótipos da Embrapa 
Mandioca e Fruticultura. 
Em 1990, houve o reinício dos trabalhos com a Coleção 
de Mandioca da Embrapa Acre. Essa foi a primeira caracteri-
zação organizada usando metodologia e descritores, avalian-
do 106 acessos, 66 deles procedentes de municípios do Acre. 
Nessa oportunidade, a coleção foi caracterizada botânica e 
agronomicamente e foram avaliados descritores vegetativos e 
reprodutivos por Ritzinger (1991).
Todo o material do Acre foi coletado entre 1981 e 1991. 
No entanto, a partir de 1985, muitos genótipos de mandio-
ca provenientes de programas nacionais de melhoramento da 
Embrapa foram integrados a Coleção de Mandioca da Embra-
pa Acre. A partir daqui, foram iniciadas as avaliações prelimi-
nares sobre caracteres agronômicos para definir os materiais 
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a serem inseridos em ensaios posteriores para seleção de no-
vas variedades. 
Moura e Cunha (1996) realizaram a caracterização bo-
tânico-agronômica de 15 cultivares de mandioca da Coleção de 
Mandioca da Embrapa Acre, que contava com 99 genótipos, 
detectando que a variedade Branquinha apresentou produti-
vidade de até 40 t/ha. 
Entre 2004 e 2010 foi desenvolvido um trabalho de 
caracterização botânica e agronômica da Coleção de Mandio-
ca da Embrapa Acre estabelecida no Campo Experimental da 
Embrapa Acre. Nessa oportunidade, a coleção contava com 
104 acessos, das quais 49 eram mansas e 55 bravas. Destas, 
66 acessos eram originários do estado do Acre (SIVIERO; 
SCHOTT, 2011).
Dos acessos da coleção de mandioca, foram seleciona-
das e recomendadas pela Embrapa Acre duas variedades de 
mandioca que apresentam características agronômicas su-
periores, que foram recomendadas para uso na produção de 
farinha: BRS Panati e BRS Ribeirinha (=Araçá) (MOURA; 
CUNHA, 1998).
A variedade BRS Panati apresentou alta capacida-
de produtiva de raízes, elevado teor de amido, resistência à 
podridão radicular, além de baixo teor de HCN nas raízes o 
que permite sua utilização para mesa e para a indústria, e 
foi recomendada para a microrregião homogênea do Alto Pu-
rus, podendo ser plantada na forma solteira ou consorciada. A 
BRS Ribeirinha é originária do Amazonas e apresentou alta 
capacidade de produção de raízes, resistente à podridão radi-
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cular, teor médio de HCN e, portanto, ideal para a indústria, 
e foi recomendada para microrregião do Alto Purus (MOURA; 
CUNHA, 1998).
Em 2005, houve a recomendação das duas outras va-
riedades da Coleção de Mandioca da Embrapa Acre denomi-
nadas BRS Caipora e BRS Colonial, indicadas para consumo 
de mesa para todo o estado do Acre (SIVIERO et al., 2005).
A evolução do número de genótipos (variedades lo-
cais + progênies para pesquisa) da Coleção de Mandioca da 
Embrapa Acre pode ser visualizada na Figura 3. O início era 
composto apenas com variedades locais. Posteriormente, a 
coleção recebeu material genético da Embrapa Mandioca e 
Fruticultura e Embrapa Amazônia Ocidental. A partir de 
2015, todo o material exótico, ou seja, não coletado no Acre, 
foi remetido à Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia 
para fins de conservação.
Figura 3. A evolução do número de variedades de mandioca locais 
e introduzidos da Coleção de Mandioca da Embrapa Acre. 
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Dessa forma, atualmente a Coleção de Mandioca da 
Embrapa Acre conta com 68 materiais genéticos coletados no 
Acre, que são sendo conservados in vivo no Campo Experi-
mental localizado em Rio Branco.
A grande diversidade de variedades de mandioca 
encontradas no Acre resultante do processo informal de me-
lhoramento praticado pelos agricultores que são os grandes 
responsáveis pela manutenção e conservação de rico material 
genético que pode ser utilizado no futuro em programas de 
melhoramento da cultura.
Com base nessa ideia, a Embrapa Acre inicia, a par-
tir do ano 2000, uma série de trabalhos de pesquisa na Em-
brapa Acre e de extensão junto a Reservas Extrativistas, 
Terras indígenas e trabalhos em assentamentos humanos 
da reforma agrária.
Nas safras 1999/2000 e 2000/2001, em Rio Branco, fo-
ram avaliadas agronomicamente dez variedades de mandioca 
de mesa recém-coletadas na regional Baixo Acre como: Pão, 
Branquinha, Paxiubão, Manteiguinha, Manteiguinha Pólo 
Agroflorestal, Agromazon II, Agromazon III e três variedades 
de mesa bastante produtivas foram introduzidas da Embrapa 
Roraima: MD-33, MX-2 e MX-26 (BRS Colonial) na Coleção de 
Mandioca (MENDONÇA et al., 2003).
Um dos primeiros ensaios de campo realizado fora da 
Embrapa Acre foi no município de Sena Madureira, onde fo-
ram implantadas pesquisas usando variedades da Embrapa 
Acre e as locais, descrevendo as principais características das 
variedades de mandioca utilizadas por agricultores do Polo 
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Agroflorestal e Comunidade São Bento, Sena Madureira (Ta-
bela 4). (Figura 4).
 Tabela 4 - Características das variedades de mandioca utilizadas 
por agricultores do Polo Agroflorestal e Comunidade São Bento, 
Sena Madureira. 2007.
Variedades
Rendimento 
de raiz e 
farinha
Qualidade e 
produtos Ciclo Arranquio Doenças
Pirarucu
Pouco esgalhada 
e preferida dos 
agricultores
Bom
++
Boa qualidade de 
farinha, cremosa e 
boa de goma.
Médio
1 ano Fácil
resistente a 
podridão
Arrebenta Burro
Brava e mais 
esgalhada
Bom
++
Inferior a menor 
que Pirarucu 
na qualidade de 
farinha,
mais amarga.
longo 
2 anos Mais difícil
+++  resistente 
à podridão que 
a Pirarucu
BRS Ribeirinha
Embrapa Acre
Polpa creme dispensa 
corante
Bom
+++ boa qualidade
Médio 
1 ano Fácil
Media 
suscetibilidade 
à podridão
Pãozinho
Macaxeira, mandioca 
de mesa de polpa 
branca
18-20 t/ha Cozimento rápido
Curto 
6 a 8 
meses
Fácil em solo 
arenoso e em 
leiras
Suscetível a 
mancha parda
Amarelinha
Macaxeira, mansa, 
doce, de mesa com 
polpa amarela com 
mais vitaminas
20 a 22 t/ha Cozimento rápido e não solta goma
Curto 
6 a 8 
meses
Fácil em 
solo arenoso, 
molhado e em 
leiras
Suscetível a 
mancha branca
Fonte: Siviero et al. (2017).
Na Reserva Extrativista Cazumbá-Iracema, situada 
no município de Sena Madureira-AC, foram realizados estudos 
botânicos e agronômicos com mandiocas mansas destinadas 
ao consumo próprio e com mandioca brava para a produção de 
farinha sobretudo a cultivar Pirarucu. As principais cultiva-
res encontradas na RESEX são: Pirarucu, Mineira, Macaxeira 
do Índio, Chapéu de Sol, Pãozinho, Olho Roxo, Sutinga, Goela 
de Jacu, Amarela (SIVIERO et al., 2012a).
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Nas microrregiões do Alto e Baixo Acre, predominam 
as variedades: Paxiúba, Cabocla, Varejão, Chapéu de Sol, 
Aruari, Araçá, Chica de coca, Amarela, Manteiguinha, Cru-
vela, Olho d´água, Sutinga, Zigue-zag, Pão, Panati e Caipora. 
As variedades Paxiúba e Araçá são as mais cultivadas pelos 
agricultores do baixo Acre e a variedade cabocla, no alto Acre 
(RITZINGER, 1991).
Na região de Sena Madureira, as principais varieda-
des de mandioca utilizadas pelos agricultores localizados nos 
rios Caeté e Macauã, estão descritas na Tabela 5. A variedade 
Pirarucu é a principal e mais popular variedade de mandioca 
brava usada pelos agricultores na fabricação da farinha. 
Tabela 5. Características das principais variedades de mandioca 
utilizadas pelos agricultores nos rios Caeté e Macauã. Fonte 
SIVIERO et. al., (2012a).
Variedade Geral Produtividade Farinha Resistência à podridão Descascamento
Cor da 
polpa Frequência 
Pirarucu brava e precoce +++++ bom média médio amarela 10
Mineira
casca 
roxa
mansa
+++ bom resistente fácil branca 6
Macaxeira 
do Índio mansa ++ médio resistente fácil branca 5
Chapéu de 
Sol
fibrosa, 
mansa, 
precoce
++ médio resistente fácil branca 4
Pãozinho mansa ++ bom media fácil branca ou amarela 4
Olho Roxo
fibrosa 
alta, 
mansa
++ médio suscetível fácil branca 3
Sutinga mansa + médio media - amarela 1
Goela de 
Jacu mansa + médio media - creme 1
Amarela mansa ++ médio media - amarela 1
Fonte: Siviero et al. (2017).
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Figura 10 - Aspecto do roçado, colheita e descascamento, tipo de 
raiz e de uma casa de farinha na Reserva Extrativista Cazumbá-
Iracema, Sena Madureira. (Fotos: Amauri Siviero).
Fotos: Amauri Siviero.
Na safra de 2006/2007, foi analisado em Rio Branco o 
comportamento de variedades de macaxeiras biofortificadas 
introduzidas pela Embrapa Mandioca e Fruticultura no Acre 
e em Rondônia. Poucos genótipos introduzidos em ambos es-
tados superam em produção o material local devido a maior 
adaptação do material local. As variedades BRS Kiriris e BRS 
Rosada foram bastante promissores em dois locais e nas duas 
safras. (Adaptado de Siviero et al., 2012b).
Siviero et al., (2012b) realizaram estudos em Rio Bran-
co, avaliando variedades de macaxeiras biofortificadas que 
apresentam raízes coloridas e são portadoras maior teor de 
carotenos em relação as macaxeiras brancas como: Gema de 
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Ovo, Rosada, Jari e Dourada. Nesta pesquisa, todos os genóti-
pos são introduzidos recomendados pelo programa de melho-
ramento da mandioca na Embrapa Mandioca e Fruticultura. 
As variedades perderem na competição com a BRS Caipora 
devido a longos anos de adaptação da variedade local selecio-
nada e recomendada pela Embrapa Acre (Tabela 6).
Tabela 6 – Produtividade e teor de amido de seis variedades de 
macaxeira no Acre e Rondônia.
Variedades Produtividade em RO t.ha-1 Amido (%) Produtividade AC em t.ha-1 Amido (%)
BRS Dourada 30,6 b 18,00 28,4 b 26,22
BRS Rosada 6,3 a 18,00 12,7c 21,48
BRS Kiriris 42,4 d 23,79 40,1 a 29,32
BRS Gema de Ovo 17,4 a 26,23 18,7 b 32,02
BRS Jari 20,6 a 23,51 12,7 c 21,35
BRS Caipora 42,7 b 22,10 22,8 b 30,15
Fonte: Siviero et al. (2012b).
Os resultados das pesquisas com variedades de maca-
xeiras mostraram que as variedades BRS Kiriris e BRS Caipora 
podem ser indicados para uso pelos agricultores em Ouro Preto 
de Oeste, pois, apresentaram bom desempenho em todas as vari-
áveis analisadas neste trabalho, conforme Siviero et al., (2012b).
Estudos realizados com variedades recomendadas 
pela Embrapa Acre e as locais revelaram que no alto Juruá 
as variedades de maior prevalência são do tipo bravas desti-
nadas para produção de farinha, destacando-se: Branquinha, 
Amarela e Chico Anjo. Em Mâncio Lima foram realizados es-
tudos sobre as principais variedades cultivadas por agriculto-
res familiares e povos indígenas localizados no Rio Juruá. Os 
resultados desta pesquisa estão demonstrados na Tabela 7.
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Tabela 7. Características das principais variedades de mandioca 
utilizados na região do Juruá. 
Variedade Porte/ciclo Arranquio Uso Brotação Polpa
Mansa-brava Médio/médio Fácil Misto Arroxeado Creme
Curumin roxa Baixo/médio Médio Misto Roxa Creme
Branquinha Médio/médio Fácil Farinha Verde Branca
Caboclinha Médio/longo Médio Farinha Roxa Branca
BRS Colonial Baixa/curto Fácil Mesa Arroxeado Branca
BRS Caipora Alta/médio Fácil Mesa Arroxeado Amarela
Paxiúba Alta Fácil Farinha Arroxeado Creme
BRS Ribeirinha Alta Fácil Farinha Arroxeado Creme
Chico Anjo Médio/Médio Fácil Misto Arroxeado Amarela
Adaptado de Siviero, (2007).
As variedades de mandioca mais prevalentes entre os 
agricultores, na região de Cruzeiro do Sul, por ordem decrescente 
de importância, são: Caboquinha, Branquinha, Amarela, Chico 
Anjo, Mansa e Brava ou ligeirinha, Curumim branca, Curumim 
Roxa, Curumim Preta e Mulatinha. As variedades Branquinha e 
Caboquinha são do tipo brava e são as mais usadas pelos agricul-
tores na fabricação da farinha (SIVIERO et al., 2007).
Figura 5. Aspectos das variedades BRS Panati e BRS Ribeirinha 
recomendadas pela Embrapa Acre
Fotos: Amauri Siviero.
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Mas afinal quantas variedades de mandioca tem o 
Acre? Como se deu a ampliação e conservação de material ge-
nético de mandioca no Acre? Qual é papel das instituições de 
pesquisa na preservação desse imenso patrimônio?
É difícil mensurar com exatidão o valor numérico de 
quantas variedades de mandioca tem o Acre, tendo em vista 
que a denominação utilizada para uma mesma variedade dife-
re de um agricultor para outro e de região para região. Aliado 
a isso, a planta apresenta grande plasticidade fenotípica, ou 
seja, uma mesma variedade pode apresentar características 
morfológicas variadas, como a cor do caule e do pecíolo ou a 
forma das folhas de acordo com as condições edafoclimáticas 
onde se desenvolvem. Dessa forma, nem sempre é possível de-
finir com exatidão as características específicas ou comuns de 
uma variedade ou ainda o número exato de variedades utili-
zadas num mesmo local.
7 Aspectos socioeconômicos da mandioca no Acre.
A produção e a produtividade de raízes de mandioca no 
Acre cresceram na última década. Mais propriedades agrícolas 
entraram no ramo da produção de raízes para venda de goma e 
farinha. O mercado de mandioca de mesa é local, limitado e está-
vel. A produção e venda de macaxeira representa pouco na renda 
familiar quando comparado ao valor da produção de farinha.
Cerca de 20.000 propriedades rurais cultivam mandioca 
para consumo e venda de excedente para renda no Acre. A soma 
da área em hectares é, aproximadamente, 10.000 ha. A produção 
total de raízes de mandioca, no Acre, em 2017, foi de 200.000 
toneladas, perfazendo, assim, uma produtividade média de 20 
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toneladas por hectare (IBGE, 2018). Se considerarmos um espa-
çamento de plantio no campo de 1,0 x 1,0 metro a produção de 
raiz por planta no Acre é de 2,00 kg. Este valor ainda é baixo, 
uma vez que a cultura pode atingir facilmente 45 t/ha com meca-
nização, variedades e aporte de insumos com baixo investimento.
Dados recentes indicam que o número de estabeleci-
mentos que cultivam a mandioca varia significativamente e é 
maior nos municípios mais populosos como: Cruzeiro do Sul, 
Rio Branco, seguidos de Feijó e Tarauacá. A área colhida de 
raízes de mandioca no Acre também sofreu acréscimo em 10 
anos. O município de Cruzeiro do Sul se destaca com a maior 
área colhida e tamanho dos roçados (Figuras 6 e 7). Os muni-
cípios da região de Cruzeiro do Sul tendem a apresentar maio-
res produtividades, um pouco acima da média estadual de 20 
t/ha  (Figuras 6 e 7). (IBGE, 2018).
Figura 6 - Estabelecimentos produtores e área colhida de mandioca 
no Acre ano base 2017.
Fonte: IBGE, (2018).  
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Figura 7 – Produção em mil toneladas e produtividade de raízes de 
mandioca por município do Acre ano base 2017.
Fonte: IBGE, (2018).
A mandioca tem sido usada como cultura para ajudar 
na reforma de pastagens. Paralelamente, grupos de agriculto-
res iniciam o processo coletivo e integrado de produção de raiz 
e de farinha como ocorre no Polo Agroflorestal de Xapuri. Em 
sistemas familiares de produção, a mandioca ainda é plantada 
em consórcios com outras culturas como arroz, feijão e milho, 
uma das razões da baixa produtividade (Figura 8).
7 Desafios atuais do sistema de produção de 
raízes, derivados e da conservação de variedades de 
mandioca no Acre
Os principais desafios dos agricultores residem no 
alto custo da mão de obra para a transformação da mandio-
ca em farinha, carência de assistência técnica, elevado custo 
dos insumos e dificuldade de escoamento na comercialização 
de raiz e farinha.
As dificuldades na comercialização da produção e a 
atuação cartelizada dos poucos intermediários na formação do 
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preço da saca de farinha ao agricultor fazem ser ainda mais 
atraente a fabricação de farinha. Aliado a isso, o mercado de 
goma sofre forte pressão da importação de fécula de mandioca 
oriunda do Sul do Brasil.
A carência de manivas para plantio deve aumentar, 
oportunizando a alguns agricultores a comercialização da par-
te aérea e raiz da planta. A correção do solo, adubação e técni-
cas de rotação e cultivo mínimo devem ser revitalizadas, tendo 
em vista o alto preço dos insumos.
No campo, os agricultores familiares estão adotando 
o controle químico do mato em boa parte do estado, devido 
ao alto custo da mão de obra (Figura 7b). Entre as pragas 
espera-se elevar o número de focos de lagarta E. elo pelo au-
mento da área cultivada contínua e uso de material genético 
homogêneo (Figura 7c).
Os problemas com podridão de raiz deverão ser re-
solvidos com bom manejo e escolha de áreas sem alagamento 
para cultivo (Figura 7d). Ataques esporádicos do fungo Spha-
celoma manihoticola, causando o superalongamento da man-
dioca, tem acontecido com frequência variável de ocorrência. 
Entretanto, foi detectada variabilidade genética da coleção 
para esse patógeno, havendo fontes de genes de resistência em 
muitos materiais genéticos testados da Coleção de Mandioca 
da Embrapa Acre (SIVIERO; CUNHA, 1997).
O surgimento de novas doenças como a queima do fio 
vem provar a teoria de que quando se expande a área planta-
da de uma cultura na Amazônia desequilibrando a co-evolução 
planta-inseto ou planta-patógeno podem ocorrer problemas. Re-
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centemente, no vale do rio Juruá, um fungo que atacava fruteiras 
e café passou a ser patogênico também a mandioca. Figura 8e.
Figura 8 – Aspectos do cultivo da mandioca no Acre: a. consorcio 
com milho, b. capina manual do mato, c. lagarta desfolhadora, d. 
podridão de raízes, e. queima do fio da mandioca, f. primeiro plantio 
mecanizado de mandioca no Acre e g. casa de farinha padrão.
Fotos: Amauri Siviero
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com adesão da mecanização do campo e da casa de farinha por 
iniciativas do governo ou privadas (Figuras 8 e 8g).
Embora a farinha de mandioca de Cruzeiro do Sul já 
tenha conseguido o selo de indicação geográfica, é necessária a 
implantação de outras iniciativas que façam agregar mais valor 
ao produto. A prospecção e o desenvolvimento de variedades de 
mandiocas biofortificadas, ou seja, ricas em carotenos é um ou-
tro desafio da pesquisa, no Acre, que deve ser incentivado, pois, 
observa-se a ocorrência de variedades de mandioca de mesa 
biofortificadas em diversos povos indígenas e populações locais.
A ampliação e o manejo da variabilidade genética de 
mandioca na Amazônia ocorrem por meio de diferentes meca-
nismos que variam conforme os contextos socioculturais, pres-
sões econômicas e processos ecológicos de cada região. A con-
servação dos recursos genéticos, aliada a uma exploração das 
variedades de mandioca são estratégias fundamentais para 
nortear políticas para o Acre, garantindo a manutenção da di-
versidade das cadeias produtivas.
A importância da conservação desse germoplasma 
para o Acre, Brasil e para o mundo é inegável. O tema em es-
tudo é transversal e requer, para seu entendimento, estudos 
agronômicos, etnológicos e outras áreas das ciências sociais 
como antropologia, sociologia e das relações homem-natureza. 
A implantação de políticas de conservação de material silves-
tre e cultivado de mandioca local e nacionalmente é neces-
sária por um melhor conhecimento do manejo tradicional da 
agrobiodiversidade e do seu papel nos sistemas de produção. 
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1. Introdução
A pupunheira (Bactris gasipaes Kunth.) é uma planta 
frutífera que apresenta múltiplos usos, como fruto e palmito, 
com crescente interesse no seu cultivo devido a sua boa renta-
bilidade econômica. A produção anual brasileira de palmito é 
da ordem de 103 mil Mg, em sua maioria, proveniente do açaí 
(Euterpe oleraceae) e da juçara (Euterpe edulis). O cultivo da 
pupunheira para produção de palmito tem sido feito como al-
ternativa comercial a esses produtos mais tradicionais (GAL-
DINO; CLEMENT, 2008).
A pupunheira tem como características na produção 
de palmito, boa rusticidade, precocidade, alto perfilhamento 
e boa sobrevivência em campo, sem diferir muito do palmito 
tradicional extraído do gênero Euterpe (BOVI, 1997).
A pupunheira é uma palmeira multicaule de até 20 
m de altura e 15 a 25 cm de diâmetro, com acúleos marrons 
ou cinzas ou acúleos ausentes. A ausência de espinhos (acúle-
os) localizados principalmente no estipe é uma característica 
Manejo nutricional da pupunheira para 
produção de palmito na Amazônia Ocidental
Capítulo 15
José Marlo Araújo de Azevedo, Maurifran Oliveira Lima, Rosângela Silva de Lima, 
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importante quando a intenção de cultivo da pupunheira é a 
extração do palmito. Além disso, o palmito de pupunha apre-
senta a vantagem de não escurecer rapidamente, fato comum 
com o palmito de açaí (E. oleracea) e da juçara (E. edulis), 
facilitando o processamento e a comercialização do produto. 
(BOVI, 2002; DORATIOTO; MODOLO, 2011).
Atualmente há três hipóteses propostas embasan-
do os estudos sobre o centro de origem exato da pupunhei-
ra, conforme Clement et al., (2010): a) um único evento de 
domesticação no ocorrido sudoeste da Amazônia, conforme 
sugerido por estudos filogenéticos (FERREIRA, 1999) e es-
tudos com base em marcadores RAPD (RODRIGUES et al., 
2004); b) um único evento de domesticação, ocorrido nos va-
les interandinos colombianos e planícies do Pacífico como 
sugerido por evidências arqueológicas Morcote-Rios; Bernal 
(2001); e c)  vários centros independentes de domesticação 
(HERNÁNDEZ-UGALDE et al., 2008).
Os primeiros relatos de cultivo da pupunha no período 
pré-colonial teriam ocorrido pelos povos indígenas da Amazô-
nia dado seu uso como alimento (YUYAMA et al., 1999). Nessa 
fase, o processo de seleção era baseado provavelmente no cul-
tivo de materiais mais adequados para o consumo dos frutos e 
com baixo conteúdo de espinhos. O fruto da pupunheira é um 
dos alimentos mais balanceados dos trópicos, apresentando te-
ores elevados de fósforo, vitamina A e niacina, e quantidades 
razoáveis de cálcio e ácido ascórbico (DÓRIA; VIEIRA, 2013). 
Após o período colonial, seu uso foi decrescente e o in-
teresse foi retomado apenas na década de 1970, quando a ex-
tração do palmito passou a atrair a atenção dos pesquisadores 
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e, subsequentemente, dos agricultores e das agroindústrias 
(ANEFALOS et al., 2009). Atualmente, a pupunheira se des-
taca de outras palmeiras como uma espécie de importância 
na agroindústria de palmito em diversos países como; Bra-
sil, Costa Rica, Colômbia, Equador e Peru (YUYAMA, 1997; 
BOVI, 2000; PREVITALI et al., 2012).
A pupunheira se consolidou como uma das frutíferas 
nativas da Amazônica com alto valor para o desenvolvimen-
to da agroindústria regional e, desde o ano 2000, é apontada 
como uma cultura com alto potencial agroindustrial notada-
mente para extração do palmito (SILVA; FALCÃO, 2002).
Os dados documentados são escassos em relação aos 
primeiros cultivos comerciais da pupunheira para palmito no 
Brasil. Considera-se que o primeiro plantio visando especifi-
camente a produção de palmito foi feito no Acre, pela empresa 
BONAL, em meados da década de 80. Antes disso, já havia 
relatos de uso da pupunheira para a produção de palmito, es-
pecificamente, a extração de palmeiras nativas, com espinhos, 
originárias do Pará (BOVI, 1997).
A área cultivada com pupunheira para fins de explora-
ção de palmito no Brasil apresentou maior expansão a partir 
da década de 1990 (NEVES et al., 2009). Os cultivos de pupu-
nheiras foram distribuídos em diferentes regiões ecológicas e 
cultivadas sob diferentes níveis de tecnologia e insumos, va-
riando os sistemas de monocultivos a sistemas agroflorestais 
(BENTES-GAMA et al., 2005).
Tendo-se como base as condições climáticas de seu lo-
cal de ocorrência natural como regiões da zona tropical ameri-
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cana, Carmo et al. (2003) indicam que a pupunheira se adapta 
bem em locais com: a) alto índices pluviométricos variando 
entre 2.000 e 6.000 mm; b)altitude entre 200 e 800 metros; c) 
temperatura média anual entre 22 e 28 º C; e d) umidade rela-
tiva do ar acima de 80 %. No entanto, é cultivada com suces-
so na Amazônia em regiões com índices pluviométricos entre 
1800 a 2000 mm e altitudes inferiores, entre 120 a 200 m. 
Os trabalhos sobre a produtividade de palmito e a 
nutrição mineral da pupunheira são escassos na literatura, 
havendo poucas informações sobre a demanda nutricional da 
planta desde a fase de viveiro e no cultivo em campo. Consi-
derando a rápida expansão da cultura, são necessários conhe-
cimentos de nutrição mineral da planta, fundamentais para 
compor os programas de correção da acidez e adubação no de-
senvolvimento da cultura (REIS, 2013).
Este texto tem como objetivo sistematizar as informa-
ções científicas sobre as necessidades nutricionais da pupu-
nheira, relatando resultados de pesquisas sobre a resposta da 
planta ao aporte de fertilizantes no solo e os critérios associa-
dos à adubação mineral, bem como sobre o estado nutricional 
de pomares comerciais de pupunheira na Amazônia Ocidental.
2. Distribuição espacial do sistema radicular da 
pupunheira e a adubação.
O sistema radicular da pupunheira é do tipo fascicula-
do, semelhante ao de outras palmeiras, com origem na porção 
basal do bulbo e é formado por raízes primárias, secundárias 
desprovidas de pelos absorventes e raízes terciárias e quater-
nárias consideradas como principais órgãos de absorção mine-
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ral. As raízes terciárias e quaternárias são bastante afetadas 
pela estrutura do solo, umidade, oxigênio, fertilidade e maté-
ria orgânica do solo (TOMLINSON, 1990; BOVI et al., 1999; 
VEGA et al., 2005).
Segundo Bovi et al. (1999), a absorção de nutrientes 
em palmeiras tende a ser função quase que exclusiva do desen-
volvimento do sistema radicular. O suprimento inadequado de 
nutrientes, tanto a falta quanto o excesso provocam restrições 
ao crescimento da planta e altera as relações entre biomassa 
aérea e radicular, principalmente, em plantas dependentes de 
associações com fungos micorrizícos como a pupunheira.
Em comparação com plantas dicotiledôneas, as pal-
meiras possuem sistema radicular pouco eficiente devido à 
presença em grande proporção de raízes grossas, fibrosas e 
sem pelos absorventes (TOMLINSON, 1990). A distribuição 
do sistema radicular da pupunheira tem sido reportada é si-
milar a outras palmeiras e 50 a 80 % do sistema radicular 
encontra-se nas camadas superficiais do perfil do solo entre 0 
e 20 cm, e o restante situado na faixa de 20 a 40 cm de profun-
didade (BOVI et al., 1999).
O crescimento e a densidade radicular da pupunheira 
são bastante afetados pelas propriedades físicas e químicas 
do solo. Bovi et al. (1999), estudaram os efeitos da adubação 
mineral na densidade radicular da pupunheira cultivadas em 
um solo Aluvial Álico em Ubatuba, SP. Os resultados da pes-
quisa apontaram que doses crescentes de potássio (K) apre-
sentam efeitos lineares positivos e significativos na densidade 
radicular de plantas (R2 =0,93 a 0,97), com acréscimos entre 
dose mínima e máxima variando de 18 a 28%. A pesquisa re-
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velou que não houve efeito significativo isolado da adição de 
fósforo, enquanto doses crescentes de nitrogênio proporciona-
ram um efeito linear positivo e significativo evidente para as 
doses crescentes de 0, 100, 200 e 400 kg/ha/ano de nitrogênio.
Estudos têm mostrado que a adição de matéria orgâ-
nica pode favorecer de forma direta e indireta o desenvolvi-
mento radicular da pupunheira. Vega et al. (2005), estudando 
em campo os efeitos do lodo de esgoto sobre o desenvolvimento 
do sistema radicular da pupunheira com doze meses de idade, 
verificaram a existência de uma relação direta entre o cres-
cimento da biomassa radicular, sistema radicular e da parte 
aérea da planta com aumento das doses de lodo de esgoto. As 
doses elevadas de lodo de esgoto equivalentes a 200 e 400 kg/
ha de nitrogênio contribuíram para aprofundar o sistema ra-
dicular da pupunheira e proporcionaram maiores quantida-
des de raízes absorventes em relação às raízes totais.
No mesmo sentido, Chaimsohn et al. (2007) ,ava-
liando a densidade de raízes finas com diâmetro < 1 mm e 
grossas com diâmetro ≥ 1,1 mm em plantas de pupunheira 
cultivadas para a produção de palmito adubadas com ferti-
lizantes minerais, orgânicos e em combinação, verificaram 
que a densidade de raízes finas nas parcelas que recebem 
adubação orgânica foi de 3,97 e 1,46 vezes maior do que a ob-
servada em plantas que receberam adubação química e com 
adubação orgânica-química combinadas, respectivamente. O 
mesmo estudo revelou que a densidade de raízes grossas nas 
parcelas com adubo orgânico foi de 2,8 e 1,6 vezes maior do 
que as parcelas com adubação química-orgânica e química, 
respectivamente.
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Em plantios comerciais de pupunha os atributos físi-
cos dos solos são importantes. De acordo com Bovi (1998), os 
solos para o cultivo da pupunheira devem ser, preferencial-
mente, de textura média a leve além de bem drenados. Os so-
los compactados, sujeitos ao encharcamento e de textura mui-
to argilosa devem ser evitados, pois facilitam a ocorrência de 
doenças e dificultam o desenvolvimento do sistema radicular 
(VIRGENS FILHO, 2002).
3. Nutrição e adubação da pupunheira na fase jovem
A pupunheira apresenta elevadas taxas de exportação 
de nutrientes através da colheita do palmito, no entanto pou-
ca atenção foi dada quanto ao manejo do solo e nutrição. Em 
função disso, os dados existentes sobre a nutrição da pupu-
nheira são insuficientes para definir o manejo e as exigências 
nutricionais da cultura (FERNANDES, et al., 2013).
Em estudo realizado na Costa Rica por Molina (1999), 
analisando a nutrição da pupunheira para a produção de pal-
mito, verificou que a ordem de extração de nutrientes em or-
dem, do maior e menor importância, foi: N > K > Ca > Mg > P 
> Mn > Fe > Zn > Cu.
A pupunheira é propagada por mudas formadas a par-
tir de sementes. A redução do período de formação de mudas 
por meio de processos de climatização que aumentem a velo-
cidade de germinação ou pela utilização de novos substratos 
acompanhados de adubação química e orgânica que favore-
çam o seu desenvolvimento é um desafio aos estudiosos da 
área (SILVA; FALCÃO, 2002; PREVITALI et al., 2012).
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Trabalhos sobre a produção de mudas da pupunha têm 
sido realizados nas últimas décadas, notadamente, em testes 
de substratos (GARCIA et al., 2012); crescimento e a nutrição 
com aporte de fertilizante mineral e orgânico (SILVA; FAL-
CÃO, 2002; ARES et al., 2002; REIS et al., 2013) e trabalhos 
sobre o efeito da compactação do substrato no crescimento de 
mudas (PREVITALI et al., 2012).
Os trabalhos realizados por Albuquerque et al. (2003) 
constataram que a pupunheira apresentou alta exigência nu-
tricional na fase de viveiro, sendo necessária uma adubação 
equilibrada em macronutrientes para a produção de mudas 
de qualidade. Os resultados de pesquisas realizadas por Bovi 
(1998) recomendam o uso de 220 g de P m-3 em substrato para 
produção de mudas de pupunha. Molina (2002), com base em 
ensaios de adubação, recomenda a aplicação de 300 kg ha-1 da 
formulação 10-30-10 em mudas de pupunheira.
No caso da adubação orgânica da pupunha, o esterco 
de curral e a casca de café já foram testados e recomendados 
na composição do substrato para mudas de pupunha (BOVI, 
1998). Martins et al. (2005), utilizando substrato de solo ho-
mogeneizado misturado a esterco de ovinos, obtiveram bons 
resultados quanto ao número de lançamentos foliares e altu-
ra das mudas.
Reis et al. (2010) relataram que o substrato composto 
de 80% de solo argiloso:20% de fibra de pupunha compostada 
e o substrato composto de 60% de solo argiloso: 40% de fibra de 
pupunha propiciaram melhor desenvolvimento das mudas de 
pupunha em sacos de polietileno. O estudo de substratos em 
ensaios conduzidos com tubetes foi investigado por Reis et al. 
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(2013), mostrando que o substrato composto de 80% de fibra 
de coco: 20% de Plantmax ® e o substrato composto de 80% 
de fibra de coco: 20% de fibra de pupunha compostada propi-
ciaram melhor altura, diâmetro do coleto, número de folhas e 
maior peso da massa seca das mudas de pupunheira.
Fernandes et al. (2013), estudando a deficiências nu-
tricionais de macronutrientes e sódio (Na) em mudas de pupu-
nheira, verificaram que a matéria seca e o crescimento relati-
vo foram mais limitados pelo N, P e K, sendo que o K, Mg, Ca e 
P restringiram mais as raízes, enquanto os outros nutrientes 
limitaram mais a parte aérea. A ausência de sódio reduziu o 
crescimento relativo em 10,6%, demonstrando a importância 
do elemento para a nutrição da pupunheira.
4. Nutrição, adubação e resposta da pupunheira 
na fase de produção
Embora a pupunheira adapte-se a solos ácidos e de 
baixa fertilidade, a adubação orgânica e/ou mineral é necessá-
ria para que se obtenha maiores produtividades nas lavouras 
comerciais.
No início da década de 2000, estimava-se que cerca de 
60% das plantações de pupunheira para exploração de pal-
mito eram manejadas sem aplicação de adubação, resultando 
em baixa produtividade do cultivo (BOVI, 2003). Já naquela 
época, atribuía-se às adubações uma das alternativas possí-
veis para o aumento da produtividade da pupunheira dado 
que somente parte dos nutrientes requeridos pela palmeira e 
exportados pela colheita podem ser extraídos do solo sem con-
duzir ao seu esgotamento (MOLINA, 2000).
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Um dos impactos positivos para a adubação das pal-
meiras é a redução do tempo necessário para a primeira co-
lheita. Dessa forma, o fornecimento de adubo orgânico e mi-
neral, torna-se prática importante no sucesso do cultivo da 
pupunheira.
Yuyama (1997), ao analisar diferentes ensaios de es-
paçamentos e adubação de pupunheira para a produção de 
palmito em Manaus-AM, verificou que diferentes níveis de 
adubação NPK, uso de micronutrientes, calcário, gesso e es-
terco, após seis meses de aplicação, proporcionou efeitos so-
bre o crescimento das plantas. Os melhores resultados para a 
planta foram quando usou a formulação 90-90-120 de N-P2O-
5-K2O, com maior diâmetro, altura de planta, número de fo-
lhas verdes e maior número de perfilhos.
O fator genético também se relaciona à eficiência nu-
tricional da planta, visto que os processos de absorção, trans-
porte e utilização de nutrientes estão sob controle genético 
(FAGERIA, 1998). BOVI et al. (1999), estudando os efeitos da 
adubação NPK em três progênies de pupunheira em Ubatu-
ba-SP, verificaram diferença significativa entre genótipos e 
interações significativas entre genótipos e doses de K e N, não 
encontrando efeito significativo de fósforo. Segundo os auto-
res, a maior densidade radicular esteve sempre relacionada às 
doses elevadas de nitrogênio (400 kg ha-1 ano-1 de N).
Do ponto de vista nutricional, a pupunheira extrai do 
solo grandes quantidades de elementos minerais que são ar-
mazenados em toda a planta. Em uma plantação de pupunha 
para exploração de palmito, aos 19 meses de idade, verificou-
se que a produção média de biomassa seca foi de 6600 kg ha-1 
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para estipe, 6000 kg ha-1 para folha e 200 kg ha-1 para palmi-
to. O teor de macronutrientes foi superior no palmito, seguido 
das folhas e do estipe. O conteúdo de nutrientes na biomassa 
(parte aérea) seguiu a seguinte ordem decrescente: K (185,3 
kg ha-1) > N (179,7 kg ha-1) > Ca (59, kg ha-1) >P (33,9 kg ha-1) 
>Mg (25,1 kg ha-1) (DRUMOND et al., 1999).
Wadt (2005) recomenda que a dose de adubação de plan-
tio para a pupunheira no Acre deve ser aplicada na cova, aguar-
dando um período mínimo de 30 dias antes do plantio e definida 
segundo a disponibilidade de nutrientes no solo (Tabela 1).
Tabela 1 – Doses recomendadas para a adubação de plantio na 
cultura da pupunheira no Acre.
Elemento Disponibilidade no solo
Baixa Média Alta
Adubação em Kg ha-1
P: P2O5 120 90 60
K: K2O 60 30 0
Fonte: Wadt (2005).
Para as condições do Acre, Wadt (2005) recomenda que 
a adubação de produção em cultivos de pomares comerciais de 
pupunheira deve se iniciar aos seis meses após o transplante, 
em quantidades que variam segundo a produtividade espera-
da e disponibilidade do nutriente no solo (Tabela 2).
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Tabela 2 – Doses recomendadas para adubação nitrogenada, 
fosfatada e potássica de produção na cultura da pupunheira no Acre.
Produtividade
Kg ha-1
Disponibilidade de N no solo
Baixa Média Alta
Adubação de nitrogênio na fase de produção – N: Kg ha-1ano-1
< 1.000 90 60 30
1.000 a 2.000 160 100 50
2.000 a 3.000 230 150 75
3.000 a 4.000 300 200 100
Adubação de fósforo na fase de produção – P2O5: Kg ha-1ano-1
< 1.000 20 10 0
1.000 a 2.000 30 20 0
2.000 a 3.000 50 30 0
3.000 a 4.000 70 40 0
Adubação de potássio na fase de produção – K2O: Kg ha-1ano-1
< 1.000 30 10 0
1.000 a 2.000 60 30 10
2.000 a 3.000 120 60 30
3.000 a 4.000 180 120 60
Fonte: Wadt (2005).
Os primeiros relatos que reportam a importância da 
adubação nitrogenada para a cultura da pupunheira foram 
publicados por Zamorra (1984), que realizou ensaios aplican-
do doses de nitrogênio, fósforo e potássio nas plantas de pu-
punha, verificando que o nitrogênio foi o elemento que mais 
influenciou na produção de biomassa da planta. 
Gusman (1985), realizando ensaios de adubação na 
Costa Rica por 2 anos, avaliou o efeito de doses de adubação ni-
trogenada sobre o peso médio do palmito bruto e líquido, rendi-
mento bruto e número de palmito por ha/ano. O autor constatou 
que as doses crescentes de adubação nitrogenada influencia-
vam positivamente todos os parâmetros avaliados, registrando 
a produtividade máxima na dose de 367 kg de N ha-1 ano-1.
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Bovi et al. (2002) estudaram os efeitos da adubação 
NPK em formulação em solo arenoso no crescimento inicial de 
pupunheiras, avaliando: diâmetro da haste principal, número 
de perfilhos e a porcentagem de plantas perfilhadas. Os resul-
tados revelaram que o crescimento máximo da pupunheira foi 
obtido com as doses de 400 kg ha-1 ano-1 de N, 0 kg ha-1 ano-1 
de P2O5 e 200 kg ha-1 ano-1 de K2O. As plantas apresentaram 
respostas de crescimento lineares e positivas até as doses su-
pracitadas, havendo a necessidade de avaliar os efeitos de do-
ses superiores visando a determinação dos pontos de máximos 
rendimentos técnicos.
Nascimento et al. (2005) avaliaram o emprego do es-
terco bovino na presença e ausência de NPK e encontraram 
efeito significativo do esterco bovino sobre a produção de pal-
mito. Os resultados demonstraram que os rendimentos máxi-
mos estimados de palmito de primeira e segunda qualidade foi 
0,84 t ha-1 e de 1,1 t ha-1, respectivamente obtidos com aporte 
de 15,4 e 14 t ha-1 de esterco bovino na presença de NPK. Na 
ausência de NPK, as doses de 15,8 e 16 t ha-1 de esterco bovino 
proporcionaram produtividade 0,76 t ha-1 para palmito de pri-
meira e de 1,0 t ha-1 para palmito de segunda qualidade. 
Com base nesses resultados, observa-se superiorida-
de nos rendimentos de palmito em função do fornecimento de 
esterco bovino na presença de NPK, destacando a interação 
da adubação mineral com níveis adequados de esterco bovi-
no como importante fator para elevar a produção de palmito 
na pupunheira. O trabalho de Yuyama (1997) revelou que o 
emprego da adubação mineral na pupunheira é uma prática 
essencial para o cultivo de pupunha, no entanto salienta que 
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o teor de matéria orgânica no solo é um importante fator para 
a produtividade de palmito. 
No mesmo sentido, Bovi et al. (2007) verificaram que o 
uso de lodo de esgoto durante a implantação do cultivo da pu-
punheira afetou positivamente diversos fatores como: a) pre-
cocidade de colheita de palmito com efeito linear significativo 
e positivo das doses empregadas; b) produtividade de palmito 
por hectare; e c) periodicidade de colheita com acréscimos pro-
porcionais às doses utilizadas.
Yuyama et al. (2001; 2002) constataram que a adição 
de 2,5 kg de esterco de aves por cova de pupunha no plantio 
proporcionou crescimento semelhante ou superior às plantas 
quando comparadas a tratamentos com adubação mineral. 
Flores; Yuyama (2007), trabalhando com adubação em pu-
punheira, verificou que a aplicação do esterco em cobertura 
e a combinação de metade da dose com adubação orgânica e 
adubação mineral proporcionaram o alto rendimento de pal-
mito. Trabalhos mais recentes indicam que a associação entre 
adubação mineral e orgânica é fundamental para o êxito em 
plantios de pupunheiras para palmito (BISSI JUNIOR, 2012). 
Trabalhos realizados com adubação fosfatada são 
inconclusivos ou revelam baixo ou pouco efeito da adição 
de fósforo na fase de produção de palmito de pupunha. Her-
rera (1989), realizando ensaios de adubação na cultura da 
pupunheira, recomendou as melhores faixas de aporte de 
fertilizantes sintéticos, sendo: 200 a 250 kg de nitrogênio; 
20 kg de P2O5 e 160 a 200 kg de K2O por hectare ao ano 
(GUSMAN, 1985; DEENICK et al., 2000). Segundo Molina 
(2000), as recomendações de adubação fosfatada em lavou-
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ras de pupunheira na Costa Rica na fase de produção va-
riam entre 50 a 100 Kg ha-1 de P2O5.
No Brasil, para a fase de estabelecimento das plan-
tas, tem sido recomendado o uso de 31-63 Kg ha-1 P (BOVI; 
CANTARELLA, 1996; BOVI 1998). Esses mesmos autores 
também sugerem para a fase de produção de palmito a apli-
cação de 0-35 kg ha-1 de P, 110- 300 Kg ha-1 de N, 17-133 Kg 
ha-1 de K, 20-50 Kg ha-1 de S e 1-2 Kg ha-1 de B. Bovi e Can-
tarella (1996) recomendam para crescimento e produção de 
palmito de pupunheira no Estado de São Paulo, em torno de 
300 kg ha-1 ano-1 de N, 0 a 80 kg ha-1 ano-1 de P2O5 e 50 a 260 
kg ha-1 ano-1 de K2O.
5. Sintomatologia das deficiências nutricionais 
em pupunheira
A identificação do estado nutricional de culturas co-
merciais permite tomar medidas corretivas no manejo das 
adubações, visando prevenir perdas de produção. Na cultu-
ra da pupunheira, os conhecimentos atuais de sua nutrição 
referem-se à sintomatologia de nutrientes faltantes, manejo 
fitotécnico para a fase de produção de mudas e sintomatologia 
das deficiências visuais.
A utilização de substrato com baixa fertilidade leva à 
formação de mudas com carências nutricionais, comprometen-
do o desenvolvimento do sistema radicular e da parte aérea. 
A falta de macro e micronutrientes em mudas de pupunheira 
provocam alterações fisiológicas e morfológicas, gerando sin-
tomas característicos de deficiência nutricional para cada ele-
mento em questão, produzindo profundas alterações no desen-
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volvimento da pupunheira, notadamente, na sua fase inicial 
de desenvolvimento (SILVA; FALCÃO, 2002).
La Torraca et al. (1984), descrevendo o quadro sinto-
matológico das carências de macronutrientes e boro em mu-
das de pupunheira cultivadas em vasos com capacidade de 12 
Kg submetidos a solução com nutritiva completa e na ausên-
cia dos nutrientes, observaram sintomas de carência nutricio-
nal e descreveram sintomas visuais de nutrientes, seguindo a 
ordem de aparecimento: enxofre, nitrogênio, cálcio, potássio, 
magnésio, fósforo e boro.
As pesquisas realizadas por Falcão et al. (1998); Silva 
e Falcão (2002); Reis et al. (2013) e Matos et al. (2013), em 
trabalhos de caracterização de sintomas de carência em mu-
das de pupunheira cultivada em solução nutritiva para macro 
e micronutrientes, revelaram efeitos negativos da omissão de 
diversos nutrientes no desenvolvimento da pupunha como:
a. Nitrogênio: a planta teve seu desenvolvimento com-
prometido, tornando-se raquítica com folhas cloróticas, inicial-
mente as mais velhas, seguida de necrose nas margens. Com 
o tempo, a clorose tornou-se generalizada em toda a planta;
b. Fosforo: reduziu o tamanho das folhas velhas e no-
vas, levando as folhas mais velhas a apresentarem uma colo-
ração amarelada, seguida de necrose e secamento das pontas, 
já as folhas mais novas apresentam uma coloração verdes opa-
ca e levemente murchas;
c. Potássio: resultou em clorose seguida de necrose das 
pontas e margens das folhas mais velhas;
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d. Cálcio: as plantas apresentaram as folhas mais no-
vas “pregueadas”, mostrando crescimento desigual, do qual 
resultou em formas tortas com um gancho na ponta;
e. Magnésio: as plantas apresentaram, inicialmen-
te, clorose internerval nas folhas mais velhas. Essa sinto-
matologia, com o decorrer do tempo, transferiu-se para as 
folhas intermediárias, com as mais velhas tornando-se es-
branquiçadas;
f. Enxofre: manifestaram-se primeiro com clorose nas 
folhas mais novas, seguido de enrolamento das margens de 
todas as folhas;
g. Zinco: Os sintomas visuais de deficiência desse nu-
triente manifestaram-se, inicialmente, nas folhas mais novas, 
as quais apresentaram-se amareladas, estreitas, alongadas 
em forma de lanças e com necrose bastante evidente nas pon-
tas, expandindo-se em direção a ráquis;
h. Manganês: Os sintomas visuais de deficiência de 
Mn foram caracterizados por redução no crescimento da plan-
ta, folhas mais jovens apresentaram clorose em todo o limbo 
e folhas mais velhas mostraram lesões necróticas nas bordas 
até meados do limbo;
i. Boro: retardou o desenvolvimento das folhas mais 
novas que ao surgirem não se desenrolavam e quando isto 
ocorria mostravam falhas no limbo; e
j. Ferro: as plantas apresentaram clorose nas folhas 
novas seguida de branqueamento do limbo foliar (rede verde 
fina nas nervuras sobre fundo amarelado.
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6. Diagnose foliar como ferramenta para 
recomendação de adubação em pupunha. 
A diagnose foliar é um conjunto de técnicas utilizadas 
na avaliação do estado nutricional de plantas cultivadas, ba-
seada na interpretação de valores relacionados à concentração 
de um ou mais nutrientes nas folhas e se justifica por vários 
motivos: baixo custo, boa reprodutividade, fácil realização no 
laboratório e em campo através da amostragens.
O processo de diagnose foliar, basicamente, consiste 
na comparação dos resultados da análise química foliar de de-
terminada amostra com valores de referência. Esses últimos 
normalmente representativos dos teores obtidos em plantas 
sadias e produtivas. A obtenção de valores de referência exige 
ensaios de calibração e correlação entre os teores dos nutrien-
tes e os rendimentos produtivos (BERTSCH, 1995).
Uma das etapas mais críticas na diagnose do estado 
nutricional, visando a obtenção de valores de referência, con-
siste do processo de amostragem que, além de ser estatisti-
camente representativa da área, deve ser feita com critérios 
usando folhas de mesma idade fisiológica, posição no ramo, 
posição na planta, exposição solar e na mesma época de amos-
tragem. Todos esses fatores afetam os teores de elementos nos 
tecidos vegetais.
Estudos têm evidenciado que os teores nitrogênio (N) 
e fósforo (P) em lavouras de pupunha para produção de palmi-
to é maior nas folhas, seguido pelo estipe e depois nas raízes. 
Em estudos realizados nas folhas verificou-se que o teor de 
N e P é maior nos folíolos e diminui com a idade das folhas, 
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em seguida pela ráquis e, finalmente, nos pecíolos (MOLINA, 
1999; ARES et al., 2002; MOLINA et al., 2002).
Falcão et al. (1994), ao estudarem as concentrações de 
macro e micronutrientes em folhas de pupunheira, concluí-
ram que os teores de nutrientes das folhas medianas são mui-
to próximos dos teores médios encontrados em outras posições 
da planta para a maioria dos nutrientes analisados. Assim, 
os autores indicam a coleta de cincos folíolos centrais da folha 
mediana, que por se localizar na parte central da copa, é a 
ideal para representar o estado nutricional da planta de pupu-
nha. Esse resultado pode ser estendido para outras palmeiras 
como o coqueiro (Cocos nuciferas, Linn.) e ao dendezeiro adul-
to (Elaeis guineensis Jacq.) (FALCÃO et al, 1994). 
Por outro lado, Molina (1999) recomenda que se uti-
lizem os folíolos centrais da folha 3, porser esta a folha re-
cém madura, tendo finalizado o processo de crescimento e sem 
qualquer risco de apresentar processo de senescência. 
Boniche et al. (2008), ao estudar folhas de pupunheira 
para análise foliar, verificaram que entre as folhas 3, 4 e 5, não 
houve variação na concentração de nutrientes com exceção do 
N, Cálcio e do Magnésio. Foi constatado nesta pesquisa que 
houve variação na concentração dos elementos N, P, S, Cu, Zn, 
Mn e B, com menores teores no período chuvoso e maiores teo-
res no período de menor precipitação pluviométrica. Assim, os 
autores sugerem que a folha 3 é a indicada para a coleta e que 
seja realizada em meses chuvosos, correspondendo ao período 
de mais concentração de nutrientes.
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A análise química de folhas é uma alternativa segura 
para avaliar o estado nutricional das plantas. A interpreta-
ção da análise foliar é feita por métodos que consideram cada 
elemento isoladamente conhecidos como: a) método do Nível 
Crítico (NC); b) Faixas de Suficiência (FS) (SOUZA et al., 
2011); c) método com base na relação entre os nutrientes como 
o Sistema Integrado de Diagnose e Recomendação (DRIS) que 
envolve relações bivariadas de nutrientes (GUINDANI et al., 
2009); e d) método da Diagnose da Composição Nutricional 
(CND) que envolve relações multivariadas de nutrientes (PA-
RENT; DAFIR, 1992).
O método do NC baseia-se em comparar o teor de de-
terminado nutriente com os valores de referência, separando
-os em classes de deficientes e suficientes, ou deficiente, su-
ficientes e tóxicos (BELL et al., 1995). O método das FS tem 
sido sugerido como alternativa para contornar algumas das 
limitações de interpretação do método do NC, com base na 
premissa de que para a maioria das culturas não existe um 
determinado ponto de ótima produtividade, mas sim uma cer-
ta faixa (SUMNER, 1979). 
Dessa forma, fica correto recomendar níveis de aduba-
ção suficientes para manter as concentrações de nutrientes um 
pouco acima do NC em uma faixa ótima de suficiência, segundo 
Bataglia et al., (1992). Entretanto, Sumner (1979) afirma que 
apesar de as faixas de suficiência terem sido criadas para dar 
mais flexibilidade à diagnose, elas reduzem a exatidão do diag-
nóstico, uma vez que os limites acabam sendo muito amplos. 
Os métodos de avaliação do estado nutricional de NC 
e FS não considera as interações entre os nutrientes ou com 
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o próprio ambiente na definição dos valores padrões. Assim, 
faz-se necessário que todas as demais condições, exceto o nu-
triente em análise, sejam controladas e mantidas sob ótima 
disponibilidade.
Para que o diagnóstico se torne seguro é indispensável 
que as condições de crescimento das plantas a serem avalia-
das sejam semelhantes àquelas utilizadas para a obtenção da 
curva de calibração, respeitando fatores como: condições eda-
foclimáticas, idade das plantas e do tecido, material genético, 
posição do tecido na planta e a disponibilidade dos demais nu-
trientes (FAGERIA, 1998; FAGERIA et al., 2009).
Alguns autores têm sugerido valores de referência 
para a avaliação do estado nutricional da pupunheira inde-
pende da calibração local. Nesse sentido, Molina (1997), Em-
brapa (1999), La Torraca et al.(1984) e Silva e Falcão (2002) 
desenvolveram trabalhos sobre deficiências nutricionais, pes-
quisando e indicando valores dos níveis de nutrientes de plan-
tas sadias e com deficiência (Tabela 3).
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Tabela 3 -Teores foliares de macro e micronutrientes adequados e 
deficientes para pupunheira em diferentes ensaios de adubação.
Nutrientes 
Macronutrientes 
em g kg-1
Concentração Foliar
Adequados1 Adequados2 Adequados3 Deficiente3 Adequados4 Deficiente4
N 25 - 40 22 - 35 27,6 14,4 30,7 10,1
P 1,5 - 3,0 2,0 - 3,0 2,3 0,6 3,4 1,0
K 8 - 15 9 - 15 30,2 10,3 27,8 4,7
Ca 2,0 - 5,0 2,5 - 4,0 14,3 3,3 12,7 2,6
Mg 2,0 - 3,0 2,0 - 4,5 4,6 2,0 3,5 0,9
Micronutrientes (mg Kg-1)
Fe 100 - 200 40 - 200 175,0 191,0
Zn 15 - 25 15 - 40 33,0 41,0
Cu 8 - 15
Mn 50 - 200
B 10 - 25
Fontes: Molina (1999) 1; Embrapa (1999) 2; La Torraca et al. (1984)3 e Silva 
e Falcão (2002)4. 
Embora os métodos de NC e FS de um dado nutriente 
represente adequadamente a concentração mais provável em 
uma planta sadia sob condição ecofisiológica semelhante, pou-
co se pode inferir quanto à concentração do mesmo nutriente 
em uma planta ou gleba sob distinta condição edafoclimáti-
cas, dada a incerteza de quais processos poderiam estar deter-
minando as taxas de acumulação de biomassa e do nutriente 
naquele órgão da planta. Nesse sentido, uma alternativa tem 
sido a derivação dos valores padrões a partir de plantas consi-
deradas nutricionalmente equilibradas pelo DRIS.
A utilização do DRIS no monitoramento ou diagnose 
nutricional de cultivos agrícolas requer a obtenção de padrões 
nutricionais apropriados, denominados de normas DRIS, as 
quais consistem em estatísticas como média, variância, desvio 
padrão e coeficiente de variação das relações nutricionais em 
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um determinado grupo de plantas consideradas de referência 
(BEAUFILS, 1973). Normalmente, o critério para se definir 
a população de referência está em identificar um grupo de 
lavouras ou cultivos com produtividade adequada e boas con-
dições sanitárias (BEAUFILS,1973; DIAS et al., 2010).
Existem vários procedimentos para se obter esses pa-
drões, contudo, há, ainda, diferentes pontos de vista quanto à 
abrangência regional desses padrões nutricionais, que pode-
riam ser representativos de condições de manejo restritas ou 
a determinados locais (normas específicas) ou serem de maior 
abrangência, seja para as condições de manejo ou mesmo ter-
ritorial (normas genéricas). Muitos trabalhos têm discutido as 
condições ideais para a obtenção das normas DRIS, com resul-
tados controversos. A literatura aponta para a possibilidade 
de obtenção de normas a partir de dados calibrados localmen-
te, como também conclusões que sugerem a utilização de nor-
mas DRIS genéricas ou universais.
Partelli et al. (2006), comparando o diagnóstico nu-
tricional de lavouras cafeeiras a partir de normas DRIS es-
pecíficas para cafeeiros orgânicos e convencionais, sugeriram 
a especificidade das normas DRIS. Resultado similar foi en-
contrado por Silva et al. (2005) em plantios de Eucalyptus 
grandis. Por outro lado, Dias et al. (2010), analisando normas 
DRIS para cupuaçuzeiro cultivado em monocultivo e sistemas 
agroflorestais, concluíram que as normas genéricas seriam 
capazes de proporcionar elevado grau de concordância com o 
diagnóstico nutricional produzido pelas normas específicas.
Resultados semelhantes foram relatados por Wadt e 
Dias (2012), avaliando lavouras cafeeiras de Rondônia e do 
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Espírito Santo. Para a cultura da pupunheira, não existem 
normas DRIS disponíveis e também há falta de indicação 
de qual conjunto de normas, genéricas ou específicas, seria 
mais adequado, considerando especialmente condições de 
monocultivo ou SAFs para a produção de palmito e/ou frutos 
de pupunha.
Urano et al. (2006) argumenta que a compreensão dos 
princípios considerados por diferentes métodos de diagnose, 
bem como a comparação de seus resultados, são informações 
relevantes para a utilização criteriosa dessas ferramentas de 
análise na avaliação do estado nutricional de fruteiras. Neste 
sentido, alguns autores têm comparado os diagnósticos pro-
duzido a partir de diferentes metodologias (DRIS, CND e FS), 
contudo, para a cultura da pupunheira ainda não se adequou 
às normas DRIS.
7. Estado nutricional de pupunheiras em 
monocultivo e em sistema agroflorestal na Amazônia 
Ocidental.
Área de estudo: Todos os pomares cultivados com pu-
punha monitorados nesta pesquisa pertencem a agricultores 
familiares associados ao projeto denominado Reflorestamento 
Econômico Consorciado Adensado (RECA). As áreas em estu-
do estão localizadas no quadrículo entre 9°24’45”– 9°54’54”S 
e 65°27”28”–65°51’52”W, situado no distrito de Nova Califór-
nia que fica no extremo noroeste do município de Porto Velho, 
Rondônia (Figura 1).
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Figura 1- Mapas de localização das áreas de estudo junto ao RECA 
no distrito de Nova Califórnia – RO.
 
Fonte: Azevedo et al. (2016).
O clima da região é classificado como Am (Köppen), 
Tropical Úmido Chuvoso com temperatura média anual de 
26 ºC, e precipitação média de 2200 mm ano–1. O período chu-
voso compreende os meses de outubro-novembro, durando até 
abril-maio, denominado localmente de período de inverno.
O primeiro trimestre do ano apresenta o maior acú-
mulo de chuvas. O período mais quente compreende os me-
ses de agosto a outubro. Os solos do projeto RECA são muito 
diversos, possuem mineralogia predominantemente de ar-
gilas de baixa atividade, presença de diversas manchas de 
solos com argilas de média a alta atividade. Os solos da 
região são predominantemente ácidos, normalmente com 
caráter distrófico ou alumínico ou ainda alítico. As ordens 
de solo predominantemente na região são: Cambissolos, La-
tossolos e Argissolos.
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O projeto Reflorestamento Econômico Consorciado 
Adensado (RECA) foi criado em 1987, sendo formado por uma 
associação de pequenos agrossilvicultores. Cada agricultor as-
sociado possui uma área de exploração que varia de um a dois 
hectares cultivada com SAF’s como principal modelo de uso e 
manejo do solo.
Na época do monitoramento os pomares selecionados 
pelos agricultores apresentavam idade entre 2 e 18 anos e 
densidade populacional variando de 2.000 a 3.333 plantas ha-
1. Os espaçamentos mais frequentes utilizados neste trabalho 
foram: 3x1m, 4x1m, 2,5x1,2 m, 2,5x2 m, 3x1,2 m, 3x1,5 m.
Os pomares no RECA são manejados em consorciação 
com outras espécies arbóreas e apresentaram como compo-
nentes do sistema as espécies frutíferas de árvores de cupua-
çu [Theobroma grandiflorum (Willd. ex. Spreng.) Schum.] em 
média a alta densidade de plantio, e da castanha-do-brasil 
(Bertholletia excelsa) em baixa densidade. As espécies de es-
sências florestais também ocorrem com muito baixa densida-
de no SAFs, verificando-se o mogno (Swietenia macrophylla), 
seringueira (Hevea brasiliensis), copaíba (Copaifera spp.), 
andiroba (Carapa guianensis), cerejeira (Torresia acreana), 
cumaru-ferro (Dipteryx spp.), o cedro (Cedrela odorata), e o 
freijó (Cordia spp.), em diversos espaçamentos e arranjos.
Durante o estudo cada pomar foi monitorado, sendo 
realizadas 162 amostragens foliares, durante dois anos con-
secutivos. As amostragens foram realizadas nos meses de no-
vembro e dezembro de 2012 e 2013. Em cada pomar foram 
selecionadas, ao acaso, de 20 a 25 palmeiras, sendo coletados 
10 a 15 folíolos da porção média da folha +2 de cada planta, re-
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tirando-se os 20 cm da parte central, seguindo recomendações 
de Bovi; Cantarella (1996),
No momento da amostragem foliar, cada pomar foi 
classificado quanto à qualidade fitotécnica, visando identi-
ficar os pomares com alto potencial produtivo para formar 
uma população de referência para o estabelecimento das 
normas DRIS. Os critérios considerados nessa classificação 
de talhões ou pomares foram: condição fitossanitária, idade, 
manejo de plantas daninhas, manejo de adubação, tempo de 
corte para extração do palmito e sistema de produção em mo-
nocultivo ou em SAF.
Os pomares foram classificados como de alta e baixa 
produtividade potencial. Na seleção dos pomares com alta pro-
dutividade potencial, foram considerados os fatores: ausência 
de pragas e doenças; idade inferior a 8 anos de cultivo; adoção 
de práticas de manejo fitotécnico como controle de daninhas e 
tempo de ciclo de corte do palmito inferior a 12 meses.
Ao todo, foram avaliados 81 pomares de pupunheira, 
sendo 56 classificados como de alto potencial produtivo e os 
25 restantes foram considerados de baixo potencial produ-
tivo. Dos 56 pomares com alto potencial produtivo, 22 eram 
cultivados em sistema agroflorestal e 34 em sistema de mo-
nocultivo (Tabela 4).
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Os teores médios nutricionais das plantas cultivadas 
nos pomares sadios estiveram dentro da faixa considerada 
adequada para os elementos: N, P, K, Ca, Mg, B e Mn; na fai-
xa de teores baixos para: Cu e Fe. E e na faixa de teores altos 
para Zn. O critério de interpretação dos teores nutricionais foi 
baseado naqueles sugeridos por Molina (1997).
Ao analisar o grupo de pomares considerados de alta 
produtividade, verificou-se que para os macronutrientes N, P, 
K, Ca e Mg a quantidade de casos em que a concentração do nu-
triente esteve dentro da faixa, considerada adequado por Molina 
(1997), foram de 77%, 89%, 100%, 96% e 51%, respectivamente.
No caso dos micronutrientes, verificou-se que para os 
elementos: B, Cu, Fe, Mn e Zn a percentagem de casos em que 
a concentração do nutriente esteve dentro da faixa considera-
da adequada foram 79%, 0%, 7%, 95% e 100%, respectivamen-
te. Contudo, ao comparar esses resultados com os observados 
por Embrapa (1999) e Molina (2000) para os micronutrientes 
Fe e Cu, respectivamente, verifica-se que a percentagem de 
casos em que as concentrações dos nutrientes estavam ade-
quadas foram 82% e 67%, respectivamente.
Com base na interpretação dos índices DRIS pelo po-
tencial de resposta a adubação (PRA) dos pomares de pupu-
nheira em monocultivo e SAF’s estudados, verificou-se que 
os nutrientes que apresentaram maior frequência de índices 
DRIS com maior insuficiência nos pomares de pupunheira 
com base nas normas DRIS seguiu a seguinte ordem: Ca=Fe>-
Zn=Mn>B=Cu>K>P=Mg>N. Os nutrientes que apresentaram 
maior frequência de índices DRIS com maior excesso, em or-
dem decrescente foram: Mg>B>N>Fe>Ca>Zn =Mn>Cu>K>P.
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Os coeficientes de variação dos macronutrientes e mi-
cronutrientes B e Cu foram inferiores a 23% e, para os demais 
micronutrientes, superiores a 23%. O maior coeficiente de va-
riação dos teores nutricionais foi observado para o Manganês, 
66% quando em palmitais cultivados sob o sistema SAFs, os 
altos coeficientes de variação encontrados nas amostras folia-
res de pupunheira mostram a alta variabilidade de distribui-
ção desse elemento na planta. 
Em síntese, as normas DRIS específicas não são apro-
priadas para a avaliação nutricional de lavouras cujas condi-
ções de crescimento sejam distintas da população de referên-
cia. Portanto, dado que a cultura da pupunheira vem sendo 
cultivada em grande diversidade de condições, seja quanto à 
densidade de plantio, presença ou não em consórcios florestais 
e condições de manejo, torna-se mais seguro adotar normas 
DRIS genéricas que seriam capazes de melhor representar a 
maioria das interações nutricionais que ocorrem nesses pal-
mitais. Para pupunheira, a universalidade das normas DRIS 
foi dependente do nutriente avaliado. Assim, N, P, Ca, B, Cu 
e Zn apresentaram diagnósticos produzidos pelas normas ge-
néricas com concordância superior a 90% nos dois sistemas de 
cultivo (AZEVEDO, et al.,2016).
Os diagnósticos realizados com a norma genérica e as 
normas específicas apresentam elevado grau de concordância, 
porém, quando se comparam os diagnósticos das normas es-
pecíficas entre si, o grau de concordância é baixo. As normas 
DRIS genéricas foram mais adequadas para a avaliação do es-
tado nutricional da pupunheira cultivada em diferentes condi-
ções de manejo na região sul-ocidental da Amazônia.
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Técnicas pós-colheita para a agricultura familiar
Capítulo 16
Teresa Drummond Correia e Clarice Aparecida Megguer
1. Introdução 
A colheita de frutos e hortaliças é realizada quando os 
produtos atingem sabor, odor, cor e firmeza adequados às exi-
gências do mercado. Além disso, outras características como 
tamanho, forma e estádio de amadurecimento devem ser con-
siderados no momento da colheita, para que o produto atenda 
às preferências do consumidor e se mantenha com qualidade 
pelo maior período possível. Esse período é o que chamamos 
de vida pós-colheita ou vida de prateleira.
Com a colheita, frutos e hortaliças são removidos da 
planta mãe e deixam de receber os nutrientes e a água do 
solo, que são absorvidos pelas raízes. No entanto, os produtos 
colhidos continuam os seus processos fisiológicos vitais, como 
respiração, transpiração e produção de etileno. Esses três pro-
cessos, em conjunto, consomem as reservas energéticas da 
parte que foi colhida, causam perda de água e alterações das 
características físicas dos produtos, como cor e firmeza. As-
sim, como as hortaliças e frutos foram removidos da planta 
mãe na colheita, não há reposição dos nutrientes e da água 
perdida, resultando na senescência.  
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Na pós-colheita, a senescência de frutos e hortaliças 
significa perdas pós-colheita. Portanto, todos os agentes que 
promovem a senescência, favorecem, também, as perdas pós-
colheita. Vários fatores, como a temperatura e o dano físico, 
aceleram a senescência porque induzem o metabolismo dos 
vegetais. Quanto mais elevada for a temperatura, até um li-
mite em torno de 35 °C (depende da espécie), maior será a 
intensidade do metabolismo e mais rápida será a senescência. 
De modo geral, a cada 10 °C de aumento na temperatura, há 
aceleração de 2 a 3 vezes no metabolismo do produto. Já o 
dano físico, além de aumentar a respiração, estimula a perda 
de água e a produção de etileno. O etileno induz uma série de 
reações que causam o escurecimento do produto (reduz quali-
dade visual) e, por fim, a senescência.
Após a colheita, frutos e hortaliças são embalados e 
transportados para os locais de venda, que podem ser as centrais 
de abastecimento (CEASA’s) ou supermercados, sacolões e fei-
ras. O transporte de hortifruti, no Brasil, raramente é feito em 
caminhões refrigerados, e as as hortaliças e frutos são expostos 
a elevadas temperaturas durante todo o tempo de transporte. 
Também, com exceção de alguns supermercados que atendem 
a consumidores de maior poder aquisitivo, praticamente não 
existem, no comércio, bancas de hortifruti refrigeradas, que di-
minuam a temperatura durante a exposição dos produtos.
Além disso, a manipulação excessiva e sem cuidado, 
realizada por pessoas não treinadas, causa ferimentos, ra-
chaduras e amassam os frutos e hortaliças, ocasionando o 
escurecimento da região danificada e reduzindo, e muito, a 
qualidade visual.
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Em suma, deve-se sempre ter em mente que mantendo 
frutos e hortaliças em condições inadequadas que aceleram a 
senescência, também estamos aumentando as perdas pós-co-
lheita, que significam perdas de alimentos e perdas de produ-
tos com valor comercial, que trazem retorno financeiro para os 
produtores. Várias técnicas podem ser usadas na pós-colheita 
de frutos e hortaliças para retardar a senescência. Nesse ca-
pítulo, vamos abordar algumas técnicas e prática que podem 
ser utilizadas por produtores da agricultura familiar para que 
o produto colhido mantenha-se com qualidade comercial pelo 
maior tempo possível.
2. Colheita
O prolongamento da vida pós-colheita dos produtos 
hortícolas depende, em grande parte, dos cuidados durante 
a colheita. Dentre esses cuidados deve-se destacar a manipu-
lação cuidadosa e o horário da colheita. Frutos e hortaliças 
colhidos no período da antemanhã (4 às 6 horas) e nas ho-
ras mais frescas do dia mantém uma maior turgescência dos 
tecidos, o que interfere diretamente na extensão da vida de 
prateleira desses produtos. No entanto, produtos túrgidos são 
mais susceptíveis a danos físicos e reduzem a capacidade de 
empilhamento, por isso deve-se tomar cuidado especial ao se-
rem manuseados.
Folhosas, no entanto, podem ter comportamento dife-
renciado em relação ao período de colheita e a vida pós-colhei-
ta.  Folhas de couve colhidas às 13 horas tiveram um maior 
conteúdo de amido e açúcares solúveis totais, o que pode fa-
vorecer o prolongamento da vida de prateleira. Além disso, 
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folhas de couve, devido à presença de aquaporinas, têm uma 
recuperação relativamente rápida da turgescência (AMA-
RANTE;  PUSCHMANN, 1993). Assim, caso seja interessante 
para o produtor, a colheita dessas folhas pode ser feita nas 
horas mais quentes do dia, desde que seja feita a reidratação 
das mesmas.
É importante ressaltar também que durante a colheita 
o ideal é evitar que os produtos colhidos fiquem expostos ao 
sol, mantendo-os em ambiente sombreado, impedindo que a 
temperatura do produto aumente ainda mais.
3. Seleção
A seleção dos frutos e hortaliças é prática interes-
sante, que visa a maior qualidade e homogeneidade dos 
produtos colhidos. A seleção é feita antes da etapa da em-
balagem, e nela são retirados os produtos danificados, com 
formas e cores diferentes do padrão, apresentando sintomas 
de ataque de insetos e doenças, e até mesmo pedras, pedaços 
de madeira ou qualquer outro corpo estranho que tenha vin-
do do campo. Essa prática garante que serão comercializa-
dos apenas produtos com qualidade e, além disso, a retirada 
dos produtos doentes dificulta a disseminação de doenças. 
Portanto, é de extrema importância para a confiabilidade do 
produtor no mercado.
4. Pré-resfriamento
Na técnica do pré-resfriamento ou resfriamento rápi-
do os produtos são resfriados para retirar o calor do campo, em 
poucas horas após a colheita. Essa técnica reduz a perda de 
água, a incidência de doenças e mantém a qualidade do pro-
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duto por um período maior após a colheita (MORETTI, 2003). 
Esses benefícios são conseguidos, pois, ao reduzir a tempera-
tura, há diminuição do metabolismo do vegetal e inibição do 
desenvolvimento de microrganismos. Existem vários métodos 
de pré-resfriamento, como salas de refrigeração, resfriamento 
à vácuo, resfriamento com ar forçado, resfriamento criogênico 
e hidroresfriamento. Em todos os métodos, a temperatura di-
minui rapidamente no início (minutos inicias de resfriamento) 
e, posteriormente, de forma mais lenta.
Dentre os métodos citados acima, o hidroresfriamento, 
além de ser bastante eficiente, é o mais acessível para agricul-
tores familiares por se tratar em borrifar ou imergir o produto 
colhido em água fria para abaixar a sua temperatura. Como 
o produto fica em contato com a água fria, o método tem como 
vantagens a possibilidade de limpeza do fruto ou hortaliça e a 
diminuição da perda de água, sendo que pode haver até mes-
mo, a absorção de água pelo produto.
A água fria pode ser obtida pela mistura de água 
com gelo ou, caso não seja possível, qualquer outra fonte de 
água que esteja sob baixa temperatura. A água usada deve 
ser limpa (potável) e sua qualidade deve ser frequentemen-
te monitorada para que não ocorra contaminação dos frutos 
e hortaliças por microrganismos. A temperatura da água é 
medida por termômetros, sendo que os termômetros digitais 
infravermelhos são mais interessantes pela rapidez da infor-
mação e facilidade de uso.
Basicamente, a dinâmica do hidroresfriamento é a se-
guinte: o produto colhido, que possui temperatura em torno de 
20-25 °C, é imerso em água gelada a 5 °C e a sua temperatura 
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reduz até atingir a temperatura da água (lembrando que as 
temperaturas usadas aqui são apenas para exemplificar). No 
entanto, na prática, o produto nem sempre consegue atingir a 
temperatura da água. Mesmo que não seja possível diminuir 
a temperatura ao nível da temperatura da água, a simples 
redução já é um ganho no que diz respeito à qualidade dos 
produtos e prolongamento da vida pós-colheita. Na Figura 1, 
como exemplo, seguem as etapas para realização de hidrores-
friamento por imersão.
Figura 1. Isopor com água e adição de gelo para hidroresfriamento 
(a), termômetro digital infravermelho indicando a temperatura 
da água (b), temperatura inicial da cabeça de alface, medida por 
termômetros digital com haste (à direita da foto) e termômetro 
digital infravermelho (c), cabeças de alface imersas na água fria (d) 
e temperatura final da cabeça de alface, após hidroresfriamento (e).
Fotos: Christiane de Fátima Martins França (2011).
A temperatura da água e o tempo necessário para re-
dução da temperatura varia entre os produtos. Bons resulta-
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dos estão sendo obtidos em algumas hortaliças, especialmente 
na manutenção da turgidez em folhosas. Na tabela 1, encon-
tram-se detalhes sobre a temperatura e o tempo de hidrores-
friamento usado para algumas hortaliças, a temperatura de 
armazenamento após o hidroresfriamento e o benefício obtido 
pelo uso da técnica.
Tabela 1. Hortaliças, temperatura de hidroresfriamento, tempo de 
imersão, temperatura de armazenamento e benefícios alcançados 
pelo hidroresfriamento.
Hortaliça Temperatura água + gelo 
Tempo de 
imersão A* Benefícios Referência
Alface 4 5 min 5 ou 22
Aumento de 75 e 50% na 
vida de prateleira, quando 
armazenados a 5 e 22 °C
França, (2011)
Coentro 5 10 min 5 ou 20 Manutenção da turgescência Oliveira, (2012)
Cupuaçu 10 2 h e 40 min ambiente Maior qualidade da polpa Cunha, (2014)
Jiló 1 5 min 10 Manutenção da cor verde dos frutos por até 7 dias Galvão, (2009)
Salsinha 5 10 min 5 Manutenção da turgescência Álvares, (2006)
A* = Temperatura em oC de armazenamento após o hidroresfriamento. 
Apesar de o hidroresfriamento ser vantajoso para al-
gumas hortaliças, em frutos de pêssego e melão não ocorre o 
mesmo resultado. O hidroresfriamento em pêssego, com água 
a 1 °C, causou manchas na casca (BRACKMANN et al., 2009) 
e, em melão, a imersão em água a 5 °C durante 5 minutos tor-
nou os frutos mais susceptíveis aos danos físicos e ataque dos 
fungos (ARAÚJO, 2006).
Portanto, nem todos os produtos se beneficiam com o 
hidroresfriamento. Alguns não toleram a imersão em água 
fria pelo fato de não suportarem serem molhados e/ou são 
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sensíveis e se danificam com facilidade pelos jatos de água 
fria quando opta-se por borrifar água no produto (PINHO; 
MORAIS, 2000).
Além disso, existem aqueles frutos e hortaliças sus-
ceptíveis à temperatura baixa que sofrem injúria por frio, 
apresentando sintomas que o desqualificam visualmente (em 
geral, manchas escuras na casa e/ou polpa). A injúria por 
frio se dá quando os produtos são expostos a temperaturas 
baixas, porém, não causa congelamento. É um distúrbio que 
deve ser avaliado em cada caso, pois os produtos possuem 
comportamento diferentes, dependendo da temperatura e do 
tempo de exposição à baixa temperatura. Por exemplo, o ar-
mazenamento de jiló a 5 °C por até 12 dias causou apareci-
mento de sintomas de injúria por frio (Neres et al., 2004), 
no entanto, o pré-resfriamento a 1 °C durante 20 minutos e 
posterior armazenamento a 10 °C não ocasionou sintomas de 
injúria por frio (Galvão, 2009). Nesse caso, parece que para o 
jiló o longo período à temperatura de 5ºC foi mais prejudicial 
do que a temperatura de 1ºC usada do seu hidroresfriamento.
Portanto, ao optar por realizar o hidroresfriamento, 
sugere-se testar a temperatura da água e o tempo de imer-
são para cada fruto ou hortaliça para se obter sucesso na téc-
nica. Após o hidroresfriamento, o ideal é que o produto seja 
transportado e armazenado sob baixa temperatura para que a 
cadeia do frio se mantenha. Entretanto, sabe-se que essa con-
dição nem sempre é possível e, mesmo nesses casos, o simples 
fato de se realizar o hidrorresfriamento já resulta em aumen-
tos na qualidade de frutos e hortaliças.
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5. Embalagens
As embalagens têm a função de proteger os frutos e 
hortaliças contra danos físicos, além de facilitar o carrega-
mento e descarregamento dos produtos durante o transporte. 
Frutos e hortaliças são embalados em grande quantidade em 
caixas de madeira, plástico ou papelão.
As caixas de madeira (caixa tipo K) possuem pregos e 
ripas abrasivas que causam ferimentos e cortes, danificando 
fisicamente os produtos, especialmente aqueles mais sensí-
veis. Além disso, embora teoricamente descartáveis, as caixas 
de madeira são reutilizadas no mercado e essa prática contri-
bui para a disseminação de microrganismos fitopatogênicos. 
Apesar desses fatores, ainda são as embalagens mais usadas 
no mercado pelo preço e pela possibilidade de acondicionar 
quase todos os tipos de frutos e hortaliças (Figura 2).
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Figura 2. Caixa de madeira (caixa K) com mandioquinha-salsa (a), 
chuchu (b), tomate (c), quiabo (d) e alface (e). Detalhe da mancha 
escura no chuchu (b) e de frutos de tomate amassados (c) resultante 
do dano físico causado pela ripa da caixa.
Fotos: Fernando Luiz Finger
As caixas de plástico e papelão têm a vantagem de serem 
auto expositivas, diminuindo o número de vezes que o produto é 
manuseado (Figura 3). As caixas de plástico possuem superfície 
lisa, não provocando danos físicos aos produtos e permitem a 
higienização, dificultando a disseminação de fitopatógenos. São 
caixas que possuem durabilidade maior, uma vez que são retor-
náveis, no entanto, demandam um custo maior, pelo preço mais 
elevado para aquisição e por necessitarem de higienização.
Em alguns CEASA´s, o processo de higienização já é 
prática rotineira e de fácil acesso para produtores e compra-
6 
 
2004), no entanto, o pré-resfriamento a 1 °C durante 20 minutos e posterior armazenamento a 
10 °C não ocasionou sintomas de injúria por frio (Galvão, 2009). Nesse caso, parece que para 
o jiló o longo período à temperatura de 5ºC foi mais prejudicial do que a temperatura de 1ºC 
usada do seu hidroresfriamento. 
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o hidroresfriamento, o ideal é que o produto seja transportado e armazenado sob baixa 
temperatura para que a cadeia do frio se mantenha. Entretanto, sabe-se que essa condição nem 
sempre é possível e, mesmo nesses casos, o simples fato de se realizar o hidrorresfriamento já 
resulta em aumentos na qualidade de frutos e hortaliças. 
5. Embalagens 
As embalagens têm a função de proteger os frutos e hortaliças contra danos físicos, 
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As caixas de madeira (caixa tipo K) possuem pregos e ripas abrasivas que causam 
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sensíveis. Além disso, embora teoricamente descartáveis, as caixas de madeira são 
reutilizadas no mercado e essa prática contribui para a disseminação de microrganismos 
fitopatogênicos. Apesar desses fatores, ainda são as embalagens mais usadas no mercado pelo 
preço e pela possibilidade de acondicionar quase todos os tipos de frutos e hortaliças (Figura 
2). 
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As caixas de plástico e papelão têm a vantagem de serem auto expositivas, diminuindo 
o número de vezes que o produto é manuseado (Figura 3). As caixas de plástico possuem 
superfície lisa, não provocando danos físicos aos produtos e permitem a higienização, 
dificultando a disseminação de fitopatógenos. São caixas que possuem durabilidade maior, 
uma vez que são retornáveis, no entanto, demandam um custo maior, pelo preço mais elevado 
para aquisição e por necessitarem de higienização.  
Em alguns CEASA´s, o processo de higienização já é prática rotineira e de fácil acesso 
para produtores e compradores através do Banco de Caixas. Pelo sistema do Banco de Caixas, 
os produtores vendem seus produtos e recebem dos compradores cartões vale-caixas, 
correspondente ao número de caixas vendidas. Os produtores, então, dirigem-se ao Banco de 
Caixas e trocam os vale-caixas por caixas higienizadas. Já os compradores, que levaram o 
produto comprado em caixas plásticas, devem trazer as caixas sujas ao retornarem aos 
CEASA’s, levando-as diretamente no Banco de Caixas, onde receberão os vale-caixas. As 
caixas deixadas pelos compradores serão higienizadas para serem entregues novamente aos 
produtores. Maiores informações sobre o funcionamento do Banco de Caixas podem ser 
obtidas no sítio eletrônico do Ceasa Minas: www.ceasaminas.com.br e cartilha explicativa no 
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dores através do Banco de Caixas. Pelo sistema do Banco de 
Caixas, os produtores vendem seus produtos e recebem dos 
compradores cartões vale-caixas, correspondente ao número 
de caixas vendidas. Os produtores, então, dirigem-se ao Banco 
de Caixas e trocam os vale-caixas por caixas higienizadas. Já 
os compradores, que levaram o produto comprado em caixas 
plásticas, devem trazer as caixas sujas ao retornarem aos CE-
ASA’s, levando-as diretamente no Banco de Caixas, onde re-
ceberão os vale-caixas. As caixas deixadas pelos compradores 
serão higienizadas para serem entregues novamente aos pro-
dutores. Maiores informações sobre o funcionamento do Banco 
de Caixas podem ser obtidas no sítio eletrônico do Ceasa Mi-
nas: www.ceasaminas.com.br e cartilha explicativa no ende-
reço eletrônico do banco de caixas: http://200.198. 51.221:86/
ceasainternet /lib/file/docbancocaixa/logistica.pdf.
As caixas de papelão são descartáveis (evita dissemi-
nação de patógenos), oferecem maior proteção, agregam valor 
ao produto (LIMA, 2005) e permitem a impressão de rótulos 
informativos sobre a procedência do produto embalado. Exis-
tem ainda os sacos de polietileno e polipropileno que são usa-
dos para embalar hortaliças mais resistentes ao dano físico, 
como abóbora, mandioca, cebola, entre outros.
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Figura 3. Caixas de plástico com cebolinha (a) e usada na 
exposição de kiwi em banca de feira (b). Caixa de papelão com 
mamão (c) e usada na exposição de vários frutos e hortaliças em 
banca de feira (d).
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A escolha do tipo de caixa a ser usada depende da condição de cada produtor, do 
produto a ser embalado, do mercado e da qualidade que se quer atingir. Sugere-se, portanto, 
que para produtos mais sensíveis ao dano físico, como tomate, folhosas, jiló, chuchu, 
pimentas, banana, manga, caju, açaí, entre outros, sejam usadas caixas que ofereçam proteção 
ao produto, como caixas de plástico ou papelão. Caso o custo fique elevado, a associação de 
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A escolha do tipo de caixa a ser usada depende da con-
dição de cada produtor, do produto a ser embalado, do mer-
cado e da qualidade que se quer atingir. Sugere-se, portanto, 
que para produtos mais sensíveis ao dano físico, como tomate, 
folhosas, jiló, chuchu, pimentas, banana, manga, caju, açaí, 
entre outros, sejam usadas caixas que ofereçam proteção ao 
produto, como caixas de plástico u p pelão. Caso o custo fique 
elevado, a associação de produtores pode facilitar a compra 
dessas embalagens.
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Aqueles que tiverem interesse, podem verificar o tra-
balho “Avaliação da compressão em hortaliças e frutas e seu 
emprego na determinação do limite físico da altura da emba-
lagem de comercialização” realizado por Luengo et al. (2003), 
o qual determina a altura máxima tolerável de embalagens 
que evitará danos físicos a vários frutos e hortaliças testados. 
Assim, com essa informação o produtor pode determinar qual 
a melhor caixa utilizada para embalar o produto colhido.
Existem outros dois tipos de embalagens para frutos 
e hortaliças comercializados em menor quantidade: bande-
jas de isopor envoltas com filme de PVC e embalagens plás-
ticas rígidas (Figura 4 a e b). Essas embalagens possuem 
como efeito principal a barreira à perda de água dos frutos 
e hortaliças, que é observado visualmente por produtos que 
mantém a turgidez, não apresentam murcha e possuem uma 
menor perda de massa. Antes de embalados, os produtos de-
vem ser selecionados para retirada daqueles sem qualidade 
e, após acondicionados nas bandejas de isopor, verifica-se o 
peso, informando-o no rótulo que será colado na embalagem 
(Figura 4 c).  Abaixo, seguem seis casos de sucesso na utili-
zação dessas embalagens:
1. Armazenamento a 10 °C de jiló e quiabo em bandejas de 
isopor com filme de PVC aumentou em 4 dias a vida pós-
colheita, pois manteve a coloração verde e a turgidez dos 
frutos. No caso de quiabo, o uso da embalagem ainda atra-
sou os sintomas visuais de injúria por frio (GALVÃO, 2009). 
Mesmo armazenado em temperaturas mais altas, como a 25 
°C, o uso de embalagem traz vantagens para a pós-colheita 
de jiló, pois mantém o fruto túrgido (NERES et al., 2004);
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2. Armazenamento de salsinha a 5 °C e 25 °C com embalagem 
de plástico rígida também proporcionou maior turgidez das 
folhas (ÁLVARES, 2006);
3. Armazenamento de pimentão a 22 ºC em bandejas de iso-
por com filme PVC reduziu a perda de massa, deixando os 
frutos mais túrgidos (HOJJO et al., 2007);
4. Armazenamento de uvaia em bandejas com PVC manteve 
a qualidade por até 4 dias a 30 °C e 12 dias a 13 °C (SCA-
LON et al., 2004);
5. Armazenamento de goiaba a 10°C em embalagens também 
proporcionou longa vida pós-colheita de até 18 dias para 
goiabas da variedade ‘Paluma” e 15 dias para a variedade 
“Pedro Sato” (LIMA, 2003);
6. Armazenamento de pimentas Capsicum chinense dos tipos 
‘Murupi’, ‘Cumari do Pará’, ‘Bode Vermelha’ e ‘Bode Ama-
rela’ a 8 °C e 24 °C, em embalagem com filme PVC também 
resultou em menor perda de massa, evitando a murcha 
aparente dos frutos (GRAVINA et al., 2004).
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Figura 4. Jiló em embalagem de isopor com filme PVC (a), salsinha 
em embalagem de plástico rígida (b), seleção e processo de 
embalagem de quiabo (c) e pimentas em embalagem de isopor com 
filme PVC sendo levadas para comercialização (d).
Fotos: Galvão, (2009); Álvares, (2008) e Eduardo Mattar. .
Além de impedir a perda de água, as embalagens 
também protegem o produto contra o manuseio excessivo e 
diminuem a respiração e produção de etileno. Essa diminui-
ção ocorre devido à impermeabilidade parcial que os materiais 
das embalagens possuem em relação ao CO2 (liberado na res-
piração) e ao O2 (consumido na respiração).
Quando se pretende ter os benefícios das embalagens 
mostradas acima para produtos maiores como alface, repolho, 
couve, etc, pode-se utilizar sacos plásticos (Figura 5). 
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Figura 5. Cabeças de alface embaladas com plástico transparente 
perfurado.
 
Fotos: Christiane de Fátima Martins França (2011).
Em alguns casos, porém, o excesso de umidade dentro 
da embalagem pode favorecer o desenvolvimento de microrga-
nismos que irão deteriorar o produto. Isso ocorre porque à me-
dida que o produto transpira e perde água, forma-se uma câ-
mara úmida devido à barreira à saída de água realizada pela 
embalagem. Nesses casos, sugere-se realizar pequenos furos 
na embalagem, como na Figura 4b (destaque em vermelho). 
Outro ponto a ser considerado no uso de embalagens é a ne-
cessidade de ter uma caixa maior (plástico, papelão, madeira) 
para transporte até os locais de comercialização (Figura 4 d). 
Portanto, os custos devem ser avaliados na tomada de decisão 
pelo uso de embalagens de PVC ou plástico.
Duas técnicas que podem ser associadas, e que, em 
geral, trazem resultados ainda melhores do que se usadas 
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
623
isoladamente são o hidroresfriamento seguido de embalagem 
plástica rígida ou bandeja de isopor com PVC ou sacos plásti-
cos (produtos maiores). Nesse caso, deve-se ter atenção ainda 
maior em relação à necessidade de furos para saída da água, 
a fim de evitar a formação da câmara úmida no interior da 
embalagem.
Atualmente, o uso da embalagem plástica rígida ou 
da bandeja de isopor coberta com PVC tem aumentando o 
valor do produto no mercado, permitindo a comercialização a 
preços maiores.
6. Fécula de mandioca
Outra técnica simples, de baixo custo e que traz bons 
resultados é a imersão de frutos e hortaliças em suspensão 
de fécula de mandioca. A imersão dos produtos na suspensão 
forma uma película que protege contra a perda de água, tor-
na-os visualmente mais atrativos, mantém e prolonga a vida 
pós-colheita.
A suspensão pode ser feita em diferentes concentra-
ções, por exemplo, 2, 3 e 4%. Para isso, 2, 3 ou 4 gramas de 
fécula de mandioca devem ser dissolvidas em 100 mililitros de 
água, aquecidas até 70 °C para geleificação, e depois resfriadas 
à temperatura ambiente. Os frutos e hortaliças são imersos na 
suspensão durante um tempo determinado e secos em tempe-
ratura ambiente (exemplo com fruto de maçã na Figura 6).
Em seguida, são citados alguns exemplos de concen-
trações de suspensões, tempos de imersão e os benefícios da 
técnica para cinco frutos e hortaliças:
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1. Manga (variedade ‘Surpresa’): imersão em suspensão nas 
concentrações de 1, 2 e 3% de fécula de mandioca, durante 3 
minutos, prolongou a vida pós-colheita em 1, 2 e 5 dias com o 
aumento da concentração da suspensão. A vida pós-colheita 
mais longa pode ser devido à redução da incidência de antrac-
nose (doença pós-colheita) e pela melhor aparência dos frutos 
(SCANAVACA JÚNIOR et al., 2007);
2. Mamão formosa: imersão em suspensão de 1 e 3% de fécula 
de mandioca durante 1 minuto retardou o amadurecimento 
dos frutos, aumentando em 4 dias a vida pós-colheita (PEREI-
RA et al., 2006);
3. Pepino japonês: imersão em suspensão a 4% de fécula de 
mandioca por 1 minuto e armazenados a 5 °C melhorou o as-
pecto visual, tornando o produto mais atrativo para o consu-
midor (REIS et al., 2006);
4. Tomate: imersão em suspensão a 3% de fécula de mandio-
ca melhorou a aparência, tornando os frutos mais atrativos, 
apesar de não aumentar a vida pós-colheita (DAMASCENO 
et al., 2003);
5. Pimentão: imersão em suspensão a 3 e 4% de fécula de 
mandioca e armazenamento a 24 °C e 12 °C manteve a quali-
dade dos frutos armazenados a 12 °C. Para os frutos armaze-
nados a 24 °C houve descamação da película de fécula, o que 
reduziu a qualidade visual (OLIVEIRA et al., 2011).
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Figura 6: Suspensão de fécula de mandioca a 4% (a), aquecimento 
da suspensão a 70ºC para geleificação (b), fruto antes da imersão 
na suspensão (c), fruto imerso por 3 minutos na suspensão (d), 
drenagem do excesso de suspensão no fruto (e) e secagem do fruto 
após a imersão, em temperatura ambiente (f).
Fotos de Oliveira et al., (2011).
Portanto, um produtor de fécula de mandioca pode uti-
lizar parte da produção para o tratamento pós-colheita de ou-
tros frutos e hortaliças cultivados na propriedade. As concen-
trações de fécula de mandioca e o tempo de imersão devem ser 
ajustados para cada produto, pois o uso da técnica de forma 
incorreta não causará o efeito positivo esperado.
Ceras comestíveis
O revestimento dos produtos hortícolas, seja com fé-
cula de mandioca ou cera comestível, tem-se mostrado uma 
prática importante no prolongamento da vida pós-colheita por 
reduzir a perda de água e podridões e melhorar o aspecto vi-
sual, especialmente de frutos.
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A cera à base de carnaúba é a que tem demonstra-
do maior eficiência na preservação da qualidade dos produtos 
hortícolas em pós-colheita. A aplicação deste produto é prática 
rotineira e realizada de forma mecanizada em citros, mamão, 
manga e maçãs, mas pode também ser utilizada em peque-
na escala de maneira eficiente via aplicação manual. A cera 
é comprada pronta, devendo apenas ser diluída em água na 
porção desejada.
A seguir, são citados três exemplos de prolongamento 
ou preservação da qualidade pós-colheita de frutos e hortali-
ças tratados com ceras comestíveis:
1. Frutos de maracujá-amarelo imersos em cera de carnaúba 
na proporção 1:4 (m/v) tiveram menor perda de massa fres-
ca e manutenção de maior teor relativo de água no pericarpo 
(Mota et al., 2006);
2. Caquis ‘Fuyu’ foram tratados com cera de carnaúba durante 
30 segundos com vazão regulada em 4,4 L h-1 e a secagem era fei-
ta com auxílio de aquecedor elétrico por 10 minutos. Verificou-se 
uma redução na perda de massa e preservação da coloração da 
casca e da firmeza dos frutos, quando estes foram tratados com 
concentrações de cera superior a 50% (Silva et al., 2011);
3. Tomates ‘Debora’ tratados com 18% cera de carnaúba 
(Megh Wax ECF 124) tiveram menor perda de massa fresca e 
maior firmeza de polpa (CHIUMARELLI; FERREIRA, 2006).
7. Demais práticas pós-colheita
Existem outros procedimentos simples que podem ser 
usados no dia-a-dia e que ajudam a manter a qualidade pós-
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colheita de frutos e hortaliças. Por exemplo, algumas frutas 
e hortaliças como mandioca, batata, jiló, maçã e banana, es-
curecem quando cortadas. Esse escurecimento causa perda 
da qualidade visual e sabor amargo. O escurecimento é cau-
sado pela ação de enzimas sobre compostos fenólicos presen-
tes nas plantas. Essa reação produz quinonas, que quando 
se condensam formam pigmentos escuros. O escurecimento 
depende de vários fatores, como pH, temperatura e dispo-
nibilidade de oxigênio (Medeiros, 2009). Portanto, manter o 
produto refrigerado é uma boa opção para diminuir o escu-
recimento, desde que não seja sensível à baixa temperatura, 
como é o caso da banana.
Além disso, pode-se aplicar suco de limão na super-
fície exposta pelo corte para atrasar o escurecimento, como 
realizado em maçã e banana (Santos et al., 2012). O suco de 
limão possui ácido cítrico e ácido ascórbico que diminuem o 
pH e assim, reduz a atividade das enzimas necessárias às re-
ações de escurecimento. Além do pH, é preciso a presença de 
oxigênio para a ação dessas enzimas. Portanto, outra opção 
para atrasar o escurecimento é armazenar produtos cortados 
em água, uma vez que a disponibilidade de oxigênio na água 
é menor que no ar. Essa prática é muito comum em mandioca 
descascada. Abaixo, como informação adicional, segue foto de 
um descascador de frutos e hortaliças que facilita e dinamiza 
o trabalho em pequenas agroindústrias.
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Figura 7. Descascador de frutos e hortaliças. 
Foto: Eduardo Mattar 
Outra prática que traz efeitos positivos para folhosas, 
no que diz respeito à manutenção da turgidez, é a realização 
de frequentes pulverizações com água gelada. É muito útil 
para feirantes e donos de sacolões, que precisam expor as fo-
lhosas para comercialização durante longos períodos.
Usa-se um borrifador e o intervalo de pulverizações 
pode ser determinado pela temperatura, pelo aspecto visual 
das folhas e pelo tempo que ficarão expostas no mercado. Em 
sacolões de maior porte, pode-se implementar um sistema de 
pulverização automático na banca onde ficam as folhosas, no 
qual pulverizações são realizadas automaticamente em inter-
valos de tempo pré-determinados.
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Finalmente, alguns cuidados devem ser tomados na pós-
colheita de frutos e hortaliças para evitar contaminação, como:
a. Não carregar outro tipo de material, em especial agrotóxi-
cos e adubos, nos recipientes usados na colheita; 
b. Fazer uma pré-limpeza dos produtos retirando torrões de 
solo, pedras e pedaços de madeira em local apropriado (área 
suja, Figura 8), antes de transportá-los para a área de emba-
lagem e/ou armazenamento; 
c. Manter os galpões e utensílios usados na embalagem/arma-
zenamento sempre limpos; 
d. Os manipuladores de frutos e hortaliças devem ter cuidados 
especiais com a higiene quando estiverem manuseando os ali-
mentos, como: manter mãos e uniformes sempre limpos, prote-
ger os cabelos com touca, não falar, tossir ou espirrar sobre os 
alimentos, não utilizar relógios, anéis, colares e pulseiras e lidar 
cuidadosamente com os alimentos, a fim de evitar danos físicos.
e. Evitar o contato direto das embalagens com o chão e 
f. Evitar a presença de animais nas proximidades do galpão de 
embalagem/armazenamento.
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Figura 8: Área destinada à pré-limpeza de frutos e hortaliças.
Foto: Eduardo Mattar 
Enfim, na pós-colheita de frutos e hortaliças, a ado-
ção de práticas simples resulta em ganhos na comercialização 
dos produtos. O produtor que realiza o manuseio correto e téc-
nicas pós-colheita adequadas consegue entregar no mercado 
produtos de qualidade superior. Isso aumenta a confiança do 
consumidor pelo produto oferecido, a capacidade de competi-
ção no mercado e a valorização do produto, que é traduzido em 
maior lucro para o produtor.
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No rasto do boi em terra de floresta: 
A formação da pecuária bovina no Acre
Capítulo 17
Silvio Simione da Silva
Logo em seguida à cultura agrícola e como sua consequ-
ência imediata, surgiu a criação. Enquanto nos rocados 
plantava-se o feijão, o milho, a mandioca, nos alagadi-
ços e nos campos se iniciava ou incrementava a plan-
tação do capim colônia, do “gordura”, do jaraguá e do 
canarana. O gado boliviano começou a descer e vagar 
nas novas pastagens (BASTOS, 2005)
1. A pecuária e a ocupação do interior brasileiro
A história e a geografia da expansão territorial bra-
sileira se fizeram pelo caminho do gado.  A expansão do gado 
pelo interior do país foi a base do povoamento de muitas áre-
as e também da integração de novos territórios submetidos à 
lógica da expansão da fronteira econômica e política. Assim 
a agropecuária fez o amansamento da terra para a posterior 
expansão de outras atividades, inclusive, o desvendamento de 
áreas com potenciais para a mineração.
Soma-se ainda a questão de a atividade da pecuária 
bovina ter se colocado como subsidiária às demais, uma vez 
que o seu desenvolvimento em grande parte forneceu alimen-
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tação e a força de tração para outras atividades agrícolas mais 
dinâmicas como a cana-de-açúcar, cacau, café e o ouro.
Nesse processo, à medida que a sociedade se forma, 
se amplia e se torna complexa com a urbanização, há a neces-
sidade de maior produção para abastecer o mercado interno 
que se forma, ou seja, as cidades. Isso denota a importância 
da atividade da pecuária bovina no âmbito da produção do es-
paço nacional considerada propulsora e também indutora do 
processo de formação espacial.
No âmbito da ocupação do espaço, deve-se considerar 
que enquanto muitas outras atividades agrícolas e extrativis-
tas nacionais estiveram voltadas para a exportação desde seu 
início, a pecuária bovina desempenhou a função majoritária 
de produzir alimentos voltada para o mercado interno.
Enquanto no litoral e nos terrenos de terras férteis 
brasileiras se desenvolvia as commodities como a cana-de
-açúcar, café e o extrativismo na Amazônia, a mineração nas 
Minas gerais e no Brasil Central, as regiões do agreste, sertão, 
cerrados e os pampas se encarregaram de produzir alimentos 
para sustentar essas atividades.
Está claro que não se trata de abastecimento atendi-
mento total da demanda a cada momento histórico. Em gran-
de parte, a pecuária bovina marca o alcance de uma forma de 
produção que dava maior coesão à formação de um mercado 
nacional desde o princípio da ocupação do espaço brasileiro. 
No momento que a região Nordeste se torna deficitá-
ria na pecuária bovina, ela se expande pelo Brasil Central e 
pelos pampas gaúchos, colocando-se com liderança produtiva 
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
637
capaz de abastecer o mercado nacional desde meados do sécu-
lo XVIII. Com a consolidação da pecuária bovina no século XX, 
a expressão da produção nacional foi tamanha que se inicia a 
busca por mercados estrangeiros, fazendo do país um dos três 
maiores produtores de carne do mundo no final do século XX e 
neste início do século XXI.
Diante desses apontamentos, entende-se que a dinâ-
mica da economia subsidiária da pecuária bovina foi base da 
formação de um circuito interno de abastecimento que fez fun-
cionar os sistemas produtivos dominantes no Brasil desde o 
período colonial.
O gado bovino se colocou como a base econômica que 
sustentava a produção do espaço interiorano, mas que era fun-
damental para manter o abastecimento de carne verde (carne 
in natura) para alimentar a força de trabalho em áreas de 
outras atividades agrícolas, mas que formava a base da eco-
nomia do país na época. Tratava-se, assim, de um circuito que 
funcionava pela rentabilidade provida da questão alimentar, 
mas submetido nos outros sistemas produtivos.
2. O gado chegando a floresta
Na Amazônia, a introdução da pecuária bovina re-
monta aos inícios da ocupação regional, nas áreas do estuário 
do grande rio, onde há formação de savanas com pastagens 
nativas. A sua expansão mais intensiva fora sempre inibida, 
devido à grande floresta que se impunha majoritariamente.
Isso, contudo, não impediu que à medida que foi se for-
mando a ocupação regional com as fortificações e os aldeamen-
tos dos povos locais, seja por ações dos governos português ou 
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brasileiro, seja pelos dos missionários católicos, algumas cabe-
ças de bovinos, equinos e muares foram introduzidos, inclusi-
ve, iniciando a formação de pastagens artificiais. Esse quadro 
é demonstrado por Homma (2003) com a seguinte frase:
“ .... desde a sua introdução em 1622, em Belém´ compro-
vando a importância da pecuária bovina inclusive pela 
existência de um boi e de uma mula no Brasão d´Armas 
da cidade de Belém criada em 1625 (HOMMA, 2003).
O processo da evolução da pecuária na Amazônia teve 
início nas áreas de formação natural de campos e savanas do ar-
quipélago de Marajó como explicava Arthur Cezar Ferreira Reis:
´ ..... Os campos do Marajó, extensos, de boa pastagem, 
clima ameno, convidavam à fundação de fazendas de 
criação. Como os do vale do Rio Branco. Os portugueses, 
a eles foram lançando a semente dos rebanhos que hoje 
os povoam e formam patrimônios, cabedais, títulos de 
bem-estar financeiro. A iniciativa partiu de Francisco 
Rodrigues Pereira, que por 1680 fundou a primeira fa-
zenda, no Marajó, no sitio de Amaniutuba, logo seguido 
de outros, todos com gado do Cabo Verde, gado criou-
lo, trazidas a Belém as primeiras cabeças em 1644. Os 
Religiosos das Mercês, em 1696, os das outras Ordens 
depois, também instalaram fazendas. Poucos colonos. O 
gado dos missionários era o mais numeroso. Tão nume-
roso que em 1759, quando os bens dos Jesuítas foram 
sequestrados, rigoroso inventário recenseava 400.000 
cabeças. Só os Jesuítas possuíam 136.000! (REIS, 1940).
A partir daí, o gado tende se a dispersar pelas diversas 
partes da região a partir dos campos de Marajó, o berço funda-
mental para tal difusão. A propagação do gado bovino crioulo 
logo se faz pelas clareiras abertas em áreas mais interioranas 
da floresta amazônica, até chegar e solidificar-se também nos 
campos roraimenses.
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Nesse sentido, nas áreas de florestas na Amazônia o 
gado teve trajetória um pouco diferente do restante do Brasil, 
sendo introduzido em menor quantidade dadas as limitações 
impostas pela formação florestal. Assim, em menor escala, o 
gado assumiu papel complementar no suprimento alimentar e 
na força de tração para o trabalho. Isso justifica a presença do 
gado bovino, dos equinos e muares necessários ao desenvolvi-
mento de atividades como o extrativismo implantado desde o 
final do século XIX.
Tal realidade somente muda a partir de meados do 
século XX e endemicamente perante a expansão da fronteira 
agropecuária do Centro Sul brasileiro com direção ao Norte. 
Com isso, as áreas de florestas gradativamente foram sendo 
transformadas em pastagem pela ação intensiva de desmata-
mento, com mudanças na paisagem regional pela introdução 
gramíneas para alimentação do rebanho para lide com maior 
rentabilidade, sobretudo espécies africanas para a formação 
de áreas pastoris.
Isso, de certo modo, marca a importância da ativida-
de, fazendo com que a pecuária seja hoje a principal forma de 
uso da terra na Amazônia conforme Homma (2003). No início 
deste século, a relação de cabeças de bovinos por habitante na 
Amazônia Legal, já era de dois para um (HOMMA, 2003).  Já 
no estado do Acre, essa proporção chega em 2015, a equivalên-
cia de cerca de 4,5 cabeças de animal por habitante.
Dadas estas constatações, neste artigo buscaremos 
entender o significado da pecuária no Acre desfazendo-se a 
imagem de que a presença do gado bovino na região é algo 
recente, ou seja, posterior a 1970.  Assim, procura-se registrar 
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o processo histórico de formação do Acre lançando perguntas 
como, quando e por que a pecuária começou a ser praticada 
no Acre? Como os mandatários acreanos encararam essa ati-
vidade desde o seu início? A pecuária como meta de atividade 
vinculada ao desenvolvimento regional é algo recente ou tam-
bém remonta a esses períodos iniciais?  Existe possibilidade 
de conciliar a prática da pecuária com ocupação de menor im-
pacto ao ambiente?
3. O Acre no contexto da produção agroextrativista
Seguramente, o início da ocupação das terras acrianas 
se deu por estímulo ao setor produtivo agrícola e agrário que 
vinculava essa porção territorial amazônica aos mercados eco-
nômicos dinamizados pelo capitalismo industrial no século XIX.
O Acre destaca-se na Amazônia por ter seu território 
original ainda praticamente coberto por florestas. Nesse senti-
do, dada à sua condição geológica, geomorfológica e pedológica 
desenvolveu condições favoráveis para o desenvolvimento de 
espécies regionais em condições endêmicas, tanto em planí-
cies aluviais com em terras firmes.
Dentre estas destaca-se a seringueira (Hevea brasi-
liensis) que, embora ocorra em todo a bacia amazônica, é uma 
vegetação predominante de terras baixas, isto é, de várzeas. 
Entretanto, no Acre em e outras porções territoriais às mar-
gens direitas do Amazonas, essas arvores gumíferas ocorrem 
notadamente tanto em terras baixas como em terras firmes.
Foram essas condições que foram bastante atrativas, 
para a instalação do capital industrial empreender na região 
em busca da borracha natural, uma matéria prima imprescin-
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
641
dível para industrialização mundial na época, em especial, a 
indústria automobilística.
Dessa forma, sob o financiamento do capital estran-
geiro sediado em Belém e Manaus, os seringais foram sendo 
ocupados nos vales dos rios Madeiras, Purus e Juruá. Com 
isso, foi-se criando uma estrutura produtiva, na qual o serin-
gal era a unidade local de representação do capital e o lócus do 
circuito econômico.
A “colocação” era lugar da produção efetiva que man-
tinha o funcionamento, o “seringal” como uma fronte da re-
produção e partícipe de uma rede do circuito do capitalismo 
industrial mundial que se realizava aqui na região. Na ver-
dade, tudo estava costurado nas tessituras de um mecanismo 
de fornecimento/endividamento seringueiro-seringalista-casa 
aviadora, sistema denominado de “sistema de aviamento”. 
Nisso, o primeiro elo da rede era o seringueiro que realmente 
produzia a borracha, alimentava o sistema com a força de tra-
balho, mas não via dinheiro.
O seringueiro necessitava do abastecimento para so-
breviver, trabalhar e extrair muita borracha, alavancando a 
produção regional. O seringalista necessitava da produção do 
seringueiro e do lucro da venda de mercadoria das casas avia-
doras para abastecer o sistema no local e fornecer a borracha 
ao mercado industrial.
Nessa conjuntura, tudo o que se consumia vinha de 
fora, pois o seringueiro não podia perder tempo de trabalho 
com outras atividades. Assim, a vinda de animais era neces-
sária dado que, tanto o gado bovino como equino eram neces-
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sários para a alimentação e para o transporte da produção. 
Essas atividades de criação iriam se localizar nas clareiras 
abertas onde se instalavam as sedes dos seringais denomina-
dos de barracões. No barracão se controlava e comercializava 
o abastecimento de viveres e produtos industrializados aos 
trabalhadores da floresta.
A origem desse plantel de gado eram duas rotas: a) vi-
nham por navios trazidos do Pará e do Amazonas, onde antes 
já havia sido introduzida a criação desde o século XVII; e b)  ti-
nha origem na Bolívia mais precisamente da região de Moxos, 
Departamento de Beni, onde o gado bovino foi introduzido por 
volta de 1682 por missionários católicos.
Na Bolívia, o gado atravessava rios e varadouros como 
forma de abastecer a região, possibilitando aos bolivianos al-
cançar melhores preço ao produto. Isso demonstra que já ha-
via na região um incipiente comércio internacional entre Bra-
sil e Bolívia em que os brasileiros ofereciam melhores preços 
na compra de animais mesmo antes da emancipação do Acre, 
o que veio acontecer só em 1903, quando se torna território 
brasileiro.
Nesse contexto, torna-se muito difícil de precisar o 
ano exato em que o gado bovino realmente chegou à região, 
formando os primeiros planteis originando parte da ativida-
de agropecuária. Há, contudo, várias evidências que marcam 
possíveis indícios do início dessa atividade nas décadas finais 
do século XIX. Um relato do historiador Eduardo Carneiro so-
bre o assunto da origem do gado bovino acreano exemplifica a 
escala temporal da origem:
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[...] Manuel Urbano, Cametá entre outros “desbravado-
res” que vinham para a região do Purus ... consta que 
era a mando do governo de Manaus e que os objetivos 
das expedições era encontrar caminhos entre o Brasil 
e a Bolívia justamente para a exportação de bois. Du-
rante o chamando primeiro ciclo [...]  tanto a pecuária 
como a agricultura formas de uso da terra desestimula-
das pelo barracão e pelo próprio sistema de aviamento 
que priorizava a extração da borracha. Além do mais, a 
carne consumida era, a “enlatada” vinda da Inglaterra. 
(Eduardo Carneiro, em 21/03/2018)
Sobre estas explorações da região, Costa (2005) na me-
morável obra A Conquista do deserto ocidental descreve sobre 
a viagem de Manoel Urbano no século XIX pela região do Acre:
Manoel Urbano da Encarnação, o benemérito bandei-
rante das águas, [...] em 1860, viajou o Purus, 1.743 
milhas de Manaus [...] subiu o rio Acre durante mais 
de vinte dias, explorando minuciosamente; por terra 
chegou ao rio Mucuim, donde varou para o Madeira. 
Nessa viagem, memorável, Urbano visitou e praticou o 
comercio com varias tribos, colhendo delas informações 
seguras acerca da região (BASTOS, 2005).
Nota-se que no século XIX uma tímida expansão da 
pecuária na Amazônia dado que em Manaus já se importava 
carne boliviana. Mombiola (2011) demonstrou, através de um 
estudo sobre a história da região do Beni, Bolívia que foi logo 
após 1870 o início da condução de rebanhos ou tropas de gado 
bovino até os seringais isolados no norte da Bolívia do Beni e 
do Acre atravessando pampas, pantanais, rios e florestas. 
No trajeto muitos animais morriam de diversas for-
mas, como: afogamento, picaduras de cobras, insetos, esgota-
mento físico e outros fugiam ou escapavam antes de chegar 
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ao destino. Contudo, apesar de todos os transtornos, o preço 
alcançado para esse gado no norte boliviano amazônico, era 
compensador ao esforço, superando em muito o valor pago no 
mercado nacional boliviano ou local no Beni.
Para entender melhor essa trajetória do gado, Guerra 
(2004) explica que esses animais, para chegar à Região de Rio 
Branco, faziam o seguinte percurso:
O gado boliviano é comprado na região de Moxos, Bolí-
via e no seu itinerário segue pelo Beni, passando o Rio 
Madre de Dios, o rio Manuripe, o rio Bolivar e depois en-
tra em Tauamanu, atravessa o seringal Riacho de Areia 
(local onde o gado fica descansando). Daí atravessa o Se-
ringal Itu, já no Brasil – onde existe campos, seguindo 
por terra até Rio Branco (GUERRA, 2004).
Na Figura 01, estão representadas num croqui da 
região duas possíveis rotas percorridas pelo gado, desde 
as savanas centrais do Departamento do Beni, (llanos de 
Moxos) até as terras ao noroeste e norte no Acre e no rio 
Guaporé.  As duas rotas foram descritas por Guerra (2004) 
e Mombiola (2011).
A rota 1, em vermelho, descreve um trajeto mais cen-
tral, cruzando o Departamento de Pando ao centro e che-
gando pelo sudeste acreano; e no desenho da rota 2 é de-
monstrado um trajeto que vai de região de Moxos ao norte 
boliviano, abastecendo o mercado brasileiro com animais no 
vale do rio Guaporé em Rondônia e nas terras do Acre ocupa-
das por migrantes brasileiros vindos por ocasião da extração 
da borracha. Essas áreas mais tarde formariam o Acre após 
disputas territoriais e acordos diplomáticos no princípio do 
século XX.
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Figura 1 - Croqui representativo das principais rotas percorridas 
pelo gado boliviano até o Acre.
Fontes: Guerra, 2004; Bolívia (1994); Mombiola, (2011).
Assim, evidencia-se que, desde aproximadamente 
1880, estava em pleno funcionamento uma incipiente rede co-
mercial regional de carne, abrangendo as regiões dos Moxos, 
formada por campos e savanas bolivianas nas proximidades 
da atual cidade de Trinidad e se articulava com as áreas pro-
dutoras de borracha.
Essas áreas mais tarde seriam palco de disputas ter-
ritoriais que levaria as terras acreanas a serem incorporados 
ao Brasil. Tratava-se de gado crioulo, de cores, obtidos a partir 
das mestiçagens por diversidades raciais zebuínas. A finalida-
de primordial era o fornecimento de carne in natura ou “carne 
verde” para o uso alimentar e nos trabalhos de transporte de 
borracha. Esse é um dos marcos do início da criação de gado de 
corte extensiva observada em vários seringais ao longo do Rio 
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Acre documentado através de registros fotográficos do gado 
bovino e equino desde os primeiros anos do século XX.
Os documentos da época revelam as evidências da 
presença do gado associado ao barracão nas proximidades das 
cidades e nas barracas dos seringueiros. Os registros da pre-
sença da atividade da pecuária bovina no vale do rio Juruá são 
comprovados pela legislação nos primeiros anos do século XX. 
O Decreto número 21, assinado em 18 de dezembro de 1905 
por Gregório Thaumaturgo de Azevedo, prefeito do departa-
mento do Alto Juruá preconizava que:
Dos seringais
Art. 13: Cada seringueiro é obrigado a plantar anual-
mente, nos arredores de sua barraca ou lugar para isto 
conveniente, pelo menos 1000 covas de mandioca, feijão 
e milho necessário ao seu sustento, sob pena de multa 
de 60$00 réis por ano.
Capítulo II - do matadouro e açougues
Artigo 6 – fica proibido matar e esquartejar, fora do 
matadouro, o gado que se destinar ao consumo público. 
Multa de 50$00 réis para o infrator.
Art. 7 – o gado que se destinar ao consumo público de-
verá recolher-se ao matadouro na véspera do dia em que 
tiver de ser abatido. Multa de 20$00 réis para o contra-
tante do fornecimento de carnes verdes, se não fizer.
Capítulo IV – disposições gerais
Art.23 – é proibido ter vacas, porcos, cabras, carneiros, 
cavalos, ou quaisquer outros animais soltos dentro do 
perímetro urbano da capital (AZEVEDO, 1905).
Dessa forma, os seringalistas tinham que buscar es-
tratégias para manter sua base alimentar de seus trabalha-
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dores, pois o tempo de trabalho do seringueiro não deveria ser 
gasto com atividades agropecuárias paralelas ao trabalho no 
extrativismo, conforme relata Almeida Neto e Ellers (2014):
Em contraposição à alimentação do seringueiro, o se-
ringalista contava com pessoal suficiente para pro-
vê-la, sendo que em torno do barracão não era raro 
que houvesse alguma criação de gado e porcos para 
alimentar o patrão e seus empregados [...]; às vezes 
um pomar e plantações de produtos alimentícios isso 
sem contar que, como patrão e empregados geralmen-
te possuíam mulheres, os alimentos eram processados 
de maneira mais elaborada: ´era bastante comum que 
alguns empregados fossem acompanhados por esposas 
ou companheiras, que participavam dos trabalhos no 
dia-a-dia do seringal.
Por outro lado, no Vale do Purus, logo ao final das lu-
tas de terra, estava muito claro que para Plácido de Castro, 
precisava-se prevenir quanto à diversificação do desenvolvi-
mento produtivo. Por isso, mesmo sob as fortes amarras do 
trabalho no seringal, propunha-se a introdução de atividades 
agropecuárias. Nisso, o líder acreano da época alertava que 
a agricultura era o setor que poderia alavancar o desenvolvi-
mento regional: 
[...] terminada a guerra, a necessidade do cultivo das 
terras se havia de tal modo arraigado no espírito dos 
habitantes do Acre que não mais deixaram de fazer an-
nualmente os pequenos roçados. Por esse tempo intro-
duzimos alguns exemplares de aparelhos agrícolas, ma-
chinas de debulhar milho e picar forragem e algumas 
sementes novas que foram gratuitamente distribuídas. 
A pouco e pouco a cultura das terras foi-se incremen-
tando, e assim do milho e do feijão passaram a plantar 
nos seringaes as forragens diversas, em alguns dos qua-
es já se encontram, como nos de Capatará e Itü, varias 
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espécies de capim, taes como o colônia, o canarana (nos 
lugares humidos), o gordura roxo, o jaraguá, estes dois 
últimos importados por nós do Rio de Janeiro. Pouco se 
tem feito no Acre em assumpto de agricultura e por isso 
mesmo dissemos de começo que ella estava ainda em 
embrião; também, em compensação, não há aqui espi-
rito rotineiro que se insurja contra os bons conselhos 
dos mestres e a acção benefica do Governo. É para esta 
indústria nascente, fonte futura de grandes riquezas, 
que nós pedimos ao Governo que volva as suas atten-
ções, amparando-a com a deliberação de medidas que 
promovam o seu desenvolvimento. Amanhã, quando o 
problema da borracha estiver resolvido no laboratório 
e se esgotarem os nossos ricos mananciaes, será ella a 
mão protectora que nos ha de salvar de uma miséria 
fatal (CASTRO, 2005)
Gado vaccum – É realmente notável o desenvolvimento 
que nestes últimos anos tem tido a indústria pastoril 
no que diz respeito ao gado vaccum. Em 1902, quando 
rompeu a Revolução Acreana, poucos eram os seringais 
onde se pudesse encontrar um boi ou uma vacca; por esse 
tempo também uma rez do Baixo Amazonas, pesando 
raras vezes 120 kilos, representava um valor de mais de 
R 800$000 quantia por que era comprada com grande 
empenho. Era, pois, impossível a quem quer que fosse 
abater gado para o consumo publico. Com as múltiplas 
e benéficas providencias tomadas pelo Governo acreano 
no sentido de facilitar as comunicações do então estado 
com a Bolívia, começou a importação mais ou menos re-
gular do gado boliviano, de modo que atualmente o gado 
importado, embora ainda insufficiente para attender ás 
nossas necessidades, contudo tem prestado relevantes 
serviços á saúde publica. (CASTRO, 2005)
No relatório apresentado ao Ministro da Justiça, 
Exmo. Dr. Augusto Tavares de Lira, em 27 de março de 1907, 
José Plácido de Castro falava da importância de animais para 
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auxiliar na atividade extrativista. Isso considerando que “o 
transporte é sempre feito por animais e, por isso mesmo, dificí-
limo dadas as enormes distâncias do centro que alguns serin-
gais como o Capatará, Catuaba e Bagé distam, algumas vezes, 
mais de 80 quilômetros do barracão da margem” (CASTRO, 
1907). Acrescentava ainda que:  “... é de grande importância a 
indústria pastoril no Acre, pois o muar é o meio de transporte 
para os distantes lugares dos centros dos seringais.
Eleva-se a muitas centenas o número desses animais im-
portados anualmente, representando um capital avultado. Refe-
ria-se, contudo, à grande mortalidade de animais por pragas que 
se desenvolviam, acarretando grandes perdas e fazendo com que 
o preço de um desses animais chegasse a casa dos R $ 900$000 
reis. No ano de 1902 poucos eram os seringais em que se podia 
encontrar um boi ou uma vaca. Isso era também dificultado pelo 
alto preço pago para se adquirir o animal no baixo amazonas, 
onde o valor de um animal pesando raras vezes 120 kg não era 
vendido por menos que R $ 800$000 (CASTRO, 1907).
Daí explicita a importância do governo acriano facilitar 
a comunicação com a Bolívia e a importação do gado deste país. 
Castro (2005),  ressalta que o gado importado, embora ainda 
insuficiente para atender as nossas necessidades, contudo tem 
prestado os relevantes serviços à saúde pública. Nisso ressalta-
se a importância do gado bovino para melhorar a base alimen-
tar, por isto facilitar a importação e o fortalecimento dessa rede 
comercial com áreas produtoras bolivianas. Comenta a respeito:
... seria ainda ao nosso ver de grande vantagem pratica 
a instituição de prêmios a conferir aos que importassem 
gados em maior escala. (CASTRO, 2005):
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A preocupação com a crise alimentar e a importância 
da pecuária também foi ressaltada pelo Prefeito do Departa-
mento do Alto Acre, o Coronel Gabino Besouro, em relatório 
concernente ao ano de 1908 enviado ao então ministro da Jus-
tiça Dr. Augusto Tavares de Lyra que descreve o seguinte: 
[...] Se a falta braços já constitui um problema de suma 
importância para a vida do Departamento, o zelo pela 
conservação dos existentes se impõem. Sem forte e boa 
nutrição o homem desaparece e as moléstias fatais nes-
ta região, provindo principalmente do defeito alimen-
tar, cuido em corrigi-lo do melhor modo, procurando 
proporcionar todos os meios possíveis aos seus habitan-
tes recursos próprios para uma nutrição substancial e 
a sadia. Foi assim, que, com a resolução nº 23 de 08 de 
maio, [...] obtive do cultivo das praias cereais em abun-
dancia; restava baratear a carne verde e abastecer dela 
convenientemente o mercado (BESOURO, 1908).
Para fortalecer essas medidas de política alimentar, 
também é incentivada a importação do gado boliviano do Beni. 
Contudo, reconhece e aponta como interesses locais criavam 
empecilhos para efetivar tais medidas e facilitar maior oferta 
da carne na Vila Rio Branco:
[...] o comércio de gado era a principio feito pela Bolívia 
durante a estiagem por um varadouro que liga esta vila à 
Santa Rosa passando pelos chamados campos do Gavião. 
Posteriormente, porém, o Coronel Plácido de Castro obs-
truiu este varadouro e abriu outro que vinha aos campos 
Esperança, sua propriedade e a esta vila, passando pelo 
seu seringal Capatará. Apesar de melhor caminho parte 
do qual apresenta diversas pastagens e fáceis aguadas, 
tornou-se [...] desvantajoso e prejudicial aos negociantes 
de gado e esse comercio diminuiu consideravelmente, 
escasseando a carne nesta vila e outros pontos, e conse-
quentemente, encarecendo-a (BESOURO, 1908).
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Isso posto, nessas disputas locais pelo controle do co-
mércio da carne, os fornecedores tendiam a diminuir conforme 
relato abaixo do prefeito Besouro:
É que, além das grandes despesas com o transporte 
do gado, a pastagem etc. de Santa Rosa a este Depar-
tamento, eram os boiadeiros bolivianos compelidos a 
pagar no Capatará sete mil e quinhentos reis [...] de 
pisos no varadouro por cada vez, pagamento a vista; 
ou então vender ali mesmo pelo preço que lhes impu-
nha, todo o gado, que recolhido aos campos Esperança, 
era depois revendido o corte com exagerado lucro (BE-
SOURO, 1908).
Isso relatou o então Coronel Besouro que recebeu essa 
queixa logo que aqui chegou, tratando que o caminho referido 
era de servidão pública decretado pelo próprio Comandante 
Plácido de Castro. As medidas tomadas para garantir o abas-
tecimento de “carne verde” foram necessárias diante de ações 
especulativas que estavam inibindo a vindo do gado do Depar-
tamento de Beni, na Bolívia.
Assim, a aquisição ou arrendamento pela Prefeitura 
do Alto Acre, do campo Esperança,  fazia-se necessário para 
manter o comércio de importação de gado.  Isso significava 
uma base para receber os animais, inclusive para aqueles que 
seriam enviados para outros municípios do Território Acreano 
como envio de gado bovino para Sena Madureira, no Departa-
mento do Alto Purus.
Diante dos fatos históricos relatados, compreende-se 
que o desenvolvimento econômico de qualquer atividade não 
se faz ele mesmo. A integração de atividades desempenha o 
papel viabilizador daquela e adquire força preponderante. No 
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Acre, em princípio, foi o extrativismo da borracha o impulsio-
nador do desenvolvimento econômico.
Porém, a criação de animais surgiu como atividade 
complementar dado que o gado, seja de qualquer espécie, ti-
nha a função de suprir necessidades das demandas alimenta-
res e era também usado como força de tração para o transpor-
te de produtos e para trabalhos de campo em geral. 
Neste sentido, durante toda a fase do auge da economia 
extrativista da borracha, a criação e a importação do gado bovi-
no foi introduzida no Acre sob o auspício de atender a questão 
alimentar associada à caça de animais silvestres. No entanto, 
a prática da caça, nos momentos de extração gumífera poderia 
significar perda de tempo e, além disso, com o surgimento das 
cidades, a demanda por carne para a alimentação urbana am-
pliava a necessidade de proteína animal vinda da carne bovina. 
O que se deduz é que a pecuária bovina e cavalar este-
ve presente na formação territorial acreana desde o princípio. 
Contudo, nesses primeiros tempos teve a função fundamental 
alimentar e de serviços (Figura 02). O boi, o cavalo, o jumen-
to, e outros animais eram parte da viabilização da extração 
e circulação das mercadorias fundamentais na produção re-
gional do extrativismo. Eram mercadorias e também meios 
de produção; assim submetiam-se ao processo produtivo, mas 
não apareciam, em primeira instância, como atividade volta-
da exclusivamente para a comercialização. O gado tinha uma 
condição mercantil secundária no plano de geração de lucro 
em toda a região borracheira. É nisto que se diferenciará fun-
damentalmente o desenvolvimento da pecuária que se deu a 
partir das quatro últimas décadas do século XX. 
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Figura 02 - Diversidade de animais e a produção extrativista no 
Seringal Floresta, situado na margem esquerda do Rio Xapuri com 
datação provável entre 1906 e 1907. 
Fonte: Falcão E. Álbum do Rio Acre. Acervo Digital: Departamento de Pa-
trimônio Histórico e Cultural da Fundação Elias Mansour. Gentilmente 
cedido pelo Jornalista Altino Machado.
É importante ressaltar que em diferentes momentos, 
submetidos a outro processo produtivo, desde Plácido de Cas-
tro, passando por diversos governantes do antigo Território 
Federal e depois pelos governos estaduais do período militar 
até a atualidade, a atividade sempre tem sido vista como im-
portante impulsionador do desenvolvimento.
Mas então o que, entretanto, faltou ao Acre para se 
ter um desenvolvimento mais amplo da atividade? Isso va-
mos entender periodizando as fases de consolidação a ativi-
dades a seguir
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4. O boi em tempos de economia florestal e uso 
alimentar antes de 1940
Referindo-se a essa fase, Guerra (2004), na obra clás-
sica Estudo Geográficos do Território do Acre redigido 
por volta de 1951, retratava um quadro de incipiência das ati-
vidades produtivas e criatórias: 
As atividades agropastoris não estão suficientemente 
desenvolvidas, acarretando importações maciças, mes-
mo de gêneros alimentícios. Os trabalhos nas lavouras 
são descurados, devidos aos altos preços compensadores 
da goma elástica. E podemos dizer que no território, no 
momento atual, não há nenhuma cultura de gêneros ali-
mentícios que alcance preços tão compensadores como a 
borracha (GUERRA, 2004).
Seguindo a explicação, argumentava o referido autor:
As atividades agropastoris não estão suficientemente 
desenvolvidas, acarretando importações maciças, mes-
mo de gêneros alimentícios. Os trabalhos nas lavouras 
são descurados, devidos aos altos preços compensadores 
da goma elástica. E podemos dizer que no território, no 
momento atual, não há nenhuma cultura de gêneros ali-
mentícios que alcance preços tão compensadores como a 
borracha (GUERRA, 2004)
Então, no que se refere à capacidade de abastecimen-
to, o autor atesta a existência da atividade embora incipiente. 
A insuficiência é retratada quando revela: “atividade criatória 
só agora está começando a se desenvolver, todavia, é ainda 
bem insuficiente e não tem capacidade de suprir as necessi-
dades do mercado interno no que diz respeito ao consumo de 
carne, leite, manteiga e queijos” (GUERRA, 2004).
O abastecimento da cidade de Rio Branco em gêneros 
alimentícios é feito em parte pelos produtos vindos das 
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colônias e em parte, pelos produtos importados [...] de 
Manaus e Belém e mesmo do sul do país. Quanto ao 
abastecimento em carne fresca, quase toda vem da Bo-
lívia. O gado vacum é transportado a pé, até próximo de 
Rio Branco, onde fica invernado em áreas de pastagem 
da fazenda Nemaia e nos campos dos seringais Espe-
rança e Gavião (GUERRA, 2004).
Com isso, demonstra-se que a situação encontrada na 
década 1940, quando colheu material para a produção de sua 
obra Guerra (2004) descreve:
Não encontramos no Acre grandes empreendimentos 
particulares que se dediquem às atividades agropasto-
ris. A lavoura e de modo geral apenas para a subsis-
tência, e as fazendas são mais propriamente fazendolas, 
com poucas cabeças de gado. [...] as propriedades priva-
das que exploram a lavouras e a pecuária são geralmen-
te pouco desenvolvias dedicando-se também às ativida-
des extrativistas do reino vegetal (GUERRA, 2004).
Tudo isso marca a lógica iniciante da atividade, ates-
tando sua existência em fase de expansão.  O Antropólogo Al-
meida, (1988) em estudos sobre o vale do Juruá, relata que 
durante esse período em que a estrutura empresarial dos 
seringais decaíra, os seringueiros tinham que ampliar suas 
atividades para sobreviver. Nisso eles plantavam, criavam e 
ainda continuavam praticando o extrativismo. Assim, o autor 
relata que viviam em melhores condições nessa época, confor-
me o descrito a seguir:
[...] nesse período de “crise”, tanto os seringueiros como 
os patrões locais não tiveram seu padrão de vida redu-
zido; e, talvez possa ter ocorrido até o contrário. Isso se 
explica uma vez que no início dos anos vinte do século 
passado, o missionário Testavin teria observado uma 
gradual melhora na dieta dos camponeses locais, que, 
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além da mandioca e da cana-de-açúcar, passam a cul-
tivar também arroz, milho, feijão, amendoim, jerimum 
e batatas. Com isso, tem-se um mais intenso aprovei-
tamento das vertentes fluviais, onde nos períodos de 
vazantes dos rios podem ser praticadas as lavouras de 
praias, nos terrenos fertilizados pela deposição de sedi-
mentos e húmus trazidos pelas águas nos períodos de 
cheia (ALMEIDA, 1988).
Dessa forma, pode-se dizer que já no início da década 
de 1910 fica evidente que as atividades de cunho agropastoris 
passaram a ser desenvolvidas com vista ao atendimento ime-
diato às demandas alimentares locais com pequena parcela da 
produção inicial de excedentes.
Outro aspecto que não se pode deixar de mencionar 
foi a política desenvolvida pelo então Governo do Território 
Federal do Acre, sob o comando do Dr. Hugo Carneiro no 
período de 15 de junho de 1927 a 3 de julho de 1930. Nes-
se período, várias medidas foram implantadas, buscando o 
desenvolvimento e modernização da capital, inclusive ações 
voltadas para maior desenvolvimento de atividades agríco-
las e pastoris, visando, sobretudo, o abastecimento local con-
forme relata Souza (2018).
Na verdade, a grande investida de Hugo Carneiro esta-
va na modernização urbana. Contudo, certamente en-
tendia a necessidade de que com a maior urbanização 
do espaço territorial, também as demandas por produ-
tos alimentares cresceriam; por isso a necessidade de 
maior fomento para a agropecuária (Figura 03). Assim, 
no Projeto do Governador, mesmo vendo o ambiente flo-
restal como símbolo de atraso, não deixa de “considerar 
necessário o auxílio do poder público ao agricultor e ao 
seringueiro” (SOUZA, 2018).
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Figura 03 - Imagem do Governador Hugo Carneiro, com alunos em 
aula prática no campo, por volta de 1931. 
Fonte: Foto de Agnaldo Moreno; Acervo Digital: Departamento de Patri-
mônio Histórico da Fundação Elias Mansour.
Cabe ressaltar que muitas dessas ações desse período 
ocorreram por solicitação do então Governador junto ao Minis-
tro da Agricultura da época. O pedido incluía facilitação para 
aqueles que quisessem migrar para o Acre, a fim de povoar es-
sas áreas e fazê-las produtivas. Tal situação está publicada no 
Jornal “A Reforma”, na Cidade de Seabra (atual Tarauacá), no 
dia 13 de novembro de 1927, em que se garante ao migrante 
uma boa recepção e facilidade de acesso à terra para trabalho: 
“[...] não possuímos armamentos modernos, mas possu-
ímos instrumentos para o trabalho e muita terra fértil 
para cultivar” (CUNHA, 1927).
Nos anos que seguem, são notáveis as ações de diferen-
tes políticos que buscam obter do Governo Federal incentivo 
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para ampliar a produção regional. Isso se dá com a isenção de 
impostos e o custeamento de importação de gado, máquinas e 
incentivos aos que pretendessem investir.  Paralelamente, os 
seringueiros que permaneceram na floresta buscavam se situ-
ar melhor no espaço produzido, ocupando as margens dos rios, 
incipientes estradas vicinais  e as cidades, promovendo diver-
sificação de produtos e mantendo pequenas criações de alguns 
animais, o que é comum no âmbito da produção camponesa, 
em qualquer lugar e época.
5. 1940 a 1960: políticas públicas para a consolidação 
da pecuária
O período pós 1940 é realmente marcado pela fase de 
políticas públicas de amplo incentivo à atividade agropecuá-
ria inclusive com a melhoria das raças com a importação do 
gado nelore de outras regiões do Brasil. Inicia-se nessa época, 
efetivamente, o embranquecimento do gado com substituição 
racial do gado crioulo, antes recebido da Bolívia pelo boi bran-
co da raça nelore.
A década de 1940 é marcada pela da Segunda Guerra 
Mundial com reflexos na região acriana. O Acre desde 1920 
vivia um período de estagnação econômica dada à falência da 
estrutura empresarial da extração gumífera. Assim, nos anos 
sequentes até o início da década de 40, surge iniciam-se uma 
população agrícola baseada no campesinato, praticando agri-
cultura e a criação de animais, no entanto, ainda sobrevivem 
da atividade extrativa, conforme relatado por Costa, (2012):
.
[...] ao desmoronar, os seringais fornecem os elemen-
tos para um vertiginoso crescimento do campesinato ex-
trativista no Acre e no sudeste do Pará e para a forma-
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ção de fortes estruturas camponesas agrícolas na região 
Bragantina e no Médio Amazonas, ambas no Estado do 
Pará (COSTA, 2012).
Assim, sob a influência da Segunda Guerra Mundial, 
pós 1945 os seringais nativos foram reativados como base 
para abastecer a indústria dos EUA, em tempos que os se-
ringais de cultivo do sudeste asiático estavam ocupados pelo 
domínio inimigo do Japão. Nesse curto período de tempo, 
sob a influência do capital estrangeiro e à luz do Acordo de 
Washington, o governo brasileiro criou o Serviço Especial de 
Mobilização de Trabalhadores para a Amazônia (SEMTA), 
demonstrando a todos uma falsa impressão de uma retoma-
da econômica do extrativismo. Porém, terminada a guerra 
e o fim do segundo apogeu da borracha, a melancolia e o 
saudosismo voltam aos seringais e os agentes do capital se 
retiram. Assim, a economia do Acre volta aos patamares das 
décadas anteriores.
A superficialidade da economia da guerra não supri-
miu a tentativa de uma jovem unidade federativa como o Acre 
de encontrar um caminho para dinamizar sua economia dado 
que o extrativismo da borracha sucumbiu com o fim da guerra 
mundial. O reflexo direto foi o êxodo rural provocado por cor-
rentes de pessoas que se deslocavam por todo o território acre-
ano rumo às cidades e o surgimento do excedente de mão-de
-obra caracterizada pelos soldados da borracha agora ociosos.
As pessoas procuravam se colocar cada vez mais nas 
proximidades das cidades, estradas e as margens dos rios. 
Com isso, as cidades começam a receber população, alguns 
com tradição agrícola demandando terras para trabalhar e so-
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breviver ampliando os espaços de produção agropecuária nos 
arredores de cidades.
Conforme Guerra (2004), a partir de 1941 iniciou-se 
o processo de colonização mais sistemática no Acre, em espe-
cial, visando àquela população desterritorializada das áreas 
de atividades extrativas que se encontravam em extrema po-
breza nas periferias das cidades. Assim formam as áreas de 
colonização “nas terras florestais”. Os novos colonos, além de 
realizar o trabalho de extrativista da borracha também pra-
ticavam a agricultura e a criação de animais domésticos para 
garantir o sustento da família com baixa produção de exceden-
te para o incipiente mercado local (GUERRA, 2004).
É nesse contexto que se dá a nova e mais estruturada 
expansão da agropecuária no Acre nas ações dos governos: Os-
car Passos (1941 a 1942), Silvestre Coelho (1942 a 1950) e de 
Guiomard Santos (1950).
O governo de Oscar Passos foi concomitante ao perí-
odo da Segunda Guerra Mundial, quando ao Acre caberia a 
retomada dos seringais para o abastecimento da indústria au-
tomobilista e armamentista para a guerra. Isso pode ser nota-
do no escrito da manchete anunciado no jornal O Acre, de 12 
de junho 1942: “precisamos de borracha para ganhar a guerra, 
palavras de Roosevelt através do rádio”.
Assim, o Acre, no plano externo, colocava-se no con-
texto das estratégias mundiais, recebendo levas de migrantes 
que chegavam como parte das estratégias de guerra (SILVA, 
2005). Porém, na verdade, a desestruturação da atividade 
borracheira já era sentida há décadas, havendo apenas uma 
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tímida retomada do setor. Sendo assim, no plano do desafio 
interno, o grande problema ainda era o abastecimento da po-
pulação em franco crescimento.
Isso fora um ponto fundamental para o governo acre-
ano em suas ações. Na matéria exposta no Jornal O Acre, sob 
o título “Acre Agrícola” publicada em cinco de julho de 1942, 
assinada por Pimentel Gomes (1942), essa situação é exposta 
da seguinte maneira:
Faça um pomar em sua chácara em cooperação com 
o Departamento da Produção. Este, além de assistên-
cia técnica, emprestar-lhe-á maquinas agrícolas e ce-
der-lhe-á enxertos, mudas, inseticidas, fungicidas etc. 
Contribua para o indispensável aumento da produção 
de gêneros alimentícios. Peça um campo de cooperação 
ao Departamento de Produção Safra Maior, despesa 
muito reduzida.
Tratava-se de uma política que visava fortalecer os se-
guimentos da produção familiar, tendo em vista a necessidade 
de uma produção que viesse atender à forte expressão da de-
manda alimentar na região. Nesse intuído, apesar de décadas 
de ocupação, o Acre, ainda não tinha superado a característi-
ca monoprodutiva extrativista e dependente do abastecimento 
externo de alimentos.
Porém, conforme já mencionado com o crescimento 
da população urbana, a demanda por alimentos era cada vez 
mais ampliada. O gado bovino para as cidades representava o 
abastecimento de carne, pois, para esse setor da população, a 
carne da caça era pouco acessada, como ocorria mais intensa-
mente na floresta no tempo do seringal. Nesse sentido, o abas-
tecimento do mercado local ainda de fazia através da impor-
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tação de gado boliviano conforme matéria do  Jornal O Acre, 
intitulada “Carne Verde”, publicada em 26 de julho de 1942:
Vem preocupando profundamente a população de Rio 
Branco o rumor existente de que os estoques de reses 
para abastecimento de carne verde estão se esgotando. 
Efetivamente é um problema dos mais sérios que se de-
para o poder público, neste momento em que a popula-
ção acriana cresce dia a dia, com a imigração de nordes-
tinos para o repovoamento da região.
Não possuímos ainda um rebanho próprio em propor-
ção suficiente às nossas necessidades, nem fazendas 
de criação que produzam gado que consumimos, por 
isto temos de importar parte desse gado da Bolívia. O 
flagelo da alagação que, como a nós, atingiu os pastos 
bolivianos dizimou grandes manadas, provocando uma 
sensível diminuição na produção, daí resultar a crise no 
comercio de bovinos da vizinha Bolívia. 
Tal situação levou o governo boliviano a tomar medidas 
de restrição na sadia do gado do país, medidas que vie-
ram afetar de certo modo as atividades aquisitivas dos 
marchantes acreanos, resultando uma diminuição mui-
to sensível na restauração dos estoques que eram man-
tidos em nosso campos, e isto, mesmo depois da medidas 
de exceção tomadas pelo governo boliviano, atendendo a 
política de boa vizinhança, que levou a permitir a saída 
de gado para o Acre. 
No mês passado o Sr. Guilhermino Bastos que mantem 
o comercio de carne verde nesta capital, dirigia uma re-
presentação aos prefeitos, avisando de que não mais po-
deria abater gado para o consumo público ao atual preço 
de R$ 2200 por quilograma. Encaminhando o assunto 
ao governo do Território, foi incumbido ao conselho Téc-
nico Administrativo de estudar o caso. Uma comissão 
está nomeada e vem orientando os seus trabalhos ao 
sentido de apresentar uma solução que atenda não só 
os interesses dos marchantes como também acautele 
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
663
os da população, pois tem esta, na carne verde, o seu 
principal, e quase exclusivo, elemento de subsistência 
e não seria justo um aumento excessivo que fatalmente 
afetaria de modo crítico a econômica popular.
Não resta dúvidas e todas são unânimes em reconhecer, 
que o preço do quilograma de carne verde pode ser 
mantido, mas é preciso que o aumento no se processe 
com em conta todos os fatores que envolvem e oneram o 
comercio de marchantaria concluindo por uma tabela de 
preços equivalentes à cotação alcançadas na aquisição 
de rebanho, o Governador do Território tem concertado 
providências outras de natureza a obter maior numero 
para restaurar nossas reservas.
Assim, entendimentos vários tem havido com as autori-
dades bolivianas da fronteira, de modo a se obter prefe-
rência na aquisição de reses para o Acre e autorização 
especial para saída livre desse gado. Estas medidas são 
de grande importância para a vida da região e foram 
confiadas ao prefeito de Brasília as conversas que se fa-
zem necessárias.
Notícias chegadas recentemente informam que a me-
lhor boa vontade foi encontrada por parte de nossos 
vizinhos amigos e certamente se privações sofrermos 
nesta matéria, serão por pouco tempo pois tudo faz crer 
que caminhamos para uma solução favorável. (O Acre. 
Carne Verde. Órgão oficial do governo do Território. 
Ano XIII, Seção 652. Rio Branco, Domingo, 26 de julho 
de 1942. Editor: Felipe Moreira.)
Sobre essa situação, Guerra (2004) explicava que o 
gado boliviano era trazido por vaqueiros bolivianos de Moxos 
até Rio Branco e levava em torno de 30 dias.  O pagamento ao 
vaqueiro por viagem podia variar muito, mas em média girava 
em torno de 10.000 bolivianos ou 1.500 cruzeiros para cada 
lote de 100 a 150 cabeças trazidas. 
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O gado era comercializado no Brasil tanto no Acre 
como no vale do rio Guaporé (Rondônia), pois o preço era mais 
vantajoso em relação ao valor praticado naquele país (GUER-
RA, 2004). Isso justificava atos de controle maior por parte do 
Governo Boliviano para a manutenção de uma rede clandesti-
na de comércio do gado vacum:
... bases justas, de forma que todos fiquem sabendo que 
essa medida é imposta pelas condições especiais que 
atingem o produto. Ao par desse trabalho do Conselho 
Técnico Administrativo que vai dar base a venda da car-
ne verde, levando   antes das exigências impostas pelo 
governo da Bolívia, o gado aí comprado ficava inverna-
do nos campos [...]. Porém, com as novas exigências do 
governo boliviano, tornou-se proibitivo tal importação, 
sendo a mesmo feita, às vezes, clandestinamente. Aliás, 
a quase totalidade da carne consumida em grande parte 
dos municípios acrianos vem em geral clandestinamen-
te da Bolívia [...] (GUERRA, 2004).
Voltando à questão das políticas produtivas internas, 
vimos então que o Dr. Oscar Passos conclui seu Governo no 
ano de 1942, implementando o início de uma política de produ-
ção para abastecer as demandas locais. Foi nesse desafio que, 
então, o coronel Luís Silvestre Gomes Coelho assumiria o Go-
verno Territorial, cargo que ocuparia de 1942 a 1950.  Tinha o 
desafio de dar continuidade à produção da borracha em tempos 
de Guerra e também a responsabilidade por implantar, mais 
fortemente, uma política de produção voltada à agricultura e 
criação de gados, em especial, bovinos.  Apesar das iniciativas 
anteriores ao Governo Oscar Passos, conforme o pesquisador 
Guerra (2004), a realidade territorial, vista numa visita nos 
finais da década de 1940, era ainda de uma fase incipiente na 
produção agrícola em áreas de colonização:
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A quase totalidade das colônias não possui organização 
e nem ao menos divisão dos lotes. O que existe na reali-
dade e o ajuntamento de uns poucos lavradores em uma 
área, que algumas vezes está quase na zona urbana da 
cidade, vivendo sem nenhuma orientação nem assistên-
cia. Chamam comumente estes lavradores, que mal pro-
duzem para a próprias subsistência, de “colonos” e os 
pequenos agrupamentos “colônia”. Como se deduz dessa 
nossa afirmativa, qualquer ajuntamento de lavradores 
forma assim uma colônia.   A esta conclusão chegamos 
após ter percorrido quase todo o território, ou melhor, 
nos locais onde estão as colônias instaladas, e observado 
a insuficiente das chamadas inspetorias agrícolas, tal 
como estão aparelhadas [...] (GUERRA, 2004).
A produção pecuária bovina no âmbito territorial du-
rante a década de 1940 foi marcante, com gradativos cresci-
mentos, como se pode notar na Tabela 1.
Tabela 1 – Número de animais domésticos no Acre em 1943 e 1948. 
Tipo
Quantidade
1943 1948
Bovino 32.000 80.310
Equino 2.300 2.470
Asinino 250 280
Muar 8.000 7.720
Suíno 48.000 7.300
Aves 364.000 136.000
Caprino 1.600 800
Fontes: Relatório Acre e sua Produção (1944) e Guerra (2004)
A análise da Tabela 1 demonstra que esta época foi 
caracterizada pela  manutenção de um plantel bovino cuja fi-
nalidade era o abastecimento de alimento para as pessoas do 
espaço urbano.  A quase totalidade da carne consumida no 
Acre vinha da Bolívia, com exceção de alguns municípios do 
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Alto Juruá que importavam animais do estado do Amazonas e 
Pará, provocando nessa região escassez do produto em deter-
minada época do ano (GUERRA, 2004). 
Analisando-se a Tabela 1, nota-se um processo evolu-
tivo na produção de bovinos, embora com alta discrepância na 
quantidade de outros tipos de animais. Assim, foi durante o 
Governo de Silvestre Coelho o período que mais efetivamente 
se projetaram os planos e ações efetivas para estabelecer ba-
ses para o desenvolvimento de uma pecuária capaz de susten-
tar a demanda acreana por carne para consumo das pessoas.  
Nesse momento, a atividade criatória bovina entra no 
processo de transição, visando suprir a demanda alimentar e 
melhorar a qualidade da carne, visando, também, uma escala 
mercantil mais ampla e o mercado externo. É o princípio da 
passagem da economia bovina da fase fornecedora de alimen-
to local para a exportação com a mudança da genética do gado 
crioulo para o gado branco da raça nelore importado do Cen-
to Sul brasileiro. Uma das imagens mais enigmáticas dessa 
ação foi o desembargue de gado proveniente de Minas Gerais 
transportado em aviões do tipo búfalo da Força Aérea Nacio-
nal (Figura 04).
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Figura 04 - Desembarque de gado nelore proveniente de Minas 
Gerais em 1948. 
Fonte: Acervo do Departamento do Patrimônio Histórico da Fundação 
Elias Mansour.
As iniciativas políticas desenvolvidas no governo de 
Silvestre Coelho tinham amplo apoio e influência política de 
Guiomard Santos. Os dois políticos ousaram em pensar o Acre 
noutras bases econômicas para além da economia extrativista 
com a retomada das políticas públicas de incentivo ao desen-
volvimento territorial calçadas em recursos provindos do go-
verno federal, conforme relato a seguir, realçando a busca de 
maior intensificação da atividade de pecuária bovina no Acre:
O território retoma o crescimento somente nos anos 40 e 
50, sustentado principalmente pelos recursos da União. 
Em 1962, com pouco mais de 200 mil habitantes, o Acre 
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torna-se estado. O território havia atingido a arrecada-
ção necessária para essa transformação, estabelecida 
pela Constituição de 1946 (BITENCOURT et al., 2016). 
Assim fica claro, conforme demonstrado, que a pecuá-
ria remonta aos tempos dos seringais, com introdução do gado 
crioulo boliviano. Os empresários Neutel Maia e Guilhermino 
Bastos que atuaram no seringal Volta da Empresa no ramo do 
comércio transformaram o local da sede de seringal em posto 
comercial que deu origem a Rio Branco. Atribui-se a esses dois 
comerciantes o pioneirismo como fazendeiros e fornecedores 
de carne bovina nas terras acrianas. 
Ao final do governo Silvestre Coelho, embora de cunho 
alimentar local, a pecuária estava definitivamente implan-
tada no Acre. Os agricultores familiares e camponeses loca-
lizados em áreas de assentamentos agrícolas ou na floresta 
já possuíam cabeças de bovinos no entanto a comercialização 
deste gado era monopolizado por seringalistas e fazendeiros. 
Havia criação de gado bovino em fazendas, no entan-
to controlavam a importação do gado boliviano como forma 
de atender à oferta da carne verde, embora sazonalmente. Os 
agricultores familiares e médios produtores além de serem em 
poucos estavam alijados do livre processo comercial, subme-
tendo-se ao monopólio dos comerciantes da carne bovina.
O curto governo do Guiomard Santos, na verdade, no 
setor da economia, veio a solidificar e dar continuidade às ba-
ses para montagem de condições produtivas do território fede-
ral do Acre. As políticas modernizantes ocorridas na década 
de quarenta já faziam parte do propósito de um grupo de polí-
ticos que trabalhavam para alavancar a economia estagnada 
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do território e impulsionar a luta pela autonomia com a cria-
ção do Estado do Acre em 1962, com assinatura da Lei 4.070 
pelo presidente João Goulart.
De modo geral, sob essas bases econômicas, o comér-
cio de gado perdurou até os anos 1970, possibilitando por 
quase um século a participação do setor produtivo privado 
e público. A atividade da pecuária bovina proporcionou o 
sucesso econômico de comerciantes famosos como: Neutel 
Maia, Guilhermino Bastos, Amadeo Barbosa, Wilson Bar-
bosa entre outros. No entanto, a pecuária bovina que já es-
tava presente nos planos oficiais de governos anteriores ao 
Território Federal do Acre e, posteriormente, com a nova 
estruturação econômica ao Acre como Estado Federado seria 
ainda mais reforçada.
6. Estratégias de alavancagem da pecuária bovina 
pós 1950
O Acre passou por um impacto forte com o advento da 
II guerra mundial pela chegada e permanência dos soldados 
da borracha no seu território. Os jovens e famílias inteiras 
eram recrutados no Nordeste e vieram para fazer produzir 
borracha em tempos de economia de guerra. Na verdade, os 
migrantes que chegavam eram parte de uma ação compen-
satória do Brasil enquanto aliado dos EUA para a produção 
da borracha, visando compensar a perda do fornecimento dos 
seringais asiáticos. Assim que seringais foram retomados, os 
seringais nativos acreanos foram abandonados e, com isso, a 
economia entrou em colapso. Os seringueiros, novamente ti-
veram que voltar para as terras de origem ou viver em terras 
acreanas.
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Com isso, muitos migrantes sequer chegam a se adap-
tarem à vida na floresta como coletores num local inóspito, 
úmido, muito diferente do semiárido nordestino. Dessa forma, 
assim que são liberados da atividade extrativista, passam a 
integrar o grupo que busca um local mais próximo das cidades 
para viver.
Ao deixar o centro da mata e vir para a margem dos 
rios, das estradas e cidades, iniciaram trabalhos na agricul-
tura e na criação. Observa-se um forte processo de recriação 
da lógica camponesa da lavoura com a volta as tradições nor-
destinas. O migrante ex-extrativista se viu desafiado a repro-
duzir socialmente como trabalhador rural da terra numa re-
alidade adversa de sua terra natal e do seringal. A criação de 
assentamentos humanos programados em colônias agrícolas 
em vários municípios serviu como tampão para essa transição 
de espaços floresta – colônia – cidade. A capital Rio Branco 
sofreu os maiores impactos, conforme relata Guerra (2004), 
quando aponta:
O município de Rio Branco é, o único é [...] a única re-
gião onde encontramos o começo de uma colonização 
organizada. As primeiras colônias foram fundadas logo 
após a criação do território, pois, 1908 foi fundada a Co-
lônia Gabino Besouro, em 1912 Deocleciano de Sousa 
e em 1913, Cunha Vasconcelos. [...] não receberam ne-
nhuma orientação técnica e para aí foram apenas enca-
minhados lavradores que receberam o título de colonos 
(GUERRA, 2004).
O município de Rio Branco em 1951 contava com três 
colônias de sucesso, contando com uma população de 278 pes-
soas. A atividade dessas colônias primeiramente era a agricul-
tura, hoje está completamente transformada e os lotes agríco-
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las estão, atualmente, ocupados por pequenas fazendas. Além 
da produção agrícola e hortifrutigranjeira, era significativa 
a produção de gêneros de origem animal. Por volta de 1950, 
a produção de leite era expressiva, atingindo 604.000 litros; 
ovos - 11.066 dúzias; carne de porco - 1.500 kg e carne bovina 
- 1.400 kg (GUERRA, 2004).
A capacidade produtiva das três colônias na produção 
animal foi demonstrada pelo expressivo plantel, como:  327 
bovinos; 151 vacas de leite; 70 equinos; 110 ovinos, 57 suí-
nos e 1112 galinhas. Em 1951 o plantel bovino de machos era 
de 1.430; 521 vacas leiteiras; 175 equinos; 52 asininos; 381 
ovinos; 15 caprinos; 870 suínos e 17.478 aves em junho 1915 
(GUERRA, 2004).
O resultado desse processo de produção, visando o 
abastecimento nas décadas de 1940 a 1960 promoveu uma 
ampliação do número de criadores de gado bovino com a im-
portação do gado branco (nelore) vindo de Minas Gerais, pos-
sibilitando uma genética mais acurada. Assim foram estrutu-
radas as origens da pecuária extensiva nas décadas seguintes. 
A fase da economia alimentar interna vai ser substituída pela 
economia mercantil aberta ao mercado regional e nacional 
principalmente de carne bovina e exploração madeireira.  
O Acre começava a se integrar na fronteira agropecu-
ária brasileira, após 1970, associando-se ao novo movimento 
do capital vindo do Centro Sul para a Amazônia. A entrada do 
Acre no rápido processo da dinâmica econômica brasileira se 
deu marginalmente devido a sua não privilegiada localização 
geográfica nos confins do oeste brasileiro. O desenvolvimento 
local, no entanto, sofre com a falta de atração dos empresários 
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e representantes do capital que moviam a fronteira, alta crise 
interna na econômica da borracha, falência de empresa liga-
das ao extrativismo que navegava num quadro de amplo en-
dividamento dos proprietários junto aos bancos, como o Banco 
da Amazônia.
As terras do recém-criadas do estado do Acre eram 
colocadas à venda a preços extremamente baixos. Visando 
vencer os limites geográficos e dar aceleração ao processo de 
vendas da terra, o então governador do Acre, Prof. Francis-
co Wanderley Dantas, lançou mão de muitas propagandas e 
campanhas publicitarias, visando atrair investidores vindo do 
Centro Sul. O objetivo principal era mudar a matriz produtiva 
centrada historicamente no extrativismo vegetal, para agri-
cultura, setor mais dinâmico e passível de inovações técnicas 
no setor econômico.
O preço irrisório do hectare na região e o valor pra-
ticado no mercado no início da década seguinte era bastante 
acessível. Assim, estavam postas as condições básicas para a 
formação de áreas de pastagens em fazendas de médio e gran-
de portes na região, como também da ampliação de assenta-
mentos, os quais favoreciam a formação de pequenas criações 
articuladas com a produção agrícola. Esse é o panorama das 
últimas três décadas do século XX. 
7. Décadas 1970/90: Implantação definitiva da 
atividade pecuarista
A década de 1970 marca definitivamente a chegada da 
fronteira agropecuária brasileira ao Acre. Com isso, o modelo 
de uso da terra consolidado no Centro Sul tende a se homoge-
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neizar, abrindo maiores áreas para a expansão da pecuária. 
Na verdade, a grande parte dos antigos seringais que foram 
sendo adquiridos por terceiros externos iriam ser transforma-
dos e redimensionados para grandes, médias e pequenas pro-
priedades. Como resultado do processo de atração de empresá-
rios rurais ao Acre houve a ampliação do mercado fundiário e, 
em pouco tempo, com uma valorização extraordinária da terra 
alcançando 1000% nos anos da década de 1970.
Sinteticamente, o ambiente de mudança do uso da 
terra de matriz extrativista perde espaço para a abertura de 
novas áreas de floresta para acomodar o gado bovino através 
do desmatamento acelerado da floresta, com vista à implan-
tação de um novo sistema de produção, seja a pecuária ou a 
agricultura. A atividade de extração de madeira é parte deste 
processo, pois ajuda a abrir áreas, reduzindo o custo de im-
plantação das pastagens. O processo sequencial e encadeado 
de uso da terra floresta (extrativismo) – retirada de madeira – 
agricultura familiar– pastagens aos poucos muda a paisagem 
do espaço acriano em pouco tempo.  
A pecuária bovina de corte sempre esteve ligada a 
grandes e médias propriedade na fase de recria de animais 
ao passo que a agricultura esteve sempre mais vinculada à 
pequena propriedade familiar que participa do processo, dina-
mizando a pecuária bovina de corte do grande proprietário na 
fase de cria de animais. A pecuária bovina de leite, embora tí-
mida, já se configura um empreendimento quase exclusivo da 
agricultura familiar creditada ao camponês que pratica para 
consumo interno de produtos lácteos e leite e atendimento à 
demanda local.
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Dessa forma, considerando as mudanças ocorridas na 
paisagem, visando a criação bovina de corte, pode se distinguir 
dois tipos de reterritorialização do uso da terra para o desen-
volvimento agropecuário: a) o primeiro tem na venda a baixo 
custo de terras de seringais e sua redivisão em propriedades 
de grande e médio porte, com aporte financeiro de agentes do 
capital centro-sulista com finalidade de especulação imobili-
ária através da formação de grandes fazendas associadas à 
criação do gado bovino em grande escala; e b) o segundo pro-
cesso de ocupação é vinculado às áreas de assentamento de 
familiares rurais promovidos por órgãos públicos na tentativa 
de acomodar camponeses vindos do extrativismo e formados 
por excedentes familiares do centro sul.
Os assentamentos abrigavam: a) famílias dos rema-
nescentes seringais; b) famílias sulistas de sem-terras expul-
sas economicamente das regiões Sul e Sudeste, e brasiguaios 
que eram camponeses brasileiros repatriados do Paraguai e 
barrageiros remanejados para a região Norte, onde o acesso à 
terra foi estimulado pelo estado brasileiro. Uma parte dessas 
famílias não possuía tradição agrícola. Isso ficou marcado pela 
implantação de quinze projetos de colonização entre 1977 e 
1989. A vinda dos migrantes do Centro Sul brasileiro somada 
à mão de obra ociosa dos antigos extrativistas ocupariam os 
mais de onze mil lotes implantados no estado.
Diante dessa realidade agrária, as áreas de fazenda 
expressaram a natureza de continuidade da estrutura fundi-
ária sulista altamente concentrada se reproduzindo no Acre. 
Esse movimento deu continuidade à tradicional superconcen-
tração da terra herdada da frente extrativista (os seringais), 
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firmando novas bases para concentração fundiária na Ama-
zônia sob a lógica produtiva da agropecuária. A expansão das 
grandes fazendas elevou o preço da terra muito rapidamente, 
que antes era pouco valorizada, criando um agitado mercado 
imobiliário rural local.
Assim, na produção do espaço, sob tais condições, a 
pecuária impõe-se num forte ritmo de desmatamento que 
gradativamente ocupa as margens das rodovias, instalando 
pastagens extensivas, mudando a paisagem de floresta para 
pasto. Vale ressaltar que, mesmo nas áreas de assentamentos 
humanos que se multiplicaram muitos após os anos 1970, o 
camponês assentado que está associado ao negócio do grande 
proprietário o mesmo ritmo da introdução gradativa da forma-
ção de pastagens em suas áreas.
A pecuária que era pouca significativa entre os segui-
mentos camponeses, após os anos 1970, tendeu a se 
expandir. Isto se dá à medida que ela se torna um “in-
vestimento” que garante maior estabilidade na monta-
gem de um pequeno capital fixo familiar. Desta forma, 
além de fazer parte da produção do auto sustento fa-
miliar, irá aparecer como “medida de poupança” diante 
da instabilidade das outras atividades produtivas, para 
uso em momentos de extrema necessidade. Assim, es-
sas atividades estão presentes, do ponto de vista das 
políticas do “Governo Estadual”, na produção familiar 
camponesa e são vistas como atividades acessórias, em 
face de propostas de atividades agroflorestais. Com isto, 
pode-se dizer que a pecuária em territórios de vivências 
camponesas, tem se mantido com a criação de pequenos 
rebanhos bovinos. (SILVA, 2009)
A criação de gado bovino de corte aqui tem duas fun-
ções especificas: a) é usada como investimento para possíveis 
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excedente econômicos gerados; e b) formação de uma economia 
de reserva para ser acionada em horas de grande necessida-
de chamada de poupança do agricultor familiar que ligado ao 
agronegócio do grande proprietário por falta de custo de opor-
tunidade em outra atividade participa do processo. O gado 
bovino para os agricultores familiares e empresários é uma 
mercadoria de fácil liquidez no mercado, sem escala requerida.
Os camponeses ajudam a promover a transformação 
de áreas florestais em pastagens através do desmatamento, 
herdando a fama e o ônus de desmatadores pelos ambienta-
listas com a ajuda do estado. Os lotes modificados, em geral, 
após uma década de assentados, começam a ser comercializa-
dos no mercado fundiário, possibilitando a recriação de mé-
dias fazendas de criação bovina e depois dá lugar às grandes 
fazendas. As áreas de assentamentos humanos mais próximas 
das rodovias eram e são ainda hoje comercializados por eleva-
dos preços, formando base privilegiada para a “reconcentração 
fundiária” de uso da terra.
Assim, gradativamente ocorre a expansão da pecuá-
ria, denominada por muitos autores de  “pecuarização” de áre-
as de assentamento, fechando o espaço agrícola antes destina-
do aos agricultores familiares e sendo de uso exclusivo para 
a produção camponesa de alimentos e carne para a família, 
com venda do excedente para a população local. A aceleração 
da transformação do uso da terra antes um espaço florestal 
para implantação de pequenos lotes de assentamentos e mu-
dança para latifúndios em grande fazenda (ranch) resultou na 
paisagem atual com cerca de 20 % de desmatamento do Acre 
concentrados no eixo das rodovias federais e estaduais.
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As mudanças no uso da terra, incentivando a abertura 
de grandes áreas de pasto para a criação do gado bovino de 
corte, trouxe a generalização da atividade criatória do gado 
bovino e, consequentemente, forte mudança no espaço rural, 
onde cada vez mais se configura um bucolismo paisagístico de 
pastagens homogêneas cada vez articuladas com a expansão 
do agronegócio do boi de corte.  Assim, o setor produtivo pecu-
arista desponta como o mais promissor no âmbito da incipien-
te economia produtiva acreana.
8. Século XXI: A pecuária como principal setor da 
economia do Acre
No Acre, o século XXI se inicia sob o discurso de pro-
fundas mudanças relativas aos propósitos de desenvolvimen-
to estadual. O governo acreano coloca como proposta de sua 
gestão o Programa Estadual de Desenvolvimento Sustentável 
do Acre (PDSA), focando, em especial, numa matriz produtiva 
agroflorestal, sob a lógica de uma economia ecológica de baixo 
impacto denominada de economia verde. 
As atividades de desmatamento são gradativamente 
desestimuladas, agricultura limitada e a pecuária, muitas ve-
zes, vista como muito agressiva à natureza florestal. A legisla-
ção local se moldou ao movimento ambiental nacional adverso 
ao desmatamento na Amazônia. A retirada da madeira e a 
criação de gado foram classificados como vilões do desfloresta-
mento. Paralelamente, buscava-se maior eficiência em revelar 
o tamanho dos setores produtivos do estado até então pouco 
conhecida. O objetivo era tornar mais eficiente o planejamento 
estadual e organizar a máquina estatal tributária, visando a 
ampliação da geração de impostos.  
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A noção mais precisa do tamanho do rebanho bovino 
e de seu vertiginoso crescimento foi relatado por Valentim 
(2011), representado na Figura 05, mostrando a evolução do 
rebanho desde a década de 1930 até o final da primeira década 
do século XXI. A respeito do processo de aumento do rebanho 
bovino de corte no Acre, Valentim (2011, p. 37) comenta:
Na pecuária de corte o rebanho bovino passou de 907 
mil cabeças, em 1998, para 2,4 milhões de cabeças em 
2008. O abate aumentou de 147 para 417 mil cabeças 
por ano e a produção de carne passou de 34 para 88 mil 
toneladas/ano. Na pecuária de leite, o número de vacas 
ordenhadas cresceu 151% passando de 56 para 142 mil 
por ano e a produção de leite passou de 33 para 70 mi-
lhões de litros/ano entre 1998 e 2008. O valor bruto da 
produção de leite foi de R$ 10,7 para R$ 46,7 milhões/
ano, nesse período.
Assim, é bastante perceptível o rápido crescimento do 
rebanho a partir de 1970, com taxa acelerada após 2004. Dois 
fatores podem explicar essa expansão: a) a década de 1970 
marca a incorporação do Acre na fronteira econômica vinda 
do Centro Sul Brasileiro com a formação de grandes fazendas 
de criação de gado em escala voltada para o mercado exter-
no; e b) a primeira década do século XXI viveu a implantação 
do PDSA, no Acre, no “Governo da Floresta”, época de maior 
controle e fiscalização sobre as atividades agrícolas de cunho 
familiar centrada na derruba e queima antagônica ao movi-
mento ambiental reinante.
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Figura 5 - Evolução do rebanho bovino no Acre entre 1938 e 2009. 
Adaptado de Valentim (2011).
Fonte: IBGE/SIDRA
O perfil das propriedades rurais do Acre onde a pecuá-
ria de corte bovina cresceu e se desenvolveu foi bem retratado 
por Vilela (2012):
No Acre, em geral, 95,4% das propriedades que desen-
volviam a pecuária bovina possuíam rebanhos peque-
nos de até 100 cabeças a médios com até 500 cabeças e 
detinham 51,4% do rebanho do Estado, em 2005. Estas 
propriedades são predominantemente de base familiar 
e estão localizadas principalmente nos projetos de colo-
nização, em áreas ribeirinhas e em áreas com popula-
ções tradicionais que tem como atividade predominante 
o extrativismo florestal. Observa-se, também, grande 
concentração do rebanho bovino (24,9% do total) em 
166 propriedades (0,9% do total) com rebanho acima de 
2.000 cabeças (VILELA, 2012).
Agora, tem-se a real noção do tamanho da atividade 
bovina e o perfil das propriedades e dos produtores que di-
namiza o setor. As estatísticas a respeito da pecuária bovina 
reveladas pelas pesquisas mais apuradas pelos órgãos gover-
namentais após o ano 2000 revelaram que o setor produtivo 
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de bovinos era bem maior do que aparentava e já estava con-
solidado no estado.
Não dava mais para colocar o boi e seus donos como 
vilões ambientais, sem comprometer a incipiente economia 
estadual. O setor produtivo bovino tinha que ser acolhido no 
âmbito do PDSA, dado seu tamanho e sua capacidade gerado-
ra de desenvolvimento social e econômico.
No Acre, a pecuária tem se firmado por especificida-
de que, qualitativamente, vem garantindo padrão especial ao 
produto obtido. Atualmente, a pecuária bovina de corte local 
é autointitulada de “Boi Verde”, referindo-se à qualidade eco-
lógica do produto e não mais simplesmente a carne in natura. 
Tal qualificação significou ganhos consideráveis pelo emprego 
fundamental de pastagens de gramíneas na alimentação sem 
a necessidade do uso de muita suplementação alimentar. (VA-
LENTIM, 2011.)
No ponto de vista agronômico e tecnológico, o uso das 
pastagens mudou muito. Antes, os pecuaristas usavam três 
hectares para criar um animal agora é possível colocar três 
num hectare. Antes, gastavam-se de três a quatro anos para 
engordar um boi e, atualmente, só dois anos no máximo. A tec-
nificação fez minimizar a pressão sobre a floresta, diminuin-
do o desmatamento e a necessidade de incorporação de novas 
áreas de pastagens, conforme relato abaixo:
.
A adoção parcial (sistema melhorado) ou integral (siste-
ma avançado) dessas tecnologias resulta em melhorias 
substanciais nos índices de produtividade e rentabili-
dade dos sistemas de produção de gado de corte, quan-
do comparados ao sistema tradicional [...]. No aspecto 
ambiental observa-se o aumento da capacidade supor-
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te das pastagens de 50% e 150%, do nível tecnológico 
melhorado e avançado, respectivamente, quando com-
parados com o sistema tradicional [...]. Dessa forma, a 
floresta torna-se menos vulnerável à ação do homem 
devido à diminuição da pressão sobre os recursos flores-
tais para formação de pastagem. Esse fato está relacio-
nado ao aumento da produtividade das pastagens, com 
a diminuição da necessidade de pasto (em hectares) em 
121% no sistema avançado ou 50% no sistema melhora-
do, quando comparados ao sistema tradicional. Assim, 
a diminuição das queimadas, tanto na formação de no-
vas áreas como para o controle de invasoras, contribui 
para reduzir a emissão de gases efeito estufa e manter 
a capacidade produtiva dos solos e da biodiversidade, 
diminuindo os impactos ambientais negativos (SÁ et 
al., 2009). 
Dessa forma, a pecuária bovina esteve presente desde 
os princípios dessa formação socioespacial do Acre e emergin-
do junto com o extrativismo como espaço produtivo se alastrou 
por campos recriados em áreas desmatadas.
No passado, a finalidade do animal bovino e equino 
era a força de tração e alimentar pelas necessidades embrio-
nárias da atividade. Após os anos 70, a pecuária se potenciali-
za e rapidamente ganha dimensão mercantil, solidificando-se 
como atividade econômica fundamental ao desenvolvimento 
do estado. Nesse processo, promoveu o desmatamento em de-
trimento de áreas de criação.
O que mudou ao longo dos tempos foi a lógica mercan-
til que tomou conta da atividade, fazendo da criação bovina 
um setor produtivo que tomou a dianteira econômica do es-
tado. A prática mercantil da pecuária se difundiu entre mé-
dios e grandes propriedades e entre unidades familiares de 
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produção. Os agricultores familiares têm a função econômica 
de complemento de renda e garantia de dinheiro rápido em si-
tuações necessárias. As unidades familiares praticam, de fato, 
a policultura com diversidade de cultivos e criações, visando 
atender primeiro a necessidade da família com venda do exce-
dente para o mercado. 
9. A pecuária: mudanças e tendências
No quadro atual, o desenvolvimento da pecuária bo-
vina tem capacidade de enfrentar os desafios econômicos em 
escala comercial nacional e internacional e ainda responder 
em nível de ganhos frente aos impactos sobre o ambiente ama-
zônico. 
Para tratar destes desafios, deve-se entender a lógica 
das práticas da pecuária bovina em meio ao setor do produ-
tor camponês florestal, como apresentado por Silva (2009). Na 
verdade, refere-se ao princípio da expansão a atividade como 
estratégia produtiva em meio à produção familiar, na região 
acriana, mesmo antes da incorporação do Acre à fronteira 
agropecuária, pós 1970.
A questão consiste no processo histórico mais recente da 
fronteira agropecuária, em que a floresta era vista como 
uso da terra pouco atraente, sendo mais viável, substi-
tuí-la por outro uso imediato e mais rentável. Os serin-
gueiros não estiveram isentos dessas influências. Tra-
ta-se de uma avaliação racional destes trabalhadores 
que, em suas condições sociais, culturais e produtivas 
e na luta pela sobrevivência, objetivaram fixar certas 
estratégias de segurança econômica. A chave para tal 
compreensão é o retorno econômico dado pela floresta 
em relação à agropecuária, numa dimensão de tempo de 
circulação e disponibilidade de recursos monetários no 
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território ocupado pelo trabalhador. A nosso ver, não se 
pode tratar ou pensar que estes sujeitos devem eliminar 
a prática da pecuária de subsistência. Criar algumas 
cabeças de gado que permitam a esse trabalhador ter 
o leite e a carne para o consumo familiar e comunitá-
rio, e ao mesmo tempo formar uma economia para ser 
acionada em horas de extrema necessidade, é parte de 
sua autonomia; isto é algo que não se pode negar. Aí 
residem mecanismos de garantia da auto sustentação 
camponesa, ou seja, da busca por “viver melhor”. O que 
se pode fazer é a criação de formas que possibilitem um 
crescimento da consciência destes sujeitos e nossa tam-
bém para construir alternativas a partir de suas pró-
prias condições de vivências territorializadas, seja no 
campo, ou na floresta Silva (2009).
Nesse sentido, desde os finais do século passado a pe-
cuária de corte vai se firmando como a atividade mais expres-
siva economicamente no setor primário acriano. Porém, ainda 
que há grandes fazendas de criação, onde é muita expressiva a 
pecuária em pequenas áreas, quase sempre feita por sistemas 
de produção familiar. 
O baixo emprego de tecnologia pelos pequenos agri-
cultores limita o maior aumento da produtividade, pois cria a 
possibilidade de desenvolvimento de zonas de baixos índices 
zootécnicos (BARBOSA, 2015). Por consequência, o setor pas-
sa a apresentar a necessidade de ser fortemente vigiado e con-
trolado, para uma gradual superação, visando atingir metas 
de mercados, conforme relatado pela Embrapa (2009): 
Nos últimos anos, a pecuária de corte desenvolvida no 
Acre vem passando por grandes transformações. Se-
gundo o IBGE, no período de 1997 a 2007, o rebanho 
bovino no estado cresceu mais de 10% ao ano, passando 
de 862.534 mil para 2.315 milhões de cabeças. Nesse 
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período, analisando dados obtidos em frigoríficos sob 
inspeção sanitária federal, estadual e municipal, obser-
vou-se um aumento da taxa de abate anual de matrizes, 
a partir de 2004, superior a 34%. Em 2007 esse índice 
foi de 44% e em 2008 atingiu 53%, diminuindo o ritmo 
de crescimento do rebanho bovino no Acre de 13,76% no 
período de 1997 a 2003 para 3,93% de 2004 a 2007. En-
tre 2006 e 2007 houve uma queda de 5,6% no efetivo bo-
vino, passando de 2.452 para 2.315 milhões de cabeças. 
Considerando os aspectos levantados, observa-se uma 
retração da atividade, ocasionada principalmente pela 
redução nas taxas de desmatamento e pela baixa produ-
tividade das pastagens de capim brizantão (Brachiaria 
brizantha cv. marandu), as quais apresentam grandes 
áreas em processo de degradação devido à elevada inci-
dência da síndrome da morte do capim braquiarão nos 
últimos 10 anos. Outro grande desafio da pecuária de 
corte no Acre são os sistemas extensivos com baixo nível 
tecnológico que predominam em grande parte das pe-
quenas, médias e grandes propriedades do estado.
Isso tudo marca uma ampla mudança na base pro-
dutiva, levando à melhora da qualidade das pastagens e dos 
rebanhos, gerando, consequentemente, maior rentabilidade e 
menor pressão sobre desmatamento na floresta:
No início da década de 70, um hectare de pastagem ali-
mentava 1,14 cabeça de gado bovino por ano e as pas-
tagens geralmente degradavam 3 a 5 anos depois de 
formadas.  Pastagens estabelecidas com gramíneas e 
leguminosas recomendadas pela Embrapa Acre, por se-
rem adaptadas às condições ambientais da região, atu-
almente estão apresentando capacidade de suporte de 
até 3 cabeças de gado por hectare, quando manejadas 
em sistemas de pastejo rotacionado. Diversas áreas de 
pastagens estabelecidas com essas forrageiras e mane-
jadas de forma correta têm se mantido produtivas e com 
a presença de leguminosas por mais de 20 anos. Isso 
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
685
tem contribuído para aumentar a produtividade, a ren-
tabilidade e, principalmente, a sustentabilidade dos sis-
temas de produção pecuários no Acre.  (BITENCOURT, 
et al., 2016).
O setor da pecuária responde por cerca de 59% do pro-
duto interno bruto (PIB) do estado (COSTA, 2017). Soma-se 
ainda a geração de uma cadeia de empregos com trabalhado-
res desde a produção até o processo industrial, fortalecida com 
o aumento de industrial no ramo de frigorífico que nas últimas 
três décadas tende a se consolidar no estado.
Outra situação que leva ao fortalecimento da ativi-
dade refere-se aos cuidados com as condições sanitárias no 
controle de doenças, permitindo que o Acre, há mais de uma 
década fosse reconhecido pela Organização Mundial de Saú-
de Animal, como zona livre de febre aftosa. Em 2016, as cam-
panhas de vacinação expressaram grande abrangência quan-
do foram imunizados 99,12 % dos bovinos com até 24 meses 
(COSTA, 2017).
As campanhas de vacinação são um desafio, dada a 
localização do plantel estar distribuída em áreas fronteiriças 
com a Bolívia e Peru, áreas distantes na floresta e em altos 
cursos de rios. Os órgãos estaduais na atualidade já contam 
com estruturas que asseguram boas bases logísticas para que 
as campanhas se estendam também até os rebanhos em zonas 
limítrofes nos países vizinhos, assim como em localidades mais 
distantes. Esses procedimentos visam manter cuidados para 
garantir a sanidade do gado acriano viabilizando a exportação. 
Diante desse quadro, embora ainda não seja predo-
minante, pode-se dizer que a tecnificação já permite projeção 
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de cenários futuros muito favoráveis à atividade da pecuária 
bovina de corte no Acre.  Sob esse propósito, Barbosa et al., 
(2015), tomando a situação de 2012, apresentam cenários pos-
síveis para 2031 (Tabelas 02 e 03). Fazendo uma leitura com-
parativa, monta três cenários atual/conservador, tendencial 
e inovador e ainda apresenta dados referentes aos abates e o 
incremento econômico, expondo o que pode ser esperado nes-
ses cenários:
Devido a isso, as projeções sob o cenário tendencial in-
dicam, em 2031, que o estado passará a ter aproxima-
damente 4 milhões de cabeças de gado bovino, com uma 
produção de 6,79 @/ha/ano e uma lotação de 1,38 UA/ha 
[...]. As áreas de pastagens passarão de 1,56 milhões de 
hectares em 2012 para 2 milhões ha em 2031. Apesar do 
crescimento de 183,2% no número de animais abatidos 
em sistemas intensivos nesse cenário, 70% dos machos 
ainda seriam oriundos de sistemas extensivos, com a 
participação de animais acima de quatro anos até 2028.
[...] no cenário inovador, o rebanho alcançaria 3,45 mi-
lhões de cabeças, com uma produção de arrobas por hec-
tare de 9,13 @/ha/ano, numa quantidade de pastagem 
de 1,46 milhões de ha. A inclusão de novas tecnologias 
de suplementação e manejo nos sistemas de produção 
possibilitaria o abate de 75 mil cabeças de machos con-
finados em 2031, quando já não haveria mais a partici-
pação de animais com quatro anos ou mais. Já o cenário 
conservador apresenta um valor próximo a 22 mil cabe-
ças e participação de animais com quatro anos ou mais 
até 2031. (BARBOSA, 2015).
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Tabela 2 - Cenário atual e futuro da criação de gado bovino no Acre.
Atividade de bovino de corte no Acre Produção
2012 2031
atual conservador tendência inovação
Rebanho total cabeças (mi) 2,63 3,87 3,95 3,45
Produção em arrobas/hectare 4,01 6,38 6,79 9,13
kg de equivalente carcaça produzido (mi) 77,9 153 161 159
Lotação - cabeças/hectare 1,69 1,90 1,97 2,26
Lotação em unidades animal/hectare 1,22 1,32 1,38 1,78
Área de pastagens hectares em milhões de ha 1,56 2,03 2,00 1,46
Fonte: Barbosa et al. (2015).
Tabela 3 - Cenários atual e futuro do número de machos abatidos por 
sistema de produção em milhões de cabeças.
Produção 2012 2031 2012 2031
atual conservador atual futuro
Intensivo 11,0 22,3 31,1 75,0
Semi-intensivo 41,0 61,0 91,0 129
Extensivo 181 324 302 204
Fonte: Barbosa et al. (2015).
No que se refere à produção da pecuária leiteira, con-
forme dados da Embrapa Acre, o cenário também apresenta 
amplas possibilidades, dado que ainda se trata de um setor 
produtivo incipiente.
De acordo com dados do IBGE, no Acre a produção anual 
de leite é de 600 litros/vaca, produtividade bem inferior 
à média nacional de 1.400 litros/vaca/ano. Estudos rea-
lizados pela Embrapa demonstram que entre as princi-
pais limitações deste segmento produtivo no Estado es-
tão a baixa aptidão leiteira das matrizes e a deficiência 
nutricional da dieta bovina devido à baixa qualidade da 
forragem ocasionada, principalmente, pela degradação 
das pastagens.
Desenvolvido pela Embrapa, o projeto TecLeite tem 
como objetivo fortalecer a cadeia produtiva do leite no 
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Acre, por meio da transferência de tecnologias em Uni-
dades de Referência Tecnológica (URT. O processo de 
implantação das URTs iniciou com a reforma da pasta-
gem degradada, com uso de forrageiras recomendadas 
pela Embrapa. Na sequência foram adotados o pastejo 
rotacionado do rebanho e técnicas de suplementação 
nutricional no período de seca. Este ano será concluí-
da a etapa de implantação das Unidades de Referência 
tecnológica nas propriedades rurais, com adoção, pelos 
produtores, de cerca eletrificada, consórcio de forra-
geiras com leguminosas como o amendoim forrageiro, 
técnicas de transferência de embriões e controle zoo-
técnico do rebanho entre outras tecnologias. Também 
será iniciada a fase de avaliação da eficiência econômica 
das URTs, implantação de um modelo de gestão finan-
ceira da atividade leiteira nas propriedades, avaliação 
da eficiência genética dos rebanhos, monitoramento de 
indicadores de qualidade higiênico-sanitária do leite. 
(TONI; SANTOS, 2017).
Assim, no conjunto, analisando dados da criação bovi-
na para o ano de 2018, estima-se que o quantitativo se apro-
xima da casa dos três milhões de cabeças. Considerando a 
sua rápida progressão, pode-se acreditar que até a década de 
2030, certamente, serão atingidas as projeções de quatro mi-
lhões de cabeças (BARBOSA, 2015). Cada vez mais o setor 
da pecuária de corte bovina tende a se firmar na dianteira da 
economia acriana, mesmo sob as condenações ambientalistas 
que lhe são atribuídas.   
10. Breves considerações finais 
Nota-se que a criação bovina sempre esteve presente 
em todos os momentos da formação socioespacial acreana, ten-
do funções diversas. A criação embrionária do gado bovino era 
um meio de garantir o transporte e a alimentação nos serin-
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gais, sendo colocado como monopólio do grande proprietário, 
pois a carne e os serviços animais eram mercadorias de troca 
também dos seringalistas, tanto no seringal, como na cidade.
Os trabalhadores importados do Nordeste, nos mo-
mentos de crise econômica com a falência empresarial dos se-
ringais, tiveram que “se virar” para sobreviver, passando a a 
adquirir gado junto aos intermediários, atravessadores e co-
merciantes dos rios ou dos arrendatários dos antigos seringais.
Nesse exato momento se inicia a entrada dos agriculto-
res familiares na atividade da pecuária bovina com o abando-
no dos seringais e dos patrões, e o afrouxamento das relações 
prendiam os trabalhadores, uma vez que criar animais nas 
colocações apenas supria necessidades alimentares da família 
e transporte. Nesse sentido, a criação de bovinos e outros ani-
mais abastecia a população com proteína o que era, em parte, 
atendido com a carne de caça e importação de alimentos pro-
cessados como o charque no seringal. O gado atende a família 
e também a população das pequenas cidades em formação.
A melhoria genética do gado com a nelorização do re-
banho, embranquecimento do rebanho, inicia-se a partir da 
década de 1940, mas se consolida realmente já no contexto da 
fronteira econômica que atinge o estado do Acre após 1970, 
com o tipo de criação mais intensiva e formação de fazendas 
de grande e médios porte e importação de matrizes vindas do 
Centro Sul brasileiro.
Os fazendeiros, após 1970, passam a ser os responsá-
veis por maior intensificação da criação de gado através do 
cruzamento e importação de raças de alguma aptidão leiteira 
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como guzerá, gir e holandês. Dessa forma, a pecuária criada 
em sistemas extensivos tendeu a se expandir por todo o esta-
do, aproveitando as áreas já desmatadas estimadas em 13% 
do território acreano convertidas em pastagens. A intensifica-
ção produtiva da pecuária é mais significativa no início do sé-
culo XXI e vislumbra um futuro de melhor uso das pastagens 
com o melhoramento dos rebanhos e das pastagens com menor 
pressão sobre a floresta.
Como já tratamos, em tempos recentes, a busca por 
maior tecnificação oportunizou, em especial, nas médias e gran-
des fazendas, a introdução de modos mais intensivos de produ-
ção, com maior emprego de técnicas de manejo no uso da terra. 
Isso tem possibilitado o aumento da produtividade por hectares, 
tendo em vista a redução da pressão sobre o ambiente florestal.
No que se refere ao espaço da agricultura familiar (espa-
ço camponês), essa tecnologia, em geral, pouco atinge; e, quando 
alcança, não contempla suas diversidades produtivas. Isso se 
deve primeiro à situação de que esses agricultores trabalharem 
na agricultura para o  da famílias, produzindo “um pouco de 
cada coisa”, praticando a agrobiodiversidade na policultura.
O custo de implantação de tecnologia é ainda pouco 
acessível aos agricultores familiares. Há necessidade de incor-
poração de novos conhecimentos básicos nem sempre compatí-
veis com os conhecimentos tradicionais, gerando naturalmen-
te conflitos de toda a ordem. 
A oferta de tecnologia e as linhas de fomento volta-
das para produtos específicos em escala não estão ao alcance 
dos agricultores familiares, pois a visão do camponês é a da 
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agrobiodiversidade. Ao negar diversidade de plantas com pas-
tagens homogêneas e baseadas numa raça apenas, o nelore, o 
setor produtivo da pecuária de corte se confronta e fragiliza os 
agricultores que necessitam da diversidade vegetal e animal 
para atingir estabilidade econômica geradora da renda fami-
liar em pouca área de terra disponível.
A “brecha” da prática de vida produtiva em que se for-
mam as condições objetivas para o avanço da pecuária bovina 
no espaço vivido do camponês é ainda bastante reduzida de-
vido aos entraves encontrados. Esses atores então passam a 
concentrar na criação de bezerros, fazendo parte da cria de ani-
mais para os grandes proprietários, participando diretamente 
da pecuária bovina de corte, embora auferindo menores lucros 
e, muitas vezes, prejuízo, pois boa parte da renda dos agriculto-
res familiares, no Acre, não advém da atividade agropecuária.
Os programas sociais de distribuição de renda e em-
pregos públicos são as fontes que mantêm milhares de agri-
cultores familiares no Acre. A renda da venda de bezerros em 
geral não cobre os custos de mão de obra e de produção. Os 
produtores familiares, assim, participam ativamente da ca-
deia produtiva da pecuária bovina de corte, iludidos que a 
criação de boi seja um produto que garanta maior segurança 
econômica e facilidade de comercialização, “subsidiando”, em 
parte, o grande e médio fazendeiros pela venda da sua força de 
trabalho e alugando o seu espaço agrícola: o pasto.
Assim, desvendam-se novos desafios do mercado de 
carne bovina com o produto principal da criação de gado bo-
vino. A grande maioria dos agricultores familiares está fra-
gilizada em suas práticas tradicionais e não conseguem so-
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bressair-se na atividade monoprodutiva com a tendência de 
vender seus lotes ou colônias, migrando para a cidade.
Os assentamentos humanos da reforma agrária, antes 
familiar, começam a sofrer uma reconfiguração em lotes maio-
res, as fazendolas de investidores com menor poder aquisitivo, 
que paulatinamente geram um processo de reconcentração da 
terra através da “pecuarização”, com aparecimento ou ressur-
gimento de novas fazendas de médio e grande porte estrutura-
das com vista à expansão de criações de gado bovino. 
Por outro lado, os assentamentos humanos da reforma 
agrária oficial que abrigam agricultores familiares formam es-
paços para um empreendimento que lhes garante renda extra, 
num investimento de mais rápida e de mais fácil liquidez no 
mercado. Assim que “terra de negócio” territorializa-se como a 
terra capital sobre a terra de trabalho das áreas que deveriam 
ser voltadas para a produção de auto sustentação familiar, 
conforme descreve Martins (1991).
A visão prognóstica da atividade da pecuária bovina 
no Acre é de um futuro de maior intensificação produtiva de 
bovino dado o crescimento da demanda por carne e a impor-
tância da atividade com a ampliação de áreas de produção, 
operando com os mecanismos de reconcentração fundiária so-
bre áreas de assentamento familiares e incorporação de novas 
áreas de florestas que estão sendo submetidas a processo de 
manejo florestal, deixando marcas de destruição extrativismo 
madeireiro, muitas vezes, ilegal e irresponsável. 
Na verdade, nas novas áreas de extração de madeira, 
no Acre, avançam sobre a floresta e após a retirada da madei-
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ra nobre formam-se capoeiras e matas secundárias de pou-
co valor como a taboca (Guadua spp), arranha-gato (Acacia 
plumosa) e outros cipós, inibindo o crescimento das espécies 
arbóreas de valor, e onde antes era floresta, hoje, ocorrem 
capoeiras quase intransponíveis e pobres em formação ve-
getal distantes da antiga biodiversidade original construída 
secularmente.
A tendência é que essas áreas sejam mecanizadas e 
disponibilizadas para pastagens e produção de grãos mes-
mo não sendo permitido pelas leis ambientais e estando sob 
controle no cadastro ambiental rural. Dessa forma, é possí-
vel afirmar que a pecuária acreana, comandada por grandes 
fazendeiros, vai se expandir ainda mais e se firmar como o 
principal setor econômico do Acre.
O custo ambiental da expansão atual e futura da pe-
cuária bovina, considerando que discursos políticos e acadê-
micos sejam bastante críticos, surge cada vez mais no vazio de 
significado, pois não há ações concretas que ofereçam alterna-
tivas ao desenvolvimento do Acre.
As trajetórias geográficas e históricas da pecuária bo-
vina, no Acre, vistas por distintas correntes e variáveis ana-
líticas é o setor que mais pode dinamizar, em curto espaço de 
tempo, a economia local, atingindo os agricultores familiares 
e os grandes produtores.
Assim, cumpre acreditar que para o produtor rural 
do ponto de vista capitalista é verdadeira a frase proferida 
em entrevista realizada há duas décadas, quando um fazen-
deiro criador de gado salientava haver dois bons negócios 
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para “ganhar dinheiro e viver da terra no Acre”: o primeiro, 
uma pecuária bem cuidada, e o segundo, uma pecuária mal 
cuidada! (SILVA, 1999).
O Acre pouco avançou economicamente desde sua ele-
vação à categoria de Estado em 1962, o que foi uma oportu-
nidade ímpar para dirimir seu próprio caminho. A antiga e 
frágil economia incipiente pecuária a serviço, submetida ao 
extrativismo, ganha vanguarda para uma possível superação 
da estagnação econômica do passado, transformando-se no 
principal setor da economia estadual e descortinando o cami-
nho para o desenvolvimento firmado no “rasto do boi”. 
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Pecuária leiteira no Acre
Capítulo 18
Marcio Muniz Albano Bayma, Amauri Siviero e Claudenor Pinho de Sá
1. Introdução
O leite é um dos produtos mais importantes da agrope-
cuária brasileira. A pecuária de leite no Acre é uma atividade 
realizada por agricultores familiares, gerando uma boa fonte de 
renda na forma de leite, derivados, carne e bezerros ao longo do 
ano. O sistema de produção de leite predominante é o semiexten-
sivo a pasto com baixa adoção de tecnologias no manejo, nutrição, 
sanidade e genética do plantel. A produção de leite no Acre é ain-
da insuficiente para o abastecimento local, provocando a impor-
tação de leite e da maioria dos seus produtos lácteos, ressaltando 
a importância social e econômica da produção leiteira local. 
A pecuária leiteira é uma das principais atividades da 
agricultura familiar praticada no Acre. No estado, na última 
década, ocorreu um aumento expressivo no número de vacas 
ordenhadas e na produção de leite. Simultaneamente ocorreu 
a implantação de políticas públicas de apoio à pecuária leitei-
ra, visando alavancar a produção leiteira caracterizada pela 
baixa produtividade de leite por animal, que atualmente varia 
entre 3 a 5 kg/vaca/dia, e pela baixa qualidade do leite entre-
gue aos laticínios (IBGE, 2019).
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
700
A abertura da estrada BR 364 que liga o Acre ao res-
to do País coincidiu com a abertura da economia mundial no 
início dos anos 90 marcados pela palavra globalização. Esses 
acontecimentos tiveram reflexos na economia local, afetando 
fortemente a produção e o abastecimento de leite e derivados 
local. O primeiro reflexo foi o aumento da competitividade, 
culminando com a entrada de leite de Rondônia e de outros 
estados, provocando inicialmente o fechamento de agroindús-
trias de laticínios que foram obrigados a reduzir os preços, 
dado o aumento da concorrência. 
A cadeia produtiva do leite, no Acre, apresenta diver-
sos gargalos de natureza tecnológica e não tecnológica que se-
rão debatidos neste capítulo. O rebanho acreano é composto 
por animais mestiços de genética inferior e com baixa aptidão 
leiteira. A genética inferior, problemas no manejo animal e 
a ocorrência de pastagens degradadas contribuem para que 
os rebanhos leiteiros apresentem baixos índices produtivos de 
leite e reprodutivos dos animais.
A baixa produtividade leiteira no Acre demanda 
uma necessidade de investimentos estatais e da iniciativa 
privada através de programas de crédito rural para incenti-
var a melhoria das condições, visando elevar a produção e a 
produtividade de leite no Acre, como: aquisição de matrizes 
leiteiras e sua incorporação no plantel usam de equipamen-
tos e tecnologias mais modernas de criação e ampliação e 
reformas de pastagens com adoção de práticas adequadas. 
Assim, este capítulo tem como objetivo principal discutir os 
desafios e elencar oportunidades em torno da pecuária lei-
teira no Acre. 
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2. Metodologia do estudo 
Este texto foi construído a partir de consultas à base 
de dados secundários do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, Produção Agrícola Municipal – PPM, que 
fornecem informações estatísticas sobre quantidade produzi-
da, área plantada e colhida, rendimento médio e valor da pro-
dução agrícola do Brasil. Foram também utilizados dados do 
Censo Agropecuário 2016 e do Censo Agropecuário 2017 – da-
dos preliminares, nos quais foram investigados os estabeleci-
mentos agropecuários produtores de leite do Acre, envolvendo 
atividades desenvolvidas e abrangendo informações sobre as 
características dos agricultores, detalhes do estabelecimento, 
pecuária, agroindústria, economia e emprego.
Foram considerados neste estudo os resultados ob-
tidos do I Seminário de Agropecuária de Pecuária de Leite 
do Estado do Acre, realizado entre dois e quatro de julho de 
2013, nas dependências da Universidade Federal do Acre, 
promovido pela Secretaria Executiva de Agropecuária do 
Governo do Acre. Na ocasião, foram discutidos os principais 
gargalos da cadeia e projetos estruturantes para o fortale-
cimento da atividade da pecuária leiteira no Acre. Ao final 
desse evento, as tratativas foram encaminhadas ao Gover-
nador do Acre na forma de uma carta, ao mesmo tempo em 
que foi proposta a criação do Conselho Deliberativo para o 
Fortalecimento da Cadeia Produtiva do Leite no Acre consti-
tuído de 12 instituições ligadas ao setor no Acre (EMBRAPA 
Acre, 2014).
A coleta de informações secundárias foi realizada jun-
to a diversas instituições locais ligadas ao setor, como: Supe-
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rintendência Federal de Agricultura – SFA/MAPA, Centro 
de pesquisa agroflorestal do Acre – Embrapa Acre, Serviço 
Nacional de Aprendizagem Rural – Senar/AC, Serviço de 
apoio às micro e pequenas empresas – Sebrae/AC, Instituto 
federal de educação, ciência e tecnologia – IFAC, Instituto de 
defesa agropecuária e florestal do Acre – IDAF, Secretaria 
Executiva de Agropecuária – SEAP/AC, Federação dos Tra-
balhadores na Agricultura do Acre – Fetacre, Federação da 
Agricultura e Pecuária do Estado do Acre – FAEAC, Federa-
ção das Indústrias do Estado do Acre – FIEAC, Curso de Me-
dicina Veterinária da Universidade Federal do Acre – UFAC 
e de representantes de diversas agroindústrias de laticínios 
do estado do Acre.
3. Pequeno histórico da pecuária leiteira no Acre 
No início do século passado, o abastecimento de leite 
e derivados no Acre era feito, em parte, pelos produtos vindos 
das colônias e, em parte, pelos produtos importados de Ma-
naus e Belém e mesmo do Sul do país. Nas primeiras décadas, 
a cidade de Rio Branco, capital do território do Acre, contava 
com apenas três propriedades bem estruturadas. O rebanho 
de gado bovino em 1915 era de 327 animais, destacando-se a 
pecuária leiteira com 151 cabeças. Por volta de 1950, a produ-
ção de leite no Acre era expressiva, atingindo a casa de 604.000 
litros ano. Em 1951, o plantel bovino estadual foi estimado em 
1.430 animais, sendo 521 vacas leiteiras (GUERRA, 2004).
Nos anos de 1960, a população era predominantemen-
te rural, a economia era extrativista e o estado ficava prati-
camente isolado do restante do país através de estradas boa 
parte do ano. Em 1976, havia 133 propriedades produtoras de 
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leite em Rio Branco e o plantel de bovinos de leite foi estimado 
em 7.000 vacas, das quais 3.000 em lactação. A produção de 
leite naquele ano foi de, aproximadamente, 8.032 litros, ge-
rando uma produtividade de 2,7 litros de leite por animal. A 
importação de leite de outros estados beirou a casa de 30.000 
litros (EMBRATER / EMBRAPA Acre, 1976).
A bovinocultura de leite no Acre, em 1980, era pratica-
da nos municípios de Rio Branco, Senador Guiomard, Plácido 
de Castro e Xapuri, e era desenvolvida em granjas leiteiras de 
carne e leite. O leite na época era considerado um subproduto 
da bovinocultura local (EMBRATER/EMBRAPA, 1980).
Em 1980, a produção diária de leite era suficiente para 
satisfazer as exigências do abastecimento urbano de leite in 
natura. Porém, a Companhia Industrial de Laticínios do Acre 
– CILA apresentava uma capacidade ociosa de industrializa-
ção do leite o que possibilitou suprir o mercado interno de ou-
tros produtos, como: manteiga, iogurte e queijo que eram im-
portados de outros estados (EMBRATER/EMBRAPA, 1980).
Até o asfaltamento completo da Rodovia BR 364 no 
trecho entre Rio Branco e Porto Velho, em 1982, boa parte da 
produção leiteira e de seus derivados consumidos no Acre era 
importada da Bolívia e de outros estados do Brasil. O consu-
midor local aprendeu então a consumir o leite em pó vindo 
de avião ou pela Rodovia BR 364 quando estava operante. O 
consumo de leite em pó e derivados da população baixa renda 
rural e das cidades era proibitivo devido ao baixo poder aquisi-
tivo para o consumo do produto em decorrência dos altos pre-
ços praticados no mercado local.
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Com o êxodo rural e a chegada de migrantes no Acre, a 
demanda diária de leite no Acre foi estimada em 40.000 litros 
diários em 1990. Nessa época, o gado leiteiro local era compos-
to pela raça Holando–Gir e apresentava médias de 2,5 a 3,5 li-
tros/leite/animal/dia. As quatros principais dificuldades neces-
sárias para alavancagem da produção leiteira no Acre eram: a) 
falta de pastagens no período seco; b) falta de banco de prote-
ínas para vacas lactantes; c) alta sazonalidade na produção; e 
d) alto índice de carrapatos, brucelose (15%), verminoses, mos-
ca-do-chifre e deficiências minerais. (EMBRAPA Acre, 1992).
Estudos no setor realizados pelo SEBRAE Acre reve-
laram que, no ano 2000, a metade das propriedades leiteiras 
no Acre apresentavam área entre 50 e 100 ha. A ordenha e o 
manejo dos animais e pastagens nas propriedades era tipica-
mente familiar, sendo praticado por membros da família com 
apenas 25% de mão de obra contratada para serviços eventu-
ais (FRANCO; OLIVEIRA, 2000)
Ainda no final dos anos 90, houve um princípio de es-
truturação da bacia leiteira do Acre com a criação da Com-
panhia Industrial de Laticínios do Acre – CILA com aportes 
de capital do estado do Acre. Essa empresa funcionou como 
cooperativa e era uma das maiores indústrias de leite e seus 
derivados da região Norte da época, fabricando a tradicional 
manteiga que foi reconhecida como uma das melhores do Bra-
sil. A empresa teve suas atividades produtivas encerradas 
desde 2008, no entanto, continua administrativamente ativa. 
Na Figura 2, deste texto, está demonstrado o efeito do fecha-
mento da CILA, em meados de 2008, o que provocou uma forte 
queda da atividade de produção de leite no Acre.
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Outros laticínios particulares foram abertos no Acre, 
tentando ganhar o mercado aberto com o encerramento das 
atividades da CILA, como: Cooperativa de Agricultores e Pe-
cuaristas do Baixo Acre – Coopel (2000), Cooperativa de Pro-
dutores de Leite do Alto Acre - Coplac (2005) e outros, como: 
Fronteira Indústria e Comércio Laticínios, Laticínios Buriti e 
Laticínio Leite Mel (Sena Madureira).
Um marco no desenvolvimento das indústrias de lati-
cínios no Acre é a fundação da Cooperativa de Agricultores e 
Pecuaristas do Baixo Acre - Coopel, fundada em 2000 e admi-
nistrada por agricultores familiares. O início das atividades 
da Coopel aconteceu com a aquisição de parte da estrutura 
física e equipamentos da empresa CILA. Em 2012, a Coopel 
já processava sete produtos lácteos, como: leite pasteurizado 
tipo C, queijo muçarela, queijo minas frescal, queijo de coa-
lho, manteiga, doce de leite pastoso e requeijão. A produção 
de leite processado pela Coopel aumentou de 15 mil para 26 
mil litros por dia entre os 220 cooperados, no entanto, com a 
chegada de duas lojas atacadistas em Rio Branco, os produtos 
acreanos perderam concorrência para o produto industrializa-
do importado principalmente de Rondônia.
Em 2004, foi fundada a Estação de Melhoramento e 
Difusão de Genética Animal – EMDGA composta por área 
administrativa, laboratórios e demais instalações localizadas 
nas dependências da Embrapa Acre. Em meados de maio de 
2019, a EMDGA teve suas atividades suspensas pelo Governo 
do Acre.  A EMDGA atuava na melhoria do rebanho leiteiro 
do Acre nas áreas de inseminação artificial, transferência de 
embriões, fecundação in vitro, sexagem de embrião e formação 
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de bancos de sêmen e embriões. O programa de melhoramento 
genético possuía um banco com 100 propriedades cadastra-
das, chegando a 1.000 vacas inseminadas. 
O avanço da pecuária de leite no Acre, medido pelo nú-
mero de vacas ordenhadas, cresceu 151% entre 1998 e 2008, 
passando de 56.000 para 142.000 animais no período. A pro-
dução de leite passou de 33 para 70 milhões de litros/ano nes-
ses dez anos de abrangência do estudo (VALENTIM, 2011).
Em 2015, foi implantado pela Embrapa Acre o projeto 
TecLeite que tem como objetivo fortalecer a pecuária leiteira no 
Acre e melhorar a renda das famílias rurais. Em diversas pro-
priedades de agricultores familiares produtores de leite do Acre 
foram implantadas Unidades de Referência Tecnológicas (URT) 
que já trabalham esse segmento. As URTs vão reunir um conjun-
to de tecnologias de fácil adoção e baixo custo, com foco na melho-
ria do padrão genético dos rebanhos, manejo animal, qualidade 
das pastagens e dieta animal. Dados do diagnóstico socieconômi-
co e tecnológico realizado com produtores rurais de Feijó perten-
centes ao TecLeite revelaram que é baixa a adoção de tecnologias 
na composição dos rebanhos e na formação das pastagens. Diver-
sos aspectos econômicos, estruturais e culturais influenciam o 
desempenho dos sistemas locais de produção de leite.
Trabalhos acadêmicos mais recentes publicados tra-
taram de elencar os problemas e soluções para o arranjo pro-
dutivo local de leite no Acre, com destaque para a dissertação 
de mestrado de Paiva (2015), que discute aspectos socioeconô-
micos e produtivos da atividade leiteira no estado do Acre e o 
livro publicado por Bayma (2016) que analisa a eficiência da 
pecuária leiteira no Acre. 
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4. Aspectos gerais da pecuária de leite no Acre
O Acre é o quarto estado da região norte em produ-
ção de leite. Embora produza mais leite que os estados do 
Amazonas, Amapá e Roraima, no entanto o estado do Acre 
importa boa parte em forma de leite de caixinha industriali-
zado - UHT e todos os derivados. No entanto, a produção de 
leite do Acre fica muito atrás da produção e produtividade de 
Rondônia (Figura 1).
Os números do IBGE mostram que a produção diária 
no Acre é de mais de 60 mil litros. Os principais polos produ-
tores estão distribuídos em Rio Branco, Acrelândia, Plácido de 
Castro, Senador Guiomard, Bujari e, mais recentemente, em 
Feijó. Estudos realizados pela Embrapa demonstram que entre 
as principais limitações desse segmento produtivo no Estado 
estão a baixa aptidão leiteira das matrizes e a deficiência nu-
tricional da dieta bovina devido à baixa qualidade da forragem 
ocasionada, principalmente, pela degradação das pastagens.
Figura 1. Produção de leite dos estados da região norte do Brasil. 
(IBGE, 2018).
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A participação dos estados da região Norte na pro-
dução brasileira de leite cru, resfriado e industrializado, em 
2016, correspondeu a 4% da produção total. Os estados mais 
produtivos foram: Rondônia (63%), Pará (23%) e Tocantins 
(12%). O Estado do Acre respondeu por 1% da produção regio-
nal, contribuindo com 10.800 litros de leite industrializado em 
2016 (IBGE, 2016). 
Segundo o Instituto de Defesa Agropecuária e Flores-
tal do Acre – Idaf, em novembro de 2005 existiam 19.920 pro-
priedades em seu cadastro, sendo 18.489 (93%) com rebanho 
bovino. Dessas propriedades, 95,4% possuíam até 500 cabe-
ças, correspondendo a 50,4% do rebanho, enquanto 4,6% das 
propriedades que possuíam acima de 500 cabeças, detinham 
49,6% do gado bovino do estado. 
O número de propriedades por município do Acre que 
industrializaram queijo e requeijão em 2017 encontra-se na 
Tabela 1. Observa-se que a maioria das propriedades dos agri-
cultores familiares estão situadas nas regiões do baixo e Alto 
Acre, onde residem mais pessoas no estado (IBGE, 2016).
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Tabela 1. Número de propriedades e a quantidade de queijo e requeijão 
industrializada em toneladas por município do Acre em 2017.
Município Propriedades Quantidade em t
Acrelândia 29 25
Assis Brasil 4 2
Brasiléia 42 30
Bujari 27 22
Capixaba 49 32
Cruzeiro do Sul 14 11
Epitaciolândia 86 117
Feijó 13 7
Mâncio Lima 5 8
Manoel Urbano 9 3
Plácido de Castro 56 49
Rio Branco 152 82
Senador Guiomard 38 28
Sena Madureira 43 81
Tarauacá 34 144
Xapuri 108 84
Porto Acre 60 62
Total 774 787
Conforme o Censo Agropecuário de 2006 do IBGE 
(2009), de um total de 29.482 estabelecimentos rurais existentes 
no Acre, 6.451 (21,9%) produziam e comercializavam leite. Nes-
ses sistemas, o objetivo predominante é a produção de bezerros 
e a venda do leite para os laticínios ou a produção de diferentes 
tipos de queijos artesanais para o consumo próprio e atendimen-
to de parte da demanda dos mercados municipais (Figura 2).
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Figura 2. Evolução da produção de litros de leite no Acre entre 
2000 e 2016.
Fonte: IBGE, (2018).
No entanto, a produção leiteira no estado caracteri-
za-se pela baixa produtividade, sendo de 3 a 5 kg/vaca/dia, 
além da baixa qualidade do leite verificada nas plataformas 
de recepção dos laticínios (ACRE, 2000). Paiva (2015), estu-
dando a produtividade do leite por animal no Acre, revelou 
que todos os entrevistados praticam apenas uma ordenha por 
dia e a produtividade por animal é baixa, em média, 4 kg/dia/
animal, com mínima de 3,2 Kg/dia/animal e máxima de 9,1 kg/
dia/animal. De acordo com dados do IBGE (2016), no Acre a 
produtividade anual de leite é de 600 litros/vaca bem inferior 
à média nacional de 1.400 litros/vaca/ano (Figura 3).
 
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
711
Figura 3. Produtividade média de leite por estado do Brasil
Fonte: IBGE, (2018).
Em estudo sobre a cadeia de produção de leite no Acre 
realizado junto a 180 agricultores familiares, representando 
28 % do total entre 1999 e 2000, os autores concluíram que: a) 
baixo emprego de tecnologia; b) baixa escolaridade e tradição 
leiteira dos entrevistados; c) baixa aptidão leiteria do reba-
nho; d) falta de comunicação entre fornecedor e laticínios; e 
e) condições precárias dos currais. Esses fatores ou desafios 
ocasionam a migração dos agricultores familiares para pecu-
ária de corte, produzindo bezerros para a etapa de recria de 
fazendeiros (FRANCO; OLIVEIRA, 2000).
A pecuária leiteira no Acre é praticada predominante-
mente por agricultores familiares. Em 2003, metade dos pro-
dutores utilizava somente a mão de obra familiar, trabalhan-
do na propriedade e apenas 30% das famílias tinham algum 
membro trabalhando fora da propriedade. A área média de 
pastagens por propriedade era de 80 ha em 2003, indicando 
que esse fator não seria limitante ao desenvolvimento da pe-
cuária leiteira no Acre (IBGE, 2009). A pecuária leiteira no 
estado é tipicamente associada à agricultura familiar, na qual 
predominam pequenas áreas agrícolas.
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Marques et al. (2009a) realizaram um estudo com ob-
jetivo de caracterizar pequenas propriedades leiteiras do Acre 
de acordo com as práticas de manejo, nutrição, sanidade e in-
fraestrutura, visitando 65 propriedades em 2008. A pesquisa 
concluiu que: 1) a produção de leite é pouco tecnificada; 2) dis-
põe de infraestrutura precária; e 3) a ordenha é realizada sem 
grandes cuidados higiênicos.
A cadeia produtiva do leite no Acre apresenta diversas 
características como: a) precariedade da infraestrutura de estra-
das vicinais) b. desarticulação entre a indústria e o setor produ-
tivo; c) baixa capacidade gerencial dos agricultores; e d) falhas na 
gestão dos laticínios que apresentam elevada capacidade ociosa 
(ASSIS et al., 2014). Esses fatores associados à importação de lei-
te de Rondônia, má qualidade das pastagens e o uso de animais 
de genética inadequada para produção de leite geram instabili-
dades e incertezas no arranjo produtivo de leite do Acre.
Paiva (2015) realizou estudo em 240 propriedades 
leiteiras distribuídas no Acre, avaliando características so-
cioeconômicas e variáveis da propriedade de agricultores 
familiares e concluiu que a atividade leiteira é inviável eco-
nomicamente, limitando a permanência no campo devido a 
quatro fatores: a) baixa qualificação técnica dos agricultores; 
b) baixo grau de escolaridade; c) carência de assistência técni-
ca constante; e d) dificuldade de acesso a crédito para investi-
mentos em novas tecnologias.
Estudos realizados pela Embrapa Acre demonstram 
que entre as principais limitações desse segmento produtivo 
no estado estão na baixa aptidão leiteira das matrizes e a de-
ficiência nutricional da dieta bovina devido à baixa qualidade 
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da forragem ocasionada, principalmente, pela degradação das 
pastagens (CIÊNCIAS DO LEITE, 2017).
Os principais problemas mercadológicos, estruturan-
tes, institucionais e tecnológicos relacionados à produção de 
leite detectados na Regional Tarauacá-Envira e que podem ser 
estendidos para todo o Acre foram: a) alta ocorrência de pas-
tagens degradadas; b) rebanho com baixa aptidão genética lei-
teira; c) limite na oferta de local de nitrogênio líquido; d) rede 
de energia elétrica instável, limitando uso de tanques de res-
friamento e ordenhadeira mecânica; e) carência de  assistência 
técnica de qualidade; e f) precariedade das condições de trafe-
gabilidade das estradas vicinais, o que restringe o escoamento 
da produção de leite no período chuvoso (BAYMA  et al., 2018).
5 Problemas na produção leiteira do Acre 
Os principais problemas da pecuária leiteira no Acre 
são um tema estudado por muitos pesquisadores. A seguir, cada 
problema será discutido e hierarquizado à luz dos resultados 
obtidos durante a realização do I Seminário de Agropecuária 
de Pecuária de Leite do Estado do Acre (Embrapa Acre, 2014).
5.1 Dificuldade de acesso à assistência técnica 
por parte dos agricultores
Franco e Oliveira (2000) detectaram que apenas metade 
dos agricultores produtores de leite recebia assistência técnica no 
Acre, dos quais 40 % declararam que a fonte de informação técni-
ca era obtida junto aos vizinhos. Na oportunidade, 85% dos agri-
cultores declararam que não recebiam serviços pelos laticínios. 
Dados recentes do Censo Agropecuário de 2016 (IBGE, 2017), 
que avaliou o número de estabelecimentos rurais que receberam 
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ou não assistência técnica, mostram que essa realidade persiste, 
ou seja, há muito ainda a se percorrer para oferecer uma boa as-
sistência em quantidade e qualidade no Acre (Figura 4).
Figura 4. Número de estabelecimentos rurais, que receberam ou 
não, assistência técnica, por procedência da assistência ofertada, 
no Acre em 2017.
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Fonte: IBGE, (2017)
Historicamente no Brasil, os pequenos agricultores 
sempre foram marginalizados no acesso a ATER. As mudan-
ças propostas a um sistema praticamente extinto são muitas 
e são inovadoras. A construção efetiva desse novo sistema de 
ATER pública ainda está quase toda por ser feita. A crise fis-
cal da década de 1990 e a extinção da Embrater dificultaram 
ainda mais o acesso dos agricultores familiares aos serviços de 
ATER (CASTRO, 2015).
5.2 Falta de estrutura logística para escoamento 
da produção 
A precariedade de estradas vicinais no Acre é um fator 
importante para a pecuária leiteira local devido à necessidade 
de escoamento diário do leite. Em 2003, apenas 54% dos estabe-
lecimentos rurais possuíam as estradas durante todo o ano (AS-
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SIS et al., 2014).  Diversos outros estudos sobre a cadeia do leite 
no Acre apontaram para a falta de manutenção das estradas 
vicinais, o que limita o escoamento da produção, notadamente, 
na época chuvosa (EMBRAPA Acre, 2014; PAIVA, 2015)
O asfaltamento do trecho da BR 364 que liga Rio Branco 
a Cruzeiro do Sul alavancou investimentos dos agricultores na 
elevação da produção de leite em Feijó, o que motivou a amplia-
ção das instalações dos laticínios locais. No período de safra, 35 
produtores de leite entregam diariamente cerca de dois mil li-
tros de leite na agroindústria local. Os empresários da regional 
Feijó-Tarauacá estão investindo na compra de novos equipa-
mentos e na construção de salas de ordenha e de venda dos pro-
dutos como manteiga, iogurte e queijo. O governo do Acre tem 
investido na compra de ordenhadeiras mecânicas e tanques de 
resfriamento na região que estão em processo de implantação 
nas comunidades rurais (BAYMA, 2016; BAYMA et al., 2018). 
5.3 Sazonalidade da produção de leite gerando 
problemas no abastecimento e ociosidade da indústria
O Acre é caracterizado por apresentar duas estações 
climáticas bem definidas. A primeira estação é a chuvosa, que 
vai geralmente de outubro a maio, caracterizada por tempe-
raturas mais amenas (= inverno amazônico). A segunda, é a 
estação seca que vai de junho a setembro, mais quente, com 
baixo índice de pluviosidade.
A sazonalidade climática reinante no Acre altera a 
composição e a qualidade do leite, principalmente, na estação 
chuvosa quando ocorre a formação de lama no curral, elevan-
do os problemas de higiene na ordenha. Na estação seca, o 
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problema é a escassez de pastagens que interfere na quan-
tidade e na qualidade do alimento ao animal, refletindo na 
produção leiteira.
No período chuvoso, apesar das boas condições do pas-
to em relação à quantidade de biomassa e vigor da forragem, 
o solo apresenta encharcamento em vários locais da proprie-
dade, dificultando o manejo do rebanho. As unidades produ-
tivas localizadas afastadas da rodovia BR-364 não permitem 
o escoamento de leite durante esse período devido à falta de 
trafegabilidade das estradas. 
A sazonalidade da produção de leite no Acre pode ser 
demonstrada na Figura 5. O volume de leite industrializado 
comercializado pelos laticínios junto aos agricultores no Acre 
entre janeiro de 2016 e dezembro de 2018 também é demons-
trado (IBGE, 2019).
Figura 5. Volume de leite industrializado comercializado no Acre 
entre janeiro de 2016 e dezembro de 2018.
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Fonte: IBGE, (2019).
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Assis et al. (2014) mostram que a produção média diá-
ria das vacas em lactação foi de 4,2 l/dia no período seco, caindo 
para 3,8 l/dia/animal na estação chuvosa. A causa dessa redu-
ção foi a predominância no rebanho de vacas com baixa aptidão 
leiteira, com a maior proporção da parição, ocorrendo durante a 
estação seca. Isso faz com que essas vacas, com período curto de 
lactação, apresentem baixa produção durante parte da estação 
chuvosa, quando se encontram na fase final da lactação. Em 
75% das propriedades, a produção média diária variava de 3 l/
vaca a 5 l/vaca, e em 83% das propriedades a duração do período 
de lactação variava de 180 a 240 dias, com média de 231 dias.
A sazonalidade na produção de leite, devido à varia-
ção nas condições das pastagens, ocasiona uma ociosidade da 
capacidade de processamento na indústria durante um longo 
período do ano. Bayma (2018), ainda em relação à evolução da 
produção de leite industrializado, argumenta que apesar do 
aumento registrado entre janeiro de 2012 a dezembro de 2014, 
observou-se claramente um período de redução no volume re-
cebido no laticínio, que ocorre anualmente entre os meses de 
janeiro e maio (Figura 6). 
Um dos fatores que pode explicar tal redução está re-
lacionado ao volume de chuvas que se concentra no período, 
apesar da fraca correlação negativa (-0,315; p=0,06). Segundo 
dados do portal Climatempo, que disponibiliza volumes mé-
dios registrados nos últimos 30 anos, a precipitação média 
mensal da região é de 250 mm (Figura 6). 
No período chuvoso, apesar das boas condições do pas-
to em relação à quantidade de biomassa e vigor da forragem, o 
solo apresenta encharcamento em vários locais da proprieda-
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de, dificultando o manejo do rebanho. Em caso de proprieda-
des rurais que não ficam localizadas à margem da rodovia BR-
364, as condições de trafegabilidade das estradas de chão não 
permitem o escoamento durante todos os dias nesse período.
Figura 6. Volume de leite industrializado no Acre entre janeiro de 
2012 a dezembro de 2014.
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Fonte: IBGE, (2019).
Ao contrário do que foi detectado por BAYMA 2018, o 
estudo realizado por Franco e Oliveira, (2000) revelou que em 
1999 não havia redução da produção de leite na época chuvo-
sa, uma vez que a falta de escoamento em algumas proprie-
dades é compensada pela melhoria das pastagens em outras 
unidades produtivas.
5. 4 Baixa aptidão leiteira do rebanho acreano
Observa-se, no Acre, a falta de aptidão leiteira do 
rebanho. O plantel bovino leiteiro local, em grande parte, é 
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composto por animais anelorados e de baixo potencial pro-
dutivo, necessitando, dessa maneira, de um programa con-
sistente de melhoramento genético, conforme relatado por 
Cavalcante et al., (2011). Os autores afirmaram que apesar 
da disseminação de genes de raças especializadas para lei-
te ocorrer há tempo no estado, o rebanho leiteiro ainda não 
apresenta níveis de produção competitivos para atender o 
mercado interno ou externo (Figura 7).
A média da ocorrência de pelo menos uma cabeça com 
raça leiteira nas propriedades foi de 22% em 2000. A percen-
tagem de vacas em lactação, em 1999, nas unidades estudadas 
foi de 53%, reforçando o objetivo de produção de bezerros de 
corte das unidades (FRANCO; OLIVEIRA, 2000).
Figura 7 Animais híbridos para produção de leite no Acre.
 
Foto: Márcio Bayma.
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Visando mudar essa realidade, o Acre foi o primeiro 
estado da região Norte a ser inserido no Programa Nacional 
de Melhoramento do Gir Leiteiro (PNMGL), a partir da as-
sinatura do protocolo de intenções firmado entre Governo do 
Estado, Embrapa Acre, Embrapa Gado de Leite e Associação 
Brasileira dos Criadores de Gir Leiteiro. No documento, cerca 
de 70 agricultores familiares produtores de leite do Acre foram 
selecionados para receber gratuitamente o sêmen dos touros 
em prova para realização dos testes genéticos dos filhos.
Melhoramento do rebanho: A melhoria genética 
de um rebanho pode se dar através da inseminação artificial, 
que é a técnica mais rápida para o desenvolvimento da pecu-
ária de leite. Entre os anos de 2009 e 2010 foram aplicadas 
cerca de 23,6 mil doses de sêmen de raças de leite utilizado 
em rebanhos bovinos leiteiros de médias e pequenas proprie-
dades. Os autores reforçam que: a) apesar da disseminação 
de genes de raças especializadas para leite, o rebanho leitei-
ro ainda não apresenta níveis de produção competitivos para 
atender o mercado interno ou externo; e b) para que os ani-
mais inseminados produzam mais leite é necessário melho-
rar as técnicas de manejo sanitário, alimentar e reprodutivo 
(CAVALCANTE et al., 2011). 
A introdução de raças de animais produtoras de leite 
é necessária para ampliação do padrão genético do rebanho, 
podendo ampliar a renda das propriedades especialmente nas 
áreas que possuem até 40 animais. Para isso, é necessária a 
capacitação em rotação de pastagens e introdução de legumi-
nosas para melhoria da alimentação bovina, e, no solo, a suple-
mentação de sais minerais para suprir carências nutricionais.
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A introdução de animais com características leiteiras 
de raças europeias, como o gado holandês em regiões quentes 
e úmidas como o Acre, é um desafio. As características na ge-
nética dessas raças não apresentam desempenho satisfatório 
nos sistemas de produção. As propriedades de característi-
cas leiteiras devem então investir em duas frentes: a) alte-
rar a composição genética mesclando raças mais rústicas com 
as mais sensíveis a varações agroclimáticas; e b) melhorar a 
ambiência através de medidas de manejo que proporcionem 
maior conforto animal.
Uma das formas de elevar produção e produtividade 
de leita do rebanho é o descarte de vacas improdutivas. Essa 
é uma prática obrigatória nos rebanhos leiteiros que consiste 
na retirada de vacas do rebanho devido à ocorrência de do-
ença, infertilidade ou incapacidade produtiva do animal. Ou-
tra forma de descarte consiste na retirada do rebanho de va-
cas improdutivas e posterior substituição por outros animais 
mais adaptados e com desempenho superior ao plantel atual, 
acessando o material genético de reconhecida superioridade. 
Carneiro et al., (2015b) verificaram efeito positivo do descarte 
técnico de vacas na produção leiteira do Acre.
5.6 Problemas não tecnológicos associados à 
produção leiteira no Acre 
Baixa escolaridade dos gestores: Um estudo glo-
bal sobre os gargalos na produção de leite do Acre revelou dois 
principais fatores que restringem a capacidade de inovação 
tecnológica e a intensificação da pecuária leiteira na região 
do Acre: a) baixa escolaridade dos agricultores, visto que 72% 
destes apresentam ensino fundamental incompleto; b) agri-
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cultores com pouca tradição na pecuária leiteiras, uma vez 
que 29 % dos agricultores atuam há menos de seis anos na 
atividade de pecuária leiteira (BAYMA et al., 2018). Nota-se 
uma redução na gestão da atividade da pecuária leiteira, pois 
em 2000 cerca de 80 % dos agricultores moravam na proprie-
dade, sendo que 55 % estava há mais de cinco anos atuando no 
setor (FRANCO; OLIVEIRA, 2000). 
Entre outras causas não tecnológicas que limitam o 
desenvolvimento da pecuária leiteira no Acre estão: 
1. Deficiência na área da fiscalização de produtos de 
origem animal associadas ao leite e seus derivados por parte 
das autoridades sanitárias para impedir o comércio informal 
e ilegal de leite in natura;
2. Dificuldades mercadológicas pela baixa articu-
lação entre indústria e agricultores produtores de leite in-
cluindo a falta de laticínio com selo de sanidade do Serviço 
de Inspeção Federal; e
3. Falta de política pública efetiva para o setor leiteiro 
que seja baseada em programas e projetos de lei que garan-
tam investimentos mínimos ao setor, garantia de preço míni-
mo e comercialização do produto em mercados institucionais.
A solução dos gargalos não tecnológicos são os fatores 
predominantes a restringir o desenvolvimento da cadeia pro-
dutiva de pecuária de leite sustentável e competitiva no Acre. 
Entre esses gargalos se destacam: a) baixa escala de produção 
de leite que inviabiliza a instalação de laticínios com capaci-
dade de produção de leite longa vida e derivados que atendam 
grande parte da demanda do mercado estadual; b) inexistên-
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cia de laticínios com inspeção federal (SIF) que permita a co-
mercialização de produtos para outros estados e para a expor-
tação, a exemplo do que ocorre com a produção da pecuária de 
corte; c) precariedade das estradas vicinais, principalmente 
durante o período chuvoso, o que compromete a captação diá-
ria da matéria-prima; e d) baixo nível de organização dos pro-
dutores em associações e cooperativas que viabilizem a aqui-
sição e comercialização coletiva dos insumos e da produção 
(ASSIS et al., 2014; Embrapa Acre, 2014).
6 Outros problemas tecnológicos na produção 
leiteira no Acre 
Qualidade do leite produzido no Acre
Outro problema do leite no Acre é a baixa qualidade 
do produto. Marques et al. (2009b) realizaram um estudo de 
avaliação da qualidade do leite entregue nas plataformas de 
recepção de laticínios do Acre, por meio do teste de Conta-
gem Total Bacteriana (CTB) e contagem de células somáticas 
(CCS) e concluíram que a maioria das propriedades forne-
ce leite de baixa qualidade aos laticínios do Acre, bem abai-
xo dos padrões recomendados pela legislação brasileira. Os 
mesmos autores revelaram uma alta na prevalência de bru-
celose bovina nos rebanhos que fornecem leite aos principais 
laticínios do Acre.
Marques et al. (2015), estudando a qualidade do leite 
ordenhado no Acre, revelaram que: 1) os teores de gordura, 
proteína e extrato seco desengordurado no leite in natura re-
cebido nos laticínios do Acre estão abaixo dos limites mínimos 
estabelecidos pela legislação brasileira; e 2) as concentrações 
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de proteína e gordura são maiores no período chuvoso, época 
em que há maior qualidade e disponibilidade de forragem.
Má condição estrutural dos currais
Ações na área de melhorias das instalações nas salas 
de ordenha nas propriedades têm sido recomendadas, no en-
tanto, a situação atual ainda é deficiente, especialmente com 
relação à sala de ordenha, fator importante para a higiene 
no processo. É  importante salientar que, em 2000, apenas 
48% das propriedades apresentavam cobertura nos currais 
(FRANCO; OLIVEIRA, 2000).
Em 2014, foi detectado que apenas 58% dos estabe-
lecimentos rurais produtores de leite do Acre apresentavam 
cobertura nos currais. O calçamento do piso dos currais nas 
propriedades ainda é limitante, sendo identificado que 90% 
delas não apresentavam calçamento no piso. Nesta pesquisa 
foi constatado que apenas 13 % dos estabelecimentos apresen-
tavam calçamento de piso nas salas de ordenha. A adoção da 
ordenha mecanizada era adotada apenas em 2% das proprie-
dades entre os agricultores familiares pesquisados no Acre 
(ASSIS, 2014). Já o Censo Agropecuário de 2006 mostrou que 
a disponibilidade de tanques de resfriamento era de apenas 
0,15% nas propriedades no Acre, contra 2,8% em Rondônia e 
10,8% no Brasil (IBGE, 2009).
Carência de energia elétrica 
O acesso das propriedades à energia elétrica na úl-
tima década avançou com a implantação de programas do 
governo federal como o Luz para Todos. Atualmente, a tota-
lidade das propriedades leiteiras esta integradas na rede de 
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energia elétrica. O problema atual são as constantes oscila-
ções de fornecimento e a baixa qualidade da energia que im-
pede o uso de equipamentos mais potentes. Em 2000, apenas 
37 % das propriedades tinham acesso à rede de energia elétri-
ca (FRANCO; OLIVEIRA, 2000). Assim, a cadeia produtiva 
do leite no Acre apresenta vários problemas tecnológicos e 
não tecnológicos que estão interligados e que exigem medidas 
complexas que podem solucionar parte deles, conforme de-
monstrado na Figura 8.
Figura 8 – Representação do ciclo de problemas da pecuária 
leiteira no Acre dos limites e desafios da pecuária leiteira acreana.
Fonte: Autores.
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7 Esforços institucionais para o desenvolvimento 
do setor leiteiro no Acre
As soluções apontadas para a pecuária leiteira acreana 
frente aos desafios encontrados no campo na pesquisa desen-
volvida por Franco e Oliveira (2000) foram: a) capacitação dos 
agricultores; b) expandir o crédito para realizar melhorias na 
infraestrutura da unidades produtivas e na genética animal; 
c) associativismo; e d) aproximar atores da cadeia produtiva, 
visando estabelecer boa relação entre produção, indústria e 
comércio do leite e derivados.
As tecnologias preconizadas para elevar a produção de 
produtividade do leite no Acre foram descritas por Sá et al., 
(2002): piqueteamento de áreas de pasto, cerca elétrica, suple-
mentação alimentar na época seca, controle sanitário, acesso 
a água de boa qualidade e melhorias no curral, visando ambi-
ência animal.
Sá et al. (2002) compararam os custos de produção e 
a viabilidade econômica da produção leiteira de dois sistemas 
distintos de produção de leite no Acre. O primeiro sistema tra-
dicional e o segundo sistema com aporte de um pacote de tec-
nologias preconizadas para produção comercial de leite, que 
visam ao aumento da produção e da produtividade de leite no 
Acre. Os autores concluíram que: 1) no sistema de produção 
tradicional, os custos de produção são maiores que o lucro, ou 
seja, não há viabilidade econômica para produção de leite no 
acre naquela época; e 2) no sistema melhorado, houve uma 
elevação significativa de três vezes na produtividade, gerando 
lucro na atividade. O custo do leite nesse sistema ficou 50 % 
mais barato em comparação ao sistema tradicional. Os auto-
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res detectaram que a sistema tradicional de produção de leite 
na época era inviável economicamente.
Entre 2010 e 2105, a Embrapa Acre realizou diversos 
trabalhos de capacitação dos agricultores que produzem leite 
no Acre. Na oportunidade, diversas estratégias foram desen-
volvidas como: a) implementação um programa de melhora-
mento genético do rebanho baseado na inseminação artificial; 
b) capacitação de agricultores em práticas agropecuárias com 
foco no melhoramento e manejo de pastagens; e c) treinamen-
tos em manejo sanitário, nutricional e reprodutivo do rebanho 
bovino. O objetivo da Embrapa Acre, na oportunidade, foi de 
formatar uma estrutura de assessoramento técnico, contando 
com a participação de laticínios e agricultores familiares de 
leite, apresentando uma abordagem que integra agricultor, 
agroindústria, extensão rural e pesquisa agropecuária. 
Em 2014, foi publicado pela Embrapa Acre o documen-
to Sistema de produção de leite a pasto destinado a subsidiar 
organizações públicas e privadas responsáveis por políticas 
públicas de crédito, fomento e assistência técnica e extensão 
rural do setor (ASSIS et al., 2014). O texto reúne tecnologias 
dirigidas aos agricultores familiares do Acre com alto poten-
cial de adoção. Neste texto os autores deixam uma declaração 
marcante da pecuária leiteira do Acre.
Apesar dos avanços experimentados nos últimos 37 
anos, a pecuária bovina de leite ainda enfrenta gran-
des desafios no Acre. Entre os gargalos tecnológicos, se 
destacam a existência de extensas áreas de pastagens 
degradadas e o baixo nível tecnológico predominante 
nos sistemas de produção, principalmente relacionados 
à nutrição, genética, sanidade do rebanho e de infra-
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estrutura de ordenha, armazenamento e conservação 
do leite na propriedade. A insuficiência quantitativa e 
qualitativa dos serviços públicos e privados de assistên-
cia técnica e extensão rural também é determinante do 
baixo desempenho produtivo e econômico dos sistemas 
de produção de bovinos de leite no Acre.
Como parte da estratégia da Embrapa Acre, foi reali-
zado um estudo do arranjo produtivo local de leite na Regional 
de Tarauacá-Envira, AC, com o intuito de identificar o perfil 
socioeconômico dos agricultores e as técnicas produtivas ado-
tadas pelos produtores de leite da região. Nessa pesquisa foi 
constatado que uso da mão de obra familiar é predominante 
e os níveis de remuneração do arranjo produtivo local de leite 
da Regional Tarauacá-Envira indicaram que há sustentabili-
dade econômica da atividade, ou seja, a atividade é rentável 
(BAYMA et al., 2018).
O incentivo na adoção das práticas produtivas reco-
mendadas e monitoradas pela Embrapa Acre junto aos agri-
cultores da Regional Tarauacá-Envira foi positivo em diversos 
casos, como: maior acesso à assistência técnica, uso crescente 
de cerca elétrica, aplicação do controle zootécnico, utilização 
da inseminação artificial, redução da monta natural para a 
cobertura do rebanho e substituição de ordenha manual por 
mecânica (BAYMA et al., 2018).
A experiência da Embrapa Acre em pecuária leiteira na 
Regional Alto Acre tem mostrado que a utilização de proprieda-
des demonstrativas para a divulgação de tecnologias é a estraté-
gia mais eficiente e eficaz para esta finalidade. Assim, um con-
junto de oito tecnologias como: uso de cercas eletrificadas, pastejo 
rotacionado, suplementação com cana + uréia, arborização de 
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pastagens, uso do amendoim forrageiro nas pastagens, insemi-
nação artificial, controle zootécnico e financeiro e boas práticas 
na ordenha manual foram implantadas em duas propriedades 
demonstrativas nos municípios de Assis Brasil e Brasiléia.
Após a implantação das principais tecnologias reco-
mendadas, as URTs são utilizadas como sala de aula para mi-
nistrar cursos de curta duração e dias de campo para produ-
tores e técnicos locais. Essa estratégia visa a sensibilização e 
capacitação nas tecnologias recomendadas, utilizando um mo-
delo físico implantado e funcionando em sua realidade local. 
As URTs também são utilizadas como modelo para o monito-
ramento econômico da atividade leiteira e núcleo de difusão 
de genética leiteira superior, após a implantação de programa 
de melhoramento genético.
Siviero e Santos (2015), analisando as práticas ado-
tadas pelos agricultores familiares orgânicos do Baixo Acre, 
observaram que o rebanho bovino dos agricultores apresenta 
padrão zootécnico misto (leite e corte), com baixa capacidade 
produtiva, significando prática criatória extensiva, sem mu-
dança nas bases técnicas de produção familiar na região. Áre-
as desmatadas, após o plantio de um ou dois anos, recebem 
sementes de capim, deixando a pastagem subutilizada dada 
a pouca capacidade de ampliar o rebanho. O rebanho bovino 
funciona como uma “poupança” para os agricultores orgâni-
cos que será acionada em caso de necessidade como: doença, 
transporte, melhoria de instalações e quitação de dívidas no 
sistema financeiro. A pecuária bovina leiteira é um dos esteios 
da agricultura orgânica pela produção de alimentos e resíduos 
usados como insumos orgânicos.
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Estudos de campo realizados no Acre mostraram 
que sistemas mais intensivos de pecuária, quando compara-
dos com os sistemas tradicionais, têm pastagens com maior 
capacidade de suporte animal, possuem maior produtividade 
e permanecem produtivos por maiores períodos de tempo e 
demandam maior quantidade de capital e mão-de-obra para 
o seu estabelecimento e manejo, sendo maiores ainda para a 
pecuária leiteria em relação à pecuária de corte (ACRE, 2000).
A pecuária leiteira é de grande importância econômica 
para o Acre, no entanto, apresenta algumas dificuldades para 
seu desenvolvimento como: a) infraestrutura precária das es-
tradas rurais; b) infraestrutura deficiente das propriedades 
para produção de leite; e c) baixa higiene na ordenha. Os re-
sultados de pesquisas recentes realizadas pela Embrapa Acre 
demonstraram que a baixa produção de leite dos rebanhos no 
Acre está fortemente relacionada a dois fatores: manejo ina-
dequado do rebanho e utilização de vacas de baixa qualidade 
genética. Para melhorar a produção leiteira serão necessários 
investimentos em ambiência animal e em genética, propor-
cionando sucesso na adoção de tecnologias (CARNEIRO JU-
NIOR et al., 2009).
Os governos do Acre, ao longo do tempo, vêm 
incentivando a produção de leite através do estímulo à intro-
dução leiteira mestiça de gado europeu, muitas vezes, sem 
orientação técnica, o que limita o crescimento da produção de 
leite. A Embrapa Acre vem desenvolvendo, adaptando e tes-
tando tecnologias de baixo custo acessíveis aos agricultores vi-
sando: elevar a renda, estimular a sustentabilidade ambiental 
e, por conseguinte a qualidade de vida no campo.
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Existe a proposta de criação de um conselho de desen-
volvimento do agronegócio do leite, com artifícios que permi-
tam a captação de recursos financeiros, com controle, que per-
mitam a implementação de programas que levantem recursos 
para a execução de projetos que fortaleçam a cadeia produtiva 
do leite, com destaque para projetos como: capacitação para 
técnicos e extensionistas em pecuária leiteira, manejo de pas-
tagens, controle das cigarrinhas, introdução de tourinhos me-
lhorados, inseminação e transferência de embriões, controle e 
erradicação da brucelose, tuberculose, carrapatos e graneliza-
ção do leite (Embrapa Acre, 2014).
O aumento da produção de leite e derivados no Acre 
viabiliza o desenvolvimento da cadeia produtiva do leite local 
com capacidade de competir com mercados externos, ofertan-
do ao consumidor local e de outros estados vizinhos como o 
Amazonas, à semelhança da carne bovina, produtos lácteos 
gerando emprego, renda e resgatando a cultura de produção 
de derivados de um tempo, não muito longe, de autossuficiên-
cia do produto.
Os pontos levantados neste estudo revelam os prin-
cipais desafios à modernização da cadeia produtiva do leite 
no Acre. A resolução dos problemas que afetam a pecuária do 
leite no Acre depende da atuação sistêmica de todos os seg-
mentos da cadeia, visando orientar o processo de melhoria da 
eficiência e da competitividade da cadeia produtiva. As ações 
propostas devidamente validadas são apresentadas e estão 
associadas a uma série de políticas públicas e estratégias em-
presariais a serem adotadas para alavancar o agronegócio do 
leite no Acre.
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Segurança Alimentar e Nutricional 
no Acre: trajetória, desafios e perspectivas
Capítulo 19
Marcos Catelli Rocha, Douglas Souza Pereira, Vângela Maria Lima do Nascimento,
Antonia Vanda Matos de Souza e Cleísa Brasil da Cunha Cartaxo
1. Introdução
O conceito de segurança alimentar é histórico e 
socialmente construído e, como todo conceito, evolui à medida 
que avança a história da humanidade, alteram-se a organiza-
ção social e as relações de poder (VALENTE, 2002). O termo 
Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) passou a ser ado-
tado no Brasil em 1996 durante o processo preparatório para 
a Cúpula Mundial de Alimentação. Posteriormente, em 1998, 
foi criado o Fórum Brasileiro de Segurança Alimentar e Nu-
tricional (Fbsan). 
As dimensões sociais, ambientais e de saúde foram in-
corporadas de forma mais clara no conceito de SAN por oca-
sião da II Conferência Nacional de SAN realizada em Olin-
da-PE, em março de 2004. O conceito adotado pelo Conselho 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea) no 
Brasil atualmente é:
 (...) a Segurança Alimentar e Nutricional consiste na 
realização do direito de todos ao acesso regular e per-
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manente a alimentos de qualidade, em quantidade sufi-
ciente, sem comprometer o acesso a outras necessidades 
essenciais, tendo como base práticas alimentares pro-
motoras de saúde que respeitem a diversidade cultural 
e que sejam ambiental, cultural, econômica e social-
mente sustentáveis” (BRASIL, 2006).
A partir da década de 90, intensificou-se um movimen-
to em direção à reafirmação do Direito Humano à Alimentação 
Adequada (DHAA), conforme previsto na Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos (1948) e no Pacto Internacional dos 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Pidesc). Paralela-
mente, a Cúpula Mundial da Alimentação deu visibilidade ao 
papel fundamental do DHAA para a garantia da Segurança 
Alimentar e Nutricional. Dessa forma, a SAN passou a ser 
entendida como uma possível estratégia para garantir a todos 
o DHAA (CONSEA, 2009; BURITY et al., 2010).
A construção do conceito de SAN e seus importantes 
avanços foram obtidos por meio da participação da socieda-
de civil com a proposta de uma agenda que assegurasse o 
Direito Humano à Alimentação Adequada na forma de po-
líticas públicas de promoção da SAN de todos. O resultado 
dessa mobilização social foi a aprovação da Lei Orgânica de 
Segurança Alimentar e Nutricional (Losan) pelo Congresso 
Nacional sancionada pelo Presidente da República em 15 de 
setembro de 2006.
A LOSAN instituiu o Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (Sisan) que é ferramenta fundamen-
tal para a promoção e a garantia do DHAA como objetivo e 
meta da política institucional da SAN (MALUF, 2009; BURI-
TY et al., 2010). A Constituição Federal de 1988 incorporou 
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no rol dos direitos sociais, através da Emenda Constitucional 
64/2010, o direito humano à alimentação. 
A efetivação do direito à alimentação requer políticas 
públicas de abastecimento que se sobreponham às lógicas pri-
vadas estritamente mercantis geralmente não participativas. 
Uma política de abastecimento alimentar deve ser regida por 
valores compatíveis com os direitos humanos, reforçado pelo 
Consea, com destaque ao princípio da soberania alimentar, 
assim definido: 
.... Cada nação tem o direito de definir políticas que ga-
rantam a Segurança Alimentar e Nutricional de seus 
povos, incluindo aí o direito à preservação de práticas 
alimentares e de produção tradicionais de cada cultura 
(SCHUTTER, 2002).
2. Trajetória das ações de segurança alimentar 
no Acre
As políticas de SAN no Acre tiveram como início em 
1999 com a inclusão de Rio Branco no projeto piloto sobre Pla-
nejamento Participativo em Segurança Alimentar na Comu-
nidade executado pela Pastoral da Criança Nacional em cinco 
cidades do Brasil. Na execução, foram realizadas oficinas de 
formação dos interlocutores conduzidas por técnicos do Ins-
tituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase) e 
membros do Fórum Brasileiro de Segurança e Soberania Ali-
mentar e Nutricional (Fbssan).
O projeto foi apresentado ao Governo do Estado do 
Acre com o objetivo de sensibilização para a causa da SAN, vi-
sando a criação de um fórum local para discussão de assuntos 
relativos a SAN. Em setembro de 1999, foi realizado o I Semi-
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nário sobre SAN no Acre organizado pela coordenação da Pas-
toral da Criança Estadual e pelo Grupo de Pesquisa e Exten-
são em Sistemas Agroflorestais do Acre (Pesacre), com apoio 
da Casa Civil do Governo do Acre. 
Em janeiro de 2004, ocorreu a I Conferência de SAN 
do Acre como forma de mobilizar a sociedade civil e órgãos 
governamentais para a criação do Conselho Estadual de Se-
gurança Alimentar do Acre e de garantir a participação de 
representantes do Acre na II Conferência Nacional de SAN. 
O Consea - Acre foi instalado através de Decreto Go-
vernamental 9.824/2004 em 23 de março estando vinculado 
ao gabinete do vice-governador, em caráter permanente, como 
órgão consultivo e propositivo de assessoramento imediato ao 
Governador do Estado. A finalidade do Consea - Acre é propor 
políticas públicas e diretrizes para a Política Estadual de Se-
gurança Alimentar e Nutricional do Acre.
No ano de 2009, foi publicado o Decreto Governamen-
tal 4.063/2004 que altera o decreto de criação do Consea-A-
cre, alterando a vinculação para a Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Social - SEDS. Posteriormente, foi criada a 
Câmara Intersectaria de Segurança Alimentar e Nutricional 
no âmbito do Governo do Estado do Acre (Caisan Acre) atra-
vés do Decreto 2.803 de 25 de outubro de 2011.
O Consea Acre esteve atuante em diversos momentos 
da construção da história da SAN como: a) - implantação do 
primeiro Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) no Acre 
em 2005; e b) realização da II Conferência Estadual de SAN 
em 2007. A conferência contou com a presença de autoridades 
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estaduais e municipais, além de representantes do governo e 
da sociedade civil capital e do interior do estado.
Em 2015, foi realizada a quarta Conferência Estadu-
al de SAN, em Rio Branco, propondo-se a dar visibilidade às 
questões de Segurança Alimentar e Nutricional da população 
acreana, e foi elaborada uma Carta Política contendo enca-
minhamentos a respeito de diversos assuntos ligados à SAN 
como: acesso ao crédito, PAA, Programa Nacional de Alimen-
tação Escolar (PNAE), Programa Bolsa Família, desenvolvi-
mento rural, saúde, nutrição, pesca, vigilância sanitária, eco-
nomia solidária, cultura alimentar, biodiversidade, educação, 
pesquisa, participação e controle social (ACRE, 2018).
O estado do Acre aderiu em 2011 ao Sistema Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan). O sistema se 
encontra em fase de implementação no âmbito estadual e em 
planejamento para a implantação nos 21 municípios. O mu-
nicípio de Rio Branco foi a primeira capital da região Norte a 
aderir e implementar o Sisan Rio Branco e conta com os três 
componentes essenciais:  Consea municipal, Caisan munici-
pal e a Losan municipal que está em tramitação na câmara 
dos vereadores para ser sancionada. O próximo desafio de Rio 
Branco é a articulação do Plano Municipal de SAN.
Para 2018, foi programado o lançamento do Plano Es-
tadual de Segurança Alimentar e Nutricional (Pesan Acre), 
que foi construído de forma participativa com a sociedade ci-
vil organizada e gestores públicos estaduais e municipais.  O 
Sisan Rio Branco ainda está se estruturando e pouco conheci-
do, sendo restrito à sociedade de forma geral. A implantação 
do Pesan Acre ainda carece do envolvimento das populações 
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locais. Nesse contexto, foi estruturado um Plano de Seguran-
ça Alimentar e Nutricional para o biênio 2018/19, coincidindo 
com a conclusão do atual Plano Plurianual do Estado (PPA 
2016-2019). 
O primeiro Pesan Acre foi elaborado tendo como pon-
to de partida as propostas priorizadas nas oficinas regionais 
e municipais para sua construção. Assim, foram reunidas as 
propostas colhidas na Conferência Estadual de SAN; as prio-
ridades definidas nas oficinas de elaboração do Pesan Acre 
e as metas elencadas no PPA 2016-2019.  A estruturação do 
Pesan Acre foi orientada à luz dos grandes desafios a serem 
enfrentados na SAN pelo Acre nos próximos dois anos. 
A partir de dados do diagnóstico das políticas, projetos 
e ações de SAN no estado do Acre (Dppasan, 2017), publicações 
científicas e de documentos oficiais estaduais e nacionais foi 
possível traçar aspectos da produção e do acesso aos alimentos 
no Acre sob a ótica das dimensões e características da SAN.
3. Produção, abastecimento e consumo de 
alimentos no Acre
Produção agropecuária local: o setor agropecuário 
é o terceiro que mais contribui com o valor econômico adicio-
nado no Acre, com 10,73 % de participação. Em 2011, a pro-
dução agropecuária ocupava o segundo lugar com 17,03 % do 
valor econômico adicionado (ACRE, 2013). 
A importância da produção agropecuária sobre a segu-
rança alimentar e nutricional está relacionada à oferta de ali-
mentos de origem vegetal e animal com qualidade e constância 
regulares. O censo agropecuário realizado em 2006 revelou que 
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existe 29.483 estabelecimentos rurais no Acre ocupando área 
total de 3.528.543 hectares (21,5%). Aproximadamente 25.000 
estabelecimentos são da agricultura familiar (IBGE, 2010).
A piscicultura foi a atividade de maior destaque no 
Acre nos últimos anos, apresentando crescimento de 57,1% 
entre os anos de 2013 e 2015. A quantidade de pescado 
produzido em 2016 no Acre foi 4.417,5 toneladas, com um 
valor de produção total de R$ 33.114.000,00 (IBGE, 2016). 
Os investimentos do Governo do Acre no fortalecimento 
da piscicultura atingiram R$ 24.288.000,00 em 2013 e R$ 
45.614.000,00 no ano de 2015. Os municípios de Rio Branco, 
Cruzeiro do Sul e Senador Guiomard lideraram a produção 
de pescado (ACRE, 2017).
Entre 1998 e 2008, a agricultura apresentou um in-
cremento de 34% na área cultivada no Acre, passando de 82,6 
para 110,4 mil hectares cultivados (IBGE, 2010). O valor bruto 
da produção das lavouras temporárias, em 2015, alcançou R$ 
458.202.000,00, enquanto que as lavouras permanentes atin-
giram R$ 93.687.000,00. Das culturas permanentes a banana 
é a mais importante, com 69 % de participação no valor da 
produção seguida da laranja (7%), café (5%) e borracha (5%). 
Entre as lavouras anuais, destaca-se a expansão da produção 
de mandioca e milho (ACRE, 2017).
No período entre 1998 a 2008, o plantel do rebanho 
bovino do Acre aumentou 168% e a produção de carne teve um 
aumento de 157 %. No caso da produção de leite, observou-se 
elevação de 113 %, gerando um aumento de 335% no valor 
bruto da produção (ACRE, 2017).
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
744
Produção extrativista vegetal: A produção extrati-
vista acreana foi historicamente importante no Acre através 
do extrativismo da castanha-do-brasil e da seringueira, estan-
do relacionada com a vida dos povos da floresta. Atualmente, 
a castanha e a madeira são os produtos com maior expressão 
no extrativismo vegetal (ACRE, 2018).
No período de 2011 a 2015, a exploração do açaí soltei-
ro foi a espécie de maior destaque pelo crescimento expressivo 
da quantidade extraída (221 %) e do valor da produção (464 %).
Em 2015, o extrativismo da castanha e do açaí contri-
buíram juntos com R$ 46.371.000,00 (57,42%) do valor adicio-
nado. A lenha e a madeira em tora, somadas, representaram 
38,38% do valor adicionado no mesmo ano (ACRE, 2017). Des-
sa forma, conclui-se que o extrativismo de produtos florestais 
não madeireiros ainda exerce um papel importante na econo-
mia local na renda, combate à insegurança alimentar e con-
servação da floresta.
Política de acesso à assistência técnica e extensão 
rural: A proposta de assistência técnica e extensão rural (Ater), 
no Acre, está alinhada à Política Nacional de Assistência Téc-
nica e Extensão Rural e vem passando por um processo de mu-
danças desde 2004. A extensão agroflorestal no âmbito do Go-
verno do Estado do Acre é de responsabilidade da Secretaria de 
Extensão Agroflorestal e Produção Familiar (Seaprof). 
Atualmente esse serviço foi, em parte, terceirizado 
para empresas credenciadas no Sistema Informatizado de As-
sistência Técnica e Extensão Rural (Siater). A execução é de 
responsabilidade do Instituto Nacional de Colonização e Re-
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forma Agrária (Incra) através da Secretaria Especial de Agri-
cultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário (Sead) vincu-
lada à Casa Civil da Presidência da República e prestadores 
de serviços constituídos por empresas privadas e ONGs.
A Seaprof tem como diretriz promover a assistência 
técnica regular e de base agroecológica junto aos agriculto-
res familiares, incluindo o atendimento às comunidades in-
dígenas. Aproximadamente 15.300 agricultores familiares re-
ceberam assistência técnica e estavam com contrato de Ater 
garantida até 2014.  Apesar desses registros, a análise do 
PPA (2016-2019) identificou que, na atual gestão estadual, a 
Ater não foi incluída como programa ou projeto no sistema de 
monitoramento, instrumento de acompanhamento das ações 
do governo federal (Dppasan, 2017). Assim, diversos projetos 
de Ater no campo apresentaram dificuldades na execução com 
a mudança política no governo federal, e contratos e convê-
nios foram encerrados, ocorrendo falha no atendimento das 
demandas dos agricultores familiares.
4. Sistemas alimentares inclusivos e sensíveis à 
nutrição 
O Acre apresenta um mosaico diversificado de modali-
dades de uso da terra no qual podem ser observados extremos: 
de um lado ocorre alta preservação ambiental com o estado 
ainda possuindo 86% de cobertura florestal e 41% de áreas pro-
tegidas, e, no outro extremo, a ocorrência de agroambientes 
degradados com extensas áreas de pastagem, exploração pre-
datória dos recursos florestais e mau uso da terra, inclusive 
por uma parte dos agricultores familiares que adotam práticas 
agropecuárias pouco sustentáveis (SANTOS; SIVIERO, 2015).
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No final da década de 1980 e início de 1990, o Acre 
foi marcado por uma grande mobilização social em busca de 
alternativas e resistência ao modelo de desenvolvimento rural 
que expulsava pequenos agricultores, extrativistas e indíge-
nas de suas terras, ameaçando a perda de seu conhecimento, 
identidade cultural e modo de vida. 
A conversão da floresta em pastagens promoveu de 
forma intensa o desmatamento, gerando êxodo da população 
rural para a cidade. O conflito gerou a necessidade de cons-
truir uma proposta de desenvolvimento capaz de conciliar o 
desenvolvimento econômico e social com a conservação am-
biental com valorização da diversidade cultural dos povos 
tradicionais e indígenas, uso adequado dos recursos naturais, 
geração de renda e melhoria da qualidade de vida das popula-
ções que vivem na floresta (BORGES; OLIVEIRA, 2015).
 Nesse contexto, algumas iniciativas ligadas à produ-
ção agroecológica no Acre foram adotadas por grupos de agri-
cultores familiares indígenas e extrativistas, associações de 
produtores, ONGs e sindicatos. Merece destaque para a cria-
ção da Feira Orgânica de Produtos Naturais de Rio Branco, 
em 1998, que impulsiona o estabelecimento da agroecologia 
devido à venda direta de produtos orgânicos ao consumidor 
(SANTOS; SIVIERO, 2013).   Paralelamente, foi criada a As-
sociação de Certificação Socioparticipativa da Amazônia (ACS 
Amazônia), que auxilia na capacitação de agricultores, visan-
do apoiar o processo de certificação de produtos. 
Um dos marcos históricos da agroecologia no Acre é a 
criação de Polos Agroflorestais idealizados como espaços pri-
vilegiados para a implantação de modelos produtivos menos 
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agressivos à natureza em diversos municípios do Acre. A mis-
são dos polos é fortalecida pelo modo de organização social e 
produtiva da produção camponesa e familiar. A localização dos 
polos foi idealizada para ocupar áreas do cinturão verde das 
cidades do Acre, o que facilita o acesso ao público e alavanca a 
oferta de alimentos saudáveis com baixo impacto ambiental. 
Entretanto, o Acre importa boa parte de alimentos 
convencionais e orgânicos de outras regiões do Brasil, devido 
afatores como: baixa tradição agrícola; reduzida oferta de mão 
de obra especializada; alta distância do mercado de insumos; 
desarticulação de instituições e das políticas públicas para o 
setor agroecológico e a falta de tecnologia adaptada para a 
realidade da produção local. 
O uso de agrotóxicos no Acre: O Brasil tem papel de 
destaque no uso indiscriminado de agrotóxicos, sendo o maior 
consumidor do planeta. Embora o Acre esteja classificado como 
vigésimo quarto consumidor de agrotóxicos do Brasil, com 
714.603 kg em 2013, esse dado representa 5,41 kg de agrotó-
xicos aplicados por hectare de área plantada. Essa quantidade 
supera os estados do Amapá, Paraíba, Sergipe, Rio Grande do 
Norte e Amazonas. Por outro lado, até o ano de 2014 o Acre 
foi o que menos notificou casos de intoxicação de agrotóxicos 
(DPPASAN, 2017).
O Estado publicou a lei 2843/2014 que dispõe sobre 
a produção, recolhimento e destinação final das embalagens 
de agrotóxicos, delegando o controle sobre o uso e comércio 
dos agrotóxicos no território estadual ao Instituto de Defesa 
Agropecuária e Florestal do Acre (IDAF) (ACRE/IDAF, 2016).
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Em 2017, teve início a instalação do Fórum Acreano 
de Combate aos Impactos dos Agrotóxicos, com o objetivo de 
integrar o estado às discussões no âmbito do Fórum Nacional 
de discussão sobre o uso de agrotóxicos. O espaço de debate 
aberto pela criação do fórum estadual visa implementar ações 
de proteção do meio ambiente, saúde do trabalhador e do con-
sumidor no que se refere aos impactos negativos ocasionados 
pelo uso indiscriminado de agrotóxicos (MPAC, 2017).
Abastecimento de alimentos no Acre: Em uma pers-
pectiva multidimensional, o abastecimento alimentar é com-
preendido como: 
(...) o conjunto diverso de atividades mediando a pro-
dução e o consumo de alimentos, que permite articular 
a promoção de modelos de produção socialmente equi-
tativos, ambientalmente sustentáveis e culturalmente 
adequados, e a ampliação do acesso a uma alimentação 
adequada e saudável (CONSEA, 2014a).
A definição do Consea a respeito do tema reflete a 
complexidade do abastecimento alimentar no contexto con-
temporâneo, evidenciando os desafios a serem enfrentados. 
A abordagem também confronta o atual modelo hegemônico 
de abastecimento alimentar operado por grandes redes de 
comercialização através de hipermercados gerador de impac-
tos negativos e de forma sistêmica abala as dimensões so-
ciais, ambientais e de saúde da sociedade atual (AHUMADA; 
VILLALOBOS, 2009). 
As centrais de abastecimento alimentar geridos pelo 
Estado são espaços de armazenamento, beneficiamento e 
comercialização da produção, operando em sete municípios: 
Sena Madureira, Manoel Urbano, Cruzeiro do Sul, Senador 
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Guiomard, Acrelândia, Plácido de Castro e Xapuri. As cen-
trais operam com frequência mensal, estando voltadas para o 
armazenamento de grãos, como milho e arroz. 
Outras duas unidades de comercialização de maior di-
mensão operam no Acre. A primeira em Cruzeiro do Sul, deno-
minada Central de Comercialização do Território da Cidadania 
no Vale do Juruá, e a segunda situada na Regional Baixo Acre, 
denominada Central de Abastecimento e Comercialização de 
Rio Branco (Ceasa Rio Branco). A Central do Vale do Juruá 
comercializou 72 tipos de produtos agrícolas e extrativistas da 
agricultura familiar, no segundo semestre de 2013, gerando 
R$ 1.445.748,00 (DPPASAN, 2017). A Ceasa Rio Branco aten-
de, em média, 363 agricultores familiares e, em 2013, gerou a 
comercialização de 17.000 toneladas de alimentos (Figura 1).
Figura 1 - Oferta de alimentos pela Ceasa Rio Branco em toneladas 
em 2013.
Fonte: (Dppasan, 2017).
Os municípios acreanos que mais comercializaram na 
Ceasa Rio Branco em 2013 foram: Acrelândia; Assis Brasil; 
Brasiléia; Bujari; Capixaba; Cruzeiro do Sul; Feijó; Manoel 
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Urbano; Plácido de Castro; Porto Acre; Rio Branco; Sena Ma-
dureira; Senador Guiomard; Tarauacá e Xapuri. 
Na Ceasa Rio Branco, são comercializados produtos 
de origem vegetal e animal importados de outros estados do 
Brasil, nem sempre da agricultura familiar, como: São Pau-
lo, Pará, Mato Grosso, Amazonas e Rondônia. Na Central de 
Abastecimento do Vale do Juruá, a maioria dos produtos são 
oriundos da agricultura familiar (DPPASAN, 2017).
A Ceasa Rio Branco é um dos principais pontos de co-
mercialização e distribuição dos alimentos do PAA. Na Ceasa 
Rio Branco, foi implantado o Banco de Alimentos, visando mi-
nimizar o desperdício de alimentos, estimado em 30% entre a 
produção e o ponto de venda. Os alimentos após seleção são 
classificados e processados, sendo distribuídos gratuitamente 
para instituições de assistência social e organizações comuni-
tárias.
Acesso à alimentação saudável e padrão de 
consumo local: O acesso aos alimentos saudáveis no Acre 
é o principal desafio que famílias e comunidades em situa-
ção de insegurança alimentar e nutricional. A análise de da-
dos de aquisição alimentar domiciliar per capita anual, com 
base na Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), permite 
avaliar a quantidade e a qualidade da alimentação da popu-
lação do Acre. 
A renda da população influencia diretamente na aqui-
sição de alimentos. A renda média da população acreana 
oriunda do trabalho é 63,02%, sendo similar à média brasi-
leira (63,09%). No entanto, a renda das famílias resultante 
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de programas sociais, como: aposentadorias, pensões e acesso 
a programas federais de transferência de renda no Acre che-
gam a apenas 10,04 % abaixo dos 19,35% da média brasileira 
(IBGE, 2009). 
De acordo com dados da Pesquisa de Orçamento Fa-
miliar, a população do Acre destinou 26,53% do total da renda 
para a aquisição de gêneros alimentícios enquanto a média 
brasileira foi de 19,75%, superando apenas a despesa com ha-
bitação no Acre e no Brasil. A média acreana per capita de 
aquisição de alimentos por domicílio superou a média brasi-
leira em relação às féculas, farinhas, massas e carnes estan-
do abaixo da média de consumo brasileiro em relação a cere-
ais, legumes, hortaliças, frutas, aves, ovos e laticínios (IBGE, 
2009).
No contexto estadual, merece atenção a baixa aquisi-
ção local de pescado com apenas 10,69 kg/pessoa/ano se com-
parado com a média de 17,54 kg/pessoa/ano da região Nor-
te. Outro aspecto importante revelado por essa pesquisa, é 
a relação entre a aquisição de hortaliças produtos essenciais 
para uma vida saudável e o rendimento mensal familiar. 
Na região Norte, a aquisição de hortaliças por pes-
soa com renda até R$ 830,00 é de 17,01 kg e de 41,30 kg/
pessoa se a renda familiar é acima de R$ 6.225,00, revelan-
do um consumo 242,80% maior da população mais abastada. 
No caso do consumo de frutas, as pessoas de classes mais 
alta consomem 385,9 % a mais que a população pobre (IBGE, 
2010). Esses dados reforçam a importância de políticas pú-
blicas que busquem promover o acesso a alimentos saudáveis 
com preços mais acessíveis às populações de baixa renda, 
Conservação e Tecnologias para o Desenvolvimento Agrícola e Florestal no Acre
752
elevando a oferta de alimentos em quantidade e a qualidade 
via programas de SAN.
5. PAA e PNAE como ferramentas de promoção de 
consumo de alimentos saudáveis
Em 2003 foi criado o Programa de Aquisição de Ali-
mentos (PAA) no âmbito do Programa Fome Zero. O obje-
tivo principal era assegurar o acesso aos alimentos, espe-
cialmente, para as instituições assistenciais que atendem 
pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricio-
nais através do fornecimento de gêneros alimentícios pela 
agricultura familiar. 
Em 2011, o PAA no Acre investiu cerca de R$ 6.000.0000 
em 14 municípios, beneficiando 38.000 consumidores, 168 en-
tidades e 673 agricultores familiares (ACRE, 2013). Em 2015, 
o PAA se expandiu para os 22 municípios do Acre com inves-
timentos de R$ 6,8 milhões beneficiando, aproximadamente, 
71.000 mil consumidores, 2.000 agricultores familiares 393 
instituições com destaque aos municípios de Rio Branco, Cru-
zeiro do Sul e Porto Acre (ACRE, 2017; MDS, 2016).
Os resultados do ano de 2017 mostram uma forte re-
dução dos recursos investidos no PAA.  O volume de recurso 
em 2017 foi de R$ 2,5 milhões, proporcionando a comercializa-
ção de 52 variedades de produtos, perfazendo um total de 875 
toneladas de alimentos. Nesse ano, foram beneficiadas 402 
entidades e 1.668 famílias de agricultores. O investimento no 
PAA previsto para o ano de 2018 através de recursos do Minis-
tério do Desenvolvimento Social e Agrário é de R$ 3,5 milhões 
(DPPASAN, 2017).
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Os alimentos adquiridos pelo PAA são distribuídos 
para programas sociais públicos, abastecendo creches, esco-
las, cozinhas comunitárias, restaurantes populares, escolas da 
rede estadual e municipal de ensino, pacientes em hospitais 
públicos e beneficiários de organizações sociais com o objetivo 
de reduzir o índice de insegurança alimentar e nutricional. O 
maior entrave tem sido o escoamento da produção devido às 
más condições das estradas vicinais, precariedade de meios 
de transporte e redução de recursos do governo federal (Dppa-
san, 2017). 
Outra iniciativa de acesso aos alimentos saudáveis 
pela população é o Programa Nacional de Alimentação Es-
colar (PNAE) implantado em 1955. O PNAE é tem relação 
direta com a SAN, pois busca contribuir para o desenvolvi-
mento, aprendizagem, rendimento escolar e para a formação 
de hábitos alimentares saudáveis entre estudantes através de 
ações de educação alimentar e nutricional e da alimentação 
escolar saudável (BRASIL, 2018). 
Segundo a Secretaria de Educação do Acre, as cau-
sas da dificuldade de execução do PNAE no Acre, o que difi-
culta a realização de um programa de formação continuada, 
são: a) ineficiência na logística de entrega para as escolas; b) 
e rotatividade das merendeiras da rede de educação pública 
devido à terceirização; e c) falta de ações permanentes de 
educação alimentar sobre o reaproveitamento dos alimentos 
(Dppasan, 2017).
Segundo o Setor de Alimentação Escolar da Secretaria 
de Educação do Acre, em 2017 houve um incremento de 94% 
no investimento para a aquisição da alimentação escolar, pas-
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sando de R$ 12.407.278,27 em 2014, para R$ 24.049.885,41. O 
Governo do Estado do Acre contribuiu com 20% do montante 
em 2014 e 46% (Figura 2).
Figura 2: Investimentos na aquisição da alimentação escolar no 
período de 2014 a 2017.
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Fonte: Setor de Alimentação Escolar/SEE-2017
A Lei Federal 11.947/2009 determina que 30% dos 
recursos repassados pelo Fundo Nacional da Alimentação 
Escolar (FNDE) para a alimentação nas escolas brasileiras 
devem ser destinados à aquisição dos produtos da agricul-
tura familiar e de povos e comunidades tradicionais. Segun-
do dados do Dppasan (2017), no estado do Acre os recursos 
totais investidos na aquisição dos produtos da agricultu-
ra familiar não variaram significativamente nos últimos 
anos, passando de R$ 5.662.608,40 no ano de 2014 para R$ 
6.422.630,60, e destes apenas 30% foram oriundos do gover-
no estadual (Figura 3).
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Figura 3 – Investimentos na aquisição de produtos da agricultura 
familiar para a alimentação escolar no Acre entre 2014 e 2017. 
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6. Aspectos socioeconômicos e as políticas de SAN 
no Acre. 
A concentração de renda e de oportunidades de traba-
lho e emprego impactam diretamente na (in) segurança ali-
mentar e nutricional da população. Esses parâmetros socioe-
conômicos podem ser avaliados pelo índice de Gini. No Acre, o 
índice de Gini em 2000 foi de 0,647 e em 2010 atingiu o valor 
de 0,639. Apesar dos avanços no combate à fome, desnutrição, 
extrema pobreza no Acre e no Brasil, que têm relação direta 
com a renda, não foi observada a redução da desigualdade de 
renda no Acre (DATASUS/MS, 2017). 
Considerando critérios e dados socioeconômicos forne-
cidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), obser-
va-se que em uma década o Acre removeu 113 mil pessoas da 
condição de pobreza e 57 mil da condição de extrema pobreza. 
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Apesar dos avanços sociais significativos no Acre, o 
Censo de 2010 revelou que ainda há 216 mil habitantes em 
condição de pobreza e extrema pobreza. Em 2017, 125.106 fa-
mílias estavam inscritas no CadÚnico sendo: 80.039 com ren-
da per capita familiar de até R$ 85,00; 16.480 com renda per 
capita familiar entre R$ 85,01 e R$ 170,00 e 19.364 famílias 
apresentavam renda entre R$ 170,01 e meio salário mínimo 
(DPPASAN, 2017).
O Programa Bolsa Família forneceu benefícios para 
86.076 famílias, o que representa  45% da população do esta-
do, em 2017, com uma cobertura de 113,4 % da estimativa de 
famílias pobres no estado. As famílias no Acre recebem benefí-
cios com valor médio de R$ 257,57. O valor total de benefícios 
transferido pelo governo federal às famílias no Acre em dezem-
bro de 2017 foi de R$ 22.170.410,00 e o valor total anual de 
repasse em 2017 foi de R$ 260.853.784,00 (DPPASAN, 2017).
Analisando os resultados do Índice de Desenvolvimen-
to Humano (IDH) que considera a renda, longevidade e edu-
cação, o estado do Acre ocupa a 21º posição em relação aos 
estados brasileiros O município de Rio Branco possui o melhor 
IDH no estado, encontra-se na 1.107ª posição na classificação 
entre os municípios brasileiros (PNUD, 2010).  
Os municípios acreanos de Porto Walter, Santa Rosa 
do Purus, Marechal Thaumaturgo e Jordão apresentam os 
menores índices no estado, necessitando de ações urgentes e 
integradas por parte das três esferas de poder. Os municípios 
de Cruzeiro do Sul, Epitaciolândia, Senador Guiomard e Mân-
cio Lima tiveram elevação dos seus indicadores no período en-
tre 2000 e 2010 (Dppasan, 2017).
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Empregabilidade: Dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílio (PNAD) sobre taxas de desocupação de 
pessoas revelaram que o nível de desemprego no estado do 
Acre ficou em 15,9%, perfazendo um contingente de 52 mil de 
desempregados no estado no primeiro trimestre de 2017. Em 
comparação com o primeiro trimestre de 2016, observa-se um au-
mento de 23 mil pessoas desempregadas em um ano. 
Comparando com outros estados da região Norte, o 
Acre foi o estado que teve a terceira maior taxa de desocupa-
ção, superando apenas o Amapá (17,1%) e Amazonas (15,5%). 
Comparativamente, a taxa de desemprego do Acre (13 %) foi 
maior que a média brasileira (13 %) (IBGE/PNAD, 2017).  
As informações relativas ao nível de emprego do Acre 
estão diretamente associadas a recursos para aquisição de ali-
mentos e segurança alimentar e nutricional, uma vez que em 
média 30% da renda familiar representada pelos salários dos 
trabalhadores é comprometida com aquisição de alimentos no 
Acre (ACRE, 2018).
Algumas informações da PNAD são alarmantes para 
a Segurança Alimentar e Nutricional do Acre, apontando uma 
elevação de 62% no índice de exploração do trabalho infantil, 
no Acre entre, 2013 e 2014. Os casos de trabalho infantil ele-
varam o Acre a uma situação preocupante, apresentando a 
oitava maior taxa de ocupação de crianças e adolescentes com 
idades que vão de 5 a 17 anos com 9,7% do total de crianças 
e adolescentes, exercendo algum tipo de ocupação em 2014. 
Os municípios de Brasiléia, Capixaba, Cruzeiro do Sul, Epita-
ciolândia e Feijó apresentaram os maiores índices de explora-
ção do trabalho infantil (IBGE/PNAD, 2015).
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Acesso à água e saneamento básico: A água é um direi-
to humano e não uma simples mercadoria. O censo demográ-
fico coordenado pelo IBGE (2010) revelou que o Acre apresen-
tou o número de domicílios com a acesso à rede de distribuição 
de água mais baixa em relação às capitais do Brasil. A maio-
ria da população do estado utiliza água proveniente de poços 
perfurados nas residências ou nascentes. A percentagem de 
domicílios sem acesso direto da rede é 39,28 %. As implicações 
são diretamente associadas a ocorrência de doenças veicula-
das pela água, nem sempre tratada, ou elevação das contami-
nações advindas de fossas localizadas próximas à captação de 
água hídrica, sobretudo, no meio rural. 
Em 2012, durante a segunda fase de elaboração dos 
Planos de Desenvolvimento Comunitários (PDC no âmbito do 
Programa de Inclusão Social e Desenvolvimento Econômico 
Sustentável do Estado do Acre (PROACRE), foram levantadas 
informações sobre a questão do acesso à água, incluindo o tra-
tamento e as formas de captação da água pelas residências. O 
levantamento abrangeu cerca de 3000 famílias em 100 comu-
nidades rurais de 18 municípios. Os resultados revelaram que 
29% utilizam a cacimba; 26%, captam água de igarapés; 23%, 
usam poços e nascentes; 14%, utilizam água de rio e somente 
1% das famílias tinham acesso à água tratada fornecida pela 
rede pública.  As principais formas de tratamento da água in-
formadas pelas famílias foram: utilizavam a cloração caseira 
(51%), filtragem (14%), coagem da água (10%) e os 24% res-
tantes não realizam qualquer tratamento (DPPASAN, 2017). 
A mesma pesquisa apontou que 63,45% dos domicí-
lios acreanos ainda contam com soluções inadequadas para o 
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tratamento do esgoto doméstico. O lançamento dos resíduos 
líquidos oriundo de banheiros e lavatórios, em sua maioria, 
é feito em fossas assépticas rudimentares, rios, lagos ou no 
solo a céu aberto. A média do tratamento inadequado do es-
goto no Brasil por domicílio é de 32,94% enquanto na região 
Norte é de 67,17%.  
7. Saúde, nutrição e acesso a serviços relacionados: 
A saúde é particularmente importante quando se 
discute a segurança alimentar e nutricional, principalmente 
quanto ao sadio desenvolvimento físico e mental infantil. A 
associação entre desnutrição e extrema pobreza resulta em 
desenvolvimento infantil deficitário com desdobramentos ne-
gativos na fase adulta, dificuldades no rendimento escolar e 
acesso ao mercado de trabalho e agravamento das vulnerabi-
lidades sociais do país. Assim, nos primeiros anos de vida de 
uma criança é essencial uma alimentação adequada e saudá-
vel (BRASIL/MS, 2013). 
As carências nutricionais geradas pela falta de micro-
nutrientes como a deficiência de vitamina A e a deficiência de 
ferro geram e agravam doenças pela subnutrição, tornando-as 
mais suscetíveis a doenças como a anemia. A cobertura de vi-
tamina A no Acre, em 2016, foi de 86,33% para faixa etária 
entre 06 e 11 meses, superando a média para região Norte 
(53,72%) e a média nacional de 63,72% (DPPASAN, 2017). 
Outra estratégia recém-criada pelo governo federal 
visando combater a desnutrição é o programa NUTRISUS 
que consiste em adicionar micronutrientes à alimentação 
das crianças em creches que fazem parte do Programa Saúde 
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na Escola. No Acre, nove municípios aderiram ao programa 
NUTRISUS, como: Acrelândia, Jordão, Manoel Urbano, Rio 
Branco, Santa Rosa do Purus, Brasiléia, Xapuri, Cruzeiro do 
Sul e Mâncio Lima (DPPASAN, 2017).
Souza e Farias (2011) realizaram um estudo sobre a 
prevalência de magreza e sobrepeso em estudantes nas esco-
las em Rio Branco, seguindo padrões de crescimento infantil 
estabelecidos pela Organização Mundial de Saúde (OMS) de 
2007. Nesse estudo, foram avaliados 706 escolares de 8 a 14 
anos matriculados nas 3ª e 4ª séries de escolas públicas. Os 
resultados revelaram a frequência de 17,6 % de estudantes 
com sobrepeso e 3,0 % dos estudantes com magreza. Apenas 
o segundo dado da magreza está dentro do padrão aceitável. 
O estudo concluiu que o sobrepeso está emergindo como um 
sério problema de saúde pública em escolares de ensino fun-
damental de escolas públicas da área urbana de Rio Branco. 
Dados do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutri-
cional (Sisvan) sobre a relação peso versus idade de crianças 
com até 5 anos revelaram que na regional Baixo Acre e Purus 
apenas 1,05 % da população apresentou peso muito abaixo 
para idade e 5,51% da população apresentou peso acima do 
recomendado. A regional Juruá e Tarauacá/Envira apresen-
tou índices de 2,11% de crianças com até 5 anos com peso 
muito abaixo para a idade e 5,76% com peso elevado para a 
idade. As percentagens de crianças obesas ou abaixo do peso 
no Acre ainda são relativamente próximas à média nacional 
(SISVAN, 2017).
A desnutrição é um importante fator de risco para 
morbimortalidade neonatal e infantil. A relação de morbimor-
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talidade neonatal é obtida a partir do peso ao nascer em rela-
ção à mortalidade infantil. O baixo peso ao nascer, quando não 
associado à prematuridade, expressa o retardo do crescimento 
intrauterino e está relacionado à baixa condição socioeconômi-
ca da família e a assistência materno-infantil. Ou seja, quanto 
mais alta é a proporção de nascidos vivos de baixo peso, mais 
grave é o problema de nutrição e de saúde pública na localida-
de. Nesse sentido, o relatório de investigação da desnutrição 
infantil em crianças menores de cinco anos gerado pelo pro-
grama da Atenção Nutricional à Desnutrição Infantil (ANDI/
Sisvan) apontou que, no Acre, o número de casos de morbi-
mortalidade neonatal e infantil subiu de 8.814 para 12.757 
entre 2012 e 2014
O Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos no 
Acre (Sinasc/Acre) apresentou uma série histórica do regis-
tro de nascidos vivos com baixo peso ao nascer. Os resultados 
revelarem que entre oito anos (2010 e 2017) a média quan-
tidade de nascidos vivos com baixo peso no Acre se manteve 
estável perto de 7,45 %. A situação acreana nesse aspecto é 
preocupante nos seguintes municípios: Jordão (11,05 %); Rio 
Branco (8,6 %); Manoel Urbano (8,56 %); Senador Guiomard 
(8,45 %) e Porto Acre (8,18 %). A padrão internacional consi-
derado aceitável sobre o registro de nascidos vivos com baixo 
peso ao nascer é de até 10% (ONU, 1990). 
O Acre é o estado com maior índice percentual de nas-
cidos vivos de mães entre 0 e 19 anos de idade atingindo 27% 
em 2015. Outro dado negativo é alta taxa mortalidade na in-
fância por mil nascidos vivos com 19,5 % sendo líder no Brasil 
neste quesito (ABRINQ, 2017).
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8. Educação Regular e Profissional no Acre
A segurança alimentar e nutricional é uma área 
multissetorial, inter profissional e multidisciplinar que deve 
convergir às políticas públicas e vontade política. O SAN 
não é a simples distribuição de alimentos, e nem apenas a 
educação informal irá permitir o acesso das pessoas à boa 
alimentação. A educação formal tem papel basilar no avanço 
da SAN no Brasil, sendo um importante meio de promoção 
de uma boa alimentação. A partir dos processos educativos e 
culturais se pode compreender a realidade na qual ocorrem 
os problemas nutricionais e suas possibilidades de soluções 
(OLIVEIRA, 2007). 
As baixas taxas de rendimento escolar na infância no 
meio rural onde se concentram os agricultores familiares, po-
vos tradicionais e indígenas acreanos são alarmantes. A taxa 
de aprovação no ensino fundamental no meio rural em 2015 
foi de 84,5% (6 % abaixo da média estadual geral). A percenta-
gem de evasão escolar ou abandono é de 3,4% e de reprovação 
foi de 12,1% (2,3% acima da média estadual geral), segundo os 
indicadores do INEP (2016). A baixa taxa de rendimento e de 
abandono escolar no meio rural infantil têm impacto negativo 
direto na segurança alimentar e nutricional nas comunidades 
rurais. A escola, muitas vezes, é o único local em que as crian-
ças têm acesso a refeição adequada e saudável tão importante 
no desenvolvimento cognitivo, físico e intelectual.
Entre as causas da alta evasão dos estudantes do ensi-
no fundamental rural estão a distância entre a escola e a casa, 
falta de transporte escolar, doença ou mesmo falta de um res-
ponsável para acompanhar a criança até a escola e irrespon-
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sabilidade dos pais ou responsáveis. No caso do ensino médio 
e nos últimos anos do ensino fundamental, foi observado que 
faltam escolas e professores e os pais proíbem os filhos de fre-
quentar a escola devido ao trabalho doméstico, na agricultura, 
em casa ou no trabalho.  
A falta de acesso a uma educação de qualidade pode 
convergir para escolhas alimentares que geram consequên-
cias como obesidade e subnutrição. Há necessidade urgente de 
uma atuação pública integrada por parte do governo do Acre, 
facilitando o acesso à educação, o que é fundamental, visando 
à elevação da escolaridade e, por conseguinte, à segurança ali-
mentar e nutricional. 
No Brasil, as desigualdades regionais são bastante 
evidentes. As regiões Nordeste e Norte são aquelas que ele-
vam a taxa brasileira de analfabetos. O IPEA (2010) revelou 
uma alta concentração de analfabetos no grupo etário acima 
de 40 anos. Na população rural, o Acre apresentou um total de 
16,5% de analfabetos sendo, no entanto, menor que a média 
nacional de 22,9 % de analfabetos. Contudo, o estado apresen-
tou quase a metade de seus municípios com alta taxa de anal-
fabetismo, ficando atrás de estados como o Amazonas (33,9%), 
Roraima (26,7%), Pará (7%) e Tocantins (5,0).
O acesso da população à educação técnica e profissio-
nalizante representa uma importante oportunidade para a 
juventude se capacitar e se inserir no mercado de trabalho, 
elevar a renda familiar, ampliando a possibilidade de satis-
fazer as suas necessidades básicas, inclusive, a alimentar e 
nutricional. 
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Atualmente, o Acre conta com instituições públicas 
e privadas que desenvolvem atividades de formação técnica 
e profissional, como: Instituto Estadual de Desenvolvimen-
to da Educação Profissional Dom Moacyr Grechi, Sistema S 
(Sesc, Sest-Senat, IEL, Sebrae, Senar, Senac, Sescoop, Se-
nai, Sesi) e o Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do 
Acre (Ifac). (Dppasan, 2017).
Com o objetivo de expandir, interiorizar e democra-
tizar a oferta de cursos de educação profissional foi criado o 
Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 
(Pronatec) no Brasil. Esse programa federal oferece cursos de 
formação inicial e continuada ou qualificação profissional pre-
sencial e a distância. No âmbito do projeto Brasil sem Miséria, 
o Pronatec efetuou 28.331 matrículas no estado do Acre para 
o período entre 2012 e 2014. O programa vem ocupando im-
portante papel na fixação do jovem na zona rural através do 
Pronatec Campo (DPPASAN, 2017).
O Pronatec Campo tem como entidade demandante a 
Delegacia do Ministério do Desenvolvimento Agrário no Acre e 
a instituição ofertante é o Ifac. O programa conta com a parceria 
da Secretaria de Estado de Extensão Agroflorestal e Produção 
Familiar (Seaprof) com a colaboração das associações, cooperati-
vas e sindicatos de trabalhadores rurais e prefeituras. Os cursos 
ofertados em 2015 foram: operador de máquinas e implementos 
agrícolas, aquicultor, agricultor familiar, preparador de pesca-
do, viveirista de plantas e flores, auxiliar técnico de agropecuá-
ria e criador de peixe em viveiros escavados (DPPASAN, 2017).
Em 2013, a oferta foi de 34 cursos para 16 municípios 
com oferta de 1.210 vagas. Em 2014 a oferta de cursos subiu 
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para 228, abrangendo os 22 municípios do Acre com oferta 
de 7015 vagas, demonstrando o alcance do programa no meio 
rural local (DPPASAN, 2017). A importância do programa 
para a geração de oportunidades para a qualificação da mão 
de obra local é inegável. A sua atuação como uma estratégia 
para buscar alternativas para a juventude rural tem impacto 
direto na segurança alimentar e nutricional.
9. Povos tradicionais e indígenas e as políticas de 
SAN no Acre
A Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável 
dos Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs) foi instituída 
pelo Decreto 6.040/2007, definindo essas pessoas como como 
grupos culturalmente diferenciados. Entre os PCTs do Brasil 
estão os povos quilombolas, comunidades de terreiro, extrati-
vistas, ribeirinhos, caboclos, pescadores artesanais e outros. 
Dada a grande importância dos PCT, a III Conferência Na-
cional de SAN definiu como diretriz da PCT a ampliação e 
coordenação das ações de segurança alimentar e nutricional 
para povos indígenas e demais povos e comunidades tradicio-
nais (MDS, 2015). A análise da questão da vulnerabilidade 
dos PCTs no contexto da SAN no estado do Acre é um desafio 
face a escassez de estudos acadêmicos e de levantamentos ofi-
ciais sobre o tema.
A organização das comunidades extrativistas, no 
Acre, originou-se com o movimento de seringueiros na década 
de 1970, através dos empates ao desmatamento em 1976, que 
resultaram na organização dos Sindicatos de Trabalhadores 
Rurais e na formação do Conselho Nacional dos Seringuei-
ros (CNS) em 1985. Atualmente, o Acre possui cinco Reser-
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vas Extrativistas: Chico Mendes, Alto Juruá, Cazumbá Ira-
cema, Riozinho do Liberdade e Tarauacá (ACRE, 2010), com 
raros dados sobre políticas de SAN junto à essas comunidades 
(DPPASAN, 2017).
As comunidades de terreiro no Acre sofrem ainda mais 
com a falta de reconhecimento e de informações sobre suas 
necessidades, importância, dificuldades e desafios. Isso indica 
a urgente necessidade de estudos sobre os Povos e Comuni-
dades Tradicionais do Estado. Atualmente, esse grupo social 
possui representação no Consea, o que pode contribuir para a 
discussão e planejamento para o desenvolvimento de ações de 
SAN (Dppasan, 2017).
No Acre, existem 36 Terras Indígenas (TI) reconheci-
das pela Fundação Nacional do Índio (FUNAI), somando-se 
2.439.982 de hectares, sendo distribuídas em 11 dos 22 muni-
cípios, perfazendo 16% de todo o território estadual. Há ainda 
considerável população indígena de diferentes etnias residin-
do em centros urbanos, a maior parte em Rio Branco (Dppa-
san, 2017). A população indígena total do Acre é de 23.411 
indígenas, representando 16  etnias distribuídos em 221 al-
deias, conforme dados da Assessoria de Assuntos Indígenas do 
Governo do Acre (2017b).
Segundo o Censo Demográfico de 2010 ,a população 
preta e parda do Acre representa 71,2% das pessoas extrema-
mente pobres do Estado. Por outro lado, em comparação com 
o país e com a região norte, no Acre, reside a maior população 
de indígenas com renda per capita inferior a R$ 70,00 distri-
buídos em cinco municípios. A população indígena considera-
da extremamente pobre está distribuída em seis municípios: 
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Santa Rosa do Purus (21,4%), Feijó (15,6%), Jordão (13%), 
Marechal Thaumaturgo (9,7%), Mâncio Lima (7,6%) e Sena 
Madureira (7,4%).
O Plano Acre sem Miséria relatou que a severidade da 
pobreza é maior na zona rural que na zona urbana acreana. 
Dentre as pessoas que moram na cidade, 9,3 % são extrema-
mente pobres enquanto na zona rural esse percentual é de 
41,7%, gerando uma contradição, uma vez que a maior parte 
da produção de alimentos é realizada na zona rural. Boa parte 
das famílias indígenas do Acre acessam o programa Bolsa Fa-
mília, o que trouxe resultados controversos, pois, além de in-
centivar a redução da produção agrícola, os indígenas gastam 
os recursos recebidos na cidade com alimentos que passam a 
não mais produzir, fazendo-se necessários ajustes no progra-
ma para as comunidades indígenas (DPPASAN, 2017).
Dentre os povos indígenas que comercializam alimentos 
junto ao PAA está o povo Asheninka da Terra Indígena Kampa 
e do Rio Envira que comercializaram 11,87 toneladas de feijão 
(Phaseolus vulgaris, L.) variedade peruano, na cidade de Feijó, 
nas safras de 2012 e 2013. (ARAÚJO; KUBO, 2017). Os índios 
Asheninka mesmo não contando com linhas de crédito específi-
cas, insumos agrícolas ou assistência técnica rural produzem o 
feijão peruano em grande quantidade para consumo e venda do 
excedente. A política pública do PAA aplicada a SAN dos indí-
genas deve ser aprimorada, carreando a destinação da produção 
também para as escolas indígenas da região, uma vez que rece-
bem alimentação distinta dos  hábitos alimentares tradicionais.
A produção de bens voltada ao mercado se não diver-
sificada pode impactar no autoconsumo, consequentemente, 
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na sua segurança alimentar e nutricional. A nova organização 
produtiva e de mercado não pode ser vista como algo não es-
truturante para essas comunidades. O etnodesenvolvimento 
para o povo Ashaninka é o consumo de bens de produção de 
forma não predatória sem prejuízo às necessidades básicas lo-
cais (AZANHA, 2002; SALGADO, 2005;).
Merece destaque o trabalho de formação dos agentes 
agroflorestais indígenas (AAFI). Segundo Gavazzi (2012), os 
AAFI são jovens e adultos indígenas formados para gestão 
ambiental e territorial das terras indígenas associados a uma 
ação educacional desenvolvida pela Comissão Pró-Índio do 
Acre (CPI-Acre), uma organização não governamental funda-
da em 1996. Os agentes agroflorestais realizam trabalhos de 
fortalecimento da segurança alimentar e nutricional por meio 
da diversificação da produção com recursos públicos de proje-
tos sociais.
10. Desafios para a SAN no Acre 
Apesar do avanço que ocorreu nas últimas duas déca-
das, referente à agenda de segurança alimentar no cenário po-
lítico, institucional e jurídico no Brasil, esse quadro tem sido 
desestruturado pelos cortes de recursos que ocorreram no perí-
odo recente impetrados pelo governo federal a partir de 2016. 
O Instituto de Estudos Socioeconômicos (INESC, 2018) 
analisou a proposta orçamentária que o governo federal encami-
nhou para o Legislativo no relatório do Orçamento 2018: Brasil 
à beira do caos.  A parte mais afetada pelo programa de auste-
ridade do governo será a população do campo e de baixa renda, 
devido à redução de 85% no Programa de Segurança Alimentar, 
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com cortes lineares de 44% nos recursos para a reforma agrária; 
37% da verba para o fortalecimento da Agricultura Familiar. 
Essas medidas impactaram o Acre que captava grande parte 
dos recursos de promoção da SAN junto ao governo federal.
O Acre, assim como os demais estados da Amazônia, 
possui característica muito peculiar que é alta dependência 
de políticas públicas, programas e redes de articulação entre 
instituições governamentais e não governamentais. 
Urge a necessidade de um Sistema de Segurança 
Alimentar e Nutricional para o atendimento especial das 
formas de vida dos vários povos da floresta devido a diversos 
fatores locais, como: isolamento geográfico de suas comuni-
dades e dos centros urbanos das outras regiões do país; re-
cente histórico de ocupação; dificuldade de acesso; alto custo 
de insumos agrícolas; baixíssima capacidade orçamentária 
dos municípios. 
Dessa forma, o Pesan-Acre seguindo os fundamentos 
do Plano Nacional de SAN (PLANSAN 2016-2019) incorporou 
no seu desenvolvimento os desafios correlacionados com as di-
retrizes da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutri-
cional (PNSAN), vinculando a cada desafio as ações e metas 
relacionados aos programas e ações de SAN que deverão ser 
executados pelo Estado. Os critérios de construção desses de-
safios foram obtidos a partir das propostas das conferências 
nacional e estadual de SAN além das priorizações dos encami-
nhamentos da Conferência Estadual e nas oficinas participa-
tivas regionais e municipais como subsídio de construção do 
PESAN-Acre 2018-2019. Os seis principais de SAN prioritá-
rios para o Acre estão apresentados a seguir: 
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Desafio 1 – Combate à insegurança alimentar e 
nutricional e promover a inclusão social e produtiva de 
grupos populacionais específicos, com ênfase aos po-
vos e comunidades tradicionais e outros grupos sociais 
vulneráveis no meio rural e urbano. 
 Implementação de sistema de acompanhamento da evolu-
ção da segurança alimentar e nutricional das famílias benefi-
ciadas do Programa Bolsa Família (PBF);
 Fortalecimento do Sisan no estado junto aos poderes exe-
cutivo, legislativo e judiciário com a criação e implementação 
dos conselhos municipais de segurança alimentar e nutricio-
nal e a capacitação dos gestores públicos para monitoramento 
e avaliação do Pesan-Acre 2018-2019;
 Atuação do Conselho de Desenvolvimento Rural Sustentá-
vel no âmbito local visando dar suporte às ações do Conselho 
de SAN municipal;
 Incentivo aos planos municipais de SAN como um fator 
determinante para os índices de insegurança alimentar e nu-
tricional nos municípios e direcionamento de estratégias e po-
líticas municipais. 
 Criação de um fundo específico para o Sisan no Acre, per-
mitindo o repasse fundo a fundo e com financiamento das três 
esferas de governo.
Desafio 2 - Promover a produção de alimentos 
saudáveis e sustentáveis, a estruturação da agricultu-
ra familiar e o fortalecimento de sistemas de produção 
de base sustentável.
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 Reconhecimento e fortalecimento da agricultura familiar 
acreana para que esse público possa elevar a produção susten-
tável de alimentos de forma planejada, com apoio e orientação 
técnica para o melhor desenvolvimento da produção orgânica/
agroecológica como o arroz, feijão, milho, legumes e verduras 
em geral;
 Elevar a oferta de produtos certificados com o selo de or-
gânicos ou agroecológicos da agricultura familiar; promover 
esclarecimento sobre a diferença entre alimentos orgânicos e 
agroecológicos e reivindicar políticas públicas que fomentem a 
transição do sistema convencional de produção para o sistema 
agroecológico;
 Denunciar a redução das ações de Ater como; crédito, pro-
jeto técnico de assistência técnica, comercialização em função 
de sua importância para o sucesso da produção de alimentos 
saudáveis no estado e nos municípios; 
 Investir no fortalecimento das organizações produtivas, 
com capacitação e treinamento em produção de farinha, deri-
vados do leite e doces, além da gestão administrativa e finan-
ceira das organizações produtivas e sociais;
 Abertura e vagas e de concursos públicos para contratação 
de extensionistas com perfil de atuação na produção agroeco-
lógica, na perspectiva do Dhaa e da SAN, é necessária para a 
retomada do fortalecimento das ações de Ater no Acre.
Desafio 3 - Promover o abastecimento e o acesso 
regular e permanente da população acreana à alimen-
tação adequada e saudável. 
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 Fomento às políticas públicas de aquisição de alimentos 
da agricultura familiar pelo Governo Federal, Estadual e Mu-
nicipal, a exemplo do Programa Nacional de Alimentação Es-
colar (PNAE) e o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA);
 PNAE: Exigência do cumprimento da Lei 11.947 de 2009, 
que institui a obrigatoriedade de aquisição de 30% do recurso 
repassado pela União em alimentos da agricultura familiar. 
 Utilização de produtos regionais na alimentação escolar 
como frutas e verduras na diversificação do cardápio diário, 
sendo, ainda, compatível com a cultura local. 
 Capacitação dos profissionais da alimentação escolar como 
cozinheiras e suas auxiliares para aproveitamento integral 
dos alimentos;
 Criação e/ou implementação dos conselhos da alimentação 
escolar;
 Construção e implementação de mercados municipais, fei-
ras de agricultores familiares e indústrias de beneficiamento 
com destaque aos alimentos agroecológicos com ações passan-
do pela participação e controle social;
 Realização de festivais e feiras gastronômicas de abacaxi, 
açaí, peixe, melancia, amendoim, entre outros com capacita-
ção contínua dos feirantes e de todos os envolvidos na logística 
dos eventos;
 Melhorar a infraestrutura logística que impacta diretamen-
te as políticas de abastecimento alimentar no Acre, visto que 
o isolamento de algumas comunidades, as secas e enchentes 
que ocorrem afetam diretamente o abastecimento de alimentos 
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tanto por esses povos quanto desses povos, como a escassez de 
produtos nos mercados e as altas dos preços dos alimentos. 
Desafio 4 – Fomentar a economia sustentável 
das florestas e dos povos e comunidades tradicionais 
e indígenas acreanos para a alimentação adequada e 
saudável. 
 Investimento no uso de sementes nativas para potencia-
lizar o desenvolvimento de cadeias produtivas vegetais dos 
povos da floresta, como a castanha, mandioca, feijão, açaí e 
demais espécies frutíferas;
 Valorização de sementes nativas através da criação de 
bancos de sementes nativas na região com respaldo de políti-
cas públicas estaduais. 
 Garantir políticas de SAN para os indígenas, haja vis-
ta que em algumas aldeias indígenas há uma dificuldade de 
acesso à água potável e a alimentação é pouco diversificada. 
Desafio 5 - Ampliar a disponibilidade hídrica e o acesso 
à água para a população, em especial a população po-
bre no meio rural e urbano.
 A efetiva fiscalização no abastecimento da água com qua-
lidade tanto para consumo quanto para produção agrícola nas 
áreas urbanas e rurais; 
 Controle da questão da contaminação da água e os prejuí-
zos à alimentação e saúde da população.
 Regulação do uso de agrotóxicos como os herbicidas usa-
dos em pastagens próximo a rios e igarapés e seu potencial 
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de contaminação dos recursos hídricos aumentando o risco à 
saúde humana.
Desafio 6 – Promoção do acesso às políticas púbi-
cas de saúde humana e educação regular e profissional 
para a garantia da alimentação adequada e saudável.
 Redução dos índices de mortalidade infantil no meio rural 
do Acre, principalmente entre os povos indígenas. Como ação 
emergencial deve-se realizar um diagnóstico da situação de 
SAN nas aldeias, com aperfeiçoamento da gestão inter setorial. 
 Incentivar a alimentação saudável e combater a má ali-
mentação impactando na qualidade de vida e na saúde dos 
indivíduos. 
 Atendimento da demanda significativa no Estado em ca-
pacitação dos agentes públicos e de atores da sociedade civil 
organizada que atuam com a temática da SAN de modo que 
o Sisan seja reconhecido pela sociedade acreana a partir de 
estratégias de educação e divulgação permanente pelo Estado.
 Articular nos municípios estudos e pesquisas para qua-
lificação do Sisan na região, como a implementação de de-
partamentos, setores e gerências de SAN dentro de algumas 
secretarias que possam garantir a realização de estudos e pes-
quisas em SAN.
 Participação e o controle social em ações intersetoriais 
das políticas públicas em prol da SAN a favor de um Sisan 
realmente articulado no Acre de modo a garantir a interseto-
rialidade em rede da SAN a partir dos mecanismos de plane-
jamento em cada município;
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 Realização de campanhas informativas sobre SAN, de for-
ma a conscientizar a população acreana como palestras, reu-
niões nas escolas, divulgação nas rádios e redes sociais e visi-
tas de nutricionistas nas escolas e nas casas da comunidade.
11. Perspectivas e recomendações para a SAN no 
Acre
Este tópico do texto busca discutir temas centrais para 
as políticas de segurança alimentar e nutricional no Acre, en-
focando o Plano Estadual de SAN recentemente elaborado 
como instrumento de planejamento da ação política ligada à 
SAN do governo estadual. O Plano Estadual de SAN contribui 
com a agenda e temas que não constam de forma direta nas 
metas do Pesan-Acre 2018-2019. 
Embora haja certa correlação entre o Plano Plurianual 
2016-2019 do Acre e o Pesan-Acre 2018-2019, observa-se que 
o PPA acreano não prevê ações de garantia do DHAA ou de 
SAN de forma direta no seu planejamento. Analisando ambos 
os documentos, é possível identificar 19 ações que dialogam 
com a temática da segurança alimentar e nutricional. Algu-
mas ações são executadas pelas secretarias de governo são re-
lacionadas a SAN, no entanto, não estão descritas de forma 
concreta no PPA. 
O Plano Estadual de SAN representa um importante 
instrumento de interesse público, que possibilita a criação de 
novas alternativas institucionais e assegura a constituição e 
fortalecimento de efetivas parcerias em SAN. O Plano Estadual 
de SAN está consubstanciado pelas ações referentes a SAN do 
PPA junto com as contribuições das conferências e oficinas do 
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Plano 2016-2019. O Pesan-Acre é essencialmente composto por 
seis desafios, 19 ações e 112 metas com monitoramento cons-
tante. As metas estão relacionadas com previsões tanto no PPA 
2016-2019 quanto no Sistema Integrado de Planejamento e 
Gestão Estratégica (Siplage), do governo do Acre (ACRE, 2018).
O Pesan-Acre é referente aos dois últimos exercícios fi-
nanceiros do PPA 2016-2019. Dessa forma, somente o que não 
foi executado no PPA nos anos de 2016 e 2017 foi contemplado 
no Plano Estadual de SAN. Observa-se a ausência de temas 
importantes como: inclusão produtiva das mulheres rurais, 
sementes e alimentação escolar.
Na execução parcial do PPA 2016-2019, não foram 
contempladas as metas contidas no plano plurianual ações 
estruturantes da Política Nacional de SAN, demonstrando, 
assim, a importância da construção do próximo Pesan-Acre 
(2020-2023).
Recomenda-se que em 2019 haja uma movimentação 
pela Caisan e Consea Acre no sentido de construir de forma 
participativa debates regionais e locais com governos locais e 
movimentos sociais afetos à temática de SAN. Esses encon-
tros são importantes para subsidiarem a formulação de novos 
objetivos, programas, ações e metas que não foram contempla-
das anteriormente.
A proposta de novas metas deverá ser referência para 
a construção do próximo Pesan-Acre, visando fomentar ações 
diretas de SAN no planejamento e orçamento estadual e in-
fluenciar na construção do próximo PPA 2020-2023 com todas 
as secretarias setoriais envolvidas com a temática de SAN. 
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Portanto, um dos temas centrais para as políticas de 
SAN não abordados até o momento foi a promoção do acesso 
universal à alimentação adequada e saudável, com prioridade 
para famílias e pessoas em situação de insegurança alimentar 
e nutricional, como exemplo, as políticas de transferência de 
renda e distribuição de alimentos. 
As metas de combate da InSAN ainda não cumpridas 
devem ser priorizadas como: a) redução do déficit de peso e 
combate à obesidade; b) redução do déficit de altura no públi-
co infantil; c) elevação de índices de amamentação inclusive 
entre povos e comunidades tradicionais; d) acompanhamento 
pela atenção básica de saúde principalmente para as pessoas 
em situação de vulnerabilidade social; e) coleta continua de 
dados sobre o Programa Saúde na Escola; f) estimular ações 
de Educação Alimentar e Nutricional (EAN); e g) estudos so-
bre agravos da má alimentação, alimentação saudável e con-
trole de riscos. 
Nesse contexto, recomenda-se a promoção da EAN 
como um dos eixos a serem implementados pelo próximo PPA 
do Estado do Acre em todas as instâncias da educação formal 
de responsabilidade do Governo do Acre através da imple-
mentação de ações como: a) ampliação do quadro de profis-
sionais de nutrição nas escolas públicas com a contratação 
de um profissional por escola; b) contratação de pelo menos 
um profissional para atender no máximo 10 escolas; e c) ação 
diferenciada para a zona rural e urbana, conforme as especi-
ficidades identificadas;
Em relação à produção sustentável de alimentos sau-
dáveis, são necessários: a) incentivos da adoção de sistemas 
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agroecológicos que tratam diretamente de uma transição 
agroecológica e de incentivo às iniciativas agroecológicas já 
existentes no Acre; e b) promoção de políticas específicas para 
mulheres e juventude produtores de alimentos saudáveis. 
Urge a inclusão em SAN dos temas agrotóxico, distri-
buição de sementes, mudanças climáticas e da produção de 
alimentos adequados e saudáveis pouco explorados no PPA 
2016-2019 que dialogam fortemente com a promoção da SAN. 
O abastecimento alimentar regular e permanente da 
população acreana à alimentação adequada e saudável neces-
sita de metas como a legislação sanitária, redução de perdas e 
do desperdício de alimentos, redução de desertos alimentares 
e incentivo à agricultura urbana.
Verifica-se a ausência de metas específicas de SAN 
para povos e comunidades tradicionais de terreiro e temas de 
gênero com recorte para o público de povos e comunidades tra-
dicionais e seus reflexos nas políticas de SAN.
Destaca-se que o Sisan Acre é um sistema muito re-
cente e ainda está em fase de construção, sendo necessário 
criar respeito junto à população local tal qual o Sistema Único 
de Saúde e o Sistema Único de Assistência Social – SUAS, 
constituindo-se um desafio a sua implantação no Acre com 
participação e controle social em metas que tratam da conso-
lidação e implementação do Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (Sisan). 
Os temas aqui abordados, pela sua importância, de-
vem ser objeto de discussão, articulação e planejamento para 
os governos estadual e municipal e sociedade civil organizada, 
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visando construir o segundo PESAN-Acre de forma mais pró-
xima das reais demandas da população acreana. 
A construção do segundo Plano Estadual de SAN, si-
multaneamente à construção do próximo PPA (2020-2023) 
possibilitará que as metas de SAN possam ser contempladas e 
ajustadas no planejamento plurianual do Estado, permitindo 
monitoramento mais efetivo das metas.
O segundo Pesan Acre precisa ser composto de corpo 
técnico para o monitoramento para discutir e deliberar sobre 
as metodologias de construção e execução, estando vincula-
do à Caisan estadual. O Acre, até o presente momento, não 
instituiu uma política estadual sólida de segurança alimentar 
e nutricional. 
O Pesan Acre compreenderá as diretrizes dadas pelo ar-
tigo 21 do Decreto 7.272/2010, e o monitoramento e avaliação da 
Política Nacional de SAN deverão ser feito por sistema constitu-
ído de instrumentos, metodologias e recursos capazes de aferir a 
realização progressiva do direito humano à alimentação.
O sistema de monitoramento terá como princípios a 
participação e controle social, equidade, transparência, pu-
blicidade e facilidade de acesso às informações. Deverá or-
ganizar, de forma integrada, os indicadores que devem ser 
monitorados, existentes nos diversos setores e contemplar as 
seguintes dimensões de análise: a) produção de alimentos; b) 
disponibilidade de alimentos; c) renda e condições de vida; d) 
acesso à alimentação adequada e saudável, incluindo água; e) 
povos e comunidades tradicionais; f) saúde, nutrição e acesso 
a serviços relacionados; g) educação; h) programas e ações re-
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lacionadas à segurança alimentar e nutricional; e  i) economia 
sustentável das florestas.
Esse sistema ainda deverá identificar os grupos po-
pulacionais mais vulneráveis à violação do Direito Humano 
à Alimentação Adequada, como os povos e comunidades tra-
dicionais indígenas e de matriz africana, consolidando dados 
sobre desigualdades sociais, étnico-raciais e de gênero.
Dessa forma, o monitoramento do Pesan Acre objetiva 
acompanhar a execução das ações governamentais voltadas 
para a promoção da SAN e aferir o desempenho da atuação 
governamental. A Caisan Acre é a instância responsável por 
tornar públicas as informações relativas à SAN da população 
acreana, adequando as competências do §3o, art. 21, decreto 
7.272/2010, para o âmbito estadual.
A Caisan Acre deve discutir, planejar e elaborar a 
criação de um grupo de trabalho responsável pela realização 
de ações públicas de SAN, visando a montagem do sistema 
de monitoramento que exigirá a estruturação de uma base de 
dados para avaliação dos programas desenvolvidos no Estado 
do Acre.
O sistema deve permitir que o grupo realize o monito-
ramento sistemático, bem como a elaboração de relatórios de 
caráter contínuo de análise da evolução dos desafios, ações e 
metas das políticas de SAN. O conjunto de informações gerado 
nas atividades de monitoramento é fundamental para a pres-
tação de contas da ação governamental à sociedade.
Assim o Estado deve de garantir a realização das me-
tas, fortalecendo o sistema de informação das ações de SAN, 
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conforme o já estruturado Sistema Integrado de Planejamento 
e Gestão Estratégica do Governo do Acre (Siplage). O Grupo 
de Trabalho da Caisan Acre deve estabelecer junto ao Consea 
Acre um calendário anual de reuniões a fim de estabelecer os 
indicadores e monitorarem efetivamente o cumprimento das 
ações e metas definidas no Pesan Acre.
Os indicadores de avaliação deverão ser objeto de dis-
cussão em um seminário técnico a ser organizado pela Caisan 
Acre. A matriz dos indicadores deverá ser construída tendo 
como referência o Plansan 2016-2019 e servirá de base na 
construção ou reformulação de indicadores de monitoramento 
da situação da SAN no Acre.
A política estadual de SAN pode ser mais eficaz se ti-
ver relacionada a outras políticas públicas relacionadas à pro-
moção da saúde e bem-estar da população acreana como: a 
produção orgânica e agroecológica de alimentos e no fortaleci-
mento da agricultura familiar e das políticas sociais a grupos 
mais vulneráveis.
Dessa forma, evidencia-se a premência da discussão e 
formulação da Política Estadual de Agroecologia e Produção 
Orgânica no Acre, conforme orientação da Política Nacional 
de Agroecologia e Produção Orgânica (PNAPO), a qual pode 
ter protagonismo do Consea junto à Comissão Permanente de 
Orgânicos (CPOrg), dentre outras organizações da sociedade 
civil, visando o fortalecimento da agricultura familiar agroe-
cológica e da SAN no Acre.
A integração nas ações conjuntas e dos orçamentos da 
assistência social, saúde, produção agropecuária e educação 
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deve ocorrer e ser articulada entre os órgãos e entidades da 
administração pública estadual afetos à área de segurança 
alimentar e nutricional.
Uma proposta de agenda coletiva para garantia da 
maior abrangência e efetividade na ação pública relaciona-
da à SAN é necessária para além do Pesan Acre. É de suma 
importância que a Caisan e o Consea Acre direcionem es-
forços para discussão e aprovação da Lei Orgânica de Segu-
rança Alimentar e Nutricional do Estado (Losan) que pos-
sibilitará a estruturação do marco legal da SAN, no estado, 
auxiliando no estabelecimento de diretrizes e princípios para 
regulamentação da Política Estadual de Segurança Alimen-
tar e Nutricional.
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É com grande prazer e satisfação que o Insti-
tuto Federal de Ciência Tecnologia e Inovação – IFAC, por 
meio da Editora IFAC, vem oferecer este presente para toda 
a comunidade do Acre. Aqueles amantes desta parte tão 
rica da Amazônia podem agora conhecer mais sobre as pes-
soas, o lugar e a relação homem – terra nos seus ambientes. 
As três atividades exercidas na área rural no 
Acre, como extrativismo madeireiro e não madeireiro, agri-
cultura e a pecuária foram tratados neste livro. 
A realização desta obra se deve ao esforço ins-
titucional do Núcleo de Agroecologia do Vale do Juruá – 
NAV – Juruá e ao Centro Vocacional Tecnológico de Refe-
rência em Agroecologia e Produção de Orgânicos - CVT 
Agroecologia Acre. 
Este livro foi direcionado a leitores interessa-
dos em atualizar-se sobre o potencial de desenvolvimento do 
Acre principalmente na área rural. O leitor não encontrará 
receitas de sistemas de produção. Nele são discutidos outros 
temas ligados a informações sobre o uso e conservação de 
plantas no Acre.  
Os organizadores
